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Quem dormiu no chão deve lembrar-se disto,  
impor-se disciplina, sentar-se em cadeiras duras,  

escrever em tábuas estreitas. Escreverá talvez asperezas, 
mas é delas que a vida é feita: inútil negá-las, contorná-las, 

envolvê-las em gaze. Contudo é indispensável um mínimo 
de tranquilidade, é necessário afastar as miseriazinhas  
que nos envenenam. Fisicamente estamos em repouso.  

Engano. O pensamento foge da folha meio rabiscada.  
Que desgraças inomináveis e vergonhosas nos chegarão 

amanhã? Terei desviado esses espectros? Ignoro. Sei é que, 
se obtenho sossego bastante para trabalhar um mês,  

provavelmente conseguirei meio de trabalhar outro mês.

(RAMOS, 1981, p. 68)
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Mas nos refugos do mundo nasce
um novo mundo: nascem novas leis

onde não há mais lei, nasce uma nova
honra onde a honra é só desonra...

Nascem potências e nobrezas,
ferozes, nos montes de cortiços,

nos locais mais remotos onde pensas
que a cidade termina, mas no entanto

recomeça, inimiga, recomeça
		  milhares de vezes, com suas pontes

e labirintos, canteiros e aterros,
por trás de borrascas de arranha-céus

que cobrem horizontes infindáveis.

(PASOLINI, 2015, p. 127)
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Para José A. P. Gediel,
Tânia e Tzusy Estivalet,

pelos ensinamentos e lutas.
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15

APRESENTAÇÃO  .  José Antônio Peres Gediel1

Na obra intitulada Constituição e contrato de trabalho: legalização da 
violência e desenhos discriminatórios, de autoria do professor Lawrence 
Estivalet de Mello, o leitor encontrará elementos teóricos atualizados de 
extrema importância e profundidade, que se localizam na intersecção 
entre o direito civil e o direito do trabalho e desvendam aspectos da erosão 
dos direitos sociais e do processo de precarização do trabalho no Brasil 
contemporâneo.

Trata-se do resultado de uma tese de doutoramento em Direito, defendida 
junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR), que cumpre e extrapola a finalidade de exploração e inves-
tigação teóricas, para apontar de que modo as metamorfoses do contrato 
de trabalho acompanham as transformações capitalistas, no Brasil, apoiadas 
na legislação, na jurisprudência, no interior do sistema sociometabólico  
do capital.

Com esse propósito, o autor realiza uma leitura qualificada da teoria  
contratual e sua aplicação no direito do trabalho, da configuração do tra-
balho na sociedade brasileira e das insuficiências e permissividades cons-
titucionais, que abrem espaço para a expansão de ilegalidades presentes no 
cotidiano de trabalhadores de setores precarizados, com escassa ou nenhuma 
proteção jurídica. 

As Jornadas de Junho de 2013, como outros protestos e greves de traba-
lhadores(as) que antecedem a contrarreforma trabalhista de 2017, inauguram 
um ciclo político e são sintomas da agudização da precarização do trabalho, 
do rígido controle que o Estado brasileiro mantém sobre os movimentos e  
organizações populares, pela lei ou pela repressão policial, e das novas for-
mas e experiências de rebeldia criativa de trabalhadores(as) precários(as), 

1	 Professor titular da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (FD/UFPR). Professor  1	 Professor titular da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (FD/UFPR). Professor  
permanente do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da UFPR. Coordenador do núcleo de permanente do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da UFPR. Coordenador do núcleo de 
pesquisa Direito, Biotecnologia e Sociedade (Biotec/PPGD/UFPR).pesquisa Direito, Biotecnologia e Sociedade (Biotec/PPGD/UFPR).
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16 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

como os estudos concretos sobre trabalhadoras terceirizadas e do telemar-
keting demonstram.

O exame de decisões judiciais tem, nesta obra, papel importante para 
conectar a realidade do trabalho na vida social brasileira com a sua regulação 
jurídica e revelar o caráter conservador do direito, alinhado aos postulados 
do neoliberalismo, que propõem a releitura e o aumento da autonomia pri-
vada dos trabalhadores, de modo a se tornar um elemento decisivo na espo-
liação de direitos fundamentais sociais decorrentes do contrato de trabalho.

O livro se inscreve entre as obras contemporâneas que revolvem as raízes 
da desigualdade social em nosso país e expõe, claramente, o compromisso 
do Estado brasileiro com o capital predatório e a contribuição do Judiciá-
rio para ratificar esse compromisso, matizado por diferentes influências e 
importações teóricas para a área jurídica.

O texto oferece, também, aos leitores uma cuidadosa incursão pela teoria 
social recolhida dos intérpretes do Brasil, autores que desvendam a perma-
nência das desigualdades sociais, as metamorfoses do trabalho e a atuação 
das classes dirigentes e do Estado brasileiro, no processo inacabado de ten-
tativas de construção e recuos dos direitos sociais dos trabalhadores, como 
a leitura de Florestan Fernandes sobre a democracia restrita e a Constituinte.

Enfim, a obra soa como um desafio a ingressar no complexo e nebuloso 
labirinto da teia de relações sociais e regulações jurídicas, que atravessam o 
mundo do trabalho, tendo como fio condutor a laboriosa construção teórica 
e a arguta percepção social do professor Lawrence Estivalet de Mello.

Em Curitiba/PR, março de 2022.
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17

PREFÁCIO  .  Aldacy Rachid Coutinho1

Prefaciar uma obra é sempre um desafio a ser enfrentado. Há de se atinar 
uma razão a justificar que se tem algo a dizer ao leitor, desde logo ávido 
para mergulhar no pensamento do autor. É que a obra fala por si; tem vida 
própria; tornando, em princípio, a tarefa do prefaciador um tanto indi-
ferente. Afinal, não carece de apresentação, de explicações, de explici-
tações. Ela é, ademais, autônoma, independente, livre; circulando pelo 
mundo sem que qualquer leitor, ou mesmo o seu autor, possa dominá-la. 
É preciso, então, encontrar algum sentido para um prefácio, que não seja 
sintetizar o que já foi escrito e dito com mais acurácia pelo autor, nem 
ousar escrever uma obra dentro da obra. Um prefácio deve se constituir, 
então, como uma convocação do leitor para compartilhamento de ideias 
com o autor. É isso: uma convocatória. Melhor, um convite para passar um 
tempo com Lawrence, absorver o seu pensamento.

Se toda obra é a personificação de seu autor; diz sobre ele mais do que 
ele mesmo possa ter consciência. O chamamento é para que o leitor dele se 
aproxime, estabelecendo novas relações de conhecimento e afetividade. 
Lawrence, autor, tem um lugar conquistado no direito do trabalho, exer-
cendo a docência em Direito do Trabalho e Legislação Social da Faculdade 
de Direito (FD) na Universidade Federal da Bahia (UFBA). Não por outra razão 
as marcas da didática encontram-se presentes, perceptíveis em cada linha 
da escrita, sendo uma facilitadora da transmissão do conhecimento.

Para além de professor, Lawrence se posiciona igualmente como um pes-
quisador acadêmico, líder do grupo Trabalho Vivo (FD/UFBA), integrante do 
grupo Transformações do Trabalho, Democracia e Proteção Social (FD/UFBA) 
e do grupo Trabalho, Precarização e Resistências (CRH/UFBA). Dedicando-se 
à universidade pública, plural, comprometida desde logo fora acolhido 
como professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Direito,  

1	 Professora titular de Direito do Trabalho da Universidade Federal do Paraná, aposentada. Professora da 1	 Professora titular de Direito do Trabalho da Universidade Federal do Paraná, aposentada. Professora da 
União Educacional de Cascavel (Univel). União Educacional de Cascavel (Univel). 
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18 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

em merecido reconhecimento de sua maturidade intelectual e amplitude de 
conhecimento acumulado. A trajetória, marcada pelos cursos de mestrado e 
doutorado na Universidade Federal do Paraná (UFPR), é desvelada na obra, 
que exprime uma postura crítica que incorpora propedêutica à dogmática  
e permite com percuciência enfrentar a temática da contratualidade laboral 
em crise. Tal empreendimento somente poderia ser levado adiante por aquele 
que no curso da vida se aventurou pelo bacharelado em Direito na Univer-
sidade Federal de Pelotas (UFPel) para além da Filosofia (UFPR), de sorte a 
garantir o suporte necessário para enfrentar a temática das ilegalidades e 
violências e pontuar o caráter discriminatório do direito do trabalho.

Ora, sabe-se que juslaboralistas fizeram uma opção (não ingênua, nem 
neutra) pela contratualidade como categoria jurídica explicativa e regula-
mentadora da tomada (expropriação) de trabalho e circulação da força de 
trabalho. Imprescindível, portanto, para qualquer escritor que queira se apro-
fundar na questão, enfrentar a opacidade e as ambiguidades da liberdade 
que se situa como base de sustentação da legitimidade de sua construção. 

Sob a roupagem de uma (suposta) crise, as ilegalidades do trabalho, 
expandidas, denotam na contemporaneidade do modo de produção capita-
lista os traços da vulnerabilidade da condição do trabalho e do trabalhador. 
E, mais, do próprio direito, direito do trabalho. O Estado, bem como os poderes  
da República instituídos, Legislativo, Executivo e Judiciário, testemunha 
nos marcos regulatórios vigentes as opções para edificação de uma socie-
dade que compactua com a violência, a discriminação e o descaso.   

Lawrence cumpre sua promessa. Discutindo sobre as contratualidades 
espoliativas e buscando compreender e explicitar a natureza da precariza-
ção do trabalho como regra, denuncia o lawfare presente. Sabe-se que as 
dimensões da fragmentação e desmantelamento da rede de proteção social 
no mercado de trabalho não se situam à margem do direito ou dos poderes da 
República. O direito do trabalho sofre um fenômeno de expansão sem pro-
tagonismo; os poderes, sobretudo o Judiciário por sua corte constitucional,  
se antecipam e posteriormente chancelam reformas redutoras de direitos 
dentro das molduras legislativas.

O cerne do texto gravita em uma adotada proposta metodológica no 
campo do direito do trabalho, embasada no marxismo para indagação sobre 
o caráter do Estado e da democracia restrita no Brasil e, desse modo, propor 
uma compreensão de ditas “permissividades constitucionais” na regulação 
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do trabalho. Por conseguinte, interessados, incomodados e insatisfeitos que 
aspiram captar o(s) sentido(s) e a função do direito do trabalho aqui encon-
tram e se encontram na obra por meio de uma análise inovadora e arguta.

As transformações do direito do trabalho não ocorrem à margem do direito, 
nem sem um suporte legal das condutas. A ideologia neoliberal, que agasa-
lha a racionalidade econômica da eficiência como nova episteme, projeta 
o direito como uma arma de combate.2 É o lawfare: “estratégia ou uso  
– ou abuso – da lei como um substituto de táticas militares tradicionais para 
atingir um objetivo operacional”.3 (DUNLAP JUNIOR, 2008, p. 146-154, tradução 
da autora) E acrescenta Dunlap, abordando o uso estratégico do direito,  
de feição utilitarista, sustentado em uma “neutralidade”, embora com poten-
cialidade para ser erigido como antidemocrático e injusto: “Como tal, vejo  
a lei nesse contexto como sendo quase a mesma coisa que uma arma. É um 
recurso que pode ser usado para bons ou maus propósitos”.4 (DUNLAP 
JUNIOR, 2008, p. 146-154, tradução da autora)

Para o bem ou para o mal, para o bem e ao mesmo tempo para o mal, 
mais para o mal do que para o bem, o direito outrora instituía no espaço 
social marcos regulatórios para, dentro de padrões de ordenação (regulação) 
e comportamentos, constituir uma teia de relações mediadas pelo traba-
lho e protegidas pelo Estado. A lei se apresentou como garantia, limitadora  
das ações, em expressão compromissória. Agora, a serviço de manipulações 
e narrativas, parece afeita a uma arma de destruição em cenário de guerra 
contra inimigos mais imaginários do que reais, um excessivo protecionismo, 
indevida intervenção estatal, descabida e não desejada restrição da autonomia 
da vontade soberana. O direito vem incorporado à razão de mundo neoliberal, 
introduzido como mercadoria, se revelando como violência.

Como conclui Fernanda Ortolan (2019, p. 107-108): 

2	 Ver: https://people.duke.edu/~pfeaver/dunlap.pdf.2	 Ver: https://people.duke.edu/~pfeaver/dunlap.pdf.

3	 “strategy or using – or misusing – law as a substitute for traditional military means to achieve an opera-3	 “strategy or using – or misusing – law as a substitute for traditional military means to achieve an opera-
tional objective”. tional objective”. 

4	 “as such, I view law in this context much the same as a weapon. It is a means that can be used for good 4	 “as such, I view law in this context much the same as a weapon. It is a means that can be used for good 
or bad purposes”. or bad purposes”. 
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Falando no Direito como meio de combate, temos, em outras pala-
vras, o Direito enquanto arma dentro de um contexto de guerra. 
Essa conjugação pode fazer parecer que se trate de um Direito de 
heróis ou salvadores da pátria contra algum vilão comum; que se 
trate de um Direito com boas intenções; que se trate de um 
Direito com estratégias duvidosas, justificado pelos seus legíti-
mos (ou legitimados) fins. Na verdade, faça-se parecer o Direito 
do mais nobre possível, ainda assim, seu verdadeiro nome é 
um só: lawfare.

Se na construção histórica o trabalho não poderia ser tratado como mer-
cadoria, agora há de se sustentar que é o direito que não deve, pela agenda 
neoliberal, ser considerado como mercadoria, objetificado, porquanto mina 
as bases da justiça social.

Houve um tempo em que o Brasil testemunhava lutas operárias, como as 
que remontam a 1858, quando tipógrafos do Rio de Janeiro iniciaram um 
movimento paredista por aumento salarial. Nunca é demais lembrar, ainda, 
a presença do anarquismo que aportou em nossas terras como bagagem de 
trabalhadores imigrantes, sobretudo italianos, a exemplo de Giovanni Rossi, 
médico veterinário, um dos fundadores da Colônia Cecília, em Palmeira, 
Paraná. Eles lutavam, como revolucionários, pela extinção do Estado, fim  
da propriedade privada dos meios de produção, igualdade social, democracia 
direta. Defendiam a organização autônoma dos trabalhadores nos locais  
de trabalho. 

Sob a influência e liderança de anarquistas tivemos a greve de 1917,  
que despontou no setor têxtil para depois expandir-se, envolvendo um con-
tingente de cerca de 50 mil trabalhadores que buscavam aumento salarial, 
garantia de emprego, direito de associação, dentre outros. 

Atualmente, sob influência do pensamento único, neoliberal, em situação 
de desalento, a luta por direitos ou direito a ter direitos está reduzida a estra-
tégias de sobrevivência, mera subsistência. 

Mas pesquisas e os escritos devem sempre manter um compromisso 
social de analisar questões do cotidiano laboral de sorte a permitir a busca 
de respostas e soluções para benefício e melhoria da condição do ser  
trabalhador. Devem ser sempre compromissórios. Eis a tarefa empreendida 
por Lawrence Estivalet de Mello para aliviar nossas angústias, dando voz ao 
nosso inconformismo.
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Quem sabe se hoje a outorga a David Card, ao lado de Joshua D. Angrist 
e Guido W. Imbens, do Prêmio Nobel de Economia, pelos estudos sobre mer-
cado de trabalho, dentre outros, que comprovam que o aumento do salário 
mínimo não acarreta desemprego, seja um novo rumo para o mundo:  

Contrariamente à previsão central do modelo padrão do salário 
mínimo, mas consistente com uma série de estudos recentes 
baseados em comparações transversais de séries temporais de 
mercados ou empregadores afetados e não afetados, não encon-
tramos evidências de que o aumento do salário mínimo de New 
Jersey reduziu o emprego em restaurantes de fast-food no estado.5 
(CARD; KRUEGER, 1994, p. 792)

Nós, leitores, aportamos nossa cumplicidade a você, Lawrence, para que 
suas palavras transcendam o papel e que seja mais do que uma aposta, seja 
“O trabalho no laboratório das espoliações [...] memória dos processos de 
hostilidade e ruptura, para colocar-se ao lado das rebeldias da classe traba-
lhadora, que já ensaia no cotidiano a resistência e os tremores do terremoto 
do futuro”.  Afinal, se penso, passo...

PENSO E PASSO 
 

Quando penso que uma palavra 
Pode mudar tudo 

Não fico mudo 
Mudo 

 
Quando penso que um passo 

Descobre o mundo 
Não paro o passo 

Passo 
 

5	 “Contrary to the central prediction of the textbook model of the minimum wage, but consistent with a 5	 “Contrary to the central prediction of the textbook model of the minimum wage, but consistent with a 
number of recent studies based on cross-sectional time-series comparisons of affected and unaffected number of recent studies based on cross-sectional time-series comparisons of affected and unaffected 
markets or employers, we find no evidence that the rise in New Jersey’s minimum wage reduced employ-markets or employers, we find no evidence that the rise in New Jersey’s minimum wage reduced employ-
ment at fast-food restaurants in the state”.  ment at fast-food restaurants in the state”.  
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E assim que passo e mudo 
Um novo mundo nasce 
Na palavra que penso.

(RUIZ, 1999) 

Poeta. Curitibana.

Boa leitura a todos!
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INTRODUÇÃO

Este livro trata da crise do contrato de trabalho tradicional, dimen-
são concreta da crise crônica do sistema sociometabólico do capital. Como so- 
lução para a crise, aposta-se na ampliação da liberdade contratual, que abre 
espaço para experimentos realizados sob uma concepção de legalida- 
de e resulta no aprofundamento da discriminação e da precarização, 
mediante espoliações contratuais (I). Nessa processualidade, conformam-se 
novos desenhos institucionais no direito do trabalho (II), a partir das trans-
formações da autonomia coletiva do trabalho nas Jornadas de Junho de 
2013 (III). 

O livro expõe resultados de pesquisa de doutorado qualitativa e 
exploratória,1 realizada com base em aporte teórico-conceitual colhido 
em bibliografia específica, utilizando análise documental e entrevistas 
semiestruturadas. 

Crise econômica e espoliações contratuais

As recentes alterações legislativas e jurisprudenciais a respeito do contrato 
de trabalho fortalecem a ambiguidade desse conceito jurídico. Há con-
tratos por toda parte, no sentido de que essa forma jurídica se amplia 
para designar um conjunto maior de realidades legitimadas pelo direito,  
que conduzem a “grandes trampolins de predação, fraude e roubo”, como 
se tornaram o sistema de crédito e o capital financeiro, na perspectiva de 
Harvey (2005, p. 122).

1	 Esta publicação é uma versão reduzida e revisada de tese de doutorado defendida junto ao Programa  1	 Esta publicação é uma versão reduzida e revisada de tese de doutorado defendida junto ao Programa  
de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da Universidade Federal do Paraná (UFPR) no ano de 2020,  de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da Universidade Federal do Paraná (UFPR) no ano de 2020,  
sob orientação de José Antônio Peres Gediel, perante banca composta por Ricardo Antunes, Aldacy sob orientação de José Antônio Peres Gediel, perante banca composta por Ricardo Antunes, Aldacy 
Coutinho, Roger Raupp Rios e Liana Carleial.Coutinho, Roger Raupp Rios e Liana Carleial.
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As espoliações2 contratuais da trabalhadora e do trabalhador são um 
movimento de devolução ao domínio privado de comportamentos e práticas 
antes reguladas por normas de ordem pública, de observação obrigatória 
pelos contratantes. Em outras palavras, como se tentará demonstrar, as moda-
lidades e cláusulas lícitas de contratualidades juslaborais se diversificam, 
expandem-se, tornam-se centro das novas disputas sobre as liberdades 
individuais e coletivas do trabalho, nas quais a violência e a dominação são 
normalizadas. 

Ainda assim, trata-se de uma aposta arriscada para o capital, pois a 
opção pela construção de um novo modelo juslaboral provoca dúvidas e  
desconfianças, que acompanham o adoecimento e a frustração de trabalha-
dores, na forma de revoltas e rebeldias do trabalho. A modificação de ins-
titutos, princípios e procedimentos de combate a fraudes trabalhistas faz 
avançar a noção de um desenho institucional discriminatório do trabalho, 
passível de observação na própria legislação e em decisões judiciais.  
Este livro fornece visibilidade a traços desse desenho discriminatório. 

Nesse sentido, um contrato está longe de ser apenas o que os sujeitos 
decidem; é sempre conforme ou não ao que o Estado regula como lícito,  
em determinado país. A expansão ou mutação contratual só subsiste quan- 
do autorizada e estimulada por determinado modelo de regulação do trabalho. 

No caso de Constituições rígidas como a brasileira, direitos fundamentais 
individuais são cláusulas pétreas.3 Não haveria motivo, portanto, para dis-

2	 Em 2	 Em O novo imperialismoO novo imperialismo, David Harvey (2005) denomina “acumulação por espoliação” o processo pelo , David Harvey (2005) denomina “acumulação por espoliação” o processo pelo 
qual o Estado impõe a devolução ao domínio privado de direitos que eram entendidos, antes, como qual o Estado impõe a devolução ao domínio privado de direitos que eram entendidos, antes, como 
de domínio comum, como os direitos de aposentadoria, propriedade intelectual, material genético,  de domínio comum, como os direitos de aposentadoria, propriedade intelectual, material genético,  
recursos ambientais globais (terra, ar, água), da criatividade intelectual, além dos direitos referentes ao recursos ambientais globais (terra, ar, água), da criatividade intelectual, além dos direitos referentes ao 
ambiente natural. A expressão foi elaborada para destacar o duplo aspecto da acumulação no período ambiente natural. A expressão foi elaborada para destacar o duplo aspecto da acumulação no período 
da hegemonia neoliberal. Trata-se de conferir destaque aos “furtos legitimados”, nesse período histórico, da hegemonia neoliberal. Trata-se de conferir destaque aos “furtos legitimados”, nesse período histórico, 
diferenciando-os da acumulação expandida, possibilitada pela expropriação, como prevista por Marx.  diferenciando-os da acumulação expandida, possibilitada pela expropriação, como prevista por Marx.  
A diferença entre os aspectos da expropriação e da espoliação pode ser observada a partir da aparente A diferença entre os aspectos da expropriação e da espoliação pode ser observada a partir da aparente 
contradição entre “criar” espaços de acumulação e “destruir” espaços já abertos: “[...] a implicação disso contradição entre “criar” espaços de acumulação e “destruir” espaços já abertos: “[...] a implicação disso 
é que a acumulação primitiva que abre caminho à reprodução expandida é bem diferente da acumula-é que a acumulação primitiva que abre caminho à reprodução expandida é bem diferente da acumula-
ção por espoliação, que faz ruir e destrói um caminho já aberto”. (HARVEY, 2004, p. 135) Esse fazer ruir, ção por espoliação, que faz ruir e destrói um caminho já aberto”. (HARVEY, 2004, p. 135) Esse fazer ruir, 
no entanto, não é um “colapso”, mas um crescimento da crise estrutural, no sentido de Mészáros (2011a, no entanto, não é um “colapso”, mas um crescimento da crise estrutural, no sentido de Mészáros (2011a, 
2011b). Para uma abordagem que diferencie o conceito de acumulação por espoliação e o conceito de 2011b). Para uma abordagem que diferencie o conceito de acumulação por espoliação e o conceito de 
expropriações secundárias (FONTES, 2010, p. 44), veja-se Gediel e Mello (2017). expropriações secundárias (FONTES, 2010, p. 44), veja-se Gediel e Mello (2017). 

3	 Uma Constituição rígida, em contraposição às Constituições flexíveis,3	 Uma Constituição rígida, em contraposição às Constituições flexíveis,  é aquela cujas disposições nor-é aquela cujas disposições nor-
mativas possuem maior dificuldade de alteração. Em alguns casos, há um conjunto de normas cuja mativas possuem maior dificuldade de alteração. Em alguns casos, há um conjunto de normas cuja 
modificação é proibida, durante a vigência da Constituição. A esse último conjunto Pietro Costa atribui modificação é proibida, durante a vigência da Constituição. A esse último conjunto Pietro Costa atribui 
a denominação “princípios indecidíveis”. No Brasil, adota-se a expressão “cláusulas pétreas”.a denominação “princípios indecidíveis”. No Brasil, adota-se a expressão “cláusulas pétreas”.
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cutir como os direitos fundamentais sociais à relação de emprego prote-
gida temporal e espacialmente (CRFB/1988, art. 7º, I4) e a não discriminação 
na relação de trabalho (CRFB/1988, art. 3º, IV, art. 7º, XXX, XXXI e XXXII5) 
poderiam ser atacados, sob pena de infringir o princípio de vedação do 
retrocesso social. (CANOTILHO, 1998; COUTINHO, 2017b; SARLET, 2006, 
2009) Torna-se incontornável, portanto, relacionar contrato, Estado e 
leis para compreender o que houve no Estado para modificar o contrato,  
sem alterar o dispositivo normativo constitucional a ele referente. 

A crise do contrato de trabalho é uma das dimensões da crise constitucio-
nal e do Estado de Direito. Conhecer a forma de intervenção estatal nos con-
tratos de trabalho permite ler criticamente documentos legais e infralegais, 
para compreender como regulam a intervenção do Estado nas relações 
sociais. A disponibilização à circulação dos direitos do trabalho assume  
a função de reorganização da própria luta pelos direitos no local de trabalho, 
ao inserir novos tensionamentos às negociações coletivas trabalhistas, 
orientadas pela prevalência do negociado sobre o legislado. 

Um conjunto considerável de fontes empíricas indica a pertinência de 
sugerir novos caminhos para a compreensão teórica das liberdades contra-
tuais exercidas por sujeitos trabalhadores e do objeto da relação obrigacio-
nal trabalhista.6 Este livro ocupa-se de oferecer sentido às contradições da 

4	 CRFB/1988, “art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melho-4	 CRFB/1988, “art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melho-
ria de sua condição social: I - Relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa ria de sua condição social: I - Relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos”.causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos”.

5	 CRFB/1988, “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] IV -  5	 CRFB/1988, “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] IV -  
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. [...] Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem de discriminação. [...] Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: [...] XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções à melhoria de sua condição social: [...] XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções 
e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; XXXI - proibição de qualquer dis-e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; XXXI - proibição de qualquer dis-
criminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; XXXII - criminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; XXXII - 
proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos”.proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos”.

6	 Um objeto contratual, na definição de Karl Larenz (1978, p. 369-370, tradução nossa), define-se da 6	 Um objeto contratual, na definição de Karl Larenz (1978, p. 369-370, tradução nossa), define-se da 
seguinte forma: “O termo ‘objeto’ designa em seu significado mais geral o que ‘se opõe’ à pessoa como seguinte forma: “O termo ‘objeto’ designa em seu significado mais geral o que ‘se opõe’ à pessoa como 
sujeito cognoscente e para o qual sua consciência pode dirigir-se como algo previamente encontrado, sujeito cognoscente e para o qual sua consciência pode dirigir-se como algo previamente encontrado, 
dado a ela, como é habitual, especificamente. [...] No entanto, o significado fundamental do ‘objeto’ em dado a ela, como é habitual, especificamente. [...] No entanto, o significado fundamental do ‘objeto’ em 
oposição ao sujeito também está contido no conceito de objeto de direito, desde que entendido como oposição ao sujeito também está contido no conceito de objeto de direito, desde que entendido como 
algo diferente da própria pessoa e que esteja disponível para ela, de alguma forma, de acordo com a algo diferente da própria pessoa e que esteja disponível para ela, de alguma forma, de acordo com a 
lei, isto é, está sujeita à determinação de sua vontade”. Trecho original: “El término ‘objeto’ designa en lei, isto é, está sujeita à determinação de sua vontade”. Trecho original: “El término ‘objeto’ designa en 
su significado más general lo que ‘está opuesto’ a la persona como sujeto cognoscente, y hacia lo cual su significado más general lo que ‘está opuesto’ a la persona como sujeto cognoscente, y hacia lo cual 
su conciencia puede dirigirse como algo previamente hallable, dado a aquélla, como es habitual, espe-su conciencia puede dirigirse como algo previamente hallable, dado a aquélla, como es habitual, espe-
cificamente. [...] Ello no obstante, el significado fundamental del ‘objeto’ como lo contrapuesto al sujeto cificamente. [...] Ello no obstante, el significado fundamental del ‘objeto’ como lo contrapuesto al sujeto 
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crise do contrato de trabalho. O conceito de “ilegalidades expandidas” é for-
mulado com o objetivo de observar o sentido imanente da crise do contrato,  
que se expressa na expansão da violência do capital e do Estado sobre traba-
lhadoras e trabalhadores.

Essa formulação conceitual permite a organização do material de pes-
quisa: o Estado brasileiro elaborou um desenho institucional discriminatório 
no âmbito do direito do trabalho, em razão da expansão do poder de ilegali-
dade do Estado.7 Essa ilegalidade deve ser vista como uma forma de expan-
são destrutiva do Estado, da qual o direito do trabalho, com centralidade no 
tema das contratualidades, tem sido instrumento regulatório. 

Debater trabalho, pela sua centralidade na vida social, exige relacioná-lo à 
economia e à política, em um momento de taxa decrescente do valor de uso.  
(ANTUNES, 2011; MÉSZÁROS, 2011a) Os representantes governamentais do 
que vem sendo denominado “neoliberalismo autoritário” (BOFFO; SAAD- 
-FILHO; FINE, 2019) são, invariavelmente, governos da barbárie do trabalho  
e articulam o neoliberalismo ao neoconservadorismo. (BROWN, 2019) 

A regulação social da “sociedade dos adoecimentos de trabalho” (ANTUNES, 
2018) tem como característica a afirmação da licitude do acordo de vontades, 
por meio do contrato, ao mesmo tempo em que anuncia o rompimento com 
o patamar civilizatório mínimo de direitos, para lembrar uma expressão de 
Godinho (2019 apud ROMITA, 2017) referente aos direitos de indisponibili-
dade absoluta.8

está asimismo contenido en el concepto del objeto de derecho en tanto que por éste se entienda un algo está asimismo contenido en el concepto del objeto de derecho en tanto que por éste se entienda un algo 
diferente de le persona misma y que está disponible para ella de algún modo según el Derecho, esto es, diferente de le persona misma y que está disponible para ella de algún modo según el Derecho, esto es, 
está sujeto a la determinación de su voluntad”. está sujeto a la determinación de su voluntad”. 

7	 O conceito “poder de ilegalidade”, como será descrito, é da lavra de Mészáros. Toma-se a liberdade de 7	 O conceito “poder de ilegalidade”, como será descrito, é da lavra de Mészáros. Toma-se a liberdade de 
utilizar o termo de forma livre, pela afinidade teórica com as formulações gerais do autor húngaro e pelo utilizar o termo de forma livre, pela afinidade teórica com as formulações gerais do autor húngaro e pelo 
fato de ainda não ter sido publicado seu livro sobre o Estado, que certamente contribuirá para a estrutu-fato de ainda não ter sido publicado seu livro sobre o Estado, que certamente contribuirá para a estrutu-
ração conceitual mais fiel às ideias de Mészáros. Nese livro, entende-se que o poder de ilegalidade deve ração conceitual mais fiel às ideias de Mészáros. Nese livro, entende-se que o poder de ilegalidade deve 
ser visto como uma ilegalidade que se expande, tendência espoliativa que não parece ter sido afirmada ser visto como uma ilegalidade que se expande, tendência espoliativa que não parece ter sido afirmada 
ou negada pelo autor, mas que explica de maneira razoável o crescimento da ilegalidade operada juridi-ou negada pelo autor, mas que explica de maneira razoável o crescimento da ilegalidade operada juridi-
camente pelo Estado, por meio da lei.camente pelo Estado, por meio da lei.

8	 “Os direitos fundamentais dos trabalhadores (portanto, direitos indisponíveis em caráter absoluto, insus-8	 “Os direitos fundamentais dos trabalhadores (portanto, direitos indisponíveis em caráter absoluto, insus-
cetíveis de renúncia mesmo em sede coletiva) são os seguintes: – direitos da personalidade (honra, cetíveis de renúncia mesmo em sede coletiva) são os seguintes: – direitos da personalidade (honra, 
intimidade, imagem); – liberdade ideológica; – liberdade de expressão e de informação; – igualdade de intimidade, imagem); – liberdade ideológica; – liberdade de expressão e de informação; – igualdade de 
oportunidades e de tratamento; – não discriminação; – idade mínima de admissão ao emprego; – salá-oportunidades e de tratamento; – não discriminação; – idade mínima de admissão ao emprego; – salá-
rio mínimo; – saúde e segurança do trabalho; – proteção contra a despedida injustificada; – direito ao rio mínimo; – saúde e segurança do trabalho; – proteção contra a despedida injustificada; – direito ao 
repouso (intervalos, limitação da jornada, repouso semanal e férias); – direito de sindicalização; – direito repouso (intervalos, limitação da jornada, repouso semanal e férias); – direito de sindicalização; – direito 
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O direito do trabalho é área da ordem jurídica central na agenda de modi-
ficações realizadas por governos autoritários, que se instalam em vários paí-
ses e propõem políticas de austeridade, em especial a partir da crise de 2007 
e 2008.9 Tem-se uma virada neoliberal do autoritarismo político, na qual o 
Estado não saiu de cena, mas sim passou a intervir de forma inédita, em espe-
cial a partir da crise do sistema imobiliário e financeiro,10 da qual decorre 
uma estagnação secular. (BOFFO; SAAD-FILHO; FINE, 2019; BROWN, 2019; 
LETIZIA, 2012; MALTA, 2019; MALTA; LEÓN, 2017; MÉSZÁROS, 2011a)

O neoliberalismo deve sua originalidade não apenas à definição de um 
novo regime de acumulação, mas mais precisamente à efetivação de uma 
nova sociedade, com um conjunto de modificações no Estado, na economia 
e na ideologia social, razão pela qual é razoável sustentar, desde uma cer- 
ta leitura sobre o trabalho, que o Brasil tem se tornado um laboratório no 
qual são testadas as novas configurações do neoliberalismo autoritário em 
nível global, como afirmou Safatle (2019). 

Observa-se, portanto, a reconfiguração da regulação jurídica das liber-
dades fundamentais do trabalho no Brasil. Problematizam-se a existência de 
liberdade e discriminação em diferentes atos realizados por força da obri-
gação do contrato ou nos momentos de sua celebração e extinção. Tem-se 
como objeto, portanto, um tema cujos diferentes momentos e expressões 

de representação dos trabalhadores e sindical na empresa; – direito à negociação coletiva; – direito de de representação dos trabalhadores e sindical na empresa; – direito à negociação coletiva; – direito de 
greve; e – direito ao ambiente de trabalho saudável”. (ROMITA, 2017, p. 81-82)greve; e – direito ao ambiente de trabalho saudável”. (ROMITA, 2017, p. 81-82)

9	 Boffo Saad-Filho e Fine (2019, p. 1) identificam o fortalecimento do neoliberalismo autoritário no âmbito 9	 Boffo Saad-Filho e Fine (2019, p. 1) identificam o fortalecimento do neoliberalismo autoritário no âmbito 
da política internacional, relacionando a crise econômica à realização de eleições mais ou menos censu-da política internacional, relacionando a crise econômica à realização de eleições mais ou menos censu-
ráveis (Argentina, Hungria, Índia, Itália, Polônia), golpes judiciais-parlamentares (Brasil, Honduras, Para-ráveis (Argentina, Hungria, Índia, Itália, Polônia), golpes judiciais-parlamentares (Brasil, Honduras, Para-
guai), abuso de prerrogativas constitucionais (Turquia) e golpes militares (Egito e Tailândia).guai), abuso de prerrogativas constitucionais (Turquia) e golpes militares (Egito e Tailândia).

1010	 Letizia (2012, p. 18) descreve que, na crise de 1873 a 1894, bem como na crise de 1930 estadunidense, 	 Letizia (2012, p. 18) descreve que, na crise de 1873 a 1894, bem como na crise de 1930 estadunidense, 
o salário real aumentou regularmente, com a emigração de trabalhadores para países periféricos,  o salário real aumentou regularmente, com a emigração de trabalhadores para países periféricos,  
em contraste direto com a crise atual, na qual os salários são empurrados para baixo e há investimento em contraste direto com a crise atual, na qual os salários são empurrados para baixo e há investimento 
estatal direto para salvar empresas e “conter desemprego”. “Na prática, houve estatização de uma parte estatal direto para salvar empresas e “conter desemprego”. “Na prática, houve estatização de uma parte 
do sistema financeiro, mas deliberadamente limitada, de modo a preservar a propriedade privada das do sistema financeiro, mas deliberadamente limitada, de modo a preservar a propriedade privada das 
instituições financeiras salvas”. Descreve o autor: “O que aconteceu no final de 2008 é que o sistema instituições financeiras salvas”. Descreve o autor: “O que aconteceu no final de 2008 é que o sistema 
financeiro simplesmente tornou-se incapaz de continuar funcionando sem ajuda estatal direta, ao se financeiro simplesmente tornou-se incapaz de continuar funcionando sem ajuda estatal direta, ao se 
revelar a inconsistência de grande parte dos direitos expressos nos títulos que remuneram sua ativi-revelar a inconsistência de grande parte dos direitos expressos nos títulos que remuneram sua ativi-
dade. E, naquele momento, os estados capitalistas, em vez de se restringirem à sua função oficial de dade. E, naquele momento, os estados capitalistas, em vez de se restringirem à sua função oficial de 
proteger os direitos dos cidadãos, deixando extinguir-se os direitos artificialmente inflados do capital, proteger os direitos dos cidadãos, deixando extinguir-se os direitos artificialmente inflados do capital, 
optaram prioritariamente pela sustentação deste. Tal opção exigiu uma enorme injeção de capital nos optaram prioritariamente pela sustentação deste. Tal opção exigiu uma enorme injeção de capital nos 
bancos, sem que o público pagante adquirisse sobre esses bancos os direitos normalmente portados bancos, sem que o público pagante adquirisse sobre esses bancos os direitos normalmente portados 
por todo capital. Mas o objetivo era esse mesmo: salvar direitos portados por títulos financeiros cadu-por todo capital. Mas o objetivo era esse mesmo: salvar direitos portados por títulos financeiros cadu-
cos com dinheiro portador de direitos reais, subtraídos aos cidadãos comuns”. (LETIZIA, 2012, p. 18-19)cos com dinheiro portador de direitos reais, subtraídos aos cidadãos comuns”. (LETIZIA, 2012, p. 18-19)
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são tomados como mediações concretas, cuja observação possibilita tecer 
o desenho, prolongado no tempo, de horizontes de expectativas sucessiva-
mente criados e frustrados, dos quais surge uma espécie de inquietação ou 
mesmo possibilidade de revoltas e rebeliões, nas diferentes dimensões da 
subjetividade analisadas por Antunes (2018) e Braga (2017). 

Fora do contrato e inegavelmente em relação com ele, ao pressionar 
trabalhador e empregador nos momentos de celebração, execução e extin-
ção contratuais, o nível de desemprego, a desocupação e a subutilização 
da força de trabalho brasileira atingiram níveis alarmantes. Em fevereiro  
de 2019, a desocupação chegou a 12,4% e a taxa de subutilização chegou a 24,6%. 
(PNAD..., 2019) Para Marx (1984, 1987), o desemprego possui ao menos duas 
funções. A primeira é relativa à reserva de força de trabalho; a segunda,  
concernente à regulação dos salários. Considerando-se o atual caráter crônico 
do desemprego, Mészáros (2006, p. 31) afirma impossibilidade de soluções 
parciais ou paliativas ao problema, “[...] em agudo contraste com o período 
desenvolvimentista do pós-guerra, em que políticos liberais de alguns países 
privilegiados afirmavam a possibilidade do pleno-emprego em uma socie-
dade livre”. 

O trabalhador contratante “livre”, nessa situação política e econômica, 
apaga-se diante do trabalho e se torna apenas a carcaça do tempo de trabalho, 
na contundente expressão de Marx (2004b, p. 48-49): “[...] não é preciso dizer 
que uma hora de um homem vale uma hora de um outro homem, mas sim que 
um homem de uma hora vale um outro homem de uma hora. O tempo é tudo, 
o homem não é mais nada; ele é no máximo a carcaça do tempo”. 

A inserção compulsória de cláusulas estatais no contrato de trabalho, 
assim, recomenda a observação de que os processos de precarização do tra-
balho não começam com a promulgação de uma lei, como a recente contrarre-
forma trabalhista, nem são isolados ao caso brasileiro, como se fosse uma 
espécie de regulação social atípica ou híbrida do trabalho. A crise econô- 
mica de 2007 e 2008 possui diferentes temporalidades sobre os países, pois 
ainda exerce sua força sobre os Estados e os contratos, de forma desigual  
e combinada entre Estados desenvolvidos e dependentes, com consequente 
pressão material sobre a regulação legal e o mundo do trabalho.

Como se disse, o Estado intervém de maneira inédita na sociedade a partir  
da crise de 2008. (BOFFO; SAAD-FILHO; FINE, 2019) Na China, foram 20 milhões 
de desempregados em três meses. O Estado chinês apresentou um pacote  
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de 585 bilhões de dólares em obras de infraestrutura, para manter crescimento, 
mas a renda média das famílias caiu e a concentração de renda aumentou.  
O quadro de dependência chinês em relação aos Estados Unidos já era forte, 
pois 75% do que produzia era destinado ao país norte-americano. Por isso, 
também o Estado chinês era comprador de títulos do tesouro americano e a 
crise dos Estados Unidos afeta o país asiático. (LETIZIA, 2012)

O Brasil e os demais países dependentes não estão imunes a essa situação. 
A China é o centro da produção industrial e países periféricos são os maiores 
fornecedores de matérias-primas e alimentos para a China, em triângulo que 
se fecha com os Estados Unidos e secundariamente a Europa atuando como 
consumidores principais dos produtos chineses. Disso resulta a desindus-
trialização e a degradação ambiental na América Latina, este último fenô-
meno também produzido na África e no Sudeste Asiático. (LETIZIA, 2012) 

Acontece que, com a grande crise, os Estados Unidos perderam capaci-
dade de consumo. Como demonstrou Vito Letizia (2012), as famílias norte-
-americanas somaram 1,4 trilhões de dólares em dívidas e foram erguidos 
entraves protecionistas à circulação, como efeito ao fundo da crise. Nesse 
sentido, os efeitos da crise no Brasil estavam, em 2008, apenas sendo adiados. 
Tal adiamento da crise para o Brasil se deveu ao nosso “bem protegido curral 
financeiro tropical”, com os “spreads bancários mais altos do planeta” e inú-
meras taxas arbitrárias cobradas de assalariados, como descreve Letizia,11 
com clareza e agudeza destacadas por Leda Paulani.12

Com efeito, as modificações do sistema sociometabólico do capital 
encontraram ressonância nas transformações de função do Estado. Dei-
xam de se observar no contrato apenas a desigualdade entre as partes e 
passa a merecer renovado destaque a desigualdade no âmbito da própria 

1111	 “Nesse bem protegido curral financeiro tropical nunca foi forte a tentação de partir para aventuras arris-	 “Nesse bem protegido curral financeiro tropical nunca foi forte a tentação de partir para aventuras arris-
casdas nos mercados financeiros do exterior, o que terminou funcionando como vantagem imprevista casdas nos mercados financeiros do exterior, o que terminou funcionando como vantagem imprevista 
para os bancos brasileiros, quando aqueles mercados desabaram”. (LETIZIA, 2012, p. 24)para os bancos brasileiros, quando aqueles mercados desabaram”. (LETIZIA, 2012, p. 24)

1212	 Sobre o sistema financeiro brasileiro e as características destacadas por Letizia (2012), afirma Leda 	 Sobre o sistema financeiro brasileiro e as características destacadas por Letizia (2012), afirma Leda 
Paulani (2012, p. 13): “Ainda que implicitamente possa ter comparecido em algumas análises, tal fator Paulani (2012, p. 13): “Ainda que implicitamente possa ter comparecido em algumas análises, tal fator 
não foi, até onde vai meu conhecimento, suficientemente enfatizado com igual agudeza e clareza.  não foi, até onde vai meu conhecimento, suficientemente enfatizado com igual agudeza e clareza.  
Igualmente perspicaz é sua observaçãosobre a natureza da ‘recuperação econômica’ que o tipo de inter-Igualmente perspicaz é sua observaçãosobre a natureza da ‘recuperação econômica’ que o tipo de inter-
vencionismo estatal de hoje propicia. Para ele, esse intervencionismo é bem diferente do intervencio-vencionismo estatal de hoje propicia. Para ele, esse intervencionismo é bem diferente do intervencio-
nismo estatal-protecionista que o precedeu. Ele é pró-capital iternacional, pois ‘custa juros pagos pelo nismo estatal-protecionista que o precedeu. Ele é pró-capital iternacional, pois ‘custa juros pagos pelo 
público, sem trazer desenvolvimento industrial’. Além disso, enquanto as dívidas crescem e acentuam  público, sem trazer desenvolvimento industrial’. Além disso, enquanto as dívidas crescem e acentuam  
o parasitismo do capital, o emprego é parcialmente mantido, mas a níveis salariais mais baixos,  o parasitismo do capital, o emprego é parcialmente mantido, mas a níveis salariais mais baixos,  
de modo que o consumo vai sendo sustentado com maior endividamento e das famílias”.de modo que o consumo vai sendo sustentado com maior endividamento e das famílias”.
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teoria jurídica do contrato de trabalho. A regulação estatal, fonte material 
das reflexões dos juristas, reposiciona-se funcionalmente como uma espé-
cie de “sistema extorsivo” de direitos, em uma nova normalidade contratual 
que não é apenas uma solução má para as crises econômicas, mas, também,  
uma solução falsa e distorcida.13 

Neste momento introdutório da exposição dos resultados da pesquisa, 
a crise pode ser apresentada como uma situação de dificuldade de enqua-
dramento nas figuras conceituais tradicionais, trabalhadas pelos juslabo- 
ralistas, para resolver as aparentes antinomias presentes em operações  
jurídico-contratuais do trabalho brasileiro. 

Constituição, trabalho e desenhos institucionais

A Constituição da República de 1988 (CRFB/1988) e o direito do trabalho 
convivem em uma relação ambígua e devastada. Incontáveis decisões 
judiciais e livros foram editados para sacralizar a importância e força nor-
mativa dos direitos sociais do trabalho, discutidos em ramo especializado 
judicial e tutelados pelas instituições de sua regulação pública. Afinal, 
o Estado brasileiro se funda na dignidade da pessoa humana e no valor 
social do trabalho (CF, art. 1º), compromissos que, em uma primeira apro-
ximação, poderiam levar a denominá-lo Estado Social. 

A continuidade dessa narrativa descreveria que a ordem econômica bra-
sileira é fundada na valorização do trabalho e da livre iniciativa (CF, art. 170), 

1313	 Na compreensão de Letizia (2014, p. 16-18): “[...] as principais organizações sindicais e políticas dos tra-	 Na compreensão de Letizia (2014, p. 16-18): “[...] as principais organizações sindicais e políticas dos tra-
balhadores hoje ajudam a manter a ficção de que capitalismo atual ainda é uma ‘economia de mercado’, balhadores hoje ajudam a manter a ficção de que capitalismo atual ainda é uma ‘economia de mercado’, 
apenas condenável por gerar desigualdades materiais, ignorando ou omitindo-se de apontar que é um apenas condenável por gerar desigualdades materiais, ignorando ou omitindo-se de apontar que é um 
sistema extorsivo, que se alimenta tanto de incentivos e privilégios concedidos pelos estados nacio-sistema extorsivo, que se alimenta tanto de incentivos e privilégios concedidos pelos estados nacio-
nais como de uma nova superexploração diferencial de populações com direitos civis rebaixados ou de nais como de uma nova superexploração diferencial de populações com direitos civis rebaixados ou de 
povos emigrantes para países relativamente abastados ou menos pobres. [...] O que se passa em última povos emigrantes para países relativamente abastados ou menos pobres. [...] O que se passa em última 
análiseé que está em andamento uma análiseé que está em andamento uma solução financeirasolução financeira  da crise, que pode ser considerada bem- da crise, que pode ser considerada bem- 
-sucedida, para os objetivos imediatos que se propuseram os estados capitalistas. A circulação do capital -sucedida, para os objetivos imediatos que se propuseram os estados capitalistas. A circulação do capital 
financeiro internacional foi reanimada, embora sem reerguê-la ao nível anterior (cerca de 40 trilhões de financeiro internacional foi reanimada, embora sem reerguê-la ao nível anterior (cerca de 40 trilhões de 
dólares em ações negociadas no final de 2009, contra 60 trilhões em 2008). Tal solução, entretanto,  dólares em ações negociadas no final de 2009, contra 60 trilhões em 2008). Tal solução, entretanto,  
não é mais que um paiativo nocivo para a sociedade, porque cria uma nova ‘normalidade’ capitalista, não é mais que um paiativo nocivo para a sociedade, porque cria uma nova ‘normalidade’ capitalista, 
ainda mais dependente de subsídios e de privilégios garantidos pelo Estado. E o problema decorrente ainda mais dependente de subsídios e de privilégios garantidos pelo Estado. E o problema decorrente 
disso não está só em ser uma solução má para os trabalhadores; está também em ser uma solução disso não está só em ser uma solução má para os trabalhadores; está também em ser uma solução 
falsa, porque o capital ocioso não eliminado continua travando o funcionamento do sistema, tornando-o falsa, porque o capital ocioso não eliminado continua travando o funcionamento do sistema, tornando-o 
mais instável”.mais instável”.
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tem por finalidade assegurar a todos uma existência digna e observa como 
princípios, entre outros, a livre concorrência e a busca pelo pleno emprego 
(CF, art. 170, IV e VIII). Também aqui verificaríamos uma perspectiva de 
compromisso e conciliação entre capital e trabalho, típica do que se deno-
mina Estado Social.

Em um país como o Brasil, no entanto, convicções conciliatórias não 
podem convencer a todos. Devem, pelo contrário, prescrever desconfianças, 
dado o alto grau de informalidade do trabalho, desemprego, desigualdade 
e assédio moral nas relações laborais, relacionados a sucessivas crises eco-
nômicas e a uma política social de devastação neoliberal. A constitucionali-
zação de direitos individuais e coletivos do trabalho (CF, art. 7º a 11) legou 
desenhos institucionais que merecem exame, e não apenas celebração ou 
reivindicação de princípios que possam ser mobilizados como razões de 
decidir judiciais. 

A limitação da discussão acadêmica da relação entre direito do trabalho e 
Constituição à elaboração de teses e ensaios prescritivos, na forma de argu-
mentos judicializáveis, reduz parcela da pesquisa juslaboral a uma espécie 
de pragmática jurídica. Relevante do ponto de vista do uso tático do direito, 
essa pragmática é incapaz de enfrentar as questões estruturais do país e de 
elaborar problemas de investigação que deem visibilidade às tensões envol-
vidas no fazer-se classe no país.

Daí por que uma caracterização falsa orienta as reflexões do direito do 
trabalho, ao afirmar seu fim. A realidade estampa à vista que os postos de 
trabalho se expandem no mundo14  e este livro procura demonstrar que as 
possibilidades jurídicas de ação livre e legítima do capital, de sindicatos,  
de trabalhadoras e de trabalhadores se expandem, com transformações que 

1414	 Para a refutação à tese de fim da centralidade do trabalho, vejam-se Antunes (2011) e Carleial (2010). 	 Para a refutação à tese de fim da centralidade do trabalho, vejam-se Antunes (2011) e Carleial (2010). 
Sobre o crescimento da força de trabalho ocupada no Brasil e no mundo, esclarece Marcelo Badaró  Sobre o crescimento da força de trabalho ocupada no Brasil e no mundo, esclarece Marcelo Badaró  
Mattos, com base em dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e do Banco Mundial:  Mattos, com base em dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e do Banco Mundial:  
“[...] o percentual da força de trabalho em relação ao total da população era de 44,31% em 1990 e em “[...] o percentual da força de trabalho em relação ao total da população era de 44,31% em 1990 e em 
2016 chegou a 46,04% [...]. Dados estimados pela OIT indicam que o número de pessoas empregadas no 2016 chegou a 46,04% [...]. Dados estimados pela OIT indicam que o número de pessoas empregadas no 
mundo cresceu no período recente: eram 2,614 bilhões em 2000 e em 2016 o número chegou a 3,253 mundo cresceu no período recente: eram 2,614 bilhões em 2000 e em 2016 o número chegou a 3,253 
bilhões. [...] O crescimento dos postos de trabalho, porém, foi insuficiente para absorver os trabalha-bilhões. [...] O crescimento dos postos de trabalho, porém, foi insuficiente para absorver os trabalha-
dores que chegam anualmente ao mercado de trabalho em busca do primeiro emprego, 40 milhões  dores que chegam anualmente ao mercado de trabalho em busca do primeiro emprego, 40 milhões  
por ano, segundo a OIT, em relatório de 2015, além daqueles que estão desempregados”. (MATTOS, por ano, segundo a OIT, em relatório de 2015, além daqueles que estão desempregados”. (MATTOS, 
2019, p. 74) 2019, p. 74) 
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não são apreensíveis no quadro analítico da teoria social do contrato de tra-
balho típico ou padrão. 

Essa consideração, ao fundo do cenário da exposição dos resultados de 
pesquisa, explica por que se rejeita uma certa compreensão de que a con-
trarreforma trabalhista e a terceirização ampla e irrestrita, para ficar em dois 
exemplos, representam o fim do direito do trabalho. Se seguissem esse falso 
raciocínio, o leitor e a leitora seriam levados a pensar que aumentam os tipos 
contratuais legais, multiplicam-se as cláusulas contratuais lícitas, os traba-
lhadores recebem uma série de novas ordens do capital consideradas lícitas e, 
ainda assim, o direito do trabalho não existe mais. Viver-se-ia no puro arbítrio.

É preciso observar esses problemas com atenção e paciência histórica.  
O poder de fixar o lícito e o ilícito, do Estado sobre as relações de trabalho, 
exerce-se com força crescente. Operam-se novas normatizações legislativas, 
do Poder Legislativo e do Poder Executivo, em ritmo desmedido e acelerado 
de decretos, medidas provisórias, leis. O Poder Judiciário também modifica 
compreensão sobre constitucionalidade de novas e velhas leis, de decisões 
judiciais consolidadas que proibiam o aumento da exploração e da sua pró-
pria compreensão do Estado. Vê-se, assim, que o Estado, por meio dos três 
poderes, não saiu de cena, mas sim agiu continuamente sobre a regulação do 
trabalho e do contrato de trabalho, para operar metamorfoses e transições 
de formas jurídicas,15 com a crueza e violência próprias da crise estrutural 
do capital.16 

1515	 Em texto na primeira edição da revista 	 Em texto na primeira edição da revista Crítica do DireitoCrítica do Direito, Carlos Simões defende a necessidade de transi-, Carlos Simões defende a necessidade de transi-
tar da análise jurídica do fenômeno sociológico para a análise sociológica do direito: “[...] como dizem os tar da análise jurídica do fenômeno sociológico para a análise sociológica do direito: “[...] como dizem os 
clássicos do direito tributário: a obrigação é a forma jurídica de um crédito e este sua forma econômica. clássicos do direito tributário: a obrigação é a forma jurídica de um crédito e este sua forma econômica. 
Mas essa metamorfose não nos fornece a gênese do direito do trabalho, pois na circulação os direitos Mas essa metamorfose não nos fornece a gênese do direito do trabalho, pois na circulação os direitos 
apenas alteram sua forma e se modificam. Este é, aliás, o limite da concepção jurídico-mercantil de apenas alteram sua forma e se modificam. Este é, aliás, o limite da concepção jurídico-mercantil de 
Pachukanis. [...] Trata-se de superar as metamorfoses do direito e incidirmos sobre sua produção, a fim Pachukanis. [...] Trata-se de superar as metamorfoses do direito e incidirmos sobre sua produção, a fim 
de reconstruirmos os rudimentos do padrão normativo da transformação da força-de-trabalho, como de reconstruirmos os rudimentos do padrão normativo da transformação da força-de-trabalho, como 
trabalho vivo, em valor morto sob propriedade alheia – o valor cristalino do direito configurado no direito trabalho vivo, em valor morto sob propriedade alheia – o valor cristalino do direito configurado no direito 
à mais-valia; a que corresponde a superação da análise jurídica do fenômeno sociológico pela análise à mais-valia; a que corresponde a superação da análise jurídica do fenômeno sociológico pela análise 
sociológica do direito”. (SIMÕES, 1980, p. 27)sociológica do direito”. (SIMÕES, 1980, p. 27)

1616	 Adota-se a compreensão da crise estrutural do capital formulada por István Mészáros (2011a).  	 Adota-se a compreensão da crise estrutural do capital formulada por István Mészáros (2011a).  
Conforme o autor húngaro, a crise fundamental ou estrutural não é apenas uma crise cíclica, mas um Conforme o autor húngaro, a crise fundamental ou estrutural não é apenas uma crise cíclica, mas um 
novo arranjo de funcionamento do capitalismo, um novo arranjo de funcionamento do capitalismo, um continuum depressocontinuum depresso (MÉSZÁROS, 1996, p. 138),   (MÉSZÁROS, 1996, p. 138),  
que amplia a possibilidade de desenvolvimento das forças produtivas: “Nesse aspecto, não é indiferente que amplia a possibilidade de desenvolvimento das forças produtivas: “Nesse aspecto, não é indiferente 
se uma crise conduz a uma quebra e um colapso totais da ordem social em questão – cujas forças se uma crise conduz a uma quebra e um colapso totais da ordem social em questão – cujas forças 
produtivas obviamente não podem mais se desenvolver nos seus limites – ou se, sob o impacto de produtivas obviamente não podem mais se desenvolver nos seus limites – ou se, sob o impacto de 
uma crise uma crise maiormaior, novas modalidades de funcionamento forem introduzidas a fim de prevenir aquela , novas modalidades de funcionamento forem introduzidas a fim de prevenir aquela 
quebra. Uma vez, contudo, que tais mudanças são introduzidas, elas se tornam partes integrantes mais quebra. Uma vez, contudo, que tais mudanças são introduzidas, elas se tornam partes integrantes mais 
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Na perspectiva de Mészáros (2011a, 2011b, 2011c), a crise estrutural não 
se caracteriza como um “colapso da ordem social”, mas como uma crise cada 
vez maior, em que novas modalidades de funcionamento do capitalismo inse-
rem um conjunto de relações “híbridas”. A hibridização17 condiciona cres-
centemente o potencial de desenvolvimento das forças produtivas e provoca 
a necessidade de reajustamento das estratégias das classes fundamentais, 
pois o Estado já não comporta a participação social do trabalho no conjunto 
da produção social e rejeita explicitamente os ganhos defensivos da classe 
trabalhadora.

A crise do contrato de trabalho não é um fim ou um colapso do direito do 
trabalho. As novas modalidades de funcionamento do capitalismo deman- 
daram e têm implementado um conjunto de transformações na racionalidade 

ou menos conscientemente adotadas de um novo conjunto de relações ‘híbridas’, deste modo rede-ou menos conscientemente adotadas de um novo conjunto de relações ‘híbridas’, deste modo rede-
finindo radicalmente os termos em que se pode considerar a crise finindo radicalmente os termos em que se pode considerar a crise fundamentalfundamental (ou seja, não apenas  (ou seja, não apenas 
‘periódica’) subsequente. É por isso que os novos ajustamentos ‘híbridos’ ampliaram significativamente ‘periódica’) subsequente. É por isso que os novos ajustamentos ‘híbridos’ ampliaram significativamente 
o potencial de desenvolvimento contínuo das forças produtivas no interior da estrutura estabelecida, o potencial de desenvolvimento contínuo das forças produtivas no interior da estrutura estabelecida, 
impondo assim a necessidade de um profundo reajuste nas estratégias do adversário”. (MÉSZÁROS, impondo assim a necessidade de um profundo reajuste nas estratégias do adversário”. (MÉSZÁROS, 
2011a, p. 545) Também importa assinalar o crescimento da crise em termos de mundialização do capi-2011a, p. 545) Também importa assinalar o crescimento da crise em termos de mundialização do capi-
tal, como afirma o autor: “Ao contrário, dadas as premissas e os imperativos operacionais necessários tal, como afirma o autor: “Ao contrário, dadas as premissas e os imperativos operacionais necessários 
do capital como um modo de controle, tudo o que o sistema poderia realizar seria transformar uma do capital como um modo de controle, tudo o que o sistema poderia realizar seria transformar uma 
das suas crises periódicas mais ou menos temporárias e conjunturais em uma crise estrutural crônica, das suas crises periódicas mais ou menos temporárias e conjunturais em uma crise estrutural crônica, 
afetando diretamente, pela primeira vez na história, toda a humanidade”. (MÉSZÁROS, 2011a, p. 632) afetando diretamente, pela primeira vez na história, toda a humanidade”. (MÉSZÁROS, 2011a, p. 632) 
Nessa situação, o capital não fornece mais possibilidades de participação relativa no produto social Nessa situação, o capital não fornece mais possibilidades de participação relativa no produto social 
total ou ganhos defensivos, mas apenas opera no sentido de controle social: “A situação se modifica total ou ganhos defensivos, mas apenas opera no sentido de controle social: “A situação se modifica 
radicalmente, contudo, no momento de uma crise estrutural, quando então o capital não está mais radicalmente, contudo, no momento de uma crise estrutural, quando então o capital não está mais 
em posição de fazer concessões que possam, simultaneamente, transformar-se em vantagens para si em posição de fazer concessões que possam, simultaneamente, transformar-se em vantagens para si 
próprio. Em tais momentos o confronto social se refere à questão do controle em si, e não meramente à próprio. Em tais momentos o confronto social se refere à questão do controle em si, e não meramente à 
participação relativa no produto social total que caberá às classes em luta [...] Sendo assim, sob as con-participação relativa no produto social total que caberá às classes em luta [...] Sendo assim, sob as con-
dições de uma crise estrutural, ganhos defensivos – normalmente bem acomodados nas margens do dições de uma crise estrutural, ganhos defensivos – normalmente bem acomodados nas margens do 
lucro em expansão – não são mais viáveis, e o objetivo da confrontação social se modifica radicalmente lucro em expansão – não são mais viáveis, e o objetivo da confrontação social se modifica radicalmente 
para contestar a alternativa hegemônica entre capital e trabalho na qualidade de modos diametralmente para contestar a alternativa hegemônica entre capital e trabalho na qualidade de modos diametralmente 
opostos de controle da reprodução social”. (MÉSZÁROS, 2011a, p. 681-682) opostos de controle da reprodução social”. (MÉSZÁROS, 2011a, p. 681-682) 

1717	 O conceito de hibridização foi proposto por Azaïs (2003, 2012) como categoria teórica apta a fornecer 	 O conceito de hibridização foi proposto por Azaïs (2003, 2012) como categoria teórica apta a fornecer 
elementos para a compreensão da multiplicação e da segmentação do contrato de emprego: “Ela [hibri-elementos para a compreensão da multiplicação e da segmentação do contrato de emprego: “Ela [hibri-
dização] se manifesta através de uma multiplicidade e uma variedade de contratos de trabalho para dização] se manifesta através de uma multiplicidade e uma variedade de contratos de trabalho para 
uma mesma atividade. [...]. A hibridização faz referência a formas aleatórias e incertas. Ao remeter à uma mesma atividade. [...]. A hibridização faz referência a formas aleatórias e incertas. Ao remeter à 
multiplicação dos tipos de contratos de trabalho, ela traduz a diferenciação no mercado de trabalho”. multiplicação dos tipos de contratos de trabalho, ela traduz a diferenciação no mercado de trabalho”. 
(AZAÏS, 2012, p. 189) A hibridização, no sentido recepcionado neste livro, corresponde a uma situação (AZAÏS, 2012, p. 189) A hibridização, no sentido recepcionado neste livro, corresponde a uma situação 
de imprecisão e insuficiência jurídica na abordagem da multiplicação e complexidade das formas de de imprecisão e insuficiência jurídica na abordagem da multiplicação e complexidade das formas de 
inserção no trabalho. Como explicam Carleial e Azaïs (2007, p. 409): “A hibridização é consubstancial da inserção no trabalho. Como explicam Carleial e Azaïs (2007, p. 409): “A hibridização é consubstancial da 
multiplicação dos contratos de trabalho. ‘Opor um trabalho dependente a um trabalho independente é multiplicação dos contratos de trabalho. ‘Opor um trabalho dependente a um trabalho independente é 
totalmente insuficiente para captar a multiplicidade e a complexidade das formas de inserção no traba-totalmente insuficiente para captar a multiplicidade e a complexidade das formas de inserção no traba-
lho’ (AZAÏS, 2006). Tal constatação sublinha a pluralidade dos contratos de trabalho e participa de certa lho’ (AZAÏS, 2006). Tal constatação sublinha a pluralidade dos contratos de trabalho e participa de certa 
imprecisão jurídica na qual os indivíduos em situação de trabalho estão engajados”. imprecisão jurídica na qual os indivíduos em situação de trabalho estão engajados”. 
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jurídica, seja aquela identificável nos tribunais, sejam as modalidades con- 
tratuais permitidas, previstas, desenhadas institucionalmente pela Conso- 
lidação das Leis do Trabalho (CLT), como o contrato intermitente, o contrato 
verde e amarelo, o contrato hipersuficiente, o contrato terceirizado, entre outros.

Significa observar que o Estado brasileiro se encontra em expansão, 
ainda que não seja em um sentido esperado ou desejado.18 A crise do con-
trato de trabalho é uma dimensão de uma crise estrutural, em que o questio-
namento de um certo pacto político pode ser observado a partir da dinâmica 
própria da substancial transformação pela qual passa o justrabalhismo.  
Daí decorre que a crise se torna mais do que um evento ou um conjunto de 
acontecimentos, eis que se expressa como processualidade, permanente e 
crescente, em que novos ajustamentos demonstram o fortalecimento da 
função estatal de controle social. 

Para compreender o efetivo sentido de contratualidades híbridas, 
é preciso afirmar que a contratualidade é o instrumento, de natureza 
jurídica privada,19 em que se operam as liberdades individuais e coletivas 
do trabalho. Trata-se, por definição e concretude referente ao direito dos 
contratos, da corporificação da relação de trabalho em instrumentos docu-
mentais intransparentes. Esses pactos invisíveis, para retomar e expandir 
para o campo juslaboral a expressão de Gediel (2008) sobre o acordo de von-
tades privado, são inacessíveis ao debate público, mas seus efeitos jurídicos 
geram força de lei entre trabalhador e empregador. No contrato, eles se tor-
nam sujeitos da relação de emprego. 

O contrato, então, é forma jurídica que interage no conflito trabalhista,  
de modo a obturá-lo, recosturá-lo, traduzi-lo em um certo horizonte de 
expectativas permitido ao trabalhador, sobre seu presente e sobre seu 
futuro. Supiot assinala que compreender o contrato de trabalho como fonte 
de antinomias não requer ir até a realidade fática da desigualdade econô-
mica das partes no contrato. A teoria do contrato de trabalho já expressa 
essas contradições, ao estabelecer para a trabalhadora e para o trabalhador 

1818	 No período recente, o Estado diminuiu seu poder de fiscalização e mesmo infusão de regras públicas no 	 No período recente, o Estado diminuiu seu poder de fiscalização e mesmo infusão de regras públicas no 
contrato, de maneira geral. O aumento, portanto, ocorre apenas em algumas áreas, como será desen-contrato, de maneira geral. O aumento, portanto, ocorre apenas em algumas áreas, como será desen-
volvido no capítulo 3.volvido no capítulo 3.

1919	 A tradição da dogmática juslaboral, como se colhe na definição de Maurício Godinho Delgado (2019,  	 A tradição da dogmática juslaboral, como se colhe na definição de Maurício Godinho Delgado (2019,  
p. 357), compreende “natureza jurídica” como a busca por uma classificação ou definição de determi-p. 357), compreende “natureza jurídica” como a busca por uma classificação ou definição de determi-
nada categoria jurídica. nada categoria jurídica. 
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a possibilidade de algo como uma “subordinação livremente consentida” 
(SUPIOT, 2016, p. 148), conceito central do direito do trabalho e que merece 
revisitação teórica. 

Do ponto de vista da história do pensamento jurídico, surgiram duas 
teses para verificação da existência de um contrato de trabalho em deter-
minada relação social, a partir da noção de subordinação do empregado ao 
empregador: uma primeira, no sentido de que a subordinação se caracteriza-
ria pela dependência econômica,20 referente a uma situação; uma segunda, 
de que seu elemento qualificador seria a dependência às ordens ou à auto-
ridade do empregador e, portanto, referente a uma relação. (SUPIOT, 2016) 
No direito europeu, determina-se a subordinação pela hierarquia, e não pela 
desigualdade; ou seja, admitiu-se a segunda tese (subordinação jurídica) no 
âmbito do Tribunal de Justiça da União Europeia.21

A discussão sobre as obrigações decorrentes do contrato, assim, foi con-
duzida por debates acerca da limitação ao arbítrio do empregador, deno-
minado geralmente poder empregatício22 (DELGADO, 2019, p. 790), que 
permite a construção da figura conceitual crítica do “poder punitivo traba-
lhista”. (COUTINHO, 2016; COUTINHO; ARAÚJO, 2016)23 Uma interessante 

2020	 No Brasil, essa tese é consistentemente defendida por Murilo Sampaio Oliveira (2019). Orlando Gomes 	 No Brasil, essa tese é consistentemente defendida por Murilo Sampaio Oliveira (2019). Orlando Gomes 
e Elson Gottschalk (1995, p. 131-132) diferenciam subordinação jurídica e dependência econômica da e Elson Gottschalk (1995, p. 131-132) diferenciam subordinação jurídica e dependência econômica da 
seguinte forma: “[...] na subordinação jurídica se trata de um direito geral de fiscalizar a atividade de seguinte forma: “[...] na subordinação jurídica se trata de um direito geral de fiscalizar a atividade de 
outrem, de interrompê-la ou suscitá-la à vontade, de lhe traçar limites sem que seja necessário controlar outrem, de interrompê-la ou suscitá-la à vontade, de lhe traçar limites sem que seja necessário controlar 
continuamente o valor técnico dos trabalhos efetuados, concluindo, incisivamente, que a direção e a continuamente o valor técnico dos trabalhos efetuados, concluindo, incisivamente, que a direção e a 
fiscalização são os dois pólos da subordinação. [...] Por dependência econômica entende-se a condição fiscalização são os dois pólos da subordinação. [...] Por dependência econômica entende-se a condição 
de alguém que, para poder subsistir, está dependendo exclusivamente ou predominantemente da remu-de alguém que, para poder subsistir, está dependendo exclusivamente ou predominantemente da remu-
neração que lhe dá a pessoa para quem trabalha”. Os autores lembram, ainda, um terceiro critério: o da neração que lhe dá a pessoa para quem trabalha”. Os autores lembram, ainda, um terceiro critério: o da 
dependência social, defendido por Oliveira Vianna.dependência social, defendido por Oliveira Vianna.

2121	 Supiot (2016, p. 150) cita trecho do então Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias: “A caracte-	 Supiot (2016, p. 150) cita trecho do então Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias: “A caracte-
rística essencial da relação de trabalho é o fato de que uma pessoa cumpre, durante um certo tempo,  rística essencial da relação de trabalho é o fato de que uma pessoa cumpre, durante um certo tempo,  
em favor de outra e sob a direção desta, prestações em contrapartida das quais recebe uma remuneração”.em favor de outra e sob a direção desta, prestações em contrapartida das quais recebe uma remuneração”.

2222	 Incluem-se no poder empregatício o poder diretivo, o poder regulamentar, o poder fiscalizatório e o 	 Incluem-se no poder empregatício o poder diretivo, o poder regulamentar, o poder fiscalizatório e o 
poder disciplinar. (DELGADO, 2019)poder disciplinar. (DELGADO, 2019)

2323	 Aldacy Coutinho (2016, p. 228) apresenta precisa definição de poder empregatício e poder punitivo:  	 Aldacy Coutinho (2016, p. 228) apresenta precisa definição de poder empregatício e poder punitivo:  
“[...] o empregador é um centro de imputação de poder: poder de organização, poder diretivo em sen- “[...] o empregador é um centro de imputação de poder: poder de organização, poder diretivo em sen- 
tido amplo do qual decorrem os poderes de regulamentação, de direção, comando, fiscalização e puni-tido amplo do qual decorrem os poderes de regulamentação, de direção, comando, fiscalização e puni-
tivo. De natureza nuclear, complexa e multifacetária, vem relacionado ora com a liberdade de iniciativa tivo. De natureza nuclear, complexa e multifacetária, vem relacionado ora com a liberdade de iniciativa 
da empresa, ora com o sistema das relações laborais, ora com a estrutura contratual por onde tran-da empresa, ora com o sistema das relações laborais, ora com a estrutura contratual por onde tran-
sita, ora com a organização econômica produtiva. Distintas abordagens, diferentes olhares, múltiplas sita, ora com a organização econômica produtiva. Distintas abordagens, diferentes olhares, múltiplas 
perspectivas levam a uma única realidade: quem manda, as razão para comandar e quem obedece,  perspectivas levam a uma única realidade: quem manda, as razão para comandar e quem obedece,  
as razões para obedecer. Em geral, o poder disciplinar, sancionador – como se queira nominá-lo –  as razões para obedecer. Em geral, o poder disciplinar, sancionador – como se queira nominá-lo –  
é o poder que detém o empregador de unir, aplicando medidas disciplinares/sancionatórias/punitivas  é o poder que detém o empregador de unir, aplicando medidas disciplinares/sancionatórias/punitivas  

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   35constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   35 30/08/2023   19:57:2730/08/2023   19:57:27



36 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

perspectiva é apresentada por João Bernardo (2009), para quem o empregador 
é “governante, legislador, polícia, juiz e carrasco” no âmbito da empresa,  
o que levaria ao reconhecimento de que são os poderes do Estado, ampliados, 
que justificam tal supremacia empresarial.24

A observação desse poder e de suas formas de manifestação não é possí-
vel mediante a análise do instrumento do contrato de trabalho, pois é comum 
que o contrato seja verbal ou ainda que o instrumento contratual corres-
ponda a um modelo genérico, utilizado pelo empregador apenas para fins 
formais ou, até mesmo, fraudulentos. O direito do trabalho construiu, nesse 
sentido, o princípio da primazia da realidade25 (TORRES, 2010), segundo o 
qual a relação trabalhista realmente existente é contrato de trabalho e pre-
valece àquela declarada pelas partes, ainda que a declaração seja realizada 
por meio de documento escrito. 

a empregados em decorrência de infrações cometidas; está funcionalizado, sendo apresentado a empregados em decorrência de infrações cometidas; está funcionalizado, sendo apresentado 
em geral como inafastável, enquanto instrumento de efetividade ou eficácia das demais formas de em geral como inafastável, enquanto instrumento de efetividade ou eficácia das demais formas de 
revelação de poder; daí decorre sua posição instrumental ou acessória em relação aos demais poderes  revelação de poder; daí decorre sua posição instrumental ou acessória em relação aos demais poderes  
[do empregador], sobretudo ao poder diretivo em sentido amplo”.[do empregador], sobretudo ao poder diretivo em sentido amplo”.

2424	 “O nível do político é o Estado entendido como aparelho de poder das classes dominantes. Sob o 	 “O nível do político é o Estado entendido como aparelho de poder das classes dominantes. Sob o 
ponto de vista dos trabalhadores, esse aparelho inclui as empresas. No interior de cada empresa,  ponto de vista dos trabalhadores, esse aparelho inclui as empresas. No interior de cada empresa,  
os capitalistas são legisladores, superintendem as decisões tomadas, são juízes das infrações cometidas, os capitalistas são legisladores, superintendem as decisões tomadas, são juízes das infrações cometidas, 
em suma, constituem um quarto poder inteiramente concentrado e absoluto, que os teóricos dos três em suma, constituem um quarto poder inteiramente concentrado e absoluto, que os teóricos dos três 
poderes clássicos no sistema constitucional têm sistematicamente esquecido, ou talvez preferido omi-poderes clássicos no sistema constitucional têm sistematicamente esquecido, ou talvez preferido omi-
tir. [...] Governante, legislador, polícia, juiz e carrasco — é esta a multiplicidade de funções do capitalista tir. [...] Governante, legislador, polícia, juiz e carrasco — é esta a multiplicidade de funções do capitalista 
no interior da empresa. A este aparelho, tão lato quanto o são as classes dominantes, chamo Estado no interior da empresa. A este aparelho, tão lato quanto o são as classes dominantes, chamo Estado 
Amplo. O Estado A é constituído pelos mecanismos da produção de mais-valia, ou seja, por aqueles Amplo. O Estado A é constituído pelos mecanismos da produção de mais-valia, ou seja, por aqueles 
processos que asseguram aos capitalistas a reprodução da exploração”. (BERNARDO, 2009, p. 176-177)processos que asseguram aos capitalistas a reprodução da exploração”. (BERNARDO, 2009, p. 176-177)

2525	 Esther Torres (2010, p. 235, tradução nossa) destaca que os tribunais europeus estabeleceram o princí-	 Esther Torres (2010, p. 235, tradução nossa) destaca que os tribunais europeus estabeleceram o princí-
pio da primazia da realidade para considerar que, quando a fórmula contratual exige regime de depen-pio da primazia da realidade para considerar que, quando a fórmula contratual exige regime de depen-
dência, alienação de riscos e de benefícios, tem-se um contrato de emprego, independentemente do dência, alienação de riscos e de benefícios, tem-se um contrato de emprego, independentemente do 
nome que as partes deem ao contrato. “De qualquer forma, vale lembrar que, em inúmeras ocasiões e nome que as partes deem ao contrato. “De qualquer forma, vale lembrar que, em inúmeras ocasiões e 
apesar dessa tendência, os tribunais europeus (inclusive os da Espanha) repetiram que os nomen iuris apesar dessa tendência, os tribunais europeus (inclusive os da Espanha) repetiram que os nomen iuris 
que as partes dão à sua relação contratual ou à aparência externa com a qual esse contrato é apresen-que as partes dão à sua relação contratual ou à aparência externa com a qual esse contrato é apresen-
tado são completamente irrelevantes para determinar a verdadeira natureza do contrato de trabalho. tado são completamente irrelevantes para determinar a verdadeira natureza do contrato de trabalho. 
Contratos e relacionamentos ou vínculos são o que são e não o que as partes querem que sejam, nem Contratos e relacionamentos ou vínculos são o que são e não o que as partes querem que sejam, nem 
o que parecem ser. Como tal, não importa qual a fórmula utilizada, se a relação contratual exigir a pres-o que parecem ser. Como tal, não importa qual a fórmula utilizada, se a relação contratual exigir a pres-
tação de serviços por meio de um regime de dependência e alienação de riscos e benefícios, ela deverá  tação de serviços por meio de um regime de dependência e alienação de riscos e benefícios, ela deverá  
ser considerada emprego assalariado”. Trecho original: “At any rate, it is worth remembering that,  ser considerada emprego assalariado”. Trecho original: “At any rate, it is worth remembering that,  
on numerous occasions and despite this trend, European courts (including those in Spain) have repeated on numerous occasions and despite this trend, European courts (including those in Spain) have repeated 
that the nomen iuris the parties give their contractual relationship or the external appearance with which that the nomen iuris the parties give their contractual relationship or the external appearance with which 
this contract is presented are completely irrelevant to determine the true nature of the labor contract. this contract is presented are completely irrelevant to determine the true nature of the labor contract. 
Contracts and the relationships or bonds are what they are and not what the parties want them to be nor Contracts and the relationships or bonds are what they are and not what the parties want them to be nor 
what they appear to be. As such, no matter what the formula used, if the contractual relationship requires what they appear to be. As such, no matter what the formula used, if the contractual relationship requires 
carrying out services through a regime of dependency and alienation from risks and benefits, it needs to  carrying out services through a regime of dependency and alienation from risks and benefits, it needs to  
be considered salaried employment”. be considered salaried employment”. 
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Esse critério, de maneira geral, é utilizado para requerer ao Poder Judi-
ciário que reconheça as relações reais de trabalho como contrato de trabalho, 
entre empregado e empregador, negócio jurídico apto a gerar obrigações 
recíprocas trabalhistas. Ou seja, longe de afastar a natureza jurídica privada 
do contrato, a judicialização a confirma. 

Decorrem do contrato de trabalho inúmeras relações jurídicas obriga-
cionais de fazer e de não fazer, que consomem energia e tempo do trabalhador,  
sem apreensão pelo registro formal, ainda que decorram de comandos e ordens 
dadas pelo empregador e cumpridas pelo empregado. Ou seja, uma submissão 
cuja legitimidade se encontra no poder legalmente estabelecido e que reper-
cute no contrato de trabalho, de forma difusa e quase imperceptível. 

Introduzir o tema do livro consiste, fundamentalmente, em oferecer uma 
explicação do que sejam as contratualidades híbridas, para explorar os sen-
tidos a ela atribuídos pela dogmática jurídica, em um cenário de crise econô-
mica do sistema sociometabólico do capital.26 (MÉSZÁROS, 2011c)

Tradicionalmente, entendia-se como contrato tipicamente trabalhista, 
base do direito do trabalho, o acordo escrito ou verbal entre empregador e 
empregado, com objetivo de constituir uma relação de trabalho, de período 
integral, por prazo indeterminado. Assim descreve Agata Ludera-Ruszel 
(2016, p. 407, tradução nossa):

2626	 Ricardo Antunes (2011) explica o conceito de sistema sociometabólico do capital, de Mészáros, como 	 Ricardo Antunes (2011) explica o conceito de sistema sociometabólico do capital, de Mészáros, como 
aquele cujo núcleo é formado pelo tripé capital, trabalho assalariado e Estado: “O sistema sociome-aquele cujo núcleo é formado pelo tripé capital, trabalho assalariado e Estado: “O sistema sociome-
tabólico do capital tem seu núcleo central formado pelo tripé capital, trabalho assalariado e Estado,  tabólico do capital tem seu núcleo central formado pelo tripé capital, trabalho assalariado e Estado,  
três dimensões fundamentais e diretamente inter-relacionadas, o que impossibilidade a superação do três dimensões fundamentais e diretamente inter-relacionadas, o que impossibilidade a superação do 
capital sem a eliminação do conjunto dos três elementos que compreendem esse sistema. Não é sufi-capital sem a eliminação do conjunto dos três elementos que compreendem esse sistema. Não é sufi-
ciente, portanto, segundo Mészáros, eliminar um ou mesmo dois dos polos do sistema sociometabólico ciente, portanto, segundo Mészáros, eliminar um ou mesmo dois dos polos do sistema sociometabólico 
do capital, mas é imperioso eliminar os seus três pilares”. (ANTUNES, 2011, p. 11) Sobre o conceito do capital, mas é imperioso eliminar os seus três pilares”. (ANTUNES, 2011, p. 11) Sobre o conceito 
de capital, problematiza Virgínia Fontes (2010, p. 41): “Nos dias atuais, o termo capital parece óbvio de capital, problematiza Virgínia Fontes (2010, p. 41): “Nos dias atuais, o termo capital parece óbvio 
ao senso comum, como sinônimo imediato de dinheiro. Refere-se, entretanto, a um dinheiro especial,  ao senso comum, como sinônimo imediato de dinheiro. Refere-se, entretanto, a um dinheiro especial,  
que se transforma em algo que produz mais dinheiro, ou seja, capital. A definição, de evidente, revela-se que se transforma em algo que produz mais dinheiro, ou seja, capital. A definição, de evidente, revela-se 
circular e tortuosa. Dinheiro, de maneira imediata, não é capital. Ora, que processo permite tal metamor-circular e tortuosa. Dinheiro, de maneira imediata, não é capital. Ora, que processo permite tal metamor-
fose? É possível isolar uma situação específica e analisar singularmente um ciclo da produção de lucro, fose? É possível isolar uma situação específica e analisar singularmente um ciclo da produção de lucro, 
ou ciclo de atividade do capital, ou ainda, de extração de mais-valor. Este ciclo depende da utilização  ou ciclo de atividade do capital, ou ainda, de extração de mais-valor. Este ciclo depende da utilização  
(por contrato, gerando relações formais ou não, por salário mensal, por peças, tarefa ou ainda  (por contrato, gerando relações formais ou não, por salário mensal, por peças, tarefa ou ainda  
outros tipos de ajuste) da força de trabalho por um proprietário ou controlador dos meios de produção,  outros tipos de ajuste) da força de trabalho por um proprietário ou controlador dos meios de produção,  
que produz mercadorias e, ao vendê-las no mercado, realiza um lucro”.que produz mercadorias e, ao vendê-las no mercado, realiza um lucro”.
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Tradicionalmente, o direito do trabalho é baseado em um con-
trato de trabalho em período integral por tempo indeterminado. 
Um contrato de trabalho por tempo indeterminado é considera- 
do a forma básica de emprego, que é mais consistente com a fun-
ção protetora da lei trabalhista, concedendo aos funcionários 
a mais ampla gama de direitos e escopo de proteção da relação 
de trabalho. Outras formas de emprego, como trabalho a tempo 
parcial, contrato a termo certo, trabalho temporário, trabalho de 
plantão, teletrabalho, contrato de aprendizagem, são considera-
das atípicas em contraste com o contrato de trabalho ‘típico’ por 
tempo indeterminado e de tempo integral.27

Desde os anos 1980, relata-se o crescimento de formas atípicas de emprego 
em países como Holanda, Alemanha, Polônia, Itália, Grã-Bretanha e Dina-
marca. Na Dinamarca e na Holanda, respectivamente, as formas atípicas de 
emprego chegaram a mais de um terço e mais da metade dos empregados, 
como relata Ludera-Ruszel (2016, p. 408). Supiot (2016) descreve um movi-
mento de unificação e diversificação do contrato de trabalho como fenômeno 
que ocorre em toda a Europa e atinge sistemas jurídicos que tradicional-
mente adotam uma concepção unificada de contrato de trabalho, como Ale-
manha, Espanha, França e Portugal, e de países que adotam a tradição de 
construção de estatutos especiais, como Dinamarca e Reino Unido. 

Como resultado, têm-se “novas fontes de fragmentação jurídica” no 
mundo do trabalho: “[...] em baixo, pelo desenvolvimento do trabalho atípico, 
e em cima pela aparição dessa figura curiosa que é o dirigente assalariado”. 
(SUPIOT, 2016, p. 47) Em uma perspectiva comparada entre Brasil e França, 
Carleial e Azaïs (2007) observaram que a natureza da hibridização entre os 
contratos laborais é muito diversa nos dois países,28 em especial pela elevada 

2727	 Trecho original: “Traditionally, labor law is based on a full-time employment contract for an indefinite 	 Trecho original: “Traditionally, labor law is based on a full-time employment contract for an indefinite 
period. An indefinite-term employment contract is considered to be the basic form of employment, which period. An indefinite-term employment contract is considered to be the basic form of employment, which 
is most consistent with the protective function of labor law, granting employees the widest range of is most consistent with the protective function of labor law, granting employees the widest range of 
rights and scope of protection of the employment relationship.’ Other forms of employment, such as part rights and scope of protection of the employment relationship.’ Other forms of employment, such as part 
time work, fixed-term contract, temporary agency work, labor on-call contract, telework, apprenticeship time work, fixed-term contract, temporary agency work, labor on-call contract, telework, apprenticeship 
contract, are considered to be atypical in contrast to the ‘typical’ indefiniteterm and full-time employment contract, are considered to be atypical in contrast to the ‘typical’ indefiniteterm and full-time employment 
contract” (LUDERA-RUSZEL, 2016, p. 407)contract” (LUDERA-RUSZEL, 2016, p. 407)

2828	 Os autores mostram como, apesar do avanço do neoliberalismo nos países do Norte e do Sul, a par-	 Os autores mostram como, apesar do avanço do neoliberalismo nos países do Norte e do Sul, a par-
ticipação relativa dos salários no Produto Interno Bruto (PIB) segue bastante contrastante. No Brasil,  ticipação relativa dos salários no Produto Interno Bruto (PIB) segue bastante contrastante. No Brasil,  
nos anos 1970, a participação dos salários chegou a 44% do PIB; em 2003, era de 35%. Também nos nos anos 1970, a participação dos salários chegou a 44% do PIB; em 2003, era de 35%. Também nos 
anos 1970, nos Estados Unidos, a participação era de 70%; na França, de 73,6%; no Reino Unido,  anos 1970, nos Estados Unidos, a participação era de 70%; na França, de 73,6%; no Reino Unido,  
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proporção de informais em relação ao conjunto da população economica-
mente ativa no Brasil, contrastante à da França.29 Ainda assim, a categoria 
teórica é portadora de uma dimensão estruturante duradoura, como espaço 
de gestão da heterogeneidade própria do mercado de trabalho atual.30  
Ressalta, portanto, a exigência de repensar as fronteiras do assalariamento.31

Os tipos especiais de contratos trabalhistas não são apenas uma des-
regulamentação do contrato de emprego, mas mais propriamente sua fle-
xibilização, no sentido da distinção estabelecido por Süssekind (2001),  
com novidades decorrentes do tempo histórico e do nível de reorganização 
do mundo do trabalho. Esse movimento ocorre de forma inédita e em velo-
cidade dinâmica no Brasil após a Constituição Federal de 1988, com cria- 
ção sucessiva de novas modalidades contratuais.

As preocupações de pesquisa são conduzidas pela desconfiança e 
inquietude em relação ao poder legalmente estabelecido para o empregador, 
um direito de propriedade adaptado ou voltado a incidir sobre sujeitos da 
relação jurídica,32 e não sobre coisas, para atender interesses que demandam 
a conciliação entre segurança da propriedade e submissão da vontade.

de 75%. Em 2004, essa participação passou, respectivamente, para 66,4%, 66% e 73,9% do PIB. Ou seja, de 75%. Em 2004, essa participação passou, respectivamente, para 66,4%, 66% e 73,9% do PIB. Ou seja, 
a participação dos salários no PIB cai consistentemente nos países, mas as diferenças entre Norte e Sul a participação dos salários no PIB cai consistentemente nos países, mas as diferenças entre Norte e Sul 
são notáveis. (CARLEIAL; AZAÏS, 2007)são notáveis. (CARLEIAL; AZAÏS, 2007)

2929	 Sobre a hibridização no caso brasileiro, descrevem os autores: “A hibridização no caso brasileiro pode 	 Sobre a hibridização no caso brasileiro, descrevem os autores: “A hibridização no caso brasileiro pode 
ser ilustrada pela ampliação da presença de contratos de trabalho atípicos, entendidos como contratos ser ilustrada pela ampliação da presença de contratos de trabalho atípicos, entendidos como contratos 
que fogem do padrão de contratação por tempo indeterminado de um só patrão. As formas atípi-que fogem do padrão de contratação por tempo indeterminado de um só patrão. As formas atípi-
cas mais usuais são: contratos por tempo determinado, contrato de safra, contrato por empreitada,  cas mais usuais são: contratos por tempo determinado, contrato de safra, contrato por empreitada,  
contrato por experiência, estágio. Além disso, Krein (2007, p. 105) chama a atenção para a necessidade contrato por experiência, estágio. Além disso, Krein (2007, p. 105) chama a atenção para a necessidade 
de agregar a esses exemplos a facilidade de o empregador romper unilateralmente o contrato de traba-de agregar a esses exemplos a facilidade de o empregador romper unilateralmente o contrato de traba-
lho, as ocorrências de relação de emprego disfarçadas pela contratação de pessoa jurídica individual,  lho, as ocorrências de relação de emprego disfarçadas pela contratação de pessoa jurídica individual,  
a terceirização, a subcontratação e ainda as cooperativas de trabalho”. (CARLEIAL; AZAÏS, 2007, p. 411)a terceirização, a subcontratação e ainda as cooperativas de trabalho”. (CARLEIAL; AZAÏS, 2007, p. 411)

3030	 “O conceito de hibridização qualifica a presença de zonas cinzentas, de zonas vagas, difusas no assala-	 “O conceito de hibridização qualifica a presença de zonas cinzentas, de zonas vagas, difusas no assala-
riamento, que tornam foscas as suas fronteiras. É minha hipótese que as zonas cinzentas são espaços riamento, que tornam foscas as suas fronteiras. É minha hipótese que as zonas cinzentas são espaços 
de gestão da heterogeneidade própria do mercado de trabalho atual e são portadoras, portanto, de uma de gestão da heterogeneidade própria do mercado de trabalho atual e são portadoras, portanto, de uma 
dimensão estruturante duradoura”. (AZAÏS, 2012, p. 177)dimensão estruturante duradoura”. (AZAÏS, 2012, p. 177)

3131	 “Sob o ângulo das mutações recentes do trabalho e da redefinição do que o autor define como as 	 “Sob o ângulo das mutações recentes do trabalho e da redefinição do que o autor define como as 
fronteiras do assalariamento, abre-se um conjunto de questões e questionamentos que exigem outro fronteiras do assalariamento, abre-se um conjunto de questões e questionamentos que exigem outro 
aparato conceitual e outros parâmetros para lidar com o deslocamento e o embaralhamento das fron-aparato conceitual e outros parâmetros para lidar com o deslocamento e o embaralhamento das fron-
teiras do legal e ilegal, do formal e informal. [...] insistir nessas dicotomias significaria deixar na sombra teiras do legal e ilegal, do formal e informal. [...] insistir nessas dicotomias significaria deixar na sombra 
as configurações emergentes, atravessadas por situações intermediárias, verdadeiras zonas cinzentas, as configurações emergentes, atravessadas por situações intermediárias, verdadeiras zonas cinzentas, 
que colocam desafios empíricos e teóricos consideráveis. Fundamentalmente, são situações que colo-que colocam desafios empíricos e teóricos consideráveis. Fundamentalmente, são situações que colo-
cam a exigência de se repensar as fronteiras do assalariamento”. (TELLES; KESSLER; AZAÏS, 2012, p. 18)cam a exigência de se repensar as fronteiras do assalariamento”. (TELLES; KESSLER; AZAÏS, 2012, p. 18)

3232	 Poder diretivo do proprietário empresário se dirige ao tempo, ao corpo, à identidade, à sexualidade, e não 	 Poder diretivo do proprietário empresário se dirige ao tempo, ao corpo, à identidade, à sexualidade, e não 
simplesmente a uma “coisa externa” do trabalhador, como será desenvolvido.simplesmente a uma “coisa externa” do trabalhador, como será desenvolvido.
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Legalmente institucionalizado, o poder empresarial se encontra em 
expansão e busca não apenas afirmar livre a vontade individual submetida, 
no contrato individual do trabalho, mas também definir, distorcer, enquadrar 
juridicamente a vontade coletiva precarizadora do trabalho, sintetizada na 
fórmula jurídica da prevalência do negociado sobre o legislado. A crise atual 
enfrentada pelo direito do trabalho pode ser analisada a partir do contrato 
de trabalho, vista pelas suas técnicas, ardis, e imposição de invisibilidades. 
Esse é o percurso teórico deste livro.

Naturalmente privado, sem acesso ao controle social, crescentemente 
incontrolável, potencialmente fraudulento quando exposto perante o Poder 
Judiciário, o itinerário da relação trabalhista contratualizada deixa marcas 
na memória subjetiva individual e coletiva do trabalho. Por isso, quanto mais 
forte se tornam as possibilidades de moldagem das formas contratualizadas, 
maior é a permissividade de um poder punitivo trabalhista se instalar  
nos interstícios camuflados dos poderes do contrato. A tarefa dos juristas crí-
ticos não pode ser outra senão a de dar visibilidade a esse processo e à 
multiplicidade contraditória de dimensões que merecem ter seu sentido 
imanente explorado.

A crise do contrato de trabalho representa, portanto, o avanço do capital 
sobre a pessoalidade da “classe-que-vive-do-trabalho”,33 com expansão de 
ilegalidades destrutivas de horizontes de expectativas de vida e imposição 
de penosidade no cotidiano laboral. A resposta dos justrabalhistas a esse 
aparente caos legislativo e à multiplicação selvagem dos contratos deve ser 
comprometida com a verdade concreta do processo de trabalho. 

A análise de documentos jurídicos e a expressão concreta da rebeldia das 
trabalhadoras sobre o conflito laboral estão latentes no contrato, mas apare-
cem timidamente em alguns manuais de direito do trabalho e invertidas nas 
decisões emanadas pelo Poder Judiciário. Este livro se preocupa em trazer 
elementos empíricos sobre o trabalho no Brasil, com manifestações de tra-
balhadoras que apontam para aspectos do contrato de trabalho não explora-
dos pela análise jurídica tradicional.

Vislumbrar e observar o escondido da relação de trabalho contratualizada, 
formular problemas concretos e teóricos para a compreensão do contrato de 

3333	 A expressão “classe-que-vive-do-trabalho” foi cunhada por Antunes (2009), em resposta às teorias que 	 A expressão “classe-que-vive-do-trabalho” foi cunhada por Antunes (2009), em resposta às teorias que 
afirmavam o fim do trabalho na década de 1980.afirmavam o fim do trabalho na década de 1980.
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trabalho, oferecer um sentido dialético à multiplicação legislativa de atipi-
cidades e hibridismos contratuais: todos esses objetivos decorrem da natu-
reza jurídica do contrato de trabalho e, contra ela, oferecem visibilidade a 
discriminações, diferenciações e uma série de violências privadas do capital. 

Jornadas de Junho de 2013  
e autonomia coletiva do trabalho34

A mudança na correlação de forças, com as Jornadas de Junho de 2013, 
acelera a expansão destrutiva do Estado brasileiro. Os poderes da Repú-
blica optam pela contratualidade e se servem dos conceitos de liber-
dade individual e coletiva do trabalho para fazer avançar ilegalidades no 
campo do direito do trabalho. Essa discussão estrutura problemas para 
nosso campo acadêmico e político, em especial ao interpelar inquietações 
sobre a legalização da violência laboral e sua relação com o futuro dos  
sindicatos, dos partidos, das lutas coletivas e da noção de autonomia 
coletiva de trabalhadores e trabalhadoras. 

Ao fundo da discussão e para dar consequência à busca pela transcen-
dência da situação em que nos encontramos, trata-se de levantar elementos 
para pensar como dar corpo e força material a reivindicações parciais por 
direitos. Um primeiro passo é caracterizá-las corretamente. Para tanto,  
propõe-se repensar o campo coletivo laboral, para além dos limites tradicio-
nais do direito sindical e coletivo do trabalho. 

A redução do interesse das pesquisas acadêmicas à forma sindical 
esconde processos mais amplos de luta, formação coletiva e de mobilizações 
da classe trabalhadora, que ocorrem de forma alternativa ou em paralelo à 
forma sindical, em especial nos setores mais precários da classe trabalhadora, 

3434	 Esse trecho da introdução resulta de adaptação simplificada de trecho sobre autonomia coletiva e lutas 	 Esse trecho da introdução resulta de adaptação simplificada de trecho sobre autonomia coletiva e lutas 
coletivas da tese. A compreensão da situação política e da luta de classes contemporânea justifica coletivas da tese. A compreensão da situação política e da luta de classes contemporânea justifica 
escolhas de amostragem de representação expressiva, para recuperar critérios desenvolvidos por escolhas de amostragem de representação expressiva, para recuperar critérios desenvolvidos por 
Thiollent (1994) e utilizados na delimitação do trabalho de campo com experiências de classe cujos Thiollent (1994) e utilizados na delimitação do trabalho de campo com experiências de classe cujos 
resultados são expostos no capítulo 4. Para o desenvolvimento de seus argumentos e uma discussão resultados são expostos no capítulo 4. Para o desenvolvimento de seus argumentos e uma discussão 
de sua relação com a luta de classes contemporânea, indica-se publicação na qual essa compreensão de sua relação com a luta de classes contemporânea, indica-se publicação na qual essa compreensão 
foi discutida com Graça Druck e Ricardo Antunes: foi discutida com Graça Druck e Ricardo Antunes: Contratualidades espoliativas e mobilizações coletivasContratualidades espoliativas e mobilizações coletivas: : 
teoria e debatesteoria e debates (2023).  (2023). 
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esse “submundo da precariedade” ou “a morada oculta contemporânea da 
produção”, como sintetiza Atzeni (2020, p. 311). 

O campo de estudos das contratualidades espoliativas, compreendidas 
como mudança na modalidade de violência do Estado brasileiro legalizada 
na regulação pública do trabalho, permite indicar a pertinência de que tais 
documentos contratuais possam ser objeto de análise, em especial nas tran-
sições que movimentam na teoria social e nos conflitos coletivos.

As Jornadas de Junho de 2013 representam possibilidade de compreensão 
daquilo que conecta e nega dois períodos: o de crescimento da estratégia 
democrático-popular e de políticas de conciliação-compromisso, por um lado,35  
e aquele no qual expandem-se ilegalidades destrutivas no campo laboral, 
com o crescimento do neoliberalismo, sedimentado pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) a partir de 2014.

Conjunto mais importante de revoltas populares da história recente 
não pelo que construíram, mas pelo que destruíram no que concerne à 
Nova República e à forma de atuação das esquerdas (SAFATLE, 2017, p. 107),  
as Jornadas de Junho se caracterizam como um grande levante popular, 
comparável apenas com as campanhas pelo impeachment de Collor (1992) 
e pelas eleições diretas (1985) (ANTUNES, 2018, p. 245), dado que reuniram 
milhões de pessoas e tiveram diversos momentos, como manifestações mul-
tidiferenciadas, heterogêneas, polissêmicas e até mesmo policlassistas. 

Os anos anteriores a 2013 revelam uma tendência de retomada das lutas 
sociais e um crescimento da indignação de trabalhadores e trabalhadoras. 
Se entre 2003 e 2008 o registro foi de baixo número de greves, os anos de  
2010 (446 greves), 2011 (554 greves) e 2012 (877 greves) demonstram a reversão 
desse quadro e o crescimento da mobilização, como sinaliza o Sistema de 
Acompanhamento de Greves (SAG) do Departamento Intersindical de Esta-
tística e Estudos Socioeconômicos (Dieese). No ano de 2013, foram 2.050 gre-
ves, o maior número em décadas, comparável apenas ao período do fim da 
ditadura. 

3535	 Para uma discussão sobre o Programa Democrático-Popular (PDP) e sua relação com as Jornadas de 	 Para uma discussão sobre o Programa Democrático-Popular (PDP) e sua relação com as Jornadas de 
Junho de 2013, veja-se Malta e Leon (2017). Para uma discussão mais geral sobre o PDP, com base em Junho de 2013, veja-se Malta e Leon (2017). Para uma discussão mais geral sobre o PDP, com base em 
farta pesquisa documental, sugere-se Iasi (2006). Para uma aproximação à relação entre PDP e direito farta pesquisa documental, sugere-se Iasi (2006). Para uma aproximação à relação entre PDP e direito 
do trabalho, indica-se Gediel e Mello (2016).do trabalho, indica-se Gediel e Mello (2016).

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   42constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   42 30/08/2023   19:57:2830/08/2023   19:57:28



Introdução							       43

Dessa forma, o período que antecede as Jornadas de Junho é marcado 
pela “exacerbação das contradições sociais no Brasil”. (MUSSI; BIANCHI, 
2013, p. 60) Não por acaso, o crescimento das mobilizações paredistas é acom-
panhado da “explosão de protestos iniciada em Jirau, em 2011, onde uma 
violenta greve resultou em casas queimadas, máquinas quebradas e patrões 
aterrorizados. Apenas em março daquele ano, 170 mil trabalhadores da cons-
trução civil fizeram greve”. (MUSSI; BIANCHI, 2013, p. 60) No ano seguinte, 
foram realizadas paralisações históricas nas megaconstruções em Jirau,  
em Belo Monte e no complexo petroquímico do Rio de Janeiro. 

Da observação da pauta de reivindicações das greves nos anos que ante-
cedem 2013, é possível extrair observações sobre a precariedade da vida 
de trabalhadores e trabalhadoras em movimento. Esse aspecto é destacado 
pela análise de Ruy Braga (2017), quando analisa os dados e afirma que a 
maior parte das greves (46%) foram defensivas, ou seja, buscavam exigir que 
o empresário realizasse o cumprimento das normas de ordem pública do con-
trato de trabalho. No ano de 2012, cresceram as greves motivadas pela expan-
são da fraude na execução do contrato de trabalho, com atraso de salários na 
proporção de 21,6%. (BRAGA, 2017)

Sobre a indignação dos manifestantes, Antunes ressalta o profundo mal-
-estar da sociedade brasileira com um projeto que, no Brasil, se desenvolve 
desde a década de 1990, de “desenvolvimento capitalista financeirizado  
e mundializado, sedimentado em privatizações, superávit primário e desre-
gulamentação dos capitais, tendo, portanto, os interesses do grande capital 
como prioritários”. (ANTUNES, 2018, p. 246) 

Daniela Mussi e Álvaro Bianchi (2013) analisam o período do governo como 
aquele em que há uma reversão da tendência à informalização do mercado de 
trabalho, com uma maioria de postos de trabalho nas ocupações menos quali-
ficadas, conforme também demonstrava Pochmann (2012). A expectativa de 
melhor posição no mercado de trabalho levou a um 

aumento dramático do consumo e do endividamento entre os 
trabalhadores (os últimos números oficiais estimam que mais 
de 65% das famílias brasileiras estão endividadas). Também 
houve aumento dos investimentos das famílias em educação [...]. 
(MUSSI; BIANCHI, 2013, p. 60)
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Merecem menção estudos do Centro de Estudos dos Direitos da Cida-
dania (Cenedic) da Universidade de São Paulo (USP) realizados no período 
anterior a junho de 2013, com etnografias de trabalhadores vivendo em bairros 
populares e periféricos, a respeito de modificações ocupacionais do traba-
lho e sobre o ganhar e o perder a vida no tráfico de drogas, na terceirização,  
no trabalho doméstico, no comércio ilegal, entre outros, como se verá adiante. 
Braga (2017, p. 164) menciona que, na oportunidade em que foi diretor desses 
estudos, pôde observar que “a reprodução do modelo de desenvolvimento 
financeirizado alimentava um estado mais ou menos permanente de inquie-
tação social, capaz de precipitar uma onda de indignação popular”. 

Essa inquietação social é sintetizada por Safatle (2017) como um horizonte 
social de frustração com o lulismo e de crítica à representação política. Para 
Braga (2017), tem-se uma nova conjuntura política, com o fim da pacifica-
ção social do lulismo. Um dos estudiosos do lulismo, Singer (2018) também 
indica que os acontecidos dividem o governo Dilma em dois, pois a popula-
ridade da presidenta diminui de 57% de bom e ótimo para 30% após as revol-
tas populares.

Singer (2018) entende que junho teve “classes cruzadas”, pois estariam 
simultaneamente corretos os dois pontos de vista sobre as jornadas, que teriam 
sido “tanto expressão da classe média tradicional como reflexo da nova 
classe trabalhadora”. Uma nota crítica a essa perspectiva coloca em relevo 
a composição social dos protestos, majoritariamente compostos não por 
“classes cruzadas”, mas por trabalhadores inseridos em um mercado de tra-
balho com alta rotatividade, como será desenvolvido.

O autor baseia sua afirmação em uma periodização em três etapas,  
a primeira com reivindicações por redução de preço de passagens de ônibus 
e metrô (6 a 13 de junho), a segunda com reivindicações dispersas, contra a 
Copa, na luta por saúde e educação de qualidade e em crítica aos políticos e  
à corrução (17 a 20 de junho), e a terceira com fragmentação maior, com inicia-
tivas sobre redução de pedágios, derrubada da Proposta de Emenda Consti-
tucional nº 37/2011 (PEC 37), rejeição ao Programa Mais Médicos e, também, 
manifestação contra gastos públicos para a Copa do Mundo. (SINGER, 2018)

As Jornadas, portanto, rapidamente recebem apoio popular e surpreendem 
setores à esquerda e à direita. Na nova situação política nacional, ganha relevo 
o conhecimento sobre a composição social dos manifestantes, em que uma sis-
tematização de pesquisas, realizada por Singer, oferece as reflexões seguintes.
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Observa-se que os manifestantes eram predominantemente jovens e jovens 
adultos; na maioria dos casos, a escolaridade dos manifestantes é alta, com 43% 
deles possuindo o ensino superior completo, na pesquisa para oito capitais. 
Daí decorre a ideia analisada por Singer de que os manifestantes apontariam 
“para a metade superior da pirâmide, com um perfil, no mínimo, de ‘Média 
Classe Média’, na classificação de Quadros, e com fortes tintas de classe 
média tradicional”. (SINGER, 2018, p. 113)

Para Marcos Nobre (2013, p. 15), essa interpretação só é possível a quem 
limita o objeto de análise a regiões ricas, como Rio e São Paulo. “É impres-
sionante a quantidade de irrupções nas periferias que se dirigem contra os 
baixos salários, contra a péssima qualidade dos empregos, em um país que 
se encontra em situação próxima do pleno emprego”. Braga (2017) apresenta 
percepção no mesmo sentido, a partir do dado de que 65% do total de vagas 
formais criadas no período Lula-Dilma foram ocupadas por jovens entre 18 e 
26 anos, conforme sistematizou Pochmann (2012). Como “essa inquietação 
social se concentrou especialmente nesse grupo, [...] [entende-se que  
o tenha levado a] cumprir um papel-chave na eclosão das Jornadas de Junho”. 
(BRAGA, 2017, p. 226)

Dessa forma, a pesquisa sobre a classe trabalhadora não se refere apenas a 
um grupo que deve ser apreendido como um “fenômeno sociológico” diferente, 
mas também como uma pesquisa que dá especial atenção à juventude traba-
lhadora como população economicamente ativa que ingressa no mundo do 
trabalho e que o vive sob novas condições e desafios.

O argumento central de Braga (2017, p. 227) consiste na presença de um 
protagonista social, “jovem precariado urbano”, que “se manifesta por meio 
da gramática dos direitos sociais e trabalhistas”. Uma segunda dimensão 
apresentada pelos dados, sistematizados por Singer, corresponde à renda 
familiar mensal dos manifestantes em junho de 2013. 

A partir da análise da renda familiar mensal, Singer conclui que o subpro-
letariado, na sua classificação, não estava ausente dos protestos. Ao menos 
15% dos manifestantes em oito capitais e 20% dos manifestantes em Belo 
Horizonte recebiam até este valor salarial: “Somados aos que tinham entre 
dois e cinco salários mínimos de renda mensal familiar, dentro do que se pode 
considerar baixo rendimento, no conjunto respondiam por cerca de 50% 
dos manifestantes”. (SINGER, 2018, p. 114, grifo do autor) Além disso,  
a maioria dos manifestantes havia entrado “havia pouco tempo no emprego 
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– significativamente, o Ibope mostrou que 76% dos manifestantes estava no 
mercado de trabalho nas oito capitais, o Innovare encontrou proporção pare-
cida em Belo Horizonte (71%) e o Plus Marketing no Rio de Janeiro (70%)”. 
(SINGER, 2018, p. 115)

Ao realizar o contraste entre os dados de renda e os dados de escolari-
dade, Singer abandona a afirmação do predomínio da “Média Classe Média” 
nas manifestações. Em suas palavras, “do ângulo da renda, e da ocupação 
que se pode deduzir a partir da remuneração, as pesquisas apontam uma 
incidência da metade inferior da pirâmide nas manifestações. Seria a confir-
mação de que a nova classe trabalhadora [...] foi para as ruas”. (SINGER, 2018, 
p. 114, grifo do autor) 

Uma terceira e última dimensão trazida por Singer concerne à localiza-
ção dos manifestantes de junho de 2013 no espectro ideológico. “Socialmente 
heterogêneo, junho o foi também no plano da ideologia”. (SINGER, 2018,  
p. 117) O ponto de partida foi dado por um movimento social de esquerda, 
pois o Movimento Passe Livre (MPL) se coloca contra um sistema entregue  
à lógica da mercadoria, bem como defende movimentos horizontais e des-
centralizados, o que se tornou uma das marcas de junho.

Interessante pesquisa foi realizada em relação à localização dos mani-
festantes no espectro ideológico, embora o universo de entrevistados se res-
trinja à manifestação de 20 de junho em São Paulo, já ao final da segunda 
etapa de manifestações. Conforme dados do Datafolha, Singer (2018, p. 124) 
observa a localização dos manifestantes de junho de 2013 no espectro ideo-
lógico: 22% se indicam de esquerda, 14% de centro-esquerda, 31% de centro, 
10% de direita e 13% não sabiam.

Uma pesquisa do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 
(Ibope), também no dia 20 de junho, em oito capitais, revela interessante per-
fil ideológico dos manifestantes. Para 65% dos entrevistados, o maior desejo 
é de mudança no ambiente político, “com 50% fazendo referência especifi-
camente à corrupção. A questão do transporte apareceu em segundo lugar, 
com 54% das respostas, e os gastos com a Copa em terceiro, com 40% de men-
ções”. (SINGER, 2018, p. 125) Verifica-se, assim, que, mesmo já ao final da 
segunda etapa de manifestações, ainda uma maioria dos entrevistados vê 
como principal problema a representação, ou direitos sociais como transporte,  
ou ainda gastos sociais e corrupção. 
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A presidenta Dilma, no dia 24 de junho, reúne 27 governadores e 26 pre-
feitos de capitais para apresentar uma resposta à crise. Na avaliação de 
André Singer (2018, p. 125): 

Para satisfazer a direita, deu destaque à responsabilidade fiscal, 
estabilidade da economia e controle da inflação. Coerente,  
no final de julho promoveu um corte de 10 bilhões de reais no 
orçamento de 2013, ‘em resposta, sobretudo, ao mercado finan-
ceiro, que o acusa [ao governo] de leniência com a inflação’.  
Em agosto, endureceu a legislação contra a corrupção, promul-
gando a lei n. 12850, que definiu organização criminosa, regula-
mentou a delação premiada e acabou por ser elemento importante 
no sucesso da Operação Lava Jato. Em fevereiro de 2014, faria 
novo aperto de cinto, cortando 44 bilhões no orçamento. 

A interpretação de Antunes sobre as Jornadas de Junho destaca o forte 
contraste entre um país que sabe fazer estádios de futebol de primeiro mundo, 
mas no entorno dos estádios mantém uma população excluída. O comércio 
da Copa das Confederações, momento em que a rua se tornou proibida para 
informais – “os camelôs, o pequeno comércio ambulante, essencial para a 
sobrevivência de muitas pessoas” (ANTUNES, 2018, p. 247) – e apenas empre-
sários que a Federação Internacional de Futebol (Fifa) permitiu puderam 
circular, foi um quadro que permitiu a percepção, pela população, da “sim-
biose complexa entre os interesses da Fifa, das transnacionais e do governo”. 
(ANTUNES, 2018, p. 247)

 “A rigor”, relata André Singer (2018, p. 62), “o ajuste de 2015 começou em 
2013”. Para o autor, deve-se compreender que a reação do governo Dilma a 
junho é a promessa pública de austeridade, que se verifica, entre outras medidas, 
com a “contenção dos gastos públicos, os juros em elevação, a queda de 4,4% 
nos investimentos, [...] [que tornam compreensível] que o crescimento do 
PIB em 2014 tenha sido de apenas 0,5%”. (SINGER, 2018, p. 62-63)

Após as Jornadas de Junho, a presidenta Dilma se reelege nas eleições de 
2014, em disputa acirrada contra Aécio Neves. A principal promessa eleito-
ral de Dilma, sobre os direitos dos trabalhadores, era de que não os retiraria 
“nem que a vaca tossisse”. O ano seguinte à eleição, no entanto, é marcado 
por 10 milhões de desempregados: um a cada quatro nunca tinha trabalhado 
(26,3%), um a cada três era jovem de 18 a 24 anos (33,4%), quase a metade  
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não tinha completado o ensino médio (48,2%) e a maior parte era composta 
por negros e negras (60,4%). (SILVA, 2016)

Do ponto de vista da relação do Estado brasileiro com as revoltas, nesse 
lapso temporal, imprescindível relatar que foram criadas, durante o governo 
Dilma, hipóteses de saque do fundo público, com consequências para a pres-
tação de serviços públicos pelo Estado. Cuida-se da PEC nº 87/2015, que veio 
a ser anexada à PEC nº 4/2015, de autoria do deputado André Figueiredo do 
Partido Democrático Trabalhista (PDT/CE).36 A PEC nº 87/2015 foi proposta 
por Dilma, em julho de 2015, e aprovada sob o governo Michel Temer, já sob 
nova numeração, PEC nº 31/2016, que veio a dar origem à Emenda Constitu-
cional (EC) nº 93/2016. 

A EC nº 93/2016 prorroga e amplia a Desvinculação das Receitas da 
União, conforme artigo nº 76 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias (ADCT): 

Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de 
dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) da arrecadação da União 
relativa às contribuições sociais, sem prejuízo do pagamento das 
despesas do Regime Geral da Previdência Social, às contribui-
ções de intervenção no domínio econômico e às taxas, já instituídas 
ou que vierem a ser criadas até a referida data. (CRFB, 1988)

Esse artigo pode ser lido como mais uma permissividade constitucional, 
realizada pelo Estado, contra o fundo público previdenciário. Criado como 
possibilidade de desvinculação de 20% das contribuições sociais, pelo governo 
Fernando Henrique Cardoso em 1998, o dispositivo normativo foi mantido pelos 
governos Lula e, após, expandido pela proposta de Dilma, para possibilitar a 
desvinculação de até 30% do orçamento. Trata-se, sem dúvida, de medida de 
acumulação espoliativa, nos termos desenvolvidos por Harvey (2005).

3636	 “A DRU foi criada em 1994, como Fundo Social de Emergência, e vigorou até 31 de dezembro de 2015. 	 “A DRU foi criada em 1994, como Fundo Social de Emergência, e vigorou até 31 de dezembro de 2015. 
Em 8 de julho do ano passado, o Executivo propôs a prorrogação por meio da PEC 87/2015, anexada Em 8 de julho do ano passado, o Executivo propôs a prorrogação por meio da PEC 87/2015, anexada 
à PEC 4/2015, do deputado André Figueiredo (PDT-CE). No Senado, a proposta recebeu o número à PEC 4/2015, do deputado André Figueiredo (PDT-CE). No Senado, a proposta recebeu o número 
31/2016”. PEC da DRU passa por sessão de discussão em primeiro turno. Senado Notícias. Ver: https://31/2016”. PEC da DRU passa por sessão de discussão em primeiro turno. Senado Notícias. Ver: https://
www12.senadoleg.br/noticias/materias/2016/08/10/pec-da-dru-passa-por-mais-uma-sessao-discus-www12.senadoleg.br/noticias/materias/2016/08/10/pec-da-dru-passa-por-mais-uma-sessao-discus-
sao-em-primeiro-turno.sao-em-primeiro-turno.
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As transformações capitalistas do Estado, no Brasil, são historicamente 
ligadas à dominação burguesa. Como destaca Florestan Fernandes (2005,  
p. 344), “Ao contrário do chavão corrente, as burguesias não são, sob o capi-
talismo dependente e subdesenvolvido, meras ‘burguesias compradoras’ [...] 
Elas detêm um forte poder econômico social e político, de base e de alcance 
nacionais”.  Esse poder social e político se revelaria no “controle da maqui-
naria do Estado nacional” e no suporte externo para a modernização de  
“formas de socialização, de cooptação, de opressão ou de repressão ineren-
tes à dominação burguesa”. (FERNANDES, 2005, p. 345)

O espaço político assegurado pela ordem legal é reduzido, restrito. É muito 
difícil que pressões e conflitos “dentro da ordem” possam fazer explodir 
contradições de classe. As características da burguesia brasileira explicam 
esse quadro. Ela “não está só lutando, aí, para consolidar vantagens de classe 
relativas ou para manter privilégios de classe. Ela luta, simultaneamente, por 
sua sobrevivência e pela sobrevivência do capitalismo”. (FERNANDES, 2005, 
p. 345)

As políticas econômicas dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), 
como resumem Maria Malta e Jaime León (2017, 2020), foram baseadas no 
aumento do consumo de massas, no crescimento da base da pirâmide social 
do trabalho, com a elevação do salário mínimo e do emprego formal, na polí-
tica assistencial para miseráveis e em políticas sociais “focalizadas de massa”. 
No entanto, como caracterizam os autores, os ganhos foram revertidos 
facilmente:

Os poucos ganhos para os trabalhadores vividos nos 13 anos 
dos governos de coalizão foram revertidos com facilidade e 
sem grande resistência popular, por meio do fim da política de 
valorização do salário mínimo, do aumento do desemprego,  
das mudanças de regras para os programas sociais, enquanto os 
grandes ganhos para o capital ficaram explicitados na forma de 
tragédia, com uma crise ambiental sem precedentes, explícita 
nos casos de Mariana e nos impactos do avanço do agronegócio 
sobre a floresta e o cerrado brasileiros, e de farsa, com a aprova-
ção da reforma trabalhista. (MALTA; LEÓN, 2020, p. 39-40)

Na análise desenvolvida pelos autores, a forma política da democracia 
de cooptação, com corrupção intrínseca e abertura para baixo, chegou a um 
momento de inflexão com as Jornadas de Junho de 2013: 
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[...] a forma política de democracia de cooptação (Fernandes, 
1975), usufruída pelos governos vigentes nos anos 2000, esgotou-se 
em 2013, nas Jornadas de Junho. Nestas, a população reivindicou 
mudanças radicais diante de condições de vida precárias, expres-
sando sua revolta contra os partidos da ordem e contra a ordem 
estabelecida. (MALTA; LEÓN, 2020, p. 39)

As soluções reacionárias que o Estado deu a esse movimento heterogêneo 
foram acompanhadas da quebra da coalizão do governo em curso. O golpe 
parlamentar que levou ao impedimento de Dilma é compreendido como uma 
“ruptura autocrática”, na caracterização de Malta e León (2020, p. 59). 

Mas seria possível questionar-se sobre a pertinência de realizar conexões 
entre os movimentos de rebeldia de 2013 e 2015, para observar se a preca-
riedade das condições de vida não deveria ser caracterizada, como defende-
ram alguns autores, como uma frustração ou ressentimento de classe média, 
atuante como cúmplice ou coautora do planejamento do golpe. 

Pablo Ortellado e Esther Solano publicaram artigo, na revista Perseu, 
mantida pela Fundação Perseu Abramo, em que analisam o perfil dos mani-
festantes de 15 de março, 12 de abril e 16 de agosto de 2015. Sobre a hipó-
tese da pesquisa, descrevem: “A principal hipótese que norteava o primeiro 
questionário era que a descrença no governo federal não estava restrita a ele,  
mas se estendia a todo o sistema político [...]”. (ORTELLADO; SOLANO, 2016, 
p. 170) Os autores citam estudos da Fundação Getúlio Vargas sobre índices 
de desconfiança institucional, segundo os quais “[...] 5% da população afir-
mava confiar em partidos políticos, 15% no Congresso Nacional, e 33% nas 
emissoras de TV”. (ORTELLADO; SOLANO, 2016, p. 170)

Nesse sentido, os autores investigaram se haveria uma continuidade, 
uma inquietação e uma insatisfação em comum, entre os protestos de 201337 

3737	 Sobre os processos de 2013, a partir de pesquisas realizadas por institutos de opinião, assim descrevem 	 Sobre os processos de 2013, a partir de pesquisas realizadas por institutos de opinião, assim descrevem 
o conteúdo da insatisfação e da inquietação: “As pesquisas de opinião realizadas na semana de 17 de o conteúdo da insatisfação e da inquietação: “As pesquisas de opinião realizadas na semana de 17 de 
junho de 2013 haviam indicado um conteúdo reivindicatório que poderia ser resumido na rejeição das junho de 2013 haviam indicado um conteúdo reivindicatório que poderia ser resumido na rejeição das 
instituições de representação (executivo, legislativo e os partidos políticos), e na demanda pela conso-instituições de representação (executivo, legislativo e os partidos políticos), e na demanda pela conso-
lidação e expansão de direitos sociais (principalmente transporte, saúde e educação)”. (ORTELLADO; lidação e expansão de direitos sociais (principalmente transporte, saúde e educação)”. (ORTELLADO; 
SOLANO, 2016, p. 170)SOLANO, 2016, p. 170)
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e de 2015. Nem por isso deixam de ressaltar as diferenças de composição 
social e orientação política dos convocantes.38 

Ortellado e Solano informam que, nos atos que acompanharam em 2015, 
a maior parte dos manifestantes não confiava em partidos políticos (73,2%), 
inclusive no Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) (47,6%), mas confia-
vam em movimentos, em tese, desvinculados de partidos, como o Movimento 
Vem Pra Rua (70,8% confia muito) e, surpreendentemente, o MPL (53,4% confia 
muito ou pouco). (ORTELLADO; SOLANO, 2016)

Os autores destacam que uma extrema maior parte dos manifestantes (97%) 
concordou total ou parcialmente com gratuidade de serviços públicos, 
como educação, saúde. Além disso, 50% dos manifestantes concordava com 
a demanda por tarifa zero nos transportes públicos. Concluem, no tocante à 
defesa dos direitos sociais, que há uma linha comum de defesa dos serviços 
públicos em 2013 e em 2015.39

A relação de continuidade entre a demanda por direitos presente tanto 
em 2013 quanto em 2015, por um lado, e a ascensão de um governo neo-
conservador, por outro lado, é analisada com perplexidade por Ortellado e 
Solano (2016). Os autores defendem que não se pode responder ao problema 
com “estereótipos” sobre os manifestantes e que o paradoxo é um legado de 
junho de 2013.

Nessa perspectiva, anotam que não houve grupos progressistas, desvin-
culados de partidos, capazes de atrair a insatisfação dos manifestantes em 
2013. Também em 2015, conforme demonstraram os autores, os manifestantes 
possuíam desconfiança institucional com o sistema político brasileiro. Disso 
concluem:

3838	 “Como havia semelhança entre a primeira parte das reivindicações de junho de 2013 e as opiniões 	 “Como havia semelhança entre a primeira parte das reivindicações de junho de 2013 e as opiniões 
constatadas em abril de 2015, nos perguntamos se, a despeito da profunda diferença da composição constatadas em abril de 2015, nos perguntamos se, a despeito da profunda diferença da composição 
social (em 2015, os manifestantes eram mais velhos, mais ricos e mais escolarizados) e da orienta-social (em 2015, os manifestantes eram mais velhos, mais ricos e mais escolarizados) e da orienta-
ção política dos grupos convocantes (em 2013, na esquerda do espectro político; em 2015, na direita),  ção política dos grupos convocantes (em 2013, na esquerda do espectro político; em 2015, na direita),  
se não poderia haver uma inquietação e insatisfação comum que ligava subterraneamente um fenô-se não poderia haver uma inquietação e insatisfação comum que ligava subterraneamente um fenô-
meno ao outro”. (ORTELLADO; SOLANO, 2016, p. 170)meno ao outro”. (ORTELLADO; SOLANO, 2016, p. 170)

3939	 “[...] a despeito da agenda de Estado mínimo e privatizações dos grupos que convocavam as manifes-	 “[...] a despeito da agenda de Estado mínimo e privatizações dos grupos que convocavam as manifes-
tações, os manifestantes eram ainda fiéis às demandas de consolidação, ampliação e melhoria dos tações, os manifestantes eram ainda fiéis às demandas de consolidação, ampliação e melhoria dos 
serviços públicos que tinham emergido em junho de 2013. Ao contrário do estereótipo do manifestante serviços públicos que tinham emergido em junho de 2013. Ao contrário do estereótipo do manifestante 
privilegiado e ressentido com o avanço social dos mais pobres, há um notável consenso entre os mani-privilegiado e ressentido com o avanço social dos mais pobres, há um notável consenso entre os mani-
festantes a favor dos direitos sociais fundamentais”. (ORTELLADO; SOLANO, 2016, p. 177)festantes a favor dos direitos sociais fundamentais”. (ORTELLADO; SOLANO, 2016, p. 177)
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Ao contrário do estereótipo do manifestante privilegiado e res-
sentido com o avanço social dos mais pobres, há um notável 
consenso entre os manifestantes a favor dos direitos sociais fun-
damentais. Como essa crença pode então estar combinada com 
uma liderança ultraliberal, com um sentimento antipetista e uma 
admiração pelo comentarismo neoconservador? Acreditamos que 
o paradoxo seja um legado do ciclo de protestos de junho de 2013. 
Na ausência de grupos progressistas desvinculados dos partidos 
políticos, para além do MPL, que fossem capazes de dar orienta-
ção e liderança para a indignação que foi despertada, os grupos 
liberais e conservadores se aproveitaram da oportunidade para 
moldar e explorar politicamente a insatisfação. (ORTELLADO; 
SOLANO, 2016, p. 177-178)

Há uma conexão entre a ausência de movimentos autônomos que pudes-
sem se constituir como referência, por um lado, e a manutenção de uma forte 
carga de indignação e desconfiança institucional com toda coletividade que 
fosse ligada a partidos ou representações da ordem, por outro lado. 

O paradoxo que envolve o legado de 2013, quando considerada sua força 
anti-institucional e sua composição social, recupera a vitalidade e urgência 
de constituição de corpos políticos alternativos, o que guarda relação com 
uma concepção, certamente em disputa e aqui apenas anunciada, de liber-
dade coletiva. Analisar decisões do STF sobre a “maioridade cívica do tra-
balhador” e a busca por autonomia coletiva leva à revisitação teórica dos 
pressupostos da social democracia no direito coletivo do trabalho. 

Observar o contraste entre essa proposta e as origens da legislação sin-
dical no Brasil, em especial a partir das compreensões de Werneck Vianna 
(1999, 2004) e Oliveira Vianna (1952, 1974) sobre o sindicato corporativo,  
fornece uma compreensão matizada da relação entre Estado, sindicalismo e 
liberdades coletivas no país. 

Entre outros elementos, retenha-se que o específico da ordem corpora-
tiva era a busca pela “paz social”, no lugar da violência aberta entre classes. 
Decretava-se a “morte do homem liberal” (VIANNA et al., 1999), pela criação 
de órgãos intermediários, delegativos do poder público. Em alguns momentos,  
os sindicatos eram esvaziados do sentido de colaboracionismo e convertidos 
em puro instrumento de dominação de classe. 

Renova-se o corporativismo, com as decisões do STF, não porque se altera 
a estratégia negocial e institucional da relação entre sindicato e trabalhadores 
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no Brasil, mas porque se modifica a relação entre Estado e sindicatos. Nessa 
linha interpretativa, não há contradição entre a prevalência do negociado 
sobre o legislado e o enfraquecimento do sistema de custeio sindical. Pelo 
contrário, ao sindicato é estendido o poder de legalidade do Estado e seus 
desafios se acumulam.

A verdadeira pergunta deriva da caracterização de Antunes (2009), 
segundo a qual o compromisso negocial e conciliatório dos sindicatos é 
alvo de descontentamento, expresso nas lutas sociais da década de 1970. 
Nesse sentido, a análise das revoltas sociais e das erupções públicas fornece 
importantes elementos para compreender dimensões das liberdades públicas 
do trabalho que não são apreensíveis pelo tradicional esquema corporativo 
de mobilizações, como também vêm observando Nowak e Gallas (2014).

Interessantes indícios comuns entre a pesquisa de Ortellado e Solano e 
a pesquisa de Carothers e Youngs (2015) conferem relevância, na análise das 
erupções coletivas, à raiva cívica contra a corrupção sistêmica. Florestan 
Fernandes (2005) também destacava os limites das negociatas e da demo-
cracia de cooptação no capitalismo pobre, aspecto sublinhado na leitura do 
Brasil contemporâneo por Malta e Leon (2017, 2020).

Desde 2008, como se descreveu, instalou-se um período de greves de 
massas, com mais de 60 países afetados apenas em 2015. (NOWAK; GALLAS, 
2014) Essas erupções vulcânicas (HARVEY, 2016) podem ser compreendidas 
como manifestações que dão continuidade e radicalizam o descontenta-
mento dos setores segmentados da classe trabalhadora com as estratégias 
social-democratas. (HARVEY, 2017)

Esse descontentamento, para Harvey (2017), era explicado pelo dualismo 
do mercado fordista e pelo esgotamento da via negocial ou institucional.  
No Brasil, a via da conciliação de classes ainda se desenvolveu por décadas,  
no caminho pelo qual se gestou o transformismo do projeto democrático 
popular do PT e sua progressiva adaptação à ordem. (GEDIEL; MELLO, 2016; 
IASI, 2006, 2012; MALTA; LEÓN, 2020) 

Especial pertinência parece sugerir a análise da greve de massas em  
uma concepção luxemburguista, como proposta por Nowak e Gallas (2014). 
Trata-se de uma forma de observar a conexão entre momentos de eferves-
cência, como greves gerais, e lutas cotidianas ou econômicas. A tradição 
de Rosa Luxemburgo se configura como uma “escola da experiência”, cujas 
semelhanças com Thompson (2012) revelam interessantes perspectivas 
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teóricas e concretas para os estudos contemporâneos a respeito da dimensão 
coletiva do direito do trabalho. 

Junho de 2013 marca esse momento de encerramento de um ciclo político 
no país. A análise das transformações da classe trabalhadora, para observa-
ção da composição social dos protestos e dos seus sentidos sociais, ganhou 
importância crescente. (ANTUNES, 2018; BRAGA, 2017; SAFATLE, 2017; SINGER,
2018) Não parece mais possível pensar o direito sindical e a renovação da auto-
nomia coletiva sem levar em consideração as principais manifestações públi-
cas do último período e expansão de protestos similares em nível global.
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A aparição é o surgir e o passar que não surge nem passa, mas que  
é em si e constitui a efetividade e o movimento da vida da verdade.  
O verdadeiro, assim, é o delírio báquico, onde não há membro que 

não esteja ébrio; e porque cada membro, ao separar-se, também 
imediatamente se dissolve, esse delírio é ao mesmo tempo repouso 
translúcido e simples. Perante o tribunal desse movimento, não se  

sustêm nem as figuras singulares do espírito, nem os pensamentos 
determinados; pois aí tanto são momentos positivos necessários  

quanto são negativos e evanescentes. 

(HEGEL, 1992, p. 46)

No contrato civil, a vontade compromete-se; no contrato de trabalho, 
submete-se. O compromisso manifesta a liberdade, a submissão a nega. 

Esta contradição entre autonomia da vontade e subordinação da vontade 
redunda em que o trabalhador é percepcionado, na empresa, ao mesmo 

tempo, como sujeito e como objeto do contrato. 

(SUPIOT, 2016, p. 163)

Este capítulo toma o contrato de trabalho como objeto de análise e o 
observa, a partir da teoria moderna do contrato e das “verdades legais” 
estabelecidas pela doutrina e pela jurisprudência (SUPIOT, 2016), confron-
tadas pelo poder estatal de elaborar leis e incidir sobre as relações sociais. 
Enfrenta-se, neste momento, o significado das contratualidades atípicas 
e híbridas, no âmbito da teoria do contrato de trabalho e das liberdades 
constitucionais do trabalho, na CRFB/1988.

Para tanto, apreende-se a gênese do conceito de contrato de trabalho e 
caracterizam-se suas ambiguidades no âmbito da doutrina juslaboral, com 
especial atenção para o tempo, a privacidade e a identidade da trabalhadora 
e do trabalhador como objetos contratuais. A compreensão tradicional nos 
países de tradição jurídica romano-germânica está em crise e se revela insu-
ficiente para examinar o mundo do trabalho e sua regulação no Brasil. 

A teoria liberal do direito afirma, com base no Tratado de Versalhes (1919, 
art. 427, XIII),1 que o “[...] trabalho não deve ser considerado simplesmente 

1	 Orlando Gomes e Elson Gottschalk (1995, p. 4-5) descrevem a história do direito do trabalho em quatro 1	 Orlando Gomes e Elson Gottschalk (1995, p. 4-5) descrevem a história do direito do trabalho em quatro 
períodos, dos quais o último é o que sucede a Primeira Guerra Mundial, com o Tratado de Versalhes: períodos, dos quais o último é o que sucede a Primeira Guerra Mundial, com o Tratado de Versalhes: 
“Como se sabe, esse Tratado preconizava nove princípios gerais relativos à regulamentação do trabalho, “Como se sabe, esse Tratado preconizava nove princípios gerais relativos à regulamentação do trabalho, 
que se recomendavam à adoção pelos países que o firmaram. Nesse período, inicia-se, propriamente,  que se recomendavam à adoção pelos países que o firmaram. Nesse período, inicia-se, propriamente,  
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uma mercadoria”.2 Essa questão suscitou polêmicas no campo juslaboralista, 
dentre as quais a denúncia de que a mercadoria contratada pelo empre- 
gador não seria o trabalho, mas o próprio trabalhador, como sumarizou Maria 
Vittoria Ballestrero (2010, p. 2, tradução nossa), ao assentar que as doutri-
nas jurídicas “[...] [buscaram] retirar o trabalho do direito de propriedade, 
negando sua mercantilização, sem negar o mercado”.3 

O contrato de trabalho, poderoso símbolo jurídico da proteção social 
moderna do trabalho, desenvolveu-se em diversas categorias jurídicas dinâ-
micas, capazes de fomentar um horizonte de democratização para a relação 
de trabalho. Apresentam-se (i) essa verdade legal e suas ambiguidades no âm- 
bito da própria teoria do contrato de trabalho, como a tensão entre sujeito e 
objeto no contrato de trabalho; e, na sequência, (ii) analisam-se os modelos 
de regulação da liberdade contratual, a crise do modelo brasileiro e as migra-
ções doutrinárias que o aproximam do modelo estadunidense.

No capítulo seguinte, estrutura-se o conceito de “ilegalidades constitu-
cionais do trabalho”, com o objetivo de compreender e explorar os parado-
xos da teoria do contrato de trabalho e dos direitos fundamentais sociais. 

a atividade legislativa dos Estados em favor dos trabalhadores, obediente àqueles nove princípios. a atividade legislativa dos Estados em favor dos trabalhadores, obediente àqueles nove princípios. 
Caracteriza-se, sobretudo, pela incorporação de medidas de caráter social aos textos das Constituição Caracteriza-se, sobretudo, pela incorporação de medidas de caráter social aos textos das Constituição 
em todos os países democráticos, e pela intensificação da legislação ordinária em todas as nações em todos os países democráticos, e pela intensificação da legislação ordinária em todas as nações 
civilizasdas, abrangendo todos os aspectos da regulamentação do trabalho”.civilizasdas, abrangendo todos os aspectos da regulamentação do trabalho”.

2	 Como ressalta Ballestrero (2010, p. 7, tradução nossa): “‘O trabalho não deve ser considerado simples-2	 Como ressalta Ballestrero (2010, p. 7, tradução nossa): “‘O trabalho não deve ser considerado simples-
mente uma mercadoria ou um artigo de comércio’: foi assim que soou a primeira das ‘cláusulas sociais’ mente uma mercadoria ou um artigo de comércio’: foi assim que soou a primeira das ‘cláusulas sociais’ 
enunciadas pelo Tratado de Versalhes (1919), no contexto de outras declarações (art. 427, pt. XIII),  enunciadas pelo Tratado de Versalhes (1919), no contexto de outras declarações (art. 427, pt. XIII),  
que compunham o conjunto de salvaguardas que respondiam às demandas sociais e sindicais  que compunham o conjunto de salvaguardas que respondiam às demandas sociais e sindicais  
da época. No entanto, o significado da fórmula não deve ser superestimado: em perspectiva, poderia da época. No entanto, o significado da fórmula não deve ser superestimado: em perspectiva, poderia 
adquirir (e adquiriu) um significado mais amplo, mas o advérbio ‘simplesmente’ denotava o escopo adquirir (e adquiriu) um significado mais amplo, mas o advérbio ‘simplesmente’ denotava o escopo 
restrito da cláusula de não-mercadoria”. Trecho original: “‘Il lavoro non deve essere considerato sempli-restrito da cláusula de não-mercadoria”. Trecho original: “‘Il lavoro non deve essere considerato sempli-
cemente una merce o un articolo di commercio’: suonava così la prima delle ‘clausole sociali’ enunciate cemente una merce o un articolo di commercio’: suonava così la prima delle ‘clausole sociali’ enunciate 
dal Trattato di Versailles (1919), nel contesto di altre enunciazioni (art. 427, pt. XIII), che componevano  dal Trattato di Versailles (1919), nel contesto di altre enunciazioni (art. 427, pt. XIII), che componevano  
l’insieme delle tutele rispondenti alle rivendicazioni sociali e sindacali dell’epoca. Il significato della for-l’insieme delle tutele rispondenti alle rivendicazioni sociali e sindacali dell’epoca. Il significato della for-
mula non deve essere tuttavia sopravvalutato: in prospettiva poteva acquistare (ed acquistò) un più mula non deve essere tuttavia sopravvalutato: in prospettiva poteva acquistare (ed acquistò) un più 
ampio significato, ma già l’avverbio ‘semplicemente’ denotava la ristretta portata della clausola di non ampio significato, ma già l’avverbio ‘semplicemente’ denotava la ristretta portata della clausola di non 
commodity”.commodity”.

3	 “[...] oppure la riflessione sulle percorso seguito dalle dottrine giuridiche per portare il lavoro fuori dal 3	 “[...] oppure la riflessione sulle percorso seguito dalle dottrine giuridiche per portare il lavoro fuori dal 
diritto dei beni, negandone la mercificazione senza negare il mercato”. Decorrente dessa primeira proble-diritto dei beni, negandone la mercificazione senza negare il mercato”. Decorrente dessa primeira proble-
matização, então, surge uma segunda: “o trabalho é separável (como uma entidade ou como um bom matização, então, surge uma segunda: “o trabalho é separável (como uma entidade ou como um bom 
objeto) da pessoa que trabalha?”. A jurista italiana afirma que é comum a resposta negativa a essa per-objeto) da pessoa que trabalha?”. A jurista italiana afirma que é comum a resposta negativa a essa per-
gunta. Mas adverte: “[...] essa resposta constitui o desembarque (não pacífico e não sem contradições) gunta. Mas adverte: “[...] essa resposta constitui o desembarque (não pacífico e não sem contradições) 
de uma longa jornada”. (BALLESTRERO, 2010, p. 2, tradução nossa) Trecho original: “[...] è separabile il de uma longa jornada”. (BALLESTRERO, 2010, p. 2, tradução nossa) Trecho original: “[...] è separabile il 
lavoro (come entità, o come bene-oggetto) dalla persona che lavora?”.lavoro (come entità, o come bene-oggetto) dalla persona che lavora?”.

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   58constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   58 30/08/2023   19:57:3730/08/2023   19:57:37



Teoria contratual moderna e crise da tipicidade do contrato de trabalho	 59

Sua gênese se encontra em uma leitura marxista da teoria do Estado e da 
CRFB/1988, que permite observar as principais batalhas que envolveram  
a regulação pública do trabalho no Congresso Constituinte e a força política 
que possui a unicidade sindical, mantida pela CRFB/1988.

As liberdades do trabalho foram modificadas pela contrarreforma tra-
balhista e por precedentes judiciais. A observação do contraste e da crise 
das verdades legais no âmbito teórico, neste primeiro capítulo, oportuniza o 
trânsito pela aparência concreta entre o contrato de trabalho como critério 
típico de racionalidade juslaboral e as contratualidades híbridas como formas de 
expansão da taxa de exploração e da acumulação por espoliação, por meio 
do contrato de trabalho, objeto mais geral deste livro.

Opacidade da liberdade contratual  
e o obscuro objeto do contrato

Começar pelo contrato exige situá-lo como fenômeno moderno. Não há 
contrato sem sujeito e não há noção de indivíduo antes da modernidade. 
O sujeito diante do contrato é alguém capaz de autodeterminação,4  

4	 Leda Paulani (1996, p. 101-102) demonstra que o indivíduo moderno é historicamente constituído e 4	 Leda Paulani (1996, p. 101-102) demonstra que o indivíduo moderno é historicamente constituído e 
relaciona o surgimento dessa noção à dissolução das relações hierárquicas feudais e à institucionaliza-relaciona o surgimento dessa noção à dissolução das relações hierárquicas feudais e à institucionaliza-
ção jurídica do direito privado de posse: “O que simplesmente tentamos mostrar é que, nas formações ção jurídica do direito privado de posse: “O que simplesmente tentamos mostrar é que, nas formações 
anteriores o homem não era livre, e se não era livre não podia lutar por seu próprio interesse, não era, anteriores o homem não era livre, e se não era livre não podia lutar por seu próprio interesse, não era, 
nesse sentido, indivíduo. Quando a história liberta o homem das amarras tradicionais e o coloca livre, nesse sentido, indivíduo. Quando a história liberta o homem das amarras tradicionais e o coloca livre, 
soberano e senhor de si mesmo, cria também um problema que não existia anteriormente, qual seja, soberano e senhor de si mesmo, cria também um problema que não existia anteriormente, qual seja, 
o problema da coerência de uma tal formação social constituída por iguais, cada um dos quais com o problema da coerência de uma tal formação social constituída por iguais, cada um dos quais com 
plena liberdade para decidir o que bem entender sobre seu próprio destino.  A dissolução das relações plena liberdade para decidir o que bem entender sobre seu próprio destino.  A dissolução das relações 
hierárquicas constitui assim [...] o primeiro passo da posição do homem como indivíduo e quem dá hierárquicas constitui assim [...] o primeiro passo da posição do homem como indivíduo e quem dá 
esse passo é a própria história da formação da sociedade moderna. [...] O que essa dissolução produz,  esse passo é a própria história da formação da sociedade moderna. [...] O que essa dissolução produz,  
a igualdade jurídica, não é suficiente, no entanto, para a constituição do indivíduo tal como o conhe-a igualdade jurídica, não é suficiente, no entanto, para a constituição do indivíduo tal como o conhe-
cemos. [...] Para a criação do indivíduo moderno, o processo histórico teve de acrescentar, ao lado cemos. [...] Para a criação do indivíduo moderno, o processo histórico teve de acrescentar, ao lado 
da dissolução das relações hierárquicas, também a institucionalização jurídica do direito privado de da dissolução das relações hierárquicas, também a institucionalização jurídica do direito privado de 
posse”. Para Marx e Engels (2002, p. 42), trata-se do papel revolucionário desempenhado pela burguesia:  posse”. Para Marx e Engels (2002, p. 42), trata-se do papel revolucionário desempenhado pela burguesia:  
“A burguesia desempenhou na história um papel altamente revolucionário. A burguesia, lá onde  “A burguesia desempenhou na história um papel altamente revolucionário. A burguesia, lá onde  
chegou à dominação, destruiu todas as relações feudais, patriarcais, idílicas. Desfez sem piedade os chegou à dominação, destruiu todas as relações feudais, patriarcais, idílicas. Desfez sem piedade os 
laços feudais multicoloridos que prendiam os seres humanos a seus superiores naturais e não conser-laços feudais multicoloridos que prendiam os seres humanos a seus superiores naturais e não conser-
vou nenhum outro laço entre os seres humanos além do interesse nu, da insensível ‘moeda sonante’. vou nenhum outro laço entre os seres humanos além do interesse nu, da insensível ‘moeda sonante’. 
Afogou os estremecimentos sagrados da devoção exaltada, do entusiasmo cavalheiresco, do sentimen-Afogou os estremecimentos sagrados da devoção exaltada, do entusiasmo cavalheiresco, do sentimen-
talismo pequeno-burguês nas águas glaciais do cálculo egoísta. Dissolveu a dignidade pessoal no valor talismo pequeno-burguês nas águas glaciais do cálculo egoísta. Dissolveu a dignidade pessoal no valor 
de troca e, no lugar das incontáveis liberdades reconhecidas por escrito e arduamente conquistadas, de troca e, no lugar das incontáveis liberdades reconhecidas por escrito e arduamente conquistadas, 
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que constitui a sua liberdade como consentimento e reconhecimento do 
outro, em uma forma de liberdade que relaciona personalidade e cons-
ciência,5 concebendo a vontade livre como ato.6 

Uma primeira aproximação à liberdade contratual trabalhista observa 
como a crítica juslaboralista a problematizou como uma opacidade, que difi-
culta visualizar suas diferentes dimensões, a partir do fato da desigualdade 
entre os sujeitos contratantes (a). Essa compreensão permite enfrentar os 
motivos pelos quais o contrato de trabalho adquire centralidade nessa área 
do direito e abordar alguns de seus elementos centrais, como a categoria subor-
dinação jurídica, o sistema de limites à autonomia da vontade e, em especial,  
o problema do objeto do contrato de trabalho (b).

Ambiguidades da liberdade contratual

Uma verdade e uma discussão: o capitalismo informacional-digital-finan-
ceiro amplia suas formas de vigência (ANTUNES, 2019), em direção ao 
corpo, ao tempo de vida ou à identidade do trabalhador, tornados objetos 
da exploração e da espoliação do trabalho. Esse movimento é perceptível 

instalou a liberdade única e do comércio sem consciência. Em resumo, substituiu a exploração dissimu-instalou a liberdade única e do comércio sem consciência. Em resumo, substituiu a exploração dissimu-
lada por ilusões religiosas e políticas pela exploração aberta, cínica, direta, brutal”.lada por ilusões religiosas e políticas pela exploração aberta, cínica, direta, brutal”.

5	 Uma visão tradicional do direito parte do sujeito, mas o vê livre no contrato, como a que é encontrada em 5	 Uma visão tradicional do direito parte do sujeito, mas o vê livre no contrato, como a que é encontrada em 
Hegel (1997). Para o filósofo alemão, “vontade livre em si e para si, tal como se revela no seu conceito Hegel (1997). Para o filósofo alemão, “vontade livre em si e para si, tal como se revela no seu conceito 
abstrato, faz parte da determinação específica do imediato. [...] Nesta vontade livre para si, o universal, abstrato, faz parte da determinação específica do imediato. [...] Nesta vontade livre para si, o universal, 
ao apresentar-se como formal, é a simples relação, consciente de si embora sem conteúdo, com a sua ao apresentar-se como formal, é a simples relação, consciente de si embora sem conteúdo, com a sua 
individualidade própria”. (HEGEL, 1997, p. 39) Nesse sentido, portanto, a personalidade é conectada ao individualidade própria”. (HEGEL, 1997, p. 39) Nesse sentido, portanto, a personalidade é conectada ao 
sujeito e à ideia de consciência. Como afirma Hegel (1997, p. 40): “A personalidade só começa quando o sujeito e à ideia de consciência. Como afirma Hegel (1997, p. 40): “A personalidade só começa quando o 
sujeito tem consciência de si, não como de um eu simplesmente concreto e de qualquer maneira deter-sujeito tem consciência de si, não como de um eu simplesmente concreto e de qualquer maneira deter-
minado, mas sim de um eu puramente abstrato e no qual toda limitação e valor concretos são negados minado, mas sim de um eu puramente abstrato e no qual toda limitação e valor concretos são negados 
e invalidados. É assim que na personalidade existe o conhecimento de si como de um objeto exterior e invalidados. É assim que na personalidade existe o conhecimento de si como de um objeto exterior 
mas elevado pelo pensamento à infinitude simples e, portanto, puramente idêntico a ela”.mas elevado pelo pensamento à infinitude simples e, portanto, puramente idêntico a ela”.

6	 “40 - O direito começa por ser a existência imediata que a si se dá a liberdade de um modo também 6	 “40 - O direito começa por ser a existência imediata que a si se dá a liberdade de um modo também 
imediato nas formas seguintes:imediato nas formas seguintes:
a) A posse, que é propriedade; aqui, a liberdade é essencialmente liberdade da vontade abstrata ou,  a) A posse, que é propriedade; aqui, a liberdade é essencialmente liberdade da vontade abstrata ou,  
em outros termos, de uma pessoa particular que só se relaciona consigo mesma;em outros termos, de uma pessoa particular que só se relaciona consigo mesma;
b) A pessoa que se diferencia de si se relaciona com outra pessoa e ambas só como proprietárias exis-b) A pessoa que se diferencia de si se relaciona com outra pessoa e ambas só como proprietárias exis-
tem uma para a outra; a identidade delas, que existe em si (virtual), adquire a existência pelo trânsito da tem uma para a outra; a identidade delas, que existe em si (virtual), adquire a existência pelo trânsito da 
propriedade de uma para outra, com mútuo consentimento e permanência do comum direito. Assim se propriedade de uma para outra, com mútuo consentimento e permanência do comum direito. Assim se 
obtém o contrato.obtém o contrato.
c) A vontade como diferenciada na relação consigo mesma, (a) não porque se relacione com outra pes-c) A vontade como diferenciada na relação consigo mesma, (a) não porque se relacione com outra pes-
soa, mas (b) porque é em si mesma vontade particular que se opõe ao seu ser em si e para si, constitui soa, mas (b) porque é em si mesma vontade particular que se opõe ao seu ser em si e para si, constitui 
a injustiça e o crime”. (HEGEL, 1997, p. 41 e 42)a injustiça e o crime”. (HEGEL, 1997, p. 41 e 42)
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na obrigação e no dever contratuais, tema da primeira subseção, sob o 
ponto de vista da teoria jurídica do contrato. 

A história de conceituações do contrato de trabalho é densa e suas polê-
micas permanecem vivas. A exploração das soluções jurídicas à contradição 
central do sistema sociometabólico do capital, sua crise e sua recomposi-
ção por meio do aumento da exploração e da espoliação pode ser observada 
desde as metamorfoses das formas jurídicas, que foram condicionadas por 
ideias e teorias que fundamentaram as modificações. 

As novas fronteiras entre exploração e expropriação, aqui analisadas 
na teoria do contrato de trabalho, vêm ganhando relevância na teoria crítica, 
como mostram o recente diálogo de Fraser e Jaeggi (2020) e a discussão esta-
belecida por Druck, Mello e Antunes (2023). 

Se um contrato é constituído por vontades livres, acordadas, consentidas, 
pactuadas, é razoável questionar-se da origem da submissão na vontade ou 
da vontade que opera a submissão legalizada. Interessante indício de res-
posta se verifica na ordem de aparição dos institutos na história, pois o 
contrato de trabalho precede a legislação trabalhista como doutrina e se 
encontra, inicialmente, dissociado da legislação social. 

Os trabalhadores já eram contratados, ao final do século XIX, quando 
o direito do trabalho como doutrina jurídica era ainda inexistente. Maria  
Ballestrero (2010) relata que a experiência italiana enfrentou, nesse sentido,  
dois problemas fundamentais para manter o trabalho no interior do quadro 
normativo juscivilista (a locatio operarum de tradição romana7), quais sejam,  

7	 Como explica Ballestrero (2010, p. 3, tradução nossa): “Seguindo os passos do Código Napoleão  7	 Como explica Ballestrero (2010, p. 3, tradução nossa): “Seguindo os passos do Código Napoleão  
(art. 1708 ss., (art. 1708 ss., Louage d’ouvrage et d’IndustrieLouage d’ouvrage et d’Industrie), sob o esquema da ), sob o esquema da locatiolocatio (gozo temporário de algo em  (gozo temporário de algo em 
troca do preço), o art. 1570 definiu a locação das obras como ‘um contrato pelo qual uma das partes troca do preço), o art. 1570 definiu a locação das obras como ‘um contrato pelo qual uma das partes 
é obrigada a fazer pela outra coisa através do pagamento acordado’. O artigo 1627, em seguida, previa é obrigada a fazer pela outra coisa através do pagamento acordado’. O artigo 1627, em seguida, previa 
três tipos principais de arrendamento de obras e indústria: aquele pelo qual as pessoas obrigam seu três tipos principais de arrendamento de obras e indústria: aquele pelo qual as pessoas obrigam seu 
trabalho a serviço de terceiros; a dos cocheiros no solo e na água, encarregados de transportar pessoas trabalho a serviço de terceiros; a dos cocheiros no solo e na água, encarregados de transportar pessoas 
e coisas; e o de empreiteiros ou trabalhadores contratados. O artigo 1628 finalmente proibiu a perpetui-e coisas; e o de empreiteiros ou trabalhadores contratados. O artigo 1628 finalmente proibiu a perpetui-
dade do vínculo obrigatório, dispondo que ‘ninguém pode obrigar seu trabalho ao serviço que não seja dade do vínculo obrigatório, dispondo que ‘ninguém pode obrigar seu trabalho ao serviço que não seja 
para uma determinada empresa’”. Trecho original: “Sulle orme del Code Napoléon (artt. 1708 ss., louage para uma determinada empresa’”. Trecho original: “Sulle orme del Code Napoléon (artt. 1708 ss., louage 
d’ouvrage et d’industrie), nell’ambito dello schema della locatio (godimento temporaneo di una cosa in d’ouvrage et d’industrie), nell’ambito dello schema della locatio (godimento temporaneo di una cosa in 
cambio del prezzo), l’art. 1570 definiva la locazione delle opere come «contratto per cui una delle parti  cambio del prezzo), l’art. 1570 definiva la locazione delle opere come «contratto per cui una delle parti  
si obbliga a fare per l’altra una cosa mediante la pattuita mercede”. L’art. 1627 prevedeva poi tre principali si obbliga a fare per l’altra una cosa mediante la pattuita mercede”. L’art. 1627 prevedeva poi tre principali 
specie di locazione di opere e d’industria: quella per cui le persone obbligano la propria opera all’altrui specie di locazione di opere e d’industria: quella per cui le persone obbligano la propria opera all’altrui 
servizio; quella dei vetturini sì per terra come per acqua, che s’incaricano del trasporto delle persone e servizio; quella dei vetturini sì per terra come per acqua, che s’incaricano del trasporto delle persone e 
delle cose; quella degli imprenditori di opere ad appalto o cottimo. L’art. 1628 vietava infine la perpetuità delle cose; quella degli imprenditori di opere ad appalto o cottimo. L’art. 1628 vietava infine la perpetuità 
del vincolo obbligatorio, disponendo «nessuno può obbligare la propria opera all’altrui servizio che a del vincolo obbligatorio, disponendo «nessuno può obbligare la propria opera all’altrui servizio che a 
tempo o per una determinata impresa”. tempo o per una determinata impresa”. 
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o problema do objeto do contrato, que não pode ser o corpo humano, tendo 
sido necessário realizar a separação entre o trabalho e o corpo que o produz, 
tornando-se o trabalho um “bem”, passível de troca; e a relação entre a legis-
lação social nascente e os contratos de trabalho.8

A expressão “legislação social” referia-se, àquela época, ao seguro contra 
acidentes de trabalho e à proteção legal de mulheres e crianças. Os contratos 
de trabalho, por outro lado, regulavam a relação “obrigatória” pela qual uma 
pessoa se vincula a emprestar seu trabalho em troca de um salário. A legis-
lação social, por um lado, assumia explicitamente a fraqueza contratual do 
trabalhador industrial diante do poder do empregador. Mas esse mesmo tra-
balhador era considerado um “contratante livre”, para os fins do contrato de 
trabalho, porque nesse campo era visto como formalmente igual.

A discussão sobre as diferenças entre contrato de trabalho e contrato 
civil está presente na área juslaboralista desde suas primeiras elabora-
ções teóricas, no continente europeu e norte-americano, como lembra 
Gino Giugni (1986, p. 307): “[os institutos jurídicos do direito do trabalho] 
surgem, num primeiro momento, como blocos errantes no grande mar do 
direito, especialmente do direito civil”. António Nunes de Carvalho (1986,  
p. 377) defende que “um eventual recurso do Direito do Trabalho à dogmática 
geral da contratação não é, em rigor, uma petição de auxílio ao Direito Civil,  
mas antes à Teoria Geral do Direito, isto é, àqueles conceitos e princípios 
básicos de Direito das Obrigações”.

Nesse sentido, afirmam Orlando Gomes e Elson Gottschalk (1995, p. 30), 
“[...] o Direito do Trabalho fornece o mais eloquente exemplo das transfor-
mações por que tem passado o Direito das Obrigações. Outrora descansava 
no princípio da autonomia da vontade. Os contratantes modelavam a seu 
gosto seus direitos e obrigações”. 

Em diálogo com a Teoria das Obrigações e o direito civil, é pertinente 
observar que toda obrigação, inclusive a trabalhista, deve ser vista como um 
processo – no qual os aspectos dinâmicos do conceito de dever se revelam – 
com o objetivo do adimplemento,9 que “[...] atrai e polariza a obrigação [...]. 

8	 Para compreensão da experiência brasileira, indica-se a leitura de Rousenq e se revela uma tarefa do 8	 Para compreensão da experiência brasileira, indica-se a leitura de Rousenq e se revela uma tarefa do 
tempo presente enfrentar o déficit racial nos estudos sobre história do trabalho, como discutido por tempo presente enfrentar o déficit racial nos estudos sobre história do trabalho, como discutido por 
Marques da Silva (2022).Marques da Silva (2022).

9	 “Obrigar-se é submeter-se a um vínculo, ligar-se, pelo procedimento, a alguém e em seu favor. O adimplir 9	 “Obrigar-se é submeter-se a um vínculo, ligar-se, pelo procedimento, a alguém e em seu favor. O adimplir 
determina o afastamento, a liberação, e na etimologia da palavra determina o afastamento, a liberação, e na etimologia da palavra solutio solutio surpreende-se vigorosamente surpreende-se vigorosamente 
essa ideia”. (SILVA, 2006, p. 43)essa ideia”. (SILVA, 2006, p. 43)
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Como totalidade, a relação obrigacional é um sistema de processos”. (SILVA, 
2006, p. 17) Nesse sentido, “[...] faz-se ou contrai-se obrigação, e não dá-se 
obrigação, pois ela é ato, geneticamente considerada”. (CATHARINO, 2012, 
p. 164)

No campo da obrigação como processo, expressão de Silva (2006), ressalte-se  
a cisão entre um negócio jurídico obrigacional e um negócio jurídico de 
direito das coisas. O negócio jurídico, gênero do qual se extraem as duas 
espécies, é destinado a constituir, modificar ou extinguir relações jurídicas 
pela instauração, realizada pelas partes contratuais, de uma regulamentação 
de interesses. O negócio jurídico é fonte de produção jurídica e de modelos 
jurídicos, isto é, cria direito. 10 (MARTINS-COSTA, 2018)

O negócio jurídico obrigacional constitui um vínculo e o negócio jurí-
dico de direito das coisas trata do “objetivo” do negócio, ou seja, do adim-
plemento da obrigação, objetivo último da relação contratual. O conceito de 
vínculo como “[...] ordem de cooperação, formadora de uma unidade que não 
se esgota na soma dos elementos que a compõem” (SILVA, 2006, p. 19) permi-
tiu ao autor postular cooperação entre as partes ou sujeitos contratuais. Tendo 
os conceitos de Friedrich Savigny, Karl Larenz e Philipp Heck como base, 
Silva caracteriza a relação jurídica como orgânica, com um “programa” a ser 
adimplido, e não apenas a obrigação principal. (SILVA, 2006)

Retomar Savigny para ressaltar aspectos referentes às relações de tra-
balho demonstra como a questão da vontade não se resolve totalmente no 
direito civil. É preciso observar o regime jurídico da obrigação duradoura 
para que se possa determinar como a vontade interage com o tempo, o corpo, 
a energia e a própria identidade social do sujeito trabalhador. Trata-se de 
retomar o clássico debate sobre o direito subjetivo se caracterizar como uma 

1010	 “A característica comum de todos os tipos de atos compreendidos sob a abstração etiquetada como 	 “A característica comum de todos os tipos de atos compreendidos sob a abstração etiquetada como 
negócio jurídiconegócio jurídico consiste em estarem esses atos direcionados à finalidade de constituir, modificar ou  consiste em estarem esses atos direcionados à finalidade de constituir, modificar ou 
extinguir relações jurídicas mediante a instauração, entre duas ou mais partes, de uma regulamentação extinguir relações jurídicas mediante a instauração, entre duas ou mais partes, de uma regulamentação 
de interesses. Exata e precisamente por essa razão, os negócios jurídicos são os tipos de atos jurídi-de interesses. Exata e precisamente por essa razão, os negócios jurídicos são os tipos de atos jurídi-
cos que têm por finalidade possibilitar que os indivíduos configurem criativamente relações jurídicas cos que têm por finalidade possibilitar que os indivíduos configurem criativamente relações jurídicas 
conformemente à sua vontade, uma vez observados os limites a essa vontade derivados do mesmo conformemente à sua vontade, uma vez observados os limites a essa vontade derivados do mesmo 
Ordenamento. [...] Assim, o negócio éOrdenamento. [...] Assim, o negócio é direito direito, isto é: é fonte de produção jurídica e de modelos jurídicos. , isto é: é fonte de produção jurídica e de modelos jurídicos. 
Logo, por ser uma regulação estabelecida finalisticamente, o negócio jurídico se diferencia de todos os Logo, por ser uma regulação estabelecida finalisticamente, o negócio jurídico se diferencia de todos os 
demais supostos de fato (demais supostos de fato (TatbeständTatbeständ) estruturados juridicamente e aos quais o Ordenamento também ) estruturados juridicamente e aos quais o Ordenamento também 
coliga eficácias jurídicas”. (MARTINS-COSTA, 2018, p. 508, grifo da autora)    coliga eficácias jurídicas”. (MARTINS-COSTA, 2018, p. 508, grifo da autora)    
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vontade protegida pelo ordenamento jurídico ou, em outro sentido, como a 
proteção jurídica do interesse. 

Para operar juridicamente ideias da Teoria da Obrigação e do direito 
dos contratos na seara trabalhista, a legislação social trilhou dois caminhos 
doutrinários: um primeiro afirmava que a legislação social agia fora do con-
trato de trabalho, pois possuía normas de ordem pública que não altera-
vam as vontades livres e iguais oferecidas por empregado e empregador.11  
Um segundo caminho, porém, descrevia a legislação social como fonte hete-
rônoma que disciplina e fornece um regime ao contrato de trabalho, rees-
crevendo os termos da relação contratual. Ballestrero (2010) destaca que 
esse segundo caminho, seguido por Carnelutti, isolava a relação econômica 
fundamental e trazia para o debate jurídico a organização das “energias” 
destacadas do corpo humano e externalizadas; seriam elas o objeto de um 
contrato de venda realizado pelo trabalhador ao empregador, que se tornaria 
proprietário do gozo exclusivo das energias despendidas. 

Esse movimento de criação de um campo próprio para o contrato de tra-
balho, nele presente um bem jurídico passível de venda ou arrendamento,12 

1111	 Trata-se da posição de Barassi (2010, p. 6), considerado o fundador do direito do trabalho na Itália,  	 Trata-se da posição de Barassi (2010, p. 6), considerado o fundador do direito do trabalho na Itália,  
para quem o contrato de trabalho é uma espécie de contrato como arrendamento. Para o autor italiano, para quem o contrato de trabalho é uma espécie de contrato como arrendamento. Para o autor italiano, 
não se tratava de entrelaçar o direito privado e o direito público, mas de identificar o objeto da obriga-não se tratava de entrelaçar o direito privado e o direito público, mas de identificar o objeto da obriga-
ção com seu conteúdo, qual seja, o desempenho prometido pelo devedor-trabalhador. Como afirma ção com seu conteúdo, qual seja, o desempenho prometido pelo devedor-trabalhador. Como afirma 
Ballestrero (2010, p. 6, tradução nossa): “Se a promessa de trabalho é um termo de troca, a persona-Ballestrero (2010, p. 6, tradução nossa): “Se a promessa de trabalho é um termo de troca, a persona-
lidade do trabalho pode ser conciliada com o conceito econômico de troca (e, portanto, de mercado):  lidade do trabalho pode ser conciliada com o conceito econômico de troca (e, portanto, de mercado):  
‘a pessoa do trabalhador se enquadra na posição contratual dentro dos limites do conceito de obriga-‘a pessoa do trabalhador se enquadra na posição contratual dentro dos limites do conceito de obriga-
ção’. A subordinação é, portanto, livremente desejada pelo trabalhador e deduzida no contrato: e nisso ção’. A subordinação é, portanto, livremente desejada pelo trabalhador e deduzida no contrato: e nisso 
ele também pode ver uma garantia elementar de liberdade para o trabalhador. Certamente conservador, ele também pode ver uma garantia elementar de liberdade para o trabalhador. Certamente conservador, 
mas não inconsciente dos eventos que se desenrolavam à sua volta, Barassi contribuiu para a legislação mas não inconsciente dos eventos que se desenrolavam à sua volta, Barassi contribuiu para a legislação 
trabalhista nascente, a contribuição de uma construção dogmática do contrato de trabalho ao qual a trabalhista nascente, a contribuição de uma construção dogmática do contrato de trabalho ao qual a 
inseparabilidade do trabalho do trabalhador foi adquirida”. Trecho original: “Se la promessa del lavoro inseparabilidade do trabalho do trabalhador foi adquirida”. Trecho original: “Se la promessa del lavoro 
è termine di scambio, la personalità del lavoro può conciliarsi con il concetto economico di scambio  è termine di scambio, la personalità del lavoro può conciliarsi con il concetto economico di scambio  
(e quindi di mercato): ‘la persona del lavoratore rientra nella posizione contrattuale nei limiti del concetto (e quindi di mercato): ‘la persona del lavoratore rientra nella posizione contrattuale nei limiti del concetto 
di obbligazione’. La subordinazione dunque è liberamente voluta dal lavoratore e dedotta in contratto: di obbligazione’. La subordinazione dunque è liberamente voluta dal lavoratore e dedotta in contratto: 
e in ciò può anche vedersi un’elementare garanzia di libertà del lavoratore. Conservatore certo, ma non e in ciò può anche vedersi un’elementare garanzia di libertà del lavoratore. Conservatore certo, ma non 
inconsapevole degli eventi che si stavano svolgendo intorno a lui, Barassi apportava al nascente diritto inconsapevole degli eventi che si stavano svolgendo intorno a lui, Barassi apportava al nascente diritto 
del lavoro il contributo di una costruzione dogmatica del contratto di lavoro alla quale era acquisito il dato del lavoro il contributo di una costruzione dogmatica del contratto di lavoro alla quale era acquisito il dato 
dell’inseparabilità del lavoro dal lavoratore”.dell’inseparabilità del lavoro dal lavoratore”.

1212	 Em menção aos tipos clássicos contratuais e, entre eles, à diferença entre contrato de troca na modali-	 Em menção aos tipos clássicos contratuais e, entre eles, à diferença entre contrato de troca na modali-
dade venda e na modalidade arrendamento, assim conceitua Hegel (1997, p. 78): “1 - A troca como tal: a) dade venda e na modalidade arrendamento, assim conceitua Hegel (1997, p. 78): “1 - A troca como tal: a) 
De uma coisa qualquer, isto é, de uma realidade qualitativa especificada, por outras; b) Venda ou compra De uma coisa qualquer, isto é, de uma realidade qualitativa especificada, por outras; b) Venda ou compra 
((emptio, venditióemptio, venditió); troca de uma realidade em geral, que só vale como valor sem ter em consideração o ); troca de uma realidade em geral, que só vale como valor sem ter em consideração o 
destino que no uso lhe é próprio, isto é, por dinheiro. 2 - Arrendamento (destino que no uso lhe é próprio, isto é, por dinheiro. 2 - Arrendamento (locatio, conductiólocatio, conductió). Alienação do ). Alienação do 
uso temporário de uma propriedade contra o pagamento de uma renda, e em particular: a) De uma coisa uso temporário de uma propriedade contra o pagamento de uma renda, e em particular: a) De uma coisa 
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corresponde a uma mudança nas formas de ser das relações de trabalho, que 
pode ter dimensionada sua importância quando realizado o contraste entre 
os contratos civil e trabalhista, a partir do conceito de “forma jurídica”.13  
Trata-se da noção de forma não como uma contrapartida da matéria,  
da essência ou do conteúdo, mas sim forma como expressão do “ser real”,  
o fenômeno jurídico, que existe como conjunto de formas. (CORREAS, 1983) 

O real apresenta-se de alguma forma, contém-se na forma, justamente 
porque a matéria não existe sozinha, nem a essência, nem o conteúdo.  
Não há realidade sem forma, nem se deve pensar a forma por mero juízo 
hipotético e abstrato.14 No caso da forma jurídica trabalhista, sua singula-
ridade consiste no reconhecimento da desigualdade entre os sujeitos con-
tratantes. (CORREAS, 1983) Disso decorre que a noção de “vontade jurídica” 
não corresponde à “vontade” real, à expressão plena da autodeterminação 
do sujeito, mas sim a uma vontade que se realiza em uma forma de equiva-
lência dos intercâmbios, uma figura econômica. 

Como descreve Gediel (2000, p. 27), “O movimento de formalização do 
Direito reduz o significado das relações sociais limitando-o ao conteúdo de 
relação jurídica, em que o poder de vontade tem a faculdade de vincular os 

específica, o que é a verdadeira locação; b) De uma coisa universal; perante ela o senhorio só é o seu específica, o que é a verdadeira locação; b) De uma coisa universal; perante ela o senhorio só é o seu 
proprietário no que ela tem de geral ou, o que é o mesmo, do seu valor: é o empréstimo (aqui proprietário no que ela tem de geral ou, o que é o mesmo, do seu valor: é o empréstimo (aqui mutuummutuum e  e 
também também commodatumcommodatum com interesse). As demais qualidades da coisa, seja ela um capital, um utensílio,  com interesse). As demais qualidades da coisa, seja ela um capital, um utensílio, 
uma casa, uma casa, res fungibilisres fungibilis ou  ou non fungibilisnon fungibilis, determinam outras condições que não importa considerar , determinam outras condições que não importa considerar 
(como em A, 2). 3 - Contrato de salário ((como em A, 2). 3 - Contrato de salário (locatio operarumlocatio operarum). Alienação do meu trabalho de produção ou ). Alienação do meu trabalho de produção ou 
da minha prestação de serviço, enquanto alienável, mas por um tempo limitado ou segundo qualquer da minha prestação de serviço, enquanto alienável, mas por um tempo limitado ou segundo qualquer 
outra limitação (cf. § 67Q)”.outra limitação (cf. § 67Q)”.

1313	 Oscar Correas (1983) menciona, como outras formas de apreensão do fenômeno, as ideias de “reprodu-	 Oscar Correas (1983) menciona, como outras formas de apreensão do fenômeno, as ideias de “reprodu-
ção” de determinadas estruturas e de “reflexo” de determinadas estruturas. Entende-as como insuficien-ção” de determinadas estruturas e de “reflexo” de determinadas estruturas. Entende-as como insuficien-
tes, embora realize o destaque de que no campo da reprodução deve-se buscar não a mera afirmação tes, embora realize o destaque de que no campo da reprodução deve-se buscar não a mera afirmação 
de que há reprodução, mas sim o entendimento de “como” o direito reproduz relações sociais, em espe-de que há reprodução, mas sim o entendimento de “como” o direito reproduz relações sociais, em espe-
cial a partir de qual setor, cujas especificidades são distintas. cial a partir de qual setor, cujas especificidades são distintas. 

1414	 Na sequência dessas reflexões, desenvolve Correas (1983, p. 17, tradução nossa): “Resumindo, pode-	 Na sequência dessas reflexões, desenvolve Correas (1983, p. 17, tradução nossa): “Resumindo, pode-
mos dizer ‘forma’ como oposto a conteúdo, ao menos nestas distintas acepções: a) Forma como norma mos dizer ‘forma’ como oposto a conteúdo, ao menos nestas distintas acepções: a) Forma como norma 
ou juízo hipotético tipificante e abstrato (do tipo ‘se A então deve ser B’, como dizia Kelsen) e que parece ou juízo hipotético tipificante e abstrato (do tipo ‘se A então deve ser B’, como dizia Kelsen) e que parece 
ser a forma do direito próprio das sociedades mercantis. B) Forma como técnica concreta da forma ser a forma do direito próprio das sociedades mercantis. B) Forma como técnica concreta da forma 
abstrata: pode dizer-se que no direito anglo-saxão a norma está tacitamente contida no antecedente abstrata: pode dizer-se que no direito anglo-saxão a norma está tacitamente contida no antecedente 
judicial e não é uma lei expressamente ditada pelo Estado como no caso do direito de tipo francês. C) judicial e não é uma lei expressamente ditada pelo Estado como no caso do direito de tipo francês. C) 
Forma distinta para distintas sociedades: o contrato e o pacto de vassalagem são formas distintas de Forma distinta para distintas sociedades: o contrato e o pacto de vassalagem são formas distintas de 
relações sociais que pertencem a distintas formas de sociedade. D) Forma distinta para distintas for-relações sociais que pertencem a distintas formas de sociedade. D) Forma distinta para distintas for-
mas de direito: o pacto de vassalagem não se encontra formulado em um código como está o contrato. mas de direito: o pacto de vassalagem não se encontra formulado em um código como está o contrato. 
E) Formas como técnicas concretas ao interior do mesmo tipo de direito: a técnica civilista pode eleger E) Formas como técnicas concretas ao interior do mesmo tipo de direito: a técnica civilista pode eleger 
entre adotar ou não o pacto comissório tácito entre os contratos inadimplidos”. entre adotar ou não o pacto comissório tácito entre os contratos inadimplidos”. 
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indivíduos abstratamente”. A relação social material e concreta, assim, passa 
a ser apenas motivo da relação jurídica, que subsiste em uma concepção 
abstrata, vale dizer, autônoma, independentemente das particularidades e 
necessidades dos sujeitos.

A forma jurídica é, desse modo, “[...] um fenômeno da consciência,  
uma maneira de apreender o mundo social, e, portanto, carregada das ilusões 
do sujeito. Não obstante, a forma fetichista é eficaz”. (CORREAS, 1983, p. 31, 
tradução nossa) O direito do trabalho expressa a existência, efetiva e contra-
tualizada, de um processo de trabalho, ainda que oculte o processo de valo-
rização.15 Como ressalta Mészáros (2011b), o contrato realiza a transformação 
insustentável do substantivo em formal, motivo pelo qual expressa uma con-
tradição, e não uma solução para o problema dos antagonismos estruturais. 

É possível afirmar que o direito do trabalho é “[...] muito mais próximo à 
luta de classes do que o direito civil” (CORREAS, 1983, p. 32, tradução nossa), 
a partir de uma noção de proximidade que identifica direito com poder de 
tornar jurídico, classificar, dotar de força de lei, ou seja, com uma caracte-
rística da “não sistematização” e da “variabilidade”. Entendido dessa forma,  
é consistente afirmar que há “[...] muito mais abundante e significativas 
variações da lei laboral, fenômeno que é de menor magnitude no direito 
civil”. (CORREAS, 1983, p. 32, tradução nossa) 

O ritmo dinâmico de alterações legislativas referentes à forma jurídica 
trabalhista também foi destacado por Gino Giugni (1986). Uma periodiza-
ção oferecida pelo autor permite observar que, desde seu “primeiro tempo”,  
“[...] o direito do trabalho tem por objeto a criação de uma série de consisten-
tes limites à autonomia dos sujeitos, dirigidos à contenção das formas mais 
extremas de exploração”. (GIUGNI, 1986, p. 315) Entre eles, o autor cita temas 
como jornada de trabalho, trabalho de crianças e mulheres, acidentes de tra-
balho, entre outros. No entanto, como destaca, é na regulamentação legal 
do contrato de trabalho, posterior a esse primeiro tempo, que se forma o  
“[...] direito do trabalho como sistema científico e aqui está uma das partes 
mais importantes e vitais dessa disciplina”. (GIUGNI, 1986, p. 316) 

1515	 O processo de trabalho, para Correas (1983, p. 32, tradução nossa), envolve “[...] jornada de trabalho, 	 O processo de trabalho, para Correas (1983, p. 32, tradução nossa), envolve “[...] jornada de trabalho, 
ritmos de trabalho, férias, salubridade etc.”. O processo de valorização envolve “o homem, a ferramenta, ritmos de trabalho, férias, salubridade etc.”. O processo de valorização envolve “o homem, a ferramenta, 
o objeto e o movimento”. De acordo com o autor: “Não aparece o pagamento da força de trabalho, e sim o o objeto e o movimento”. De acordo com o autor: “Não aparece o pagamento da força de trabalho, e sim o 
pagamento do trabalho; e não aparece a criação de valor, mas sim a criação de coisas úteis”.  pagamento do trabalho; e não aparece a criação de valor, mas sim a criação de coisas úteis”.  
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Nas palavras do jurista italiano:

Se a sociedade por ações é a estrutura jurídica que permitiu a 
acumulação e emprego dos capitais, o contrato de trabalho é o 
instituto que tornou possível a organização da produção numa 
escala até então desconhecida, e portanto a reprodução do pró-
prio capital. A passagem das relações de sujeição pessoal, nas quais 
se desenvolvia o trabalho por conta de outrem nos sistemas feu-
dais à livre contratação da mercadoria trabalho segue modos 
muito diferentes entre si que deixarão vestígios na própria con-
formação final do contrato de trabalho. Nos países latinos, a fra-
tura é talvez mais nítida, dada a força de ruptura da codificação;  
nos países germânicos, até a primeira guerra mundial, mantêm-se 
tipos de relações de natureza pessoal e quase servis [...]; na Amé-
rica Latina observa-se, durante muito tempo, a influência da 
‘encomienda’; no sistema de ‘common law’, é lento e gradual mas 
segura a passagem do contrato de serviços (‘master and servant’) 
ao de trabalho (‘contract of employment’). Por todo o lado, e em 
cada caso a seu modo, é advertida a necessidade de dar ao tra-
balho assalariado uma veste jurídica adequada. (GIUGNI, 1986, 
p. 319)

A história segue rumos diferenciados, que deixam marcas na confor-
mação dos contratos de trabalho. A pré-história trabalhista dos contratos, 
como descreve Supiot (2007), teria conhecido a aliança e a troca, que não 
distinguiam pessoas e coisas e possuíam uma relação de rodeios e domínio 
com o tempo.  No caso da aliança, por exemplo, o próprio objeto permanece 
indeterminado no momento da conclusão da aliança, como no exemplo do 
parentesco, “[...] rodeio que permite criar no longo prazo uma relação de 
obrigação. Mas o objeto dessa relação de obrigação – as coisas e os serviços 
sobre os quais ela incide – permanece necessariamente indeterminado no 
momento da conclusão da aliança”. (SUPIOT, 2007, p. 107) Outro exemplo uti-
lizado pelo autor é o do patronato, expressão referente ao modelo de filiação 
paterna sobre a relação de trabalho.16 

1616	 No direito romano, a expressão “designa o vínculo que une o liberto ao seu antigo proprietário, aquele 	 No direito romano, a expressão “designa o vínculo que une o liberto ao seu antigo proprietário, aquele 
que o fez nascer para a vida civil, e cujo sobrenome ele usa”. (SUPIOT, 2007, p. 109) No direito do trabalho que o fez nascer para a vida civil, e cujo sobrenome ele usa”. (SUPIOT, 2007, p. 109) No direito do trabalho 
assalariado, “aassalariado, “a filiação  filiação à Previdência Social libertou os empregadores dessa paternidade artificial para à Previdência Social libertou os empregadores dessa paternidade artificial para 
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A troca, por outro lado, vincula uma pessoa a uma coisa, como encadea-
mento das obrigações de dar, receber e devolver. “Dar uma coisa é um meio 
de vincular para o futuro a pessoa do donatário, que só poderá desligar-se 
devolvendo uma coisa por sua vez. Esse encadeamento, do qual saiu a obri-
gação de pagar as dívidas, implica que um princípio Terceiro [...] venha a 
garantir a restituição”. (SUPIOT, 2007, p. 110) O Terceiro é, então, o “espírito 
da coisa”, como se pode perceber, inclusive, nos regimes de aposentadoria.17 
(SUPIOT, 2007)

Modernamente, o contrato de trabalho possui uma série de peculia-
ridades, que o diferenciam das contratualidades pré-modernas. Por isso, 
Cabanellas (1966) o descreve como um contrato sui generis.18 Um panorama 
das diferentes interpretações pode ser cindido entre teorias tradicionais e 
modernas, como propõe Maurício Godinho Delgado (2019). O primeiro grupo 
propõe assimilar a relação de emprego às figuras clássicas dos contratos, 
típicas às teorizações do direito civil. Utilizaram, para interpretar a relação 

passá-la para instituições de solidariedade. O conceito de solidariedade, que é um híbrido de direito  passá-la para instituições de solidariedade. O conceito de solidariedade, que é um híbrido de direito  
das obrigações e de direito de família [...] funda, por sua vez, um parentesco artificial entre os filiados. das obrigações e de direito de família [...] funda, por sua vez, um parentesco artificial entre os filiados. 
Mas na Previdência Social a troca é primeira e o vínculo entre as pessoas é apenas sua resultante”. Mas na Previdência Social a troca é primeira e o vínculo entre as pessoas é apenas sua resultante”. 
(SUPIOT, 2007, p. 109-110)(SUPIOT, 2007, p. 109-110)

1717	 É interessante a observação do autor no sentido de que é inadequado pensar os regimes de aposen-	 É interessante a observação do autor no sentido de que é inadequado pensar os regimes de aposen-
tadoria por repartição como um “contrato entre gerações”. Em outro sentido, trata-se de “dar para a tadoria por repartição como um “contrato entre gerações”. Em outro sentido, trata-se de “dar para a 
geração anterior, receber da geração seguinte, que devolve assim o que foi dado. É através desse jogo geração anterior, receber da geração seguinte, que devolve assim o que foi dado. É através desse jogo 
de créditos e de dívidas que um regime de aposentadoria cria um vínculo de solidariedade entre as pes-de créditos e de dívidas que um regime de aposentadoria cria um vínculo de solidariedade entre as pes-
soas”. (SUPIOT, 2007, p. 111)soas”. (SUPIOT, 2007, p. 111)

1818	 “Es aquel que tiene por objeto Ia prestación retribuída de servidos de carácter econômico, ya sean 	 “Es aquel que tiene por objeto Ia prestación retribuída de servidos de carácter econômico, ya sean 
industriales, mercantiles o agrícolas. Este contrato, al que se le concede hoy Ia importancia que en el industriales, mercantiles o agrícolas. Este contrato, al que se le concede hoy Ia importancia que en el 
ordenamento de Ias relaciones económicas tiene, se ha separado del antiguo arrendamiento de servi-ordenamento de Ias relaciones económicas tiene, se ha separado del antiguo arrendamiento de servi-
cios, teniendo en cuenta Ia doctrina que el trabajo no es una mercancia. La naturaleza jurídica de este cios, teniendo en cuenta Ia doctrina que el trabajo no es una mercancia. La naturaleza jurídica de este 
contrato ha motivado largas discusiones: Ia doctrina es ya coincidente en apreciar en él un contrato sui contrato ha motivado largas discusiones: Ia doctrina es ya coincidente en apreciar en él un contrato sui 
generis”. (CABANELLAS, 1966, p. 241) generis”. (CABANELLAS, 1966, p. 241) 
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de emprego, a teoria do arrendamento,19 da compra e venda,20 do mandato21  
e da sociedade.22 Todas as teorias erraram, afirma o autor, pela “[...] incapaci-
dade de apreender, na relação de emprego, qualquer elemento inovador em face 
do quadro teórico então existente no Direito Civil”. (DELGADO, 2019, p. 362) 

O segundo grupo se caracteriza pela alteração do mecanismo jurídico 
que liga o trabalhador ao sistema produtivo: no feudalismo, a sujeição;  
no capitalismo, a subordinação. Propor essa forma de vinculação contratual 
entre os sujeitos sugere compreender “[...] a diferença específica da rela-
ção contratual empregatícia perante as demais relações jurídicas correlatas:  
não exatamente em seu objeto (prestação de trabalho), mas precisamente  
no modo de efetuação dessa prestação – em estado de subordinação [...]”. 
(DELGADO, 2019, p. 363) 

O jurista defende que a subordinação, a pessoalidade, a eventualidade 
e a onerosidade caracterizam um certo modo ou modalidade, que podemos 
entender como um regime, uma forma jurídica de expressão de modos de 
ser lícitos de expressão da vontade contratante juslaboral. Pois, como afirma 
Godinho Delgado (2019, p. 363), “A vontade, como se sabe, é a particulariza-
ção a liberdade em uma relação jurídica concreta. Na relação de emprego,  
essa vontade (e liberdade) apresenta, é claro, limitações inquestionáveis”.

1919	 Concepção segundo a qual se separam trabalhador e objeto contratual. O Código Civil brasileiro de 1916 	 Concepção segundo a qual se separam trabalhador e objeto contratual. O Código Civil brasileiro de 1916 
adotou essa teoria ao se referir à locação de serviços (art. 1.216 e ss.) e à empreitada (art. 1.237 e ss.). adotou essa teoria ao se referir à locação de serviços (art. 1.216 e ss.) e à empreitada (art. 1.237 e ss.). 
Uma espécie de contrato de locação, oriunda da distinção entre Uma espécie de contrato de locação, oriunda da distinção entre locatio operarumlocatio operarum  (uma parte coloca o (uma parte coloca o 
trabalho à disposição de outra) e trabalho à disposição de outra) e locatio operislocatio operis  (uma parte compromete-se a executar a obra ou emprei-(uma parte compromete-se a executar a obra ou emprei-
tada), do direito romano. Essa teoria foi prestigiada por Planiol, Bonnecase, Josserand e Garcia Oviedo. tada), do direito romano. Essa teoria foi prestigiada por Planiol, Bonnecase, Josserand e Garcia Oviedo. 
(DELGADO, 2019)(DELGADO, 2019)

2020	 Como na figura jurídica anterior, ter-se-ia uma separação entre trabalhador e objeto contratual, com a 	 Como na figura jurídica anterior, ter-se-ia uma separação entre trabalhador e objeto contratual, com a 
venda da força de trabalho, do empregado ao empregador. Godinho Delgado (2019) critica essa con-venda da força de trabalho, do empregado ao empregador. Godinho Delgado (2019) critica essa con-
cepção, defendida por Pothier, Laurent, Chatelain e Carnelutti, pois do contrato de compra e venda surge cepção, defendida por Pothier, Laurent, Chatelain e Carnelutti, pois do contrato de compra e venda surge 
uma obrigação de dar, ao passo que no contrato de trabalho surge uma obrigação de fazer. uma obrigação de dar, ao passo que no contrato de trabalho surge uma obrigação de fazer. 

2121	 O contrato de mandato se baseia na confiança ou fidúcia entre os contratantes. Talvez isso se aplique 	 O contrato de mandato se baseia na confiança ou fidúcia entre os contratantes. Talvez isso se aplique 
a alguns cargos de confiança, mas o elemento da confiança não justifica uma transferência de poder, a alguns cargos de confiança, mas o elemento da confiança não justifica uma transferência de poder, 
como se pode verificar no emprego doméstico, o que torna insustentável tal teoria. Pronunciaram-se como se pode verificar no emprego doméstico, o que torna insustentável tal teoria. Pronunciaram-se 
nesse sentido Troplong, Duraton e Marcade. (DELGADO, 2019)nesse sentido Troplong, Duraton e Marcade. (DELGADO, 2019)

2222	 A teoria da sociedade postula um interesse comum entre empregado e empregador, em direção à pro-	 A teoria da sociedade postula um interesse comum entre empregado e empregador, em direção à pro-
dução, mediante atos sucessivos, coordenados e simultâneos. Tratar-se-ia, assim, de um contrato de dução, mediante atos sucessivos, coordenados e simultâneos. Tratar-se-ia, assim, de um contrato de 
sociedade sociedade sui generissui generis, especial. Essa posição foi defendida por Chatelain, Michel Villey, Gérard Lyon-, especial. Essa posição foi defendida por Chatelain, Michel Villey, Gérard Lyon-
-Caen, Renault e outros, como recorda Godinho Delgado (2019, p. 361): “-Caen, Renault e outros, como recorda Godinho Delgado (2019, p. 361): “affectio societatisaffectio societatis e subordina- e subordina-
ção são situações e conceitos que tendem a se excluir, inviabilizando a equiparação das duas figuras ção são situações e conceitos que tendem a se excluir, inviabilizando a equiparação das duas figuras 
cotejadas. Além disso, a comunhão de poderes e responsabilidades que caracteriza a sociedade e a cotejadas. Além disso, a comunhão de poderes e responsabilidades que caracteriza a sociedade e a 
relação entre os sócios distancia largamente a figura societária do contrato empregatício”.relação entre os sócios distancia largamente a figura societária do contrato empregatício”.
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É da vontade que nasce o contrato, pois o encontro e a convergência  
da vontade do empregado à vontade empresarial constituem o vínculo e  
“[...] lança[m] no mundo jurídico, como contrato, o instrumento de conexão 
do trabalhador ao sistema produtivo. Desse modo, sendo essencial a existên-
cia da vontade (e, assim, da liberdade), há contrato”. (DELGADO, 2019, p. 363) 

Nesse mesmo sentido, Orlando Gomes e Elson Gottschalk (1995, p. 29) 
contextualizam que o aparecimento do direito do trabalho resultou de 
dois pressupostos fundamentais: a liberdade do trabalho e a limitação da 
liberdade de contratar, pois “[...] nos regimes de escravidão e de servidão,  
a subordinação do homem ao homem apresentava um aspecto de tal forma 
depressivo da personalidade, que não há como pensar-se em relação de tra-
balho nos termos que hoje se concebe”. 

Em uma perspectiva alternativa à de Delgado (2019, p. 367) e de Gomes  
e Gottschalk, a vontade não cumpriria papel significativo na constituição e 
desenvolvimento do trabalho subordinado,23 compreendendo-se a empresa 
como uma instituição, um “[...] corpo social que se impõe objetivamente a 
um certo conjunto de pessoas e cuja permanência e desenvolvimento não se 
submetem à vontade particular de seus membros componentes”.24 

A posição é defendida por Moraes Filho (1965 apud SILVA, 2015), avesso 
à abstração de indivíduos e coletividades no direito do trabalho.25 O direito 
civil, então, seria de natureza dispositiva e preencheria lacunas deixadas 
pelas partes; o direito do trabalho, porém, seria um direito cogente, que deter-
mina a vontade dos indivíduos e regula a conduta social: “[...] recuando a 
vontade dos indivíduos e avançando a da lei, em nome da coletividade dos 
interesses sociais e da necessária solidariedade entre os homens. Inúmeras  

2323	 Posição denominada “Teoria da Relação de Trabalho” e defendida, no Brasil, por Oliveira Viana, Cesarino 	 Posição denominada “Teoria da Relação de Trabalho” e defendida, no Brasil, por Oliveira Viana, Cesarino 
Júnior e Rego Monteiro. Na América Latina, foi defendida por Mario de La Cueva. (DELGADO, 2019)Júnior e Rego Monteiro. Na América Latina, foi defendida por Mario de La Cueva. (DELGADO, 2019)

2424	 Posição denominada “Teoria Institucionalista” e defendida, no Brasil, por Luiz José de Mesquita.  	 Posição denominada “Teoria Institucionalista” e defendida, no Brasil, por Luiz José de Mesquita.  
Em outros países, por Paul Durand e Jaussaud. (DELGADO, 2019)Em outros países, por Paul Durand e Jaussaud. (DELGADO, 2019)

2525	 “[...] [Abstrair quem sejam os sujeitos da relação de emprego] seria a própria negação da razão de ser da 	 “[...] [Abstrair quem sejam os sujeitos da relação de emprego] seria a própria negação da razão de ser da 
constituição do novo direito: desenganadamente intervencionista a favor de um dos lados da relação, constituição do novo direito: desenganadamente intervencionista a favor de um dos lados da relação, 
para equilibrá-la e exatamente pela sua posição de inferioridade econômica e social. [...] Compreen-para equilibrá-la e exatamente pela sua posição de inferioridade econômica e social. [...] Compreen-
demos, pois, como Direito do Trabalho o conjunto de princípios e de normas que regulam as relações demos, pois, como Direito do Trabalho o conjunto de princípios e de normas que regulam as relações 
jurídicas oriundas da prestação de serviço subordinado e outros aspectos dêste último, como conse-jurídicas oriundas da prestação de serviço subordinado e outros aspectos dêste último, como conse-
quência da situação econômica das pessoas que o exercem”. (MORAES FILHO, 1965 apudquência da situação econômica das pessoas que o exercem”. (MORAES FILHO, 1965 apud  SILVA, 2015) SILVA, 2015) 
Como destaca Sayonara Grillo, sobre o autor: “Mais que reivindicação de classe, o intervencionismo é Como destaca Sayonara Grillo, sobre o autor: “Mais que reivindicação de classe, o intervencionismo é 
sua nota distintiva, faceta do abandono do papel absenteísta que se transforma em ‘Estado positivo’, sua nota distintiva, faceta do abandono do papel absenteísta que se transforma em ‘Estado positivo’, 
para mitigar consequências do regime capitalista”. (SILVA, 2015, p. 159)para mitigar consequências do regime capitalista”. (SILVA, 2015, p. 159)
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e múltiplas situações extracontratuais são criadas, em nome da equidade e 
da justiça, em detrimento do contrato”. (MORAES FILHO, 1993, p. 64)

Observado por esse aspecto, o direito do trabalho fazia recuar a vontade 
dos indivíduos e avançar a da lei. Enquanto isso, o direito civil compreendia, 
até o século XIX, a autonomia do sujeito como capacidade de governar-se e 
criar regras válidas no vazio, por um lado, e pelo exercício do direito de pro-
priedade, com a liberdade de apropriação de bens, por outro. 26 (CORRÊA; 
GEDIEL, 2018) 

É relevante, para compreender a teoria do contrato, realizar uma pri-
meira distinção entre liberdade e vontade. Gomes e Gottschalk (1995, p. 144) 
assentam: “Se a liberdade falta, o regulamento pode ser aceito por força, 
mesmo se não convém. Neste caso, não é a vontade que está ausente, mas a 
liberdade”. Ausente a liberdade, o contraente suporta a imposição, ao invés 
de aceitar uma proposta. Assim: “O empregado quer, sim, o regulamento 
da empresa, quando o aceita; mas, não o quer porque lhe agrade, embora 
não lhe agradando o aceita; porque não pode deixar de o querer”. (GOMES; 
GOTTSCHALK, 1995, p. 144)

O trabalhador diante do contrato de trabalho obriga-se a uma presta-
ção de fazer, caracterizada como um “[...] ato existencial do empregado, que 
no praticá-lo, sob ordens do empregador, compromete, também, o seu ser. 
Pelo simples fato de obrigar-se, tornando-se devedor de trabalho, já limita 
sua liberdade, e, porque coloca-se à disposição o empregador, limita-se mais 
ainda [...]”. (CATHARINO, 2012, p. 164) Como leciona José Martins Catharino 
(2012, p. 164), no entanto, “[...] trabalhar é prestação de fazer, mas não pura 
ou exclusivamente de fazer, despendendo energia psicofísica (não há traba-
lho exclusivamente material, nem intelectual, e sim preponderantemente de 
uma ou de outra espécie [...]”. 

2626	 “Herdeira do pensamento liberal clássico, a autonomia, em sentido jurídico, significa, em primeiro lugar, 	 “Herdeira do pensamento liberal clássico, a autonomia, em sentido jurídico, significa, em primeiro lugar, 
a possibilidade de o sujeito governar-se e criar regras válidas em um vazio deixado pelas regras jurídicas a possibilidade de o sujeito governar-se e criar regras válidas em um vazio deixado pelas regras jurídicas 
heterônomas. Esse espaço de liberdade é constituído para estabelecer limites à atuação do poder esta-heterônomas. Esse espaço de liberdade é constituído para estabelecer limites à atuação do poder esta-
tal e de outros indivíduos, sobre interesses egoísticos, que dizem respeito apenas ao próprio sujeito e tal e de outros indivíduos, sobre interesses egoísticos, que dizem respeito apenas ao próprio sujeito e 
são essenciais para a manutenção de sua liberdade. [...] O segundo significado de autonomia jurídica são essenciais para a manutenção de sua liberdade. [...] O segundo significado de autonomia jurídica 
é encontrado na ideia de liberdade de apropriação e de exercício do direito de propriedade, consideran-é encontrado na ideia de liberdade de apropriação e de exercício do direito de propriedade, consideran-
do-se que esse exercício estabelece limites para os demais membros da comunidade, em relação aos do-se que esse exercício estabelece limites para os demais membros da comunidade, em relação aos 
bens individualmente apropriados. Correlatamente a essa liberdade de apropriação surgiu a necessi-bens individualmente apropriados. Correlatamente a essa liberdade de apropriação surgiu a necessi-
dade de se afirmar a autonomia do sujeito, para permitir a circulação desses bens entre proprietários  dade de se afirmar a autonomia do sujeito, para permitir a circulação desses bens entre proprietários  
e não-proprietários, por meio do contrato”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018, p. 159)e não-proprietários, por meio do contrato”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018, p. 159)
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O juslaboralista assevera, dessa forma, que há uma implicação da pes-
soalidade da trabalhadora e do trabalhador na obrigação laboral, que a faz 
merecer a qualificação de uma obrigação de fazer 

personalíssima, infungível, impossível de ser executada compul-
soriamente de forma específica, [...] ‘dando de si’, embora apenas 
economicamente, [o que faz com que] do ponto de vista externo, 
do resultado material do trabalho, seja possível dizer-se que o 
empregado transmite ‘coisa-trabalho’. (CATHARINO, 2012, p. 165)

A diversificação contratual e o crescimento das contratualidades híbri-
das interferem no conteúdo contratual e, em especial, nos poderes e deveres 
do empregado e do empregador. Orlando Gomes e Elson Gottschalk (1995,  
p. 188) descrevem que o contrato de trabalho disciplina duas obrigações fun-
damentais: “[...] a obrigação da prestação de trabalho a cargo do empregado 
e a obrigação da contraprestação de remuneração, a cargo do empregador”. 
Ao lado delas, no entanto, subsistem as obrigações instrumentais ou acessórias, 
bem como os poderes e deveres, os quais “são maiores ou menores conforme 
a modalidade do contrato de trabalho subordinado”. 

A coisa-trabalho de que fala Catharino envolve uma certa alienação 
ou disposição de si e exige, portanto, enfrentar a temática do tratamento 
jurídico destinado ao corpo do sujeito de direito. O problema é infor- 
mado pelo divórcio moderno entre liberdade e direito subjetivo, “[...] entre 
direito e poder, [que] vai gerar, em parte, as dificuldades de adequação do tra-
tamento jurídico do corpo humano aos modelos conceituais do século XIX 
e, em especial, à categoria jurídica direito subjetivo”. (GEDIEL, 2000, p. 19)  
O direito subjetivo deixa de ser uma “liberdade em potência” e se transmuta 
em “vontade livre e autônoma”:

As potencialidades individuais foram pouco a pouco assimiladas 
pelo Direito estatal, sobrevivem limitadas pelo critério de lici-
tude e assumem o caráter de vontade condicionada por critérios 
jurídicos. Os direitos inatos, desde então, têm sua compreensão 
teórica e força social vinculante dependentes da lei. (GEDIEL, 
2000, p. 20)

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   72constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   72 30/08/2023   19:57:3930/08/2023   19:57:39



Teoria contratual moderna e crise da tipicidade do contrato de trabalho	 73

[...] O poder de vontade individual apresenta-se como o ponto 
central para a compreensão do direito subjetivo, mas também é 
de fundamental importância o fato de esse poder ser atribuído ao 
indivíduo pela ordem jurídica estatal. Vale dizer, não é um poder 
natural, imanente e moral, mas sim concedido pelo Estado, sem 
preocupações morais ou, em outras palavras, o direito objetivo é 
que cria o direito subjetivo e determina sua moralidade. (GEDIEL, 
2000, p. 24)

Ocorre que a autonomia privada em relação ao próprio corpo é reduzida, 
em relação à autonomia privada no que concerne a disposições patrimoniais, 
como demonstrou Gediel (2000, p. 97) ao recuperar a lição de Perlingieri pela 
qual a liberdade não deve ser vista como uma “[...] vontade de realizar-se 
libertariamente, mas como valor a ser preservado também no respeito  
de si mesmo”. O itinerário de discussões, que resulta nessa concepção de vontade, 
envolveu o debate entre subjetivistas e objetivistas27 e a percepção da  
“[...] insuficiência teórica das concepções de direito subjetivo para regular as 
relações intersubjetivas não patrimoniais”. (GEDIEL, 2000, p. 28)

O que Rodotá (2018) citado por Coutinho e Araújo (2016, p. 137) deno-
mina governo da vida, realizado pela disposição contratual trabalhista,  
pode também ser caracterizado como “[...] uma relação interprivada, [em que]  
dois sujeitos autônomos e livres pactuam um contrato (de trabalho), 
mediante o qual se instala e explicita uma relação de poder”. A relação de 
poder só é possível, juridicamente, porque a autodeterminação laiciza a per-
sonalidade e permite a disposição do próprio corpo. 

Os dois verbos utilizados por Coutinho e Araújo (2016) não são ocasionais. 
Por um lado, o contrato instala a relação jurídica, complexa e dotada de uma 

2727	 Do ponto de vista da relação entre vontade e disponibilidade do corpo, pode-se observar esta controvér-	 Do ponto de vista da relação entre vontade e disponibilidade do corpo, pode-se observar esta controvér-
sia a partir do contraste entre o subjetivismo de Savigny e o objetivismo de Jhering, bem captado por sia a partir do contraste entre o subjetivismo de Savigny e o objetivismo de Jhering, bem captado por 
Gediel (2000, p. 30): “A controvérsia, ao problematizar o conceito de direito subjetivo, enfrentou, ainda, a Gediel (2000, p. 30): “A controvérsia, ao problematizar o conceito de direito subjetivo, enfrentou, ainda, a 
dificuldade de se definir o corpo como mero objeto da relação jurídica. Os subjetivistas, como Savigny, dificuldade de se definir o corpo como mero objeto da relação jurídica. Os subjetivistas, como Savigny, 
não podiam negar o poder de vontade, mas por outr lado, não poderiam admitir um direito constituído não podiam negar o poder de vontade, mas por outr lado, não poderiam admitir um direito constituído 
sobre o corpo. Argumentavam que a pessoa humana não pode, a um só tempo, ser sujeito e objeto de sobre o corpo. Argumentavam que a pessoa humana não pode, a um só tempo, ser sujeito e objeto de 
uma relação jurídica, pois o Direito define as coisas por oposição ao sujeito. Assim, somente as coisas uma relação jurídica, pois o Direito define as coisas por oposição ao sujeito. Assim, somente as coisas 
exteriores, isto é, estranhas à esfera constitutiva do sujeito, poderiam ser objeto de qualquer relação exteriores, isto é, estranhas à esfera constitutiva do sujeito, poderiam ser objeto de qualquer relação 
jurídica. Em sentido contrário, para aqueles que assinalavam a precedência absoluta do direito objetivo jurídica. Em sentido contrário, para aqueles que assinalavam a precedência absoluta do direito objetivo 
em relação ao direito subjetivo, o corpo apresentava-se passível de reificação, desde que houvesse em relação ao direito subjetivo, o corpo apresentava-se passível de reificação, desde que houvesse 
previsão legal. [...] Os juristas que admitiam a reificação do corpo refutavam, contudo, a possibilidade de previsão legal. [...] Os juristas que admitiam a reificação do corpo refutavam, contudo, a possibilidade de 
sua circulação comercial, [...]”.sua circulação comercial, [...]”.
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forma jurídica. Por outro lado, o contrato explicita a relação ao estabelecer 
o que é permitido e proibido para as atividades do empregado, que pode 
ter consciência de sua situação. Daí que os graus da autodeterminação do 
sujeito podem ser discutidos, relativizados, ponderados, e a contradição28 
certamente é a marca da vontade do trabalhador sob o sistema sociome-
tabólico do capital, no qual o sujeito trabalhador se nega para se afirmar,  
contratualmente, livre e subordinado. 

Afirmar a existência da relação de poder, no entanto, colocou o pro-
blema de pensar ou verificar a autonomia onde há determinação heterônoma 
da vontade explícita. Isso levou alguns à defesa do caráter não contratual da 
relação de trabalho e outros à busca pela compreensão conceitual do tipo de  
vontade que se expressa na relação jurídica laboral. Na Inglaterra, Kahn-Freund 
(1983) defendeu um papel ativo do direito do trabalho, para infundir lei em 
uma relação de comando e submissão,29 em proteção ao contratante mais 
fraco, para retomar uma expressão dos estadunidenses Commons e Andrews 
(1936).  

As ambiguidades da liberdade contratual já eram destacadas desde o 
século XIX, nos Estados Unidos, nos debates realizados em Comitês Legis-
lativos de Trabalho, onde se afirmava que “um estômago vazio não pode 
fazer contratos, [...] um trabalhador não consente, submete-se, mas não con-
corda”.30 (FORBATH, 1985, p. 811, tradução nossa) A doutrina italiana ficou 

2828	 Economicamente, o direito dos contratos é o direito dos agentes econômicos privados, no qual a anti-	 Economicamente, o direito dos contratos é o direito dos agentes econômicos privados, no qual a anti-
nomia ou contradição é a lógica que move a relação contratual, em um equilíbrio irresolvido, aberto.  nomia ou contradição é a lógica que move a relação contratual, em um equilíbrio irresolvido, aberto.  
A contradição do indivíduo, resultante da cisão entre econômico e político, é assim resumida por Paulani A contradição do indivíduo, resultante da cisão entre econômico e político, é assim resumida por Paulani 
(1996, p. 105-106): “[...] se politicamente a contradição é visível, economicamente ela fica escondida: (1996, p. 105-106): “[...] se politicamente a contradição é visível, economicamente ela fica escondida: 
o agente econômico parece inteiramente livre e pode agir soberanamente; o que o restringe não é a o agente econômico parece inteiramente livre e pode agir soberanamente; o que o restringe não é a 
sociedade, mas uma coisa chamada dinheiro (por meio dessa coisa o mercado esconde o que é socie-sociedade, mas uma coisa chamada dinheiro (por meio dessa coisa o mercado esconde o que é socie-
dade). Assim, se no plano político a admissão da sociedade é o pressuposto da existência efetiva da dade). Assim, se no plano político a admissão da sociedade é o pressuposto da existência efetiva da 
individualidade (expondo e acomodando a contradição), no plano econômico a individualidade parece individualidade (expondo e acomodando a contradição), no plano econômico a individualidade parece 
se pôr autonomamente e como a contradição parece não existir fica irresolvida”.se pôr autonomamente e como a contradição parece não existir fica irresolvida”.

2929	 “O principal objetivo do direito do trabalho sempre foi, e ousamos dizer que sempre será, ser uma força 	 “O principal objetivo do direito do trabalho sempre foi, e ousamos dizer que sempre será, ser uma força 
compensatória para combater a desigualdade de poder de barganha que é inerente e deve ser inerente compensatória para combater a desigualdade de poder de barganha que é inerente e deve ser inerente 
à relação de trabalho. A maior parte do que chamamos de legislação protetora [...] deve ser vista neste à relação de trabalho. A maior parte do que chamamos de legislação protetora [...] deve ser vista neste 
contexto. É uma tentativa de infundir lei em uma relação de comando e subordinação”. (KAHN-FREUND, contexto. É uma tentativa de infundir lei em uma relação de comando e subordinação”. (KAHN-FREUND, 
1983, p. 18, tradução nossa) Trecho original: “The main object of labour law has always been, and we 1983, p. 18, tradução nossa) Trecho original: “The main object of labour law has always been, and we 
venture to say will always be, to be a countervailing force to counteract the inequality of bargaining venture to say will always be, to be a countervailing force to counteract the inequality of bargaining 
power which is inherent and must be inherent in the employment relationship. Most of what we call power which is inherent and must be inherent in the employment relationship. Most of what we call 
protective legislation [...] must be seen in this context. It is an attempt to infuse law into a relation of protective legislation [...] must be seen in this context. It is an attempt to infuse law into a relation of 
command and subordination”. command and subordination”. 

3030	 Como narra William Forbath (1985, p. 811, tradução nossa): “Dentro do sistema de trabalho assalariado, 	 Como narra William Forbath (1985, p. 811, tradução nossa): “Dentro do sistema de trabalho assalariado, 
escreveu outro advogado das Oito Horas, o trabalhador era um ‘membro itinerante’. As ‘leis não obrigam escreveu outro advogado das Oito Horas, o trabalhador era um ‘membro itinerante’. As ‘leis não obrigam 
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conhecida, no entanto, por ter sustentado um núcleo de relevância da von-
tade como subsistente, no contrato de trabalho, ao menos para estipulação 
de normas mais favoráveis ou para a constituição da relação. (GIUGNI, 1986) 

O desenvolvimento da reflexão sobre a forma jurídica contratual traba-
lhista obedeceu, como se viu, à busca pela identificação da relação de trabalho 
com o tipo contratual romano da locatio operarum ou da locatio operis,  
em exegese carregada de anacronismo histórico, justificada pelo ambiente 
intelectual da sistemática pandectística.31 Após o momento de subsunção da 
relação trabalhista a algum tipo contratual já previsto no ordenamento jurí-
dico, o trabalho dos juristas passou a ser o de conferir destaque às caracte-
rísticas que diferenciam o contrato trabalhista em relação ao contrato civil, 
como a atividade do empregado. O contrato de trabalho passa a ser enten-
dido como aquele cujo objeto é uma prestação de serviços, com natureza 
contínua, em contraposição à obrigação de realização de obra, que consti-
tuiria um contrato não trabalhista. 

ninguém a trabalhar por mais tempo do que lhe seria aceitável; mas quando um homem não tem meios ninguém a trabalhar por mais tempo do que lhe seria aceitável; mas quando um homem não tem meios 
de subsistir, suas necessidades o obrigam a trabalhar, e ele deve pedir emprego como favor a alguém de subsistir, suas necessidades o obrigam a trabalhar, e ele deve pedir emprego como favor a alguém 
que possui a propriedade necessária para realizar o trabalho produtivo. Em linguagem simples, a pro-que possui a propriedade necessária para realizar o trabalho produtivo. Em linguagem simples, a pro-
priedade é um tirano e o povo é seu escravo’. Em outras palavras, ‘liberdade de contrato’ entre emprega-priedade é um tirano e o povo é seu escravo’. Em outras palavras, ‘liberdade de contrato’ entre emprega-
dor e funcionário é uma ideia ilusória. Como George E. McNeill, outro porta-voz da Oito Horas da Liga, dor e funcionário é uma ideia ilusória. Como George E. McNeill, outro porta-voz da Oito Horas da Liga, 
argumentou ao Comitê de Trabalho do Legislativo de Massachusetts em 1874: ‘A mercadoria do traba-argumentou ao Comitê de Trabalho do Legislativo de Massachusetts em 1874: ‘A mercadoria do traba-
lhador perece todos os dias além da possibilidade de recuperação. Ele deve vender o trabalho de hoje lhador perece todos os dias além da possibilidade de recuperação. Ele deve vender o trabalho de hoje 
apenas hoje ou nunca’. Os termos dessa venda foram estabelecidos pelo empregador. ‘Um estômago apenas hoje ou nunca’. Os termos dessa venda foram estabelecidos pelo empregador. ‘Um estômago 
vazio não pode fazer contratos. ‘Os trabalhadores’ não consentem, submetem-se, mas não concordam’”. vazio não pode fazer contratos. ‘Os trabalhadores’ não consentem, submetem-se, mas não concordam’”. 
Trecho original: “Within the wage labor system, wrote another Eight Hour advocate, the laborer was an Trecho original: “Within the wage labor system, wrote another Eight Hour advocate, the laborer was an 
‘itinerant chattel.’ The ‘laws do not compel anyone to work a longer time than may be acceptable to him; ‘itinerant chattel.’ The ‘laws do not compel anyone to work a longer time than may be acceptable to him; 
but when a man is without means to subsist upon, his wants compel him to work, and he must ask but when a man is without means to subsist upon, his wants compel him to work, and he must ask 
for employment as a favor from someone who has the property required to carry on productive work. for employment as a favor from someone who has the property required to carry on productive work. 
In plain language, property is a tyrant, and the people are its slaves’. In other words, ‘freedom of contract’ In plain language, property is a tyrant, and the people are its slaves’. In other words, ‘freedom of contract’ 
between employer and employee was illusory. As George E. McNeill, another Eight Hour League spokes-between employer and employee was illusory. As George E. McNeill, another Eight Hour League spokes-
man, argued to the Massachusetts Legislature’s Labor Committee in 1874: ‘The laborer’s commodity man, argued to the Massachusetts Legislature’s Labor Committee in 1874: ‘The laborer’s commodity 
perishes everyday beyond possibility of recovery. He must sell today’s labor today, or never.’ The terms  perishes everyday beyond possibility of recovery. He must sell today’s labor today, or never.’ The terms  
of such a sale were thus set by the employer. ‘An empty stomach can make no contracts.’ The workers of such a sale were thus set by the employer. ‘An empty stomach can make no contracts.’ The workers 
‘do not consent, they submit but they do not agree.’”. ‘do not consent, they submit but they do not agree.’”. 

3131	 Na visão de Clóvis V. do Couto e Silva (2006, p. 31): “A construção sistemática do direito, tal como a 	 Na visão de Clóvis V. do Couto e Silva (2006, p. 31): “A construção sistemática do direito, tal como a 
empreenderam os pandectistas, procurou estender uma rede de princípios rígidos, os quais, pratica-empreenderam os pandectistas, procurou estender uma rede de princípios rígidos, os quais, pratica-
mente, não comportavam exceções. Princípio dominante era o de autonomia da vontade e, conceito mente, não comportavam exceções. Princípio dominante era o de autonomia da vontade e, conceito 
central do sistema, o de negócio jurídico. A prodigiosa sistematização então elaborada supunha, ainda, central do sistema, o de negócio jurídico. A prodigiosa sistematização então elaborada supunha, ainda, 
um mundo jurídico sem lacunas e uma firme teoria das fontes das obrigações”. O comentário de Gino um mundo jurídico sem lacunas e uma firme teoria das fontes das obrigações”. O comentário de Gino 
Giugni (1983, p. 320) esclarece a relação entre a pandectística e o direito romano: “Como dominava Giugni (1983, p. 320) esclarece a relação entre a pandectística e o direito romano: “Como dominava 
ainda a grande sistemática pandectística, considerando-se como certo que o direito não é inventado ainda a grande sistemática pandectística, considerando-se como certo que o direito não é inventado 
pelo jurista, mas sim encontrado nas fontes, o fundo inesgotável a que se recorreu, perante a carência pelo jurista, mas sim encontrado nas fontes, o fundo inesgotável a que se recorreu, perante a carência 
dos códigos burgueses, foi o direito romano”.dos códigos burgueses, foi o direito romano”.
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Nos países do “socialismo real”, desenvolveu-se uma diferenciação entre 
o direito capitalista do trabalho e o direito socialista do trabalho. O jurista 
alemão Wolfgang Daubler (1981) afirma que o direito capitalista do trabalho 
tem uma natureza dupla, pois protege os trabalhadores, mas também contri-
bui para a manutenção das condições sociais prevalecentes, em especial no 
direito coletivo do trabalho e nas normas de saúde do trabalho. 

O direito do trabalho nos países socialistas, como compara Daubler (1981, 
p. 93, tradução nossa): “[...] é um meio conscientemente usado pelo Estado 
simultaneamente para aumentar a produtividade e salvaguardar o desen-
volvimento cada vez maior da personalidade dos trabalhadores”.32 Assim,  
esse duplo caráter do ramo juslaboral, referente ao aumento da produtivi-
dade e desenvolvimento da personalidade, realizar-se-ia com normas refe-
rentes ao aumento da produtividade e da capacidade criativa dos operários.33 

Essa é uma visão bastante questionável, sabe-se há um tempo. Fato é que 
nos países soviéticos manteve-se intacta a divisão hierárquica do trabalho 
e, por isso, tornou-se célebre a distinção estabelecida por István Mészáros 
entre capital e capitalismo. 

A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) pode ser caracte-
rizada como pós-capitalista, justamente por não ter eliminado o pilar fun-
damental do sistema sociometabólico do capital, qual seja, o trabalho sob a 
autoridade de vontade alheia, isto é, exercido com um controle pessoal sepa-
rado ou, como define Mészáros (2011a, p. 719), sob um “novo tipo de perso-
nificação do capital”. Para o autor húngaro, as personificações do capital só 
podem ser superadas pela autodeterminação autônoma dos trabalhadores 
associados, processo que não ocorreu na URSS, que eliminou o capitalismo, 
mas não o capital.

3232	 Trecho original: “Labour law in socialist countries has a different goal. According to it claims, it is a 	 Trecho original: “Labour law in socialist countries has a different goal. According to it claims, it is a 
means consciously used by the state simultaneously to enlarge productivity and to safeguard the ever means consciously used by the state simultaneously to enlarge productivity and to safeguard the ever 
increasing development of the workers’ personality” increasing development of the workers’ personality” 

3333	 Gino Giugni (1986, p. 329-330) ressalta a prevalência de elementos de colaboração, em detrimento de 	 Gino Giugni (1986, p. 329-330) ressalta a prevalência de elementos de colaboração, em detrimento de 
elementos conflituais na ideologia jurídica dos países do socialismo real, por conta da disciplina socia-elementos conflituais na ideologia jurídica dos países do socialismo real, por conta da disciplina socia-
lista do trabalho. Ainda assim, as tendências não foram uniformes: “[...] a referência à disciplina socialista lista do trabalho. Ainda assim, as tendências não foram uniformes: “[...] a referência à disciplina socialista 
(conforme o Código do Trabalho checoslovaco de 1970 e o Código do Trabalho da R.D.A. de 1961) (conforme o Código do Trabalho checoslovaco de 1970 e o Código do Trabalho da R.D.A. de 1961) 
que é propriamente a ideia de uma intensa fidelidade à empresa, não surge no recentíssimo Código do que é propriamente a ideia de uma intensa fidelidade à empresa, não surge no recentíssimo Código do 
Trabalho polaco (1976), que (art. 12) impõe ao trabalhador, em termos mais moderados, o dever de ‘se Trabalho polaco (1976), que (art. 12) impõe ao trabalhador, em termos mais moderados, o dever de ‘se 
empenhar para conseguir do seu trabalho os melhores resultados possíveis e o de manifestar, nesse empenhar para conseguir do seu trabalho os melhores resultados possíveis e o de manifestar, nesse 
sentido, o espírito de iniciativa apropriado bem como de cuidar do interesse e dos bens da empresa’”.sentido, o espírito de iniciativa apropriado bem como de cuidar do interesse e dos bens da empresa’”.
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Um inventário das propostas conceituais realizadas pelos juristas para 
compreensão do conteúdo da relação trabalhista tem como passo seguinte, 
conforme relata Gino Giugni (1983), a construção da figura conceitual da 
subordinação do empregado às diretivas do empresário. 

O poder entre empregado e empregador adquire expressão conceitual e 
se tem, então, um critério de individualização do contrato de trabalho que, 
posteriormente, viria a se generalizar em vários ordenamentos jurídicos no 
mundo. A orientação jurídica alemã, de autores de inspiração social-demo-
crata como H. Potthoff e H. Sinzheimer, qualifica substancialmente o ele-
mento da subordinação ao valorizar o elemento empresa ou organização do 
trabalho, enfraquecendo ou com intenção de superar a concepção atomís-
tica e individualista do contrato. 

O poder do empregador e os conteúdos contratuais se diversificam e, 
assim, modificam o primeiro “sistema científico” do direito do trabalho 
(GIUGNI, 1986), avançam sobre o corpo como “obscuro objeto contratual” 
(SUPIOT, 2016) e com isso implicam ameaça aos direitos de liberdade, com 
especial efeito sobre a noção de direito subjetivo e de autonomia privada. 

As marchas e contramarchas da proteção do trabalho diante do poder 
empregatício, portanto, fazem interagir a liberdade contratual com as dife-
rentes violações de direitos experimentadas pelas trabalhadoras e pelos tra-
balhadores. As ambiguidades e paradoxos resultantes da afirmação do corpo 
como objeto obscuro do contrato de trabalho passam a se projetar sobre o 
tempo, a privacidade e a identidade das pessoas que trabalham.

Objeto contratual: tempo, privacidade e identidade

Esta subseção realiza uma aproximação ao problema do corpo como 
objeto do contrato de trabalho. Observa esta regulação da perspectiva 
da ambivalência de um regime jurídico que afirma proteger os direitos 
da personalidade de quem trabalha, mas submete a pessoa a um regime 
jurídico próximo ao do direito de propriedade. Essa perspectiva se acen-
tua quando o corpo da pessoa que trabalha é um corpo discriminado,  
de negros e negras, mulheres e LGBTIs, como se problematizará.

As contratualidades juslaborais não têm coisas ou mercadorias como 
objeto, mas pessoas, que exigem uma finalidade distinta para o instrumento con-
tratual. A proteção social estatal sobre o objeto do contrato de trabalho 
informa qual forma de compromisso e conciliação é oferecida pelo Estado a 
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respeito do grau de exploração lícito, em especial no pós-Segunda Guerra. 
Os diferentes campos de incidência de indisponibilidade de direitos da pes-
soa foram construídos como democratização da relação de trabalho e voltam 
ao debate público, com a expansão dos contratos híbridos e atípicos.

Os institutos jurídicos pré-modernos não subsistem, no âmbito da dog-
mática jurídica, após o Tratado de Versalhes (1919). No sentido moderno,  
a frase “o trabalho não é uma mercadoria” adquiriu um significado ético e 
legal mais amplo de uma recusa do valor mercantil do trabalho, “[...] trans-
ferindo a proteção do trabalho abstrato para os direitos fundamentais da 
pessoa que trabalha, para quem o trabalho é uma oportunidade para o desen-
volvimento da pessoa humana e o progresso material”. 34 (BALLESTRERO, 
2010, p. 8, tradução nossa) 

Esse postulado fundamental, no conteúdo, reflete o fechamento “defi-
nitivo” da controvérsia econômico-liberal, ao menos desde a Declaração da 
Filadélfia (1944).35 No entanto, como destaca Ballestrero (2010), a polêmica 
volta a emergir com a desregulamentação do trabalho e o novo vigor ofere-
cido pelas convergências entre direito civil e direito do trabalho, no que con-
cerne à proteção dos direitos da personalidade e à mercantilização da pessoa 
que trabalha.

Sobre o tema, desenvolve Coutinho (2013, p. 178):

[...] [O modelo brasileiro] reproduz a relação de poder ínsita à 
tomada da força de trabalho pelo capital; na mesma trilha seguem 
todas as legislações do mundo ocidental capitalista. Afinal,  
o Direito do Trabalho é ‘o’ Direito Capitalista do Trabalho, repro-
dutor da ordem estabelecida. Nada ou muito pouco democrático, 
se por democracia se entender limitação ao poder e garantias 
de efetivação das oportunidades conforme direito. Mas quando 
o direito pela legislação infraconstitucional não regulamenta e, 
destarte, não assegura a garantia de emprego, tudo se desmancha 
no ar. 

3434	 Trecho original: “[...] spostando la protezione dal lavoro in astratto ai diritti fondamentali della persona 	 Trecho original: “[...] spostando la protezione dal lavoro in astratto ai diritti fondamentali della persona 
che lavora, per la quale il lavoro è opportunità di sviluppo della persona umana e di progresso materiale”.che lavora, per la quale il lavoro è opportunità di sviluppo della persona umana e di progresso materiale”.

3535	 “Cinco características básicas fazem emergir do texto, ainda para Supiot, um ‘espírito da Filadélfia’:  	 “Cinco características básicas fazem emergir do texto, ainda para Supiot, um ‘espírito da Filadélfia’:  
o fato de tratar de princípios afirmados e não revelados; a construção na experiência da guerra e da o fato de tratar de princípios afirmados e não revelados; a construção na experiência da guerra e da 
barbárie; o reconhecimento universal da dignidade de todos os membros da espécie humana; a ligação barbárie; o reconhecimento universal da dignidade de todos os membros da espécie humana; a ligação 
dos princípios de liberdade e segurança; a subordinação da organização econômica à justiça social”. dos princípios de liberdade e segurança; a subordinação da organização econômica à justiça social”. 
(NICOLI, 2015, p. 174-175)(NICOLI, 2015, p. 174-175)
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Acontece que o fechamento não é definitivo. Uma ambiguidade funda-
mental da liberdade contratual reside no fato de que a regulação é uma regu-
lação flexibilizada, raciocínio que será retomado para o desenvolvimento do 
conceito de ilegalidades constitucionais do trabalho. O contrato de trabalho, 
nesse sentido, ganha particular importância por regular uma relação de poder, 
em que o tempo, o corpo e a identidade do trabalhador são tomados, com-
prados, remunerados. 

Uma primeira aproximação ao objeto da relação de trabalho é oferecida 
por Coutinho e Araújo (2016, p. 137), que o definem como o tempo de vida, 
pois não se trata “de uma obrigação de resultado, nem um contrato de ativi-
dade. É tempo de vida, limitado por uma jornada de trabalho de 8 (oito) horas 
diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais que é tomado e remunerado”.  

A consideração do tempo como objeto do contrato de trabalho suscita  
um dos mais complexos temas de Teoria dos Contratos. Ao relembrar François  
Ost (1999), Martins-Costa (2018, p. 647) desenvolve a ideia de que “todo 
contrato configura um ato de apreensão e de comprometimento do futuro,  
sendo por demais conhecida a qualificação que lhe foi dada por Maurice 
Hauriou como ‘ato de previsão’”. A declaração contratual possui uma pro-
messa de cumprimento implícita, que seria a “modalidade normativa desti-
nada à apreensão do futuro”. (MARTINS-COSTA, 2018, p. 647)

Ainda que ambíguo e enigmático, o contrato de trabalho possui um con-
teúdo determinado ou determinável. A ciência jurídica realizou um forte 
esforço, como recorda Rodotá (2018, p. 145), para “liberar o corpo e a vida 
do terrível invólucro proprietário”, laicizando o poder sobre os sujeitos ao 
retirar de forças externas decisões sobre a pessoalidade. Ao mesmo tempo, 
esse poder de disposição próprio ao sujeito legitima a exploração na forma 
de venda da força de trabalho, realizada por alguém que é considerado livre 
e dotado de pessoalidade, como explica Rodotá (2018, p. 145): “[...] [O poder 
de disposição individual] servia sobretudo para legitimar a alienação da sua 
força de trabalho, dando prevalência à dimensão mercantil. Agora, não a 
propriedade, mas a personalidade se torna o contexto em cujo interior deve 
ser colocado o governo da vida”.

O objeto obscuro do contrato de trabalho é o próprio corpo do trabalhador, 
atravessado pela obrigação contratual, como denunciou Supiot (2016, p. 70, 
73) ser uma “questão que a análise patrimonial conduz justamente a ocultar”,  
mas que é revelada pela própria legislação juslaboral, pois “se a teoria jurídica 
não o diz, só o murmura, o direito positivo encontra aí a sua pedra angular”. 
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Nesse mesmo sentido, veja-se o que Marx (1974, p. 99) afirma, em O capital, 
sobre o que ele qualifica como “desperdício de vida e da saúde dos traba-
lhadores”: “[O capital] esbanja seres humanos, desperdiça carne e sangue, 
dilapida nervos e cérebro. Na realidade, só malbaratando monstruosamente 
o desenvolvimento individual assegura-se e realiza-se o desenvolvimento da 
humanidade [...]”. 

A possibilidade de disposição corporal pelo contrato de trabalho sus-
citou novas questões para o já ambíguo estatuto jurídico do corpo,36 como 
caracterizado por Corrêa e Gediel (2018). Os autores apresentam um con-
traste, segundo o qual, por um lado, o corpo é considerado o substrato físico 
do sujeito livre e, portanto, deve ser protegido, submetido a regime jurídico 
dos direitos de personalidade.37 Por outro lado, a autonomia e a privacidade 
pressupõem um corpo como externo ao sujeito, submetido à vontade, o que 
o aproxima de “coisas” sujeitas à apropriação, ou seja, em um regime jurídico 
do direito de propriedade.38

Essa tensão entre corpo como substrato indisponível e corpo como bem 
jurídico sujeito a uma apropriação levou à constituição de termos ambíguos, 
como o de “consentimento informado”, que buscam compatibilizar a crença 
na legitimidade da disposição de vontade, expressa na palavra “consenti-
mento”, embora se mantenha um núcleo de desconfiança em relação à capa-
cidade de decisão sem apoio científico ou técnico, que se verifica na palavra 
“informado”.39 

3636	 “A resposta do direito a essas transformações científicas torna o estatuto jurídico do corpo ambíguo, 	 “A resposta do direito a essas transformações científicas torna o estatuto jurídico do corpo ambíguo, 
pois embora ele continue a ser tratado como substrato físico do sujeito, a autonomia da pessoa é requi-pois embora ele continue a ser tratado como substrato físico do sujeito, a autonomia da pessoa é requi-
sitada para tornar lícitas as intervenções no corpo”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018, p. 160)sitada para tornar lícitas as intervenções no corpo”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018, p. 160)

3737	 “Ocorre que a submissão do corpo à vontade do sujeito também requer uma prévia classificação jurí-	 “Ocorre que a submissão do corpo à vontade do sujeito também requer uma prévia classificação jurí-
dica do corpo. Segundo essa classificação o corpo é definido, ora como substrato físico vinculado ao dica do corpo. Segundo essa classificação o corpo é definido, ora como substrato físico vinculado ao 
sujeito e seu domínio, ora como coisa externa ao sujeito. A primeira definição corresponde às exigências sujeito e seu domínio, ora como coisa externa ao sujeito. A primeira definição corresponde às exigências 
de manutenção da vida, da saúde e do desenvolvimento individual. A segunda permite o acesso ao de manutenção da vida, da saúde e do desenvolvimento individual. A segunda permite o acesso ao 
corpo pela ciência e facilita sua circulação nas redes científicas e no mercado”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018,  corpo pela ciência e facilita sua circulação nas redes científicas e no mercado”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018,  
p. 162)p. 162)

3838	 “A autonomia e privacidade do sujeito pressupõem um corpo que lhe é externo, submetido a sua von-	 “A autonomia e privacidade do sujeito pressupõem um corpo que lhe é externo, submetido a sua von-
tade, o que o aproxima das coisas jurídicas suscetíveis de apropriação. Essa concepção de corpo favo-tade, o que o aproxima das coisas jurídicas suscetíveis de apropriação. Essa concepção de corpo favo-
rece uma apropriação senão do corpo por inteiro, de suas partes destacadas. O estatuto jurídico do rece uma apropriação senão do corpo por inteiro, de suas partes destacadas. O estatuto jurídico do 
corpo é, portanto, ambíguo, pois embora esteja submetido ao regime jurídico dos direitos da personali-corpo é, portanto, ambíguo, pois embora esteja submetido ao regime jurídico dos direitos da personali-
dade (pessoais), seu modelo é decalcado do direito de propriedade”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018)dade (pessoais), seu modelo é decalcado do direito de propriedade”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018)

3939	 “A ambiguidade do regime jurídico aplicado ao corpo articula-se com a ambiguidade de fundamentos 	 “A ambiguidade do regime jurídico aplicado ao corpo articula-se com a ambiguidade de fundamentos 
contido na construção da expressão ‘consentimento informado’. A formulação bioética desse conceito contido na construção da expressão ‘consentimento informado’. A formulação bioética desse conceito 
aposta, simultaneamente, na razão autônoma da pessoa para tomar decisões sobre sua vida e seu aposta, simultaneamente, na razão autônoma da pessoa para tomar decisões sobre sua vida e seu 
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No âmbito da conflituosidade inerente à contratualidade laboral, o tema 
se torna ainda mais sensível, pela combinação entre condição subordinada 
do empregado e afirmação de seus direitos da personalidade, o que leva o 
direito do trabalho a afirmar a proteção na privação da liberdade:

[...] [São] dois princípios essenciais: o primeiro, que se traduz na 
restrição da subordinação à necessidade e inevitabilidade para 
a prestação de trabalho; o segundo, que se refere ao fato de que 
o empregado, ao se colocar no espaço de restrição de liberdade 
em decorrência da situação de subordinação, não abre mão -  
e nem poderia - de sua ‘vida extra-laboral’, ou seja, ‘o princípio 
de que mesmo na prestação de trabalho o trabalhador continua a 
ser titular de direitos e de liberdades inalienáveis’. (COUTINHO; 
ARAÚJO, 2016, p. 151)

Observa-se, aqui, uma segunda aproximação ao objeto contratual tra-
balhista: a pessoalidade do trabalhador, inseparável do seu tempo. A implica-
ção da pessoa ou o perfil personalista da relação de emprego foi construído,  
inicialmente, como uma forma de levar em consideração, na relação contratual, 
a desigualdade substancial entre as partes contratantes, na diferenciação entre 
sujeito e objeto do contrato de trabalho. Essa tensão entre sujeito e objeto  
do contrato, resolvida para os juristas no campo da definição conceitual, 
permanece como tensão e violência nas relações intersubjetivas. 

Transformou-se em modelo o contrato de trabalho subordinado, movi-
mento pelo qual o trabalhador passou a ser considerado um contratante 
fraco e se reduziu o espaço à autonomia contratual das partes. Os contratantes 
expressam licitamente, apenas, a estipulação de cláusulas intuitu personae 
mais favoráveis para o trabalhador. (BALLESTRERO, 2010) A concepção não 
mercantil de trabalho, também, passou a levar em consideração a pessoa “de 
carne e osso”, e não um ideal abstrato de sujeito trabalhador, o que consistiu, 
do ponto de vista da intervenção legislativa no contrato, na proteção da 
saúde e da integridade física do trabalhador, consideração que oferece  
à contratualização elementos não apenas pecuniários. (BALLESTRERO, 2010)

corpo, e na necessidade de que essa pessoa seja guiada pelo saber científico para tomar uma decisão corpo, e na necessidade de que essa pessoa seja guiada pelo saber científico para tomar uma decisão 
racional e ‘informada’”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018, p. 162)racional e ‘informada’”. (CORRÊA; GEDIEL, 2018, p. 162)

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   81constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   81 30/08/2023   19:57:4030/08/2023   19:57:40



82 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

Operar juridicamente a desmercantilização da pessoalidade do trabalha-
dor, retirando-a da esfera da circulação e a elevando a bem indisponível do  
pós-guerra gerou um campo propício ao avanço da espoliação do trabalho. 
Ruy Braga (2017, p. 246) realça aspectos desse fenômeno, observando que 
a “desmercantilização” do pós-guerra: “[...] criou um ‘exterior’ disponível 
para ser eventualmente ‘remercantilizado’. A geração ativa de um ‘exterior’ 
implica que a reprodução da dinâmica da acumulação por espoliação é,  
em termos capitalistas, interminável”. 

O ordenamento jurídico laboral recepciona a autonomia privada por 
meio de “negócios-tipo”, como o contrato individual de trabalho, o contrato 
coletivo de trabalho40 e alguns contratos especiais.41  O contrato de trabalho 
típico é considerado um 

negócio jurídico bilateral, de trato sucessivo, comutativo e 
oneroso, por meio do qual um empregado, pessoalmente e com 
subordinação, renova constantemente a sua obrigação de pres-
tar ou colocar a sua força de trabalho à disposição de um empre-
gador, mediante remuneração. (COUTINHO, 1997, p. 333) 

Nesse contrato típico, o tempo de vida disponível à contratação é limitado, 
ainda que não seja indisponível. A pessoalidade, por outro lado, foi conside-
rada indisponível à contratação, ainda que traços de moralização do direito 
sejam constituintes dessa perspectiva teórica.42 É possível postular, nesse 

4040	 Há uma clássica distinção, estabelecida por Oliveira Vianna, entre contrato coletivo e Convenção 	 Há uma clássica distinção, estabelecida por Oliveira Vianna, entre contrato coletivo e Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT), como explica Valda Maria Ribeiro Costa (1993, p. 139, grifo da autora):  Coletiva de Trabalho (CCT), como explica Valda Maria Ribeiro Costa (1993, p. 139, grifo da autora):  
“[A diferença] Deriva do objeto contratado em uma e outro. Através do contrato, contrata-se um serviço, “[A diferença] Deriva do objeto contratado em uma e outro. Através do contrato, contrata-se um serviço, 
um trabalho. Na verdade, ele é um ‘feixe de contratos individuais’, nos quais as obrigações terminam um trabalho. Na verdade, ele é um ‘feixe de contratos individuais’, nos quais as obrigações terminam 
quando termina o trabalho e o salário é pago. Através da convenção o que se contrata não são serviços, quando termina o trabalho e o salário é pago. Através da convenção o que se contrata não são serviços, 
mas mas normasnormas, pelas quais se deverão reger os futuros contratados. A convenção coletiva é um pequeno , pelas quais se deverão reger os futuros contratados. A convenção coletiva é um pequeno 
código de normas a que ficarão subordinados todos os futuros contratos (Vianna, 1938, p. 151)”.  código de normas a que ficarão subordinados todos os futuros contratos (Vianna, 1938, p. 151)”.  
De maneira geral, no entanto, utilizam-se as expressões de forma indistinta, como neste livro.De maneira geral, no entanto, utilizam-se as expressões de forma indistinta, como neste livro.

4141	 Na definição de Aldacy Coutinho (1997), são contratos especiais de trabalho aqueles que possuem 	 Na definição de Aldacy Coutinho (1997), são contratos especiais de trabalho aqueles que possuem 
peculiaridades decorrentes da natureza da prestação de serviço, como o caso do empregado doméstico peculiaridades decorrentes da natureza da prestação de serviço, como o caso do empregado doméstico 
e do trabalhador rural.e do trabalhador rural.

4242	 Nussbaum (1998, p. 1998, tradução nossa), analisando o trabalho sexual, critica como a moralização 	 Nussbaum (1998, p. 1998, tradução nossa), analisando o trabalho sexual, critica como a moralização 
atinge de forma diferenciada os corpos como objetos contratuais. Como defende: “Ao lidar com essas atinge de forma diferenciada os corpos como objetos contratuais. Como defende: “Ao lidar com essas 
questões, devemos começar pela compreensão de que não há nada errado em tirar dinheiro pelo uso questões, devemos começar pela compreensão de que não há nada errado em tirar dinheiro pelo uso 
do corpo. É assim que a maioria de nós vive, e o reconhecimento formal desse fato por contrato é geral-do corpo. É assim que a maioria de nós vive, e o reconhecimento formal desse fato por contrato é geral-
mente uma coisa boa para as pessoas, protegendo sua segurança e suas condições de emprego. O que mente uma coisa boa para as pessoas, protegendo sua segurança e suas condições de emprego. O que 
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sentido, que o tempo de vida é objeto contratual no sentido da explora-
ção do trabalho; já aspectos da personalidade indisponíveis, quando torna-
dos objeto contratual, expressam uma acumulação espoliativa do trabalho,  
pois são reificados aspectos da personalidade que não eram considerados, 
até então, “mercadorias”.43

Sobre o tema, ilustra-se que a Constituição italiana de 1947, em vigor 
desde 1948, instaurou a ideia de que o ordenamento jurídico é “baseado no 
trabalho” (art. 1º) e ofereceu um caminho para compreensão da autonomia 
do contrato de trabalho, em relação ao direito geral dos contratos (direito 
civil), por meio de dois dispositivos normativos constitucionais. 

O primeiro é referente à igualdade entre os sexos nas condições de trabalho, 
limitando-se a liberdade contratual do empregador (art. 37). O segundo 
estabelece o direito a uma remuneração proporcional à qualidade e quan-
tidade de trabalho realizado pelo empregado, apta a garantir condições de 
vida dignas (art. 36), representando, simultaneamente, “[...] um tratamento 
correspondente de um contrato de direito privado e também uma provisão 
social”.44 (BALLESTRERO, 2010, p. 11, tradução nossa) 

Acontece que a igualdade entre os sexos, essa promessa do liberalismo 
sobre o contrato de trabalho, nunca foi uma igualdade substantiva ou certa-
mente não seria prometida. Em outro sentido, trata-se da igualdade propria-
mente contratual, limitada às ambiguidades de um desenho institucional em 

parece errado é que relativamente poucas pessoas no mundo têm a opção de usar seu corpo, em seu parece errado é que relativamente poucas pessoas no mundo têm a opção de usar seu corpo, em seu 
trabalho [...]”. Trecho original: “In grappling further with these issues, we should begin from the realization trabalho [...]”. Trecho original: “In grappling further with these issues, we should begin from the realization 
that there is nothing per se wrong with taking money for the use of one’s body. That is the way most of that there is nothing per se wrong with taking money for the use of one’s body. That is the way most of 
us live, and formal recognition of that fact through contract is usually a good thing for people, protecting us live, and formal recognition of that fact through contract is usually a good thing for people, protecting 
their security and their employment conditions. What seems wrong is that relatively few people in the their security and their employment conditions. What seems wrong is that relatively few people in the 
world have the option to use their body, in their work [...]”. world have the option to use their body, in their work [...]”. 

4343	 O conceito de reificação será trabalhado, neste livro, a partir da compreensão lukacsiana em 	 O conceito de reificação será trabalhado, neste livro, a partir da compreensão lukacsiana em História História 
e consciência de classe – estudos sobre a dialética marxistae consciência de classe – estudos sobre a dialética marxista: “A essência da estrutura da mercadoria : “A essência da estrutura da mercadoria 
já foi ressaltada várias vezes. Ela se baseia no fato de uma relação entre pessoas tomar o caráter de já foi ressaltada várias vezes. Ela se baseia no fato de uma relação entre pessoas tomar o caráter de 
uma coisa e, dessa maneira, o de uma ‘objetividade fantasmagórica’ que, em sua legalidade própria,  uma coisa e, dessa maneira, o de uma ‘objetividade fantasmagórica’ que, em sua legalidade própria,  
rigorosa, aparentemente racional e inteiramente fechada, oculta todo traço de sua essência funda-rigorosa, aparentemente racional e inteiramente fechada, oculta todo traço de sua essência funda-
mental: a relação entre os homens”. (LUKÁCS, 2003, p. 194) Após citar o trecho de mental: a relação entre os homens”. (LUKÁCS, 2003, p. 194) Após citar o trecho de O capital O capital de Marx, de Marx, 
referente ao fetichismo da mercadoria, Lukács (2003, p. 198-199) o denomina como “fenômeno funda-referente ao fetichismo da mercadoria, Lukács (2003, p. 198-199) o denomina como “fenômeno funda-
mental da reificação”. Ao comentar tal trecho, afirma Lukács: “Desse fato básico e estrutural é preciso mental da reificação”. Ao comentar tal trecho, afirma Lukács: “Desse fato básico e estrutural é preciso 
reter sobretudo que, por meio dele, o homem é confrontado com sua própria atividade, com seu próprio reter sobretudo que, por meio dele, o homem é confrontado com sua própria atividade, com seu próprio 
trabalho como algo objetivo, independente dele e que o domina por leis próprias, que lhe são estranhas”. trabalho como algo objetivo, independente dele e que o domina por leis próprias, que lhe são estranhas”. 

4444	  Trecho original: “La retribuzione vi è rappresentata, ad un tempo, come trattamento corrispettivo di un 	  Trecho original: “La retribuzione vi è rappresentata, ad un tempo, come trattamento corrispettivo di un 
contratto di diritto privato ed altresì come provvidenza sociale”. contratto di diritto privato ed altresì come provvidenza sociale”. 
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que a vontade fraca é exercida em submissão à vontade forte, por horas e 
dias consecutivos. Gomes e Gottschalk (1995) denunciam que a pretensão 
de igualdade salarial, por meio do instituto jurídico da equiparação salarial, 
tem sua aplicação dificultada pelos inúmeros requisitos legais exigidos à sua 
configuração.

A disputa pela intervenção de normas de ordem pública no contrato foi 
revigorada, é verdade, pela ideia de um contrato “reescrito” para proteger 
a pessoa do poder do empregador. As dimensões dessa proteção são três, 
segundo Ballestrero (2010, p. 12): 

(a) os direitos da pessoa, anteriores ao contrato e pertencentes ao 
trabalhador, independentemente da relação de emprego (liber-
dade, igualdade, dignidade, segurança e saúde); 

(b) os direitos do trabalhador ‘situado’, como contratante dotado 
de dignidade (como direito ao profissionalismo, no sentido de 
desenvolvimento de carreira); e 

(c) os direitos creditórios contratuais, dos quais o contrato é a 
fonte do direito, e não a situação em que o direito se exerce.

Aspectos da proteção, nesse sentido, incidem sobre o contrato antes, 
durante e depois de sua celebração, em uma concepção solidarista e persona-
lista do direito, típica da influência dispersa, variada e complexa da cultura 
política da social-democracia no campo do direito, no sentido exposto por 
Gediel (2014). O conteúdo da proteção social diante do contrato é amplo, 
controverso e seu desenvolvimento merece precisão, para os fins deste livro. 

Abordar o problema da proteção, do ponto de vista do objeto contratual, 
permite observar os deveres de diligência, fidelidade e obediência. “O empre-
gado deve executar o contrato de trabalho com seriedade e consciência”, 
ensinam Gomes e Gottschalk (1995, p. 194-195), e a “diligência se apresenta 
como uma qualidade ou requisito subjetivo que é a expressão da personali-
dade do indivíduo”. 

Observe-se, no entanto, que é comum o empregador solicitar ou exigir 
dados referentes à personalidade do empregado, do qual se espera diligência, 
um dever contratual que o expõe diretamente, como sujeito-objeto do con-
trato. São os deveres de diligência, fidelidade e obediência que “caracterizam 
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a relação trabalhista de maneira singular, de modo a não se encontrar cor-
respondência ou similaridade na disciplina de outras relações jurídicas de 
Direito Privado”. (GOMES; GOTTSCHALK, 1995, p. 198)

Explorar os sentidos da privacidade45 como objeto contratual trabalhista 
suscita apreensão e dúvidas. Estevão Mallet (2009) destaca que o direito à 
intimidade foi negligenciado por décadas, no Brasil, onde mesmo os melho-
res manuais de direito do trabalho não tratavam do assunto. O assunto ganha 
expressão em 1999, com a introdução do tema da revista íntima em emprega-
das na CLT (art. 373-A, IV).

Temas complexos envolvendo a privacidade do trabalhador passaram 
a exigir posições do Tribunal Superior do Trabalho (TST) brasileiro, como 
a vigilância com câmeras46 e do e-mail corporativo,47 a revista pessoal,48  
as informações exigíveis do empregado pelo empregador49 e o direito à falsa 

4545	 Adota-se, neste livro, a compreensão de Gediel e Corrêa (2008, p. 142) ao contextualizarem a diferença 	 Adota-se, neste livro, a compreensão de Gediel e Corrêa (2008, p. 142) ao contextualizarem a diferença 
entre as expressões direito à intimidade, direito à vida privada e entre as expressões direito à intimidade, direito à vida privada e privacyprivacy, no direito alemão e no direito , no direito alemão e no direito 
norte-americano, para explicar por que usam os três termos como sinônimos. “A literatura jurídica cos-norte-americano, para explicar por que usam os três termos como sinônimos. “A literatura jurídica cos-
tuma distinguir o direito à intimidade do direito à vida privada. O primeiro destina-se à proteção da esfera tuma distinguir o direito à intimidade do direito à vida privada. O primeiro destina-se à proteção da esfera 
mais restrita do indivíduo e permite a exclusão da intromissão mesmo de pessoas mais próximas, como mais restrita do indivíduo e permite a exclusão da intromissão mesmo de pessoas mais próximas, como 
integrantes da família. Tanto no Direito alemão como no francês, a intimidade é referida como esfera integrantes da família. Tanto no Direito alemão como no francês, a intimidade é referida como esfera 
mais nuclear da vida privada. No direito norte-americano, a expressãomais nuclear da vida privada. No direito norte-americano, a expressão intimacy  intimacy (intimidade) designa as (intimidade) designa as 
relações íntimas entre as pessoas, em especial de natureza sexual, enquanto o conceitorelações íntimas entre as pessoas, em especial de natureza sexual, enquanto o conceito privacy privacy foi pen- foi pen-
sado, de início, como o direito ao isolamento (sado, de início, como o direito ao isolamento (the right to be left alonethe right to be left alone); com o desenvolvimento tecnoló-); com o desenvolvimento tecnoló-
gico, principalmente das telecomunicações e da informática, seu significado é ampliado para abranger gico, principalmente das telecomunicações e da informática, seu significado é ampliado para abranger 
o controle do acesso e fluxo de dados pessoais. Devida a essa imprecisão terminológica, Danilo Doneda o controle do acesso e fluxo de dados pessoais. Devida a essa imprecisão terminológica, Danilo Doneda 
sugere adotar o termo ‘privacidade’ para ‘unificar os valores expressos pelos termos intimidade e vida sugere adotar o termo ‘privacidade’ para ‘unificar os valores expressos pelos termos intimidade e vida 
privada’ (DONEDA, Danilo. Da privacidade à proteção de dados pessoais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. privada’ (DONEDA, Danilo. Da privacidade à proteção de dados pessoais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. 
p. 112). Neste artigo, utilizaremos os termos intimidade, privacidade e p. 112). Neste artigo, utilizaremos os termos intimidade, privacidade e privacy privacy como sinônimos”.como sinônimos”.

4646	 A vigilância por câmeras é admitida, quando justificada e houver prévio aviso ao empregado. Veda-se, 	 A vigilância por câmeras é admitida, quando justificada e houver prévio aviso ao empregado. Veda-se, 
portanto, a vigilância clandestina, oculta ou dissimulada. (MALLET, 2009)  portanto, a vigilância clandestina, oculta ou dissimulada. (MALLET, 2009)  

4747	 Por ser considerado instrumento de trabalho pela jurisprudência do TST, entende-se que não fornece 	 Por ser considerado instrumento de trabalho pela jurisprudência do TST, entende-se que não fornece 
expectativa de privacidade ao trabalhador e pode ser monitorado pelo empregador. Situação diferente é expectativa de privacidade ao trabalhador e pode ser monitorado pelo empregador. Situação diferente é 
a do a do e-maile-mail pessoal, cujo monitoramento é vedado. (MALLET, 2009) pessoal, cujo monitoramento é vedado. (MALLET, 2009)

4848	 A revista íntima é vedada pela CLT, como mencionado. A revista pessoal, não íntima, é permitida pelos 	 A revista íntima é vedada pela CLT, como mencionado. A revista pessoal, não íntima, é permitida pelos 
tribunais trabalhistas, desde que justificada, como uma providência necessária, proporcional, que não tribunais trabalhistas, desde que justificada, como uma providência necessária, proporcional, que não 
ofenda a dignidade do trabalhador, realizando-se em local reservado e vedada a revista não íntima reali-ofenda a dignidade do trabalhador, realizando-se em local reservado e vedada a revista não íntima reali-
zada por motivo discriminatório. Nas palavras do autor: “Se não se faz de tal modo, há ilicitude, não pelo zada por motivo discriminatório. Nas palavras do autor: “Se não se faz de tal modo, há ilicitude, não pelo 
ato em si da revista, mas pela forma ilegítima e abusiva como ela é realizada (Código Civil, art. 187)”. ato em si da revista, mas pela forma ilegítima e abusiva como ela é realizada (Código Civil, art. 187)”. 
(MALLET, 2009)(MALLET, 2009)

4949	 É lícito que o empregador solicite endereço, número de dependentes, para fins de tributação dos rendi-	 É lícito que o empregador solicite endereço, número de dependentes, para fins de tributação dos rendi-
mentos (Lei nº 9.250, art. 4º, inciso III, Decreto nº 3.000, art. 77) e pergunte sobre experiência anterior. mentos (Lei nº 9.250, art. 4º, inciso III, Decreto nº 3.000, art. 77) e pergunte sobre experiência anterior. 
(MALLET, 2009) Os limites no direito brasileiro são advindos da análise sistemática do ordenamento (MALLET, 2009) Os limites no direito brasileiro são advindos da análise sistemática do ordenamento 
jurídico, com exemplos colhidos pelo autor na Constituição Federal e na CLT, com base nos quais  jurídico, com exemplos colhidos pelo autor na Constituição Federal e na CLT, com base nos quais  

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   85constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   85 30/08/2023   19:57:4130/08/2023   19:57:41



86 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

resposta,50 nas situações de invasão de privacidade, caracterizada pela busca 
do empregador por informações sobre temas que lhe é proibido investigar.51 
Em todos os casos, celebrar o contrato não significa uma renúncia do traba-
lhador a direitos fundamentais (MALLET, 2009), ainda que se observem fle-
xibilizações variadas.

Como descrevem Gediel e Corrêa (2008, p. 142): “A intimidade foi pensada 
pelo Direito Moderno, de início, como um direito vinculado à propriedade 
individual. Foi desse modo que se pensou a proteção da privacidade como 
vedação da violação do domicílio, bem como se desenvolveu a ideia de invio-
labilidade de correspondência”. Os autores desenvolvem a ideia de Bernard 
Edelman ao observar que o desprendimento do individualismo foi, em verdade, 
uma defesa dele: “Nós abdicamos nosso individualismo por medo de lhe ver 
ameaçado”. 52 (EDELMAN, 2005, p. 43, tradução nossa) 

O caráter individualista dos direitos subjetivos e das liberdades indi-
viduais é reelaborado, portanto, a partir da relação entre Estado e política. 
Zagrebelsky53 caracteriza essas transformações como uma superação do 
Estado legislativo, em direção a um Estado com compromisso, “[...] na busca 
por da justiça social, ou direitos em função da justiça, com uma concepção 

“Não pode o empregador, por exemplo, questionar o empregado sobre sua convicção política, suas “Não pode o empregador, por exemplo, questionar o empregado sobre sua convicção política, suas 
preferências sexuais ou sua crença religiosa. É certo que, no caso dos chamados empregadores de  preferências sexuais ou sua crença religiosa. É certo que, no caso dos chamados empregadores de  
tendência, ou seja, instituição vinculada à determinada crença ou convicção, tem-se admitido a indagação,  tendência, ou seja, instituição vinculada à determinada crença ou convicção, tem-se admitido a indagação,  
a fim de avaliar a vinculação do empregado à crença ou convicção sufragada no ambiente de trabalho”.  a fim de avaliar a vinculação do empregado à crença ou convicção sufragada no ambiente de trabalho”.  
(MALLET, 2009, p. 211)(MALLET, 2009, p. 211)

5050	 Algumas informações estão postas ao abrigo do empregador, como demonstra a Constituição Federal, 	 Algumas informações estão postas ao abrigo do empregador, como demonstra a Constituição Federal, 
art. 5º, VIII, quando proíbe privar-se quem quer que seja de seus direitos por motivo de crença religiosa art. 5º, VIII, quando proíbe privar-se quem quer que seja de seus direitos por motivo de crença religiosa 
ou de convicção filosófica ou política. ou de convicção filosófica ou política. 

5151	 “Por fim, se o empregador formula questão em torno de assunto que lhe é defeso investigar, como – 	 “Por fim, se o empregador formula questão em torno de assunto que lhe é defeso investigar, como – 
para retomar os exemplos citados – convicção política, preferências sexuais ou crença religiosa do para retomar os exemplos citados – convicção política, preferências sexuais ou crença religiosa do 
candidato ao emprego, há não apenas o direito de não responder à indagação como, ainda mais, o de candidato ao emprego, há não apenas o direito de não responder à indagação como, ainda mais, o de 
prestar informação falsa. Trata-se do chamado ‘droit au mensonge’, mencionado pela doutrina suíça. prestar informação falsa. Trata-se do chamado ‘droit au mensonge’, mencionado pela doutrina suíça. 
A falsa resposta caracteriza legítima defesa do trabalhador contra ato de intromissão indevida em sua A falsa resposta caracteriza legítima defesa do trabalhador contra ato de intromissão indevida em sua 
intimidade, o que afasta a ilicitude da conduta, na forma do art. 188, inciso I, do Código Civil”. (MALLET, intimidade, o que afasta a ilicitude da conduta, na forma do art. 188, inciso I, do Código Civil”. (MALLET, 
2009, p. 215)2009, p. 215)

5252	 Trecho original: “Nous abdiquons notre individualisme de peur de le voir menacé”. 	 Trecho original: “Nous abdiquons notre individualisme de peur de le voir menacé”. 

5353	 Veja-se importante trecho de Zagrebelsky (1992, p. 147), em tradução nossa de Gediel (2014, p. 181): 	 Veja-se importante trecho de Zagrebelsky (1992, p. 147), em tradução nossa de Gediel (2014, p. 181): 
“A superação do Estado do direito legislativo resulta em importantes consequências sobre o direito.  “A superação do Estado do direito legislativo resulta em importantes consequências sobre o direito.  
Se pode dizer, em geral, que duas ‘separações’ ocorrem, uma entre a lei e os fins para os quais ela foi Se pode dizer, em geral, que duas ‘separações’ ocorrem, uma entre a lei e os fins para os quais ela foi 
discutida, e a outra separação, entre o direito e a justiça. São distinções altamente significativas na discutida, e a outra separação, entre o direito e a justiça. São distinções altamente significativas na 
estrutura jurídica das normas jurídicas não ignoradas no passado, mas que hoje no Estado constitucional, estrutura jurídica das normas jurídicas não ignoradas no passado, mas que hoje no Estado constitucional, 
devem ser valorizadas muito além do que foi antes”.devem ser valorizadas muito além do que foi antes”.
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finalista e não voltada a absolutização de direitos assegurados, individual-
mente, em detrimento da coletividade”. (GEDIEL, 2014, p. 181)

Pensar a relação entre vontade e contrato ou entre direitos sociais e con-
trato de trabalho encontra, em Edelman (2016), uma perspectiva crítica.  
O autor apresenta reflexões incômodas para os defensores dos direitos 
sociais, quando analisa o direito de greve. Assinala que é “preguiçosa” a 
crítica sobre a natureza jurídica do contrato de trabalho, quando apenas 
constata a inexistência de igualdade jurídica entre as partes ou a ficção da 
compreensão de tal relação como forma contratual. 

A ligação entre contrato de trabalho e poder jurídico do capital encon-
tra no direito de greve um exemplo privilegiado, justamente porque o direito 
de greve não seria apenas um direito negativo, que exige uma abstenção do 
Estado. Na dinâmica do exercício do direito, por meio da observação de deci-
sões de tribunais franceses, Edelman assinala que a greve é compreendida 
como um motivo de suspensão contratual e que, no curso da suspensão,  
não há subordinação entre empregador e empregado. Assim sendo, não há 
validação da possibilidade de entrada subordinada nos locais de trabalho 
para o trabalhador.  Ou seja, com a cessação do contrato, pela suspensão do 
objeto do contrato ocasionada pela greve, cessa também o direito do traba-
lhador de acesso ao local de trabalho. 

Relaciona-se o direito de propriedade ao direito de greve e demonstra-se 
como um é dependente do outro, ainda que em ramos do direito diferentes. 
Em conclusão sobre a impossibilidade de ocupação dos locais de trabalho 
pelos empregados, afirma Edelman (2016, p. 29): “[...] o trabalhador não tem 
outro ‘direito’ que não seja o de vender sua força de trabalho e receber o 
‘preço’ sob a forma de salário. [...] [Assim,] o contrato de trabalho reproduz, 
em sua técnica própria, a relação capital/trabalho”.

Tal concepção coloca sob desconfiança a afirmação de três dimensões da 
proteção, no sentido desenvolvido por Ballestrero (2010), bem como a visão 
de que a democracia social é indispensável à democracia política, no sen-
tido proposto por Bobbio (2007). Nessa perspectiva, a esfera política é ligada 
a outras esferas sociais, e o processo de democratização do Estado, típico 
do século XIX, foi seguido pelo processo de democratização da sociedade,  
já no século XX. As primeiras leis que protegeram as condições de trabalho e 
de vida foram uma invenção europeia do século XIX, mas é no pós-Segunda 
Guerra que passam a compor um desenho institucional de Estado, em que 
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direitos fundamentais não são apenas elementos de um catálogo de afirma-
ções fundadas sobre a razão natural, como entendiam os jusnaturalistas. 

Os direitos fundamentais, no pós-Segunda Guerra, consolidaram a legis-
lação esparsa existente no continente europeu e também no Brasil a respeito 
do trabalho e da proteção social. Fizeram-no com consideração à centrali-
dade da pessoa humana e de sua dignidade, requalificando tal postulado no 
âmbito da democracia constitucional, com a ideia de princípios indecidí-
veis. (COSTA, 2010) Operou-se, a partir de então, um movimento expansivo 
do poder jurídico sobre diferentes esferas da vida, inclusive sobre a liber-
dade individual e os direitos subjetivos, com especial destaque para o direito 
à intimidade.

A regulação do direito à intimidade tem como dois casos paradigmáticos 
os Estados Unidos e a Europa,54 nos quais a privacidade passou a ser vista 
como “[...] elemento de proteção da liberdade e da autonomia pessoais”. 
(GEDIEL; CORRÊA, 2008, p. 143) O primeiro momento dessa reflexão vincu-
lou-se à modernidade e revelou o direito de manter segredo em relação a 
questões familiares, religiosas, políticas, sexuais, domiciliares, telefônicas 
etc. O desenvolvimento tecnológico,55 entretanto, tornou insuficiente a con-
cepção individualista e sua tutela jurídica. Fortalecer a intimidade exigiu, 
por um lado, relativizá-la e, por outro, inserir nos poderes do sujeito o con-
trole não só sobre o acesso, mas também sobre o tratamento, a utilização e a 
circulação de dados pessoais. (GEDIEL; CORRÊA, 2008)

Na passagem entre o direito ao segredo e o direito de controle sobre o 
fluxo das informações pessoais,56 o direito europeu prestou especial pro-

5454	 No caso estadunidense, ao fim do século XIX, a formulação do 	 No caso estadunidense, ao fim do século XIX, a formulação do right to be left aloneright to be left alone vinculou proteção  vinculou proteção 
da intimidade à liberdade individual. No continente europeu, a elaboração dos direitos da personalidade da intimidade à liberdade individual. No continente europeu, a elaboração dos direitos da personalidade 
modificam a compreensão da intimidade e da vida privada, a partir de então considerados direitos extra-modificam a compreensão da intimidade e da vida privada, a partir de então considerados direitos extra-
patrimoniais, cujo fim é “a proteção da pessoa e de seus diversos ‘modos de ser’”. (GEDIEL; CORRÊA, patrimoniais, cujo fim é “a proteção da pessoa e de seus diversos ‘modos de ser’”. (GEDIEL; CORRÊA, 
2008, p. 143)2008, p. 143)

5555	 Ainda que não seja o objetivo de Gediel e Corrêa (2008), é importante advertir o leitor de que não se deve 	 Ainda que não seja o objetivo de Gediel e Corrêa (2008), é importante advertir o leitor de que não se deve 
atribuir a precarização do trabalho apenas ao avanço tecnológico. Como assenta Virgínia Fontes (2005, atribuir a precarização do trabalho apenas ao avanço tecnológico. Como assenta Virgínia Fontes (2005, 
p. 103): “Não é a tecnologia que explica as transformações contemporâneas, mas o aprofundamento p. 103): “Não é a tecnologia que explica as transformações contemporâneas, mas o aprofundamento 
e a generalização da extração da mais-valia relativa, ligados às lutas de classe no terreno do próprio e a generalização da extração da mais-valia relativa, ligados às lutas de classe no terreno do próprio 
capitalismo – que rompem as limitações até então impostas à generalização dessa forma de ser social –, capitalismo – que rompem as limitações até então impostas à generalização dessa forma de ser social –, 
que permitem compreender o alcance e a dimensão das novas tecnologias”.que permitem compreender o alcance e a dimensão das novas tecnologias”.

5656	 Dados e informações pessoais são definidas, no Conselho da Europa (Diretiva 95/46/CE, art. 2º, “a”), 	 Dados e informações pessoais são definidas, no Conselho da Europa (Diretiva 95/46/CE, art. 2º, “a”), 
como: “[...] qualquer informação relativa a uma pessoa singular identificada ou identificável (‘pessoa como: “[...] qualquer informação relativa a uma pessoa singular identificada ou identificável (‘pessoa 
em causa’); é considerado identificável todo aquele que possa ser identificado, directa ou directamente, em causa’); é considerado identificável todo aquele que possa ser identificado, directa ou directamente, 
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teção a dados considerados sensíveis, pela consciência de que a exposição 
de alguns dados é mais gravosa do que de outros. Gediel e Corrêa (2008, p. 144) 
ressaltavam, em 2008, “[...] informações sobre a origem racial ou étnica,  
as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, a filiação sindical,  
a vida sexual e os dados de saúde, inclusive genéticos”. 

Em 2018, o Congresso Nacional brasileiro aprovou a Lei Geral de Proteção 
de Dados, em que é admitida concepção semelhante, para destinar proteção 
especial ao tratamento de dados considerados “sensíveis” (Lei nº 13.709/2018, 
art. 5º, II, e art. 11 e seguintes57). Stefano Rodotà (1977) problematiza a impor-
tância de reconfigurar a privacy, para passar da vinculação da intimidade 
à propriedade (direito ao isolamento) a uma proteção de dados que asse-
gure igualdade de tratamento a cidadãos, o que exige o controle sobre acesso  
e fluxo de informações.

Cuida-se, assim, de uma transição ou oscilação entre a ênfase na liber-
dade de escolha individual, típica do ordenamento jurídico estadunidense, 
para uma ênfase no princípio da dignidade da pessoa humana, com forte 
regulamentação estatal e sem dispensa do elemento do consentimento, tra-
dicional nos ordenamentos jurídicos europeus. Como destacam Gediel e 
Corrêa (2008, p. 147):

De um modo geral, nos dois continentes, a resposta jurídica  
consolida-se no sentido de garantir a autonomia individual e pro-
teger a intimidade e a confidencialidade dos dados, com especial 
atenção à proibição da discriminação. De outro lado, esses dados 

nomeadamente por referência a um número de identificação ou a mais elementos específicos de sua nomeadamente por referência a um número de identificação ou a mais elementos específicos de sua 
identidade física, fisiológica, psíquica, econômica, cultural ou social”. Para uma descrição do desenvol-identidade física, fisiológica, psíquica, econômica, cultural ou social”. Para uma descrição do desenvol-
vimento dessa noção e suas contradições, veja-se Gediel e Corrêa (2008).vimento dessa noção e suas contradições, veja-se Gediel e Corrêa (2008).

5757	 Escapa à problemática deste livro analisar o tema em detalhe, mas merece registro que, no Brasil,  	 Escapa à problemática deste livro analisar o tema em detalhe, mas merece registro que, no Brasil,  
a proteção da intimidade se baseia na Constituição Federal (art. 5º, X, XIV e LXXII), no Código Civil  a proteção da intimidade se baseia na Constituição Federal (art. 5º, X, XIV e LXXII), no Código Civil  
(art. 21) e na Lei Geral de Proteção de Dados, da qual se destacam trechos do art. 5º e do art. 11:(art. 21) e na Lei Geral de Proteção de Dados, da qual se destacam trechos do art. 5º e do art. 11:
“Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:“Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião polí-II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião polí-
tica, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à tica, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à 
saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; [...] saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; [...] 
Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:
I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada, para finalidades I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada, para finalidades 
específicas;específicas;
II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for indispensável para: [...]”.II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for indispensável para: [...]”.
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e informações, situados na esfera jurídica privada, sempre podem 
ser considerados de interesse público e excepcionados ao con-
trole individual.

O equilíbrio frágil entre a proteção da pessoa e os interesses do Estado 
são ameaçados pela lógica do capital. Articulam-se precisamente pelas exceções, 
como demonstra a noção de “homem digitalizado” (homme numérique) de 
Edelman (2005), que revela a dimensão da construção da identidade pelos 
caracteres biológicos ou comportamentais, digitalizados pelas tecnologias 
da informação. Pode-se afirmar, na linha desse raciocínio, que o sujeito se 
torna desmaterializado e reduzido a funcionalidades.58 O indivíduo,  
ainda elevado a valor supremo, “é cada vez mais modelado pelo mercado”, 
como afirmou Edelman (2005), em tradução nossa de Gediel e Corrêa (2008).

Como se verá na análise brasileira do debate sobre a tipicidade contra-
tual, o objeto do contrato de trabalho deve ser idôneo para ser considerado 
válido. A idoneidade está presente quando o objeto atende a critérios de lici-
tude e moralidade. Acontece que a exigência de moralidade gera, não raro, 
efeito discriminatório sobre segmentos de trabalhadores. Nussbaum (1998) 
destaca que diferentes profissões apresentam variado grau de exposição da 
intimidade e de risco corpóreo, pois apenas desempregados e muito ricos 
não obteriam o sustento dos próprios corpos.59 

5858	 Gediel e Corrêa (2008, p. 150-152) oferecem tradução de trechos-chave de Bernard Edelman (p. 48-46) 	 Gediel e Corrêa (2008, p. 150-152) oferecem tradução de trechos-chave de Bernard Edelman (p. 48-46) 
sobre o homem digitalizado: “‘Identidade anônima’, eu acho a expressão extraordinária. O homem sobre o homem digitalizado: “‘Identidade anônima’, eu acho a expressão extraordinária. O homem 
digitalizado seria tão anônimo quanto uma base de dados, um sistema qualquer de informações.  digitalizado seria tão anônimo quanto uma base de dados, um sistema qualquer de informações.  
Nessa perspectiva, o indivíduo é, ao mesmo tempo, desmaterializado e reduzido a suas funcionalida-Nessa perspectiva, o indivíduo é, ao mesmo tempo, desmaterializado e reduzido a suas funcionalida-
des. [...] O homem digitalizado, desse ponto de vista, seria uma tentativa desesperada de sair da aflição des. [...] O homem digitalizado, desse ponto de vista, seria uma tentativa desesperada de sair da aflição 
moderna, que podemos caracterizar triplamente: de início, o terror de um mundo ameaçador, que fervi-moderna, que podemos caracterizar triplamente: de início, o terror de um mundo ameaçador, que fervi-
lha de inimigos e que é preciso, a todo preço, identificar: a segurança se torna, então, a palavra-mestre lha de inimigos e que é preciso, a todo preço, identificar: a segurança se torna, então, a palavra-mestre 
na luta contra o estrangeiro. Em seguida, o terror tecnológico, isto é, o medo de ser excluído de um uni-na luta contra o estrangeiro. Em seguida, o terror tecnológico, isto é, o medo de ser excluído de um uni-
verso que fervilha de inumeráveis serviços eletrônicos, que criaram suas próprias barreiras; para pene-verso que fervilha de inumeráveis serviços eletrônicos, que criaram suas próprias barreiras; para pene-
trá-las é preciso se conformar a esse universo, falar sua língua, isto é, se digitalizar. Enfim, conformar-se  trá-las é preciso se conformar a esse universo, falar sua língua, isto é, se digitalizar. Enfim, conformar-se  
ao universo tecnológico é tornar-se tanto anônimo, tanto desprovido de alma e de espírito quanto  ao universo tecnológico é tornar-se tanto anônimo, tanto desprovido de alma e de espírito quanto  
este universo”.este universo”.

5959	 “Tanto a prostituição quanto o trabalho na fábrica são geralmente empregos mal remunerados; mas,  	 “Tanto a prostituição quanto o trabalho na fábrica são geralmente empregos mal remunerados; mas,  
em muitos casos, as mulheres confrontadas com a escolha podem (pelo menos a curto prazo) ganhar em muitos casos, as mulheres confrontadas com a escolha podem (pelo menos a curto prazo) ganhar 
mais dinheiro na prostituição do que nesse tipo de trabalho na fábrica. [...] Ambos enfrentam riscos à mais dinheiro na prostituição do que nesse tipo de trabalho na fábrica. [...] Ambos enfrentam riscos à 
saúde, mas o risco à saúde na prostituição pode ser bastante reduzido pela legalização e regulamenta-saúde, mas o risco à saúde na prostituição pode ser bastante reduzido pela legalização e regulamenta-
ção, enquanto o tipo específico de trabalho que o operário da fábrica está realizando traz um alto risco ção, enquanto o tipo específico de trabalho que o operário da fábrica está realizando traz um alto risco 
de danos nos nervos das mãos, um fato sobre o qual é improvável que a regulação ofereça mudanças. de danos nos nervos das mãos, um fato sobre o qual é improvável que a regulação ofereça mudanças. 
A prostituta pode muito bem ter melhores horas de trabalho e condições que o operário da fábrica; A prostituta pode muito bem ter melhores horas de trabalho e condições que o operário da fábrica; 
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Ilustre-se o tema com o exemplo do trabalho sexual e da homotransfobia60 
no contrato de trabalho. Por força jurídica dos “bons costumes” sobre a obri-
gação principal do contrato de trabalho, o uso do corpo pelas trabalhadoras 
da prostituição segue estigmatizado e, em muitos países, é considerado ilí-
cito. Também sobre as obrigações decorrentes da boa-fé incidem os “bons 
costumes” e, com eles, prescrevem-se usos do corpo considerados normais, 
com impacto discriminatório. É o caso da homotransfobia no contrato 
de trabalho.

Borrillo e Formond (2007) fornecem importante análise sobre a invisibi-
lidade da discriminação homotransfóbica no justrabalhismo e, de maneira 
geral, no direito privado francês. Vários testemunhos relatam a discrimi-
nação no momento pré-contratual, quando da entrevista de emprego, bem 
como um recorrente medo sobre a discriminação, no decorrer da execução 
contratual. Se são insuficientes os testemunhos para a comprovação de que 
a prática existe, não o é a prática judicial, incapaz de apreender a discrimi-
nação. (BORRILLO; FORMOND, 2007)

especialmente em um regime legalizado, ela pode ter muito mais controle sobre suas condições de tra-especialmente em um regime legalizado, ela pode ter muito mais controle sobre suas condições de tra-
balho. Ela tem um certo grau de escolha sobre quais clientes aceita e quais atividades realiza, enquanto balho. Ela tem um certo grau de escolha sobre quais clientes aceita e quais atividades realiza, enquanto 
o operário da fábrica não tem opções, mas deve executar os mesmos movimentos repetidamente por o operário da fábrica não tem opções, mas deve executar os mesmos movimentos repetidamente por 
anos. A prostituta também realiza um serviço que requer habilidade e capacidade de resposta a novas anos. A prostituta também realiza um serviço que requer habilidade e capacidade de resposta a novas 
situações; considerando que o movimento repetitivo do operário exerce relativamente pouca habili-situações; considerando que o movimento repetitivo do operário exerce relativamente pouca habili-
dade humana e não contém variedade”. (NUSSBAUM, 1998, p. 701, tradução nossa) “Both prostitution dade humana e não contém variedade”. (NUSSBAUM, 1998, p. 701, tradução nossa) “Both prostitution 
and factory work are usually low-paid jobs; but, in many instances, a women faced with the choice can  and factory work are usually low-paid jobs; but, in many instances, a women faced with the choice can  
(at least over the short-haul) make more money in prostitution than in this sort of factory work. [...] Both (at least over the short-haul) make more money in prostitution than in this sort of factory work. [...] Both 
face health risks, but the health risk in prostitution can be very much reduced by legalization and regu-face health risks, but the health risk in prostitution can be very much reduced by legalization and regu-
lation, whereas the particular type of work the factory worker is performing carries a high risk of nerve lation, whereas the particular type of work the factory worker is performing carries a high risk of nerve 
damage in the hands, a fact about it that appears unlikely to change. The prostitute may well have better damage in the hands, a fact about it that appears unlikely to change. The prostitute may well have better 
working hours and conditions that the factory worker; especially in a legalized regime, she may have working hours and conditions that the factory worker; especially in a legalized regime, she may have 
much more control over her working conditions. She has a degree of choice about which clients she much more control over her working conditions. She has a degree of choice about which clients she 
accepts and what activities she performs, whereas the factory worker has no choices but must perform accepts and what activities she performs, whereas the factory worker has no choices but must perform 
the same motions again and again for years. The prostitute also performs a service that requires skill the same motions again and again for years. The prostitute also performs a service that requires skill 
and responsiveness to new situations; whereas the factory worker’s repetitive motion exercises relatively and responsiveness to new situations; whereas the factory worker’s repetitive motion exercises relatively 
little human skill and contains no variety”. little human skill and contains no variety”. 

6060	 Estudos sobre homotransfobia realizaram uma mudança epistemológica e política. Epistemológica 	 Estudos sobre homotransfobia realizaram uma mudança epistemológica e política. Epistemológica 
porque, ao invés de se buscar compreender o comportamento homossexual, analisa-se a “[...] hostili-porque, ao invés de se buscar compreender o comportamento homossexual, analisa-se a “[...] hostili-
dade provocada por essa forma específica de orientação sexual. Política porque não é mais a ques-dade provocada por essa forma específica de orientação sexual. Política porque não é mais a ques-
tão homossexual, mas a homofobia que merece, a partir de agora, uma problematização particular”.  tão homossexual, mas a homofobia que merece, a partir de agora, uma problematização particular”.  
(BORRILLO, 2010, p. 14) Neste livro, as expressões “LGBTI” e “homotransfobia” são utilizadas conforme (BORRILLO, 2010, p. 14) Neste livro, as expressões “LGBTI” e “homotransfobia” são utilizadas conforme 
o significado adotado pelo relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO-26):  o significado adotado pelo relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO-26):  
a primeira, designando lésbicas, a primeira, designando lésbicas, gaysgays, bissexuais, travestis, transgêneros e intersexuais; a segunda, , bissexuais, travestis, transgêneros e intersexuais; a segunda, 
abrangendo a homofobia e a transfobia. (BRASIL, 2019a)   abrangendo a homofobia e a transfobia. (BRASIL, 2019a)   
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Tem-se, pois, que o corpo como objeto contratual não é o mesmo corpo 
para homens e mulheres, negros e brancos, heterossexuais e homossexuais, 
pessoas transgênero e pessoas cisgênero, nacionais e migrantes.61 Para com-
preender o abuso de poder sobre o corpo da trabalhadora e do trabalhador, 
devem-se enfrentar as dinâmicas de consubstancialidade62 que estruturam e 
fazem interagir as relações sociais,63 conflituosas, em disputa e distintas de 
meras relações intersubjetivas.64  

Como assevera Danièle Kergoat (2010), as relações intersubjetivas se 
modificaram na contemporaneidade, mas não as relações sociais, cujas três 
formas básicas ainda são a exploração, a dominação e a opressão.65 Impor-

6161	 A título ilustrativo, observem-se dados colhidos por Mattos (2019) sobre a desigualdade de gênero no 	 A título ilustrativo, observem-se dados colhidos por Mattos (2019) sobre a desigualdade de gênero no 
mercado de trabalho, o impacto desigual da crise sobre as mulheres trabalhadoras e a divisão da pre-mercado de trabalho, o impacto desigual da crise sobre as mulheres trabalhadoras e a divisão da pre-
cariedade do trabalho em escala global, a partir de dados da OIT: “O percentual de mulheres na força de cariedade do trabalho em escala global, a partir de dados da OIT: “O percentual de mulheres na força de 
trabalho esteve sempre ao redor dos 40%, ao longo do período de 1990 (quando eram 39,54% do total)  trabalho esteve sempre ao redor dos 40%, ao longo do período de 1990 (quando eram 39,54% do total)  
a 2016 (39,38%) [...]. As mulheres (cerca de 40% da força de trabalho) foram as mais atingidas pela crise, a 2016 (39,38%) [...]. As mulheres (cerca de 40% da força de trabalho) foram as mais atingidas pela crise, 
respondendo por cerca de 73% do déficit de empregos. Também revelador é o dado de que cerca de respondendo por cerca de 73% do déficit de empregos. Também revelador é o dado de que cerca de 
50% do emprego no mundo é assalariado, mas, em regiões como a África subsaariana e o Sul Asiático,  50% do emprego no mundo é assalariado, mas, em regiões como a África subsaariana e o Sul Asiático,  
esse percentual cai a 20%”. (MATTOS, 2019, p. 74-75)esse percentual cai a 20%”. (MATTOS, 2019, p. 74-75)

6262	 O conceito de consubstancialidade foi elaborado por Kergoat (2010). O termo carrega críticas à noção 	 O conceito de consubstancialidade foi elaborado por Kergoat (2010). O termo carrega críticas à noção 
de interseccionalidade, que são resumidas por Helena Hirata (2014, p. 65) nos seguintes fundamentos: de interseccionalidade, que são resumidas por Helena Hirata (2014, p. 65) nos seguintes fundamentos: 
“1) a multiplicidade de pontos de entrada (casta, religião, etnia, nação etc., e não apenas raça, gênero e “1) a multiplicidade de pontos de entrada (casta, religião, etnia, nação etc., e não apenas raça, gênero e 
classe) leva a um perigo de fragmentação das práticas sociais e à dissolução da violência das relações classe) leva a um perigo de fragmentação das práticas sociais e à dissolução da violência das relações 
sociais, com o risco de contribuir à sua reprodução; 2) não é certo que todos esses pontos remetem sociais, com o risco de contribuir à sua reprodução; 2) não é certo que todos esses pontos remetem 
a relações sociais e talvez não seja o caso de colocá-los todos num mesmo plano; 3) os teóricos da a relações sociais e talvez não seja o caso de colocá-los todos num mesmo plano; 3) os teóricos da 
interseccionalidade continuam a raciocinar  em termos de categorias e não de relações sociais, privile-interseccionalidade continuam a raciocinar  em termos de categorias e não de relações sociais, privile-
giando uma ou outra categoria, como por exemplo a nação, a classe, a religião, o sexo, a casta etc., sem giando uma ou outra categoria, como por exemplo a nação, a classe, a religião, o sexo, a casta etc., sem 
historicizá-las e por vezes não levando em conta as dimensões materiais da dominação”. As relações historicizá-las e por vezes não levando em conta as dimensões materiais da dominação”. As relações 
sociais são, também, coextensivas, como define Danièle Kergoat (2010, p. 94), porque “elas formam sociais são, também, coextensivas, como define Danièle Kergoat (2010, p. 94), porque “elas formam 
um nó que não pode ser desatado no nível das práticas sociais, mas apenas na perspectiva da análise um nó que não pode ser desatado no nível das práticas sociais, mas apenas na perspectiva da análise 
sociológica; e as relações sociais são coextensivas: ao se desenvolverem, as relações sociais de classe, sociológica; e as relações sociais são coextensivas: ao se desenvolverem, as relações sociais de classe, 
gênero e ‘raça’ se reproduzem e se co‑produzem mutuamente”.gênero e ‘raça’ se reproduzem e se co‑produzem mutuamente”.

6363	 O conceito de relações sociais é assim explicado por Kergoat (2010, p. 94): “Uma relação social é uma 	 O conceito de relações sociais é assim explicado por Kergoat (2010, p. 94): “Uma relação social é uma 
relação antagônica entre dois grupos sociais, instaurada em torno de uma disputa [relação antagônica entre dois grupos sociais, instaurada em torno de uma disputa [enjeuenjeu]. É uma relação ]. É uma relação 
de produção material e ideal: Colette Guillaumin mostrou, por exemplo, que a ‘racialização’ é a constru-de produção material e ideal: Colette Guillaumin mostrou, por exemplo, que a ‘racialização’ é a constru-
ção ideológica e discursiva da natureza dos dominados, a ‘face mental’ e cognitiva dos vínculos mate-ção ideológica e discursiva da natureza dos dominados, a ‘face mental’ e cognitiva dos vínculos mate-
riais de poder. Toda relação social é, assim, uma relação conflituosa. Tomemos o paradoxo das rela-riais de poder. Toda relação social é, assim, uma relação conflituosa. Tomemos o paradoxo das rela-
ções sociais de sexo: simultaneamente à melhora da situação da mulher, em particular no mercado ções sociais de sexo: simultaneamente à melhora da situação da mulher, em particular no mercado 
de trabalho, ocorre a persistência, às vezes mesmo a intensificação, da divisão sexual do trabalho. de trabalho, ocorre a persistência, às vezes mesmo a intensificação, da divisão sexual do trabalho. 
‘Tudo muda, mas tudo permanece igual’”.‘Tudo muda, mas tudo permanece igual’”.

6464	 “As relações intersubjetivas são próprias dos indivíduos concretos entre os quais se estabelecem.  	 “As relações intersubjetivas são próprias dos indivíduos concretos entre os quais se estabelecem.  
As relações sociais, por sua vez, são abstratas e opõem grupos sociais em torno de uma disputa”. As relações sociais, por sua vez, são abstratas e opõem grupos sociais em torno de uma disputa”. 
(KERGOAT, 2010, p. 95)(KERGOAT, 2010, p. 95)

6565	 “O exemplo da Coordination Infirmière, movimento social do fim da década de 1980 na França, é escla-	 “O exemplo da Coordination Infirmière, movimento social do fim da década de 1980 na França, é escla-
recedor. Nas reuniões do movimento, o convívio era inegavelmente feminino: as integrantes faziam recedor. Nas reuniões do movimento, o convívio era inegavelmente feminino: as integrantes faziam 
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tantes considerações sobre o impacto especial da precarização do trabalho 
sobre mulheres negras são realizadas por Kimberlé Crenshaw (2002), sob a 
denominação “discriminação composta” e o conceito de interseccionalidade.66

Cuida-se de observar que as relações sociais agem como uma espiral,  
no sentido de que não se fecham em si mesmas, circulares, mas sim expan-
dem-se, entrecruzam-se, interpenetram-se, de forma dinâmica e coextensiva. 
Elas não apenas se reforçam, mas se coproduzem.67 É preciso conferir cen-
tralidade à observação da interação, dos pontos nodais de imbricação entre 
classe, gênero, raça e sexualidade, investigação que é mais relevante do que 
buscar identificar uma “raiz primeira” entre as violências, na avaliação de Cinzia 
Arruzza (2011). A autora sugere uma possível união queer entre marxismo e 
feminismo.68

questão de chamar‑se pelo nome, perguntar sobre a saúde, comentar uma roupa nova ou uma ida ao questão de chamar‑se pelo nome, perguntar sobre a saúde, comentar uma roupa nova ou uma ida ao 
cabeleireiro etc. São formas de relação intersubjetiva que suavizam o clima das reuniões, mas que não cabeleireiro etc. São formas de relação intersubjetiva que suavizam o clima das reuniões, mas que não 
afetam de maneira alguma a dinâmica da dominação masculina no interior do movimento. Assim que afetam de maneira alguma a dinâmica da dominação masculina no interior do movimento. Assim que 
uma disputa surgia no horizonte, os velhos mecanismos voltavam ao seu lugar (por exemplo: quem uma disputa surgia no horizonte, os velhos mecanismos voltavam ao seu lugar (por exemplo: quem 
falará à imprensa?). O que pode de fato questionar as relações sociais de sexo são as práticas sociais falará à imprensa?). O que pode de fato questionar as relações sociais de sexo são as práticas sociais 
coletivas: por exemplo, decisões como quais as mulheres que terão as responsabilidades formais  coletivas: por exemplo, decisões como quais as mulheres que terão as responsabilidades formais  
(presidência da associação) e práticas (responsabilidades organizacionais durante as manifestações), (presidência da associação) e práticas (responsabilidades organizacionais durante as manifestações), 
ou a decisão de que haja um aprendizado coletivo em situações de fala diante de um público etc.”. ou a decisão de que haja um aprendizado coletivo em situações de fala diante de um público etc.”. 
(KERGOAT, 2010, p. 95)(KERGOAT, 2010, p. 95)

6666	 A exclusão de alguns tipos de emprego, em virtude da discriminação composta, é exemplificada pela 	 A exclusão de alguns tipos de emprego, em virtude da discriminação composta, é exemplificada pela 
autora: “Por exemplo, em alguns mercados de trabalho, especialmente aqueles segregados por gênero e autora: “Por exemplo, em alguns mercados de trabalho, especialmente aqueles segregados por gênero e 
raça, as mulheres racializadas podem se confrontar com a discriminação composta, onde, como regra, raça, as mulheres racializadas podem se confrontar com a discriminação composta, onde, como regra, 
as mulheres sejam contratadas para funções de escritório ou posições que envolvem interação com o as mulheres sejam contratadas para funções de escritório ou posições que envolvem interação com o 
público, enquanto que as minorias étnicas ou raciais sejam empregadas no trabalho industrial ou em público, enquanto que as minorias étnicas ou raciais sejam empregadas no trabalho industrial ou em 
alguma outra forma de trabalho segregado por gÍnero. Nesses casos, mulheres racializadas enfrentam alguma outra forma de trabalho segregado por gÍnero. Nesses casos, mulheres racializadas enfrentam 
discriminação porque os empregos femininos não são apropriados para elas e o trabalho designado discriminação porque os empregos femininos não são apropriados para elas e o trabalho designado 
para homens racializados é definido como inapropriado para mulheres”. (CRENSHAW, 2002, p. 179)  para homens racializados é definido como inapropriado para mulheres”. (CRENSHAW, 2002, p. 179)  
A autora utiliza o conceito de interseccionalidade e enfatiza as “[...] consequências estruturais e dinâ-A autora utiliza o conceito de interseccionalidade e enfatiza as “[...] consequências estruturais e dinâ-
micas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. [...] [A interseccionalidade] trata especifi-micas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. [...] [A interseccionalidade] trata especifi-
camente da forma pela qual o racismo, o patriarcado, a opressão de classe e outros sistemas discrimi-camente da forma pela qual o racismo, o patriarcado, a opressão de classe e outros sistemas discrimi-
natórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, natórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 
classes e outras”. (CRENSHAW, 2002, p. 177)classes e outras”. (CRENSHAW, 2002, p. 177)

6767	  “[...] as três relações [gênero, raça e classe] são inseparáveis e não somente se reforçam, mas se co‑pro-	  “[...] as três relações [gênero, raça e classe] são inseparáveis e não somente se reforçam, mas se co‑pro-
duzem mutuamente: a relação de classe reforçada pelos processos de naturalização, de racialização duzem mutuamente: a relação de classe reforçada pelos processos de naturalização, de racialização 
e de ‘generização’ do trabalho de e de ‘generização’ do trabalho de carecare; a racialização, à qual os empregos domésticos estão particular-; a racialização, à qual os empregos domésticos estão particular-
mente sujeitos, reforça e legitima a precarização (e, portanto, as relações de classe) e a ‘generização’; mente sujeitos, reforça e legitima a precarização (e, portanto, as relações de classe) e a ‘generização’; 
a relação de gênero exacerba a relação de classe na medida em que a feminização dessas últimas é a relação de gênero exacerba a relação de classe na medida em que a feminização dessas últimas é 
um fenômeno novo para o corpo social e, portanto, para o qual ainda não há uma resposta, e reforça as um fenômeno novo para o corpo social e, portanto, para o qual ainda não há uma resposta, e reforça as 
relações de raça pela sua naturalização”. (KERGOAT, 2010, p. 103)relações de raça pela sua naturalização”. (KERGOAT, 2010, p. 103)

6868	 “Um projeto político que vise a criação de um novo movimento operário não pode deixar de se indagar 	 “Um projeto político que vise a criação de um novo movimento operário não pode deixar de se indagar 
sobre o modo como gênero e raça exercem uma influência sobre a composição social da força de sobre o modo como gênero e raça exercem uma influência sobre a composição social da força de 
trabalho e sobre sua subjetivação política enquanto classe. Esta necessita superar a questão da ‘opres-trabalho e sobre sua subjetivação política enquanto classe. Esta necessita superar a questão da ‘opres-
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Essa forma de interpretação permite analisar que o elemento subjetivo não 
está excluído do contrato de trabalho, ainda que não seja nele reconhecido. 
Kergoat (2010) exemplifica essa perspectiva com estudos sobre o traba- 
lho doméstico69 e sobre o setor de serviços,70 que funcionam com a intensifi-
cação da exploração sobre setores discriminados, não apenas reproduzindo, 
mas também produzindo formas sociais de expressão e funcionamento da 
dominação.

Acontece que o local de trabalho é sexualizado e, geralmente, heteros-
sexualizado.71 Cabe descrever que até 1999, na França, era admitida a dis-
criminação homotransfóbica no ambiente do trabalho, como demonstra 
um caso judicializado sobre a companhia Air France, rememorado por Borrillo 
e Formond (2007, p. 59).72 Vale lembrar que, entre os pressupostos que a 

são primeira’ que dividiu movimentos feministas e movimento operário nas últimas décadas. O que são primeira’ que dividiu movimentos feministas e movimento operário nas últimas décadas. O que 
é interessante não é tanto saber se a contradição entre capital e trabalho é mais importante ou mais é interessante não é tanto saber se a contradição entre capital e trabalho é mais importante ou mais 
‘primeira’ que a opressão das mulheres, e sim compreender a maneira como ambas se encontram hoje ‘primeira’ que a opressão das mulheres, e sim compreender a maneira como ambas se encontram hoje 
inteiramente imbricadas nas relações de produção capitalistas e no conjunto das relações de poder do inteiramente imbricadas nas relações de produção capitalistas e no conjunto das relações de poder do 
capitalismo, o que dá lugar a uma realidade complexa. Será preciso, como nos recomenda Nancy Fraser, capitalismo, o que dá lugar a uma realidade complexa. Será preciso, como nos recomenda Nancy Fraser, 
em vez de querer negá-la, criar um paradigma anal capaz de apreender o conjunto dessa complexidade”. em vez de querer negá-la, criar um paradigma anal capaz de apreender o conjunto dessa complexidade”. 
(ARRUZZA, 2011, p. 170)(ARRUZZA, 2011, p. 170)

6969	 “Os trabalhos de Annie Dussuet a respeito dos serviços a domicílio vão em direção semelhante. Ela mos-	 “Os trabalhos de Annie Dussuet a respeito dos serviços a domicílio vão em direção semelhante. Ela mos-
tra como as relações de gênero permitem que a exploração econômica se intensifique: o sistema de tra como as relações de gênero permitem que a exploração econômica se intensifique: o sistema de 
gênero gera um tipo de exploração suplementar, pois o envolvimento subjetivo dos assalariados, parte gênero gera um tipo de exploração suplementar, pois o envolvimento subjetivo dos assalariados, parte 
fundamental do trabalho, não é reconhecido, pois não é objeto de uma formação institucionalizada, nem fundamental do trabalho, não é reconhecido, pois não é objeto de uma formação institucionalizada, nem 
remunerado, pois não está previsto explicitamente no contrato de trabalho, sendo as tarefas materiais remunerado, pois não está previsto explicitamente no contrato de trabalho, sendo as tarefas materiais 
as únicas tarefas descritas. Nesse caso, o gênero cria a classe”. (KERGOAT, 2010, p. 101)  as únicas tarefas descritas. Nesse caso, o gênero cria a classe”. (KERGOAT, 2010, p. 101)  

7070	 “[...] Francesca Scrinzi mostrou que, além das relações de classe e sexo, ‘as relações de trabalho no setor 	 “[...] Francesca Scrinzi mostrou que, além das relações de classe e sexo, ‘as relações de trabalho no setor 
de serviços reforçam e reproduzem categorias […] racistas e dão origem a uma estrtura de hierarquiza-de serviços reforçam e reproduzem categorias […] racistas e dão origem a uma estrtura de hierarquiza-
ção social estabelecida sobre uma base ‛racial’”. Em sua tese, ela mostra que no trabalho de assalaria-ção social estabelecida sobre uma base ‛racial’”. Em sua tese, ela mostra que no trabalho de assalaria-
dos do setor comercial, não há simplesmente reprodução dos estereótipos dominantes, mas também a dos do setor comercial, não há simplesmente reprodução dos estereótipos dominantes, mas também a 
produção de novas formas de expressão e funcionamento do racismo”.produção de novas formas de expressão e funcionamento do racismo”.

7171	 “O local de trabalho é um local onde a sexualidade está presente, mesmo que apenas por meio de 	 “O local de trabalho é um local onde a sexualidade está presente, mesmo que apenas por meio de 
conversas ou confidências diárias sobre vida privada, familiar ou sexual. Se é um local sexualizado, conversas ou confidências diárias sobre vida privada, familiar ou sexual. Se é um local sexualizado, 
é geralmente uma sexualidade heterossexual”. (BORRILLO; FORMOND, 2007, p. 57, tradução nossa) é geralmente uma sexualidade heterossexual”. (BORRILLO; FORMOND, 2007, p. 57, tradução nossa) 
Trecho original: “Le lieu de travail est un endroit où la sexualité est présente, ne serait-ce qu’au travers Trecho original: “Le lieu de travail est un endroit où la sexualité est présente, ne serait-ce qu’au travers 
des conversations ou confidences quotidiennes concernant la vie privée, familiale ou sexuelle. Si c’est un des conversations ou confidences quotidiennes concernant la vie privée, familiale ou sexuelle. Si c’est un 
lieu sexualisé, il s’agit cependant généralement d’une sexualité hétérosexuelle”. (BORRILLO; FORMOND, lieu sexualisé, il s’agit cependant généralement d’une sexualité hétérosexuelle”. (BORRILLO; FORMOND, 
2007, p. 57)2007, p. 57)

7272	 “Até recentemente, de acordo com a jurisprudência, com relação aos direitos e vantagens que os esta-	 “Até recentemente, de acordo com a jurisprudência, com relação aos direitos e vantagens que os esta-
tutos da empresa podiam conceder ao parceiro que coabitava um empregado, o empregador era jus-tutos da empresa podiam conceder ao parceiro que coabitava um empregado, o empregador era jus-
tificado em discriminar seus empregados por causa da homossexualidade. Em 1989, em uma série tificado em discriminar seus empregados por causa da homossexualidade. Em 1989, em uma série 
de decisões em princípio, o Tribunal de Cassação rejeitou, em particular, o recurso interposto contra a de decisões em princípio, o Tribunal de Cassação rejeitou, em particular, o recurso interposto contra a 
sentença que negou provimento ao pedido de um funcionário da Air France que desejasse obter, para sentença que negou provimento ao pedido de um funcionário da Air France que desejasse obter, para 
benefício de seu companheiro, o benefício bilhetes especiais oferecidos ao ‘parceiro legal’”. (BORRILLO; benefício de seu companheiro, o benefício bilhetes especiais oferecidos ao ‘parceiro legal’”. (BORRILLO; 
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homotransfobia “mais ou menos domesticada no Ocidente” compartilha, 
encontra-se o rompimento da hierarquia entre masculino e feminino, que 
funda a divisão sexual do trabalho como primeira divisão social do trabalho 
(HIRATA, 2017), destina à homossexualidade o lugar de violação da hierar-
quia masculina73 e permite a compreensão da condenação moral e estatal 
da homossexualidade, em quase todos os países do mundo, até a década  
de 1970.74 (BORRILLO, 2017)

As relações sexistas homotransfóbicas75 são consideradas pertinentes à 
vida privada, e não ao contrato de trabalho, mas concretamente se expres-
sam nele (BORRILLO; FORMOND, 2007, p. 57), pois coproduzem relações 
sociais consubstanciais. Estudo realizado na Grã-Bretanha fornece visibili-
dade ao concreto de que 

24% dos gays e lésbicas questionados sabem ou suspeitam que 
sua orientação sexual tenha afetado suas chances de obter uma 
promoção. No entanto, legalmente, essas medidas não consti-
tuem necessariamente sanções disciplinares: eles podem cair sob 
o simples poder de gerenciamento do empregador.76 (BORRILLO; 
FORMOND, 2007, p. 60, tradução nossa)

FORMOND, 2007, p. 59) Trecho original: “Jusqu’à récemment, pour la jurisprudence, s’agissant des droits FORMOND, 2007, p. 59) Trecho original: “Jusqu’à récemment, pour la jurisprudence, s’agissant des droits 
et avantages que les statuts de l’entreprise pouvaient accorder au concubin d’un employé, l’employeur et avantages que les statuts de l’entreprise pouvaient accorder au concubin d’un employé, l’employeur 
était fondé à opérer une discrimination entre ses salariés en raison de l’homosexualité. En 1989, dans était fondé à opérer une discrimination entre ses salariés en raison de l’homosexualité. En 1989, dans 
une série d’arrêts de principe, la Cour de cassation avait rejeté notamment le pourvoi formé contre l’arrêt une série d’arrêts de principe, la Cour de cassation avait rejeté notamment le pourvoi formé contre l’arrêt 
qui avait débouté de sa demande, un salarié d’Air France souhaitant obtenir, au profit de son compagnon, qui avait débouté de sa demande, un salarié d’Air France souhaitant obtenir, au profit de son compagnon, 
le bénéfice de billets spéciaux offerts au ‘conjoint en union libre’ des agents de la compagnie”. le bénéfice de billets spéciaux offerts au ‘conjoint en union libre’ des agents de la compagnie”. 

7373	 “	 “A homossexualidade é uma violação dessa dita hierarquiaA homossexualidade é uma violação dessa dita hierarquia [do masculino sobre o feminino].  [do masculino sobre o feminino]. Principal-Principal-
mente, a homossexualidade masculina, uma vez que se constitui como uma feminização do masculino, a mente, a homossexualidade masculina, uma vez que se constitui como uma feminização do masculino, a 
traição da sorte de ter nascido pertencente ao gênero superiortraição da sorte de ter nascido pertencente ao gênero superior (São João Crisóstomo diz que o homem  (São João Crisóstomo diz que o homem 
passivo se torna uma mulher e é um traidor de ambos os sexos, como alguém que quisesse se tornar passivo se torna uma mulher e é um traidor de ambos os sexos, como alguém que quisesse se tornar 
um cão)”. (BORRILLO, 2017, p. 17 e 18, grifo do autor)um cão)”. (BORRILLO, 2017, p. 17 e 18, grifo do autor)

7474	 “	 “A homossexualidade deve ser moralmente condenada (especialmente o gay passivo). A convicção se A homossexualidade deve ser moralmente condenada (especialmente o gay passivo). A convicção se 
torna a punição de acordo com os períodos da história e dependendo do paístorna a punição de acordo com os períodos da história e dependendo do país  (até 1970, a homossexua-(até 1970, a homossexua-
lidade era criminalizada em todos os países do mundo, seja pela lei penal, pelas ações policiais ou pela lidade era criminalizada em todos os países do mundo, seja pela lei penal, pelas ações policiais ou pela 
jurisprudência)”. (BORRILLO, 2017, p. 18, grifo do autor)jurisprudência)”. (BORRILLO, 2017, p. 18, grifo do autor)

7575	 Para uma análise histórica do princípio da igualdade sexual e da liberdade sexual na jurisprudência 	 Para uma análise histórica do princípio da igualdade sexual e da liberdade sexual na jurisprudência 
brasileira, com crítica à proteção frágil da noção de homoafetividade, no âmbito da importante Ação brasileira, com crítica à proteção frágil da noção de homoafetividade, no âmbito da importante Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.277, julgada conjuntamente à Arguição de Descumprimento Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.277, julgada conjuntamente à Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) nº 132, veja-se Rios e Mello (2014).de Preceito Fundamental (ADPF) nº 132, veja-se Rios e Mello (2014).

7676	 Trecho original: “Une étude réalisée en Grande-Bretagne révèle ainsi que 24% des gays et lesbiennes 	 Trecho original: “Une étude réalisée en Grande-Bretagne révèle ainsi que 24% des gays et lesbiennes 
interrogés savent ou suspectent que leur orientation sexuelle a affecté leurs chances d’obtenir une  interrogés savent ou suspectent que leur orientation sexuelle a affecté leurs chances d’obtenir une  
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O tema do assédio moral ou sexual enfatiza e desenreda o argumento. Da 
entrevista de emprego à sanção disciplinar ou à demissão, a relação de poder 
que se estabelece em torno do contrato de trabalho, em tese, possui limites, 
cujo abuso continuado, em direção à dignidade e integridade física ou psí-
quica, configura assédio moral ou sexual.77 

Esse abuso possui vítimas preferenciais, como reconhece o Código de 
Práticas de Combate ao Assédio Sexual, publicado como recomendação 
da Comissão Europeia, com objetivo de proteção da dignidade de homens 
e mulheres no trabalho. O risco de assédio se relaciona a um certo sta-
tus social precário ou marginal das vítimas. Como argumentam Borrillo e  
Formond (2007), não é recomendável contentar-se com interpretações clás-
sicas do fenômeno do assédio, que o veem apenas como abuso de poder, 
organização do ambiente de trabalho ou desvio pessoal do assediador. É pre-
ciso ir além de “fatores contextuais” e observar as relações de poder e de 
dominação masculina que se instalam no ambiente de trabalho, da qual o 
assédio homotransfóbico é uma extensão.

Entre os estudos que corroboram a visão da Comissão Europeia, destacam-se 
os realizados na Inglaterra, na Holanda e na Alemanha:

Em um segundo estudo, 31% das lésbicas e 32% dos gays questio-
nados acreditam que foram assediados por causa de sua sexua-
lidade nos últimos cinco anos; 8% foram assediados por colegas 
ou clientes. O estudo realizado na Holanda entre 1.300 lésbicas 
e bissexuais entre 1988 e 1993 confirma esta situação: 23% dos 

promotion. Cependant, juridiquement parlant, ces mesures ne constituent pas nécessairement des promotion. Cependant, juridiquement parlant, ces mesures ne constituent pas nécessairement des 
sanctions disciplinaires: elles peuvent relever du simple pouvoir de direction de l’employeur”. (BORRILLO; sanctions disciplinaires: elles peuvent relever du simple pouvoir de direction de l’employeur”. (BORRILLO; 
FORMOND, 2007, p. 60)FORMOND, 2007, p. 60)

7777	 Definem Borrillo e Formond (2007, p. 62, tradução nossa): “Assédio ‘sexual’ ou ‘moral’, em geral, pode 	 Definem Borrillo e Formond (2007, p. 62, tradução nossa): “Assédio ‘sexual’ ou ‘moral’, em geral, pode 
ser definido como conduta abusiva que se forma em vários comportamentos e, em substância, preju-ser definido como conduta abusiva que se forma em vários comportamentos e, em substância, preju-
dica a dignidade, a integridade física e/ou psicológica do indivíduo”. Trecho original: “‘Sexuel’ ou ‘moral’, dica a dignidade, a integridade física e/ou psicológica do indivíduo”. Trecho original: “‘Sexuel’ ou ‘moral’, 
d’une manière générale, le harcèlement peut être défini comme une conduite abusive prenant corps d’une manière générale, le harcèlement peut être défini comme une conduite abusive prenant corps 
dans divers comportements, et portant en substance atteinte à la dignité, à l’intégrité physique et/ou dans divers comportements, et portant en substance atteinte à la dignité, à l’intégrité physique et/ou 
psychologique de l’individu”. “No Brasil, o termo utilizado na área acadêmica e em outros espaços de psychologique de l’individu”. “No Brasil, o termo utilizado na área acadêmica e em outros espaços de 
reflexão e luta, difundido por Margarida Barreto, Roberto Heloani, Ester de Freitas e pela equipe do site reflexão e luta, difundido por Margarida Barreto, Roberto Heloani, Ester de Freitas e pela equipe do site 
www.assediomoral.org, é assédio moral, seguindo o modelo francês de Hirigoyen (2000, p. 37), a saber: www.assediomoral.org, é assédio moral, seguindo o modelo francês de Hirigoyen (2000, p. 37), a saber: 
‘O assédio moral é uma conduta abusiva, intencional, frequente e repetida, que ocorre no ambiente de ‘O assédio moral é uma conduta abusiva, intencional, frequente e repetida, que ocorre no ambiente de 
trabalho e que visadiminuir, humilhar, vexar, constranger, desqualificar e demolir psiquicamente um indi-trabalho e que visadiminuir, humilhar, vexar, constranger, desqualificar e demolir psiquicamente um indi-
víduo ou um grupo, degradando as suas condições de trabalho, atingindo a sua dignidade e colocando víduo ou um grupo, degradando as suas condições de trabalho, atingindo a sua dignidade e colocando 
em risco a sua integridade pessoal e profissional’”. (BARRETO; HELOANI, 2015, p. 146)em risco a sua integridade pessoal e profissional’”. (BARRETO; HELOANI, 2015, p. 146)
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entrevistados declararam ter sofrido violência sexual em seu 
ambiente de trabalho. Com relação aos tipos de assédio sexual, cuja 
maioria dos autores eram colegas do sexo masculino, 67% dos entre-
vistados responderam que foram vítimas de assédio sem contato, 
32% de contato sexual. Por fim, uma pesquisa alemã coletou 
dados sobre os assediadores de 19% dos homens que disseram ter 
sofrido assédio no trabalho: se o assediador era do sexo feminino 
em 37% dos casos, ele era do sexo masculino (portanto, do mesmo 
sexo) em 63% dos casos.78 (BORRILLO; FORMOND, 2007, p. 65,  
tradução nossa)

É necessário, à vista disso, observar que identidades e corpos interagem 
de forma diferenciada na relação capital-trabalho, constituída pelo contrato 
e pela subordinação jurídica. O abuso de poder será menos ou mais visível 
a depender da vítima do abuso, e a produção da identidade de classe é con-
substancial à produção de identidades dissidentes e dos lugares que se lhes 
reservam no ambiente de trabalho e na sociedade. 

As ambiguidades da liberdade contratual, assim, se expressam na regu-
lação de uma relação de poder, desigual e potencialmente discriminatória, 
que oferece ao tema da teoria do contrato de trabalho uma série de con-
trovérsias sobre o objeto contratual trabalhista e a invisibilidade do abuso  
do poder estabelecido ao empregador. Essas antinomias crescem com o 
avanço da indústria 4.0,79 da uberização do trabalho e de uma certa econo-
mia psíquica do capital, para retomar a expressão de Alves e Casulo (2019).

7878	 Trecho original: “Dans une seconde étude, 31% des lesbiennes et 32% des gays interrogés estiment 	 Trecho original: “Dans une seconde étude, 31% des lesbiennes et 32% des gays interrogés estiment 
avoir été harcelés du fait de leur sexualité dans les cing dernières années; 8 ont été harcelés par des avoir été harcelés du fait de leur sexualité dans les cing dernières années; 8 ont été harcelés par des 
collègues ou des clients 61. L’étude réalisée aux Pays-Bas auprès de 1300 lesbiennes et bisexuelles collègues ou des clients 61. L’étude réalisée aux Pays-Bas auprès de 1300 lesbiennes et bisexuelles 
entre 1988 et 1993 confirme cette situation: 23% des personnes interrogées déclarent avoir subi des vio-entre 1988 et 1993 confirme cette situation: 23% des personnes interrogées déclarent avoir subi des vio-
lences sexuelles sur leur lieu de travail. Concernant les types de harcèlement sexuel, dont la plupart des lences sexuelles sur leur lieu de travail. Concernant les types de harcèlement sexuel, dont la plupart des 
auteurs étaient des collègues masculins, 67% des personnes interrogées ont répondu avoir été victimes auteurs étaient des collègues masculins, 67% des personnes interrogées ont répondu avoir été victimes 
de harcèlement sans contact, 32% d’attouchements sexuels. Enfin, une enquête allemande a collecté de harcèlement sans contact, 32% d’attouchements sexuels. Enfin, une enquête allemande a collecté 
des données sur les auteurs de harcèlement à l’encontre des 19% d’hommes qui ont dit avoir fait l’expé-des données sur les auteurs de harcèlement à l’encontre des 19% d’hommes qui ont dit avoir fait l’expé-
rience du harcèlement au travail: si le harceleur était de sexe féminin dans 37 % des cas, il était de sexe rience du harcèlement au travail: si le harceleur était de sexe féminin dans 37 % des cas, il était de sexe 
masculin (donc du même sexe) dans 63 % des cas”.masculin (donc du même sexe) dans 63 % des cas”.

7979	 A indústria 4.0 se expressa em uma nova concepção de atividade empresarial, flexível e digital,  	 A indústria 4.0 se expressa em uma nova concepção de atividade empresarial, flexível e digital,  
com aumento de robôs e máquinas digitais no ambiente de trabalho. “Sua denominação, indústria 4.0, com aumento de robôs e máquinas digitais no ambiente de trabalho. “Sua denominação, indústria 4.0, 
estampa, segundo seus formuladores, uma nova fase da automação industrial, que se diferencia da estampa, segundo seus formuladores, uma nova fase da automação industrial, que se diferencia da 
Revolução Industrial do século XVIII, do salto dado pela indústria automotiva do século XX e também Revolução Industrial do século XVIII, do salto dado pela indústria automotiva do século XX e também 
da reestruturação produtiva que se desenvolveu a partir da década de 1970. A essas três fases ante-da reestruturação produtiva que se desenvolveu a partir da década de 1970. A essas três fases ante-
riores sucederá uma nova, que consolidará, sempre segundo a propositura empresarial, a hegemonia riores sucederá uma nova, que consolidará, sempre segundo a propositura empresarial, a hegemonia 
informacional-digital no mundo produtivo, com os celulares, tablets, smartphones e assemelhados con-informacional-digital no mundo produtivo, com os celulares, tablets, smartphones e assemelhados con-
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O modelo de contrato de emprego tradicional tem sua desconstituição 
em ritmos diferenciados nos países desenvolvidos e nos países em desen-
volvimento. A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em defesa 
do “trabalho decente” e das normas fundamentais do trabalho,80 reco-
nhece diferenças da divisão internacional do trabalho em seus relatórios.  
Como descreve Pedro Nicoli (2015), o relatório de 2013 informava que 40% 
dos trabalhadores dos países em desenvolvimento são considerados tra-
balhadores por conta própria; nos países desenvolvidos, por outro lado,  
apenas 9% dos trabalhadores estão nessa condição.81

Se o objetivo dos cânones do trabalho livre foi livrar o corpo e a vida do 
regime proprietário (RODOTÁ, 2018), a verdade é que ele se manteve como 
obscuro objeto contratual (SUPIOT, 2016) e sua observação atenta desvela 
novos desafios ao estatuto jurídico ambíguo do corpo (CORRÊA; GEDIEL, 
2018), para além das fronteiras do direito civil e constitucional. Cuida-se da 
tensão que marca a afirmação de direitos de personalidade, indisponíveis,  
exercidos em espaços de subordinação. (COUTINHO; ARAÚJO, 2016)  
Esse tensionamento permanente que afirma a indisponibilidade de direitos, 
inseridos por normas de ordem pública no contrato, é central na crise do 
modelo teórico do contrato de emprego padrão, como será desenvolvido.

trolando, supervisionando e comandando essa nova etapa da ciberindústria do século XXI”. (ANTUNES,  trolando, supervisionando e comandando essa nova etapa da ciberindústria do século XXI”. (ANTUNES,  
2018, p. 38)2018, p. 38)

8080	 O processo de modificação da OIT na década de 1990 é resumido por Pedro Nicoli na noção de traba-	 O processo de modificação da OIT na década de 1990 é resumido por Pedro Nicoli na noção de traba-
lho decente: “A noção de trabalho decente (e suas implicações para um padrão ampliado de proteção lho decente: “A noção de trabalho decente (e suas implicações para um padrão ampliado de proteção 
social) será retomada mais adiante neste estudo, mas é preciso, desde já, salientar que a transformação social) será retomada mais adiante neste estudo, mas é preciso, desde já, salientar que a transformação 
institucional consolidada a partir da Declaração de 1998 emerge como um dos mais polêmicos momen-institucional consolidada a partir da Declaração de 1998 emerge como um dos mais polêmicos momen-
tos da história da OIT. A síntese de Luciane Barzotto dá a medida da controvérsia: ‘os pessimistas [...] tos da história da OIT. A síntese de Luciane Barzotto dá a medida da controvérsia: ‘os pessimistas [...] 
encaram a adoção da Declaração como opção de flexibilização das normas internacionais e de um encaram a adoção da Declaração como opção de flexibilização das normas internacionais e de um 
direito internacional laboral mínimo. Por outro lado, os otimistas vêem na declaração uma forma de direito internacional laboral mínimo. Por outro lado, os otimistas vêem na declaração uma forma de 
obrigar a todos os membros’”. (NICOLI, 2015, p. 179)obrigar a todos os membros’”. (NICOLI, 2015, p. 179)

8181	 “[...] quanto mais desenvolvido o país, menor é a incidência do chamado trabalho independente.  	 “[...] quanto mais desenvolvido o país, menor é a incidência do chamado trabalho independente.  
No plano global, a OIT aponta que, em 2013, a taxa de trabalhadores por conta própria em economias No plano global, a OIT aponta que, em 2013, a taxa de trabalhadores por conta própria em economias 
avançadas era de 9%, enquanto em países em desenvolvimento ela sobe para 40,5%, chegando a mais avançadas era de 9%, enquanto em países em desenvolvimento ela sobe para 40,5%, chegando a mais 
de 50% em países menos desenvolvidos e de economia mediana”. (NICOLI, 2015, p. 157)de 50% em países menos desenvolvidos e de economia mediana”. (NICOLI, 2015, p. 157)
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Crise dos sistemas de intervenção estatal nos contratos

Identificados os conteúdos obrigacionais possíveis na relação juslaboral e 
revisitadas as ambiguidades da liberdade contratual na teoria do contrato 
de trabalho, esta subseção apresenta a crise dos modelos de intervenção 
estatal no contrato de trabalho, em especial no modelo estadunidense e 
espanhol (a), para a seguir realizar uma primeira anotação referente ao 
caso brasileiro (b).  

Utiliza-se a expressão “caso brasileiro”, e não “adoção da teoria contra-
tualista”, justamente pela compreensão dos modelos em crise crescente, 
no contexto da crise estrutural do capital antes mencionada (MÉSZÁROS, 
2011c), e não dos sistemas como arranjos acabados, aos quais haveria uma 
mera adaptação dos ordenamentos jurídicos nacionais. 

Tipologias juslaborais em crise

A intervenção estatal não é a mesma na década de 1980 e nos anos 2000.82 
A transformação das contratualidades híbridas e atípicas deve ser inserida 
em um quadro amplo de transformações, diversificações e heterogeneiza-
ções dos modelos de regulação juslaboral, em aproximação ao modelo 
negociado, estadunidense, que também se encontra em mutação. Identificar 
elementos dessa processualidade requer conhecer os modelos juslaborais 
clássicos e sua crise (I). Após, apresentam-se elementos da normatização 
brasileira (II). 

Como explica Maurício Godinho Delgado (2019), os modelos justraba-
lhistas são três: o modelo de normatização autônoma e privatística, também 
conhecido como modelo negociado, típico dos Estados Unidos e da Inglaterra; 
o modelo de normatização privatística subordinada, denominado modelo 
legislado, cujo melhor exemplo é a França; e o modelo justrabalhista autoritário, 

8282	 Como descreve Vito Letizia (2012, p. 27): “O tipo de intervencionismo estatal surgido a partir dos anos 	 Como descreve Vito Letizia (2012, p. 27): “O tipo de intervencionismo estatal surgido a partir dos anos 
80 é bem diferente do velho intervencionismo nacional-protecionista que o precedeu. Custa juros pagos 80 é bem diferente do velho intervencionismo nacional-protecionista que o precedeu. Custa juros pagos 
pelo público, sem trazer desenvolvimento industrial. [...] É um intervencionismo pró-capital internacional. pelo público, sem trazer desenvolvimento industrial. [...] É um intervencionismo pró-capital internacional. 
Funciona assim: enquanto as dívidas crescem e acentuam o parasitismo do capital, o emprego é par-Funciona assim: enquanto as dívidas crescem e acentuam o parasitismo do capital, o emprego é par-
cialmente mantido, mas a níveis salariais mais baixos, e o consumo vai sendo sustentado com maior cialmente mantido, mas a níveis salariais mais baixos, e o consumo vai sendo sustentado com maior 
endividamento das famílias. Mais cedo ou mais tarde a sociedade terá que pagar a conta dessa compra endividamento das famílias. Mais cedo ou mais tarde a sociedade terá que pagar a conta dessa compra 
de uma falsa recuperação econômica”.de uma falsa recuperação econômica”.
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que repudia o conflito e realiza minucioso controle estatal, como tipicamente 
estabelecido na experiência fascista, mas também com influência atribuída 
por Godinho (2019) a países como Portugal,83 Espanha e Brasil.84 

Um mapeamento das formas de regulação do contrato de trabalho tam-
bém é oferecido pelo jurista português Mário Pinto (1986), para quem há três 
tradicionais modelos jurídico-políticos, todos variações de arranjos refe-
rentes ao eixo conflito-colaboração. São eles (i) a ideologia do conflito;85  

8383	 Tratando do caso português, Ribeiro Lopes diferencia os requisitos para configuração da relação de 	 Tratando do caso português, Ribeiro Lopes diferencia os requisitos para configuração da relação de 
trabalho no Regime Jurídico anexo ao Decreto-Lei (DL) nº 49408/1969 e os requisitos para configuração trabalho no Regime Jurídico anexo ao Decreto-Lei (DL) nº 49408/1969 e os requisitos para configuração 
da relação jurídica de trabalho autônomo, em geral constituída por um contrato de prestação de servi-da relação jurídica de trabalho autônomo, em geral constituída por um contrato de prestação de servi-
ços (Código Civil português, art. 1.154). Trata-se da diferença entre (a) prestar atividade continuamente ços (Código Civil português, art. 1.154). Trata-se da diferença entre (a) prestar atividade continuamente 
(contrato de trabalho) ou proporcionar resultado (contrato de prestação de serviços); (b) de receber (contrato de trabalho) ou proporcionar resultado (contrato de prestação de serviços); (b) de receber 
uma prestação específica, denominada retribuição salarial (contrato de trabalho) ou de poder reali- uma prestação específica, denominada retribuição salarial (contrato de trabalho) ou de poder reali- 
zar um contrato tanto gratuito quanto oneroso (contrato de prestação de serviços); e, enfim, (c) do poder zar um contrato tanto gratuito quanto oneroso (contrato de prestação de serviços); e, enfim, (c) do poder 
de autoridade e direção do empregador sobre o trabalho (contrato de trabalho) ou da ausência de poder de autoridade e direção do empregador sobre o trabalho (contrato de trabalho) ou da ausência de poder 
da parte credora para “dirigir o modo como o trabalho é executado e o resultado é obtido” (LOPES, 1987, da parte credora para “dirigir o modo como o trabalho é executado e o resultado é obtido” (LOPES, 1987, 
p. 59), no contrato de prestação de serviços. O poder de autoridade ou poder diretivo do empregador p. 59), no contrato de prestação de serviços. O poder de autoridade ou poder diretivo do empregador 
configura-se mediante análise de natureza indiciária, conforme os critérios adotados na doutrina e juris-configura-se mediante análise de natureza indiciária, conforme os critérios adotados na doutrina e juris-
prudência portuguesas, que adiante são cotejados com o debate jurídico brasileiro. Ou seja, realiza-se prudência portuguesas, que adiante são cotejados com o debate jurídico brasileiro. Ou seja, realiza-se 
um exame analítico em que a configuração dos elementos fornece indícios de subordinação ou indícios um exame analítico em que a configuração dos elementos fornece indícios de subordinação ou indícios 
de autonomia, a partir da verificação da presença de três principais critérios característicos da relação de autonomia, a partir da verificação da presença de três principais critérios característicos da relação 
de trabalho, quais sejam, (a) o poder determinativo da função (faculdade de escolher a atividade ou  de trabalho, quais sejam, (a) o poder determinativo da função (faculdade de escolher a atividade ou  
função do empregado), com correspondente dever do trabalhador de realização da função escolhida; função do empregado), com correspondente dever do trabalhador de realização da função escolhida; 
(b) o poder conformativo da prestação (possibilidade de especificar termos da prestação do trabalho e (b) o poder conformativo da prestação (possibilidade de especificar termos da prestação do trabalho e 
dever de obediência do empregado); e (c) o poder-dever de elaborar o horário de trabalho, com corres-dever de obediência do empregado); e (c) o poder-dever de elaborar o horário de trabalho, com corres-
pondente dever de assiduidade e pontualidade para o trabalhador. (LOPES, 1987)pondente dever de assiduidade e pontualidade para o trabalhador. (LOPES, 1987)

8484	 Aldacy Coutinho (2013, p. 176) oferece interpretação diversa sobre a legislação brasileira, que expres-	 Aldacy Coutinho (2013, p. 176) oferece interpretação diversa sobre a legislação brasileira, que expres-
saria “[...] mais do que uma reprodução da Carta Del Lavoro, de Mussolini, os traços da legislação saria “[...] mais do que uma reprodução da Carta Del Lavoro, de Mussolini, os traços da legislação 
trabalhista resultam do pensamento filosófico positivista comtiano que influenciou os políticos que pas-trabalhista resultam do pensamento filosófico positivista comtiano que influenciou os políticos que pas-
saram a comandar o país após a Revolução de 1930”. Süssekind (2017a, p. 163) também se posiciona saram a comandar o país após a Revolução de 1930”. Süssekind (2017a, p. 163) também se posiciona 
contra a interpretação de que a CLT seria uma originada na contra a interpretação de que a CLT seria uma originada na Carta del lavoroCarta del lavoro: “Das pessoas que acusam : “Das pessoas que acusam 
a CLT de ser uma cópia da ‘Carta del Lavoro’, 99% nunca a leram. Por isso, sempre trago o seu texto a CLT de ser uma cópia da ‘Carta del Lavoro’, 99% nunca a leram. Por isso, sempre trago o seu texto 
nas palestras. Em primeiro lugar, cópia não poderia ser, porque a ‘Carta del Lavoro’ tem 11 princípios nas palestras. Em primeiro lugar, cópia não poderia ser, porque a ‘Carta del Lavoro’ tem 11 princípios 
de Direito do Trabalho; a CLT tem 922 artigos. [...] Vou lhes dizer que a ‘Carta del Lavoro’ é de 1927.  de Direito do Trabalho; a CLT tem 922 artigos. [...] Vou lhes dizer que a ‘Carta del Lavoro’ é de 1927.  
Dez anos antes, o Sr. Lênin adotou o mesmo princípio na União Soviética. Sindicato único representando Dez anos antes, o Sr. Lênin adotou o mesmo princípio na União Soviética. Sindicato único representando 
toda a categoria, com registro no Ministério, e mais, com um conselho central, cujos membros eram toda a categoria, com registro no Ministério, e mais, com um conselho central, cujos membros eram 
designados pelo ‘Komintern’. [...] Gostaria também, para finalizar esse ponto, de assinalar que a primeira designados pelo ‘Komintern’. [...] Gostaria também, para finalizar esse ponto, de assinalar que a primeira 
lei sindical do Governo Getúlio Vargas é de março de 1931. Ela adota a unidade sindical compulsória,  lei sindical do Governo Getúlio Vargas é de março de 1931. Ela adota a unidade sindical compulsória,  
com registro no Ministério do Trabalho. Foi feita por três grandes juristas confessadamente de esquerda: com registro no Ministério do Trabalho. Foi feita por três grandes juristas confessadamente de esquerda: 
Evaristo de Moraes, pai do atual Evaristo de Moraes Filho, fundador e presidente do Partido Socialis- Evaristo de Moraes, pai do atual Evaristo de Moraes Filho, fundador e presidente do Partido Socialis- 
ta Brasileiro; Agripino Nazaré, jurista socialista baiano, e Joaquim Piment, jurista, que foi meu professor ta Brasileiro; Agripino Nazaré, jurista socialista baiano, e Joaquim Piment, jurista, que foi meu professor 
na Faculdade de Direito, confessadamente comunista. Essa comissão, de março de 1931, se inspirou  na Faculdade de Direito, confessadamente comunista. Essa comissão, de março de 1931, se inspirou  
na ‘Carta del Lavoro’ ou na União Soviética? Os senhores concluirão”.na ‘Carta del Lavoro’ ou na União Soviética? Os senhores concluirão”.

8585	 “A ideologia do conflito afirma que a relação de trabalho subordinado em economia de mercado 	 “A ideologia do conflito afirma que a relação de trabalho subordinado em economia de mercado 
exprime a exploração capitalista e é intrinsecamente injusta. Ela traduz um conflito insanável e por exprime a exploração capitalista e é intrinsecamente injusta. Ela traduz um conflito insanável e por 
isso inaceitável. A estratégia sindical, segundo aquela ideologia, não pode ser outra senão a gestão isso inaceitável. A estratégia sindical, segundo aquela ideologia, não pode ser outra senão a gestão 
do conflito dentro de um desígnio inabalavelmente revolucionário. O direito do trabalho que, em maior do conflito dentro de um desígnio inabalavelmente revolucionário. O direito do trabalho que, em maior 
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(ii) a ideologia da colaboração, típica das ditaduras socialistas e capitalistas, 
que se estende aos regimes corporativos português e polaco;86 e (iii) a concep-
ção dialética do conflito-colaboração, típica do direito do trabalho alemão.87 

O caminho exposto pela última concepção também é denominado “ideo-
logia paritética” e consiste em conduzir a interpretação sobre o contrato de 
trabalho a partir de um objetivo ideal, qual seja, o de que ambas as partes 
“obtenham igual força contratual”. Aplicam-se, concomitantemente, duas ideias,  
quais sejam, a de que as partes possuem interesses opostos (conflito) e a de 
que os trabalhadores devem participar das decisões empresariais (colaboração).  
(PINTO, 1986) 

A divisão tradicional não sobreviveu às reformas neoliberais. Como de- 
monstrou Guilherme Guimarães Feliciano (2013, p. 139), fazendo menção à 
classificação de Godinho supramencionada, a desregulamentação contem-
porânea consiste em uma aproximação realizada pelo modelo legislado em 
direção ao modelo negociado: “[...] [A desregulamentação compreende] uma 
tendência político-legislativa de viés ultraliberal que aproxima os modelos 
jurídicos intervencionistas, comuns nos sistemas de raiz romano-germânica, 
do modelo anglo-saxão de ‘normatização autônoma e privatística’”.  

Caminhar ao modelo negocial, nesse momento histórico, significa apro-
ximar-se de um enquadramento jurídico fragmentado. (KESSELMAN, 2010) 
O modelo norte-americano vive um momento de revitalização e expansão, 
não necessariamente com sucesso, em direção ao que Cynthia Estlund (2005) 
denomina autorregulação do local de trabalho. As alterações no interior 

ou menor medida, traduzir esta estratégia, tenderá a limitar os poderes patronais de admissão e des-ou menor medida, traduzir esta estratégia, tenderá a limitar os poderes patronais de admissão e des-
pedimento, de direção, controle e disciplina”. (PINTO, 1986, p. 33)pedimento, de direção, controle e disciplina”. (PINTO, 1986, p. 33)

8686	 “A ideologia da colaboração coloca-se numa posição oposta à anterior, afirmando que existe um inte-	 “A ideologia da colaboração coloca-se numa posição oposta à anterior, afirmando que existe um inte-
resse comum a trabalhadores e empregadores, no quadro do sistema produtivo nacional; e afirmando resse comum a trabalhadores e empregadores, no quadro do sistema produtivo nacional; e afirmando 
que o conflito de interesses (por exemplo, a propósito da fixação de salários e outras condições de  que o conflito de interesses (por exemplo, a propósito da fixação de salários e outras condições de  
trabalho) [...] tem natureza secundária e subordinada. [...] Os conflitos laborais que [...] surjam são repri-trabalho) [...] tem natureza secundária e subordinada. [...] Os conflitos laborais que [...] surjam são repri-
midos: a greve é proibida; a contratação coletiva é excluída ou limitada, e sempre controlada; os sindicatos midos: a greve é proibida; a contratação coletiva é excluída ou limitada, e sempre controlada; os sindicatos 
são oficiais, ou oficiosos, não existindo liberdade sindical ou só existindo em termos muito restritos e são oficiais, ou oficiosos, não existindo liberdade sindical ou só existindo em termos muito restritos e 
controlados”. (PINTO, 1986, p. 34-35)controlados”. (PINTO, 1986, p. 34-35)

8787	 “Para esta concepção (que, em rigor, não é uma concepção homogénea), o conflito de trabalho não 	 “Para esta concepção (que, em rigor, não é uma concepção homogénea), o conflito de trabalho não 
é uma expressão de antagonismo radical e insanável, cuja superação só possa obter-se pelo desa-é uma expressão de antagonismo radical e insanável, cuja superação só possa obter-se pelo desa-
parecimento do opositor-inimigo. E antes este conflito é entendido como uma expressão da genérica parecimento do opositor-inimigo. E antes este conflito é entendido como uma expressão da genérica 
conflitualidade social em sistema pluralista; e como susceptível de composição, inclusive dentro  conflitualidade social em sistema pluralista; e como susceptível de composição, inclusive dentro  
de uma linha de eficácia integradora, reformista e transformadora (funções do conflito social)”. de uma linha de eficácia integradora, reformista e transformadora (funções do conflito social)”. 
(PINTO, 1986, p. 35)(PINTO, 1986, p. 35)
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do modelo do New Deal trabalham os problemas da autorregulação ou do 
modelo negocial, como sindicatos fracos de que fala Estlund (2005).

Donna Kesselman (2010) descreve a complexidade do sistema jurídico 
estadunidense, composto por normas juslaborais estaduais, federais e oriundas  
do direito jurisprudencial. O destaque conferido à prática contratual, informa 
a autora, garantiu condições muito vantajosas para alguns empregados.  

As instituições de direito trabalhista estadunidense têm começo com a 
Labor Law, à época do New Deal,88 que instituía direitos coletivos do traba-
lho. É o regime das negociações coletivas, que acompanhou o Social Security 
Act (1935), com o qual foram assegurados direitos como seguro-desemprego, 
auxílio social às famílias pobres e aposentadoria pelo Social Security.89  
O Fair Labor Standards Act (1938) estabeleceu normas mínimas em condi-
ções de trabalho, basicamente em três temas: jornada de trabalho de 40 horas 
semanais, salário mínimo e idade mínima para o trabalho.90

O centro do Fair Labor Standards Act é o sistema contratual. Nele, 
garantem-se benefícios e garantias, bem como se revela o papel do Estado 
como ente que realiza, apenas, um enquadramento jurídico da relação de 
trabalho. Trata-se de uma escolha política por um modelo mais restrito de 
Estado Social.91 Os trabalhadores são pensados como “parceiros”, negocia-
dores no âmbito da empresa. Nas palavras de Donna Kesselman (2010, p. 70):  

8888	 Como descreve Kesselman (2010, p. 69), “O New Deal refere-se à política intervencionista nas áreas 	 Como descreve Kesselman (2010, p. 69), “O New Deal refere-se à política intervencionista nas áreas 
econômicas e sociais, aplicada entre 1933 e 1938, pelo presidente democrata Franklin Delano Roosevelt econômicas e sociais, aplicada entre 1933 e 1938, pelo presidente democrata Franklin Delano Roosevelt 
para enfrentar as consequências da Grande Depressão nos Estados Unidos”.para enfrentar as consequências da Grande Depressão nos Estados Unidos”.

8989	 “[...] [Trata-se da] única caixa nacional abrangendo o conjunto dos trabalhadores americanos, inclusive 	 “[...] [Trata-se da] única caixa nacional abrangendo o conjunto dos trabalhadores americanos, inclusive 
os independentes, equivalente ao seguro de velhice europeu”. (KESSELMAN, 2010, p. 70)os independentes, equivalente ao seguro de velhice europeu”. (KESSELMAN, 2010, p. 70)

9090	 “O Fair Labor Standards Act (1938) estabeleceu as normas mínimas em matéria de condições de tra-	 “O Fair Labor Standards Act (1938) estabeleceu as normas mínimas em matéria de condições de tra-
balho – semana de quarenta horas com pagamento das horas extras, salário mínimo, idade mínima balho – semana de quarenta horas com pagamento das horas extras, salário mínimo, idade mínima 
do trabalhador. Implantando um controle estatal direto sobre a relação do emprego, o FLSA adotava o do trabalhador. Implantando um controle estatal direto sobre a relação do emprego, o FLSA adotava o 
consenso da época em torno dos direitos coletivos dos empregados”. (KESSELMAN, 2010, p. 70)consenso da época em torno dos direitos coletivos dos empregados”. (KESSELMAN, 2010, p. 70)

9191	 “Esse modelo era igualmente uma escolha política. Em primeiro lugar, o governo Roosevelt limitou,  	 “Esse modelo era igualmente uma escolha política. Em primeiro lugar, o governo Roosevelt limitou,  
com seu New Deal, a extensão do Estado-providência, recusando a inclusão do seguro-saúde. Após com seu New Deal, a extensão do Estado-providência, recusando a inclusão do seguro-saúde. Após 
a Guerra, durante as conferências sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Europa,  a Guerra, durante as conferências sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Europa,  
os delegados estadunidenses defenderam o modelo das negociações coletivas, opondo-se a uma maioria os delegados estadunidenses defenderam o modelo das negociações coletivas, opondo-se a uma maioria 
que preconizava um papel central ao Estado [...]”. (KESSELMAN, 2010, p. 70)que preconizava um papel central ao Estado [...]”. (KESSELMAN, 2010, p. 70)
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Os parceiros negociam as garantias no âmbito de contratos pri-
vados da empresa: fundos de pensão como complemento ao 
seguro público de velhice da Social Security, benefícios não pre-
vistos pela legislação, como plano de saúde e férias, condições 
de trabalho e regulamentação dos litígios (grievance procedure). 
A escolha de um sistema contratual privado correspondia às tra-
dições do sindicalismo anglo-saxão e mais particularmente esta-
dunidense, pela gestão legal das vantagens econômicas (business 
unionism).

Esse sistema possui um desenho institucional discriminatório, por conta 
da Lei Wagner, referente às liberdades sindicais, que excluía explicita-
mente trabalhadores agrícolas e domésticos, frequentemente negros e imi-
grantes.92 Apenas na década de 1960 ocorreu uma “regulamentação pública 
nacional dos termos do contrato individual e das condições de trabalho”. 
(KESSELMAN, 2010, p. 71) Também Marc Linder (1999) destaca o sentido não 
universalizante93 do direito do trabalho estadunidense, no qual os direitos 

9292	 “Segundo o senador Robert Wagner (2010, p. 70-71), seu criador, essa lei de 1935 sobre as liberdades 	 “Segundo o senador Robert Wagner (2010, p. 70-71), seu criador, essa lei de 1935 sobre as liberdades 
sindicais intitula-se oficialmente Lei Nacional sobre as Relações Industriais (sindicais intitula-se oficialmente Lei Nacional sobre as Relações Industriais (National Labor Relations National Labor Relations 
ActAct). Essas liberdades foram em seguida severamente restritas, por iniciativa dos representantes elei- ). Essas liberdades foram em seguida severamente restritas, por iniciativa dos representantes elei- 
tos do Partido Republicano e do tos do Partido Republicano e do Taft-Hartley ActTaft-Hartley Act de 1947. Originalmente limitadas ao setor privado,   de 1947. Originalmente limitadas ao setor privado,  
o direito de exercício das negociações coletivas foi estendido ao setor público nacional no mandato o direito de exercício das negociações coletivas foi estendido ao setor público nacional no mandato 
do presidente democrata Kennedy em 1962.  [...] As insuficiências do New Deal, sua incapacidade para do presidente democrata Kennedy em 1962.  [...] As insuficiências do New Deal, sua incapacidade para 
garantir direitos coletivos de classe em seu conjunto, abriram assim o caminho para as leis sobre os garantir direitos coletivos de classe em seu conjunto, abriram assim o caminho para as leis sobre os 
direitos cívicos individuais”. direitos cívicos individuais”. 

9393	 Para dimensionar a quantidade de trabalhadores abrangidos pelos direitos trabalhistas nos Estados 	 Para dimensionar a quantidade de trabalhadores abrangidos pelos direitos trabalhistas nos Estados 
Unidos, é pertinente a descrição de Linder (1999, p. 189, tradução nossa): “O número de trabalhadores Unidos, é pertinente a descrição de Linder (1999, p. 189, tradução nossa): “O número de trabalhadores 
excluídos dos vários direitos legais é enorme. Sob o programa mais abrangente, a Previdência Social excluídos dos vários direitos legais é enorme. Sob o programa mais abrangente, a Previdência Social 
(a única que não exige uma relação empregado-empregador) em 1998, os rendimentos tributáveis do (a única que não exige uma relação empregado-empregador) em 1998, os rendimentos tributáveis do 
programa Velhice, Sobreviventes e Seguro de Incapacidade foram relatados por 139.800.000 funcioná-programa Velhice, Sobreviventes e Seguro de Incapacidade foram relatados por 139.800.000 funcioná-
rios e 14.400.000 trabalhadores autônomos. Somente 119.386.000 funcionários foram cobertos pelos rios e 14.400.000 trabalhadores autônomos. Somente 119.386.000 funcionários foram cobertos pelos 
programas estatais de seguro-desemprego em 1997, enquanto os programas estatais de remuneração programas estatais de seguro-desemprego em 1997, enquanto os programas estatais de remuneração 
dos trabalhadores cobriram apenas 108.833.375 funcionários em 1996. Sob a Fair Labor Standards Act dos trabalhadores cobriram apenas 108.833.375 funcionários em 1996. Sob a Fair Labor Standards Act 
(FLSA), o Departamento do Trabalho dos EUA (DOL) estima que 122.359.000 trabalhadores assalaria-(FLSA), o Departamento do Trabalho dos EUA (DOL) estima que 122.359.000 trabalhadores assalaria-
dos foram cobertos em 1996, embora dezenas de milhões de empregados cobertos sejam excluídos do dos foram cobertos em 1996, embora dezenas de milhões de empregados cobertos sejam excluídos do 
salário mínimo e / ou provisões de horas extras. Como nenhuma agência desenvolveu critérios socioe-salário mínimo e / ou provisões de horas extras. Como nenhuma agência desenvolveu critérios socioe-
conômicos apropriados para identificar os trabalhadores autônomos, muito menos empreiteiros inde-conômicos apropriados para identificar os trabalhadores autônomos, muito menos empreiteiros inde-
pendentes sob notas de estatutos usando definições díspares, essa estimativa pode ser bastante irregular”. pendentes sob notas de estatutos usando definições díspares, essa estimativa pode ser bastante irregular”. 
Trecho original: “The number of workers excluded from the various statutory entitlements is huge. Under Trecho original: “The number of workers excluded from the various statutory entitlements is huge. Under 
the most comprehensive program, Social Security (the only one not requiring an employee-employer the most comprehensive program, Social Security (the only one not requiring an employee-employer 
relationship) in 1998 taxable earnings under the Old Age, Survivors, and Disability Insurance program relationship) in 1998 taxable earnings under the Old Age, Survivors, and Disability Insurance program 
were reported by 139,800,000 employees and 14,400,000 self-employeds. Only 119,386,000 employees were reported by 139,800,000 employees and 14,400,000 self-employeds. Only 119,386,000 employees 
were covered by state Unemployment Insurance programs in 1997, while state Workers Compensation were covered by state Unemployment Insurance programs in 1997, while state Workers Compensation 
programs covered only 108,833,375 employees in 1996. Under the Fair Labor Standards Act (FLSA),  programs covered only 108,833,375 employees in 1996. Under the Fair Labor Standards Act (FLSA),  
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de negociação coletiva são garantidos apenas àqueles que são considerados 
empregados.94

Com a Employment Law (1964), ocorre uma “revolução dos direitos”,  
com base na luta antidiscriminatória, cuja principal diferença em relação às 
políticas do New Deal foi, justamente, a busca por universalização dos direi-
tos, com “uma certa transferência das lutas das fábricas para os tribunais”. 
(KESSELMAN, 2010, p. 71) Cynthia Estlund (2005, p. 321, tradução nossa) põe 
em relevo a importância dos tribunais estadunidenses nas modificações de 
seu modelo juslaboral:

Desde a década de 1960, o sistema de negociação coletiva do New 
Deal foi complementado e amplamente substituído por outros 
modelos de governança no local de trabalho: um modelo regula-
tório de padrões mínimos aplicáveis ​​principalmente por agências 
administrativas e um modelo de direitos de direitos individuais 
executáveis ​​judicialmente. O primeiro é exemplificado pelas  
leis de salários e horas e pela Administração de Segurança e 
Saúde Ocupacional (OSHA); este último, pelas leis de direitos civis  
e pelos direitos dos empregados subjacentes à lei de quitação inde-
vida. Esses dois órgãos jurídicos, que compõem grande parte do 

the U.S. Department of Labor (DOL) estimates that 122,359,000 wage and salary workers were covered the U.S. Department of Labor (DOL) estimates that 122,359,000 wage and salary workers were covered 
in 1996, though tens of millions of covered employees are excluded from the act’s minimum wage and/in 1996, though tens of millions of covered employees are excluded from the act’s minimum wage and/
or overtime provisions. Since no agency has developed appropriate socioeconomic criteria for iden-or overtime provisions. Since no agency has developed appropriate socioeconomic criteria for iden-
tifying the selfemployed, let alone independent contractors under scores of statutes using disparate tifying the selfemployed, let alone independent contractors under scores of statutes using disparate 
definitions, this estimate may be wildly errant”. (LINDER, 1999, p. 189)definitions, this estimate may be wildly errant”. (LINDER, 1999, p. 189)

9494	 “Sistemas são imagináveis em que a sociedade protegeria todos os seus membros de várias vicissitu-	 “Sistemas são imagináveis em que a sociedade protegeria todos os seus membros de várias vicissitu-
des da falta de poder de barganha, pobreza, insegurança, doença, lesão e discriminação, independen-des da falta de poder de barganha, pobreza, insegurança, doença, lesão e discriminação, independen-
temente de terem um empregador, mas o regime de proteção do trabalho nos Estados Unidos não é temente de terem um empregador, mas o regime de proteção do trabalho nos Estados Unidos não é 
um deles. Para ter direito aos direitos de negociação coletiva, salário mínimo ou prêmio de horas extras, um deles. Para ter direito aos direitos de negociação coletiva, salário mínimo ou prêmio de horas extras, 
indenização por desemprego ou por trabalhadores, pensões, proteção contra locais de trabalho insegu-indenização por desemprego ou por trabalhadores, pensões, proteção contra locais de trabalho insegu-
ros ou contra discriminação com base em idade, raça, sexo ou deficiência e vários outros elementos ros ou contra discriminação com base em idade, raça, sexo ou deficiência e vários outros elementos 
exigidos pelo Estado, um trabalhador deve ser um empregado. O sistema federal extremamente frag-exigidos pelo Estado, um trabalhador deve ser um empregado. O sistema federal extremamente frag-
mentado, composto por mais de 50 jurisdições, criou centenas de estatutos e regulamentos de prote-mentado, composto por mais de 50 jurisdições, criou centenas de estatutos e regulamentos de prote-
ção do trabalho cuja aplicabilidade depende do status do funcionário; não funcionários não recebem a ção do trabalho cuja aplicabilidade depende do status do funcionário; não funcionários não recebem a 
aplicação das normas”. (LINDER, 1999, p. 187) Trecho original: “Systems are imaginable in which society aplicação das normas”. (LINDER, 1999, p. 187) Trecho original: “Systems are imaginable in which society 
would protect all its members from various vicissitudes of lack of bargaining power, poverty, insecurity, would protect all its members from various vicissitudes of lack of bargaining power, poverty, insecurity, 
sickness, injury, and discrimination regardless of whether they have an employer, but the labor-protective sickness, injury, and discrimination regardless of whether they have an employer, but the labor-protective 
regime in the United States is not one of them. To be entitled to collective bargaining rights, the minimum regime in the United States is not one of them. To be entitled to collective bargaining rights, the minimum 
wage or overtime premium, unemployment or workers compensation, pensions, protection from unsafe wage or overtime premium, unemployment or workers compensation, pensions, protection from unsafe 
workplaces or against discrimination based on age, race, sex, or disability, and various other state-man-workplaces or against discrimination based on age, race, sex, or disability, and various other state-man-
dated elements of the social wage, a worker must be an employee. The extremely fragmented federal dated elements of the social wage, a worker must be an employee. The extremely fragmented federal 
system composed of more than 50 jurisdictions has created hundreds of labor-protective statutes and system composed of more than 50 jurisdictions has created hundreds of labor-protective statutes and 
regulations whose applicability hinges on employee status; non-employees need not apply”.regulations whose applicability hinges on employee status; non-employees need not apply”.
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que chamamos de ‘direito do trabalho’, mobilizaram instituições 
e recursos que não eram centrais no modelo de negociação cole-
tiva constituído pelo ‘direito do trabalho’. O modelo regulatório 
aproveitou o poder coercitivo e o alcance abrangente do governo, 
enquanto o modelo de direitos tornou os tribunais centrais para 
a articulação e a aplicação dos direitos dos funcionários, apro-
veitou o interesse e a indignação de indivíduos prejudicados e 
as energias profissionais e empreendedoras de seus advogados.95

A Employment Law, regulamentação pública também conhecida como 
Lei dos Direitos Cívicos, é composta por um conjunto de leis que proíbe dis-
criminação em razão de cor de pele, crenças, nacionalidade ou sexo, seja na 
contratação, seja na carreira.96 Em um processo interativo entre leis, ações 
do governo e grandes decisões da Suprema Corte dos Estados Unidos, surgiram 
as políticas de tratamento preferencial ou de ações afirmativas (Affirmative 
Action Law). Um segundo conjunto de leis e decisões judiciais referentes à 
Employment Law vem a introduzir, também, uma regulamentação mínima 
das condições de trabalho.97 (KESSELMAN, 2010)

9595	 Trecho original: “Since the 1960s, the New Deal collective bargaining system has been supplemented, 	 Trecho original: “Since the 1960s, the New Deal collective bargaining system has been supplemented, 
and largely supplanted, by other models of workplace governance: a regulatory model of minimum and largely supplanted, by other models of workplace governance: a regulatory model of minimum 
standards enforceable mainly by administrative agencies and a rights model of judicially enforceable standards enforceable mainly by administrative agencies and a rights model of judicially enforceable 
individual rights. The former is exemplified by the wage and hour laws and the Occupational Safety individual rights. The former is exemplified by the wage and hour laws and the Occupational Safety 
and Health Administration (OSHA); the latter, by the civil rights laws and the employee rights underlying and Health Administration (OSHA); the latter, by the civil rights laws and the employee rights underlying 
the law of wrongful discharge. These two bodies of law, which make up much of what we call ‘employ-the law of wrongful discharge. These two bodies of law, which make up much of what we call ‘employ-
ment law’, each mobilized institutions and resources that were not central to the collective bargaining ment law’, each mobilized institutions and resources that were not central to the collective bargaining 
model constituted by ‘labor law.’ The regulatory model harnessed the coercive power and comprehensive model constituted by ‘labor law.’ The regulatory model harnessed the coercive power and comprehensive 
reach of the government, while the rights model made courts central to the articulation and enforcement  reach of the government, while the rights model made courts central to the articulation and enforcement  
of employee rights, and tapped into the self-interest and indignation of aggrieved individuals and the of employee rights, and tapped into the self-interest and indignation of aggrieved individuals and the 
professional and entrepreneurial energies of their attorneys”. professional and entrepreneurial energies of their attorneys”. 

9696	 No âmbito antidiscriminatório, Kesselman (2010, p. 71) menciona o surgimento da Age Discrimination 	 No âmbito antidiscriminatório, Kesselman (2010, p. 71) menciona o surgimento da Age Discrimination 
Employment Act (ADEA, 1967), da Pregnancy Discrimination Act (PDA, 1977) e da Americans with Disa-Employment Act (ADEA, 1967), da Pregnancy Discrimination Act (PDA, 1977) e da Americans with Disa-
bilities Act (ADA, 1990).bilities Act (ADA, 1990).

9797	 “Uma segunda categoria de leis nacionais atinentes ao 	 “Uma segunda categoria de leis nacionais atinentes ao Employment LawEmployment Law introduziu uma regulamenta- introduziu uma regulamenta-
ção mínima das condições de trabalhoção mínima das condições de trabalho  ((minimum workplace requirementsminimum workplace requirements). Trata-se da criação de uma ). Trata-se da criação de uma 
inspeçãoinspeção  trabalhista (OSHA) e da obrigação de aviso-prévio em caso de demissões em massa (WARN). trabalhista (OSHA) e da obrigação de aviso-prévio em caso de demissões em massa (WARN). 
Os empregados obtiveram certo controle sobre os planos de fundos de pensão, com uma garantia sobre Os empregados obtiveram certo controle sobre os planos de fundos de pensão, com uma garantia sobre 
seu financiamento (ERISA), e uma licença excepcional sem vencimentos em caso de doença grave na seu financiamento (ERISA), e uma licença excepcional sem vencimentos em caso de doença grave na 
família de até doze semanas por ano (FMLA)”. (KESSELMAN, 2010, p. 72)família de até doze semanas por ano (FMLA)”. (KESSELMAN, 2010, p. 72)
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Dimensionar uma possível americanização dos sistemas juslaborais em 
países de tradição romano-germânica98 requer retomar a gênese do modelo 
legislado, adotado no Brasil, como constituída pelo discurso jurídico sobre a 
necessidade de limitação do poder do empregador sobre o trabalhador.

 No sentido da técnica jurídica do modelo romano-germânico, tornou-se 
necessário pensar o direito do trabalho, em especial no âmbito das relações 
individuais de trabalho, como um sistema de limites à autonomia privada.  
A realização dessa ordem limitadora se deu, segundo Giugni (1986), mediante 
a criação de técnicas jurídicas de invalidade, cláusulas obrigatórias, obrigações 
indenizatórias, sanções penais e, também, mediante uma técnica promocio-
nal positiva, antidiscriminatória.99 

O modelo normativo contratual trabalhista, nessa tradição, progride em 
direção a dois regimes: o da Alemanha, com o dever de fidelidade do tra-
balhador à empresa, a partir da ideia de cogestão; e o da França e da Itália,  
no sentido de tutela do sujeito trabalhador, reduzindo-se seus deveres ao 
âmbito da prestação acordada e subsistindo liberdade individual no ambiente 
de trabalho. (GIUGNI, 1986) 

O direito do trabalho produziu e difundiu novas técnicas jurídicas, que 
transformaram a essência da ideia de contrato, como se verifica na situação 
em que as normas de ordem pública se impõem ao contrato celebrado entre 
as partes. Determina-se o conteúdo do negócio jurídico não pelos conteúdos 
negociais efetivamente desejados ou acordados entre patrão e empregado. 
Em outro sentido, como afirma Giugni (1986, p. 353), o contrato “se torna 
num meio para realizar efeitos legais, às vezes ignorados, ou nem sequer 
previsíveis pelos contraentes”, inclusive com fiscalização administrativa da 
execução contratual, possibilidade de determinação de ações afirmativas 

9898	 Süssekind (2017a, p. 167) diferencia as tradições juslaborais estadunidense e romano-germânicas e, 	 Süssekind (2017a, p. 167) diferencia as tradições juslaborais estadunidense e romano-germânicas e, 
após, posiciona-se contrário à aproximação, que para ele se concretiza no princípio do negociado sobre após, posiciona-se contrário à aproximação, que para ele se concretiza no princípio do negociado sobre 
o legislado: “[...] pretender que a negociação derrube a lei, numa subversão total da hierarquia das fontes o legislado: “[...] pretender que a negociação derrube a lei, numa subversão total da hierarquia das fontes 
do Direito, como se pretendeu – negociando sobre o legislado – seria uma afronta à própria tradição do Direito, como se pretendeu – negociando sobre o legislado – seria uma afronta à própria tradição 
jurídica brasileira e também uma desregulamentação do Direito do Trabalho [...]”.jurídica brasileira e também uma desregulamentação do Direito do Trabalho [...]”.

9999	 Giugni (1986, p. 328) faz referência à legislação racial e sexual do Civil Rights Act (1963), dos Estados 	 Giugni (1986, p. 328) faz referência à legislação racial e sexual do Civil Rights Act (1963), dos Estados 
Unidos. Além disso, afirma que há uma tendência recente a “estender a área normativa além da prote-Unidos. Além disso, afirma que há uma tendência recente a “estender a área normativa além da prote-
ção dos interesses patrimoniais ou do bem estar físico, para tutelar a liberdade e a dignidade do traba-ção dos interesses patrimoniais ou do bem estar físico, para tutelar a liberdade e a dignidade do traba-
lhador na vida de relações nas fábricas (em Itália, Estatuto dos Trabalhadores, 1970). Isto também pode lhador na vida de relações nas fábricas (em Itália, Estatuto dos Trabalhadores, 1970). Isto também pode 
ser realizado mediante a atribuição de competências específicas aos conselhos de fábrica (República ser realizado mediante a atribuição de competências específicas aos conselhos de fábrica (República 
Federal da Alemanha, 1972) ou aos sindicatos (Suécia, 1976)”.Federal da Alemanha, 1972) ou aos sindicatos (Suécia, 1976)”.
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para admissão no trabalho de pessoas discriminadas, entre outros temas 
públicos. 

No sentido da institucionalização de mecanismos especiais de limitação 
à autonomia privada, por meio da instituição de normas de ordem pública, 
Mário Pinto (1986, p. 41) destaca o mecanismo da imposição substitutiva de 
cláusulas (em especial, das convenções coletivas sobre os contratos indivi-
duais de trabalho) e a manutenção da relação jurídica, mesmo contra a vontade 
do empregador (situações de reintegração forçada). Apesar disso, o autor 
afirma que “verdadeiramente o que importa é apurar se o referido sistema de 
limitações à autonomia privada tem algum sentido funcional global, coerente  
e característico. É a este propósito que boa parte da doutrina refere a função 
de proteção ao trabalhador”. (PINTO, 1986, p. 42)  

A América Latina registra os casos de alguns dos primeiros países a regularem  
a relação capital-trabalho, como México, Argentina, Chile, Brasil e Uruguai.100 
A característica distintiva dessa regulação é seu caráter estatista e anun-
ciado tradicionalmente como favorável ao trabalhador, com pouco espaço 
para negociação de condições de trabalho. As reformas neoliberais nesses 
países começam com o caso argentino em 2001101 e representam, na visão de 
Graciela Bensusán (2013), o esgotamento ou fim do modelo antes adotado.102

100100	 Uma perspectiva comparada na América Latina da década de 1990 apresenta que Bolívia, Paraguai, 	 Uma perspectiva comparada na América Latina da década de 1990 apresenta que Bolívia, Paraguai, 
México e Venezuela são considerados países anticontratualistas. (COUTINHO, 1997) No México,  México e Venezuela são considerados países anticontratualistas. (COUTINHO, 1997) No México,  
tradicionalmente, os contratos por prazo determinado são permitidos apenas em caráter excepcional, tradicionalmente, os contratos por prazo determinado são permitidos apenas em caráter excepcional, 
quando (a) exigido pela natureza do trabalho, (b) substituição temporária de outro trabalhador, (c) casos quando (a) exigido pela natureza do trabalho, (b) substituição temporária de outro trabalhador, (c) casos 
previstos em lei, (d) contrato por obra. Na Argentina, além do contrato de emprego padrão, há quatro previstos em lei, (d) contrato por obra. Na Argentina, além do contrato de emprego padrão, há quatro 
figuras previstas na Ley Nacional de Empleo, que podem ser permitidas pela negociação coletiva, quais figuras previstas na Ley Nacional de Empleo, que podem ser permitidas pela negociação coletiva, quais 
sejam: “[...] o contrato como medida para o fomento do emprego, para o lançamento de uma nova sejam: “[...] o contrato como medida para o fomento do emprego, para o lançamento de uma nova 
atividade, para a prática aos jovens e o para o trabalho-formação, todos mediante manifestação em atividade, para a prática aos jovens e o para o trabalho-formação, todos mediante manifestação em 
negociações coletivas e com redução dos encargos sociais”. (COUTINHO, 1997, p. 350). negociações coletivas e com redução dos encargos sociais”. (COUTINHO, 1997, p. 350). 

101101	 Conforme Graciela Bensusán (2013, p. 102, tradução nossa): “Em 2001, a crise do modelo econômico 	 Conforme Graciela Bensusán (2013, p. 102, tradução nossa): “Em 2001, a crise do modelo econômico 
neoliberal surgiu na Argentina, que se espalhou pelos países vizinhos. A crise econômica global de 2008-neoliberal surgiu na Argentina, que se espalhou pelos países vizinhos. A crise econômica global de 2008-
2009 teve um forte impacto na região, mas foi seguida por uma rápida recuperação na maioria dos paí-2009 teve um forte impacto na região, mas foi seguida por uma rápida recuperação na maioria dos paí-
ses. Esta década mostrou que havia motivos para questionar os prognósticos mais pessimistas sobre ses. Esta década mostrou que havia motivos para questionar os prognósticos mais pessimistas sobre 
o desenlace dos ataques ao antigo Modelo Estatístico de Regulamentação do Trabalho (SMLR)”. Trecho o desenlace dos ataques ao antigo Modelo Estatístico de Regulamentação do Trabalho (SMLR)”. Trecho 
original: “In 2001, the crisis of the neoliberal economic model arose in Argentina, which spilled over into original: “In 2001, the crisis of the neoliberal economic model arose in Argentina, which spilled over into 
neighboring countries. The global economic crisis of 2008-2009 had a strong impact in the region but it neighboring countries. The global economic crisis of 2008-2009 had a strong impact in the region but it 
was followed by a rapid recovery in most of the countries. This decade showed that there was reason to was followed by a rapid recovery in most of the countries. This decade showed that there was reason to 
question the most pessimistic prognoses about the denouement of the attacks on the old Statist Model question the most pessimistic prognoses about the denouement of the attacks on the old Statist Model 
of Labor Regulation (SMLR)”.of Labor Regulation (SMLR)”.

102102	 “Países como México, Argentina, Chile, Brasil e Uruguai foram os primeiros a regular as relações entre 	 “Países como México, Argentina, Chile, Brasil e Uruguai foram os primeiros a regular as relações entre 
trabalho e capital. Uma característica distintiva de suas leis trabalhistas era o caráter marcadamente trabalho e capital. Uma característica distintiva de suas leis trabalhistas era o caráter marcadamente 
estatista e pró-trabalhador de sua abordagem à regulamentação trabalhista, deixando pouco espaço estatista e pró-trabalhador de sua abordagem à regulamentação trabalhista, deixando pouco espaço 
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A crise não se caracteriza por um declínio, por um colapso, por uma 
retirada do Estado em relação aos contratos, mas sim pela aproximação 
regulamentada entre os modelos juslaborais e, nesse sentido, por uma certa 
americanização dos ordenamentos jurídicos de direito do trabalho, que cami-
nham para o modelo negocial, sem deixar de preservar características do 
modelo legislado.103 

As principais características de uma “nova era de precarização estrutural 
do trabalho”, descrita por Antunes (2018), são (i) a erosão do trabalho contra-
tado e regulamentado, (ii) a criação de falsas cooperativas, (iii) o empreende-
dorismo e (iv) a degradação do trabalho imigrante. Tem-se, então, uma crise 
da própria teoria de um contrato único e padrão para o emprego protegido, 
com instituição e expansão de arranjos crescentemente híbridos.

Destacar aspectos desse momento histórico exige reconhecer que o traba- 
lho protegido é a exceção da história social do trabalho, e não a regra, pois 
“só existiu depois do apocalipse de 80 milhões de mortos na II Guerra”, 
como recorda a historiadora do trabalho portuguesa Raquel Varela (2018). 
Ainda que excepcional, foi financiado pela classe trabalhadora, como des-
taca a Economic Survey of Europe das Nações Unidas em 1950, citada por 

para a negociação de condições de trabalho entre os parceiros sociais. Esta é a razão pela qual o para a negociação de condições de trabalho entre os parceiros sociais. Esta é a razão pela qual o 
advento das políticas neoliberais (notavelmente liberalização comercial e privatização) pareceu anun-advento das políticas neoliberais (notavelmente liberalização comercial e privatização) pareceu anun-
ciar mais do que crises econômicas. Para muitos, foi também o fim do modelo ou paradigma trabalhista ciar mais do que crises econômicas. Para muitos, foi também o fim do modelo ou paradigma trabalhista 
que prevaleceu nos países mais desenvolvidos da região. Esse modelo era baseado na proteção de tra-que prevaleceu nos países mais desenvolvidos da região. Esse modelo era baseado na proteção de tra-
balhadores dependentes e associado a estratégias de desenvolvimento de substituição de importações balhadores dependentes e associado a estratégias de desenvolvimento de substituição de importações 
e industrialização centrada no mercado doméstico”. (BENSUSÁN, 2013, p. 101, tradução nossa) Trecho e industrialização centrada no mercado doméstico”. (BENSUSÁN, 2013, p. 101, tradução nossa) Trecho 
original: “Countries such as Mexico, Argentina, Chile, Brazil, and Uruguay were amongst the first to regu-original: “Countries such as Mexico, Argentina, Chile, Brazil, and Uruguay were amongst the first to regu-
late relations between labor and capital. A distinctive feature of their labor laws was the markedly statist late relations between labor and capital. A distinctive feature of their labor laws was the markedly statist 
and pro-worker character of their approach to labor regulation, leaving little scope for the negotiation of and pro-worker character of their approach to labor regulation, leaving little scope for the negotiation of 
working conditions between the social partners. This is a reason why the advent of neoliberal policies working conditions between the social partners. This is a reason why the advent of neoliberal policies 
(notably trade liberalization and privatization) seemed to herald more than economic crisis. For many, (notably trade liberalization and privatization) seemed to herald more than economic crisis. For many, 
it was also the end of the model or labor paradigm that had prevailed in the most developed countries it was also the end of the model or labor paradigm that had prevailed in the most developed countries 
of the region. This model was predicated on the protection of dependent workers and associated with of the region. This model was predicated on the protection of dependent workers and associated with 
import substitution development strategies and industrialization centered on the domestic Market”.import substitution development strategies and industrialization centered on the domestic Market”.

103103	 Seria impreciso apenas afirmar que a aproximação se dá ao modelo norte-americano ou inglês e que, 	 Seria impreciso apenas afirmar que a aproximação se dá ao modelo norte-americano ou inglês e que, 
nesses países, o trabalho não se encontra em mutação. Como salienta Sadi Dal Rosso (2017, p. 13), nesses países, o trabalho não se encontra em mutação. Como salienta Sadi Dal Rosso (2017, p. 13), 
diferentes legislações precarizantes do trabalho foram aprovados no Reino Unido e nos Estados Unidos diferentes legislações precarizantes do trabalho foram aprovados no Reino Unido e nos Estados Unidos 
no período recente. Por exemplo, a partir de 2014, no Reino Unido, todos os trabalhadores passaram no período recente. Por exemplo, a partir de 2014, no Reino Unido, todos os trabalhadores passaram 
a poder solicitar ao empregador horários flexíveis. Nos Estados Unidos e na União Europeia, também a poder solicitar ao empregador horários flexíveis. Nos Estados Unidos e na União Europeia, também 
as jornadas flexíveis se encontram no centro das políticas de precarização: “o capital está movendo as jornadas flexíveis se encontram no centro das políticas de precarização: “o capital está movendo 
um mecanismo que converte tempos de não trabalho em tempos de trabalho, trazendo para esfera de um mecanismo que converte tempos de não trabalho em tempos de trabalho, trazendo para esfera de 
controle do capital horas laborais que estavam sistematicamente fora de sua dominação”. (DAL ROSSO, controle do capital horas laborais que estavam sistematicamente fora de sua dominação”. (DAL ROSSO, 
2017, p. 15)  2017, p. 15)  
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Varela (2018, p. 22): “‘Todo o sistema de segurança social foi financiado por 
uma enorme redistribuição de rendimentos no seio da classe trabalhadora’. 
[Comenta a autora:] Nesse sentido, a segurança social deu a provar aos tra-
balhadores o seu próprio remédio”. A autora destaca que o financiamento 
da política social é realizado pelos próprios trabalhadores, na constituição do 
fundo público.

A transformação do remédio, dado na forma de autofinanciamento com-
pulsório, em pura extração forçada de mais-valor será denominada, neste 
texto, movimento de acumulação por espoliação (HARVEY, 2004), em que o 
Estado age no sentido não de desregulamentar direitos, mas sim de, 
regulamentando-os, esvaziar o seu sentido original e disponibilizar novas 
mercadorias ao capital. Na era da mundialização do capital, as políticas 
de austeridade agem de forma desigual e combinada (MALTA, 2019), mas o 
contexto geral que lhes dá origem é a mesma crise estrutural (MÉSZÁROS, 
2011a), que tem como marco temporal a década de 1970.

A década de 1980 marca o início do fim do pacto social europeu e a 
década de 1990 assinala a viragem capitalista da República Popular da China. 
Nesse país, a política do filho único foi uma forma particular de expropriação, 
que empurrou camponeses para as cidades e os despossuiu, considerando-se 
que os filhos, na terra, são também eles meios de produção. Não por acaso, 
nessa época, duplicou-se a força de trabalho disponível ao mercado mundial. 
(VARELA, 2018) Trata-se do momento em que a “classe-que-vive-do-trabalho 
sofreu a mais aguda crise deste século, que atingiu não só a sua materia-
lidade, mas teve profundas repercussões na sua subjetividade e, no íntimo 
inter-relacionamento destes níveis, afetou sua forma de ser”. (ANTUNES, 
2011, p. 23, grifo do autor)

A conversão capitalista chinesa foi contemporânea da conversão capi-
talista soviética e ambas se somaram à “abertura” econômica da República 
Popular da Índia. Isso configurou, conforme van der Linden citado por 
Varela (2018), um “choque de oferta de trabalho”. Resulta que o crescimento 
da oferta de trabalho modifica a relação do Estado com as classes sociais, 
pois a consolidação da indústria e do trabalho nesse século foram baseados 
no fordismo, do qual as características básicas são dadas, segundo Antunes 
(2011), pela produção em massa de mercadorias, pelo controle dos tempos 
e movimentos, pela existência do trabalho parcelar e da fragmentação das  
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funções, pela separação entre elaboração e execução do trabalho, pela con- 
centração e verticalização das unidades fabris, bem como pela ideia de tra-
balhador coletivo fabril.

Ricardo Antunes (2018) informa que a sobrevivência reprodutiva do sis-
tema de metabolismo social do capital, nas décadas de 1970 e 1980, se ges-
tou sobre a “pragmática neoliberal e a reestruturação produtiva, ambas sob 
o comando hegemônico do mundo das finanças”. Streeck (2018, p. 10-11) analisa 
o mesmo período como de crescente incapacidade do sistema capitalista 
para concretizar demandas democráticas, após o fim do crescimento do pós-
-guerra, decorrente do fato de que

[...] o crescimento nos países capitalistas centrais, desde os anos 
1970, retrocedeu, a desigualdade da distribuição de renda aumen-
tou e o endividamento geral elevou-se. Concomitantemente,  
a participação política nas votações diminuiu ao longo do tempo, 
sindicatos (e partidos políticos) perderam membros e poder, e as 
greves arrefeceram quase por completo.

Para o autor, a crise de 2008 não foi um fato isolado, mas uma parte e uma 
etapa de uma sequência histórica, que deve ser diferenciada em três fases: 
“a inflação dos anos 1970, o embrionário endividamento estatal no decênio 
seguinte e o crescente endividamento dos orçamentos privados [...] desde 
1990. Às três fases foi comum o término de uma crise, cuja solução foi o ime-
diato desfecho de uma nova crise”. (STREECK, 2018, p. 10) 

As análises são compatíveis com a caracterização de Varela (2018, p. 06), 
para quem a precariedade de trabalho se dá pela ausência da segurança no 
emprego, e não a partir da análise das condições de execução do trabalho.104 
Segurança social, então, é o oposto de facilidade de despedimento. Os que 
são mais facilmente demissíveis são mais inseguros e, entre eles, incluem-se 
os zero hour contract, os trabalhadores com contrato a prazo, os pagos por 

104104	 Ao conceituar precariedade, Varela toma o cuidado de não apenas definir quem sejam os precários, 	 Ao conceituar precariedade, Varela toma o cuidado de não apenas definir quem sejam os precários, 
aqueles que não possuem segurança social, mas também apresentar quem é excluído da definição. aqueles que não possuem segurança social, mas também apresentar quem é excluído da definição. 
Não fazem parte da classe trabalhadora as pessoas cuja força de trabalho é de difícil reprodução,  Não fazem parte da classe trabalhadora as pessoas cuja força de trabalho é de difícil reprodução,  
pois a intensificação ou mobilidade do trabalho não implica em situação de desemprego, o que Varela pois a intensificação ou mobilidade do trabalho não implica em situação de desemprego, o que Varela 
exemplifica com o caso dos médicos, “ou seja, nem toda a mobilidade é precária e há relações jurídicas exemplifica com o caso dos médicos, “ou seja, nem toda a mobilidade é precária e há relações jurídicas 
de trabalho protegido e até de empresários que configuram trabalho precário”. (VARELA, 2018, p. 6) de trabalho protegido e até de empresários que configuram trabalho precário”. (VARELA, 2018, p. 6) 
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peça, os estagiários, aqueles trabalhadores do Estado com possibilidade de 
demissão, os que possuem contratos de prazos fixos e, ainda, uma categoria 
específica de pequenos proprietários, nos quais o capital circula, mas não se 
acumula, pois “mal dá pra pagar as contas”. (VARELA, 2018, p. 6) 

A precariedade laboral não se realiza sem a intervenção do Estado, 
apenas em uma relação informal de trabalho, mas sim como uma tendência 
dinâmica, com características discerníveis legalmente. Nicola Kountouris 
(2012) delineia, como matriz jurídico-legal da precariedade, cinco determi-
nações essenciais: “(1) precariedade do status de imigração; (2) precariedade 
do status de emprego; (3) precariedade temporal; (4) precariedade de renda; 
(5) precariedade do controle organizacional”. 105 (KOUNTOURIS, 2012, p. 27, 
tradução nossa) 

As modificações realizadas no direito laboral espanhol merecem atenção, 
pelo destaque conferido aos trabalhadores autônomos, com o qual o mundo 
do trabalho brasileiro possui aproximações. Esther Torres (2010) descreve 
a ocorrência de mudanças no modelo e no sistema laboral espanhol a partir 
do desenvolvimento da indústria de serviços terciários, acompanhado do 
impacto da globalização e da internacionalização da economia nas relações 
de trabalho. O sistema flexível de trabalho e o modelo de negócios horizontal,106 
implantados no país, demandaram maior autonomia organizacional, mas tam-
bém aumento da autonomia técnica e funcional dos trabalhadores.107 

105105	 Trecho original: “Having introduced this important caveat it is now possible to outline the following 	 Trecho original: “Having introduced this important caveat it is now possible to outline the following 
matrix of key legal determinants of precariousness: (1) immigration status precariousness; (2) employ-matrix of key legal determinants of precariousness: (1) immigration status precariousness; (2) employ-
ment status precariousness; (3) temporal precariousness; (4) income precariousness; (5) organizational ment status precariousness; (3) temporal precariousness; (4) income precariousness; (5) organizational 
control precariousness”. control precariousness”. 

106106	 “Tudo isso nos permite falar sobre um ‘sistema de produção flexível’, que abre as portas para um 	 “Tudo isso nos permite falar sobre um ‘sistema de produção flexível’, que abre as portas para um 
‘modelo de negócios horizontal’, baseado em parâmetros que nada têm a ver com as categorias em que ‘modelo de negócios horizontal’, baseado em parâmetros que nada têm a ver com as categorias em que 
tradicionalmente o direito do trabalho se baseia. Como resultado disso, há uma confusão das fronteiras tradicionalmente o direito do trabalho se baseia. Como resultado disso, há uma confusão das fronteiras 
geralmente claras que historicamente separaram suas instituições centrais e um ‘desalinhamento’ dos geralmente claras que historicamente separaram suas instituições centrais e um ‘desalinhamento’ dos 
princípios que, por enquanto, tornaram possível adaptar os regulamentos legais às necessidades práti-princípios que, por enquanto, tornaram possível adaptar os regulamentos legais às necessidades práti-
cas”. (TORRES, 2010, p. 231, tradução nossa) Trecho original: “All this allows us to talk about a ‘flexible cas”. (TORRES, 2010, p. 231, tradução nossa) Trecho original: “All this allows us to talk about a ‘flexible 
production system’, which opens the door to a ‘horizontal business model’, based on parameters that production system’, which opens the door to a ‘horizontal business model’, based on parameters that 
have nothing to do with the categories that labor law has traditionally been based on. As a result of this, have nothing to do with the categories that labor law has traditionally been based on. As a result of this, 
there is a blurring of the generally clear borders that have historically separated its central institutions there is a blurring of the generally clear borders that have historically separated its central institutions 
and a ‘misalignment’ of the principles that, for the time being, have made it possible to adapt legal regu-and a ‘misalignment’ of the principles that, for the time being, have made it possible to adapt legal regu-
lations to practical needs”. lations to practical needs”. 

107107	 Por um lado, isso é evidente na maior autonomia organizacional que vemos (descentralização produtiva, 	 Por um lado, isso é evidente na maior autonomia organizacional que vemos (descentralização produtiva, 
modelos de trabalho baseados em rede, modificações nas estruturas da empresa etc.) e, por outro,  modelos de trabalho baseados em rede, modificações nas estruturas da empresa etc.) e, por outro,  
no aumento da autonomia técnica e funcional (a tendência predominante de estruturas de pessoal  no aumento da autonomia técnica e funcional (a tendência predominante de estruturas de pessoal  
com base em gerentes, trabalhadores do conhecimento e profissões de treinamento e informação, com base em gerentes, trabalhadores do conhecimento e profissões de treinamento e informação, 
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As mudanças do mundo do trabalho não requerem apenas uma reclas-
sificação teórica das categorias tradicionais, mas mais propriamente uma 
redefinição completa do objeto e conteúdo da lei trabalhista. (TORRES, 2010)108 
A autora ressalta a radicalidade das transformações,109 que se inserem em 
um quadro de redefinição do conteúdo do direito do trabalho em âmbito 
europeu, realizado com grande atuação dos tribunais da União Europeia 
na reconfiguração dos conceitos clássicos com os quais a lei trabalhista até 
então trabalhava. Nas palavras da autora:

A opção preferida parece favorecer a redefinição do conteúdo 
do direito do trabalho. A esse respeito, o debate na França, Reino 
Unido, Alemanha e Itália se baseia na necessidade de reconfigurar  
o conceito de ‘trabalho’. Como tal, esses países estão conside-
rando a necessidade de ampliar o escopo subjetivo e modular 
os graus de proteção legal, dependendo das características dos 
diferentes sujeitos ‘trabalhando’.110 (TORRES, 2010, p. 232, tradu-
ção nossa)

a implementação de sistemas de autogestão nos métodos e processos de produção etc.).a implementação de sistemas de autogestão nos métodos e processos de produção etc.).  (TORRES, (TORRES, 
2010, p. 231, tradução nossa) Trecho original: “On the one hand, this is evident in the greater organi-2010, p. 231, tradução nossa) Trecho original: “On the one hand, this is evident in the greater organi-
zational autonomy we see (productive decentralization, network-based work models, modifications in  zational autonomy we see (productive decentralization, network-based work models, modifications in  
company structures, etc.) and, on the other hand, in the increase of technical and functional autonomy company structures, etc.) and, on the other hand, in the increase of technical and functional autonomy 
(the prevalent trend of manager-based staff structures, knowledge workers and training and information (the prevalent trend of manager-based staff structures, knowledge workers and training and information 
professions, the implementation of self-management systems in production methods and processes, professions, the implementation of self-management systems in production methods and processes, 
etc.)”. etc.)”. 

108108	 “Essa situação afeta até os parâmetros utilizados para definir os próprios sujeitos das relações de traba-	 “Essa situação afeta até os parâmetros utilizados para definir os próprios sujeitos das relações de traba-
lho (empresários e trabalhadores). Por esse motivo, devemos examinar até que ponto essas mudanças lho (empresários e trabalhadores). Por esse motivo, devemos examinar até que ponto essas mudanças 
requerem simplesmente uma reclassificação teórica das categorias tradicionais ou, se pelo contrário, requerem simplesmente uma reclassificação teórica das categorias tradicionais ou, se pelo contrário, 
precisamos redefinir completamente o objeto e o conteúdo de lei trabalhista”. (TORRES, 2010, p. 231, precisamos redefinir completamente o objeto e o conteúdo de lei trabalhista”. (TORRES, 2010, p. 231, 
tradução nossa) Trecho original: “This situation even affects the parameters used to define the very sub-tradução nossa) Trecho original: “This situation even affects the parameters used to define the very sub-
jects of labor relations (businessmen and workers). For this reason, we must examine up to what point jects of labor relations (businessmen and workers). For this reason, we must examine up to what point 
these changes simply require a theoretical reclassification of traditional categories or, if on the contrary, these changes simply require a theoretical reclassification of traditional categories or, if on the contrary, 
we have to completely redefine the object and content of labor law”. we have to completely redefine the object and content of labor law”. 

109109	 “Existem cerca de dois milhões de trabalhadores autônomos na Espanha, a maioria dos quais trabalha 	 “Existem cerca de dois milhões de trabalhadores autônomos na Espanha, a maioria dos quais trabalha 
no setor de serviços executando tarefas de valor agregado. De fato, os campos setoriais e profissionais no setor de serviços executando tarefas de valor agregado. De fato, os campos setoriais e profissionais 
em que a lei terá um impacto significativo em particular são o setor de transportes; a indústria de papel; em que a lei terá um impacto significativo em particular são o setor de transportes; a indústria de papel; 
impressão e publicação; corretores financeiros e agentes comerciais; TI, pesquisa e desenvolvimento; impressão e publicação; corretores financeiros e agentes comerciais; TI, pesquisa e desenvolvimento; 
pessoas que trabalham na mídia; e o setor de construção”. (TORRES, 2010, p. 247, tradução nossa)  pessoas que trabalham na mídia; e o setor de construção”. (TORRES, 2010, p. 247, tradução nossa)  
Trecho original: “There are about two million self-employed workers in Spain, most of whom work in Trecho original: “There are about two million self-employed workers in Spain, most of whom work in 
service industry carrying out added value tasks. In fact, the sectorial and professional fields in which the service industry carrying out added value tasks. In fact, the sectorial and professional fields in which the 
law is going to have a significant impact in particular are the transport sector; the paper industry; printing law is going to have a significant impact in particular are the transport sector; the paper industry; printing 
and publishing; financial brokers and commercial agents; IT, research, and development; people working and publishing; financial brokers and commercial agents; IT, research, and development; people working 
in the media; and the construction sector”. in the media; and the construction sector”. 

110110	 Trecho original: “This is an ongoing debate within the majority of European Union member countries as 	 Trecho original: “This is an ongoing debate within the majority of European Union member countries as 
is clear after analyzing recent jurisprudence aimed at delimiting the classic concepts on which labor is clear after analyzing recent jurisprudence aimed at delimiting the classic concepts on which labor 
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Nesse sentido, observe-se que o primeiro estatuto jurídico da União 
Europeia, a Lei nº 21/2007, foi projetado especificamente para regular con-
dições contratuais de trabalhadores independentes, como uma “[...] categoria de 
proteção legal muito semelhante à dos assalariados”. (TORRES, 2010, p. 232)111 
Estimava-se, em 2010, que 50 milhões de pessoas trabalhavam por conta 
própria na União Europeia. (TORRES, 2010) Na Espanha, os tribunais tinham 
como principal problema a atribuição ou não da qualidade de empregado,112 
que passou a diferenciar o dependente ou assalariado e o trabalho indepen-
dente, entre os quais persistia uma certa “área cinzenta”. (TORRES, 2010) 

Apesar das dificuldades de classificação, afirmou-se constantemente a 
força do conceito de contrato de trabalho, a partir da ideia de que os con-
tratos “são o que são”, e não o nome (nomen iuris) que as partes atribuem à 
relação contratual: “Contratos e relacionamentos ou vínculos são o que são e 

relations law has been based thus far. The preferred option seems to favor redefining the content of labor relations law has been based thus far. The preferred option seems to favor redefining the content of labor 
law. In this respect, the debate in France, the United Kingdom, Germany, and Italy is based on the need law. In this respect, the debate in France, the United Kingdom, Germany, and Italy is based on the need 
to reconfigure the concept of ‘work’. As such, these countries are considering the need to broaden the to reconfigure the concept of ‘work’. As such, these countries are considering the need to broaden the 
subjective scope and modulate the degrees of legal protection depending on the characteristics of the subjective scope and modulate the degrees of legal protection depending on the characteristics of the 
different subjects ‘working’”.different subjects ‘working’”.

111111	 Trecho de referência: “In Germany and Italy, as we will see below, the first steps have already been taken 	 Trecho de referência: “In Germany and Italy, as we will see below, the first steps have already been taken 
to transfer the typical rights associated to salaried employees to self-employed workers. Spain has to transfer the typical rights associated to salaried employees to self-employed workers. Spain has 
recently taken another step. In 2007, the first legal statute in the EU was drafted (Ley 21/2007, of July recently taken another step. In 2007, the first legal statute in the EU was drafted (Ley 21/2007, of July 
11) specifically designed to regulate contractual conditions for self-employed workers, placing them in a 11) specifically designed to regulate contractual conditions for self-employed workers, placing them in a 
category of legal protection very similar to that of salaried employeescategory of legal protection very similar to that of salaried employees. In 2009, a new Real Decreto came . In 2009, a new Real Decreto came 
into force to develop rules about contractual topics and to regulate the Self-Employed Workers Associa-into force to develop rules about contractual topics and to regulate the Self-Employed Workers Associa-
tion Registry Office”. (TORRES, 2010, p. 232-233, grifo nosso)tion Registry Office”. (TORRES, 2010, p. 232-233, grifo nosso)

112112	 Os critérios pra configuração da relação de emprego na Espanha, levados em conta pelos tribunais, são 	 Os critérios pra configuração da relação de emprego na Espanha, levados em conta pelos tribunais, são 
a dependência, a alienação de riscos e benefícios e a remuneração econômica. (TORRES, 2010, p. 233) a dependência, a alienação de riscos e benefícios e a remuneração econômica. (TORRES, 2010, p. 233) 
Como afirma a autora: “Na Espanha, antes da promulgação do Estatuto dos Trabalhadores de 1980, Como afirma a autora: “Na Espanha, antes da promulgação do Estatuto dos Trabalhadores de 1980, 
um dos principais objetivos de nossos Tribunais de Justiça era como definir os parâmetros legais para um dos principais objetivos de nossos Tribunais de Justiça era como definir os parâmetros legais para 
conceituar o emprego assalariado e realizar a delimitação necessária do direito do trabalho. De qualquer conceituar o emprego assalariado e realizar a delimitação necessária do direito do trabalho. De qualquer 
forma, os legisladores - como ocorreu em outros Estados-Membros da UE – foram capazes de articular forma, os legisladores - como ocorreu em outros Estados-Membros da UE – foram capazes de articular 
esses parâmetros com base em três elementos [...]. A jurisprudência tem se encarregado de forne- esses parâmetros com base em três elementos [...]. A jurisprudência tem se encarregado de forne- 
cer esse conteúdo e significado por meio de um processo evolutivo em mudança, no qual várias fases cer esse conteúdo e significado por meio de um processo evolutivo em mudança, no qual várias fases 
de expansão e regressão se sucederam, em inúmeras ocasiões levando a processos de intervenção de expansão e regressão se sucederam, em inúmeras ocasiões levando a processos de intervenção 
normativa, embora na maioria das vezes para corrigir e racionalizar o critérios utilizados pelos tribunais”. normativa, embora na maioria das vezes para corrigir e racionalizar o critérios utilizados pelos tribunais”. 
(TORRES, 2010, p. 233, tradução nossa) Trecho original: “In Spain, prior to the enactment of the 1980 (TORRES, 2010, p. 233, tradução nossa) Trecho original: “In Spain, prior to the enactment of the 1980 
Statute on Workers, one of the main goals of our Justice Courts has been how to set the legal parame-Statute on Workers, one of the main goals of our Justice Courts has been how to set the legal parame-
ters to conceptualize salaried employment as well as carry out the necessary delimitation of labor law. ters to conceptualize salaried employment as well as carry out the necessary delimitation of labor law. 
In any case, legislators-as has occurred in other EU Member States-have been able to articulate these In any case, legislators-as has occurred in other EU Member States-have been able to articulate these 
parameters based on three elements [...]. Jurisprudence has been in charge of giving these content and parameters based on three elements [...]. Jurisprudence has been in charge of giving these content and 
meaning through a changing, evolutionary process in which various phases of expansion and regression meaning through a changing, evolutionary process in which various phases of expansion and regression 
have succeeded each other, on numerous occasions leading to processes of normative intervention, have succeeded each other, on numerous occasions leading to processes of normative intervention, 
though the majority of times to correct and rationalize the criteria used by the Courts”. though the majority of times to correct and rationalize the criteria used by the Courts”. 
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não o que as partes querem que sejam, nem o que parecem ser”.113 (TORRES, 
2010, p. 235, tradução nossa) 

A Espanha foi, assim, um país pioneiro do paradigma da flexissegurança 
(flexi-security), em que se combinaram “[...] certos níveis de proteção para 
os trabalhadores com o critério da flexibilidade”.114 Esse experimento legal 
do capital com a saúde do trabalho ocorre com a passagem do paradigma do 
direito do trabalho para uma noção mais parecida a uma espécie de soft law, 
que afirma os direitos trabalhistas no plural.115

A situação francesa também revelou uma tentativa de redução de direitos 
pela via contratual, com a tentativa de instituição do contrato de primeiro 
emprego. No país, era vigente a impossibilidade de dispensa imotivada, 
desde a lei de 1973.116 O contrato de primeiro emprego permitia a demissão 
sem causa “real e séria”, requisitos para a demissão no contrato de duração 
indeterminada. (PORTO; VIANA, 2007)

Uma perspectiva comparada entre França e Estados Unidos é forne-
cida por Kesselmann e informa que, na França, tem-se pensado o traba-
lho precário como aquele que não segue o padrão do contrato de duração 
indeterminada.117 Nos Estados Unidos, como visto, não existiu uma padroni-

113113	 Trecho original: “Contracts and the relationships or bonds are what they are and not what the parties 	 Trecho original: “Contracts and the relationships or bonds are what they are and not what the parties 
want them to be nor what they appear to be. As such, no matter what the formula used, if the contractual want them to be nor what they appear to be. As such, no matter what the formula used, if the contractual 
relationship requires carrying out services through a regime of dependency and alienation from risks and relationship requires carrying out services through a regime of dependency and alienation from risks and 
benefits, it needs to be considered salaried employment”. benefits, it needs to be considered salaried employment”. 

114114	 Trecho original: “[...] certain levels of protection for workers with the criteria of flexibility”. 	 Trecho original: “[...] certain levels of protection for workers with the criteria of flexibility”. 

115115	 “Não podemos mais falar sobre direito do trabalho; antes, precisamos agora falar sobre direitos tra-	 “Não podemos mais falar sobre direito do trabalho; antes, precisamos agora falar sobre direitos tra-
balhistas. Isso é especialmente importante no contexto europeu no qual muitos dos paradigmas nos balhistas. Isso é especialmente importante no contexto europeu no qual muitos dos paradigmas nos 
quais a proteção do trabalho se baseia continuarão mudando sob o conceito de ‘flexi-segurança’”.  quais a proteção do trabalho se baseia continuarão mudando sob o conceito de ‘flexi-segurança’”.  
(TORRES, 2010, p. 248, tradução nossa) Trecho original: “We can no longer talk about labor law; rather, (TORRES, 2010, p. 248, tradução nossa) Trecho original: “We can no longer talk about labor law; rather, 
we must now talk about labor rights. This is especially important in the European context in which we must now talk about labor rights. This is especially important in the European context in which 
many of the paradigms on which labor protection is based will continue to change under the concept of  many of the paradigms on which labor protection is based will continue to change under the concept of  
‘flexi-security’”. ‘flexi-security’”. 

116116	 Como observam Lorena Porto e Márcio Túlio Vianna (2007, p. 96): “Na ordem jurídica francesa, a partir 	 Como observam Lorena Porto e Márcio Túlio Vianna (2007, p. 96): “Na ordem jurídica francesa, a partir 
da lei de 13.07.1973, a dispensa do trabalhador contratado a prazo indeterminado não pôde mais ser da lei de 13.07.1973, a dispensa do trabalhador contratado a prazo indeterminado não pôde mais ser 
imotivada, devendo necessariamente ser justificada por uma causa real e séria. [...] A realidade da causa imotivada, devendo necessariamente ser justificada por uma causa real e séria. [...] A realidade da causa 
consiste, basicamente, na sua existência e exatidão, enquanto que a seriedade está relacionada a  consiste, basicamente, na sua existência e exatidão, enquanto que a seriedade está relacionada a  
uma conduta faltosa do trabalhador ou ao interesse da empresa (v.g., motivo econômico ou insuficiên-uma conduta faltosa do trabalhador ou ao interesse da empresa (v.g., motivo econômico ou insuficiên-
cia profissional do empregado)”.cia profissional do empregado)”.

117117	 Donna Kesselman (2010, p. 67) descreve o processo de expansão de contratualidades atípicas com o 	 Donna Kesselman (2010, p. 67) descreve o processo de expansão de contratualidades atípicas com o 
objetivo de precarização do trabalho no país: “Regulamentaram-se, a partir da década de 1970, o con-objetivo de precarização do trabalho no país: “Regulamentaram-se, a partir da década de 1970, o con-
trato de trabalho interino, o contrato de duração determinada e o contrato de tempo parcial, todos em trato de trabalho interino, o contrato de duração determinada e o contrato de tempo parcial, todos em 
alternativa ao contrato de duração indeterminada”.alternativa ao contrato de duração indeterminada”.
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zação nacional, institucional, do status salarial.118 Por isso, é preciso pensar 
a precarização como a institucionalização da instabilidade, uma adaptação  
progressiva derivada de uma “[...] acumulação de práticas coletivas, de disposi-
tivos legislativos, de regras jurisprudenciais, que resultam dos períodos histó-
ricos sucessivos e obedecem a lógicas diferentes”. (KESSELMAN, 2010, p. 69) 

Um comportamento estrutural clássico do mundo do trabalho estadu-
nidense é a combinação entre baixo índice de desemprego e crescimento 
rápido do emprego, o que se apresenta como uma diferença essencial com a 
crise ocorrida na França e na Espanha. (KESSELMAN, 2010) Com a crise eco-
nômica de 2008, duplicou-se o desemprego nos Estados Unidos e o índice de 
subemprego chegou a 17% da população ativa.119

Não se pode deixar de considerar a substituição da política social pela 
política penal como uma forma de ocultação dos índices de desemprego nos 
Estados Unidos (WESTERN; BECKETT; HARDING, 2003), dinâmica que tam-
bém pode ser observada no Brasil. (OLIVEIRA NETO; ARGUELLO; MELLO, 
2019) Nos Estados Unidos, as bases desse processo foram a criminalização da 
miséria e o encarceramento de grupos marginalizados. (WACQUANT, 2003)

O declínio do modelo do New Deal e o surgimento do trabalho precário são, 
ambos, movimentos de resposta do patronato à restrição de suas prerrogati-
vas de gestão, sem que os problemas da negociação coletiva desaparecessem 
 
 
 

118118	 “Nos Estados Unidos, a situação é diferente. O que se denomina status salarial nunca foi objeto de 	 “Nos Estados Unidos, a situação é diferente. O que se denomina status salarial nunca foi objeto de 
padronização institucional nem foi estendido ao conjunto dos trabalhadores, mas foi construído por padronização institucional nem foi estendido ao conjunto dos trabalhadores, mas foi construído por 
uma combinação de elementos heterogêneos: normas jurídicas, negociações coletivas, práticas de uma combinação de elementos heterogêneos: normas jurídicas, negociações coletivas, práticas de 
gestão dos recursos humanos das grandes empresas. De fato, jamais existiu nesse país, como na gestão dos recursos humanos das grandes empresas. De fato, jamais existiu nesse país, como na 
França, um ideal de constituição de uma classe social homogênea beneficiando-se de direitos iguais, França, um ideal de constituição de uma classe social homogênea beneficiando-se de direitos iguais, 
ou uma vontade coletiva de redistribuição em escala nacional do custo social ou dos riscos trabalhistas  ou uma vontade coletiva de redistribuição em escala nacional do custo social ou dos riscos trabalhistas  
(PELISSIER; SUPIOT, 2006). Assim, o lugar do contrato social e o papel do movimento sindical são  (PELISSIER; SUPIOT, 2006). Assim, o lugar do contrato social e o papel do movimento sindical são  
mais determinantes do que geralmente se crê”. (KESSELMAN, 2010, p. 67-68)mais determinantes do que geralmente se crê”. (KESSELMAN, 2010, p. 67-68)

119119	 “O índice de desemprego nos Estados Unidos mais do que dobrou nos dois anos que se seguiram ao 	 “O índice de desemprego nos Estados Unidos mais do que dobrou nos dois anos que se seguiram ao 
início da recessão em dezembro de 2007, passando de 4,9% para 10,2%, índice mais elevado desde 1982 início da recessão em dezembro de 2007, passando de 4,9% para 10,2%, índice mais elevado desde 1982 
(10,9%) (Bureau of Labor Statistics, 2009). Disparidades acentuam-se com as variações de gênero e de (10,9%) (Bureau of Labor Statistics, 2009). Disparidades acentuam-se com as variações de gênero e de 
etnia e raça. No mês de outubro de 2009, enquanto o índice dos brancos subia para 9,5%, sendo 10,7% etnia e raça. No mês de outubro de 2009, enquanto o índice dos brancos subia para 9,5%, sendo 10,7% 
para os homens brancos, principalmente na manufatura, a média nacional dos trabalhadores hispânicos para os homens brancos, principalmente na manufatura, a média nacional dos trabalhadores hispânicos 
e negros era de 13,1% e 15,7% (BLS, 2010). A difusão de informações enraizou nos espíritos a realidade e negros era de 13,1% e 15,7% (BLS, 2010). A difusão de informações enraizou nos espíritos a realidade 
de centenas de milhares de desempregados a mais por mês, a perda de 8,2 milhões nesse período, de centenas de milhares de desempregados a mais por mês, a perda de 8,2 milhões nesse período, 
alcançando 15,7 milhões ao final de 2009”. (KESSELMAN, 2010, p. 89)alcançando 15,7 milhões ao final de 2009”. (KESSELMAN, 2010, p. 89)
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do mundo do trabalho estadunidense, como destacou Cynthia Estlund (2005).120 
Devido à regulamentação frágil, nos Estados Unidos, o patronato tinha as 
“mãos livres” para precarizar o trabalho, pois no caso europeu havia a neces-
sidade de que os precários possuíssem igualdade de tratamento com aqueles 
que fossem contratados em período integral, ao menos em matéria de salá-
rios e proteção social. (KESSELMAN, 2010)

O desenvolvimento do trabalho precário, nos Estados Unidos, é ligado 
ao questionamento e à limitação do status salarial, que é base para a atribui-
ção de direitos, proteções e benefícios, legislativos, contratuais e jurispru-
denciais. Esse questionamento do status salarial corresponde à definição 
de que “Somente os trabalhadores que não têm responsabilidade decisória 
ou propositiva no trabalho podem beneficiar-se de direitos de negociação,  
de ações de reivindicação, de contratos coletivos”. 121 (KESSELMAN, 2010, p. 77)

O modelo estadunidense tem admitido a multiplicação de composições 
jurídicas, em especial por meio da atribuição do status de trabalhadores 
como contratantes independentes,122 antes mencionada, mas também com 
o desenvolvimento da “[...] terceirização de serviços para franquias, para 
trabalhadores com contrato de longa duração postos à disposição por uma 
agência (leasing) ou por uma PEO (professional employer organization)”. 
(KESSELMAN, 2010, p. 79) 

Nesse desenho institucional fragmentado do trabalho, flexibiliza-se até 
mesmo o combate à discriminação, a partir do tamanho da empresa. Em 
três exemplos, Kesselman (2010) informa que (i) as leis sobre discriminação 

120120	 “Como o modelo de autogovernança industrial do New Deal nos Estados Unidos envelheceu e ossificou, 	 “Como o modelo de autogovernança industrial do New Deal nos Estados Unidos envelheceu e ossificou, 
os problemas para os quais a negociação coletiva deveria ser a resposta não desapareceram. A lei tam-os problemas para os quais a negociação coletiva deveria ser a resposta não desapareceram. A lei tam-
bém não deixou de lidar com eles. Pelo contrário, o papel das leis externas – dos tribunais, da legislação bém não deixou de lidar com eles. Pelo contrário, o papel das leis externas – dos tribunais, da legislação 
e dos órgãos reguladores – floresceu à medida que o sistema New Deal de legislações internalizadas e e dos órgãos reguladores – floresceu à medida que o sistema New Deal de legislações internalizadas e 
resolução de disputas diminuiu”. (ESTLUND, 2005, p. 321, tradução nossa)resolução de disputas diminuiu”. (ESTLUND, 2005, p. 321, tradução nossa)

121121	 “[...] esse campo de sindicalização reduzido exclui os ‘executivos’ (os 	 “[...] esse campo de sindicalização reduzido exclui os ‘executivos’ (os supervisors supervisors e os e os managersmanagers) e tam-) e tam-
bém os técnicos. Definições cada vez mais limitadas foram-se sucedendo: as auxiliares de pré-escola e bém os técnicos. Definições cada vez mais limitadas foram-se sucedendo: as auxiliares de pré-escola e 
os auxiliares de cozinha (inclusive no os auxiliares de cozinha (inclusive no fast-foodfast-food) foram eliminados da categoria, sob a influência da admi-) foram eliminados da categoria, sob a influência da admi-
nistração G.W. Bush, em decorrência de decisões da Comissão Nacional de Arbitragem das Relações nistração G.W. Bush, em decorrência de decisões da Comissão Nacional de Arbitragem das Relações 
Industriais (NLRB) e da Corte Suprema”. (KESSELMAN, 2010, p. 77 e 78)Industriais (NLRB) e da Corte Suprema”. (KESSELMAN, 2010, p. 77 e 78)

122122	 As definições do	 As definições do  statusstatus salarial são variadas, conforme a lei federal. Os critérios de reconhecimento  salarial são variadas, conforme a lei federal. Os critérios de reconhecimento 
do do statusstatus são múltiplos, sendo diverso para o fundo de pensão e a semana de 40h, por exemplo.   são múltiplos, sendo diverso para o fundo de pensão e a semana de 40h, por exemplo.  
“Em todos os casos, a exclusão dos trabalhadores precários dos direitos sociais decorre do fato de que “Em todos os casos, a exclusão dos trabalhadores precários dos direitos sociais decorre do fato de que 
essa legislação é concebida para os empregados permanentes. Em matéria de aposentadoria, não é essa legislação é concebida para os empregados permanentes. Em matéria de aposentadoria, não é 
fácil contabilizar as mil horas anuais que permitem cotizar para um fundo de pensão”. (KESSELMAN, fácil contabilizar as mil horas anuais que permitem cotizar para um fundo de pensão”. (KESSELMAN, 
2010, p. 80)2010, p. 80)
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de idade, etnia, gênero só se aplicam a empresas com mais de 20 emprega-
dos; (ii) a lei do aviso prévio, em caso de demissão coletiva, só se aplica a 
empresas com mais de 100 empregados; e (iii) também a lei da licença em 
caso de doença grave na família possui critérios restritivos: devem-se traba-
lhar, no mínimo, 25h por semana (1.250h por ano) e o empregador deve ter,  
no mínimo, 50 empregados. (KESSELMAN, 2010)

Constrói-se, contemporaneamente, o que Befort, citado por Kesselman, 
denomina “buraco negro do direito do trabalho”, em que se generaliza a 
fragmentação, com “[...] indivíduos que trabalham em um mesmo lugar,  
mas em formas particulares de emprego”. (KESSELMAN, 2010) Nesse modelo, 
os direitos não são propriamente subtraídos, mas inscritos em um dese-
nho institucional no qual a responsabilização do empregador e a resistência 
coletiva dos trabalhadores é cada vez mais difícil. É o que acontece com as 
dificuldades para prova do assédio sexual e a sindicalização.123

Na reflexão sobre os subempregos nos Estados Unidos, merecem des-
taque as trabalhadoras domésticas124 e o critério discriminatório de raça.125 
O país é marcado por guetos étnicos, em que trabalhadoras e trabalhadores 
negros recebiam, em 2004, cerca de 55% do salário percebido por brancos. 
Ampliando-se a estatística para o âmbito das famílias, tem-se que “[...] uma 
família negra média capitalizava apenas 19% das riquezas (net worth) acumu-
ladas por uma família branca, principalmente a casa própria. É o índice mais 

123123	 Sobre o assédio moral, afirma Donna Kesselman (2010, p. 81): “Embora o Estado americano tenha ado-	 Sobre o assédio moral, afirma Donna Kesselman (2010, p. 81): “Embora o Estado americano tenha ado-
tado, desde 1988, normas de responsabilidade conjunta contra a discriminação e o assédio sexual para tado, desde 1988, normas de responsabilidade conjunta contra a discriminação e o assédio sexual para 
as trabalhadoras mais precárias, na realidade, os tribunais não entram em acordo sobre sua aplicação. as trabalhadoras mais precárias, na realidade, os tribunais não entram em acordo sobre sua aplicação. 
E é evidentemente mais fácil transferir o trabalhador do que resolver o problema, e é muito difícil para E é evidentemente mais fácil transferir o trabalhador do que resolver o problema, e é muito difícil para 
a trabalhadora precária provar um tratamento discriminatório”. (MERCHANT, 2005) Sobre a sindicali-a trabalhadora precária provar um tratamento discriminatório”. (MERCHANT, 2005) Sobre a sindicali-
zação: “Além disso, os trabalhadores precários resistem à defesa coletiva dos direitos existentes, pois  zação: “Além disso, os trabalhadores precários resistem à defesa coletiva dos direitos existentes, pois  
a maioria não tem acesso à sindicalização. À oposição entre trabalhadores com status diferentes em a maioria não tem acesso à sindicalização. À oposição entre trabalhadores com status diferentes em 
uma empresa se acrescenta o apelo aos trabalhadores precários como substitutos dos grevistas,  uma empresa se acrescenta o apelo aos trabalhadores precários como substitutos dos grevistas,  
prática legal e cada vez mais freqüente nos últimos vinte anos. O trabalho precário mostrou-se assim prática legal e cada vez mais freqüente nos últimos vinte anos. O trabalho precário mostrou-se assim 
um fator, com frequência minimizado, de fragilização do sindicalismo estadunidense, em um momento um fator, com frequência minimizado, de fragilização do sindicalismo estadunidense, em um momento 
chave de sua existência, em seu papel de contra-poder”. (KESSELMAN, 2010, p. 82)chave de sua existência, em seu papel de contra-poder”. (KESSELMAN, 2010, p. 82)

124124	 Quanto às domésticas no país, elas realizam trabalhos clandestinos e frequentemente são imigrantes, 	 Quanto às domésticas no país, elas realizam trabalhos clandestinos e frequentemente são imigrantes, 
com regulamentação quase inexistente sobre condições de trabalho e remunerações. (KESSELMAN, com regulamentação quase inexistente sobre condições de trabalho e remunerações. (KESSELMAN, 
2010)2010)

125125	 A força dos critérios discriminatórios de raça é muito grande no mundo do trabalho estadunidense. 	 A força dos critérios discriminatórios de raça é muito grande no mundo do trabalho estadunidense. 
Donna Kesselman (2010, p. 89) ressalta que “Segundo uma comissão de inquérito do Senado ame-Donna Kesselman (2010, p. 89) ressalta que “Segundo uma comissão de inquérito do Senado ame-
ricano em março de 2007, se o índice de desemprego nacional alcançava somente 4,5%, o de uma ricano em março de 2007, se o índice de desemprego nacional alcançava somente 4,5%, o de uma 
camada particular, a dos homens negros sem ensino secundário, havia passado de 59% para 72% em camada particular, a dos homens negros sem ensino secundário, havia passado de 59% para 72% em 
alguns anos. A cifra equivalente era de 29% para os brancos e de 19% para os hispânicos”.alguns anos. A cifra equivalente era de 29% para os brancos e de 19% para os hispânicos”.
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significativo, mais do que o salário, das chances de ascensão social da pró-
xima geração”. (KESSELMAN, 2010, p. 86)

A crise econômica e do contrato de trabalho, portanto, atingem direta-
mente ambos os modelos de regulação juslaboral. As tradições negociada 
e legislada sofrem influência recíproca e migrações doutrinárias126 sobre 
temas como imposição de normas públicas universais no contrato de trabalho, 
nos Estados Unidos, e fortalecimento da perspectiva negocial e da autonomia 
privada, na Espanha.  

Chama a atenção o despudor com que os países em crise, em ambos os 
modelos, apresentam traços de um novo desenho legal do direito do trabalho, 
institucionalmente discriminatório, do qual se exemplificou a convivên-
cia entre imposição e não imposição de cláusulas de caráter público nos 
contratos privados de trabalho, para diferentes trabalhadores, em uma 
mesma empresa. 

Além da legalidade com impacto discriminatório, merece destaque a 
atuação conjugada entre diferentes setores do Estado, com funções origi-
nalmente não legislativas, para a construção dessa precariedade institucio-
nalizada. Multiplicam-se as composições jurídicas do contrato de trabalho 
e diversifica-se a aplicação das normas, que, a partir de características dos 
sujeitos contratantes (empresa e empregado), revelam um futuro em que 
a tendência para maior desigualdade no direito do trabalho oferece novas 
consequências para a subjetividade do trabalho.

As antinomias de uma vontade subordinada e livre são explícitas na teo-
ria clássica do contrato de trabalho. As tendências da crise do contrato de 
trabalho têm foco na perspectiva negocial e em um enquadramento jurídico 
fragmentado da relação de trabalho. Conhecidos os paradoxos na origem da 
teoria e a crise dos sistemas legislado e negociado, passa-se ao exame da 
tipicidade contratual na regulação do trabalho brasileira.

126126	 Entendem-se as migrações doutrinárias como a influência recíproca entre autores clássicos do juslabo-	 Entendem-se as migrações doutrinárias como a influência recíproca entre autores clássicos do juslabo-
ralismo, como aquela que ocorre entre Kahn-Freund, H. Sinzheimer e Gino Giugni, descrita por Martine ralismo, como aquela que ocorre entre Kahn-Freund, H. Sinzheimer e Gino Giugni, descrita por Martine 
Le Friant (2013).Le Friant (2013).
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Tipicidade contratual e suas insuficiências para pensar o Brasil 

Apresenta-se nesta subseção o que seja a tipicidade contratual trabalhista, 
suas principais características e suas insuficiências para pensar o Brasil, 
onde a crise do direito do trabalho tem origem e impacto diferenciados. No país, 
os contratos de trabalho de tempo integral e por prazo indeterminado atin-
giram a maioria da população economicamente ativa em raras oportunidades. 
Com a crise, torna-se explícita e incontornável a insuficiência do modelo 
de análise contratual que postula a unificação do objeto contratual 
empregatício. 

Como se verá, o objeto se diversifica legalmente e o Estado passa a reco-
nhecer modalidades híbridas contratuais, como o contrato intermitente,  
o contrato de parceria, o contrato terceirizado e outras modalidades contra-
tuais, como o contrato de trabalho verde e amarelo, em que direitos são sub-
traídos, supostamente em benefício dos trabalhadores.

A tipicidade contratual trabalhista127 é uma limitação à autonomia pri-
vada, inobstante seja permitida legalmente a liberdade de contratação para 
modalidades contratuais de prestação de serviço diversas do contrato de 
emprego. Todas essas modalidades, no direito dos contratos, são classificadas 
como contratos de atividade, em figuras contratuais similares ao contrato  
de emprego, cuja fronteira é desafiada e sofre metamorfoses com a nova 
regulação jurídica.

As fronteiras ou bordas de legalidade entre os contratos de trabalho e 
os contratos civis exigem, em um primeiro momento, a apresentação dos 
elementos jurídico-formais do contrato civil brasileiro, que possuem 

127127	 O Código Civil de 2002 estabelece, como sustenta Guilherme Feliciano (2003, p. 277), “um padrão geral 	 O Código Civil de 2002 estabelece, como sustenta Guilherme Feliciano (2003, p. 277), “um padrão geral 
de legalidade que referenda o prestígio liberal à autonomia privada e, nesse passo, reconhece validade de legalidade que referenda o prestígio liberal à autonomia privada e, nesse passo, reconhece validade 
apriorística a todos os contratos atípicos. Contratos atípicos são aqueles que não encontram subsun-apriorística a todos os contratos atípicos. Contratos atípicos são aqueles que não encontram subsun-
ção estrita nas modalidades legalmente dispostas, ou que reúnem, em figura híbrida, características ção estrita nas modalidades legalmente dispostas, ou que reúnem, em figura híbrida, características 
essenciais de dois ou mais contratos típicos”. Segundo Aldacy Coutinho (1997, p. 349), a tipicidade  essenciais de dois ou mais contratos típicos”. Segundo Aldacy Coutinho (1997, p. 349), a tipicidade  
contratual trabalhista, no sentido de um contrato de emprego padrão, caracteriza-se por uma limitação contratual trabalhista, no sentido de um contrato de emprego padrão, caracteriza-se por uma limitação 
da autonomia da vontade “exclusivamente à adequação dos negócios previamente descritos na norma da autonomia da vontade “exclusivamente à adequação dos negócios previamente descritos na norma 
[...] [e] está prevista em quase todos os ordenamentos jurídicos”. O mesmo sentido sobre a tipicidade [...] [e] está prevista em quase todos os ordenamentos jurídicos”. O mesmo sentido sobre a tipicidade 
contratual, exposto por Coutinho, é desenvolvido pela jurista polonesa Agata Ludera-Ruszel (2016,  contratual, exposto por Coutinho, é desenvolvido pela jurista polonesa Agata Ludera-Ruszel (2016,  
p. 407), da Universidade de Rzeszow. Uma perspectiva civilista sobre a noção de tipos contratuais,  p. 407), da Universidade de Rzeszow. Uma perspectiva civilista sobre a noção de tipos contratuais,  
que será útil para a compreensão dos contratos híbridos de trabalho, informa que os tipos “permitem que será útil para a compreensão dos contratos híbridos de trabalho, informa que os tipos “permitem 
apreender e entender com particular transparência as realidades designadas, discernir os nexos de sen-apreender e entender com particular transparência as realidades designadas, discernir os nexos de sen-
tido que as interligam, e intuir os pontos de vista valorativos e funcionais que lhes constituem o cerne”. tido que as interligam, e intuir os pontos de vista valorativos e funcionais que lhes constituem o cerne”. 
(VASCONCELOS, 1995, p. 45)(VASCONCELOS, 1995, p. 45)
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aplicabilidade subsidiária ao direito do trabalho, por força do artigo 8º da CLT, 
que assim dispõe na nova redação dada ao parágrafo primeiro após a con-
trarreforma trabalhista128: “§ 1º O direito comum será fonte subsidiária do 
direito do trabalho”.

A principal fonte do direito comum, aplicável ao direito do trabalho no 
tema, é o artigo 104 do Código Civil,129 referente aos requisitos de validade 
e extensão do negócio jurídico. Nessa composição jurídica, são três elemen-
tos jurídico-formais: agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não 
defesa em lei,130 aos quais deve ser acrescido o consentimento.131 Para Gomes 

128128	 A antiga redação exigia lacuna das normas trabalhistas e compatibilidade com elas. Veja-se: CLT,  	 A antiga redação exigia lacuna das normas trabalhistas e compatibilidade com elas. Veja-se: CLT,  
art. 8º, “Parágrafo único - O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo em art. 8º, “Parágrafo único - O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo em 
que não for incompatível com os princípios fundamentais deste”. A nova redação, assim, expande a que não for incompatível com os princípios fundamentais deste”. A nova redação, assim, expande a 
influência do direito civil sobre o direito trabalhista, ao excluir o requisito da compatibilidade, e limita o influência do direito civil sobre o direito trabalhista, ao excluir o requisito da compatibilidade, e limita o 
poder dos magistrados, como se pode ler nos parágrafos segundo e terceiro, também acrescidos pela poder dos magistrados, como se pode ler nos parágrafos segundo e terceiro, também acrescidos pela 
contrarreforma trabalhista: “§ 2º.  Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal contrarreforma trabalhista: “§ 2º.  Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal 
Superior do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos legalmente Superior do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos legalmente 
previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei.previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei.
§ 3º.  No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho analisará § 3º.  No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho analisará 
exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o disposto no exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o disposto no 
art. 104 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e balizará sua atuação pelo princípio art. 104 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e balizará sua atuação pelo princípio 
da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva.”da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva.”

129129	 Código Civil, art. 104: 	 Código Civil, art. 104: 
“Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:“Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:
I - agente capaz;I - agente capaz;
II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável;II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável;
III - forma prescrita ou não defesa em lei”.III - forma prescrita ou não defesa em lei”.

130130	 A capacidade das partes se refere à aptidão da pessoa contratante para realizar negócios jurídicos. 	 A capacidade das partes se refere à aptidão da pessoa contratante para realizar negócios jurídicos. 
Uma pessoa capaz, com objetivo de regular seus interesses, pode fazê-lo mediante um contrato,  Uma pessoa capaz, com objetivo de regular seus interesses, pode fazê-lo mediante um contrato,  
desde que o objeto seja idôneo, lícito, possível e adequado aos fins dos contratantes. A idoneirdade do desde que o objeto seja idôneo, lícito, possível e adequado aos fins dos contratantes. A idoneirdade do 
objeto contratual “pode ser excluída por motivos técnicos ou razões de política legislativa e se apresenta objeto contratual “pode ser excluída por motivos técnicos ou razões de política legislativa e se apresenta 
em termos absolutos ou relativos”. (GOMES, 2002, p. 46) São inidôneos, por exemplo, objetos. em termos absolutos ou relativos”. (GOMES, 2002, p. 46) São inidôneos, por exemplo, objetos. 

131131	 Orlando Gomes (2002, p. 48) informa que se emprega a palavra consentimento em duas acepções: 	 Orlando Gomes (2002, p. 48) informa que se emprega a palavra consentimento em duas acepções: 
como acordo de vontades (como formação bilateral do negócio jurídico) e como declaração de vontade como acordo de vontades (como formação bilateral do negócio jurídico) e como declaração de vontade 
de cada uma das partes. Gomes e Gottschalk (1995, p. 163) destacam que “quase sempre o consen-de cada uma das partes. Gomes e Gottschalk (1995, p. 163) destacam que “quase sempre o consen-
timento da parte que se obriga a trabalhar toma a forma de pura e simples timento da parte que se obriga a trabalhar toma a forma de pura e simples adesãoadesão”. Uma definição ”. Uma definição 
estendida é fornecida por Cabanellas (1966): “Acción y efecto de consentir, del latín consentire, de cum, estendida é fornecida por Cabanellas (1966): “Acción y efecto de consentir, del latín consentire, de cum, 
con, y sentire, sentir. Permitir una cosa o condescender a que se haga. Es Ia manifestación de voluntad, con, y sentire, sentir. Permitir una cosa o condescender a que se haga. Es Ia manifestación de voluntad, 
y uno de los requisitos exigidos por los códigos com carácter esencial para los contratos. De acuerdo y uno de los requisitos exigidos por los códigos com carácter esencial para los contratos. De acuerdo 
con el art. 1.108. Cód. civ. francês (acordes con él los Códigos esp. y arg.) son cuatro los requisitos con el art. 1.108. Cód. civ. francês (acordes con él los Códigos esp. y arg.) son cuatro los requisitos 
esenciales de todo contrato: capacidad, consentimiento, objeto y causa. EI consentimiento es, por tanto, esenciales de todo contrato: capacidad, consentimiento, objeto y causa. EI consentimiento es, por tanto, 
el acuerdo deliberado, consciente y libre de Ia voluntad, respecto a un acto externo, querido libre y espon-el acuerdo deliberado, consciente y libre de Ia voluntad, respecto a un acto externo, querido libre y espon-
taneamente, sin cortapisas que anulen o destruyan Ia voluntad, o sea sin vicios que Ia enerven. La inte-taneamente, sin cortapisas que anulen o destruyan Ia voluntad, o sea sin vicios que Ia enerven. La inte-
ligencia, como se ha dicho, delibera, la conciencia juzga, la voluntad resuelve.  EI consentimiento debe ligencia, como se ha dicho, delibera, la conciencia juzga, la voluntad resuelve.  EI consentimiento debe 
manifestarse por ofertas o propuestas de una de las partes, y aceptarse por la otra (arts. 1144 y 1262 de manifestarse por ofertas o propuestas de una de las partes, y aceptarse por la otra (arts. 1144 y 1262 de 
los Cód. civ. arg. y esp.). El consentimiento puede ser expreso o tácito. Es expreso cuando se manifiesta los Cód. civ. arg. y esp.). El consentimiento puede ser expreso o tácito. Es expreso cuando se manifiesta 
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e Gottschalk (1995), a validade do contrato trabalhista deve distinguir pres-
supostos e requisitos.132 No primeiro grupo, encontram-se a capacidade das 
partes e a idoneidade do objeto; no segundo, o consenso e a causa.133

Especial detalhamento merece o objeto contratual. Como visto, tem-se 
como obscuro objeto do contrato de trabalho o corpo (SUPIOT, 2016) e,  
consequentemente, o tempo de vida e a privacidade da trabalhadora e do 
trabalhador, os quais, atravessados pela obrigação duradoura trabalhista, 
formam a identidade individual e coletiva da pessoa que trabalha. Essa iden-
tidade é protegida juridicamente, em três dimensões, que são, conforme já 
mencionado, os direitos da pessoa anteriores ao contrato, os direitos como 
trabalhador-contratante e os direitos creditórios contratuais. (BALLESTRERO, 2010) 
A disponibilização do tempo e do corpo à contratação exigem entendê-los 
como idôneos e a idoneidade é medida pela sua licitude e moralidade.134

A idoneidade do objeto possui regulação diversa no direito civil e 
no direito do trabalho, pois o conteúdo obrigacional do contrato não é 

verbalmente, por escrito o por signos inequívocos. El consentimiento tácito resultará de hechos o de verbalmente, por escrito o por signos inequívocos. El consentimiento tácito resultará de hechos o de 
actos que lo presupongan, o que autoricen a presumido, excepto en los casos en que Ia ley exige una actos que lo presupongan, o que autoricen a presumido, excepto en los casos en que Ia ley exige una 
manifestación expresa de la voluntad, o que las partes hubiesen estipulado que sus convenciones no manifestación expresa de la voluntad, o que las partes hubiesen estipulado que sus convenciones no 
fuesen obligatorias sino después de llenarse algunas formalidades (art. 1.145 del Cód. civ. arg.). El con-fuesen obligatorias sino después de llenarse algunas formalidades (art. 1.145 del Cód. civ. arg.). El con-
sentimiento, para ser válido, debe ser libre y voluntario: se presume siempre voluntario y libre, mientras sentimiento, para ser válido, debe ser libre y voluntario: se presume siempre voluntario y libre, mientras 
no se pruebe lo contrario, esto es, haber sido dado por error, o arrancado con violência, u obtenido  no se pruebe lo contrario, esto es, haber sido dado por error, o arrancado con violência, u obtenido  
por dolo, engano o ardil”. Leciona Maria Helena Diniz: (1995, p. 33): “[...] todo contrato requer o acordo por dolo, engano o ardil”. Leciona Maria Helena Diniz: (1995, p. 33): “[...] todo contrato requer o acordo 
de vontades das partes contratantes ou o consentimento que não constitui somente um requisito de de vontades das partes contratantes ou o consentimento que não constitui somente um requisito de 
validade, mas também um pressuposto de sua existência, de tal sorte que sem o mútuo consenso, validade, mas também um pressuposto de sua existência, de tal sorte que sem o mútuo consenso, 
expresso ou tácito, não haverá qualquer vínculo contratual”.expresso ou tácito, não haverá qualquer vínculo contratual”.

132132	 Orlando Gomes (2002, p. 45) diferencia pressupostos e requisitos do contrato com base no que seja 	 Orlando Gomes (2002, p. 45) diferencia pressupostos e requisitos do contrato com base no que seja 
externo e interno ao contrato: “Pressupostos são as condições sob as quais se desenvolve e pode externo e interno ao contrato: “Pressupostos são as condições sob as quais se desenvolve e pode 
desenvolver-se o contrato (Ferrara). [...] Todo contrato pressupõe: a) capacidade das partes; idonei-desenvolver-se o contrato (Ferrara). [...] Todo contrato pressupõe: a) capacidade das partes; idonei-
dade do objeto; legitimação para realizá-lo”. São, portanto, extrínsecos ao contrato, no sentido de que  dade do objeto; legitimação para realizá-lo”. São, portanto, extrínsecos ao contrato, no sentido de que  
não dependem da declaração de vontade para se configurarem ou não. Requisitos, por outro lado,  não dependem da declaração de vontade para se configurarem ou não. Requisitos, por outro lado,  
são “considerados elementos intrínsecos indispensáveis à validade de qualquer contrato”. são “considerados elementos intrínsecos indispensáveis à validade de qualquer contrato”. 

133133	 Os autores, assim, excluem o elemento forma dos pressupostos de validade do contrato de trabalho, 	 Os autores, assim, excluem o elemento forma dos pressupostos de validade do contrato de trabalho, 
porque a forma só seria exigida, por exceção, no caso dos marítimos e do trabalho temporário. (GOMES; porque a forma só seria exigida, por exceção, no caso dos marítimos e do trabalho temporário. (GOMES; 
GOTTSCHALK, 1995) Com a contrarreforma trabalhista, também passa a ser exigida uma forma de GOTTSCHALK, 1995) Com a contrarreforma trabalhista, também passa a ser exigida uma forma de 
contratação lícita para os intermitentes, como se verá.contratação lícita para os intermitentes, como se verá.

134134	 Sobre a idoneidade do objeto, desenvolvem Gomes e Gottschalk (1995, p. 161): “Há de ser lícito,  	 Sobre a idoneidade do objeto, desenvolvem Gomes e Gottschalk (1995, p. 161): “Há de ser lícito,  
em primeiro lugar, isto é, ter objeto admitido pela ordem jurídica, e produzir efeitos que não sejam con-em primeiro lugar, isto é, ter objeto admitido pela ordem jurídica, e produzir efeitos que não sejam con-
trários à lei. Seu objeto, ademais, não deve ser imoral, assim entendido o que fere os bons costumes. trários à lei. Seu objeto, ademais, não deve ser imoral, assim entendido o que fere os bons costumes. 
O contrato de trabalho que se realize para a satisfação de interesses indignos de tutela jurídica, porque O contrato de trabalho que se realize para a satisfação de interesses indignos de tutela jurídica, porque 
repugnam os sentimentos da maioria de uma comunidade, por ter um fim torpe, carece dos pres-repugnam os sentimentos da maioria de uma comunidade, por ter um fim torpe, carece dos pres-
supostos necessários à sua validade, pois iniôneo é o seu objeto. Necessário, porém, que seja imoral,  supostos necessários à sua validade, pois iniôneo é o seu objeto. Necessário, porém, que seja imoral,  
por seu conteúdo, independentemente da intenção, isolada ou conjunta, das partes”.por seu conteúdo, independentemente da intenção, isolada ou conjunta, das partes”.

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   121constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   121 30/08/2023   19:57:4430/08/2023   19:57:44



122 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

estabelecido por trabalhadoras e trabalhadores ao celebrarem contratos 
laborais. Em geral, no contrato, esses buscam a satisfação de seu interesse, 
qual seja, a percepção de salário com o objetivo de sobrevivência. Trata-se 
de observar a força normativa do princípio da primazia da realidade, a partir 
da análise do tema da validade contratual.135 

Considerar inidôneo o objeto do contrato de trabalho pode afastar o 
reconhecimento de um vínculo jurídico que se prolongue no tempo, para o 
futuro (efeito ex nunc136 da nulidade), como a anotação na Carteira de Traba-
lho e Previdência Social (CTPS) sobre uma relação de emprego, que o direito 
não acolhe como tal. Não é razoável o enriquecimento ilícito do empregador 
ou a moralização de atividade de trabalho que tenha por consequência levá-la 
ao extremo do trabalho forçosamente gratuito.

Além de inidôneo, o objeto pode ser considerado “impossível juridica-
mente”. São os denominados trabalhos proibidos. A diferenciação entre tra-
balho ilícito, na classificação tradicional denominado inidôneo, e trabalho 
proibido, decorrente de impossibilidade jurídica, pode ser ilustrada com as 
posições do TST sobre o auxiliar de enfermagem e o trabalhador no jogo do 
bicho, trabalhos ilícitos, em contraste à posição do TST sobre o policial militar 
que também trabalha para empresa privada, qualificado judicialmente como 
trabalho proibido.

Configuram contravenção penal o exercício irregular de profissão e 
explorar atividade de jogo do bicho.137 Assim, a pessoa atendente que trabalhe 
como auxiliar de enfermagem, se não possuir qualificação profissional for-
mal para o desempenho da atividade de saúde, não poderá requerer equi-
paração salarial. É a posição do TST na Orientação Jurisprudencial 296.138 

135135	 O conceito de validade do negócio jurídico se refere à sua compatibilidade com normas superiores no 	 O conceito de validade do negócio jurídico se refere à sua compatibilidade com normas superiores no 
ordenamento jurídico. A validade formal se ocupa da competência da autoridade que realiza o ato e do ordenamento jurídico. A validade formal se ocupa da competência da autoridade que realiza o ato e do 
devido processo na sua edição. A validade substancial cuida da compatibilidade do conteúdo da norma devido processo na sua edição. A validade substancial cuida da compatibilidade do conteúdo da norma 
com as normas superiores.com as normas superiores.

136136	 Efeitos jurídicos 	 Efeitos jurídicos ex nuncex nunc são aqueles que não retroagem à declaração de nulidade. Em sentido contrário,  são aqueles que não retroagem à declaração de nulidade. Em sentido contrário, 
efeitos efeitos ex tuncex tunc são aqueles que retroagem à declaração de nulidade. Por exemplo, se um objeto contra- são aqueles que retroagem à declaração de nulidade. Por exemplo, se um objeto contra-
tual de trabalho for considerado ilícito, terá efeitos tual de trabalho for considerado ilícito, terá efeitos ex tuncex tunc e, por retroagirem os efeitos da declaração de  e, por retroagirem os efeitos da declaração de 
nulidade, não será reconhecido nenhum débito do empregador para com o empregado. nulidade, não será reconhecido nenhum débito do empregador para com o empregado. 

137137	 A Lei de Contravenções Penais prevê a contravenção de exercício irregular de profissão no artigo 47 e de 	 A Lei de Contravenções Penais prevê a contravenção de exercício irregular de profissão no artigo 47 e de 
explorar ou realizar jogo do bicho no art. 58. explorar ou realizar jogo do bicho no art. 58. 

138138	 TST, Orientação Jurisprudencial (OJ) 296: “Sendo regulamentada a profissão de auxiliar de enfermagem, 	 TST, Orientação Jurisprudencial (OJ) 296: “Sendo regulamentada a profissão de auxiliar de enfermagem, 
cujo exercício pressupõe habilitação técnica, realizada pelo Conselho Regional de Enfermagem, impos-cujo exercício pressupõe habilitação técnica, realizada pelo Conselho Regional de Enfermagem, impos-
sível a equiparação salarial do simples atendente com o auxiliar de enfermagem”.sível a equiparação salarial do simples atendente com o auxiliar de enfermagem”.
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O trabalhador do jogo do bicho, também, não terá direito a nenhum tipo de 
efeito contratual.139 O trabalho ilícito, portanto, é aquele que não reconhece 
ao empregado nenhum tipo de direito trabalhista, por configurar crime ou 
contravenção.

Por outro lado, é possível que configure violação ao estatuto do policial 
militar participar de empresa privada. É o caso, por exemplo, da lei estadual 
relativa às atividades do policial militar do Rio Grande do Sul.140 Apesar da 
impossibilidade jurídica do desempenho da atividade em alguns estados, 
o TST reconhece direitos ao trabalhador policial, inclusive de constituição 
do vínculo de emprego.141 O trabalho proibido, por conseguinte, reconhece 
direitos aos trabalhadores, com base na ideia de que a impossibilidade jurí-
dica deve ser suportada pelo empregador, e não pelo empregado.

Uma primeira aproximação a uma análise crítica da diferenciação esta-
belecida pela doutrina e pela jurisprudência, com base na aplicação subsi-
diária do Código Civil ao direito do trabalho, poderia reivindicar aplicação 
analógica do artigo 606 ao tema do exercício irregular de profissão. O dis-
positivo normativo estabelece que, no contrato de prestação de serviços,  
se o trabalho exercido foi realizado por pessoa sem habilitação para tal,  
essa não poderá cobrar a retribuição normal, no entanto deverá receber 
compensação razoável se de sua atividade derivar benefício para o tomador 
de serviços.142

139139	 TST, OJ 199: “É nulo o contrato de trabalho celebrado para o desempenho de atividade ineren-te à prática 	 TST, OJ 199: “É nulo o contrato de trabalho celebrado para o desempenho de atividade ineren-te à prática 
do jogo do bicho, ante a ilicitude de seu objeto, o que subtrai o requisito de validade para a formação do do jogo do bicho, ante a ilicitude de seu objeto, o que subtrai o requisito de validade para a formação do 
ato jurídico”.ato jurídico”.

140140	 Lei Complementar Estadual nº 10.990/1997, art. 26: “Ao servidor militar da ativa é vedado participar 	 Lei Complementar Estadual nº 10.990/1997, art. 26: “Ao servidor militar da ativa é vedado participar 
de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil ou exercer comércio, exceto na de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil ou exercer comércio, exceto na 
qualidade de acionista, cotista ou comanditário”.qualidade de acionista, cotista ou comanditário”.

141141	 TST, Súmula nº 386: “Preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT, é legítimo o reconhecimento de rela-	 TST, Súmula nº 386: “Preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT, é legítimo o reconhecimento de rela-
ção de emprego entre policial militar e empresa privada, independentemente do eventual cabimento de ção de emprego entre policial militar e empresa privada, independentemente do eventual cabimento de 
penalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar”.penalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar”.

142142	 Código Civil, art. 606: “Art. 606. Se o serviço for prestado por quem não possua título de habilitação,  	 Código Civil, art. 606: “Art. 606. Se o serviço for prestado por quem não possua título de habilitação,  
ou não satisfaça requisitos outros estabelecidos em lei, não poderá quem os prestou cobrar a retribui-ou não satisfaça requisitos outros estabelecidos em lei, não poderá quem os prestou cobrar a retribui-
ção normalmente correspondente ao trabalho executado. Mas se deste resultar benefício para a outra ção normalmente correspondente ao trabalho executado. Mas se deste resultar benefício para a outra 
parte, o juiz atribuirá a quem o prestou uma compensação razoável, desde que tenha agido com boa-fé”. parte, o juiz atribuirá a quem o prestou uma compensação razoável, desde que tenha agido com boa-fé”. 
Ressalve-se que o parágrafo único do artigo contém previsão restritiva, que dificulta a aplicação da Ressalve-se que o parágrafo único do artigo contém previsão restritiva, que dificulta a aplicação da 
norma: “Não se aplica a segunda parte deste artigo, quando a proibição da prestação de serviço resultar norma: “Não se aplica a segunda parte deste artigo, quando a proibição da prestação de serviço resultar 
de lei de ordem pública”.de lei de ordem pública”.
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O Código Civil de 2002 impõe ao contrato de trabalho a observação da 
função social do contrato,143 da boa-fé144 e da nulidade de cláusulas leoninas.145 A 
função social matiza o contrato com um caráter publicístico e, no direito do 
trabalho, são reconhecidas as funções sociais de distribuição de riqueza e de 
tutela da dignidade humana. (FELICIANO, 2003) Além disso, a função social é 

ensejo e parâmetro legal-positivo para a operação do princípio  
da razoabilidade no Direito do Trabalho, com maior precisão e 
segurança, relegando a planos secundários focos nebulosos 
como a ‘compreensão intuitiva da razoabilidade’ (Holmes) ou a 
própria lógica cartesiana. (FELICIANO, 2003, p. 273)

A importância do princípio da boa-fé no direito do trabalho pode ser 
indicada na fiscalização da execução de contratos coletivos e na solução 
de problemas de direito individual de trabalho, como a responsabilidade 
pré-contratual e a responsabilidade pelos consectários do contrato nulo,  
em casos de cooptação de trabalhador de boa-fé (CF, art. 37, §2º). (FELICIANO, 2003) 

Na tradição do direito civil contemporâneo, Judith Martins-Costa (2018) 
indica que a boa-fé considera a assimetria entre os contratantes e tem um 

143143	 No Código Civil, pode-se observar o princípio em uma regra geral e também na flexibilização do direito 	 No Código Civil, pode-se observar o princípio em uma regra geral e também na flexibilização do direito 
proprietário, conforme artigos 421 e 1.228: “Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e proprietário, conforme artigos 421 e 1.228: “Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e 
nos limites da função social do contrato [...] Art. 1.228. [...] § 4° O proprietário também pode ser privado nos limites da função social do contrato [...] Art. 1.228. [...] § 4° O proprietário também pode ser privado 
da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais 
de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela houverem realizado, em conjunto ou de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela houverem realizado, em conjunto ou 
separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante”.separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante”.

144144	 Veja-se previsão no Código Civil e, após, descrição doutrinária. Código Civil, arts. 113 e 422: “Art. 113. 	 Veja-se previsão no Código Civil e, após, descrição doutrinária. Código Civil, arts. 113 e 422: “Art. 113. 
Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 
[...] Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua [...] Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua 
execução, os princípios de probidade e boa-fé”. “Cumpre reconhecer, nesse passo, um princípio de  execução, os princípios de probidade e boa-fé”. “Cumpre reconhecer, nesse passo, um princípio de  
boa-fé subjetiva (que equivale à ineficácia da reserva mental – art. 110 do NCC), ao lado de um princípio boa-fé subjetiva (que equivale à ineficácia da reserva mental – art. 110 do NCC), ao lado de um princípio 
da boa-fé objetiva (relativo às legítimas expectativas de direito engendradas pelas circunstâncias obje-da boa-fé objetiva (relativo às legítimas expectativas de direito engendradas pelas circunstâncias obje-
tivas e incutidas no ‘bônus pater familiae’) e do próprio princípio da aparência (pelo qual a ‘aparência tivas e incutidas no ‘bônus pater familiae’) e do próprio princípio da aparência (pelo qual a ‘aparência 
de direito produz os mesmos efeitos da realidade de direito, salvo particulares restrições legais’) [...]”. de direito produz os mesmos efeitos da realidade de direito, salvo particulares restrições legais’) [...]”. 
(FELICIANO, 2003, p. 275)(FELICIANO, 2003, p. 275)

145145	 Essa técnica jurídica civil se aproxima à trabalhista. Por meio da anulação de cláusulas leoninas ocorre 	 Essa técnica jurídica civil se aproxima à trabalhista. Por meio da anulação de cláusulas leoninas ocorre 
a publicização dos contratos de adesão, reduz-se o escopo da autonomia privada, com objetivo de a publicização dos contratos de adesão, reduz-se o escopo da autonomia privada, com objetivo de 
impedir ou tornar nulas cláusulas de renúncia antecipada de direitos, em contratos nos quais a autono-impedir ou tornar nulas cláusulas de renúncia antecipada de direitos, em contratos nos quais a autono-
mia privada não se expressa e, portanto, a renúncia de direitos configura uma vontade desprovida de mia privada não se expressa e, portanto, a renúncia de direitos configura uma vontade desprovida de 
liberdade e, portanto, fraudulenta.liberdade e, portanto, fraudulenta.
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cunho protetivo ao trabalhador. Por isso, impõe deveres de proteção do tra-
balhador e deveres anexos de prestação:

Nas relações contratuais de emprego, há - em analogia às relações 
de consumo – assimetria presumida entre as partes contratantes, 
o que confere ao princípio da boa-fé um cunho protetivo ao tra-
balhador, impondo ao empregador ‘deveres de proteção’ aos bens 
jurídicos (extrapatrimoniais e patrimoniais) do trabalhador (e.g., 
cuiado, assistência, lealdade). Haverá, ainda, deveres anexos aos 
interesses de prestação, como, e.g., o de informar (para possi-
bilitar a boa execução do trabalho contratado). E, com alguma 
analogia com o papel da boa-fé nas relações societárias, esta se 
apresenta sob o viés do dever de lealdade, dirigido a ambos os 
polos da relação. (MARTINS-COSTA, 2018, p. 330)

Seria pertinente questionar, em especial quanto aos contratos clandes-
tinos de trabalho, como no caso das trabalhadoras do sexo e dos trabalha-
dores do tráfico, sobre o motivo pelo qual a boa-fé não lhes imprime efeitos 
ex nunc e não possibilita a exigibilidade jurídica do pagamento devido pelo 
trabalho. Os bons costumes exigidos para a idoneidade do objeto se sobre-
põem, hoje, à necessidade de proteção de bens indisponíveis, com os variados 
graus de exposição da intimidade e do risco corpóreo que comportam essas 
modalidades informais e estigmatizadas de trabalho, o que será examinado 
no tópico pertinente.

Como se analisará no capítulo 3, uma das principais alterações da nova 
lei trabalhista foi a alteração da CLT/1943, referente às contratualidades  
atípicas ou híbridas. Trata-se de trazer para o regime jurídico celetista uma 
diversificação do objeto e dos tipos legais, desafiando a racionalidade tra-
dicional no âmbito do justrabalhismo. A CLT prevê, em seu artigo 442:  
“Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, corres-
pondente à relação de emprego”. O dispositivo faz referência à relação de 
emprego constitucionalmente protegida (CRFB/1988, art. 7º, I) e se localiza 
no Título IV da CLT, denominado “Do contrato individual do trabalho”. 

Observar a CLT do ponto de vista da organização dos temas consolida-
dos faz perceber que, antes do Título IV, apresentam-se as normas de ordem 
pública que se impõem à relação de emprego, no Título II (“Das normas 
gerais de tutela do trabalho”) e no Título III (“Das normas especiais de tutela 
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do trabalho”). Apenas depois e como último tópico concernente às relações 
individuais de trabalho,146 apresenta-se o “Do contrato individual do traba-
lho” (Título IV), que será reconhecido inclusive em caso de acordo tácito. 
Não é ocasional a organização dos temas e é razoável sugerir que a realidade 
normativa prevalece sobre o direito prometido ou àquele que é formalizado 
por escrito.

Orlando Gomes e Elson Gottschalk (1995, p. 41) relatam que, muitas 
vezes, o texto normativo seguiu uma linha contratualista, mas “[...] deixou-se o 
consolidador empolgar, contraditoriamente, por ideias anticontratualistas,  
de inspiração institucional, seriando a matéria consolidada a partir das nor-
mas gerais de tutela do trabalho”. Elucidativos a esse respeito são os racio-
cínios registrados na Exposição de Motivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, assinada pelo então ministro do Trabalho Alexandre Marcondes 
Machado Filho (1948), nos seus itens nº 17, 18, 28, 30, 44, 45:

17. A estrutura da Consolidação e a ordenada distribuição das 
matérias que lhe compõem o texto evidenciam claramente não só 
um plano lógico como também um pensamento doutrinário.

18. A sucessiva disposição das matérias, nos Títulos e Capítulos, 
corresponde a uma racional precedência.  [...]

28. Em relação aos contratos de trabalho, cumpre esclarecer que a 
precedência das ‘normas’ de tutela sobre os ‘contratos’ acentuou 
que a ordem institucional ou estatutária prevalece sobre a concep-
ção contratualista. [...]

30. Ressaltar essa expressão peculiar constituiria certamente uma 
conformação com a realidade e com a filosofia do novo Direito, 
justificando-se assim a ênfase inicial atribuída à enumeração das 
normas de proteção ao trabalho, para somente em seguida ser 
referido o contrato individual. [...]

44. O que os objetantes não alcançaram foi o deliberado propó-
sito de se reconhecer a correspondência e equivalência entre a 
‘relação de emprego’ e o ‘contrato individual do trabalho’, para os 
efeitos da legislação social, correspondência essa que a escola 
contratualista italiana nega, exigindo a expressa pactuação.

146146	 Os títulos seguintes tratam de temas como direito coletivo do trabalho, processo do trabalho e fisca-	 Os títulos seguintes tratam de temas como direito coletivo do trabalho, processo do trabalho e fisca-
lização do trabalho.lização do trabalho.
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45. Na concepção do projeto, admitido, como fundamento de con-
trato, o acordo tácito, é lógico que a ‘relação de emprego’ constitui 
o ato jurídico suficiente para provocar a objetivação das medi-
das tutelares que se contêm no direito do trabalho em vigor. 
(MACHADO FILHO, 1948, p. 4-7, grifo nosso)

A Exposição de Motivos da Consolidação das Leis do Trabalho assume, 
portanto, a concepção segundo a qual existe equivalência entre “relação de 
emprego” e “contrato de trabalho”. O raciocínio antes apresentado se con-
firma e o princípio da primazia da realidade ou contrato-realidade, como ex- 
posto por Plá Rodriguez (2015), é uma escolha fundamental daqueles que 
organizaram a CLT. 

Há apenas um regime jurídico na CLT, o regime jurídico do emprego. 
Nesse sentido, posicionam-se Pinto Rodrigues (2005) e Arnaldo Süssekind 
(2017b), para quem é incontroverso que as relações de emprego serão regu-
ladas pela CLT e pela legislação complementar, ao passo que as relações de 
trabalho serão reguladas pela legislação civil ou em lei especial.

Também revela sentido denso para a compreensão do contrato de tra-
balho o item nº 53, no qual se detalham aspectos sobre a localização topo-
gráfica das normas jurídicas da CLT, o conceito de relação de emprego,  
a igualdade salarial e a irrenunciabilidade de direitos como princípio de 
ordem pública.147 O texto, assinado por Machado Filho (1948), é resultante de 
elaboração por comissão, na qual tiveram grande peso as “avocatórias” de 
Oliveira Vianna e Oscar Saraiva, como esclareceu Süssekind em entrevista 
a Magda Barros Biavaschi (2005, 2006, 2018).148 Em pesquisa junto às Revistas 

147147	 “53. Na introdução, aperfeiçoou a redação dos artigos; inseriu a definição de empregador, que integra o 	 “53. Na introdução, aperfeiçoou a redação dos artigos; inseriu a definição de empregador, que integra o 
conceito definitivo da relação de emprego, acompanhando-a da noção legal de empregadora única dada conceito definitivo da relação de emprego, acompanhando-a da noção legal de empregadora única dada 
pela Lei n. 435, de 17 de maio de 1937; removeu, outrossim, para o Capítulo pertinente, a declaração da pela Lei n. 435, de 17 de maio de 1937; removeu, outrossim, para o Capítulo pertinente, a declaração da 
igualdade de salário por trabalho do mesmo valor sem distinção de sexo. Foi, por outro lado, suprimida igualdade de salário por trabalho do mesmo valor sem distinção de sexo. Foi, por outro lado, suprimida 
a afirmação concernente à proibição da renúncia de direitos, que entendeu a Comissão ser elementar do a afirmação concernente à proibição da renúncia de direitos, que entendeu a Comissão ser elementar do 
princípio de ordem pública, mediante o qual são nulos os atos praticados no intuito de excluir a eficácia princípio de ordem pública, mediante o qual são nulos os atos praticados no intuito de excluir a eficácia 
da legislação social”. (MACHADO FILHO, 1948, p. 6-7)da legislação social”. (MACHADO FILHO, 1948, p. 6-7)

148148	 Evaristo Moraes Filho explica o direito de avocatória: “À época, desde a criação do Ministério até 1º de 	 Evaristo Moraes Filho explica o direito de avocatória: “À época, desde a criação do Ministério até 1º de 
maio de 1941, quando da instalação da Justiça do Trabalho, cabia ao Ministro o chamado direito de avo-maio de 1941, quando da instalação da Justiça do Trabalho, cabia ao Ministro o chamado direito de avo-
catória, que consistia poder essa autoridade avocar para si, de ofício ou mediante recurso voluntário da catória, que consistia poder essa autoridade avocar para si, de ofício ou mediante recurso voluntário da 
parte, qualquer processo de Junta de Conciliação e Julgamento (criadas em novembro de 1932), desde parte, qualquer processo de Junta de Conciliação e Julgamento (criadas em novembro de 1932), desde 
que, na sentença, houvesse violação da lei ou flagrante parcialidade do juiz (que, na sentença, houvesse violação da lei ou flagrante parcialidade do juiz (sicsic). Além disso, era o Minis-). Além disso, era o Minis-
tro a última instância de qualquer recurso administrativo, de qualquer matéria, na sua Pasta”. (MORAES tro a última instância de qualquer recurso administrativo, de qualquer matéria, na sua Pasta”. (MORAES 
FILHO, 2003, p. 318-319) Biavaschi (2018, p. 30) descreve da seguinte forma: “O Decreto n. 22. 132,  FILHO, 2003, p. 318-319) Biavaschi (2018, p. 30) descreve da seguinte forma: “O Decreto n. 22. 132,  
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do Trabalho, na qual juristas discutiam os grandes temas da área,149 esclare-
ceram-se as fontes materiais juslaborais brasileiras à época150 e também os 
principais debates que antecederam o documento anteriormente transcrito.

Segundo Biavaschi (2005), é possível realizar dois recortes temporais 
significativos na análise documental das Revistas do Trabalho. No primeiro 
(1934 e 1935), são narradas experiências internacionais do direito do traba-
lho e há corte político-ideológico dos debates, como referência e estímulo 
para o juslaboralismo brasileiro. No segundo (1941 e 1942), percebe-se uma 
ausência de manifestações político-ideológicas, com foco em temas teóricos 
do direito do trabalho: nomenclatura, contrato de trabalho, alterações con-
tratuais, doenças do trabalho, Justiça do Trabalho etc.

A astúcia do capital, no lapso temporal de larga duração entre a CLT e a 
Constituição Federal, consistiu em esvaziar o objetivo protetivo da tipici-
dade contratual e tornar normalizada a situação em que a informalidade e a 
diversificação contratuais são regra no mundo do trabalho brasileiro.

Alguns autores discordariam dessa perspectiva para afirmar que a inci- 
dência da proteção social decorrente do vínculo empregatício cria uma categoria 
“premium” de trabalhadores, por garantir direitos na CLT. Nas palavras de 
Luciana Luk-Tai Yeung (2017, p. 909), “[...] afora a análise política e sociológica, 

de 25 de novembro de 1932, criou as Juntas de Conciliação e Julgamento para conflitos individuais. de 25 de novembro de 1932, criou as Juntas de Conciliação e Julgamento para conflitos individuais. 
Para os coletivos, o Decreto n. 21.396, de 12 de maio de 1932, previu as Comissões Mistas de Concilia-Para os coletivos, o Decreto n. 21.396, de 12 de maio de 1932, previu as Comissões Mistas de Concilia-
ção. As decisões das Juntas eram proferidas em instância única. Mas o Ministro do Trabalho poderia ção. As decisões das Juntas eram proferidas em instância única. Mas o Ministro do Trabalho poderia 
avocar qualquer processo com decisões de há menos de seis meses, a requerimento, em face de par-avocar qualquer processo com decisões de há menos de seis meses, a requerimento, em face de par-
cialidade do julgado ou violação expressa de direito. É a ‘Avocatória’”. cialidade do julgado ou violação expressa de direito. É a ‘Avocatória’”. 

149149	 Em comentário referente ao motivo pelo qual as 	 Em comentário referente ao motivo pelo qual as Revistas do TrabalhoRevistas do Trabalho se constituem como fonte mate- se constituem como fonte mate-
rial do direito do trabalho, afirma Biavaschi (2006, p. 36): “Mas se o ponto de partida para se chegar às rial do direito do trabalho, afirma Biavaschi (2006, p. 36): “Mas se o ponto de partida para se chegar às 
fontes materiais do Direito do Trabalho foram as entrevistas com Arnaldo Süssekind, a chave de acesso fontes materiais do Direito do Trabalho foram as entrevistas com Arnaldo Süssekind, a chave de acesso 
a elas foram as publicações oficiais e oficiosas do período, em especial os periódicos da Revista do a elas foram as publicações oficiais e oficiosas do período, em especial os periódicos da Revista do 
Trabalho, lócus estrategicamente propulsor do novo Direito social, e os processos judiciais oriundos Trabalho, lócus estrategicamente propulsor do novo Direito social, e os processos judiciais oriundos 
das antigas Juntas de Conciliação e Julgamento de São Jerônimo, Rio Grande e Porto Alegre, do final das antigas Juntas de Conciliação e Julgamento de São Jerônimo, Rio Grande e Porto Alegre, do final 
da década de 1930 ou início da década de 1940, antes, portanto, da CLT. O olhar debruçado sobre essas da década de 1930 ou início da década de 1940, antes, portanto, da CLT. O olhar debruçado sobre essas 
fontes primárias encontrou grandes juristas, muitos deles presentes em pareceres exarados nos pleitos fontes primárias encontrou grandes juristas, muitos deles presentes em pareceres exarados nos pleitos 
judiciais. Eram homens que tinham em comum a luta pelas reformas sociais, dentre eles, inicialmente: judiciais. Eram homens que tinham em comum a luta pelas reformas sociais, dentre eles, inicialmente: 
Evaristo de Moraes, Joaquim Pimenta, Agripino Nazareth, Deodato Maia, defensores da intervenção do Evaristo de Moraes, Joaquim Pimenta, Agripino Nazareth, Deodato Maia, defensores da intervenção do 
Estado nas relações sociais e de uma legislação protetora dos trabalhadores”.Estado nas relações sociais e de uma legislação protetora dos trabalhadores”.

150150	 “[Em entrevista à pesquisadora, Süssekind informou] as principais fontes materiais da CLT: 1) os pare-	 “[Em entrevista à pesquisadora, Süssekind informou] as principais fontes materiais da CLT: 1) os pare-
ceres de Oliveira Viana e de Oscar Saraiva, este membro da comissão que a elaborou na fase do ante-ceres de Oliveira Viana e de Oscar Saraiva, este membro da comissão que a elaborou na fase do ante-
projeto e, depois, deslocado pelo Getúlio para a comissão de Previdência, que não participou da redação projeto e, depois, deslocado pelo Getúlio para a comissão de Previdência, que não participou da redação 
final; 2) o 1º Congresso Brasileiro de Direito Social, organizado por Cesarino Júnior, Professor de Direito final; 2) o 1º Congresso Brasileiro de Direito Social, organizado por Cesarino Júnior, Professor de Direito 
Social, em homenagem ao aniversário de 50 anos da Encíclica do Papa Leão XIII, a Social, em homenagem ao aniversário de 50 anos da Encíclica do Papa Leão XIII, a Rerum NovarumRerum Novarum; 3) ; 3) 
as convenções e recomendações da OIT; e 4) a própria as convenções e recomendações da OIT; e 4) a própria Rerum NovarumRerum Novarum”. (BIAVASCHI, 2018, p. 30)”. (BIAVASCHI, 2018, p. 30)
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pode-se ainda dizer que, em termos econômicos, o conjunto de leis traba-
lhistas criadas por Vargas teve como consequência a criação de um clube 
exclusivo ou uma elite de trabalhadores. Este ‘clube’ inclui aqueles ampara-
dos pelas leis formais, mas exclui todos os outros”. 

Para dar seguimento ao seu argumento, a autora afirma que “[...] exis-
tem, na verdade, dois grupos bastante distintos de trabalhadores no Brasil:  
os protegidos pelo clube exclusivo, a classe premium, e os não-protegidos, 
os informais ou semi-formais”. (YEUNG, 2017, p. 909) Não é muito distante 
a compreensão de que existe uma “classe média”, que se forma a partir da 
expansão do vínculo formal de emprego no segundo governo Lula (2006–). 
Pochmann (2012) demonstrou, em contrapartida, que a maior parte dos 
21 milhões de postos de trabalho gerados na década de 2000 foi composta 
por trabalhadores de salário de base. Nessa faixa de renda, até 1,5 salário 
mínimo, encontravam-se 94,8% dos postos de trabalho criados.

A compreensão da existência de diferentes interpretações sobre o que 
seja a proteção social ajuda a percorrer os caminhos ofertados pela lite-
ratura especializada a respeito dos sujeitos do contrato de trabalho, cujas 
metamorfoses são ligadas à nova situação política brasileira, inaugurada em 
junho de 2013, como será analisado no segundo capítulo.151 

Observar a insuficiência da tipicidade contratual para a compreensão da 
parcela precarizada da classe trabalhadora no país envolve o debate sobre o 
fim da centralidade do trabalho na vida social. A refutação a essa tese, rea-
lizada pela sociologia e economia do trabalho brasileiras, não desconsidera 
o contexto do salto tecnológico da década de 1980, dado pela automação, 
robótica e microeletrônica.152 

151151	 Nos debates realizados, a composição social da classe trabalhadora é tema relevante e que divide aná-	 Nos debates realizados, a composição social da classe trabalhadora é tema relevante e que divide aná-
lises, como sintetiza André Singer (2018, p. 108): “[...] há dois pontos de vista sobre a composição social lises, como sintetiza André Singer (2018, p. 108): “[...] há dois pontos de vista sobre a composição social 
das ruas. Um identificou extração predominante da classe média tradicional, enquanto o segundo iden-das ruas. Um identificou extração predominante da classe média tradicional, enquanto o segundo iden-
tificou a presença da nova classe trabalhadora ou precariado”.tificou a presença da nova classe trabalhadora ou precariado”.

152152	 Na polêmica que se instaurou a respeito das mudanças do capitalismo, das quais Gorz e Habermas con-	 Na polêmica que se instaurou a respeito das mudanças do capitalismo, das quais Gorz e Habermas con-
cluíram que o trabalho perdia a centralidade, destacam-se as refutações realizadas por Antunes (2011) cluíram que o trabalho perdia a centralidade, destacam-se as refutações realizadas por Antunes (2011) 
e Carleial (2010). A caracterização de Bihr (2011, p. 12) sobre o debate resume nossa posição: “Nestas e Carleial (2010). A caracterização de Bihr (2011, p. 12) sobre o debate resume nossa posição: “Nestas 
condições, a ideia que ele [Antunes] faz predominar, não é aquele de um ‘fim do trabalho’, mas a de uma condições, a ideia que ele [Antunes] faz predominar, não é aquele de um ‘fim do trabalho’, mas a de uma 
fragmentação e de heterogeneização do mundo do trabalho e, por consequência, dos trabalhadores.  fragmentação e de heterogeneização do mundo do trabalho e, por consequência, dos trabalhadores.  
Em suma, à ideologia do ‘fim do trabalho’ Ricardo Antunes apresenta uma refutação sem dúvida  Em suma, à ideologia do ‘fim do trabalho’ Ricardo Antunes apresenta uma refutação sem dúvida  
definitiva, demonstrando que ela repousa sobre uma confusão entre o trabalho concreto e o traba-definitiva, demonstrando que ela repousa sobre uma confusão entre o trabalho concreto e o traba-
lho abstrato (o que nos remete, mais uma vez, a Marx). Se se pode falar de ‘fim do trabalho’, não é  lho abstrato (o que nos remete, mais uma vez, a Marx). Se se pode falar de ‘fim do trabalho’, não é  
no sentido do fim do trabalho concreto, do fim da apropriação social da natureza, que, como dimensão  no sentido do fim do trabalho concreto, do fim da apropriação social da natureza, que, como dimensão  
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Pelo contrário, afirma-se uma nova morfologia do trabalho, na termi-
nologia de Antunes (2011, p. 58), na qual se expressa não uma nova classe 
trabalhadora, mas a mesma classe trabalhadora, no interior de uma “[...] pro-
cessualidade contraditória e multiforme. Complexificou-se, fragmentou-se 
e heterogeneizou-se ainda mais a classe-que-vive-do-trabalho”. Da mesma 
forma, a categoria precariado, como formulada por Ruy Braga, não corres-
ponde a uma condição exterior à relação salarial, mas sim a uma “[...] parte 
da classe trabalhadora em permanente trânsito entre a possibilidade de 
exclusão socioeconômica e o aprofundamento da exploração econômica)”. 
(BRAGA, 2012, p. 16, grifo nosso)

Como desenvolve Antunes (1988, p. 102, grifo do autor), “[...] a objetiva-
ção do capitalismo no Brasil, pela via colonial, deu-se segundo uma trajetó-
ria distinta, tanto dos países que percorreram a via clássica, quanto daqueles 
que seguiram a via prussiana ou tardia”. Hipertardia, retardatária, subordi-
nada ao capitalismo monopolista, a industrialização brasileira tem ainda 
outra característica fundamental: 

[...] o processo de industrialização nasce dentro de um contexto 
onde predomina a grande indústria, entendida aqui como o 
‘organismo de produção inteiramente objetivo que o trabalhador 
encontra pronto e acabado como condição material de produção’ 
e onde a mecanização e a coletivização do trabalho substituem o 
trabalho manual, individualizado ou parcelar das formas anteriores. 
Em outros termos, da acumulação mercantil fundada na economia 
agroexportadora cafeeira transita-se lentamente para um pro-
cesso de acumulação centrado na grande indústria, com relativo 
grau de mecanização, onde a máquina foi introduzida antes 
mesmo que o trabalho artesanal individual, aqui praticamente 
inexistente, e o trabalho manufatureiro, efetivando a subordina-
ção real do trabalho ao capital. (ANTUNES, 1988, p. 103)

antropológica fundamental, como instituição da norma social e da linguagem, é destinada a ser aquilo antropológica fundamental, como instituição da norma social e da linguagem, é destinada a ser aquilo 
que sempre foi: a base sobre a qual se edifica a vida social. Justamente se pode considerar que, à que sempre foi: a base sobre a qual se edifica a vida social. Justamente se pode considerar que, à 
medida que a produtividade do trabalho cresce no ritmo da acumulação dos meios sociais de produ-medida que a produtividade do trabalho cresce no ritmo da acumulação dos meios sociais de produ-
ção, diminui a parte  do ‘trabalho concreto’ na vida dos seres humano. Mas é também isto que permite ção, diminui a parte  do ‘trabalho concreto’ na vida dos seres humano. Mas é também isto que permite 
distinguir, nas mutações em curso, as premissas do fim do ‘trabalho abstrato’, do trabalho reduzido à distinguir, nas mutações em curso, as premissas do fim do ‘trabalho abstrato’, do trabalho reduzido à 
substância do valor, submetido, então, a abstração mercantil e monetária [...]”.substância do valor, submetido, então, a abstração mercantil e monetária [...]”.
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A industrialização e a urbanização são parte da consolidação do capi-
talismo brasileiro, que se constrói com base na tutela estatal do conflito de 
classe e no aprofundamento das relações sociais de produção já existentes. 
Para Francisco de Oliveira (2003, p. 9), o século XX é marcado por um esforço 
de normatividade, cujo objetivo principal era tornar estabelecida a relação 
capital-trabalho. O Estado deveria ser utilizado de forma indutiva, inclusive 
como substituto do mercado, por meio de uma noção de planejamento que 
buscasse modificar a relação entre as classes, intervir diretamente nela: 

[...] na maior parte das vezes almejando-se ingenuamente a 
supressão do conflito – para uma nova divisão social do traba-
lho e novas relações de classe. Numa palavra, ainda que com 
métodos excepcionais, tais relações tinham como norte paradig-
mático enquadrar a exceção e transformá-la em norma. [...] Mas 
tais transformações e seus métodos não lograram normatizar o 
excepcional, enquadrando a exceção. Parafraseando uma frase 
de Paul Baran, dita há muito tempo, não foi o planejamento que 
enquadrou a exceção, mas foi a exceção que enquadrou o planeja-
mento. (OLIVEIRA, 2003, p. 9, grifo nosso)

O novo rumo do capitalismo, a partir dos anos 1980, é caracterizado pelo 
aumento da liberdade empresarial, “[...] de iniciativa, de comprar e vender, 
de empregar e demitir trabalhadores, de comprar filiais e fazer fusões etc.”. 
(DUMÉNIL; LÉVY, 2004, p. 13) O neoliberalismo, assim, postula-se como uma 
teoria e uma realidade, em que a normatividade do Estado sobre os contratos 
de trabalho se concretiza de forma diferenciada, com diminuição de direi-
tos do trabalho e reforço do poder estatal. O objetivo da ordem neoliberal, 
descrito por Duménil e Lévy (2004, p. 17), é “[...] a restauração da renda e do 
patrimônio das frações superiores das classes dominantes”, com a financei-
rização e a mundialização financeira.153

153153	 Os autores destacam a importância da separação entre propriedade e gestão no capitalismo finan-	 Os autores destacam a importância da separação entre propriedade e gestão no capitalismo finan-
ceirizado, obra das frações superiores das classes capitalistas: “[...] a propriedade dos meios de pro-ceirizado, obra das frações superiores das classes capitalistas: “[...] a propriedade dos meios de pro-
dução por esses grupos sociais se exprime através da detenção de ações, isto é, de títulos; eles são,  dução por esses grupos sociais se exprime através da detenção de ações, isto é, de títulos; eles são,  
de igual modo, os credores, pois possuem os títulos de crédito que lhes dão direito sobre uma parte de igual modo, os credores, pois possuem os títulos de crédito que lhes dão direito sobre uma parte 
dos lucros das empresas. Esta propriedade tem, portanto, um caráter financeiro. [...] O fato da gestão  dos lucros das empresas. Esta propriedade tem, portanto, um caráter financeiro. [...] O fato da gestão  
das empresas passar às mãos de assalariados poderia ter significado uma perda de poder dos proprie-das empresas passar às mãos de assalariados poderia ter significado uma perda de poder dos proprie-
tários ‘financeiros’, contudo, o poder deste proprietário se concentrou, desde o início, nas podero-tários ‘financeiros’, contudo, o poder deste proprietário se concentrou, desde o início, nas podero-
sas instituições financeiras, como os bancos, os sas instituições financeiras, como os bancos, os holdingsholdings financeiros e fundos diversos (de pensão,   financeiros e fundos diversos (de pensão,  
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Observar o impacto da financeirização sobre o Brasil e o contrato de  
trabalho perpassa observar as dinâmicas do mundo do trabalho brasileiro e 
das alterações legislativas referentes à contratualidade juslaboral.

Uma visão consistente sobre os indicadores do mundo do trabalho, no Brasil, 
é oferecida por Pochmann (2012). Na década de 1980, como demonstrou o 
autor, a economia brasileira ingressa em longa fase de baixo dinamismo nas 
atividades produtivas. O resultado foi uma maior distância entre aumento da 
População Economicamente Ativa (PEA) e a expansão do emprego, com con-
sequente aumento do desemprego. (POCHMANN, 2012)  

Na década de 1990, foram criados 11 milhões de novos postos de trabalho,  
mas mais da metade deles (53,6%) não previam remuneração. Instituía-se 
novo padrão de trabalho, com redução de cerca de 260 mil postos de emprego, 
e crescimento das ocupações por conta própria, em alternativa ao assalaria-
mento. (POCHMANN, 2012)

Nesse período e ao começo dos anos 2000, um conjunto de dispositivos 
normativos marca uma tendência contrária à tipicidade contratual no país, 
como a Lei de Cooperativas de Trabalho (Lei nº 8.949/1994), a proibição de 
reajustes salariais com base na inflação (Lei nº 10.192/2001), o afastamento 
do vínculo de emprego em campanhas eleitorais (Lei nº 9.504/1997), a insti-
tuição do contrato provisório (Lei nº 9.601/1998), a flexibilização da jornada 
de trabalho, por meio do banco de horas (Lei nº 9.601/1998), o contrato de 
trabalho a tempo parcial (Medida Provisória nº 2.164-41/2001) e a derroga-
ção da natureza salarial de diversas verbas trabalhistas (Lei nº 10.101/2000 e 
Lei nº 10.243/2001).

Essa tendência de modificação da contratualidade típica, no sentido de 
esvaziamento da imposição de normas de ordem pública ao contrato de tra-
balho, não foi revertida nos governos do PT, a partir de 2002. Como carac-
teriza Maior (2014, 2017), manteve-se a mesma lógica, ainda que em menor 

para o financiamento de aposentadorias ou de outra natureza). Chamamospara o financiamento de aposentadorias ou de outra natureza). Chamamos finança  finança estas frações supe-estas frações supe-
riores das classes capitalistas e suas instituições financeiras. Não se trata de uma atividade particular, riores das classes capitalistas e suas instituições financeiras. Não se trata de uma atividade particular, 
como um banco. No capitalismo moderno, a classe dos grandes proprietários do capital é relativamente como um banco. No capitalismo moderno, a classe dos grandes proprietários do capital é relativamente 
unida, possui partes de todos os setores da economia (por meio de seus títulos) e os controla (através unida, possui partes de todos os setores da economia (por meio de seus títulos) e os controla (através 
de suas instituições financeiras). Isto não impede que as propriamente financeiras e o setor financeiro de suas instituições financeiras). Isto não impede que as propriamente financeiras e o setor financeiro 
tenham adquirido, no neoliberalismo, uma maior importância. Por um lado, tais atividades tornaram-se tenham adquirido, no neoliberalismo, uma maior importância. Por um lado, tais atividades tornaram-se 
muito mais rentáveis e, por outro, o controle das economias nacional e mundial pelas instituições finan-muito mais rentáveis e, por outro, o controle das economias nacional e mundial pelas instituições finan-
ceiras é crucial na manutenção e perpetuação da ordem neoliberal. Por tais razões é que falamos de ceiras é crucial na manutenção e perpetuação da ordem neoliberal. Por tais razões é que falamos de 
bom grado em financeirização e mundialização financeira”. (DUMÉNIL; LÉVY, 2004, p. 14)  bom grado em financeirização e mundialização financeira”. (DUMÉNIL; LÉVY, 2004, p. 14)  

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   132constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   132 30/08/2023   19:57:4530/08/2023   19:57:45



Teoria contratual moderna e crise da tipicidade do contrato de trabalho	 133

intensidade,154 inclusive com constituição de Comissão para uma “faxina” 
da CLT.155 No âmbito dos tribunais, conviveram a ampliação da competência 
Justiça do Trabalho e a redução da eficácia protetiva de seus institutos.156 

No período dos governos Lula e Dilma, aumentaram os postos de tra-
balho com vínculo contratual empregatício clássico, em postos de trabalho  
de baixa renda, e também os vínculos precários, o que se pode exemplifi-
car com o caso da terceirização. Entre 2000 e 2013, na indústria do petróleo:  
“[...] o número de terceirizados cresceu 631,8%, enquanto os funcionários 
próprios (contratados em regime de CLT) aumentaram em 121%”. (ANTUNES, 
2018, p. 158) A seguir, disponibiliza-se o quadro com elaboração autoral, 
a partir de dados de Antunes e de pesquisa realizada pela Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e pelo Dieese a respeito do tema.

Nos dados sistematizados por Antunes (2018), verificam-se diferenças 
salariais, de padrões de assédio na gestão do meio ambiente de trabalho,  
de rotatividade entre postos de trabalho, de benefícios e acidentes de trabalho, 
entre outros, em apenas um sentido: em todos os temas, os terceirizados 
são prejudicados em relação aos contratados diretamente. O crescimento 
dos postos de trabalho terceirizados representa indubitavelmente um movi-
mento de precarização do trabalho, no sentido de crescimento de uma moda-
lidade contratual que expõe de maneira acentuada a condições de vida com 
maior insegurança e vulnerabilidade. 

154154	 Nesse período, o Poder Executivo e o Poder Judiciário consolidaram o aumento do tempo para a apo-	 Nesse período, o Poder Executivo e o Poder Judiciário consolidaram o aumento do tempo para a apo-
sentadoria (EC nº 41/03), a taxação dos inativos (ADIs nº 3105 e nº 3128) e a retirada do caráter privile-sentadoria (EC nº 41/03), a taxação dos inativos (ADIs nº 3105 e nº 3128) e a retirada do caráter privile-
giado dos créditos trabalhistas quando em hipótese de recuperação judicial (Lei nº 11.101/05).giado dos créditos trabalhistas quando em hipótese de recuperação judicial (Lei nº 11.101/05).

155155	  “O Ministério do Trabalho inaugurou, em fevereiro de 2004, um movimento de ‘faxina’ da CLT, como se a 	  “O Ministério do Trabalho inaugurou, em fevereiro de 2004, um movimento de ‘faxina’ da CLT, como se a 
CLT contivesse disposições que seriam autênticos lixos. Criou-se um Conselho responsável por colocar CLT contivesse disposições que seriam autênticos lixos. Criou-se um Conselho responsável por colocar 
em discussão a legislação social, o que, por si, permitiu que a legislação trabalhista fosse, mais uma vez, em discussão a legislação social, o que, por si, permitiu que a legislação trabalhista fosse, mais uma vez, 
alvo de muitos ataques. Pautou-se uma reforma sindical, que, partindo do pressuposto de que a reforma alvo de muitos ataques. Pautou-se uma reforma sindical, que, partindo do pressuposto de que a reforma 
fortaleceria os sindicatos, retomava a idéia do negociado sobre o legislado”. (MAIOR, 2014, p. 4-5)fortaleceria os sindicatos, retomava a idéia do negociado sobre o legislado”. (MAIOR, 2014, p. 4-5)

156156	 “Do ponto de vista dos direitos e obrigações, as interpretações e aplicações das normas primavam 	 “Do ponto de vista dos direitos e obrigações, as interpretações e aplicações das normas primavam 
pelo pressuposto da necessária melhoria da condição social do trabalhador. A jurisprudência refletia tal pelo pressuposto da necessária melhoria da condição social do trabalhador. A jurisprudência refletia tal 
pensamento. Mas, desde os anos 60, com intensificação nas décadas seguintes, o Direito do Trabalho pensamento. Mas, desde os anos 60, com intensificação nas décadas seguintes, o Direito do Trabalho 
caminhou em sentido contrário. Inúmeros foram os institutos jurídicos cuja eficácia protecionista foi caminhou em sentido contrário. Inúmeros foram os institutos jurídicos cuja eficácia protecionista foi 
diminuída: limitação da jornada de trabalho; intermediação de mão-de-obra; natureza salarial da parcela diminuída: limitação da jornada de trabalho; intermediação de mão-de-obra; natureza salarial da parcela 
paga; contratos a tempo parcial; proteção contra dispensa, com reflexos na via processual (comissões paga; contratos a tempo parcial; proteção contra dispensa, com reflexos na via processual (comissões 
de conciliação prévia e arbitragem de conflitos individuais trabalhistas)”. (MAIOR, 2008, p. 162)  de conciliação prévia e arbitragem de conflitos individuais trabalhistas)”. (MAIOR, 2008, p. 162)  
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Quadro 1: Aumento de contratos terceirizados nos governos Lula e Dilma

ATIVIDADE ECONÔMICA  
E PERÍODO OBSERVADO

AUMENTO DE 
TERCEIRIZADOS

AUMENTO DE 
CONTRATADOS DIRETOS

Indústria do petróleo (2000-2013) 631,8% 121%

Setor elétrico (2003-2012) 199% 11%

Petroquímicos (2009-2012), 
exemplo “empresa Bayer”

128% 15%

Petroquímicos (2009-2012), 
exemplo “empresa Braskem”

157% 43%

Fonte: Antunes (2018). 

Apesar disso, não se podem analisar os dados como se o governo houvesse 
apenas realizado um movimento de precarização do trabalho, pois houve tam-
bém uma forte formalização de empregos de baixa renda durante os governos 
petistas; em especial, no segundo governo Lula. O movimento de formalização 
do trabalho nos governos petistas é destacado por um conjunto de autores 
que defende a perspectiva do crescimento da classe média no período.  
Singer sugere como autor paradigmático do debate sobre a classe média 
Waldir Quadros, para quem “deve-se considerar que o lulismo possibilitou 
a cerca de 30 milhões passarem da ‘Massa Trabalhadora’ para a ‘Baixa Classe 
Média’”. (SINGER, 2018, p. 86) 

A classificação de Quadros segue cinco níveis, de alta classe média até 
miseráveis, que se diferenciam dos “pobres” conforme nível de escolaridade 
e renda. (SINGER, 2018) Singer critica a classificação de Quadros, ao afirmar 
que o mais correto seria identificar a “nova classe média” como uma “camada 
intermediária, porque sob ela há outra, que é o subproletariado. Mas essa 
camada intermediária não tem a estabilidade, a escolaridade, a renda e a in- 
serção profissional que caracterizam a classe média propriamente dita”. 
(SINGER, 2018, p. 93)

Uma outra interpretação é oferecida por Pochmann (2012), segundo a qual 
o que cresceu no período foram postos de trabalho que constituem “a base 
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da pirâmide social”.157 Sua relevância se evidenciava pela soma de 47,8% 
da força de trabalho ocupada e 24,5% das remunerações do país, no ano de 
2009.158 No interior da classe trabalhadora, configurava-se como fração relevante, 
com características que explicam o modelo de expansão macroeconômica 
do país.159

Carleial (2012) registra que o Brasil crescia a 6,5% ao ano, durante a crise 
de 2008, e que a década 2000-2010 foi marcada pela criação de 18 milhões 
de postos de trabalho formais, entre trabalhadores com CTPS ou com vín-
culo estatutário. A redução de desemprego no período foi de 10% para 7,3%,  
com melhora do índice gini, que mede a desigualdade de renda do trabalho.160 

A evolução da ocupação na base da pirâmide social pode ser analisada 
por vários ângulos. Do ponto de vista de seu crescimento, foi em 2,4 superior 
ao conjunto de todos os postos de trabalho na década de 2000.161 Do ponto 
de vista de gênero, foi predominantemente feminina, o que reverteu a lógica 
da década de 1980.162 Do ponto de vista étnico-racial, as ocupações geradas 

157157	 Parte dos dados de Pochmann (2012), revisitados neste momento da pesquisa, foram analisados em 	 Parte dos dados de Pochmann (2012), revisitados neste momento da pesquisa, foram analisados em 
dissertação de mestrado em Direito sobre o aumento do trabalho autônomo e do cooperativismo como dissertação de mestrado em Direito sobre o aumento do trabalho autônomo e do cooperativismo como 
expressão de consolidação de uma “autonomia precária” no mundo do trabalho brasileiro. (MELLO, expressão de consolidação de uma “autonomia precária” no mundo do trabalho brasileiro. (MELLO, 
2015)2015)

158158	 “Em 2009, por exemplo, os ocupados com até 1,5 salário mínimo absorviam 24,5% do total da remu-	 “Em 2009, por exemplo, os ocupados com até 1,5 salário mínimo absorviam 24,5% do total da remu-
neração do trabalho no país, ao passo que, em 1989, recebiam 22,3% do conjunto dos rendimentos”. neração do trabalho no país, ao passo que, em 1989, recebiam 22,3% do conjunto dos rendimentos”. 
(POCHMANN, 2012, p. 29)(POCHMANN, 2012, p. 29)

159159	 Pochmann refuta a ideia de que esse setor configure uma “nova classe média”. Nomina-o, em contra-	 Pochmann refuta a ideia de que esse setor configure uma “nova classe média”. Nomina-o, em contra-
posição, de “trabalhadores pobres”. “Em conformidade com a literatura internacional, esse segmento posição, de “trabalhadores pobres”. “Em conformidade com a literatura internacional, esse segmento 
social deveria ser mais bem considerado na categoria analítica de social deveria ser mais bem considerado na categoria analítica de working poorworking poor (trabalhadores pobres),  (trabalhadores pobres), 
pois se trata fundamentalmente de ocupados de salário de base. A sua presença, em maior ou menor pois se trata fundamentalmente de ocupados de salário de base. A sua presença, em maior ou menor 
expressão, revela o padrão de trabalho existente e, consequentemente, o modelo de expansão macroe-expressão, revela o padrão de trabalho existente e, consequentemente, o modelo de expansão macroe-
conômica do país”. (POCHMANN, 2012, p. 30)conômica do país”. (POCHMANN, 2012, p. 30)

160160	 A autora ressalva um aspecto relevante a respeito desse indicador, pela sua redação ao aspecto da 	 A autora ressalva um aspecto relevante a respeito desse indicador, pela sua redação ao aspecto da 
renda do trabalho. (CARLEIAL, 2012)renda do trabalho. (CARLEIAL, 2012)

161161	 As ocupações de até 1,5 salário mínimo cresceram no ritmo de 6,2% ao ano, “o que equivaleu ao ritmo 	 As ocupações de até 1,5 salário mínimo cresceram no ritmo de 6,2% ao ano, “o que equivaleu ao ritmo 
2,4 vezes maior que o conjunto de todos os postos de trabalho (2,6%)”. (POCHMANN, 2012, p. 31)2,4 vezes maior que o conjunto de todos os postos de trabalho (2,6%)”. (POCHMANN, 2012, p. 31)

162162	 Duas citações de Pochmann ilustram a situação das mulheres na base da pirâmide social: (a) “Na década  	 Duas citações de Pochmann ilustram a situação das mulheres na base da pirâmide social: (a) “Na década  
de 2000, por exemplo, quase 60% das ocupações geradas absorveram mulheres. Durante os anos 1990, de 2000, por exemplo, quase 60% das ocupações geradas absorveram mulheres. Durante os anos 1990, 
o emprego feminino respondeu por dois terços do total dos postos de trabalho gerados, ao passo que, o emprego feminino respondeu por dois terços do total dos postos de trabalho gerados, ao passo que, 
na década de 1980, eram as ocupações masculinas que predominavam” (POCHMANN, 2012, p. 32);  na década de 1980, eram as ocupações masculinas que predominavam” (POCHMANN, 2012, p. 32);  
e (b) “No quesito gênero sexual, a composição dos ocupados de salário de base segue modificando-se e (b) “No quesito gênero sexual, a composição dos ocupados de salário de base segue modificando-se 
com o passar dos anos, tendo em vista que a presença feminina no total dos ocupados de baixa com o passar dos anos, tendo em vista que a presença feminina no total dos ocupados de baixa 
remuneração tem sido crescente. Em 2009, por exemplo, a cada dois ocupados de salário de base,  remuneração tem sido crescente. Em 2009, por exemplo, a cada dois ocupados de salário de base,  
um é mulher, ao passo que, em 1979, o sexo feminino representava apenas um terço dos trabalhadores um é mulher, ao passo que, em 1979, o sexo feminino representava apenas um terço dos trabalhadores 
de reduzida remuneração”. (POCHMANN, 2012, p. 41)  de reduzida remuneração”. (POCHMANN, 2012, p. 41)  
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foram predominantemente voltadas à população não branca, o que mantém 
a lógica anterior, com nuanças. 

Com o aumento significativo do número total de ocupações geradas, 
modificou-se a composição geral étnico-racial, com a população não branca 
passando de 49,2% (1989) para 57,3% (2009) do total das ocupações de baixa 
renda.163 Do universo de trabalhadores de salário de base, 75% eram assa-
lariados. Desses, dois terços possuíam carteira assinada. Isso porque,  
“[...] para cada grupo de dez ocupações abertas para trabalhadores de salário 
de base, sete foram de empregos formais, e a cada vaga aberta de emprego 
assalariado informal, três outras eram criadas para o trabalho com carteira 
assinada”. (POCHMANN, 2012, p. 38)

A análise do período anterior à contrarreforma trabalhista, portanto, 
revela que existia um universo de 30% de ocupações geradas sem carteira 
assinada. Isto é, sem contratualidade típica, ao menos no formato clássico, 
que exigiria a garantia de direitos sociais. No interior dessas vagas, 
verificava-se a geração de trabalho autônomo,164 como importante fenômeno 
da base da pirâmide social brasileira.

Em uma proporção entre o trabalho “sem formas” e o trabalho formal,  
é possível observar uma leve e constante diminuição do trabalho informal, 
em relação ao trabalho formal. Com base em índice sobre grau de infor 
malidade elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea),165 
Carleial (2012, p. 26) demonstra como a informalidade diminuiu progressi- 
vamente entre 2001-2011, de 55,1% para 45,4%, respectivamente.

No período anterior à contrarreforma, ao menos desde meados de 2014, 
observaram-se 12 quedas trimestrais consecutivas do número de empregados 

163163	 Nos anos 1990, 20,1% das ocupações geradas para trabalhadores de salário de base o eram para não 	 Nos anos 1990, 20,1% das ocupações geradas para trabalhadores de salário de base o eram para não 
brancos, ao passo que 79,9% eram geradas para brancos. Nos anos 2000, 22,8% das ocupações gera-brancos, ao passo que 79,9% eram geradas para brancos. Nos anos 2000, 22,8% das ocupações gera-
das foram destinadas a não brancos, contra 77,2% destinadas a brancos. (POCHMANN, 2012, p. 36) das foram destinadas a não brancos, contra 77,2% destinadas a brancos. (POCHMANN, 2012, p. 36) 
“[...] em relação à composição dos trabalhadores de salário de base segundo raça/etnia, percebe-se a “[...] em relação à composição dos trabalhadores de salário de base segundo raça/etnia, percebe-se a 
passagem para a condição de maioria dos ocupados não brancos. Em 2009, trabalhadores não brancos passagem para a condição de maioria dos ocupados não brancos. Em 2009, trabalhadores não brancos 
eram mais de 57% do total da ocupação de baixa remuneração, ao passo que, em 1979, eram menos de eram mais de 57% do total da ocupação de baixa remuneração, ao passo que, em 1979, eram menos de 
50%”. (POCHMANN, 2012, p. 41-42)50%”. (POCHMANN, 2012, p. 41-42)

164164	 Ocupações autônomas, para Pochmann (2012, p. 69), são aquelas “que, em geral, são desempenhadas 	 Ocupações autônomas, para Pochmann (2012, p. 69), são aquelas “que, em geral, são desempenhadas 
por natureza própria, sem subordinação e nem sempre com a presença de algum meio de produção, por natureza própria, sem subordinação e nem sempre com a presença de algum meio de produção, 
pois isso seria próprio das atividades de empregadores”.pois isso seria próprio das atividades de empregadores”.

165165	  “O grau de informalidade é definido aqui como a soma de trabalhadores por conta própria e sem carteira 	  “O grau de informalidade é definido aqui como a soma de trabalhadores por conta própria e sem carteira 
de trabalho assinada dividida pela soma dos trabalhadores por conta própria, sem carteira, com carteira, de trabalho assinada dividida pela soma dos trabalhadores por conta própria, sem carteira, com carteira, 
estatutários e militares”. (CARLEIAL, 2012, p. 26) estatutários e militares”. (CARLEIAL, 2012, p. 26) 
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com carteira assinada, como mostraram Vitor Filgueiras, Bruna Bispo e Pablo 
Coutinho (2018):

Figura 1: Pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência como 
empregadas no setor privado com CTPS assinada (2014-2017, em milhares)

Fonte: Filgueiras, Bispo e Coutinho (2018).

Com base nesses dados, os autores afirmam que a reforma trabalhista 
confirma, e não inaugura, tendências já presentes no trabalho brasileiro. 
Outra figura ilustra tendências do mundo do trabalho brasileiro. Apesar 
do decréscimo entre 2014 e 2016, a partir deste ano se observa forte cresci- 
mento de postos de trabalho sem a proteção legal do contrato típico:

Figura 2: Pessoas de 14 anos ou mais de idade ocupadas na semana de referência como 
empregadas no setor privado sem carteira de trabalho assinada (2014-2017, em milhares)

Fonte: Filgueiras, Bispo e Coutinho (2018).

Os autores registram que o trabalho por conta própria, desde 2012, 
também registra alta constante, de 20.449 milhões de pessoas para 22.683 
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milhões de pessoas. (FILGUEIRAS; BISPO; COUTINHO, 2018) A essa informa-
ção é pertinente acrescentar os indicadores disponibilizados por Pochmann 
(2012), segundo os quais eram 17.429 milhões de autônomos no ano 2000 e, 
significativamente, o número cresceu ao longo da década, chegando a 22.862 
milhões em 2009. 

Em escala global, observa-se tendência de crescimento do trabalho 
por conta própria, desigual regionalmente. Entre 2013 e 2017, os países 
em desenvolvimento registraram crescimento de 130,9 milhões para 148,3 
milhões trabalhadoras e trabalhadores por conta própria. No mesmo período, 
os países desenvolvidos também avançaram nessa modalidade de labor, 
de 49,4 milhões para 50,9 milhões. Observa-se, assim, um crescimento de 
17,4 milhões nos países em desenvolvimento e 1,5 milhão nos países desen-
volvidos. (INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION, 2019) Uma diferença 
considerável, ligada à divisão internacional do trabalho.

Vejam-se, nesse sentido, figuras sobre trabalho por conta própria no Brasil 
(2002-2009 e 2010-2017), gerados no sistema de dados da OIT, referente ao 
emprego e às perspectivas sociais no mundo:

Figura 3: Trabalho por conta própria no Brasil (2002-2009, em milhões)

Fonte: International Labour Organization (2019).
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Figura 4: Trabalho por conta própria no Brasil (2010-2017, em milhões)

Fonte: International Labour Organization (2019).

De forma crescente, portanto, as formas de contratação atípicas se torna-
vam a regra no Brasil, mesmo antes da contrarreforma trabalhista e, inclusive, 
durante os períodos de crescimento do contrato de emprego. Carleial (2012, 
p. 31) assinala a ambiguidade da regulação do trabalho dos governos Lula e 
Dilma, pois “mesmo em momentos positivos do mercado de trabalho, o fan-
tasma da flexibilização estave presente”.

Caminhava-se no sentido da combinação entre arcaico e moderno na 
estruturação do mundo do trabalho brasileiro, defendida por Francisco de
Oliveira (2013), como também se pôde observar com a publicação da Lei 
de Drogas (Lei nº 11.343/2006) e o vertiginoso aumento do encarceramento de 
trabalhadores do narcotráfico.166 (OLIVEIRA NETO; ARGUELLO; MELLO, 2019) 

Nesse tema, em particular, anote-se que a população carcerária brasi-
leira era de 401 mil pessoas, em 2006, quantidade que cresce para 726,7 mil 
pessoas, em 2016. A composição etária indica que 56% dos encarcerados são 
jovens, entre 18 e 29 anos, e 61,7% são considerados pretos ou pardos. (CALVI, 
2018; INFOPEN, 2019)

Crescem e se diversificam os setores da classe trabalhadora brasileira 
que não são cobertos pela estrutura formal de emprego. A contrarreforma 
trabalhista, ao expandir as liberdades contratuais, não parece apresentar um 
forte contraste a tendências já presentes no mundo do trabalho brasileiro, 

166166 É preciso afastar o dualismo cartesiano que indicaria, com o crescimento do trabalho formal, a impos- É preciso afastar o dualismo cartesiano que indicaria, com o crescimento do trabalho formal, a impos-
sibilidade de verifi cação de expansão das contratualidades atípicas. Os movimentos combinados, sibilidade de verifi cação de expansão das contratualidades atípicas. Os movimentos combinados, 
com ênfase para a tendência à informalização do mundo do trabalho, são fundamentais para a com-com ênfase para a tendência à informalização do mundo do trabalho, são fundamentais para a com-
preensão do trabalho no país.preensão do trabalho no país.
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ainda que parcela delas pudesse ser considerada ilegal. Apesar disso, durante 
todo o período posterior à Constituição Federal, seguiu inalterado o artigo 7º
da CRFB/1988, no qual se entendia prescrita a tipicidade contratual como 
regra. A próxima seção se ocupa de explicar como isso é possível, a partir 
de uma certa compreensão dos direitos fundamentais sociais, do Congresso 
Constituinte no Brasil e do poder de legalidade do Estado.
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Elabora-se, neste capítulo, uma proposta conceitual para a compreensão 
das condições de legitimidade jurídica de contratualidades espoliativas 
no constitucionalismo social no Brasil, com base na possibilidade de desen-
volvimento de ilegalidades constitucionais do trabalho. Esse conceito é 
proposto para abordar a relação entre um desenho institucional discrimi-
natório, no direito do trabalho definido pelo texto constitucional de 1988, 
e seu desenvolvimento legislativo e jurisprudencial posterior. 

Transita-se, assim, da crise do contrato de trabalho para as ilegalidades 
constitucionais do trabalho, cuja expansão será analisada nos capítulos 3 e 4.

A ilegalidade constitucional decorre de uma permissividade constitu-
cional. O Estado, por meio do “poder da legalidade”, permite que o capital 
viole direitos fundamentais e discrimine trabalhadores, pois consolida legal-
mente que um desenho discriminatório do direito do trabalho seja lícito. 

A estrutura do conceito combina e articula traços da teoria do Estado de 
Mészáros (2011a, 2015) com a proibição constitucional de desenhos institu-
cionais discriminatórios, decorrente do direito geral de igualdade da Cons-
tituição Federal. (RIOS, 2008) A ausência de exigibilidade jurídica de salário 
igual para igual trabalho, entre homens e mulheres, ilustra essa operação 
jurídica.

Democracia restrita no Brasil e direitos sociais

A atividade estatal que permite a transformação da correlação de forças 
constitucional pelo expandir das “brechas” da Constituição é analisada 
na primeira subseção e conforma contribuição elaborada a partir de tra-
ços da teoria do Estado de Mészáros (2011a, 2015) para a estruturação do 
conceito proposto (a). A compreensão de que o direito laboral e a crise  
do contrato do trabalho expressam um desenho institucional discrimina-
tório é explorada no segundo momento da reflexão (b).
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Constitucionalismo social e capitalismo

A crescente anarquia social do sistema sociometabólico do capital é cir-
cularmente compatível com um ordenamento legal, o que Mészáros (2015) 
denominou “poder de legalidade”, aqui entendido como o poder típico 
do Estado capitalista. Significa observar que o propósito do processo de 
trabalho é sempre parcial e constitui uma totalização sem totalizador, 
no qual é permanente a presença estrutural das determinações mate-
riais básicas do metabolismo social, mesmo quando em mutação. Por isso, 
qualquer aumento nos poderes da produção é, hoje, também um aumento 
nos poderes da destruição.1 (MÉSZÁROS, 2011b) 

Nessa operação, há um papel preponderante cumprido pelo Estado,  
que possuía a função de coesão na fase ascendente do capitalismo2 e passa 
a realizar a destrutividade na fase descendente do capitalismo.3 O Estado se 
efetiva em um contexto de fortalecimento do desemprego crônico, como nos 
informa o autor húngaro, período no qual foi superada a ideia de exército de 

1	 “De acordo com as características inerentes do processo de trabalho, o propósito almejado, em sua 1	 “De acordo com as características inerentes do processo de trabalho, o propósito almejado, em sua 
imediaticidade, só pode ser ‘parcial’ [...]. À medida que a multiplicidade de projetos teleológicos limitados imediaticidade, só pode ser ‘parcial’ [...]. À medida que a multiplicidade de projetos teleológicos limitados 
é realizada no curso da atividade produtiva, prática, interligando e integrando os resultados específi-é realizada no curso da atividade produtiva, prática, interligando e integrando os resultados específi-
cos em um complexo geral mais ou menos coerente, de fato ocorre uma ‘totalização’ de algum tipo.  cos em um complexo geral mais ou menos coerente, de fato ocorre uma ‘totalização’ de algum tipo.  
Contudo, trata-se de uma ‘totalização sem totalizador’ e, portanto, os projetos parciais conscientes Contudo, trata-se de uma ‘totalização sem totalizador’ e, portanto, os projetos parciais conscientes 
devem sofrem as consequências (negativas, inesperadas) de serem inseridos em um quadro geral devem sofrem as consequências (negativas, inesperadas) de serem inseridos em um quadro geral 
‘cego’ que parece resistir a qualquer tentativa de ser controlado”. (MÉSZÁROS, 2011b, p. 56)‘cego’ que parece resistir a qualquer tentativa de ser controlado”. (MÉSZÁROS, 2011b, p. 56)

2	 “Na fase ascendente do desenvolvimento do capital, o remédio oferecido para o defeito estrutural da 2	 “Na fase ascendente do desenvolvimento do capital, o remédio oferecido para o defeito estrutural da 
centrifugalidade das unidades reprodutivas materiais particulares – por meio do Estado fornecendo  centrifugalidade das unidades reprodutivas materiais particulares – por meio do Estado fornecendo  
a dimensão coesiva ausente na forma de uma estrutura de comando político geral extremamente  a dimensão coesiva ausente na forma de uma estrutura de comando político geral extremamente  
dinâmica – melhorou objetivamente as potencialidades expansionistas do sistema em sua totalidade. dinâmica – melhorou objetivamente as potencialidades expansionistas do sistema em sua totalidade. 
Paradoxalmente, o apetite crescente do Estado pela apropriação de quantidades significativas de recursos, Paradoxalmente, o apetite crescente do Estado pela apropriação de quantidades significativas de recursos, 
no interesse de sua própria ampliação, foi, por um longo período histórico, uma parte integrante desse no interesse de sua própria ampliação, foi, por um longo período histórico, uma parte integrante desse 
dinamismo reprodutivo, posto que foi benéfico para a expansão material interna, bem como para a dinamismo reprodutivo, posto que foi benéfico para a expansão material interna, bem como para a 
extensão global da ordem social metabólica do capital”. (MÉSZÁROS, 2011b, p. 153)extensão global da ordem social metabólica do capital”. (MÉSZÁROS, 2011b, p. 153)

3	 “Em contraposição, na fase descendente do sistema do capital, os constituintes em última análise incu-3	 “Em contraposição, na fase descendente do sistema do capital, os constituintes em última análise incu-
ravelmente negativos desse tipo de envolvimento imperativo do Estado e a transformação correspon-ravelmente negativos desse tipo de envolvimento imperativo do Estado e a transformação correspon-
dente da reprodução societal tornaram-se sempre mais dominantes, e, com respeito aos crescentes dente da reprodução societal tornaram-se sempre mais dominantes, e, com respeito aos crescentes 
desperdício e destrutividade, totalmente insustentáveis mais a longo prazo. Impor tal desperdício e desperdício e destrutividade, totalmente insustentáveis mais a longo prazo. Impor tal desperdício e 
destrutividade sobre a sociedade sob as circunstâncias hoje prevalecentes, enquanto se deixa de lado destrutividade sobre a sociedade sob as circunstâncias hoje prevalecentes, enquanto se deixa de lado 
toda preocupação com as consequências, seria impossível sem o papel mais ativo, e muitas vezes toda preocupação com as consequências, seria impossível sem o papel mais ativo, e muitas vezes 
diretamente autoritário, do Estado capitalista. O anteriormente mencionado intervencionismo direto,  diretamente autoritário, do Estado capitalista. O anteriormente mencionado intervencionismo direto,  
em escala crescente, do Estado na economia, e o aventureirismo militar progressivo, justificado sob fal-em escala crescente, do Estado na economia, e o aventureirismo militar progressivo, justificado sob fal-
sos pretextos, são as necessárias manifestações das contradições subjacentes. É por isso que a trans-sos pretextos, são as necessárias manifestações das contradições subjacentes. É por isso que a trans-
formação radical da superestrutura jurídica e política é um requisito vital para a constituição de uma formação radical da superestrutura jurídica e política é um requisito vital para a constituição de uma 
alternativa hegemônica historicamente sustentável ao sistema do capital”.alternativa hegemônica historicamente sustentável ao sistema do capital”.  (MÉSZÁROS, 2011b, p. 153)(MÉSZÁROS, 2011b, p. 153)
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reserva e foi oferecida aos gestores do capital uma forte limitação na busca 
de “soluções parciais”, em contraste ao período desenvolvimentista do  
pós-guerra. (MÉSZÁROS, 2016) Tem-se, nessa perspectiva, o fim da possibi-
lidade de pleno emprego em uma sociedade livre, um período de políticas 
regressivas de direitos.4

As políticas neoliberais ensinam que a democracia reduzida à legitima-
ção das elites no poder é cada vez mais despida de expectativas de enfrenta-
mento da desigualdade e de intervenção do Estado para proteção do trabalho. 
Supiot (2014 p. 31) mostrou como o neoliberal austríaco Hayek, jurista por 
formação, pavimentou o caminho para as reformas neoliberais, por ele deno-
minadas política ultraliberal, justamente “[...] [negando] a existência de um 
elo entre a liberdade de pensar e a segurança material, [...] rejeitando a sujeição  
da organização econômica aos objetivos sociais [...] [e recusando] em seu 
princípio a ideia de justiça social”.

Abertamente inspirada nessa ideologia, Margaret Thatcher “[...] colocava 
a sua ação política sob a bandeira TINA (There Is No Alternative5)”. (SUPIOT, 
2014, p. 32) Trata-se de radical modificação das perspectivas sobre o Estado, 
que deixa de regular a livre concorrência e passa a ser regulado por ela:  
“A fim de ajudar os ‘consumidores de direito’ a fazerem sua escolha neste 
‘mercado de normas’, o Banco Mundial publica todos os anos, desde 2004, 
[...] um relatório avaliando os direitos nacionais [...]”. (SUPIOT, 2014, p. 58)  
Na sequência, afirma o autor: “[A base de dados] contém, essencialmente, 
indicadores estatísticos da ‘inflexibilidade’ dos direitos trabalhistas desses 
países”. (SUPIOT, 2014, p. 58) 

A dogmática jurídica trabalhista, assim, é uma dogmática jurídica de 
verdades legais flexíveis ou pressionadas para que venham a se flexibilizar, 

4	 “Ele [o desemprego] já não é limitado a um ‘exército de reserva’ à espera de ser ativado e trazido para o 4	 “Ele [o desemprego] já não é limitado a um ‘exército de reserva’ à espera de ser ativado e trazido para o 
quadro da expansão produtiva do capital, por vezes numa expansão prodigiosa. Agora a grave realidade quadro da expansão produtiva do capital, por vezes numa expansão prodigiosa. Agora a grave realidade 
do desumanizante desemprego assumiu um caráter crônico, reconhecido até mesmo pelos defenso-do desumanizante desemprego assumiu um caráter crônico, reconhecido até mesmo pelos defenso-
res mais acríticos do capital como ‘desemprego estrutural’, sob a forma de autojustificação, como se res mais acríticos do capital como ‘desemprego estrutural’, sob a forma de autojustificação, como se 
ele nada tivesse que ver com a natureza perversa do seu adorado sistema [...] Atingimos uma fase do ele nada tivesse que ver com a natureza perversa do seu adorado sistema [...] Atingimos uma fase do 
desenvolvimento histórico do sistema capitalista em que o desemprego é a sua característica domi-desenvolvimento histórico do sistema capitalista em que o desemprego é a sua característica domi-
nante. Nesta nova configuração, o sistema capitalista é constituído por uma rede fechada de inter- nante. Nesta nova configuração, o sistema capitalista é constituído por uma rede fechada de inter- 
-relações e de interdeterminações por meio da qual agora é impossível encontrar paliativos e soluções -relações e de interdeterminações por meio da qual agora é impossível encontrar paliativos e soluções 
parciais ao desemprego em áreas limitadas, em agudo contraste com o período desenvolvimentista do parciais ao desemprego em áreas limitadas, em agudo contraste com o período desenvolvimentista do 
pós-guerra, em que políticos liberais de alguns países privilegiados afirmavam a possibilidade do pleno-pós-guerra, em que políticos liberais de alguns países privilegiados afirmavam a possibilidade do pleno-
-emprego em uma sociedade livre”. (MÉSZÁROS, 2016, p. 31)-emprego em uma sociedade livre”. (MÉSZÁROS, 2016, p. 31)

5	  “Não há alternativa”, em tradução nossa.5	  “Não há alternativa”, em tradução nossa.
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pela centralidade que a modificação das regras laborais possui para que seu 
país se torne mais atrativo no âmbito do mercado de normas das empresas 
multinacionais. Essa ideia de verdade flexível contrasta com o postulado de 
uma Constituição rígida e de direitos fundamentais sociais como cláusu-
las pétreas. 

A flexibilidade do direito do trabalho se enfrenta ao padrão de contrato 
de trabalho único e é uma dimensão concreta da crise econômica e da finan-
ceirização dos Estados. Ela se expressa não no ataque à figura jurídica cen-
tral da modernidade, o contrato, mas justamente na sua multiplicação e 
diferenciação conforme as características dos sujeitos que contratam e do 
objeto contratado, considerado um “bem” jurídico, reificado. 

É preciso observar que a Constituição Federal não apenas reflete a corre-
lação de forças, mas também delimita um campo de autonomia relativa que 
condiciona e permite a ação política, como já demonstrava Werneck Vianna 
(1999) sobre a Constituição de 1937. A autonomia relativa do político não se 
consubstancia apenas em ação arbitrária do soberano. Para compreender o 
sentido de uma política estatal de arbítrio e violência, não é preciso resgatar  
o inimigo e afirmar a forma esvaziada de conteúdo, no sentido de um soberano 
que age pela exceção e decide, simplesmente. (BORÓN; GONZÁLEZ, 2006) 

Pensar a Constituição é observar a democracia nos seus aspectos subs-
tanciais, como as liberdades fundamentais e a relação entre a ordem legal e 
a representação política. Assim como a análise das coalizões, da governa-
bilidade e das elites possibilita explorar os sentidos da dominação social, 
também a observação das liberdades contratuais trabalhistas, considerada a 
centralidade do trabalho na vida social, só é possível com uma certa carac-
terização do que tenha sido desenhado institucionalmente na Constituição 
de 1988. 

A democracia restrita brasileira é uma ordem ilegal organizada, e não  
um documento que possui “entulhos autoritários” em meio a direitos con-
quistados, para retomar uma compreensão de Florestan Fernandes (2011).  
Na interpretação do autor, as classes dominantes brasileiras não possuem 
uma vertente radical significativa, que em algum momento tenha buscado 
erradicar o desenvolvimento desigual interno e a dominação imperialista 
externa. (FERNANDES, 2005)

Compreender os direitos sociais implica os reconhecer como herdeiros 
da tradição do welfare state, que no Estado brasileiro foi apenas incipiente, 
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um ensaio, realizado por meio da CRFB/1988, com a elevação da legislação 
social à hierarquia constitucional. Maior (2017) problematiza as tensões entre 
as demandas da classe trabalhadora na Constituinte e as oposições dos jus-
laboralistas influenciados pela classe patronal, com os primeiros avanços 
das ideias neoliberais no Brasil.

Uma análise tradicional da Constituição destacaria o ponto de vista da 
demarcação temporal de projetos em disputa. Como desenvolve Schwartz 
(1993), a Constituição atua como documento e como dispositivo para criação 
de estruturas e instituições. É um retrato de um período no tempo, reflete as 
esperanças e os medos hegemônicos de uma nação em um momento espe-
cífico. Apresenta os limites de acordos e compromissos estruturais ou mais 
controversos, tidos como “os mais difíceis de concordar”; são objeto de luta, 
lidam com distribuição de poder, e não uma disposição “ideal”. Operacional-
mente, a Constituição apresenta uma maior rigidez em relação a leis e atos 
infraconstitucionais e, portanto, possui maior limitação a mudanças, como 
uma espécie de instrumento antidemocrático ou de preservação da tradição.

Para Wolkmer (1989, p. 13), isso ocorre porque, pela qualidade de  
“[...] pacto político, a Constituição expressa uma forma de poder ideológico 
que se legitima pela natureza do compromisso e da conciliação”. Afirmar a 
existência de um compromisso não significa afirmar que dela decorre uma 
certa natureza contratual, como fosse um negócio jurídico. A natureza do 
compromisso constitucional é política, portanto guarda uma forte tensão, 
pois busca instituir um fundamento contrário à luta aberta e à violência pri-
vada, afirmando-se como única fonte legítima de poder. Ainda assim, consi-
derando sua natureza, Capella (1998, p. 138, grifo do autor) afirma que “[...] os 
deveres do Estado que garantem os direitos de liberdade [...] são de natureza 
política”. Nas palavras do autor:

A existência de direitos de liberdade não está juridicamente 
garantida porque a constituição que os proclama não está juridi-
camente garantida. Os famosos deveres do Estado estão impostos, 
pura e simplesmente, por uma correlação de forças de natureza 
política. [...] [Assim,] pode-se compreender porque os Estados,  
de uma parte, podem, como questão de fato, descarregar-se desse 
dever e liquidar os direitos de liberdade, ou ainda excluir deles, 
não ao ‛povo’, mas sim a uma parte da população, ou estreitar o 
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âmbito dos comportamentos reais protegidos por tais direitos: 
tudo isso depende da correlação de forças políticas.

Do ponto de vista dos direitos sociais, Schwartz apresenta uma diferen-
ciação entre direitos sociais positivos e negativos. Os direitos sociais nega-
tivos requerem uma abstenção do Estado, e não uma atuação, como se pode 
observar no direito de greve.6 Os direitos sociais positivos são aqueles que, 
em geral, requerem uma atuação de particulares, e não do Estado.7 

Acontece que a mera classificação ou construção de tipologias não coloca 
em relevo o fato de que “há compatibilidade entre desigualdade de classes 
e cidadania”. (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 101) No Brasil, a expansão da 
política social foi conduzida em um tempo social que não acompanhou a 
dinâmica externa, “mas sempre esteve conectado a ela, assegurando a con-
tinuidade de sua trajetória de heteronomia”. (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, 
p. 135) Trata-se de uma “dinâmica singular de expansão dos direitos sociais 
em meio à restrição dos direitos civis e políticos”. (BEHRING; BOSCHETTI, 
2011, p. 135) 

Como destaca Vito Letizia (2012), o Estado liberal era um emissor de 
moeda de crédito, garantidor de contratos, defensor da propriedade e, nesse 
sentido, criminalizador de quem violasse a propriedade. O Estado Social,  
por outro lado, teve duas fórmulas no constitucionalismo democrático,  
como destacam Souza Neto e Sarmento (2017). 

6	 “O primeiro desses problemas, a dificuldade de execução judicial, não se aplica a todos esses direitos 6	 “O primeiro desses problemas, a dificuldade de execução judicial, não se aplica a todos esses direitos 
econômicos e sociais. Alguns desses direitos não envolvem a criação de novos programas governa-econômicos e sociais. Alguns desses direitos não envolvem a criação de novos programas governa-
mentais, mas são apenas aplicações em um contexto social e econômico do que costumamos chamar mentais, mas são apenas aplicações em um contexto social e econômico do que costumamos chamar 
de ‘direitos negativos’. Tais direitos negam poder ao governo ou a partes privadas. Isto inclui, por exem-de ‘direitos negativos’. Tais direitos negam poder ao governo ou a partes privadas. Isto inclui, por exem-
plo, o direito de greve ou o direito do trabalho de se organizar. Afirmar esses direitos é dizer que essas plo, o direito de greve ou o direito do trabalho de se organizar. Afirmar esses direitos é dizer que essas 
são coisas que as pessoas querem fazer sozinhos, e tudo que eles querem do governo é ficar de fora ou, são coisas que as pessoas querem fazer sozinhos, e tudo que eles querem do governo é ficar de fora ou, 
como qualquer outra interferência privada com os direitos, impedir que alguém interfira injustamente. como qualquer outra interferência privada com os direitos, impedir que alguém interfira injustamente. 
com o que eles querem fazer. Assim, por exemplo, declarar que os funcionários têm o direito de greve é ​​com o que eles querem fazer. Assim, por exemplo, declarar que os funcionários têm o direito de greve é ​​
apenas dizer que, se alguém interferir de maneira errada em uma greve, os funcionários podem entrar apenas dizer que, se alguém interferir de maneira errada em uma greve, os funcionários podem entrar 
em juízo e obter uma ordem judicial para impedir essa interferência. Obviamente, a definição de ‘incorre-em juízo e obter uma ordem judicial para impedir essa interferência. Obviamente, a definição de ‘incorre-
tamente’ requer interpretação e desenvolvimento, mas os tribunais fazem isso o tempo todo, tanto com tamente’ requer interpretação e desenvolvimento, mas os tribunais fazem isso o tempo todo, tanto com 
a linguagem estatutária quanto constitucional e, na tradição do direito comum, com respeito aos direitos a linguagem estatutária quanto constitucional e, na tradição do direito comum, com respeito aos direitos 
nos atos ilícitos e no direito contratual”. (SCHWARTZ, 1993, p. 555, traduçãonos atos ilícitos e no direito contratual”. (SCHWARTZ, 1993, p. 555, tradução  nossa)  nossa)  

7	 “Existe outro grupo de direitos que também levanta poucos problemas de aplicação. Esse grupo inclui 7	 “Existe outro grupo de direitos que também levanta poucos problemas de aplicação. Esse grupo inclui 
direitos que não exigem que o governo crie algo novo a expensas do Estado, mas apenas exige que direitos que não exigem que o governo crie algo novo a expensas do Estado, mas apenas exige que 
pessoas privadas façam o que a lei geralmente exige que eles façam. Isso se aplica, por exemplo,  pessoas privadas façam o que a lei geralmente exige que eles façam. Isso se aplica, por exemplo,  
ao direito a um local de trabalho seguro”. (SCHWARTZ, 1993, p. 555, traduçãoao direito a um local de trabalho seguro”. (SCHWARTZ, 1993, p. 555, tradução  nossa)nossa)
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A primeira tem como modelo os Estados Unidos, onde, a partir dos  
anos 1930: “[...] os valores de justiça social e de igualdade material não foram 
formalmente incorporados à Constituição. Essa, no entanto, deixou de ser 
interpretada como um bloqueio à introdução de políticas estatais de inter-
venção na economia e de proteção de grupos sociais mais vulneráveis”. 
(SOUZA NETO; SARMENTO, 2017, p. 84) Nesse sentido, como concluem os 
autores, esse modelo de Estado Social torna seu desenvolvimento “[...] depen-
dente das inclinações da política majoritária”. (SOUZA NETO; SARMENTO, 
2017, p. 84)

O segundo modelo de Estado Social, adotado em países europeus e no 
Brasil, tem os valores do Estado Social acolhidos na própria Constituição. 
Trata-se de uma herança dos modelos mexicano e alemão, com um docu-
mento jurídico de perfil mais ambicioso, no qual se inscrevem não apenas 
direitos negativos e de organização do Estado, mas também temas como 
economia, relações de trabalho, de família, prestações materiais do Estado 
– como educação, moradia, saúde, previdência social etc. –, além de adotar 
uma postura ativa, de proteção estatal, em relação aos direitos individuais 
clássicos. (SOUZA NETO; SARMENTO, 2017, p. 84)

Para Letizia, o Estado Social é uma configuração da forma estatal que 
correspondeu a um período histórico em que a correlação de forças política 
era desfavorável à classe dominante, na qual o Estado Social surge e se apre-
senta como uma “versão democrática do socialismo”. 8  (LETIZIA, 2012) 

As causas e funcionalidades da legislação social são variadas e contra-
ditórias, como mostrou Marx (1984), no capítulo sobre jornada de trabalho 
de O capital. Behring e Boschetti (2011, p. 38) destacam essa compreensão,  
afirmando que Marx “mostrou claramente a impotência das legislações 
fabris na superação da ordem burguesa, nas revelou seu caráter contraditório, 
suas multicausalidades e multifuncionalidades”.

Marx tem como fundamento de sua análise o que denominamos, neste 
texto, a fraude ao direito trabalhista, ou seja, uma das modalidades de ilici-
tude no trabalho. Behring e Boschetti chamam a atenção para a análise da 
“burla da ação pública”, ao Marx ter como fonte primária de suas afirmações,  

8	 “O Estado Social nasceu de uma relação de forças desfavorável à burguesia no final da II Guerra Mundial, 8	 “O Estado Social nasceu de uma relação de forças desfavorável à burguesia no final da II Guerra Mundial, 
que teve como ponto culminante o estado de bem-estar da Europa Ocidental, o qual pretendeu por um que teve como ponto culminante o estado de bem-estar da Europa Ocidental, o qual pretendeu por um 
momento ser uma versão ‘democrática’ do socialismo”. (LETIZIA, 2012, p. 29)momento ser uma versão ‘democrática’ do socialismo”. (LETIZIA, 2012, p. 29)
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em O capital, relatórios de inspetores de polícia. Ele afirma que tais docu-
mentos fornecem “estatística contínua e oficial sobre a avidez dos capitalis-
tas por mais-trabalho”. (MARX, 1984, p. 193)

Behring e Boschetti destacam uma continuidade entre o Estado Libe-
ral e Estado Social, no fato de que “[...] ambos têm um ponto em comum:  
o reconhecimento de direitos sem colocar em xeque os fundamentos do 
capitalismo”. (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 63) São diferentes os mode-
los do Welfare State inglês, do Etat-Providence francês e do Sozialstaat,  
ou Estado Social, na Alemanhã.9 Nesse último, o modelo tinha como cara-
terística a existência de seguros sociais, “ou seja, a garantia compulsória de 
prestações de substituição de renda em momentos de riscos derivados da 
perda do trabalho assalariado pelo Estado foi uma inovação da Alemanha na 
era bismarckiana”. (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 97) 

São dois os cuidados em relação à observação de direitos no Estado Social. 
Um primeiro informa que o Estado Social não apenas protege, mas também 
regula a exploração e realiza a espoliação. Um segundo no sentido de que não 
há apenas um modelo de regulação da exploração e realização das espoliações. 
Certamente, a localização do país na divisão internacional do trabalho e a 
correlação de forças entre as classes fundamentais determina o modelo pro-
tetivo possível e instituído.

Quanto ao primeiro cuidado na compreensão do Estado Social, é per-
tinente a lembrança de Vito Letizia, quando destaca que o Estado Social  
“[...] nunca significou apenas responsabilidades do Estado com a presta-
ção de certos serviços sociais; sempre significou paralelamente interven-
cionismo garantidor da lucratividade do capital, a pretexto de impulsionar  
o desenvolvimento gerador de emprego”. (LETIZIA, 2012, p. 29)

Ainda que com críticas às limitações de tipologias e classificações na 
análise de políticas sociais, Behring e Boschetti retomam a análise de Esping- 
-Anderson, quando relata a existência de três “tipos” de regime de Welfare 
State, a saber (1) liberal (EUA, Canadá, Austrália), com políticas focalizadas 
de assistência, planos modestos de previdência e benefícios com limitações; 

9	 “Embora não existam sistemas e ‘modelos puros’, quando ocorre predomínio da lógica do seguro,  9	 “Embora não existam sistemas e ‘modelos puros’, quando ocorre predomínio da lógica do seguro,  
os autores tendem a identificar o sistema como sendo de seguros ou bismarckiano; quando predomi-os autores tendem a identificar o sistema como sendo de seguros ou bismarckiano; quando predomi-
nam amplos serviços não contributivos, tendem a identifica-lo como sistema beveridgiano ou de segu-nam amplos serviços não contributivos, tendem a identifica-lo como sistema beveridgiano ou de segu-
ridade social, com base no Plano Beveridge (Dumont, 1995; Dufourcq, 1994)”. (BEHRING; BOSCHETTI, ridade social, com base no Plano Beveridge (Dumont, 1995; Dufourcq, 1994)”. (BEHRING; BOSCHETTI, 
2011, p. 99)  2011, p. 99)  
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(2) conservador e corporativo (Áustria, França, Alemanha e Itália), com a 
ideia de que “[...] os direitos preservam o status ligado à estratificação social, 
o que limitaria sua capacidade redistributiva” (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, 
p. 100); e (3) social-democrata, com uma situação que combina políticas 
sociais universais e extensão de direitos às classes médias. 

Apesar da discordância quanto à alocação da França no segundo grupo 
e também com outras questões metodológicas referentes à classificação, 
Behring e Boschetti (2011, p. 100) destacam que mesmo o estudo de Esping- 
-Andersen “[...] revela a importância da expansão das políticas sociais no 
período analisado (1945-1970), ao mesmo tempo em que demonstra que essa 
expansão não seguiu o mesmo padrão de desenvolvimento em todos os países 
capitalistas”.

Trata-se de contraposição à visão do Estado Liberal, segundo a qual 
“[...] os auxílios sociais contribuem para reproduzir a miséria, desestimu-
lam o interessem pelo trabalho e geram acomodação [...]. A pobreza, para os 
liberais, deve ser minorada pela caridade privada”. (BEHRING; BOSCHETTI, 
2011, p. 62) É pertinente a lembrança de Denise Gentil (2006), quando narra 
que a primeira legislação referente à proteção social, estabelecida por 
Bismarck,10 possuía a racionalidade segundo a qual problemas sociais não 
advêm da fraqueza moral ou de suposta atitude voluntária de recusa ao  
trabalho, mas sim possuem uma causa impessoal, oriunda dos impasses eco-
nômicos do capitalismo. 

No Brasil, a legislação social começa a tomar forma na década de 1930, 
momento de nova tendência no ciclo econômico de um país que até então 
encontrava nas oligarquias rurais o centro de seu poder. Entre suas contradi-
ções, a proteção social que veio a adquirir forma na CLT estrutura uma série 
de direitos que, se é verdade que possuem uma dimensão de ausência de  
efetividade, tutela ou universalização, também construíram uma dimensão 
de produção concreta de formas de viver e agir.

Uma visão tradicional sobre o constitucionalismo social informa,  
com Süssekind (2001, p. 13), que ele cuida do “homem social ao lado do 

1010	 “O sistema previdenciário alemão incluía pensões por idade, invalidez e morte, cobertura para doença 	 “O sistema previdenciário alemão incluía pensões por idade, invalidez e morte, cobertura para doença 
e maternidade, cobertura para acidentes de trabalho e, mais tarde, seguro-desemprego. Era financiado e maternidade, cobertura para acidentes de trabalho e, mais tarde, seguro-desemprego. Era financiado 
por contribuições em um esquema tripartite (Estado, capital e cidadão) e colocava o Estado como  por contribuições em um esquema tripartite (Estado, capital e cidadão) e colocava o Estado como  
responsável por seu cumprimento”. (GENTIL, 2006, p. 73)responsável por seu cumprimento”. (GENTIL, 2006, p. 73)

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   151constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   151 30/08/2023   19:57:5530/08/2023   19:57:55



152 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

homem político; e, para fazê-lo, opuseram limites à autonomia da vontade 
dos indivíduos, em homenagem ao interesse público e à força normativa da 
realidade”. Com Canotilho (1998, p. 47-51), que seu centro são duas ideias 
básicas: “[Primeira,] ordenar, fundar e limitar o poder político; [segunda,] 
reconhecer e garantir os direitos e liberdades do indivíduo”. Tem-se o reco-
nhecimento, assim, daquilo que Bobbio (1992, p. 69) denominou “era dos 
direitos”, não apenas com as liberdades de religião e opinião, mas também com 
“os direitos políticos e sociais, que requerem a intervenção direta do Estado”.  

Nesse sentido, a fórmula institucional que estabelece a incorporação do 
trabalho às instituições democráticas e às estruturas políticas da cidada-
nia tem como princípio a centralidade política do trabalho na Constituição,  
na mesma linha que poderia ser atribuída a Baylos Grau (2014, p. 20). Observar 
tal centralidade do trabalho, considerada a tradição brasileira de aproxima-
ções entre democracia, crise e autoritarismos (MALTA; LEÓN, 2017), requer 
observar no que consiste esse autoritarismo. 

Ele não se confunde com uma “mentalidade autoritária”, apenas, como 
destacou Werneck Vianna (1999, p. 264). Como descreve, o Estado Novo foi 
portador11 de um antiliberalismo doutrinário, com princípios que penetra-
ram na sociedade, como “[...] centralização, integração nacional, hierarquia, 
visão antipolítica, nacionalismo difuso”. Daí a “política fascista pelo alto”,  
no sentido de uma interação entre Estado e sociedade, com uma direção 
específica. Na verdade, já desde 1934 o Estado chamava para si a tarefa de 
alicerçar as possibilidades da industrialização: 

Pondo-se à frente da gestão das variáveis essenciais à expansão 
das forças produtivas, nacionalizando o subsolo, e determinando 
a nacionalização das empresas cnocessionárias e de energia elé-
trica, o Estado chama a si a tarefa de edificar os suportes neces-
sários para uma industrialização massiva. (VIANNA et al., 1999,  
p. 177)

1111	 Ser portador não significa tê-los criado. Werneck Vianna (1999, p. 264) ressalva “que tais elementos 	 Ser portador não significa tê-los criado. Werneck Vianna (1999, p. 264) ressalva “que tais elementos 
não foram apenas introduzidos pelo novo regime. Temos procurado demonstrar que, desde a primeira não foram apenas introduzidos pelo novo regime. Temos procurado demonstrar que, desde a primeira 
década do século, desenvolvia-se uma matriz de pensamento autoritário na sociedade civil brasileira, década do século, desenvolvia-se uma matriz de pensamento autoritário na sociedade civil brasileira, 
em particular nos setores da elite, que temos classificado como de vocação ‘prussianizante’. De outro em particular nos setores da elite, que temos classificado como de vocação ‘prussianizante’. De outro 
lado, tal listagem das características do novo regime é inconclusa, omitindo o dado crucial do seu anti-lado, tal listagem das características do novo regime é inconclusa, omitindo o dado crucial do seu anti-
liberalismo doutrinário, que se tornou centro de articulação da fundamentação do Estado. Ademais,  liberalismo doutrinário, que se tornou centro de articulação da fundamentação do Estado. Ademais,  
a genérica expressão ‘hierárquica’ não revela o elitismo e o a genérica expressão ‘hierárquica’ não revela o elitismo e o biasbias  anticlasse operária, presente nos teóri-anticlasse operária, presente nos teóri-
cos do regime, como Francisco Campos, Oliveira Viana e Azevedo Amaral”.cos do regime, como Francisco Campos, Oliveira Viana e Azevedo Amaral”.
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Afirmar que o Estado é portador dos princípios do antiliberalismo 
doutrinário não significa que ele os tenha criado. É possível argumentar,  
com o autor, que o pensamento autoritário na sociedade e elite brasileiras tem 
vocação prussianizante, com centro de articulação do Estado no antilibera-
lismo doutrinário, com teóricos elitistas. As ideias antiliberais se apresenta-
vam como uma suposta alternativa ao liberalismo. O centro é a identidade  
da nação. A crítica de Vargas ao liberalismo, com efeito, “[...] ultrapassa a con-
denação conjuntural das suas instituições políticas para fazer face à crise em 
curso, para se instalar no limiar de uma nova ordem”. (VIANNA et al.,1999,  
p. 265) Essa nova ordem envolve uma certa relação do Estado com o sindicato 
corporativo e a justiça classista, como se verá no Congresso Constituinte e, 
após, se retomará na subseção referente à invenção e à reinvenção do corpo-
rativismo sindical no Brasil.

No Brasil, a elevação da legislação social à hierarquia normativa cons-
titucional é parte de um processo político em que as posições dos traba-
lhadores não se limitavam aos direitos trabalhistas. Reconhecer a natureza 
do compromisso pactuado em uma Constituição implica diferenciá-la de um 
pacto do tipo contratual e vê-la como algo vivo, isto é, exige reconhecer que 
a Constituição não encerra a correlação de forças, como se a política fosse 
coisa controlável e estanque.12 Em outro sentido,  

[...] o combate político prossegue, as forças dos diferentes pode-
res reais mudam (e também sua ‘correlação’, como é óbvio), e, 
com isso, muda ou pode mudar o alcance do pactuado, a deci-
são sobre o alcance dos poderes do Estado – portanto, o alcance 
ou significado dos ‘direitos de liberdade’. (CAPELLA, 1993, p. 139)

Na próxima subseção, cuida-se de analisar a correlação de forças que 
se expressa no Congresso Constituinte, as propostas e campanhas realiza-
das pela CUT em defesa dos trabalhadores e, em especial, a interpretação de 
Florestan Fernandes sobre a democracia de cooptação e o Congresso Cons-
tituinte. Como afirma Plínio de Arruda Sampaio: “Não podemos pensar o 

1212	 Como se problematizou, também o compromisso do contrato laboral é algo vivo, aberto, conflitivo,  	 Como se problematizou, também o compromisso do contrato laboral é algo vivo, aberto, conflitivo,  
pelo tipo de prestação envolvida.pelo tipo de prestação envolvida.
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Direito Constitucional sem a política, pois o quadro perde o sentido”. (AXT; 
VAZ SEELIG, 2002, p. 31)

A escolha pela análise do Congresso Constituinte resulta da observação 
da qualidade de pacto político da Constituição e na percepção de que ela se 
legitima pela natureza do compromisso e da conciliação (WOLKMER, 1989), 
que garante liberdades politicamente (CAPELLA, 1998) e, com a segurança 
material, oferece alguma liberdade de pensamento. (SUPIOT, 2014) No Brasil, 
a tradição democrática combina crise e autoritarismos (MALTA; LEÓN, 2017), 
dada a tradição prussianizante de setores da elite brasileira (VIANNA et al., 
1999) e, ainda, o “dado crucial” de que um antiliberalismo doutrinário se tornou 
o centro de articulação da fundamentação do Estado. (VIANNA et al., 1999)

Congresso Constituinte e governabilidade

Compreender o Congresso Constituinte revela uma ordem ilegal restau-
rada legitimamente, para retomar o argumento de Florestan Fernandes, 
que será desenvolvido a seguir. Sem a superação pela Constituinte da degrada-
ção material e moral do trabalho, pode-se dizer que persiste o “[...] despo-
tismo nas relações humanas, o privilegiamento das classes possuidoras,  
a superconcentração da renda, do prestígio social e do poder, a moder-
nização controlada de fora, o crescimento econômico dependente [...]”. 
(FERNANDES, 2009, p. 48-49) 

O superprivilegiamento de classe das elites brasileiras exige que “não se 
faça política demais”;13 gera-se uma impotência generalizada, uma repro-
dução crônica de dilemas sociais, com “[...] sobrecarga de saturação política 
normal do sistema do poder e dos mecanismos de controle ou de transfor-
mação da ordem social”. Há uma tendência, “[...] por assim dizer estrutural,  
à impregnação autocrática de padrões de comportamento político que 
‘deveriam ser’ democráticos”. (FERNANDES, 2009, p. 102) Florestan se referia 
a um padrão de liberdade das classes dominantes, no Brasil, “extremamente 
egoístico e irresponsável”. (FERNANDES, 2005, p. 368)

1313	 “[...] [Impõe-se uma] sobrecarga de saturação política normal do sistema do poder e dos mecanismos  	 “[...] [Impõe-se uma] sobrecarga de saturação política normal do sistema do poder e dos mecanismos  
de controle ou de transformação da ordem social”. (FERNANDES, 2009, p. 102) de controle ou de transformação da ordem social”. (FERNANDES, 2009, p. 102) 
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São abordados diferentes textos do sociólogo paulista, com objetivo de 
conhecer sua intervenção e avaliação sobre a Constituinte, bem como sua 
interpretação de caráter mais geral sobre a “contrarrevolução a frio” no país. 
(MALTA; LEÓN, 2020) Nos textos “A Constituição como projeto político” e  
“O quadro político atual”, Florestan descreveu o Congresso Constituinte:

[...] o Congresso Constituinte reduz-se a um ‘poder derivado’ e, 
se extravasar desse limite, está condenado à instância judiciária, 
que poderia anular suas decisões – e, o que não se diz, ao quarto 
poder da República, o poder militar, a instância suprema, que 
poderia eliminá-lo do mapa... o que se reitera é um afã ultracon-
servador e ultrarreacionário (que conta com o apoio da maioria 
parlamentar e com a tolerância das direções dos principais parti-
dos da ordem – o PMdB e o PFL à frente), de conceber a elaboração 
da constituição como uma revisão constitucional. Nessa revisão 
constitucional, a ordem ilegal vigente seria reinstaurada ‘legi-
timamente’, como um sonho ‘liberal’ dos antigos e novos donos 
do poder. Para isso foi concebido o Congresso Constituinte!.  
(FERNANDES, 2014b, p. 77)

Na verdade, o processo constituinte foi castrado a partir de 
fora e a partir de dentro, com o beneplácito do poder judiciário.  
Definiu-se a carta autoritária em vigor como uma constitui-
ção legítima e a ANC como derivada e destituída de soberania.  
O poder Judiciário permaneceu mudo. Seu lobby mostrou-se 
muito ativo na preservação, reforço e ampliação dos privilégios 
dos magistrados. O procurador da República deu, sem mais esta 
nem aquela, o tom do pensamento jurídico oficial, restringindo 
a ANC a um Congresso com funções de revisão constitucional,  
submetido aos outros dois poderes. No entanto, palavras não 
alteram a realidade. O processo constituinte cresceu e chocou-se 
com o poder executivo e com seus excessos autoritários. Este reagiu, 
implantando primeiro um, em seguida dois cavalos de tróia, no seio 
da ANC; ao mesmo tempo, manipulou o reacionarismo dos estratos 
dominantes da burguesia e dos próprios constituintes com vín-
culos com a ‘defesa da ordem, da iniciativa privada e da liber-
dade’– isto é, com os agentes do pior tipo de conservantismo e de 
clientelismo político – para desmantelar por dentro o processo 
constituinte. (FERNANDES, 2014e, p. 219)

Não foi instalada no Brasil uma Assembleia Nacional Constituinte exclusiva, 
com membros eleitos para o fim específico de elaborar uma Constituição. 
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Como afirma Vito Letizia (2014, p. 195): “O Brasil nunca teve uma Consti-
tuinte decente. [...] Uma Constituinte significa uma reconstituição do regime  
político. E essa reconstituição deve ser feita pelo povo livremente organizado. 
Isso nunca aconteceu. As Constituintes que se formaram não tiveram soberania”. 
Claudio Souza Neto e Daniel Sarmento (2017, p. 157) descrevem aspectos da 
crítica à ausência de democracia na Constituinte: 

A fórmula adotada foi objeto de fortes críticas dentre os setores 
mais progressistas da sociedade, que preferiam a convocação de 
uma Assembleia Constituinte exclusiva, que não cumulasse os 
seus trabalhos àqueles da legislatura ordinária, e que se dissol-
vesse assim que concluída a sua obra. Contestava-se, ademais,  
a presença, na Assembleia Constituinte, dos senadores empos-
sados em 1982, cujos mandatos expirar-se-iam apenas em 1990,  
sob o argumento de que o povo não os teria eleito para elaborar 
nova Constituição. A nomeação de ‘notáveis’ presidida por Afonso 
Arinos também foi objeto de críticas de setores à esquerda,  
que não aceitavam o protagonismo do Presidente da República 
na definição da agenda da Constituinte. O modelo adotado 
parece ter resultado de um compromisso com as forças do regime 
autoritário, travado ainda antes do óbito de Tancredo Neves,  
pois ditas forças temiam que uma Assembleia Constituinte exclu-
siva pudesse resvalar para o ‘radicalismo’ ou até para o ‘revan-
chismo’ contra os militares – leia-se, a sua responsabilização 
pelas gravíssimas violações de direitos humanos perpetradas 
durante a ditadura, como já estava então ocorrendo na Argentina.

Sobre o processo de transição negociada, no Brasil, escreveu Francisco 
de Oliveira, em Além da transição, aquém da imaginação:

A tal ponto e de tal forma que o processo da transição, embora 
não se faça estritamente pautado pelas Forças Armadas, tam-
pouco se faz contra ou sem elas. O que dificultou a possibili-
dade de estiramento do prazo histórico da tutela militar, mas, 
por outro lado, incluiu vetos militares à participação dos parti-
dos comunistas, por exemplo, ou barrou o caminho às eleições 
diretas para a Presidência da República, pelo temor à avalanche 
de candidatos ‘não digeríveis’, como Brizola. A característica da 
transição negociada responde pela alta taxa de sobrevivência de 
remanescentes do regime autoritário — que, a estas alturas, não 
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são remanescentes, mas um dos pólos da Aliança Democrática 
juntamente com o principal partido de oposição, o PMDB. Pois 
como já se enfatizou, o regime autoritário foi a negação da repre-
sentação própria de interesses das burguesias brasileiras, nacio-
nais e internacionais, mas não sua anulação: ao contrário, sua 
amplificação. A característica de transição negociada em meio à 
crise econômica responde pelo alto grau de conservadorismo do 
regime que emerge, e ganha perfis mais nítidos no programa e 
na composição de governo do hoje candidato Tancredo Neves,  
próximo presidente da República. (OLIVEIRA, 1985, p. 11)

A EC nº 26/1985 convocou membros da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal para o Congresso Constituinte. Em 1986, realizaram-se eleições 
para deputados e senadores, que acumulariam as funções de congressistas e 
constituintes. Como afirmava o artigo 1º da EC nº 26/1985: “Os Membros da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal reunir-se-ão, unicameralmente, 
em Assembléia Nacional Constituinte, livre e soberana, no dia 1º de fevereiro 
de 1987, na sede do Congresso Nacional”.

Naquele mesmo ano, conforme se extrai do documento Resoluções do 
2º Congresso Nacional da CUT, a entidade denunciou o que entendia como 
“caráter antidemocrático e anti-soberano da constituinte atual”. (CENTRAL 
ÚNICA DOS TRABALHADORES, 1986, p. 13) A tarefa política da central sin-
dical até a Constituinte consistiria em promover campanhas “em torno das 
questões mais importantes da Constituinte; obriga[ndo] os diferentes parti-
dos e candidatos a se pronunciarem acerca das principais reivindicações dos 
trabalhadores de forma a desmascarar os falsos aliados dos trabalhadores”. 
(CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES, 1986, p. 13)

A CUT defendeu a realização de assembleias nos locais de trabalho men-
sais, com participação do sindicato, para discussão de temas da Consti-
tuinte. Também defendeu a constituição de “Comissões Constituintes” nos 
locais de trabalho, com estabilidade sindical aos integrantes, para garantia 
de participação efetiva de trabalhadores.14 Do ponto de vista da proposta 
de intervenção da entidade na Constituinte, definiu como eixo prioritário  

1414	 “c) – A CUT defenderá o direito de os trabalhadores realizarem assembléias nos locais de trabalho, 	 “c) – A CUT defenderá o direito de os trabalhadores realizarem assembléias nos locais de trabalho, 
mensais, com duração de até três horas e com participação do Sindicato para discussão dos temas  mensais, com duração de até três horas e com participação do Sindicato para discussão dos temas  
vinculados à Constituinte. A CUT defenderá também o direito à formação de Comissões Constituintes vinculados à Constituinte. A CUT defenderá também o direito à formação de Comissões Constituintes 
nos locais de trabalho, com estabilidade sindical para encaminhar as informações e organizar a partici-nos locais de trabalho, com estabilidade sindical para encaminhar as informações e organizar a partici-
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o que denominou “direitos econômicos, políticos e sindicais”, cujo progra- 
ma incluía:

• Direito ao trabalho e estabilidade no emprego;

• Liberdade plena de organização e direito assegurado à organi-
zação nos locais de trabalho e acesso às informações contábeis e 
ao sistema produtivo das empresas;

• Liberdade e autonomia sindical;

• Direito irrestrito de greve;

• Direito de controle dos trabalhadores sobre o processo de ino-
vação tecnológica;

• Direito a terra, para quem nela trabalha;

• E os seguintes direitos fundamentais dos trabalhadores:

– salário mínimo nacional unificado e capaz efetivamente de 
satisfazer as necessidades normais do trabalhador e sua família;

– jornada máxima de trabalho semanal de 40 horas;

– férias em dobro;

– seguro-desemprego para todos;

– direito de creche para os filhos de todos os trabalhadores, 
gratuita, mantida pelo Estado e pelos patrões, sob controle dos 
trabalhadores;

– estatização dos transportes, saúde e educação;

– moradia para todos;

– direito à previdência social para todos os segmentos da socie-
dade, com garantia de níveis mínimos de benefícios, decididos a 
partir da participação e controle dos trabalhadores e mediante 
contribuição da União, dos empregados e empregadores;

– contra todas as formas de discriminação e diferenças de direitos 
entre homens e mulheres, nas condições de trabalho e emprego, 
na família, em todos os aspectos da sociedade, independente do 
estado civil, cor ou opção sexual;

– contra qualquer forma de intervenção ou interferência do 
Estado ou do FMI na definição do planejamento familiar;

pação efetiva dos trabalhadores no debate constitucional”. (CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES, pação efetiva dos trabalhadores no debate constitucional”. (CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES, 
1986, p. 13) 1986, p. 13) 
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– reconhecimento e regulamentação do trabalho da emprega 
doméstica;

– garantia de licença maternidade para todas as mulheres tra-
balhadoras, inclusive empregadas domésticas e trabalhadoras 
rurais;

– fim do papel constitucional das forças Armadas de defesa da 
ordem interna;

– descaracterização legal do homossexualismo como doença;

– modificação da legislação eleitoral, de modo a garantir que o 
número de deputados e senadores seja proporcional à população 
de cada estado;

– proibição de propaganda de cigarro, bebida e medicamentos. 
(CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES, 1986, p. 14)

Como se observa no documento histórico, a CUT anunciava uma ampla 
campanha política, em que não se limitaria a defender interesses corpora-
tivos ou sindicais. Gelsom Rozentino de Almeida (2011) sistematiza bole-
tins nacionais da central sindical no período e informa que a entidade atuou 
em quatro eixos principais: “1) direitos políticos e sociais; 2) direitos traba-
lhistas; 3) política econômica (proposta para o Estado); 4) reforma agrária”. 
(ALMEIDA, 2011, p. 283)

A importância da campanha política resulta no peso político do PT na 
Constituinte. Apesar de contar com apenas 16 deputados federais, o PT  
acabou por ter uma atuação destacada e, inclusive, estabeleceu vetos.  
Como destaca o líder do PT no Congresso Constituinte, Plínio de Arruda Sampaio:

Tínhamos 16 deputados do PT na Constituinte, dos quais eu era o 
líder. Porém, veja, eu usufruía uma influência no Congresso des-
proporcional ao número dos meus deputados. Ora, de repente há 
um partido com 16 deputados discutindo com a burocracia da 
Câmara como conseguir um automóvel para o líder. Um partido 
com 16 deputados que senta na mesa diretora e estabelece vetos! 
Isso só foi possível porque havia uma massa na rua, por trás.  
Porque se a CUT pusesse o nome no cartaz como deputado contra 
o povo, o deputado não se elegeria mais. Tínhamos no Congresso 
um poder desproporcional ao tamanho da nossa bancada!. (AXT; 
VAZ SEELIG, 2002, p. 16)
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O combate político que se expressava na década de 1980 é resultante 
da estagnação da década anterior, com a crise de acumulação taylorista e 
fordista. Redesenhava-se a divisão internacional do trabalho e, portanto,  
a composição da classe trabalhadora no mundo. (ANTUNES, 2018) No Brasil, 
o ano de 1988 foi marcado pela repressão aos movimentos sociais, como des-
taca Jorge Souto Maior (2017, p. 358): “[...] com mais de 50 pessoas ligadas às 
causas assassinadas e o advento da Constituição, por si, não altera o rumo 
das coisas, tanto que, em dezembro de 1988, o líder sindical e ecologista, 
Chico Mendes, foi também assassinado”. 

O conjunto de limitações da Constituinte não obscurecia suas potencia-
lidades. Na visão de Florestan, não se desenvolvia um processo ideal, mas 
havia algum espaço suficiente para a conquista de “[...] um ponto de partida 
para um processo constituinte moderno, de essência democrática e voltado 
para o futuro almejado pela maioria real”. (FERNANDES, 2014d, p. 306) Plínio 
de Arruda Sampaio (AXT; VAZ SEELIG, 2002) destaca a importância para 
a esquerda de evitar um “texto pré-estabelecido”, em torno do qual todas 
as emendas gravitariam. A metodologia da discussão, em um “regimento 
interno inovador”, garantiu que a composição do texto se desse “por baixo”, 
com a participação dos deputados nas subcomissões.15

1515	 “Isto é, quando se parte de um corpo de pensamento já formatado, ele tem tal poder de imantação 	 “Isto é, quando se parte de um corpo de pensamento já formatado, ele tem tal poder de imantação 
que obriga as emendas a gravitar em torno daquele vetor, de sorte que uma das nossas preocupações que obriga as emendas a gravitar em torno daquele vetor, de sorte que uma das nossas preocupações 
fundamentais, nós do PT, era bloquear a tese de um texto pré-estabelecido, iniciativa que contou com o fundamentais, nós do PT, era bloquear a tese de um texto pré-estabelecido, iniciativa que contou com o 
apoio de toda a esquerda. O Fernando Henrique, mesmo com toda a pressão, concordou com a nossa apoio de toda a esquerda. O Fernando Henrique, mesmo com toda a pressão, concordou com a nossa 
tese. O Afonso Arinos, que integrava a Comissão dos Notáveis, terminou ficando numa situação cons-tese. O Afonso Arinos, que integrava a Comissão dos Notáveis, terminou ficando numa situação cons-
trangedora e, sendo um homem muito ético, silenciou e evitou confrontos. De modo que conseguimos trangedora e, sendo um homem muito ético, silenciou e evitou confrontos. De modo que conseguimos 
propor uma nova metodologia de discussão, um regimento interno inovador, que estipulava a compo-propor uma nova metodologia de discussão, um regimento interno inovador, que estipulava a compo-
sição do texto lá de baixo, com cada Deputado inserindo as emendas que entendia mais pertinentes sição do texto lá de baixo, com cada Deputado inserindo as emendas que entendia mais pertinentes 
numa subcomissão, que remetia o resultado global de seus trabalhos para uma comissão temática,  numa subcomissão, que remetia o resultado global de seus trabalhos para uma comissão temática,  
de onde o texto seguia para a Comissão de Sistematização. E eu estava na Subcomissão do Poder de onde o texto seguia para a Comissão de Sistematização. E eu estava na Subcomissão do Poder 
Judiciário, que se constituiu no começo da redação. Não partimos, portanto, de nenhum texto pré-con-Judiciário, que se constituiu no começo da redação. Não partimos, portanto, de nenhum texto pré-con-
cebido. E assim funcionou. Por exemplo, chegava o representante dos juízes de Paz – tinha lá um depu-cebido. E assim funcionou. Por exemplo, chegava o representante dos juízes de Paz – tinha lá um depu-
tado, de Minas Gerais, o Sílvio Palmeira, muito ligado a este segmento –, e punha lá seus textinhos, e eu tado, de Minas Gerais, o Sílvio Palmeira, muito ligado a este segmento –, e punha lá seus textinhos, e eu 
fui ‘costurando’ aquilo tudo. Método fantástico! Dessa forma, com pressão e mobilização, chegamos na fui ‘costurando’ aquilo tudo. Método fantástico! Dessa forma, com pressão e mobilização, chegamos na 
Comissão de Sistematização, da qual eu também fiz parte, com um texto parlamentarista. Foi grande Comissão de Sistematização, da qual eu também fiz parte, com um texto parlamentarista. Foi grande 
a minha influência nesse resultado, bem como do Zé Afonso da Silva. Nos inspiramos muito em toda a minha influência nesse resultado, bem como do Zé Afonso da Silva. Nos inspiramos muito em toda 
essa constitucionalização européia nova, a portuguesa, a italiana; a francesa um pouco menos; a espa-essa constitucionalização européia nova, a portuguesa, a italiana; a francesa um pouco menos; a espa-
nhola muito forte. Trabalhei muito nesses textos todos, ao lado de um conjunto de constitucionalistas nhola muito forte. Trabalhei muito nesses textos todos, ao lado de um conjunto de constitucionalistas 
brilhantes, como o Bandeira, o Geraldo Ataliba, o Comparato, uma turma que já vinha com uma visão brilhantes, como o Bandeira, o Geraldo Ataliba, o Comparato, uma turma que já vinha com uma visão 
parlamentarista. Porém, quando passamos da sistematização para o Plenário, sofremos o impacto do parlamentarista. Porém, quando passamos da sistematização para o Plenário, sofremos o impacto do 
Centrão”. (AXT; VAZ SEELIG, 2002, p. 17)  Centrão”. (AXT; VAZ SEELIG, 2002, p. 17)  
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Convém observar a composição da direção de algumas subcomissões 
do Congresso Constituinte. Como pontua Gelsom Almeida (2011), a relatoria 
da Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais coube a Darcy Pozza 
do Partido Democrático Social (PDS/RS);16 para a Subcomissão de Princí-
pios Gerais, Intervenção do Estado e da Atividade Econômica, designou-se 
um “expoente do conservadorismo nacional, velho conhecido do povo bra-
sileiro, Antonio Delfim Netto [PDS/SP]” 17 (ALMEIDA, 2011, p. 304); na Sub-
comissão de Reforma Agrária, o presidente foi Edison Lobão do Partido da 
Frente Liberal (PFL/MA);18 ocupou a presidência da Subcomissão de Orça-
mentos “o malufista-delfinista João Alves, ex-Arena/PDS, que [...] Poste-
riormente, seria apontado como o principal responsável pelo esquema de 
corrupção existente por anos na Comissão de Orçamento da Câmara, sendo 
cassado pelo Congresso Nacional em 1993”. (ALMEIDA, 2011, p. 304)

Os debates na Comissão de Sistematização19 foram marcados pela resis-
tência do empresariado aos direitos trabalhistas. Ainda assim, os trabalha-
dores expressaram sua força e suas reivindicações.20 Conforme descreveu 

1616	 “[...] que votou contra as eleições diretas e apoiou Paulo Maluf no Colégio Eleitoral. Conservador,  	 “[...] que votou contra as eleições diretas e apoiou Paulo Maluf no Colégio Eleitoral. Conservador,  
combatia o ‘excesso’ de liberdade que a esquerda teria no país. Favorável à privatização, defendia a  combatia o ‘excesso’ de liberdade que a esquerda teria no país. Favorável à privatização, defendia a  
abertura aos investimentos estrangeiros e, no tocante à dívida externa, queria um acordo com o FMI. abertura aos investimentos estrangeiros e, no tocante à dívida externa, queria um acordo com o FMI. 
Além disso, era vinculado ao latifúndio e absolutamente contrário à reforma agrária”. (ALMEIDA, 2011, Além disso, era vinculado ao latifúndio e absolutamente contrário à reforma agrária”. (ALMEIDA, 2011, 
p. 303)p. 303)

1717	 “Apenas para relembrar: Delfim serviu os ditadores militares durante 17 anos, tendo ocupado as pastas 	 “Apenas para relembrar: Delfim serviu os ditadores militares durante 17 anos, tendo ocupado as pastas 
da Fazenda (governos Costa e Silva e Médici), Agricultura e Planejamento (governo Figueiredo). Aliado da Fazenda (governos Costa e Silva e Médici), Agricultura e Planejamento (governo Figueiredo). Aliado 
de Maluf, sua campanha eleitoral foi financiada por empresários, pecuaristas, industriais brasileiros e de Maluf, sua campanha eleitoral foi financiada por empresários, pecuaristas, industriais brasileiros e 
dirigentes de multinacionais. [...] através do Cedes, teria sido o responsável pela ‘caixinha’ para o finan-dirigentes de multinacionais. [...] através do Cedes, teria sido o responsável pela ‘caixinha’ para o finan-
ciamento da campanha de vários outros parlamentares, cerca de quarenta deputados federais e sena-ciamento da campanha de vários outros parlamentares, cerca de quarenta deputados federais e sena-
dores, do PDS, PFL, PMDB e PDC”. (ALMEIDA, 2011, p. 304)dores, do PDS, PFL, PMDB e PDC”. (ALMEIDA, 2011, p. 304)

1818	 “[...] ex-Arena/PDS, malufista, defensor ardoroso do regime militar. Votou contra as diretas e defendia 	 “[...] ex-Arena/PDS, malufista, defensor ardoroso do regime militar. Votou contra as diretas e defendia 
interesses do setor agrário, num dos estados em que a violência contra os trabalhadores rurais era das interesses do setor agrário, num dos estados em que a violência contra os trabalhadores rurais era das 
mais gritantes”. (ALMEIDA, 2011, p. 304)mais gritantes”. (ALMEIDA, 2011, p. 304)

1919	 É pertinente a lembrança de Almeida (2011) sobre a trajetória do senador Affonso Arinos de Melo 	 É pertinente a lembrança de Almeida (2011) sobre a trajetória do senador Affonso Arinos de Melo 
Franco, presidente da Comissão de Sistematização: “[...] [O Senador Affonso A. M. Franco foi] um dos Franco, presidente da Comissão de Sistematização: “[...] [O Senador Affonso A. M. Franco foi] um dos 
fundadores da UDN, participante das conspirações contra Getúlio Vargas e um dos articuladores do fundadores da UDN, participante das conspirações contra Getúlio Vargas e um dos articuladores do 
golpe militar de 1964 – além de ter liderado a comissão encarregada de redigir o anteprojeto [de Cons-golpe militar de 1964 – além de ter liderado a comissão encarregada de redigir o anteprojeto [de Cons-
tituição], que recebia o seu nome”. (ALMEIDA, 2011, p. 303)tituição], que recebia o seu nome”. (ALMEIDA, 2011, p. 303)

2020	 Como observa Almeida (2011, p. 311), a Comissão de Sistematização era formada por 92 constituintes, 	 Como observa Almeida (2011, p. 311), a Comissão de Sistematização era formada por 92 constituintes, 
dos quais cerca de 20 eram entendidos como ligados ao movimento popular e sindical. Eram necessá-dos quais cerca de 20 eram entendidos como ligados ao movimento popular e sindical. Eram necessá-
rios 47 votos para inclusão ou supressão no texto na Comissão de Sistematização. No plenário, seriam rios 47 votos para inclusão ou supressão no texto na Comissão de Sistematização. No plenário, seriam 
necessários 281 constituintes. Por isso, “era menos difícil conseguir a diferença de necessária de votos necessários 281 constituintes. Por isso, “era menos difícil conseguir a diferença de necessária de votos 
nessa comissão [de sistematização] através de pressão do que na fase seguinte”. (ALMEIDA, 2011,  nessa comissão [de sistematização] através de pressão do que na fase seguinte”. (ALMEIDA, 2011,  
p. 311) p. 311) 
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Almeida (2011, p. 310), “Foram mais de 15 milhões de assinaturas recolhidas 
[nas campanhas por emendas populares], o que representava 25% do total de 
cidadãos brasileiros com direito a voto, que somavam cerca de 69 milhões 
em 1987”. A Emenda Popular 54, por exemplo, teve 630.714 assinaturas e rei-
vindicava “estabilidade no emprego; redução da jornada para 40 horas; férias 
em dobro; direito de greve; aposentadoria integral; e autonomia sindical”. 
(MAIOR, 2017, p. 379) 

Os principais pontos que a CUT defendeu, referentes ao direito do trabalho, 
foram salário mínimo unificado nacionalmente, jornada de trabalho de  
40 horas semanais, lei de greve, liberdade e autonomia sindicais. (ALMEIDA, 
2011) As propostas de emenda “[...] sobre ‘Direitos dos Trabalhadores’ subs-
critas pela CUT receberam 630.714 e 272.624 assinaturas. Já as duas emendas 
a favor da reforma agrária conseguiram, juntas, 1,2 milhões de assinaturas”.21 
(ALMEIDA, 2011, p. 310) 

Apesar da campanha realizada por dezenas de entidades,22 do expres-
sivo apoio popular às emendas e das promessas realizadas pelo relator da 
Comissão de Sistematização da Constituinte, deputado Bernardo Cabral,23 
em reunião com sindicalistas de dez estados, a moldura parlamentar do Con-
gresso Constituinte facilitou manobras de organizações patronais e setores 
da elite estatal. Como descreveu Florestan:

[...] essa moldura parlamentar facilitou as manobras de entidades 
e organizações patronais, contrárias às reformas que a situação 
histórica aponta como imperativas e, ao mesmo tempo, ofereceu 

2121	 “Outras propostas que atraíram bastante as atenções populares foram as de ‘Ordem Econômica e 	 “Outras propostas que atraíram bastante as atenções populares foram as de ‘Ordem Econômica e 
Social’, ‘Diretas Já’ e ‘Democratização dos Meios de Comunicação’. Merecem destaque, ainda, propos-Social’, ‘Diretas Já’ e ‘Democratização dos Meios de Comunicação’. Merecem destaque, ainda, propos-
tas que, se incluídas no texto da Constituição, assegurariam direitos fundamentais como a preserva-tas que, se incluídas no texto da Constituição, assegurariam direitos fundamentais como a preserva-
ção do ‘Monopólio Estatal do Petróleo’, ‘Direito das Mulheres’, ‘Participação Popular’ e ‘Ensino Público e  ção do ‘Monopólio Estatal do Petróleo’, ‘Direito das Mulheres’, ‘Participação Popular’ e ‘Ensino Público e  
Gratuito’”. (ALMEIDA, 2011, p. 310)Gratuito’”. (ALMEIDA, 2011, p. 310)

2222	 Almeida (2011, p. 311) descreve um “calendário dos trabalhadores na Constituinte”, apresentado pela 	 Almeida (2011, p. 311) descreve um “calendário dos trabalhadores na Constituinte”, apresentado pela 
CUT, em que estavam previstas visitas a parlamentares, caravanas a Brasília, atos públicos nos estados, CUT, em que estavam previstas visitas a parlamentares, caravanas a Brasília, atos públicos nos estados, 
reuniões entre dirigentes sindicais e movimento popular etc.reuniões entre dirigentes sindicais e movimento popular etc.

2323	 “Cabral prometeu aos líderes sindicais na ocasião a inclusão, em seu relatório, dos seguintes itens:  	 “Cabral prometeu aos líderes sindicais na ocasião a inclusão, em seu relatório, dos seguintes itens:  
1) aposentadoria por tempo de serviço sem limitação de idade; 2) estabilidade no emprego, provavel-1) aposentadoria por tempo de serviço sem limitação de idade; 2) estabilidade no emprego, provavel-
mente após 90 dias de experiência; 3) direito de greve; 4) ensino gratuito, além de 18% das verbas da mente após 90 dias de experiência; 3) direito de greve; 4) ensino gratuito, além de 18% das verbas da 
União e 25% de estados e municípios para a educação. Questões polêmicas como a reforma agrária União e 25% de estados e municípios para a educação. Questões polêmicas como a reforma agrária 
ficariam para serem decididas em votação plenária. A redução da jornada ficaria para uma tentativa de ficariam para serem decididas em votação plenária. A redução da jornada ficaria para uma tentativa de 
solução consensual junto aos empresários”. (ALMEIDA, 2011, p. 313)  solução consensual junto aos empresários”. (ALMEIDA, 2011, p. 313)  
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um vasto campo de manobras para interferências indébitas e 
arrasadoras do Executivo, do Judiciário, das Forças Armadas, dos  
‘lobbies’ e grupos de interesses e de pressão. (FERNANDES,  
2014d, p. 307)

O resultado do Congresso Constituinte, então, torna a Constituição 
uma “contradição declarada”, para retomar uma expressão de Marx (2005, 
p. 93, grifo do autor): “A constituição representativa é um enorme progresso,  
pois ela é a expressão aberta, não falseada, consequente, da condição política 
moderna. Ela é a contradição declarada”. As contradições abertas brasileiras 
após 1988 foram caracterizadas como pobres, bitoladas, como o movimento 
que “apaga a luz de múltiplas esperanças” por Florestan.

Isso ocorre, como descreveu Florestan (2014c, p. 310), então deputado 
constituinte, em especial pela atuação de “[...] classes e facções de classes 
dominantes, pelo vetor militar e pelas interferências castradoras do Execu-
tivo (e por vezes do Judiciário), o que estava dentro da lógica política de um 
solo histórico árido e ultrarresistente à democratização da sociedade civil, 
da cultura e do Estado”. 

Apesar do resultado geral, Maior (2017, p. 379) caracteriza o movimento 
realizado pela Constituição como de um “avanço comedido”, dado que os 
constituintes tinham consenso sobre a necessidade de elevar os direitos tra-
balhistas, com divergência apenas quanto ao alcance desses avanços. Relata 
o autor: “[...] não houve em momento algum a apresentação de proposições 
que buscassem retrocessos nos direitos trabalhistas, até porque não havia 
ambiente político favorável para tanto na Constituinte”. 

O Capítulo II, referente aos direitos dos trabalhadores, possuía seis 
propostas, como descreve Almeida (2011): a primeira foi apresentada pelo 
deputado federal Lula (PT/SP), representando as propostas da CUT, da Confe-
deração Geral do Trabalho (CGT) e as assinaturas populares; a segunda pelo 
deputado federal Almir Pazzianotto do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB/SP), “que adiava a garantia de emprego para lei ordinária” 
(ALMEIDA, 2011, p. 316); a terceira foi encaminhada pelo deputado federal 
Darcy Pozza (PDS/RS) e pela Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul 
(Fiergs) para estabelecer indenização no lugar da garantia de emprego.

Uma quarta proposta foi realizada pelo deputado federal Brandão Mon-
teiro (PDT/RJ) e postulava limite de 40h para a jornada de trabalho semanal; 
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a quinta ficou conhecida como “Unicidade”, pela qual se mantinha a unici-
dade sindical, e foi defendida pela maior parte das correntes políticas; enfim,  
a sexta proposta foi a maior derrota petista, referente à nova estrutura sindical: 
“quanto à autonomia [sindical], o texto defendido pelo PT obteve apenas  
os votos de seus representantes (2) e os do PDT (3), totalizando cinco votos 
[na Comissão de Sistematização]”. (ALMEIDA, 2011, p. 316)

Os votos da Comissão de Sistematização sobre o capítulo referente aos 
direitos dos trabalhadores, bem como sua composição conforme a quantidade 
de constituintes titulares e suplentes por partido, podem ser observados nos 
quadros seguintes, elaborados pela CUT e disponibilizados em seu Boletim 
Nacional nº 16, de outubro e novembro de 1987, colhido de Almeida (2011):

Quadro 2: Composição Partidária da Comissão de Sistematização do Congresso Constituinte

PARTIDO MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES TOTAL

PMDB 50 30 80

PFL 22 12 34

PDS 06 04 10

PDT 03 02 05

PTB 03 01 04

PT 02 01 03

PCB 01 01 02

PC do B 01 01 02

PSB 01 01 02

PL 01 01 02

PDC 01 01 02

TOTAL 93 55 148

Fonte: Almeida (2011).

Quadro 3:  Votos da Comissão de Sistematização, Capítulo II – Direitos de Trabalhadores 
e Trabalhadoras

VOTOS
PROJETO 

LULA
PROJETO 
CABRAL 1

PROJETO 
EMPRESARIADO

PROJETO 
40 HORAS

PROJETO 
ESTRUTURA 

SINDICAL

PROJETO 
UNICIDADE 
SINDICAL

SIM 38 35 36 40 05 59

NÃO 53 58 48 50 79 18

Abstenção 02 - 09 03 09 16

TOTAL 93 93 93 93 93 93

Fonte: Almeida (2011).
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Como avalia Almeida (2011, p. 316), “[...] a bancada da esquerda nessa 
comissão era muito reduzida. Considerando como base os membros do PT, 
PDT, PCB, PC do B e PSB, somava oito titulares e seis suplentes, totalizando 14 
parlamentares”. Apesar disso, como os quadros demonstram, o texto “Lula” e 
o texto “40h” receberam 38 e 40 votos, em um conjunto de 93 votantes, o que 
representa uma votação significativa, com atração de setores do PMDB.24 

Além dessa votação expressiva, setores de esquerda também tiveram 
uma forte atuação no tema do Poder Judiciário, em especial pela atuação 
de Plínio de Arruda Sampaio. O deputado Constituinte descreve, por exemplo, 
os debates sobre o desenho do STF como guardião da Constituição e a dis-
cussão sobre quem seriam os atores institucionais elevados à condição de 
legitimados para propositura de ações judiciais em defesa da Constituição.  
A inclusão de entidades representativas de trabalhadores e trabalhadoras, 
como postulantes de ações como Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) etc., repre-
senta uma vitória narrada por Sampaio. 25 (AXT; VAZ SEELIG 2002). 

Ainda no tema do Poder Judiciário, Sampaio (AXT; VAZ SEELIG 2002) 
destaca que as maiores resistências que enfrentou, na Subcomissão do 
Poder Judiciário, foram referentes à extinção do Superior Tribunal Militar 
e do vogal na Justiça do Trabalho. Percebe-se, aqui, a forte persistência do 
corporativismo do direito coletivo do trabalho, que não renova apenas o sin-
dicato corporativo na CRFB/1988. Foi mantida, também, uma concepção de 
Judiciário Trabalhista em que nem todos os magistrados são concursados, 
pois foi mantido o juiz vogal ou juiz classista, representante do sindicato ou 

2424	 Para Almeida (2011, p. 316), as propostas do PT atraíram parlamentares do PMDB, “[...] como Miro Tei-	 Para Almeida (2011, p. 316), as propostas do PT atraíram parlamentares do PMDB, “[...] como Miro Tei-
xeira (RJ), Artur da Távola (RJ), Nelson Jobim (RS), Aécio Neves (MG), Cristina Tavares (PE), Mário Covas xeira (RJ), Artur da Távola (RJ), Nelson Jobim (RS), Aécio Neves (MG), Cristina Tavares (PE), Mário Covas 
(SP), entre outros”.(SP), entre outros”.

2525	 “Sem dúvida, uma grande ampliação, pois passam a poder mover ação de inconstitucionalidade o 	 “Sem dúvida, uma grande ampliação, pois passam a poder mover ação de inconstitucionalidade o 
Ministério Público, os partidos políticos, sindicatos, associações civis, enfim. Não me lembro Gunter, Ministério Público, os partidos políticos, sindicatos, associações civis, enfim. Não me lembro Gunter, 
de uma oposição significativa ao papel do Ministério Público neste setor. Em compensação, houve de uma oposição significativa ao papel do Ministério Público neste setor. Em compensação, houve 
estranhamento quanto a ampliação da faculdade de iniciar ação de inconstitucionalidade para as cen-estranhamento quanto a ampliação da faculdade de iniciar ação de inconstitucionalidade para as cen-
trais sindicais, para as associações civis, para os partidos. Houve, com efeito, muita oposição, mas nós trais sindicais, para as associações civis, para os partidos. Houve, com efeito, muita oposição, mas nós 
ganhamos essa batalha política. Tinha Deputado que dizia: ‘O promotor, tudo bem, mas você vai querer ganhamos essa batalha política. Tinha Deputado que dizia: ‘O promotor, tudo bem, mas você vai querer 
colocar operário aí.’ (risos) Lembro-me bem desse debate e acho que o resultado foi um dos avanços colocar operário aí.’ (risos) Lembro-me bem desse debate e acho que o resultado foi um dos avanços 
mais significativos conquistados pela Constituinte para o País”. (AXT; VAZ SEELIG, 2002, p. 19)mais significativos conquistados pela Constituinte para o País”. (AXT; VAZ SEELIG, 2002, p. 19)
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do empregador no Poder Judiciário. Mantém-se forte uma relação de vanta-
gens ao sindicato pela sua influência nos poderes do Estado.26

Na interpretação do Brasil realizada por Florestan, como lido por Malta e 
León (2020, p. 51), a distensão da ditadura envolvia, para as classes dominantes, 
duas tarefas: (a) conectar organicamente mecanismos da democracia de coop-
tação com o Estado autocrático burguês e (b) reforçar a autocracia burguesa, 
ampliando-se a cooptação “para baixo” e “criando novas formas de conexão 
com o restante da sociedade civil de maneira a camuflar o autoprivilegia-
mento, e estabelecendo claramente o alcance constitucional e legal do Estado 
autocrático”. 

A democracia de cooptação, ainda que com contornos mais democrá-
ticos, seria uma espécie de “contrarrevolução a frio”. Seus objetivos, como 
descrevem Maria Malta e Jaime León, são os seguintes: 

[...] transformar revolucionários em reformistas e garantir a absor-
ção gradual e contínua dos elementos contraditórios surgidos na 
luta de classes no âmbito da sociedade política e da sociedade 
civil. Esta forma de democracia implica a corrupção ‘intrínseca e 
inevitável’ do sistema de poder. (MALTA; LEÓN, 2020, p. 52) 

Daí a proposição de Florestan, na visão dos autores, segundo a qual  
“[...] o Brasil estava diante de uma abertura de democracia de cooptação  
com intensificação da autocracia burguesa”. (MALTA; LEÓN, 2020, p. 55)

2626	 “A maior resistência ao capítulo sobre o Judiciário foi do Supremo Tribunal, seguido do Superior Tri-	 “A maior resistência ao capítulo sobre o Judiciário foi do Supremo Tribunal, seguido do Superior Tri-
bunal Militar, cuja extinção eu propus na primeira versão do texto. Com efeito, alegando serem todos bunal Militar, cuja extinção eu propus na primeira versão do texto. Com efeito, alegando serem todos 
iguais perante a lei, propunha a extinção do STM. A troco do que um cidadão é punido numa legislação iguais perante a lei, propunha a extinção do STM. A troco do que um cidadão é punido numa legislação 
própria? Uma coisa é a Corte Marcial para crime de guerra, isso aí é um outro problema, entendeu,  própria? Uma coisa é a Corte Marcial para crime de guerra, isso aí é um outro problema, entendeu,  
outra coisa é uma injustiça comum-e-corrente, um ‘milico’ dá um tiro no outro e acaba sendo julgado outra coisa é uma injustiça comum-e-corrente, um ‘milico’ dá um tiro no outro e acaba sendo julgado 
por uma justiça especial. Vocês não têm idéia! Quando eu pus isso no texto houve grande mal-estar. por uma justiça especial. Vocês não têm idéia! Quando eu pus isso no texto houve grande mal-estar. 
Porém, não consegui a aprovação da matéria. Tomei uma ‘lavada’ de nem sei quanto a zero. Também Porém, não consegui a aprovação da matéria. Tomei uma ‘lavada’ de nem sei quanto a zero. Também 
houve fortes resistências ao projeto de extinção do vogal da Justiça do Trabalho. Houve uma resistência houve fortes resistências ao projeto de extinção do vogal da Justiça do Trabalho. Houve uma resistência 
corporativa violentíssima nessa matéria. Da mesma forma no que respeitava à proposta de oficialização corporativa violentíssima nessa matéria. Da mesma forma no que respeitava à proposta de oficialização 
dos cartórios, proibindo a privatização desse campo. Em todas essas matérias, eu perdi. Por sua vez,  dos cartórios, proibindo a privatização desse campo. Em todas essas matérias, eu perdi. Por sua vez,  
o Supremo Tribunal resistiu o que pôde a todas as inovações jurídicas, algumas das quais já, comen-o Supremo Tribunal resistiu o que pôde a todas as inovações jurídicas, algumas das quais já, comen-
tadas aqui neste depoimento, jogando um papel notadamente conservador”. (AXT; VAZ SEELIG, 2002, tadas aqui neste depoimento, jogando um papel notadamente conservador”. (AXT; VAZ SEELIG, 2002, 
p. 25)p. 25)
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As classes dominantes são divididas quanto às soluções essenciais da 
sociedade civil e do Estado, de forma explosiva, nas palavras de Florestan 
(2014a, p. 79).27 Daí resulta que a Constituição instala um ciclo de compres-
são conservadora como reação a crises, com o fortalecimento do discurso da 
“defesa da ordem contra a anarquia”. Florestan colaciona dezenas de exem-
plos, da Independência à Nova República, que atestam sua observação de 
que a anarquia não vem de baixo, mas de cima: “Os que combatem a anar-
quia, na verdade geram a anarquia”. (FERNANDES, 2014b, p. 81)

A participação estrangeira na composição burguesa conglomerada e 
as posições conservadoras nas relações e estruturas de poder emergentes  
constituem a classe dominante brasileira (FERNANDES, 2009), com suas solu-
ções autoritárias para crises econômicas. (MALTA; LÉON, 2017) Em “A deterio-
ração do poder”, Fernandes (2014a) argumenta que o corte tecnocrático e a 
corrupção crescente do Estado, ao lado do renascimento de um fisiologismo 
cru, levarão o Estado brasileiro a fortalecer tendências à oligarquização e à 
autocratização.28 

Interessante problematizar como a autocratização do Estado se conecta 
às revoltas em nível global, considerado o campo de novos estudos do traba-
lho global (BROOKES; MCCALUM, 2017), que indica o endereçamento de tais 

2727	 “As classes burguesas estão no Brasil – como sempre estiveram – divididas quanto às soluções essen-	 “As classes burguesas estão no Brasil – como sempre estiveram – divididas quanto às soluções essen-
ciais que dizem respeito aos dilemas postos pelo funcionamento da sociedade civil e pela organização ciais que dizem respeito aos dilemas postos pelo funcionamento da sociedade civil e pela organização 
do estado. Só que hoje essas divisões são claramente explosivas, porque o setor mais forte e decisivo do estado. Só que hoje essas divisões são claramente explosivas, porque o setor mais forte e decisivo 
da burguesia é o capital supranacional e uma internacionalização do modo de produção capitalista que da burguesia é o capital supranacional e uma internacionalização do modo de produção capitalista que 
a burguesia brasileira desejou e, hoje, não sabe como limitar ou deslindar. A tão orgulhosa ‛oitava eco-a burguesia brasileira desejou e, hoje, não sabe como limitar ou deslindar. A tão orgulhosa ‛oitava eco-
nomia do mundo’ regride ao crescer, porque os laços de dependência ocultam uma modalidade impre-nomia do mundo’ regride ao crescer, porque os laços de dependência ocultam uma modalidade impre-
visível de neocolonialismo. Não só nenhum setor da burguesia interna pode bater-se pela condução ou visível de neocolonialismo. Não só nenhum setor da burguesia interna pode bater-se pela condução ou 
pela liderança dos demais estratos burgueses. A burguesia como um todo vacila diante do imperialismo pela liderança dos demais estratos burgueses. A burguesia como um todo vacila diante do imperialismo 
da era atual e de sua multidiversidade destrutiva. Quando a hegemonia direta das classes dominantes da era atual e de sua multidiversidade destrutiva. Quando a hegemonia direta das classes dominantes 
atravessa a hegemonia dos partidos políticos da ordem, instalados no governo, ela desorienta a domi-atravessa a hegemonia dos partidos políticos da ordem, instalados no governo, ela desorienta a domi-
nação de classe e desorganiza o governo. A sociedade civil eleva o seu potencial de barbárie e o governo nação de classe e desorganiza o governo. A sociedade civil eleva o seu potencial de barbárie e o governo 
se anula como vetor político da vontade coletiva das elites das classes dominantes [...]”. (FERNANDES, se anula como vetor político da vontade coletiva das elites das classes dominantes [...]”. (FERNANDES, 
2014b, p. 79)2014b, p. 79)

2828	 Na perspectiva de Florestan, as pressões políticas no Brasil levam da “conciliação” ao “endurecimento”. 	 Na perspectiva de Florestan, as pressões políticas no Brasil levam da “conciliação” ao “endurecimento”. 
Em regra, “[...] a tendência predominante [é de] preservar o superprivilegiamento de classe, apesar  Em regra, “[...] a tendência predominante [é de] preservar o superprivilegiamento de classe, apesar  
(ou através) da constante reformulação constitucional das relações autocráticas e autoritárias”.  (ou através) da constante reformulação constitucional das relações autocráticas e autoritárias”.  
(FERNANDES, 2009, p. 105) “Na verdade, é impossível introduzir as ‘regras democráticas’, como se (FERNANDES, 2009, p. 105) “Na verdade, é impossível introduzir as ‘regras democráticas’, como se 
diz, se algumas classes aceitam a ordem social competitiva apenas onde ela favorece a continuidade diz, se algumas classes aceitam a ordem social competitiva apenas onde ela favorece a continuidade 
de perturbadoras desigualdades sociais e a rejeitam onde admite pressões corretivas, fundadas no de perturbadoras desigualdades sociais e a rejeitam onde admite pressões corretivas, fundadas no 
uso legítimo da competição e do conflito nas relações de poder entre as classes”. (FERNANDES, 2009,  uso legítimo da competição e do conflito nas relações de poder entre as classes”. (FERNANDES, 2009,  
p. 104-105)p. 104-105)
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revoltas ao Estado e aos governos, e não à negociação coletiva ou à regula-
ção jurídica (BRAGA, 2020), como se discutirá na segunda parte deste texto.

Em A revolução burguesa no Brasil, sobre o período autocrático do regime 
militar, Florestan informa haver uma “máquina de opressão de classe insti-
tucionalizada”, na versão que coube ao Brasil do capitalismo, por ele deno-
minado “capitalismo selvagem”.29 A Constituição não encerra as questões da 
correlação de classes, mas sim as renova e agrava, ao abrir espaço para con-
frontos abertos. Ela abre uma nova era, entendida por Florestan como “[...] a 
forma tardia que a ruptura comparece no funcionamento e nos dinamismos 
da sociedade civil”.30 (FERNANDES, 2014a, p. 299) A Nova República persiste 
e busca reforçar-se, portanto, no período pós-constitucional, com o objetivo 
de desconstitucionalizar a Constituição.31

O sociólogo paulista oferece importantes advertências sobre a correla-
ção de forças inaugurada pela CRFB/1988. Ela põe em cena dois personagens 
vigorosos: o Poder Judiciário e um conjunto de entidades da sociedade civil. 

2929	 “O ‘capitalismo possível’ na periferia, na era da partilha do mundo entre as nações capitalistas hegemô-	 “O ‘capitalismo possível’ na periferia, na era da partilha do mundo entre as nações capitalistas hegemô-
nicas, as ‘empresas multinacionais’ e as burguesias das ‘nações em desenvolvimento’ – um capitalismo nicas, as ‘empresas multinacionais’ e as burguesias das ‘nações em desenvolvimento’ – um capitalismo 
cuja realidade permanente vem a ser a conjugação do desenvolvimento capitalista com a vida suntuosa cuja realidade permanente vem a ser a conjugação do desenvolvimento capitalista com a vida suntuosa 
de ricas e poderosas minorias burguesas e com o florescimento econômico de algumas nações impe-de ricas e poderosas minorias burguesas e com o florescimento econômico de algumas nações impe-
rialistas também ricas e poderosas. Um capitalismo que associa luxo, poder e riqueza, de um lado,  rialistas também ricas e poderosas. Um capitalismo que associa luxo, poder e riqueza, de um lado,  
à extrema miséria, opróbrio e opressão, de outro”. (FERNANDES, 2005, p. 353-354) à extrema miséria, opróbrio e opressão, de outro”. (FERNANDES, 2005, p. 353-354) 

3030	 “A Constituição não representa o fim desse drama, mas o seu agravamento. Ela exige do aparelho do 	 “A Constituição não representa o fim desse drama, mas o seu agravamento. Ela exige do aparelho do 
Estado, em todas as suas ramificações, um desempenho democrático que estas se revelaram incapa-Estado, em todas as suas ramificações, um desempenho democrático que estas se revelaram incapa-
zes de desempenhar. O corte tecnocrático somado a uma corrupção desbragada e ao renascimento zes de desempenhar. O corte tecnocrático somado a uma corrupção desbragada e ao renascimento 
do fisiologismo político mais cru inclina o aparelho do Estado a uma oligarquização e a uma auto-do fisiologismo político mais cru inclina o aparelho do Estado a uma oligarquização e a uma auto-
cratização piores que aquelas do regime ditatorial. Esperava-se, deste, que se voltasse, por natureza,  cratização piores que aquelas do regime ditatorial. Esperava-se, deste, que se voltasse, por natureza,  
por tais rumos. Nos dias que correm, cobram-se das aparências o fim dessa tragédia e o começo de por tais rumos. Nos dias que correm, cobram-se das aparências o fim dessa tragédia e o começo de 
um democratismo que não se confunda com a tolerância permitida e com a liberalização programada.  um democratismo que não se confunda com a tolerância permitida e com a liberalização programada.  
A Constituição abre, portanto, espaço histórico, psicológico e político para confrontos abertos,  A Constituição abre, portanto, espaço histórico, psicológico e político para confrontos abertos,  
por mais ásperos que eles sejam, nas relações entre as classes, as instituições, os interesses econômicos,  por mais ásperos que eles sejam, nas relações entre as classes, as instituições, os interesses econômicos,  
culturais e sociais ou entre as pessoas. Inicia-se uma nova era e essa acaba sendo a forma tardia que culturais e sociais ou entre as pessoas. Inicia-se uma nova era e essa acaba sendo a forma tardia que 
a ruptura comparece no funcionamento e nos dinamismos da sociedade civil. A ordem terá de tremer, a ruptura comparece no funcionamento e nos dinamismos da sociedade civil. A ordem terá de tremer, 
contudo não há outra maneira de sair do presente atoleiro”. (FERNANDES, 2014a, p. 298-299)contudo não há outra maneira de sair do presente atoleiro”. (FERNANDES, 2014a, p. 298-299)

3131	 “A ‘Nova República’ persiste e busca reforçar-se. O senso comum, os políticos otimistas e os meios de 	 “A ‘Nova República’ persiste e busca reforçar-se. O senso comum, os políticos otimistas e os meios de 
comunicação proclamaram que a promulgação da Constituição punha um fim à ‘transição’. O próprio comunicação proclamaram que a promulgação da Constituição punha um fim à ‘transição’. O próprio 
presidente da República fez o juramento de praxe, pelo qual se obrigava a obedecer à nova ordem legal. presidente da República fez o juramento de praxe, pelo qual se obrigava a obedecer à nova ordem legal. 
Contudo, o governo tenta, por todas as vias ao seu alcance, ajustar a Constituição a ele próprio (e não o Contudo, o governo tenta, por todas as vias ao seu alcance, ajustar a Constituição a ele próprio (e não o 
inverso)... O Consultor Geral da República (entenda-se: da ‘Nova República’) dita com clareza e coragem inverso)... O Consultor Geral da República (entenda-se: da ‘Nova República’) dita com clareza e coragem 
invejáveis: o seu propósito consiste em desconstitucionalizar a Constituição! Como não foi demitido e invejáveis: o seu propósito consiste em desconstitucionalizar a Constituição! Como não foi demitido e 
aprofunda e amplia a sua faina desconstitucionalizadora, não é preciso mais nada para saber-se em que aprofunda e amplia a sua faina desconstitucionalizadora, não é preciso mais nada para saber-se em que 
direção caminha o governo: contra a constitucionalização da sociedade civil e do Estado”. (FERNANDES, direção caminha o governo: contra a constitucionalização da sociedade civil e do Estado”. (FERNANDES, 
2014d, p. 300)2014d, p. 300)
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Ainda assim, a Constituição não escapa ao descrédito popular e às decep-
ções sucessivas com a democracia. Os problemas da transição pós-constitu-
cional revelam a democracia restrita no país e reavivam a convicção radical 
de que a revolução democrática, no sentido proposto por Fernandes (2014d), 
só se dará contra a ordem.32

A introdução do neoliberalismo na Constituição Federal é tema de pes-
quisa de Maior (2017), que analisa artigos publicados pela Revista LTr em 1987 
e nos anos seguintes. Os principais tópicos abordados são a estabilidade no 
emprego, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), as soluções 
extrajudiciais para resolução de conflitos, como a negociação coletiva e a 
arbitragem, as novas tecnologias e as relações de emprego, revelando uma 
certa persistência da temática contratual nas intenções neoliberais.

A interpretação neoliberal da Constituição, após sua promulgação, trata 
de buscar “desdizê-la”. Essa reversão do sentido originário da Constituinte 
pode ser ilustrada pelo texto de Amauri Mascaro Nascimento, que afirma 
que o “sentido da Constituição” é a valorização das negociações coletivas, 
baseada na autonomia privada coletiva. (MAIOR, 2017) Gera apreensão a 
posição de Luiz Carlos Robortella, que afirma estar inscrita na Constituição 
a ideia de flexibilidade, e não de irrenunciabilidade, no art. 7º, VI.33 Também 
Romita defende a ideia de que a Constituição teria abarcado o princípio da 
flexibilização. (MAIOR, 2017) Nas palavras de Maior:

3232	 “Por fim, temos de levantar todo o véu: o descrédito popular. Os trabalhadores livres semilivres,  	 “Por fim, temos de levantar todo o véu: o descrédito popular. Os trabalhadores livres semilivres,  
do campo e das cidades, terão decepções sucessivas. O cumprimento da Constituição fica largado do campo e das cidades, terão decepções sucessivas. O cumprimento da Constituição fica largado 
ao arbítrio dos dois poderes citados, o Judiciário e o Executivo, dos vários escalões de burocratas ao arbítrio dos dois poderes citados, o Judiciário e o Executivo, dos vários escalões de burocratas 
e tecnocratas civis e militares, das elites econômicas, políticas e culturais das classes dominantes.  e tecnocratas civis e militares, das elites econômicas, políticas e culturais das classes dominantes.  
[...] A oscilação, portanto, prejudica desproporcionalmente os mais fracos e ajuda a preservar intacta [...] A oscilação, portanto, prejudica desproporcionalmente os mais fracos e ajuda a preservar intacta 
a violência institucional dos de cima e a fraqueza relativa dos de baixo. Ela é uma manifestação do a violência institucional dos de cima e a fraqueza relativa dos de baixo. Ela é uma manifestação do 
esporte burguês do ‘deixa tudo como está para ver como fica’... Uma demonstração suave que até esporte burguês do ‘deixa tudo como está para ver como fica’... Uma demonstração suave que até 
a omissão é uma arma de luta política nas mãos da burguesia, de seus políticos profissionais e de a omissão é uma arma de luta política nas mãos da burguesia, de seus políticos profissionais e de 
seus agentes no governo. Ora, a Constituição voltava-se contra essa erva daninha da antidemocracia  seus agentes no governo. Ora, a Constituição voltava-se contra essa erva daninha da antidemocracia  
(que, pelo avesso, reflete a democracia restrita, que se esconde por trás de um ritual eleitoral massivo). (que, pelo avesso, reflete a democracia restrita, que se esconde por trás de um ritual eleitoral massivo). 
Ela visava desatar a participação popular e gestar um polo popular de poder político. A continuidade da Ela visava desatar a participação popular e gestar um polo popular de poder político. A continuidade da 
‘transição’ aniquila essa aspiração coletiva e reaviva a convicção radical de que a revolução democrática ‘transição’ aniquila essa aspiração coletiva e reaviva a convicção radical de que a revolução democrática 
não passa por dentro da ordem”. (FERNANDES, 2014d, p. 302) não passa por dentro da ordem”. (FERNANDES, 2014d, p. 302) 

3333	 “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 	 “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: [...] VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo”.condição social: [...] VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo”.
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A voz corrente, quase sem contestação, foi a de que a Constitui-
ção de 1988 acolheu o princípio da flexibilização, como forma de 
conduzir as relações de trabalho no Brasil ao nível da ‘moderni-
dade’, necessária para a superação do momento de ‘crise econô-
mica’. [...] Do conjunto dos textos o que se verifica é quase uma 
disputa para ver quem consegue atingir uma interpretação mais 
restritiva dos direitos constitucionais trabalhistas. (MAIOR, 2017, 
p. 377)

Do ponto de vista dos dispositivos constitucionais trabalhistas, Orlando 
Gomes e Elson Gottschalk (1995, p. 40) destacam que “muitos dos preceitos 
contidos na Constituição de 1988 já estavam acolhidos na legislação ordi-
nária” e outros não foram regulamentados. Talvez por essa razão, passados 
30 anos da promulgação da Constituição da República, ela “continua sendo 
interpretada conforme a Consolidação das Leis do Trabalho”, em inversão 
sublinhada por Aldacy Coutinho (2016).

Uma observação atenta da Constituição da República, como a realizada 
por Godinho Delgado (2019), reforça os argumentos de Gomes, Gottschalk 
e Coutinho, para destacar que o texto constitucional preserva contradições 
antidemocráticas da sociedade que afirmava superar. Entre elas, tem espe-
cial relevância a manutenção das estruturas fundamentais do direito coletivo 
do trabalho, inclusive com o reforço da representação corporativa classista 
na Justiça do Trabalho.34

Conhecidas dimensões teóricas e concretas do constitucionalismo social no 
Brasil, foram destacados aspectos da correlação de forças que se expressou 
no Congresso Constituinte, como a ampla participação popular e os limites 
de sua dinâmica interna. Com a promulgação da CRFB/1988, a democracia 
de cooptação se renova. A unicidade sindical ter recebido votação de ampla 
maioria na Constituinte indica como o modelo é valorizado pela classe 
dominante e relativamente consensual entre suas frações majoritárias. 

3434	 “Trata-se, em suma, do preceito que mantém a unicidade e o sistema de enquadramento sindical (art. 8º,  	 “Trata-se, em suma, do preceito que mantém a unicidade e o sistema de enquadramento sindical (art. 8º,  
II, CF/88); do preceito que reconhece a validade da contribuilão sindical obrigatória, de origem legal  II, CF/88); do preceito que reconhece a validade da contribuilão sindical obrigatória, de origem legal  
(art. 8º, IV, (art. 8º, IV, in finein fine, CF/88); dos preceitos originais de 1988 que mantinham – e até reforçavam – a repre-, CF/88); dos preceitos originais de 1988 que mantinham – e até reforçavam – a repre-
sentação corporativa classista na Justiça do Trabalho (antiga redação dos artigos 111, 112, 113, 115 e sentação corporativa classista na Justiça do Trabalho (antiga redação dos artigos 111, 112, 113, 115 e 
116 da CF/88); do preceito constitucional original de 1988 que mantinha amplo poder normativo judicial 116 da CF/88); do preceito constitucional original de 1988 que mantinha amplo poder normativo judicial 
como concorrente estatal para a negociação coletiva trabalhista (antigo texto do art. 114, §2º, CF/88)”. como concorrente estatal para a negociação coletiva trabalhista (antigo texto do art. 114, §2º, CF/88)”. 
(DELGADO, 2019, p. 133) (DELGADO, 2019, p. 133) 
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Igualmente foi mantido o juiz classista, com forte resistência à sua supera-
ção, como descreveu Sampaio. (AXT; VAZ SEELIG, 2002) Não cumpre papel 
menor, nesse sentido, que o direito do trabalho tenha se mantido fortemente 
ligado à legislação ordinária e à sua maleabilidade. 

A persistência de componentes corporativos do direito coletivo do tra-
balho revela traços potencialmente regressivos da estrutura sindical imposta 
pelo Estado brasileiro. Como se buscará demonstrar no capítulo 3, o corpo-
rativismo se renova no período recente, quando o tema da autonomia coletiva 
da vontade ganha centralidade, em razão de decisões judiciais do STF reali-
zadas a partir do ano de 2014. 

Ilegalidades e antinomias do constitucionalismo 

A teoria clássica do contrato típico de emprego não é suficiente para 
apreender a realidade da classe-que-vive-do-trabalho no Brasil. Como se 
descreveu, os conceitos se encontram fora do lugar, pois a teoria jurídica 
postula unificação do objeto contratual, quando a sua diversificação é 
crescente em normas legais. O enquadramento jurídico das relações de 
trabalho, nesse sentido, revela modificações informais da Constituição, 
mutações constitucionais, pois a Constituição Federal não teve alterado o 
artigo 7º e, no entanto, a regra se tornou exceção.

O Estado realiza um esforço de normatividade sobre a sociedade, como 
afirmou Francisco de Oliveira (2003), em que o planejamento tenta “enqua-
drar a exceção”, mas isso nem sempre é possível. O fundamento da relação 
entre Estado e sociedade, na teoria liberal, postula harmonia total de finali-
dades estatais, com base na “natureza humana”, e mantém ocultos elemen-
tos e contradições essenciais dessa relação, em especial a total anarquia dos 
meios para atingir as finalidades. 

Estado e poder da legalidade

A raiz da reflexão deste livro tem fundamento em Mészáros (2015, p. 136, 
grifo do autor), que relata:
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Assim, Deus ex machina, o Estado foi inventado para transformar 
‘anarquia em harmonia’ (para harmonizar a anarquia dos meios 
com o postulado, que confunde realidade com desejo, da har-
monia das finalidades), reconciliando o violento antagonismo 
dos dois fatores naturais – ‘natureza humana’ e escassez mate-
rial – graças à absoluta permanência de seu próprio ‘artifício’, 
para utilizar uma expressão de Marx. O fato de que a ‘natureza 
humana’ estipulada fosse somente um pressuposto egoísta e a 
‘escassez’ uma categoria inerentemente histórica tinha de per-
manecer oculto na teoria liberal sob as múltiplas camadas de cir-
cularidade. Foi esta última que permitiu aos representantes do 
liberalismo moverem-se com liberdade, para frente e para trás,  
e a partir das premissas arbitrárias, estabelecendo sobre os fun-
damentos apriorísticos de tal circularidade ideológica a ‘eterna legi-
timidade’ do Estado Liberal em direção às conclusões almejadas. 

É certo que o autor húngaro critica a noção desigual de dever, oriunda 
do egoísmo liberal “estipulado”, ou seja, criado por meio de uma noção nor-
mativa de natureza humana. Essa noção procedural, a-histórica, formalística 
do dever, de origem kantiana, tem como sentido a busca por uma “segurança 
ontológica”: “a fim de nos orientarmos no pensamento e na ação, escapando 
do relativismo moral, seria necessário algo como uma capacidade a priori de 
distinguir o bem e o mal, assim como uma vontade livre, purificada de todo 
móbile do egoísmo”. (SAFATLE, 2013, p. 74)

Para Mészáros (2015, p. 138), Hegel foi o mais inventivo entre os autores 
da tradição liberal, o que ocorreu devido ao período histórico em que o autor 
alemão viveu, marcado por uma “[...] forma aguda de explosão dos antago-
nismos sociais – da Revolução Francesa às guerras napoleônicas e à apari-
ção do movimento da classe trabalhadora como uma força hegemônica que 
visa seu próprio modo de controle sociometabólico [...]”. Marx (2005, p. 151, 
grifo do autor) destaca que Hegel realiza a mais profunda e completa crítica 
da filosofia alemã do direito e do Estado, “ao mesmo tempo como a análise 
crítica do Estado moderno e da realidade a ele associada e como a negação 
definitiva de todas as anteriores formas de consciência na jurisprudência e 
na política alemã [...]”.
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Nesse momento de transição, era impossível ocultar os problemas e con-
tradições de sua época histórica,35 o que Hegel teria “resolvido”, segundo o 
autor húngaro, “[...] graças aos círculos duais que se interconectam da ‘socie-
dade civil/Estado político’ e ‘Estado político/sociedade civil’, com sua pres-
suposição e sua derivação recíprocas, e com o capital no âmago de ambos”. 
(MÉSZÁROS, 2015, p. 145) O Estado, na teoria hegeliana, “aparece, pois,  
como forma que organiza um conteúdo informe”. (LEFEBVRE, 1968, p. 98) 
Conceber o Estado como forma organizadora tem como consequência con-
siderá-lo em uma relação de mediação, e não de oposição, com os estados,  
no plural e sem letra maiúscula.36

Trata-se de uma circularidade concêntrica dual, entre sociedade civil e 
Estado político. Na Crítica da filosofia do direito de Hegel,37 Marx realiza a 
tarefa da denúncia crítica e analisa como se conectam as diferentes esferas 
da vida social, com uma “pressão sufocante” de umas sobre as outras, o que 
se revela no “[...] mau humor universal, mas passivo, a estreiteza de espírito 
complacente, mas que se ilude a si própria; tudo isso incorporado num sis-
tema de governo que vive pela conservação da insignificação que é a própria 
insignificância no governo”. (MARX, 2005, p. 147)

O capital está no centro da sociedade e no centro do Estado. O sujeito 
contratual não está posto perante o nada; a relação de trabalho interfere na 
sua personalidade e tempo, atravessando o objeto contratual por deveres e 

3535	 “A abstração e a presunção da sua filosofia seguia lado a lado com o caráter unilateral e atrofiado da 	 “A abstração e a presunção da sua filosofia seguia lado a lado com o caráter unilateral e atrofiado da 
sua realidade. Se, pois, o sua realidade. Se, pois, o status quostatus quo  do do sistema político alemãosistema político alemão exprime a  exprime a consumaçãoconsumação  do do ancieancie régime,  régime, 
o cumprimento do espinho na carne do Estado moderno, o o cumprimento do espinho na carne do Estado moderno, o status quostatus quo  da da ciência política alemãciência política alemã  exprime exprime 
a a imperfeição do Estado modernoimperfeição do Estado moderno  em si, a degenerescência da sua carne”. (MARX, 2005, p. 151, grifo do em si, a degenerescência da sua carne”. (MARX, 2005, p. 151, grifo do 
autor)autor)

3636	 Para Hegel, os estados, com minúscula, referem a profissões, corporações e demais grupos parciais, 	 Para Hegel, os estados, com minúscula, referem a profissões, corporações e demais grupos parciais, 
como a família e a cidade. (LEFEBVRE, 1968)como a família e a cidade. (LEFEBVRE, 1968)

3737	 A obra de Marx é, muitas vezes, lembrada como um texto de juventude, no qual ainda não aparece a 	 A obra de Marx é, muitas vezes, lembrada como um texto de juventude, no qual ainda não aparece a 
crítica da economia política. Este livro adere à perspectiva de Mészáros e rejeita a cisão entre um Marx crítica da economia política. Este livro adere à perspectiva de Mészáros e rejeita a cisão entre um Marx 
da juventude e um Marx da maturidade. Apresentam-se notas sobre o texto a partir do objetivo exposto da juventude e um Marx da maturidade. Apresentam-se notas sobre o texto a partir do objetivo exposto 
pelo autor: a denúncia por meio da crítica, e não a crítica em si mesmo como “sistema” completo.  pelo autor: a denúncia por meio da crítica, e não a crítica em si mesmo como “sistema” completo.  
Nas palavras de Marx (2005, p. 146): “A crítica já não é fim em si, mas apenas um meio; a indignação Nas palavras de Marx (2005, p. 146): “A crítica já não é fim em si, mas apenas um meio; a indignação 
é o seu modo essencial de sentimento, e a denúncia sua principal tarefa”. Sobre o mesmo tema, em é o seu modo essencial de sentimento, e a denúncia sua principal tarefa”. Sobre o mesmo tema, em 
outro trecho sobre o objetivo da obra: “[...] a outro trecho sobre o objetivo da obra: “[...] a tarefa da históriatarefa da história, depois que o , depois que o outro mundo da verdadeoutro mundo da verdade  
se desvaneceu, é estabelecer a se desvaneceu, é estabelecer a verdade deste mundoverdade deste mundo. A . A tarefatarefa imediata  imediata da filosofiada filosofia, que está a serviço , que está a serviço 
da história, é desmascarar a auto-alienação humana nas suas da história, é desmascarar a auto-alienação humana nas suas formas não sagradasformas não sagradas, agora que ela foi , agora que ela foi 
desmascarada na sua desmascarada na sua forma sagradaforma sagrada. A crítica do céu transforma-se deste modo em crítica da terra,  . A crítica do céu transforma-se deste modo em crítica da terra,  
a a crítica da religião em crítica do direitocrítica da religião em crítica do direito, e a , e a crítica da teologia em crítica da políticacrítica da teologia em crítica da política”. ”. 
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obrigações duradouras, estabelecidas pelo poder empregatício. A identidade 
individual e coletiva do trabalho é constituída pela relação de dominação e 
pela rebeldia com que são conduzidos deveres contratuais. Não há lugar para 
a igualdade no contrato de trabalho, em que a obrigação instala e explicita a 
desigualdade.

Mészáros compara o método legalista dos juristas em relação ao casamento 
com o método legalista dos juristas em relação ao contrato de trabalho.  
No caso do casamento, a lei considera que mulheres são iguais aos homens 
e, por isso, podem casar-se contratualmente, expressando uma vontade 
de igual valor jurídico. Do fato de que o casamento deve ser “contratado” 
espontaneamente para ser “legal” decorre uma conclusão legalista, segundo 
a qual na situação de casados não haveria nada para contestar em relação à 
desigualdade de gênero e às violências “contratuais”.38  Também no contrato 
de trabalho, segundo esse raciocínio, o legalismo é uma forma de mostrar ao 
trabalhador como deve agir nessa sociedade de iguais: o contrato só é legal 
se for firmado espontaneamente, ou seja, livremente. A lei legitima o poder 
empregatício e segue afirmando as partes como iguais, enquanto perdurar o 
contrato. 

Cuida-se, aqui, daquilo que Marx (2005, p. 50, grifo do autor) qualifica como  
o ridículo de Hegel,39 quando 

parte do Estado e faz do homem o Estado subjetivado; [ou quando]  
a democracia parte do homem e faz do Estado o homem objetivado. 

3838	 “Naturalmente, os nossos juristas acreditam que o progresso na legislação está deixando as mulheres 	 “Naturalmente, os nossos juristas acreditam que o progresso na legislação está deixando as mulheres 
sem mais nenhuma base para reclamações. Os modernos sistemas civilizados da lei cada vez mais sem mais nenhuma base para reclamações. Os modernos sistemas civilizados da lei cada vez mais 
admitem, em primeiro lugar, que para um casamento ser legal deve ser firmado um contrato em que  admitem, em primeiro lugar, que para um casamento ser legal deve ser firmado um contrato em que  
as duas partes entram espontaneamente e, segundo, também que no estado de casados os dois parcei-as duas partes entram espontaneamente e, segundo, também que no estado de casados os dois parcei-
ros devem ter as mesmas condições de direitos e deveres iguais. Se essas duas exigências forem soli-ros devem ter as mesmas condições de direitos e deveres iguais. Se essas duas exigências forem soli-
damente cumpridas, dizem os juristas, as mulheres têm tudo o que possam pedir”. (MÉSZÁROS, 2011b,  damente cumpridas, dizem os juristas, as mulheres têm tudo o que possam pedir”. (MÉSZÁROS, 2011b,  
p. 277)p. 277)

3939	 Neste ponto, tem-se a crítica do parágrafo 277 dos 	 Neste ponto, tem-se a crítica do parágrafo 277 dos Princípios da filosofia do direito Princípios da filosofia do direito de Hegel, conforme de Hegel, conforme 
citado por Marx (2005, p. 42, grifo do autor): “§ 277. As funções e atividades particulares do Estado citado por Marx (2005, p. 42, grifo do autor): “§ 277. As funções e atividades particulares do Estado lhe lhe 
são própriassão próprias como seus momentos essenciais. Conduzidas e exercidas pelos  como seus momentos essenciais. Conduzidas e exercidas pelos indivíduosindivíduos, elas não são , elas não são 
vinculadas a eles em razão de sua personalidade imediata, mas apenas por suas qualidades universais vinculadas a eles em razão de sua personalidade imediata, mas apenas por suas qualidades universais 
e objetivas e, portanto, estão unidas à sua personalidade particular como tal de uma maneira exterior e e objetivas e, portanto, estão unidas à sua personalidade particular como tal de uma maneira exterior e 
acidental. As funções e atividades estatais não podem, por isso, ser acidental. As funções e atividades estatais não podem, por isso, ser propriedade privadapropriedade privada”. Na tradução ”. Na tradução 
brasileira do texto, realizada pela Martins Fontes, tem-se o seguinte texto: “277 - b) As diferentes fun-brasileira do texto, realizada pela Martins Fontes, tem-se o seguinte texto: “277 - b) As diferentes fun-
ções e atividades do Estado pertencem-lhe como momentos essenciais e são inerentes às universais e ções e atividades do Estado pertencem-lhe como momentos essenciais e são inerentes às universais e 
objetivas e, embora se liguem, à personalidade particular como tal de um modo exterior e contingente.  objetivas e, embora se liguem, à personalidade particular como tal de um modo exterior e contingente.  
As funções e os poderes do Estado não podem, pois, constituir uma propriedade privada”. (HEGEL, 1997, As funções e os poderes do Estado não podem, pois, constituir uma propriedade privada”. (HEGEL, 1997, 
p. 252) p. 252) 
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[...] O homem não existe em razão da lei, mas a lei existe em razão 
do homem, é a existência humana, enquanto nas outras formas de 
Estado o homem é a existência legal. 

Essa circularidade é falsa porque “as funções e atividades do Estado estão 
vinculadas aos indivíduos (o Estado só é ativo por meio dos indivíduos),  
mas não ao indivíduo como indivíduo físico e sim ao indivíduo do Estado,  
à sua qualidade estatal”. O vínculo entre indivíduo e Estado não é “exterior 
e acidental”, mas substancial, “um vinculum substantiale, por uma quali-
dade essencial do indivíduo”. (MARX, 2005, p. 42) Nas palavras de Marx (2005,  
p. 42, grifo do autor):

A essência da ‘personalidade particular’ [do indivíduo] não é sua 
barba, o seu sangue, o seu físico abstrato, mas sim a sua quali-
dade social, e que as funções estatais etc. são apenas modos 
de existência e de atividade das qualidades sociais do homem. 
Compreende-se, portanto, que os indivíduos, na medida em que 
estão investidos de funções e poderes estatais, são considerados 
segundo suas qualidades sociais e não segundo suas qualidades 
privadas.

No parágrafo 278 dos Princípios da filosofia do direito, Hegel (1997) desen-
volve uma idealidade do Estado, que aparece de dupla maneira. A primeira 
maneira indica a ideia de que a “realidade própria” do Estado se revela ape-
nas na situação de guerra ou de urgência, ao contrário da segunda maneira, 
considerada uma situação pacífica, em que reina a lei, a unidade do Estado e, 
portanto, sua soberania.40 

4040	 “§278. [...] Caracteriza o despotismo aquela ausência de lei em que a vontade particular enquanto tal 	 “§278. [...] Caracteriza o despotismo aquela ausência de lei em que a vontade particular enquanto tal 
seja a de um monarca, seja a de um povo, vale como lei ou, antes, vale em lugar da lei. Pelo contrário, seja a de um monarca, seja a de um povo, vale como lei ou, antes, vale em lugar da lei. Pelo contrário, 
no Estado constitucional legal, a soberania representa o que há de ideal nos domínios e atividades par-no Estado constitucional legal, a soberania representa o que há de ideal nos domínios e atividades par-
ticulares; isso significa que tal domínio não é algo de autónomo e independente nos seus fins e moda-ticulares; isso significa que tal domínio não é algo de autónomo e independente nos seus fins e moda-
lidades, de fechado em si mesmo, pois nos seus fins e modalidades é definido pelos fins do conjunto lidades, de fechado em si mesmo, pois nos seus fins e modalidades é definido pelos fins do conjunto 
(que em geral são designados, numa expressão vaga, por bem do Estado). Manifesta-se esta idealidade (que em geral são designados, numa expressão vaga, por bem do Estado). Manifesta-se esta idealidade 
de duas maneiras: no estado de paz, os diversos domínios e as atividades particulares prosseguem o de duas maneiras: no estado de paz, os diversos domínios e as atividades particulares prosseguem o 
seu caminho em vista da realização dos seus fins particulares, e há, de um lado, a simples necessidade seu caminho em vista da realização dos seus fins particulares, e há, de um lado, a simples necessidade 
inconsciente que transforma o trabalho em que cada um põe o seu interesse num contributo para a inconsciente que transforma o trabalho em que cada um põe o seu interesse num contributo para a 
recíproca conversão e para a conservação do todo (§ 183a); de outro lado, há a ação direta do poder recíproca conversão e para a conservação do todo (§ 183a); de outro lado, há a ação direta do poder 
que continuamente os chama ao interesse geral e, por conseguinte, os limita (cf. O poder do Governo, que continuamente os chama ao interesse geral e, por conseguinte, os limita (cf. O poder do Governo, 
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Nessa situação, o Império da Lei se configura como uma “idealidade das 
esferas e funções particulares, pelo qual uma tal esfera não é independente e 
autônoma em seus fins e modos de atuação e centrada apenas em si mesma, 
mas é determinada, nesses fins e modos de atuação, pelo fim do todo”.41 

Ao comentar esse parágrafo, Marx (2005, p. 43) denuncia que “[...] sua situa-
ção ‘pacífica’ [do Estado] é precisamente a guerra e a urgência do egoísmo”. 
Isso acontece porque Hegel adota uma lógica abstrata para explicar a razão 
da Constituição, e não o conceito de Estado. “Em lugar do conceito da cons-
tituição, obtemos a constituição do Conceito. O pensamento não se orienta 
pela natureza do Estado, mas sim o Estado por um pensamento pronto”. 
(MARX, 2005, p. 40) 

A crítica marxiana do Estado em Hegel destaca, assim, a falsidade da 
mediação ou conciliação entre o Estado e os estados, que deixa a oposição e o 
antagonismo em segundo plano. Segundo Lefebvre (1968), Marx leva a dialética 
hegeliana mais longe do que o próprio autor e demonstra como as contra-
dições existem inclusive no interior do Estado. A figura de um movimento 
em espiral para as relações sociais, proposta por Kergoat (2010) e explorada 
na seção anterior, diferencia-se da circularidade hegeliana e oferece outra 
forma de interpretar a relação entre Estado e sociedade civil.

A expressão do poder de legalidade do Estado, que o coloca acima da lei 
e, portanto, permite-lhe legitimar ilegalidades, tem como objetivo fornecer 
uma alternativa à ideia weberiana de que a violência estatal é legítima, dada 
pelo monopólio da violência, o que impossibilitaria uma responsabilização 
pelos atos espoliativos de autoria de governos no exercício do poder estatal. 
(MÉSZÁROS, 2015) Ou seja, o furto privado é criminalizado pelo Código Penal;  
o furto público, dado o poder de legalidade estatal, encontra legitimidade na 
própria teoria do Estado de Direito, que não apresenta controles ou perso-
nificações de responsabilidade pela violência contida na ilegalidade estatal.

§ 289s) e lhes impõe prestações diretas para a conservação. Mas num estado de perturbação, quer de § 289s) e lhes impõe prestações diretas para a conservação. Mas num estado de perturbação, quer de 
origem interna, quer de origem externa, é a soberania que dita o conceito simples no qual se reúne o origem interna, quer de origem externa, é a soberania que dita o conceito simples no qual se reúne o 
organismo que existe pelo sacrifício daquilo que, em outras ocasiões, é justificado. É, pois, aí que o idea-organismo que existe pelo sacrifício daquilo que, em outras ocasiões, é justificado. É, pois, aí que o idea-
lismo do Estado alcança a realidade que lhe é própria (cf. mais adiante § 321a)”. (HEGEL, 1997, 253-254)lismo do Estado alcança a realidade que lhe é própria (cf. mais adiante § 321a)”. (HEGEL, 1997, 253-254)

4141	 Trecho citado por Marx (2005), sobre o mesmo parágrafo antes citado pela tradução brasileira da obra 	 Trecho citado por Marx (2005), sobre o mesmo parágrafo antes citado pela tradução brasileira da obra 
de Hegel (1997). Não há correspondência exata entre os textos e, por isso, optou-se por indicar a nova de Hegel (1997). Não há correspondência exata entre os textos e, por isso, optou-se por indicar a nova 
tradução do texto marxista, que cita Hegel de forma mais precisa.tradução do texto marxista, que cita Hegel de forma mais precisa.
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Em uma palestra proferida em agosto de 2009, na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Mészáros (2009) desenvolveu uma caracterização de con-
tínua expansão e impossibilidade de restrição, entre as dimensões da base 
material e da estrutura político-legal do sistema sociometabólico do capital:

Na verdade as dimensões reprodutiva material e político-legal do 
sistema possuem uma relação das mais paradoxais. Pois elas con-
tribuem poderosamente através de suas trocas históricas recí-
procas para a imensa expansão uma da outra e, desse modo, delas 
mesmas também, mas elas são totalmente incapazes de exercer 
um impacto restritivo significativo uma sobre a outra, menos ainda 
sobre si mesmas. 

O crescimento do Estado se combina à sua função de realizar ajustes cor-
retivos nas crises, pelos quais torna a antiga anormalidade uma nova norma-
lidade híbrida. Como desenvolve o autor, em Produção destrutiva e Estado 
capitalista: 

Desta maneira, a antiga ‘anormalidade’ das crises - que se alter-
nava em períodos mais longos de ininterrupto crescimento e 
desenvolvimento produtivo - sob as condições atuais pode se 
converter em doses diárias menores na normalidade do ‘capi-
talismo organizado’. [...] Há que admitir que, enquanto a rela-
ção atual entre os interesses dominantes e o estado capitalista 
prevalecer e impuser com sucesso suas demandas à sociedade,  
não haverá grandes tempestades a intervalos razoavelmente dis-
tantes, mas precipitações de frequência e intensidades crescen-
tes por todo lugar. (MÉSZÁROS, 1996, p. 141)

Daí decorre o que o autor denominou uma selva legislativa cada vez mais 
densa (capitalist state’s ever more dense legislative jungle). A citação longa se 
justifica pelo seu conteúdo:

Compreensivelmente, aquele relacionamento simbiótico pode ser, 
e frequentemente também acontece ser, administrado com práti-
cas absolutamente corruptas pelas personificações privilegiadas 
do capital, tanto nos negócios como na política. Pois, não importa 
quão corruptas possam ser tais práticas, elas estão plenamente 
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em sintonia com os contra-valores institucionalizados da ordem 
estabelecida. E – dentro da estrutura da simbiose prevalecente 
entre o campo económico e as práticas políticas dominantes – 
eles são legalmente bastante permissíveis, graças ao mais dúbio 
e muitas vezes mesmo claramente anti-democrático papel faci-
litador da selva legislativa impenetrável proporcionada pelo 
estado também no domínio financeiro. A fraudulência, numa 
grande variedade das suas formas práticas, é a normalidade do 
capital. As suas manifestações extremamente destrutivas não 
estão de modo algum confinadas à operação do complexo militar- 
-industrial. Nesta altura o papel directo do estado capitalista no 
mundo parasitário das finanças é não só fundamentalmente 
importante, em vista da sua grandeza que tudo permeia, como 
tivemos de descobrir com chocante clareza durante as últimas 
semanas, mas também potencialmente catastrófico. O facto  
embaraçoso é que companhias hipotecárias gigantes dos EUA,  
como a Fannie Mae e o Freddie Mac, foram corruptamente apoia-
das e generosamente abastecidas com garantias altamente lucra-
tivas mas totalmente imerecidas pela selva legislativa do Estado 
americano em primeiro lugar, bem como através de serviços pes-
soais de corrupção política não punida. Na verdade, a cada vez 
mais densa selva legislativa do estado capitalista passa por ser o 
legitimador ‘democrático’ da fraudulência institucionalizada nas 
nossas sociedades. (MÉSZÁROS, 2008)

O autor afirma que a fraudulência, “numa grande variedade das suas for-
mas práticas”, é normalidade do capital. As leis estatais se configuram como 
o legitimador “democrático” de uma fraude institucionalizada. Esse aspecto,  
em especial, que observa a fraude como normalidade, uma espécie de híbrido 
regressivo, interessa à construção do conceito de ilegalidades constitu- 
cionais do trabalho.

Para fornecer concretude à sua categoria, Mészáros analisa, em A monta-
nha que devemos conquistar, no qual reuniu ensaios sobre teoria do Estado,  
como o poder de legalidade pode agir inclusive de forma ilegal, o que ilustra 
com documentos secretos do governo de Margaret Thatcher, divulgados em 2014, 
por conta da “regra dos 30 anos”, que manteve os documentos em situação 
de ocultamento legalizado desde a década de 1980. 

Ao analisar os documentos, o autor húngaro observou a existência de 
mentiras realizadas sistematicamente pelo governo inglês sobre questões 
contestadas à época. Entre elas, destacam-se “[...] a política secreta já adotada 
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do fechamento de 75 minas de carvão e o desemprego em massa como resul-
tado necessário dessa decisão”, bem como a ordem, dada pelo governo de 
Thatcher à força policial, “[...] para intervir de maneira ilegal e violenta contra 
os mineiros em greve prolongada”. (MÉSZÁROS, 2015, p. 57) 

Observe-se a afirmação de Hegel, no parágrafo 298 dos Princípios da filo-
sofia do direito, segundo a qual o Poder Legislativo é parte da Constituição. 
Seu argumento permite ressaltar que o Poder Legislativo também é anterior 
e exterior à Constituição. Marx (2005, p. 73-74, grifo do autor) descreve com 
precisão a contradição decorrente desse raciocínio: 

A colisão é simples. O poder legislativo é o poder de organizar o 
universal. É o poder da constituição. Ele ultrapasssa a constituição. 
Mas, por outro lado, o poder legislativo é um poder constitucional. 
Ele está, portanto, subsumido à constituição.

A constituição é lei para o poder legislativo. Ela deu leis ao poder 
legislativo e lhas dá continuamente. O poder legislativo só é 
poder legislativo no interior da constituição e a constituição 
estaria hors de loi [fora da lei] se estivesse fora do poder legislativo. 
Voilà la collision [E nisso está a contradição].

[...] Quer dizer, portanto: diretamente, a constituição se encon-
tra fora do domínio do poder legislativo, mas, indiretamente,  
o poder legislativo modifica a constituição. Ele faz, por um desvio, 
o que ele não pode e não deve fazer pela via direta. Ele a decom-
põe em détail, porque não pode modificá-la en gros [na realidade].  
Faz segundo a natureza das coisas e das relações o que não 
devia fazer segundo a natureza da constituição. Faz mate-
rialmente, de fato, o que ele não faz formalmente, legalmente, 
constitucionalmente.

Como examina Marx (2005, p. 74), Hegel não supera a antinomia pre-
sente na relação entre lei e Constituição: transforma uma antinomia em 
outra, pondo em contradição a atividade e a determinação constitucionais 
do Poder Legislativo. Uma contradição entre o “agir de fato” e o “agir legal” 
ou “[...] entre o que o poder legislativo deve ser e o que ele realmente é, entre 
o que ele crê fazer e o que ele faz realmente”. 
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Nesse sentido, cita trecho de Hegel42 e, na sequência, conclui Marx (2005, 
p. 74, grifo do autor) sobre o pensamento do autor: “Equivale a dizer que a 
constituição é segundo a lei (a ilusão), mas vem-a-ser segundo a realidade 
(a verdade)”, para depois concluir sobre a natureza da Constituição e da sua 
relação com o Poder Legislativo: “A colisão entre a constituição e o poder 
legislativo é apenas um conflito da constituição consigo mesma, uma contra-
dição no conceito da constituição”. (MARX 2005, p. 76, grifo do autor)

Trata-se de acompanhar o que há de mais profundo em Hegel, sem desa-
tentar para o que existe de falso nessa profundidade, conforme Marx (2005, 
p. 93, grifo do autor): “O mais profundo em Hegel é que ele percebe a separa-
ção da sociedade civil e da sociedade política como uma contradição. Mas o 
que há de falso é que ele se contenta com a aparência dessa solução e a faz 
passar pela coisa mesma [...]”. 

A coisa mesma, a sociedade civil e a sociedade política são separadas 
porque “[...] exprimem uma consequência da sociedade moderna: nesta, 
o elemento político-estamental não é, precisamente, outra coisa senão a 
expressão fática da relação real de Estado e sociedade civil, a sua separação”. 
(MARX, 2005, p. 93, grifo do autor) Em um contexto mais amplo, deve-se 
observar que o Estado político pode fazer crescerem direitos e, ainda assim, 
não estar buscando interesses de igualdade ou antidiscriminatórios, pois o 
Estado está acima da lei, como afirmou o autor húngaro.

Trata-se de destacar que Estado de Direito tem um lado obscuro, do saque, 
da fraude, como suporte crítico da pilhagem realizada pelo colonialismo e 
pelo imperialismo, em imagem que se distingue frontalmente da de demo-
cracia, no sentido desenvolvido por Mattei e Nader (2013, p. 45): “As potên-
cias coloniais [...] valem-se do Direito para diminuir a resistência à pilhagem 
total, buscando legitimidade para a atividade exploratória. Elas usam a pro-
paganda e interpretam o Direito pelo prisma de uma civilização superior,  
reivindicando recursos como uma questão de direito [...]”.

As técnicas por meio das quais a pilhagem acontece, segundo os auto-
res, são cada vez mais fortes e sofisticadas; ora se disfarçam sob a legalidade 

4242	 “A constituição deve ser, em si e para si, o solo firme, vigente, sobre o qual está assentado o poder 	 “A constituição deve ser, em si e para si, o solo firme, vigente, sobre o qual está assentado o poder 
legislativo e, por isso, ela não pode, portanto, estar apenas feita. Asssim, a constituição é, mas também legislativo e, por isso, ela não pode, portanto, estar apenas feita. Asssim, a constituição é, mas também 
vem-a-ser vem-a-ser essencialmente, quer dizer, ela progride em sua formação. Este progredir é uma essencialmente, quer dizer, ela progride em sua formação. Este progredir é uma modificaçãomodificação, , 
que é que é não aparentenão aparente e que não tem a  e que não tem a forma de modificaçãoforma de modificação”. (HEGEL [19--] apud”. (HEGEL [19--] apud  MARX, 2005, p. 74, grifo MARX, 2005, p. 74, grifo 
do autor)do autor)
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do Estado de Direito, outras vezes usam o poder de forma mais explícita.43 
Como destacam, sobre a pilhagem histórica:

A pilhagem é um aspecto tão onipresente na história do capita-
lismo global que os lucros mal adquiridos que deveriam ser res-
tituídos desafiam a imaginação. Há alguns anos, o economista E. 
Mandel tentou fazer um cálculo, acrescentando apenas alguns 
desses fatores: o valor do ouro e da prata roubados da América 
Latina até 1660, o valor da pilhagem realizada pela Companhia 
das Índias Orientais na Indonésia, entre 1650 e 1780, tudo que foi 
usurpado pelos franceses durante o comércio de escravos e os 
lucros de mais de cinquenta anos de pilhagem britânica na Índia. 
A quantia superava o investimento total em todas as empresas 
europeias operadas por energia a vapor em 1800. Embora esses 
números confirmem a conclusão histórica de que o capitalismo 
se desenvolveu por meio da pilhagem, o julgamento legal desses 
crimes seria difícil de imaginar, inclusive em tribunais dos Esta-
dos Unidos que, como sabemos (ver Capítulo 6), não relutam em 
julgar a história. (MATTEI; NADER, 2013, p. 355, grifo do autor)

Mattei e Nader (2013) destacam também casos contemporâneos. A Nigéria, 
por exemplo, tem 70% da população, composta por 125 milhões de pessoas, 
em nível abaixo da subsistência. Para explicar que esses números não muda-
ram após a descoberta do petróleo, na perspectiva dos autores, é essencial 
recuperar a noção de pilhagem, saque, roubo como dinâmica inerente ao 
Estado de Direito contemporâneo.44

4343	 Os autores realizam a seguinte definição do termo pilhagem: “Uma definição bem ampla de ‘pilhagem’ 	 Os autores realizam a seguinte definição do termo pilhagem: “Uma definição bem ampla de ‘pilhagem’ 
seria a distribuição injusta de recursos praticada pelos fortes à custa dos fracos. O que fazemos, porém, seria a distribuição injusta de recursos praticada pelos fortes à custa dos fracos. O que fazemos, porém, 
é depurar essa abordagem da questão, de modo que nela sejam incluídas noções de legalidade e ilega-é depurar essa abordagem da questão, de modo que nela sejam incluídas noções de legalidade e ilega-
lidade. De maneira mais específica, depurá-la até o ponto em que crianças morrem de fome em meio lidade. De maneira mais específica, depurá-la até o ponto em que crianças morrem de fome em meio 
a cenas de violência catastrófica enquanto, a milhares de quilômetros dali (ou mesmo a poucos quilô-a cenas de violência catastrófica enquanto, a milhares de quilômetros dali (ou mesmo a poucos quilô-
metros de distância, se considerarmos as privações a que são submetidas as crianças do Vale Central metros de distância, se considerarmos as privações a que são submetidas as crianças do Vale Central 
da Califórnia, sem nenhuma cobertura de seguros, por serem consideradas imigrantes ‘ilegais’), outros da Califórnia, sem nenhuma cobertura de seguros, por serem consideradas imigrantes ‘ilegais’), outros 
jovens e crianças desfilam em carros esportivos e em utilitários que pesam toneladas e consomem jovens e crianças desfilam em carros esportivos e em utilitários que pesam toneladas e consomem 
enormes quantidades de combustível. Façamos agora a relação entre essas duas cenas e chegare-enormes quantidades de combustível. Façamos agora a relação entre essas duas cenas e chegare-
mos à sua síntese: pilhagem. Pensemos também naquele agricultor que perdeu o direito ‘legal’ de usar mos à sua síntese: pilhagem. Pensemos também naquele agricultor que perdeu o direito ‘legal’ de usar 
sementes que ele e seus antepassados plantaram ao longo de séculos e tracemos uma linha que se sementes que ele e seus antepassados plantaram ao longo de séculos e tracemos uma linha que se 
estende dessas sementes aos obscenos lucros obtidos atualmente por seus novos proprietários empre-estende dessas sementes aos obscenos lucros obtidos atualmente por seus novos proprietários empre-
sariais, e mais uma vez teremos chegado a outra acepção do termo ‘pilhagem’”. (MATTEI; NADER, 2013, sariais, e mais uma vez teremos chegado a outra acepção do termo ‘pilhagem’”. (MATTEI; NADER, 2013, 
p. 17-18)p. 17-18)

4444	 “[...] [Na Nigéria,] esses números [sobre 70% da população abaixo da subsistência] não mudaram depois 	 “[...] [Na Nigéria,] esses números [sobre 70% da população abaixo da subsistência] não mudaram depois 
da descoberta de petróleo [...], que foi saqueado pelo capital ocidental e seus por seus aliados locais. da descoberta de petróleo [...], que foi saqueado pelo capital ocidental e seus por seus aliados locais. 
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Sobre os saques, pilhagens ou ilegalidades da atualidade, Raquel Varela 
destaca que o fundo social acumulado nos Estados se tornou objeto central 
de disputas. Nelas, não se expressam desregulação ou diminuição estatal,  
mas um novo tipo de intervenção, em que o salário social é transferido para 
formas de lucro privadas: “[...] o Estado tem tido um papel central nesta 
reconfiguração histórica do mercado de trabalho, sendo cada vez mais um 
Estado interventor e não um Estado liberal, ou neoliberal, ou ainda desregu-
lador”. (VARELA, 2015, p. 23) 

O argumento chave da autora, com efeito, é de que o Estado age nas relações 
privadas não para proteger o trabalhador, mas para retirar parte significativa 
do salário e constituir, com ele, uma estrutura material em que, ao contrário 
da suposta finalidade de árbitro entre partes desiguais, “[o Estado atua] [...] 
através de múltiplas medidas, desiguais e com ritmos diferentes, mas com 
uma direção comum: destruir o salário social e, portanto, fazer incidir a acu-
mulação de lucro sobre o trabalho necessário (reprodução da força de trabalho), 
e não só sobre o trabalho excedente”. (VARELA, 2015, p. 29) 

Viu-se, anteriormente, que a teoria do contrato de trabalho permite 
apresentá-lo como uma relação de poder, em que o tempo de vida, a priva-
cidade e a identidade do trabalhador são o objeto contratual. Cuidou-se de 
observar que o corpo do sujeito foi retirado do direito proprietário para que 
a pessoa pudesse surgir, relacionar-se contratualmente e ser protegida pelo 
ordenamento jurídico. Mas o capital avança sobre a pessoalidade do traba-
lhador. O poder de legalidade estatal utiliza, portanto, técnicas diferenciadas 
sobre a relação capital-trabalho: ora técnicas de exploração, ora técnicas de 
mercantilização.

Como visto, porque vigora a democracia restrita brasileira, o Estado 
avança em direção ao objeto do contrato, espolia a privacidade e o corpo, 
expande a exploração sobre o tempo de vida, subverte e recostura a identi-
dade individual e coletiva do trabalhador, tudo por meio do seu poder de lega- 
lidade. Como afirma o poeta húngaro Attila József, lembrado por Mészáros 
(2007, p. 26-27): “a matéria real nos criou/ despejando-nos ferventes e 

Segundo o conceito dominante do Estado de Direito, não só essa dinâmica social de exploração gros-Segundo o conceito dominante do Estado de Direito, não só essa dinâmica social de exploração gros-
seira é perfeitamente legal como também deve ser estimulada por todas as políticas de privatização  seira é perfeitamente legal como também deve ser estimulada por todas as políticas de privatização  
e de ‘ajuste estrutural’, ou, como se diz de algum tempo para cá, de ‘desenvolvimento abrangente’”. e de ‘ajuste estrutural’, ou, como se diz de algum tempo para cá, de ‘desenvolvimento abrangente’”. 
(MATTEI; NADER, 2013, p. 358-359)(MATTEI; NADER, 2013, p. 358-359)
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violentos/ nos moldes desta/ sociedade horrível,/ para fincarmo-nos, pela 
humanidade,/ no solo eterno/ Por trás dos sacerdotes, dos soldados e dos 
burgueses,/ ao fim nos tornamos fiéis/ cumpridores das leis:/ por isso o  
sentido de toda obra humana/ ressoa em nós/ como um violão”.

Um desenho institucional discriminatório  
do tempo e da privacidade 

Denominam-se ilegalidades constitucionais do trabalho, neste livro,  
as situações em que o poder de legalidade do Estado é operado no interior 
de permissividades constitucionais, com a expansão da relação desigual 
de poder, já existente nas relações de trabalho e inclusive de emprego, 
ainda antes das transformações recentes do Estado brasileiro. Esse con-
ceito se expressa no contrato de trabalho e será desenvolvido, no sentido 
de ilegalidades expandidas, nos capítulos 3 e 4.

Essa extensão desigual do poder se realiza por meio de discriminação 
institucional, presente no desenho das contratualidades do trabalho reali-
zado na Constituição Federal.45 A expressão “discriminação indireta” (dispa-
rate impact) tem sua gênese no direito estadunidense e uma definição pode 
ser colhida no caso International Brotherhood of Texas v. United States,  
julgado pela Suprema Corte dos EUA, conforme trecho da decisão traduzido 
por Rios (2008, p. 110):

Pleitos de disparate treatment podem ser distintos de pleitos que 
enfatizam disparate impact. O último envolve práticas emprega-
tícias que são facialmente neutras no tratamento dos diferentes 
grupos mas que de fato incidem mais duramente sobre um grupo 
que outro e não podem ser justificadas pelas necessidades do 
negócio. Comprovação de motivação discriminatória, nós temos 
decidido, não é requerida sob a teoria do disparate impact.

4545	 Em sentido diverso ao adotado neste livro, para fornecer destaque a situações em que a lei é manipulada 	 Em sentido diverso ao adotado neste livro, para fornecer destaque a situações em que a lei é manipulada 
para atingir um grupo específico, ainda que com aparência de universalidade, José Rodrigo Rodriguez para atingir um grupo específico, ainda que com aparência de universalidade, José Rodrigo Rodriguez 
cunhou a expressão “legalidade discriminatória”. (RODRIGUEZ, 2016) Um interessante estudo sobre a cunhou a expressão “legalidade discriminatória”. (RODRIGUEZ, 2016) Um interessante estudo sobre a 
legalidade discriminatória nas limitações à livre expressão religiosa dos povos de terreiro é desenvol- legalidade discriminatória nas limitações à livre expressão religiosa dos povos de terreiro é desenvol- 
vido no texto de Winnie de Campos Bueno e José Rodrigo Rodriguez (2020).vido no texto de Winnie de Campos Bueno e José Rodrigo Rodriguez (2020).
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O precedente judicial emblemático sobre a modalidade indireta de dis-
criminação também envolvia direito laboral. Como descreve Rios (2008, p. 121), 
trata-se do caso Griggs v. Duke Power, no qual se discutiu a legitimidade de 
exigência de requisito escolar ou de pontuação em teste de inteligência para 
contratação ou promoção de trabalhadores e trabalhadoras em empresas. 
Sustenta-se que os requerimentos, “ainda que neutros em face do critério 
racial, resultava[m] em discriminação proibida, uma vez que uma porcenta-
gem muito mais elevada de negros era reprovada”. A Suprema Corte decide, 
então, com base no Título VII do Civil Rights Act, “pela ilegitimidade dos tes-
tes, dado seu caráter discriminatório quanto aos resultados obtidos, isto é, 
em face do impacto racial diferenciado”. (RIOS, 2008, p. 121)46

A categoria teórica tem como objetivo oferecer destaque à gênese da 
situação de “normalidade” da discriminação, “a partir da dinâmica social,  
do ambiente institucional e das organizações sociais em que os indivíduos se 
inserem”. (RIOS, 2008, p. 135) No caso brasileiro, como afirma o autor, a tarefa 
de combate à discriminação indireta é ainda mais urgente e necessária do 
que nos Estados Unidos: “[...] entre nós prevalecem modalidades de discri-
minação indireta em setores básicos na constituição da sociedade brasileira 
e há certa resistência em admitir-se a existência de discriminação direta”. 
(RIOS, 2008, p. 152)

No justrabalhismo brasileiro, deve-se levar em consideração que a regu-
lação realizada pelas normas jurídicas da CLT é, ela mesma, flexibilizada, 
como afirmou Coutinho (2013, p. 179): “[...] a Consolidação das Leis do Tra-
balho resistiu e se traduz no mundo do trabalho pela negativa dos processos 
flexibilizantes não por outro motivo senão pelo fato de que já é flexibilizada”. 
A perspectiva de Coutinho fornece elementos para explicitação do conceito:

[...] o cumprimento/atendimento de suas diretrizes não acarre-
tam consequências financeiras, como por exemplo, tomar 2 (duas) 

4646	 A definição de Rios (2008) para identificação da discriminação institucional, nos tribunais norte-ame-	 A definição de Rios (2008) para identificação da discriminação institucional, nos tribunais norte-ame-
ricanos, leva em consideração os seguintes requisitos, a serem atendidos por aquele que demanda a ricanos, leva em consideração os seguintes requisitos, a serem atendidos por aquele que demanda a 
identificação de uma discriminação indireta: “(a) a identificação da prática específica objeto de litígio, identificação de uma discriminação indireta: “(a) a identificação da prática específica objeto de litígio, 
causadora do efeito discriminatório, exceto na hipótese da impossibilidade de se decompor as ativida-causadora do efeito discriminatório, exceto na hipótese da impossibilidade de se decompor as ativida-
des pertinentes, circunstância que permite a consideração destas de modo global; (b) a demonstra-des pertinentes, circunstância que permite a consideração destas de modo global; (b) a demonstra-
ção de que o impacto diferenciado atinge um grupo específico, protegido pelo princípio da igualdade,  ção de que o impacto diferenciado atinge um grupo específico, protegido pelo princípio da igualdade,  
por meio de dados estatísticos; (c) a demonstração de que a prática identificada efetivamente produz por meio de dados estatísticos; (c) a demonstração de que a prática identificada efetivamente produz 
o impacto diferenciado sobre o grupo, também por meio de dados estatísticos”. (RIOS, 2008, p. 124)o impacto diferenciado sobre o grupo, também por meio de dados estatísticos”. (RIOS, 2008, p. 124)
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horas extras, o limite legal, ou mais. Em qualquer das hipóteses, 
por falta de sanção específica, o pagamento se dará da mesma 
forma, com acréscimo de 50% sobre o valor da hora normal.  
Fica mantida a denúncia vazia dos contratos de trabalho, com o 
direito potestativo de rescisão imotivada do contrato pelo empre-
gador. A jurisprudência chancela práticas como revistas em 
trabalhadores para preservação e defesa da propriedade privada. 
Àqueles que praticam atos faltosos e que serão punidos, inclusive 
com a rescisão contratual com justa causa, não é assegurado o 
direito de defesa. (COUTINHO, 2013, p. 179) 

Quando o empregador frauda um direito contratual trabalhista, portanto, 
não fica sujeito a sanções específicas, além da exigência do cumprimento  
do direito que violou, caso o empregado tenha condições de demandar em 
juízo e provar o ocorrido. Os três exemplos utilizados para descrever a CLT 
flexibilizada são precisos e úteis para a compreensão do conceito de ilegali-
dades constitucionais do trabalho, proposto neste livro.

A construção da vedação à discriminação foi iniciada em instrumentos 
internacionais juslaborais,47 a igualdade entre homens e mulheres trabalha-
doras foi consagrada constitucionalmente (CRFB/1988, art. 3º, IV, art. 7º, 
XXX, XXXI e XXXII) e, mesmo assim, entende-se recepcionada pela Cons-
tituição a norma legal que estabelece como regra lícita a desigualdade,  
se assim desejar o empregador (CLT, art. 461). 

O direito à equiparação salarial consiste na ideia de que, atendidos deter-
minados requisitos legais, é exigível judicialmente o direito a igual salário 
para mesma função. Ou seja, não existe no ordenamento jurídico brasileiro 
um “direito à igualdade salarial”, e sim um direito a reivindicar equiparações: 
que o salário de alguns funcionários (não todos) possam ser equiparados aos 
de outros (não todos), conforme parâmetros legais. A regra estabelecida pela 
lei, pois, é a da desigualdade salarial.

4747	 “Art. 1 — 1. Para os fins da presente convenção o termo ‘discriminação’ compreende:	 “Art. 1 — 1. Para os fins da presente convenção o termo ‘discriminação’ compreende:
a) toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendên-a) toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendên-
cia nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidade ou  cia nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidade ou  
de tratamento em matéria de emprego ou profissão;de tratamento em matéria de emprego ou profissão;
b) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade b) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade 
de oportunidades ou tratamento em matéria de emprego ou profissão que poderá ser especificada pelo de oportunidades ou tratamento em matéria de emprego ou profissão que poderá ser especificada pelo 
Membro interessado depois de consultadas as organizações representativas de empregadores e traba-Membro interessado depois de consultadas as organizações representativas de empregadores e traba-
lhadores, quando estas existam, e outros organismos adequados”.lhadores, quando estas existam, e outros organismos adequados”.
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Antes da reforma trabalhista, já assim estabeleciam o artigo 461 e pará-
grafos da CLT: 

Art. 461 – Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, 
prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, corres-
ponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou 
idade

§1º - Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o 
que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição 
técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não for 
superior a 2 (dois) anos.

 Um desenho institucional discriminatório do direito ao salário permite, 
assim, que homens e mulheres, negros e brancos, LGBTIs e heterossexuais, 
entre outros, recebam salários distintos. Não é preciso que o emprega-
dor tenha por intenção fornecer salários diversos. Pelo contrário, pode até 
mesmo o empregador ter contratado, em um período anterior, mais bran-
cos, homens e heterossexuais. Se decide passar a contratar apenas mulheres 
negras, mas toma essa decisão mais de dois anos após a última contratação, 
não haverá nenhuma obrigação legal a fornecer igual salário, por força do 
art. 461, §1º.48 Mas, entre todos, vigora a igualdade. Esse é o poder de legali-
dade estatal, que pode tomar forma de ilegalidade constitucional do traba-
lho, ou seja, de um desenho institucional discriminatório do trabalho. 

Essa permissividade constitucional se expressa em temas como priva-
cidade, poder diretivo, duração do trabalho. O contrato de trabalho, assim, 
é o instrumento jurídico em que ilegalidades constitucionais do trabalho se 
encontram e entrecruzam corpo, temporalidade e dinâmicas de poder. Essas 
ilegalidades, atualmente, expandem-se, com obrigações jurídicas duradou-
ras nos contratos de trabalho, tornadas legais pelo Estado.

Além da discriminação salarial, integram o conjunto de ilegalidades 
constitucionais do trabalho, operadas por tribunais trabalhistas e pelo Poder 
Legislativo, (b1) o direito fundamental à privacidade e (b2) o direito funda-
mental à limitação da jornada de trabalho. 

4848	 Este dispositivo normativo foi alterado pela contrarreforma trabalhista, tornando ainda mais difícil a 	 Este dispositivo normativo foi alterado pela contrarreforma trabalhista, tornando ainda mais difícil a 
equiparação salarial, como será analisado em momento posterior. equiparação salarial, como será analisado em momento posterior. 
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Direito fundamental à privacidade

Inicia-se pelo direito fundamental à privacidade, previsto na CRFB/1988, 
art. 5º, X.49 Consolidado em texto constitucional, pode ser modificado 
sem que mude o texto original. Problematiza-se a permissão dada pelos 
tribunais trabalhistas para revistas em trabalhadores, com o objetivo de 
preservação da propriedade privada. 

Como asseveram Coutinho e Araújo (2016, p. 150): “o empregado, ao se 
colocar no espaço de restrição de liberdade em decorrência da situação de 
subordinação, não abre mão – e nem poderia – de sua ‘vida extra-laboral’”. 
Isso porque, no trabalho ou fora dele, “o trabalhador continua a ser titular de 
direitos e de liberdades inalienáveis”. 

O problema da ausência de regras sobre monitoramento de vestiário, 
banheiro, contas bancárias e antecedentes criminais é respondido pelos tri-
bunais, como destacam os autores, mediante a aplicação do princípio da 
proporcionalidade ou uma afirmação genérica dos direitos da personali-
dade. Essa compreensão constitucional dos tribunais trabalhistas, a respeito 
do direito fundamental à intimidade durante a execução contratual, resulta 
na proteção do capital, e não do trabalho.50

O primeiro caso analisado pelo TST em Incidente de Recurso Repetitivo 
(caso Alpargatas S.A.51), em 2017, trata do assunto, normatizando-o, mediante 
uma regra geral e uma exceção. 

4949	 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 	 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra rança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação”.sua violação”.

5050	 Os tribunais admitem, no Brasil, revistas em pertences pessoais do empregado, como mochilas, saco-	 Os tribunais admitem, no Brasil, revistas em pertences pessoais do empregado, como mochilas, saco-
las etc. O que geralmente pode configurar dano moral, como violação à intimidade, é a revista íntima, las etc. O que geralmente pode configurar dano moral, como violação à intimidade, é a revista íntima, 
entendida como aquela em que há contato físico ou desnudamento da empregada ou do empregado.  entendida como aquela em que há contato físico ou desnudamento da empregada ou do empregado.  
Como descrevem Coutinho e Araújo (2016, p. 151-152): “A solução encontrada, em ponderação, aplican-Como descrevem Coutinho e Araújo (2016, p. 151-152): “A solução encontrada, em ponderação, aplican-
do-se o princípio da proporcionalidade (adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) do-se o princípio da proporcionalidade (adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) 
pela jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, em geral aponta para prevalência dos princípios pela jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, em geral aponta para prevalência dos princípios 
de proteção do capital, inclusive indicando que algumas das condutas estão impostas por lei ou são de proteção do capital, inclusive indicando que algumas das condutas estão impostas por lei ou são 
consideradas como ‘imprescindíveis’”.consideradas como ‘imprescindíveis’”.

5151	 O caso foi julgado pela Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), com objetivo de fixar 	 O caso foi julgado pela Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), com objetivo de fixar 
tese sobre situações que gerariam a possibilidade de indenização por danos morais. O recurso que ser-tese sobre situações que gerariam a possibilidade de indenização por danos morais. O recurso que ser-
viu de base para o julgamento paradigmático foi o caso S. A. Sviu de base para o julgamento paradigmático foi o caso S. A. S. . [nome[nome  autor, do qual foram mantidas as autor, do qual foram mantidas as 
iniciais] v. Alpargatas S.A., inicialmente julgado pela Quarta Turma do TST, que o enviou à SDI-1. (BRASIL, iniciais] v. Alpargatas S.A., inicialmente julgado pela Quarta Turma do TST, que o enviou à SDI-1. (BRASIL, 
2017a)2017a)
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O sistema de precedentes e recursos repetitivos, típico da common law 
anglo-saxã e norte-americana, regula situações jurídicas em que a lei ou a 
Constituição permitem a regulação pelo Poder Judiciário. Observa-se, assim, 
que o poder de legalidade do Estado não é operado apenas pelo Poder Exe-
cutivo e pelo Poder Legislativo, mas também pelo Poder Judiciário.

A tese adotada pelo TST foi a seguinte: 

Tema nº 0001 - Dano moral. Exigência de Certidão Negativa de 
Antecedentes Criminais

I. Não é legítima e caracteriza lesão moral a exigência de Certidão 
de Antecedentes Criminais de candidato a emprego quando tra-
duzir tratamento discriminatório ou não se justificar em razão de 
previsão de lei, da natureza do ofício ou do grau especial de fidú-
cia exigido;

II. A exigência de Certidão de Antecedentes Criminais de candi-
dato a emprego é legítima e não caracteriza lesão moral quando 
amparada em expressa previsão legal ou justificar-se em razão da 
natureza do ofício ou do grau especial de fidúcia exigido, a exem-
plo de empregados domésticos, cuidadores de menores, idosos ou 
deficientes (em creches, asilos ou instituições afins), motoristas 
rodoviários de carga, empregados que laboram no setor da agroin-
dústria no manejo de ferramentas de trabalho perfurocortantes, 
bancários e afins, trabalhadores que atuam com substâncias tóxicas, 
entorpecentes e armas, trabalhadores que atuam com informa-
ções sigilosas;

III. A exigência de Certidão de Antecedentes Criminais, quando 
ausente uma das justificativas de que trata o item II, supra, 
caracteriza dano moral in re ipsa, passível de indenização, inde-
pendentemente de o candidato ao emprego ter ou não sido admi-
tido. (BRASIL, 2017a, grifo nosso)

O primeiro item da tese estabelece a regra geral, normatizando o sen-
tido de tratamento discriminatório para o tribunal trabalhista. A regra geral,  
portanto, supostamente é a da igualdade. No entanto, multiplicam-se as 
exceções permitidas e, ora, legalizadas pelos Tribunais Trabalhistas. 

No segundo item, apresentam-se uma dezena de exceções. O sentido da 
palavra “exceção” é genérico, fortalece como legítimo que o Estado possa 
regular de forma não universal, casuística, anunciando o crescimento de 
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atipicidades e hibridismos contratuais. São as ilegalidades constitucionais 
do trabalho, atuando sobre domésticas, cuidadores de menores, idosos, 
deficientes, motoristas rodoviários de carga, empregados da agroindústria, 
bancários, trabalhadores com substâncias tóxicas, entorpecentes, armas e 
informações sigilosas.

Deveria ser considerada ilegal a exigência de certidão de antecedentes, 
porque viola frontalmente a dignidade da pessoa humana, como fundamento 
da República (CRFB/1988, art. 1º, III) e, entre outros, o direito fundamental à 
igualdade (CRFB/1988, art. 5º), ao atribuir a uma parcela da população uma 
permissão constitucional de discriminação no acesso ao contrato de trabalho 
e, portanto, uma discriminação indireta no acesso ao contrato de trabalho. 

Pode-se afirmar que a regulação do TST realiza uma discriminação indi-
reta contra a população negra e jovem, maior parte da população carcerária 
no país e, portanto, desigualmente atingida pelos efeitos da possibilidade de 
tratamento discriminatório legalizado.52 

A norma passa a prever e ilustrar exceções, exemplificadas e, portanto, 
que podem expandir-se ao longo do tempo. A análise dos exemplos citados 
pelo precedente revela dimensões dos direitos fundamentais que são ataca-
das e, portanto, expressa juridicamente os movimentos que o Estado realiza 
em direção à precarização do trabalho. Por exemplo, o empregador domés-
tico, por conta do grau de fidúcia que lhe permitem exigir do empregado, 
tem legalizado como exceção o tratamento discriminatório que dispensará 
aos trabalhadores e às trabalhadoras que possuam antecedentes criminais.  

A mesma situação é permitida aos empregadores do setor de teleaten-
dimento,53 aos banqueiros, aos empregadores da agroindústria, aos empre-
gadores que vendem drogas lícitas e aos empregadores que vendem armas.  
As regras podem ser lidas por outro ângulo, com centralidade no emprega-
dor e não no empregado, para explorar a forma jurídica como uma expres-
são concreta da forma de ser contrarrevolucionária e superprivilegiada das 
frações das classes dominantes brasileiras, para retomar a caracterização de 
Florestan Fernandes antes mencionada.

5252	 Como já citado, 61,7% dos encarcerados, em 2016, eram considerados pessoas pretas ou pardas. 	 Como já citado, 61,7% dos encarcerados, em 2016, eram considerados pessoas pretas ou pardas. 
(CALVI, 2018; INFOPEN, 2019)(CALVI, 2018; INFOPEN, 2019)

5353	 Os trabalhadores do teleatendimento tratam de dados sigilosos dos clientes das empresas e, por isso, 	 Os trabalhadores do teleatendimento tratam de dados sigilosos dos clientes das empresas e, por isso, 
enquadram-se nos exemplos de exceção citados no item II da tese fixada.enquadram-se nos exemplos de exceção citados no item II da tese fixada.
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O terceiro item da tese fixada, enfim, apresenta a figura do dano moral in 
re ipsa, ou seja, presumido, nos casos em que não se aplicarem as exceções. 
Ou seja, a exigência de antecedentes criminais que não se realize para os 
empregadores domésticos, o teleatendimento, os banqueiros, a agroindús-
tria e todos os outros antes citados é discriminatória. É embaraçoso observar 
que significativa parte dos trabalhadores foi prevista nos exemplos de exceção,  
e não na regra de vedação ao tratamento discriminatório.

Direito fundamental à limitação da jornada de trabalho

O segundo caso contratual demonstrativo das ilegalidades constitucio-
nais do trabalho envolve a duração do trabalho e a contratualidade tem-
porária,54 utilizando-se os exemplos da CLT flexibilizada de Coutinho (2013).  
A jornada de trabalho é regulada no art. 58 e no art. 443 da CLT,55 que previa 
o máximo de 8h/dia e 48h/semana até o advento da Constituição Federal 
(CRFB/1988, art. 7º, XIII), quando o limite foi diminuído para 44 horas 
semanais e se previu a figura dos turnos ininterruptos de revezamento, 
no qual a limitação diária da jornada de trabalho é de 6h (CRFB/1988, art. 
7º, XIV).56

Não é preciso, neste momento da pesquisa, ir às jornadas especiais 
de trabalho, previstas em modalidades híbridas de contrato de trabalho, 
como as atividades de domésticas, marítimos e atletas, para dimensionar 

5454	 No tema da duração do trabalho, encontram-se as expressões jornada de trabalho e horário de tra-	 No tema da duração do trabalho, encontram-se as expressões jornada de trabalho e horário de tra-
balho, que não devem ser confundidas. A primeira corresponde à expressão “duração do trabalho” e,  balho, que não devem ser confundidas. A primeira corresponde à expressão “duração do trabalho” e,  
em regra, é referente à jornada constitucional padrão de 8 horas diárias e 44 horas semanais, ao passo em regra, é referente à jornada constitucional padrão de 8 horas diárias e 44 horas semanais, ao passo 
que a segunda traduz um tempo mais alargado, referente aos horários de entrada e saída do trabalhador,  que a segunda traduz um tempo mais alargado, referente aos horários de entrada e saída do trabalhador,  
em que se incluem intervalos. Se o trabalhador tem jornada de 8h/dia e labora entre 8h e 18h, com 2h  em que se incluem intervalos. Se o trabalhador tem jornada de 8h/dia e labora entre 8h e 18h, com 2h  
de intervalo intrajornada, deve-se entender que a duração de seu trabalho é de 8h, pois as 2h em que fica de intervalo intrajornada, deve-se entender que a duração de seu trabalho é de 8h, pois as 2h em que fica 
na empresa, em intervalo, não são computadas em sua jornada de trabalho.na empresa, em intervalo, não são computadas em sua jornada de trabalho.

5555	 CLT, art. 58: “A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada,  	 CLT, art. 58: “A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada,  
não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite”.não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite”.

5656	 CRFB/1988, art. 7: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melho-	 CRFB/1988, art. 7: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melho-
ria de sua condição pessoal:ria de sua condição pessoal:
[...] XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, [...] XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva 
de trabalho.de trabalho.
XIV – jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo XIV – jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação coletiva”.negociação coletiva”.
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a flexibilização ou ilegalidade constitucional permitida pela Constituição 
Federal.57 Podem-se observá-las na instituição da cláusula híbrida no inte-
rior do contrato de emprego. Cuida-se da cláusula denominada jornada par-
cial, implantada pelo governo Fernando Henrique Cardoso.

A jornada parcial foi instituída por meio da Medida Provisória (MP)  
nº 1.709/1998, que criou esse hibridismo contratual, ao acrescentar o artigo 58-A 
à CLT. O dispositivo normativo estabelecia, antes da contrarreforma tra-
balhista de 2017, que: “Considera-se trabalho em regime de tempo parcial 
aquele cuja duração não exceda a vinte e cinco horas semanais”.58

Essa cláusula híbrida contratual é mais comum nos contratos de emprego 
de trabalhadoras mulheres do que nos contratos de trabalhadores homens, 
possivelmente pela dupla jornada de trabalho de mulheres, pois é invisibi-
lizada aquela realizada nas residências. Marilene Teixeira destaca a preva-
lência da cláusula contratual de jornada parcial nos contratos de mulheres:

Dados recentes (RAIS-MTB, 2015) indicam que a jornada sema-
nal de até 30 horas representa 41,2% dos empregos das mulheres,  
e 24,7% dos empregos dos homens. O elevado número de mulhe-
res em jornadas parciais diz respeito às jornadas diferenciadas,  
especialmente nas áreas de educação, saúde e serviços sociais, 
em que as mulheres predominam. No entanto, em alguns seg-
mentos, como no setor de aeroviários, a prática da jornada parcial 
para os serviços de atendimento ao público vem se ampliando,  
da mesma forma em que há registros da adoção dessa modalidade 
de contratação no emprego doméstico. Os contratos em tempo 
parcial têm nitidamente um viés de gênero e estimulam a flexi-
bilização de contratos para as mulheres. Os estudos indicam que 
os contratos parciais e os temporários são as formas de emprego 
que geram menor proteção social. (TEIXEIRA, 2017, p. 22)

5757	 Em todos os casos, o ponto sensível consiste na determinação do tempo à disposição do empregador, 	 Em todos os casos, o ponto sensível consiste na determinação do tempo à disposição do empregador, 
pelas condições especiais em que se desenvolvem as atividades. Há casos em que empregadas pelas condições especiais em que se desenvolvem as atividades. Há casos em que empregadas 
domésticas moram na residência do empregador e, por isso, o tempo no local não é computado na domésticas moram na residência do empregador e, por isso, o tempo no local não é computado na 
jornada de trabalho ou controlado. Também os marítimos trabalham embarcados em navios e, por isso, jornada de trabalho ou controlado. Também os marítimos trabalham embarcados em navios e, por isso, 
permanecem por largo período no local de trabalho. Os atletas, enfim, possuem cláusula referente ao permanecem por largo período no local de trabalho. Os atletas, enfim, possuem cláusula referente ao 
“tempo de concentração” não computado na jornada, o que merecerá exame crítico.“tempo de concentração” não computado na jornada, o que merecerá exame crítico.

5858	  A alteração do dispositivo normativo será analisada posteriormente.	  A alteração do dispositivo normativo será analisada posteriormente.
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Dado que o contrato de jornada parcial é prevalecente entre as mulheres 
trabalhadoras, deve-se analisar se as disposições especiais normativas pre-
vistas para contratos de emprego com essa cláusula híbrida possuem um 
patamar protetivo inferior aos contratos de emprego de jornada integral. 
Uma vez que haja um patamar protetivo diferenciado, estar-se-á diante de 
impacto discriminatório sobre mulheres trabalhadoras.

A partir da análise da legislação, depreende-se que o principal efeito da 
existência de um regime por tempo parcial é a possibilidade de recebimento 
de salário abaixo do mínimo, porque proporcional à jornada de trabalho con-
tratada, ainda que isso já fosse possível antes da instituição da nova moda-
lidade contratual.59 A título ilustrativo, pode-se supor um salário mínimo 
nacional de mil reais. Se o trabalhador for contratado para um regime de  
22 horas semanais, receberá proporcionalmente ao salário mínimo padrão, 
de 44 horas semanais. Portanto, receberá a metade, isto é, 500 reais mensais. 

A leitura do dispositivo constitucional (CRFB/1988, art. 7º, IV60),  
no entanto, não fornece indícios de que o salário mínimo tenha como  
referência a jornada integral e como regra a proporcionalidade à jornada 
contratada, ainda que essa seja a prática adotada no país. Tem-se, pois, que o 
poder de legalidade do Estado pode afastar a finalidade da norma consti-
tucional do salário mínimo, que prevê uma remuneração capaz de atender 
necessidades vitais básicas da pessoa que trabalha e de sua família.61

5959	 “[...] desde sempre foi possível a contratação para jornadas de trabalho inferiores a 44 horas sema-	 “[...] desde sempre foi possível a contratação para jornadas de trabalho inferiores a 44 horas sema-
nais, dentro do limite máximo imposto pela ordem constitucional, observando-se sempre a propor-nais, dentro do limite máximo imposto pela ordem constitucional, observando-se sempre a propor-
cionalidade na remuneração. Portanto, essa tipologia contratual era desnecessária como opção e a cionalidade na remuneração. Portanto, essa tipologia contratual era desnecessária como opção e a 
impossibilidade de pactuação de acordos de prorrogação da jornada não atendeu ao interesse do impossibilidade de pactuação de acordos de prorrogação da jornada não atendeu ao interesse do 
capital de extrair mais valia com a intensificação do trabalho”. (COUTINHO, 2017a, p. 98-99)capital de extrair mais valia com a intensificação do trabalho”. (COUTINHO, 2017a, p. 98-99)

6060	 CRFB/1988, art. 7º: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melho-	 CRFB/1988, art. 7º: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melho-
ria de sua condição pessoal:ria de sua condição pessoal:
[...] IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades [...] IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades 
vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo 
vedada sua vinculação para qualquer fim”.vedada sua vinculação para qualquer fim”.

6161	 Vale destacar que diferentes precedentes do STF asseguram o direito ao salário mínimo, independente-	 Vale destacar que diferentes precedentes do STF asseguram o direito ao salário mínimo, independente-
mente da jornada de trabalho adotada e sem proporcionalidade, para servidores públicos. Essa parece mente da jornada de trabalho adotada e sem proporcionalidade, para servidores públicos. Essa parece 
ser a interpretação adequada do instituto, dada a antinomia lógica em se prever um mínimo que poderá ser a interpretação adequada do instituto, dada a antinomia lógica em se prever um mínimo que poderá 
ser desrespeitado, “proporcionalmente”. Veja-se precedente “Agravo regimental no agravo de instru-ser desrespeitado, “proporcionalmente”. Veja-se precedente “Agravo regimental no agravo de instru-
mento. Servidor público. Jornada reduzida. Remuneração inferior a um salário mínimo. Impossibilidade. mento. Servidor público. Jornada reduzida. Remuneração inferior a um salário mínimo. Impossibilidade. 
Precedentes. 1. A Suprema Corte vem se pronunciando no sentido de que a remuneração do servidor Precedentes. 1. A Suprema Corte vem se pronunciando no sentido de que a remuneração do servidor 
público não pode ser inferior a um salário mínimo. Esse entendimento se aplica ao servidor que trabalha público não pode ser inferior a um salário mínimo. Esse entendimento se aplica ao servidor que trabalha 
em regime de jornada reduzida. 2. Agravo regimental não provido”. (BRASIL, 2014a)em regime de jornada reduzida. 2. Agravo regimental não provido”. (BRASIL, 2014a)
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Além da flexibilização legal do salário mínimo, também as férias da tra-
balhadora e do trabalhador em regime de tempo parcial possuem um cálculo 
e extensão diferenciados e, por isso, são potencialmente discriminatórias, 
como destacado por Coutinho (2017a),62 dado que são desiguais em relação 
às férias do trabalhador em regime de tempo integral.

Em continuidade a essa reflexão sobre o tempo de trabalho, a Lei  
nº 9.601/1998 regula uma modalidade contratual de trabalho por tempo deter- 
minado, passível de instituição por meio de negociação coletiva, em que 
outros direitos são flexibilizados. No seu art. 2º, por exemplo, reduz a 50% as 
alíquotas de contribuições sociais e para 2% a alíquota do FGTS. 

Em continuidade ao exemplo do salário mínimo de mil reais, poder-se-ia 
ter um trabalhador que, ao ser contratado nessa modalidade contratual para 
uma jornada de trabalho de 22 horas semanais, receberia 500 (quinhentos)  
reais como salário, considerando-se que recebesse o salário mínimo. Aplicada  
a regra especial mencionada, ao invés de ter depositado 8% do valor do seu 
salário mínimo proporcional na conta do FGTS, o que resultaria no montante 
de 40 (quarenta) reais, teria depositado apenas 2% do FGTS, o que resultaria 
em 10 reais mensais. 

Dimensione-se a desproporção dessa ilegalidade: se o salário do traba-
lhador em regime de tempo parcial fosse efetivamente o salário mínimo, 
ele receberia 1.000 (mil) reais. Se a lei especial não reduzisse o valor de seu  
FGTS, teria depositado em sua conta vinculada, mensalmente, 80 (oitenta) reais. 
Trata-se de um valor 800% superior ao que o trabalhador da modalidade 
especial recebeu, em flagrante desigualdade contratual com trabalhadores 
de mesma função.

A ausência de sanção para o descumprimento contratual patronal,  
a possibilidade de rescisão contratual imotivada, a persistência de práticas 
invasivas da privacidade e da ausência de direito de defesa como lícitas  

6262	 “O contrato de trabalho em regime de tempo parcial é previsto para jornadas de trabalho pactuadas 	 “O contrato de trabalho em regime de tempo parcial é previsto para jornadas de trabalho pactuadas 
inferiores a 25 horas semanais, com a percepção de salários proporcionais, inovando com uma nova inferiores a 25 horas semanais, com a percepção de salários proporcionais, inovando com uma nova 
forma de fixação da extensão o número dias de férias – reduzido de 30 para 8 a 18 dias – e vedação forma de fixação da extensão o número dias de férias – reduzido de 30 para 8 a 18 dias – e vedação 
de acordo de prorrogação para realizar horas extras. [...] Ademais, a presença de dois regimes dife-de acordo de prorrogação para realizar horas extras. [...] Ademais, a presença de dois regimes dife-
renciados de cálculo e extensão das férias cria uma discriminação insustentável para os empre-renciados de cálculo e extensão das férias cria uma discriminação insustentável para os empre-
gadores que buscam o zelo dos seus empregados na entrega da força de trabalho”. (COUTINHO, gadores que buscam o zelo dos seus empregados na entrega da força de trabalho”. (COUTINHO, 
2017a, p. 98- 99)2017a, p. 98- 99)
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demonstram, em diferentes graus e intensidades, violências presentes no con-
trato de trabalho, de difícil resolução para grupos específicos de trabalhadores. 

No mesmo sentido do desenvolvimento recente da legislação juslaboral 
estadunidense, também no Brasil é possível que trabalhadores de uma mesma 
empresa possuam salários, férias, FGTS e outros créditos trabalhistas dis-
tintos. Esse desenho institucional discriminatório, na dimensão interna à 
empresa, também se desenvolve no momento pré-contratual, como se pôde 
observar na exigibilidade de antecedentes criminais para algumas profissões.

A instituição desse hibridismo contratual implica, portanto, impacto 
discriminatório contra mulheres trabalhadoras, pela instituição de um pata-
mar de direitos sociais reduzido, inferior, que lhes é destinado. Trata-se de, 
mediante um hibridismo contratual, ofertar proteções diferenciadas em 
relação ao direito fundamental ao salário mínimo, ao FGTS e às férias. Vale 
reiterar: mais de 41% das mulheres trabalhadoras adotam essa cláusula con-
tratual; cerca de 24,7% dos homens, por outro lado, possuem contratos em 
jornada parcial. (TEIXEIRA, 2017)

Cuida-se, neste momento de exposição dos resultados da pesquisa, de 
conferir destaque às práticas discriminatórias que se “congelam” ou ampliam 
no mundo do trabalho, com base na expansão das “brechas” permitidas 
pela discriminação indireta. No precedente estadunidense Griggs v. Duke 
Power, em importante trecho citado por Rios (2008, p. 121), a opinião unâ-
nime decidia: “[...] práticas, procedimentos ou testes facialmente neutros,  
e mesmo neutros em termos de intencionalidade, não podem ser mantidos se 
eles operam para ‘congelar’ o status quo anterior de práticas empregatícias 
discriminatórias”.

As ilegalidades constitucionais do trabalho, portanto, são um conceito 
que não busca responder aos problemas tradicionais de interpretação consti-
tucional e dizer qual seria a decisão judicial ou interpretação jurídica correta, 
mas fornecer visibilidade às transformações do Estado, em especial quando 
possuem impacto discriminatório. Trata-se, portanto, de uma categoria teórica 
que busca explicar como opera o poder da legalidade estatal, quando resolve 
problemas de interpretação constitucional ou quando altera o conteúdo do 
desenho institucional do direito do trabalho. 

Esse poder da legalidade realiza uma certa classificação do objeto con-
tratual, por meio de atos do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário. A classificação efetiva uma mudança de sentido das funções e 
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finalidades do Estado e, portanto, também uma destinação orçamentária 
diversa do fundo público e da materialidade estatal, inclusive coercitiva.

Ainda antes da contrarreforma trabalhista, portanto, é possível observar 
que o Estado opera juridicamente a diferenciação do objeto contratual do 
trabalho, em especial por meio das ilegalidades constitucionais do trabalho, 
que se expandem com a contrarreforma trabalhista. As medidas discrimina-
tórias, portanto, deixam de configurar exceções pontuais à regra e passam 
a configurar uma multiplicidade de regimes contratuais lícitos no ordena-
mento jurídico brasileiro. Esse movimento, em expansão, será analisado nos 
capítulos 3 e 4.
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3 
Ilegalidades 
expandidas I – 
Trabalho e Estado 
no STF
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Lei, diz o juiz enquanto olha para seu nariz, 
Falando de forma clara e mais severa, 

A lei é como eu já disse antes, 
A lei é como você sabe, eu suponho, 

Lei é, mas deixe-me explicar mais uma vez, 
Lei é A Lei.1 (ROALEST, 2007, p. 545) 

W. H. Auden

(ROALEST, 2007, p. 545)

[...] uma grandiosa astúcia camponesa, 
por tanto tempo ensinada, 

de se esconder sob os poderosos e se apoiar em suas necessidades 
até que se possa tomar deles o poder. (SAFATLE, 2019, p. 249)

(sobre a dialética de Hegel) 
T. Adorno 

(SAFATLE, 2019, p. 249)

Abordam-se, neste capítulo, documentos jurídicos que demonstram 
como as ilegalidades constitucionais do trabalho são expandidas para 
considerar os impactos de uma nova correlação de forças entre as classes 
fundamentais no Estado e na relação capital-trabalho no Brasil. Exploram-se, 
neste momento da exposição dos resultados de pesquisa, os sentidos da 
judicialização da política e do poder judicial2 e a expansão das liberda-
des contratuais do trabalho. 

1	 Tradução nossa do poeta anglo-americano. Poema original: 1	 Tradução nossa do poeta anglo-americano. Poema original: 
“Law, says the judge as he looks down his nose,“Law, says the judge as he looks down his nose,
Speaking clearly and most severely,Speaking clearly and most severely,
Law is as I’ve told you before,Law is as I’ve told you before,
Law is as you know I suppose,Law is as you know I suppose,
Law is but let me explain it once more,Law is but let me explain it once more,
Law is The Law”.Law is The Law”.

2	 A expressão “judicialização da política” refere-se ao fenômeno global de expansão do Poder Judi-2	 A expressão “judicialização da política” refere-se ao fenômeno global de expansão do Poder Judi-
ciário, em detrimento de políticos e administradores, na forma de expansão da jurisdição, ou ainda ciário, em detrimento de políticos e administradores, na forma de expansão da jurisdição, ou ainda 
como propagação dos métodos judiciais para além da jurisdição (TATE; VALLINDER, 1995), no âmbito  como propagação dos métodos judiciais para além da jurisdição (TATE; VALLINDER, 1995), no âmbito  
do constitucionalismo, este entendido como um modelo de democracia liberal em que uma Constitui-do constitucionalismo, este entendido como um modelo de democracia liberal em que uma Constitui-
ção garante a separação de poderes e a força normativa da Constituição. (ROESLER, 2007) Aborda-se o ção garante a separação de poderes e a força normativa da Constituição. (ROESLER, 2007) Aborda-se o 
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Estabelecida a compreensão constitucional e os fundamentos políticos da 
correlação de forças na qual se operam as liberdades contratuais, enfrenta-se o 
tema da hibridização contratual como forma de expansão da taxa de explora-
ção e da espoliação contratual, por meio de análise concreta. Os hibridismos 
contratuais, as rebeldias e a discriminação são examinados em documen- 
tos jurídicos, como inquéritos, decisões judiciais, medidas provisórias e leis 
ordinárias, bem como na percepção de trabalhadoras, em entrevistas semi-
-estruturadas. O exame documental, como manejado neste livro (SHIROMA; 
CAMPOS; GARCIA, 2005), situa as contratualidades espoliativas na situação 
política, para tratar de documentos contratuais nos níveis micro e macro. 

A reforma antes da reforma (2014-2017)

O Estado brasileiro sofreu modificações substanciais no período recente, 
por força de decisões judiciais do STF. Dois conjuntos de precedentes 
judiciais, selecionados por Coutinho (2017b, 2018), orientam a análise 
documental desta subseção. Enfrenta-se a jurisprudência a partir da pers-
pectiva de análise das ilegalidades constitucionais do trabalho, conceito 
que confere sentido de expansão material do poder estatal no período,  
e não de sua “retirada” das relações sociais.

Cuida-se de delimitação do marco temporal 2014-2017, como revelador 
de dimensões das transformações do Estado e da correlação de forças entre 
as classes sociais no Brasil. Observar o desenvolvimento no tempo dessa 

fenômeno em sentido similar ao que Shannon Roesler (2007, p. 547) descreve como um “poder judicial”, fenômeno em sentido similar ao que Shannon Roesler (2007, p. 547) descreve como um “poder judicial”, 
por meio do qual “os juízes também fazem a lei”. Nas palavras da autora: “A questão central é, portanto, por meio do qual “os juízes também fazem a lei”. Nas palavras da autora: “A questão central é, portanto, 
por que os juízes em muitos sistemas políticos contemporâneos resolvem rotineiramente importantes por que os juízes em muitos sistemas políticos contemporâneos resolvem rotineiramente importantes 
controvérsias políticas. Embora o interesse pelo poder judicial seja relativamente novo entre os estudio-controvérsias políticas. Embora o interesse pelo poder judicial seja relativamente novo entre os estudio-
sos da política comparada, os estudiosos do direito e da política judicial reconhecem o papel de juízes sos da política comparada, os estudiosos do direito e da política judicial reconhecem o papel de juízes 
na formulação de políticas há algum tempo. A concepção prototípica do juiz como um tomador de na formulação de políticas há algum tempo. A concepção prototípica do juiz como um tomador de 
decisão imparcial que aplica regras jurídicas preexistentes aos fatos de um caso deu lugar à percepção decisão imparcial que aplica regras jurídicas preexistentes aos fatos de um caso deu lugar à percepção 
de que os juízes também fazem lei - eles são atores políticos envolvidos na formulação de políticas”. de que os juízes também fazem lei - eles são atores políticos envolvidos na formulação de políticas”. 
(ROESLER, 2007, p. 547, tradução nossa) Trecho original: “The central question is, therefore, why judges (ROESLER, 2007, p. 547, tradução nossa) Trecho original: “The central question is, therefore, why judges 
in many contemporary political systems routinely resolve significant political controversies. Although in many contemporary political systems routinely resolve significant political controversies. Although 
interest in judicial power is relatively new among scholars of comparative politics, scholars of law and interest in judicial power is relatively new among scholars of comparative politics, scholars of law and 
judicial politics have acknowledged the policy-making role of judges for some time. The prototypical con-judicial politics have acknowledged the policy-making role of judges for some time. The prototypical con-
ception of the judge as an impartial decision maker who applies preexisting legal rules to the facts of a  ception of the judge as an impartial decision maker who applies preexisting legal rules to the facts of a  
case has given way to the perception that judges also make law-they are political actors engaged in case has given way to the perception that judges also make law-they are political actors engaged in 
policy making”. policy making”. 
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processualidade ajuda a perceber que as transformações nas relações de tra-
balho, como sistematizadas pela contrarreforma trabalhista, são expressão 
de um novo desenho de princípios constitucionais e de uma nova correlação 
de forças entre as classes fundamentais.

 O primeiro grupo de acórdãos informa que a lógica da eficiência foi 
assumida em detrimento de uma concepção de público substancial. Os fun-
damentos alteram compreensões consolidadas da Constituição e operam 
juridicamente uma privatização indireta do Estado, sem retirá-lo da economia. 
O novo papel do Estado, pragmático, combina a fraude a direitos trabalhistas 
e o repasse de dinheiro público para instituições privadas.

No interior dessa mesma racionalidade, da razoabilidade e eficiência, 
foram invertidas compreensões constitucionais sobre os direitos fundamen-
tais do trabalho. Um segundo conjunto de precedentes, portanto, informa 
que a contrarreforma trabalhista se realizou antes no Poder Judiciário e, 
apenas depois, no Poder Legislativo. Cuida-se de temas como a terceiriza-
ção ampla e irrestrita da atividade-fim, a prevalência do negociado sobre o 
legislado e a alteração dos valores devidos ao trabalhador, por conta da ile-
galidade constitucional do trabalho referente à prescrição do FGTS, quando 
da lesão ao direito. 

A partir de 2014, como se verá, os tribunais brasileiros legitimaram ou 
permitiram ilegalidades, qualificando-as como constitucionais, para trans-
formar o Estado em direção à racionalidade jurídica da eficiência.3 Analisam-se  
os precedentes no contexto da crítica acadêmica ao endividamento dos 
Estados e suas consequências, como desenvolvida por Streeck (2018).

Nesta seção, em um primeiro momento, (a) exploram-se os sentidos dos 
precedentes que transformam o Estado em direção à eficiência econômica; 
na sequência, (b) identifica-se a racionalidade subjacente à atuação desse 
Estado na relação capital-trabalho, também por meio de estudos concretos 
sobre documentos judiciais.

Analisados os dois grupos de precedentes, elabora-se a próxima seção  
no formato de incursão ensaística sobre a americanização do direito do trabalho 
brasileiro, com o objetivo de apresentar interpretações para o crescimento 

3	 Sobre o marco temporal de sua sistematização, explica Coutinho (2017b, p. 34): “A partir de 2014 os 3	 Sobre o marco temporal de sua sistematização, explica Coutinho (2017b, p. 34): “A partir de 2014 os 
julgados do Supremo Tribunal Federal passam a ditar uma racionalidade jurídica econômica eficientista, julgados do Supremo Tribunal Federal passam a ditar uma racionalidade jurídica econômica eficientista, 
se afastando da racionalidade jurídica de estrita legalidade”. se afastando da racionalidade jurídica de estrita legalidade”. 
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do poder judicial, como expressão de crescimento do poder de legalidade 
do Estado. Exploram-se os sentidos conceituais dos acórdãos judiciais, de 
forma analítica, com base em estudo sobre a doutrina de um dos magistra-
dos cujas razões de decidir têm sido fundamentais em decisões paradigmá-
ticas do Supremo. 

Toma-se como paradigma, pois, o texto “A americanização do direito 
constitucional e seus paradoxos: teoria e jurisprudência constitucional no 
mundo contemporâneo”, da lavra de Luís Roberto Barroso (2008), para conhecer 
sentidos possíveis dessa tendência no direito do trabalho brasileiro. Entre eles, 
destacam-se as observações de Gilberto Bercovici (2013a) sobre as inversões 
constitucionais da Suprema Corte estadunidense, bem como a análise da 
racionalidade juslaboral do caso Lochner, exposta em texto clássico de Cass 
Sunstein (1987).

Judicialização da política e construção do Estado-firma 

As ilegalidades constitucionais do trabalho, como visto, são uma permissi-
vidade constitucional, em que o Estado opera seu poder de legalidade para 
permitir que o capital viole direitos fundamentais sociais e discrimine 
trabalhadoras e trabalhadores. Constrói-se, por meio delas, um desenho 
institucional discriminatório do direito do trabalho, no qual múltiplas 
composições jurídicas contratuais são lícitas no interior de um mesmo 
ambiente de trabalho.

Acontecem, pois, inversões do sentido constitucional inicialmente atri-
buído aos direitos fundamentais sociais previstos na Constituição Federal, 
que são modificados, regredidos, requalificados rebaixadamente, por meio da 
atuação do Estado, ainda que sem modificação formal da Constituição. 
Uma de suas dimensões, exposta neste momento do livro, é o movimento 
de expansão da ilegalidade, improvável sem uma atuação concertada, ainda 
que não combinada ou conspirada, entre os poderes da República. Vale dizer,  
a democracia constitucional não apenas regula uma correlação de forças, 
mas oportuniza um cenário em que ela é operada juridicamente e, portanto, 
sofre transições e alterações. 

Recupere-se também que, como descrito por Florestan Fernandes (2014b, 
2014c, 2014d), um dos principais atores institucionais fortalecidos no Con-
gresso Constituinte foi o Poder Judiciário. Decorre daí o estabelecimento de 
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uma linha de tensão entre o Judiciário e os demais poderes, por um lado,  
e a Constituição de 1988 diante da agenda neoliberal, por outro lado. Nessa 
processualidade conflitante, construiu-se uma narrativa na qual a história  
do país poderia ser dividida em duas partes: a primeira se caracterizava 
como uma “patologia patrimonial”, anterior à Constituição, e a segunda por 
uma situação “moderna”, informada pelo mercado.4

Quando Gabriela Neves Delgado e Maurício Godinho Delgado (2017, p. 165) 
comentam o crescimento do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), durante a 
ditadura, denominam com ironia que essa foi uma “fase curiosa”, dado que 
“apesar de o novo regime ser manifestamente refratário aos movimentos 
sociais e coletivos trabalhistas, não se propôs a desconstruir o sistema judicial 
trabalhista, até mesmo possibilitando certa ampliação e interiorização [...]”. 

O Judiciário brasileiro, nesse itinerário, passou por uma forte transfor-
mação com a transição democrática, de um “Poder periférico, encapsulado 
em uma lógica com pretensões autopoiéticas inacessíveis aos leigos, distante 
das preocupações da agenda pública e dos atores sociais, [...] [para uma]  
instituição central à democracia brasileira”. (VIANNA et al., 1999, p. 9) Trata-se 
de movimento compatível à expansão jurisdicional no mundo,5 que no Brasil 
encontra expressão na CRFB/1988.6

O que explica a transformação do papel do Poder Judiciário na demo-
cracia brasileira é a mudança das circunstâncias, como descrevem Luiz 

4	 No sentido descrito por Werneck Vianna e demais autores, a fase anterior à Constituição seria entendi- 4	 No sentido descrito por Werneck Vianna e demais autores, a fase anterior à Constituição seria entendi- 
da como uma herança perversa da colonização ibérica e suas burguesias cartoriais, como uma ten-da como uma herança perversa da colonização ibérica e suas burguesias cartoriais, como uma ten-
tativa de sujeição da sociedade civil ao estamento burocrático estatal, e a segunda “deveria nascer tativa de sujeição da sociedade civil ao estamento burocrático estatal, e a segunda “deveria nascer 
moderna, informada, nesta década final do século, pelo mercado, pela abertura ao mundo e às suas moderna, informada, nesta década final do século, pelo mercado, pela abertura ao mundo e às suas 
inovações”. (VIANNA et al., 1999, p. 10)inovações”. (VIANNA et al., 1999, p. 10)

5	 Em razão da importância do voto do ministro Luís Roberto Barroso no Recurso Extraordinário (RE)  5	 Em razão da importância do voto do ministro Luís Roberto Barroso no Recurso Extraordinário (RE)  
nº 590.415 (BRASIL, 2015d), utilizar-se-ão como referência de doutrina constitucional brasileira seus nº 590.415 (BRASIL, 2015d), utilizar-se-ão como referência de doutrina constitucional brasileira seus 
escritos. Sobre a expansão da jurisdição constitucional, afirma: “Antes de 1945, vigorava na maior parte escritos. Sobre a expansão da jurisdição constitucional, afirma: “Antes de 1945, vigorava na maior parte 
da Europa um modelo de supremacia do Poder Legislativo, na linha da doutrina inglesa de soberania da Europa um modelo de supremacia do Poder Legislativo, na linha da doutrina inglesa de soberania 
do Parlamento e da concepção francesa da lei como expressão da vontade geral. A partir do final da do Parlamento e da concepção francesa da lei como expressão da vontade geral. A partir do final da 
década de 40, todavia, a onda constitucional trouxe não apenas novas constituições, mas também um década de 40, todavia, a onda constitucional trouxe não apenas novas constituições, mas também um 
novo modelo, inspirado na experiência americana: o da supremacia da Constituição. A fórmula envolvia  novo modelo, inspirado na experiência americana: o da supremacia da Constituição. A fórmula envolvia  
a constitucionalização dos direitos fundamentais, que ficavam imunizados contra a ação eventual-a constitucionalização dos direitos fundamentais, que ficavam imunizados contra a ação eventual-
mente danosa do processo político majoritário: sua proteção passava a caber ao Judiciário”. (BARROSO, mente danosa do processo político majoritário: sua proteção passava a caber ao Judiciário”. (BARROSO, 
2015, p. 297)2015, p. 297)

6	 “O debate acerca da força normativa da Constituição só chegou ao Brasil, de maneira consistente,  6	 “O debate acerca da força normativa da Constituição só chegou ao Brasil, de maneira consistente,  
ao longo da década de 80, tendo enfrentado as resistências previsíveis. Além das complexidades ine-ao longo da década de 80, tendo enfrentado as resistências previsíveis. Além das complexidades ine-
rentes à concretização de qualquer ordem jurídica, padecia o país de patologias crônicas, ligadas ao rentes à concretização de qualquer ordem jurídica, padecia o país de patologias crônicas, ligadas ao 
autoritarismo e à insinceridade constitucional”. (BARROSO, 2015, p. 297)autoritarismo e à insinceridade constitucional”. (BARROSO, 2015, p. 297)
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Werneck Vianna, Maria Alice Rezende de Carvalho, Manuel Palacios Cunha 
Melo e Marcelo Baumann Burgos (1999), que compreendem a agenda do 
direito e dos direitos como dominantes no plano da política e da vida social 
após a Constituição de 1988.7 Entre outros aspectos da transformação,  
destaca-se a competência do Poder Judiciário para realização de controle 
de constitucionalidade incidental e abstrato,8 por força da supremacia da 
Constituição.9

Informada pelo mercado, pela abertura ao mundo e às suas inovações, 
então, a Constituição inaugura um período histórico de ataques neoliberais 

7	 Os autores, no contexto da década de 1990, apresentam uma compreensão democratizante da interven-7	 Os autores, no contexto da década de 1990, apresentam uma compreensão democratizante da interven-
ção do Poder Judiciário na realidade, como é possível observar no seguinte trecho: “[...] não surpreende ção do Poder Judiciário na realidade, como é possível observar no seguinte trecho: “[...] não surpreende 
que, no atual cenário de radicalização do princípio da igualdade, a agenda do direito e dos direitos, assim que, no atual cenário de radicalização do princípio da igualdade, a agenda do direito e dos direitos, assim 
como a do tema institucional, tenham-se tornado dominantes no plano da política e na vida social. Com como a do tema institucional, tenham-se tornado dominantes no plano da política e na vida social. Com 
efeito, não condiz com a cultura política de hoje conceber a Constituição ao modo de Lassale, como efeito, não condiz com a cultura política de hoje conceber a Constituição ao modo de Lassale, como 
um simples registro da correlação de forças sociais realmente existente em um país, um texto de valor um simples registro da correlação de forças sociais realmente existente em um país, um texto de valor 
contingente e descartável segundo o imperativo das circunstâncias. É também estranha ao mundo contingente e descartável segundo o imperativo das circunstâncias. É também estranha ao mundo 
contemporâneo a redução do direito e de suas instituições a meras funções de controle social e a natu-contemporâneo a redução do direito e de suas instituições a meras funções de controle social e a natu-
rais obstáculos a mudança dos padrões estabelecidos na organização da sociedade. Por toda a parte, rais obstáculos a mudança dos padrões estabelecidos na organização da sociedade. Por toda a parte, 
o que se constata é que a vocação expansiva do princípio democrático tem implicado uma crescente o que se constata é que a vocação expansiva do princípio democrático tem implicado uma crescente 
institucionalização do direito na vida social, invadindo espaços até há pouco inacessíveis a ele, como institucionalização do direito na vida social, invadindo espaços até há pouco inacessíveis a ele, como 
certas dimensões da esfera privada”. (VIANNA et al., 1999, p. 15) Trata-se de uma visão otimista sobre certas dimensões da esfera privada”. (VIANNA et al., 1999, p. 15) Trata-se de uma visão otimista sobre 
o papel do Poder Judiciário na sociedade brasileira, como se destaca neste outro trecho: “Nesse con-o papel do Poder Judiciário na sociedade brasileira, como se destaca neste outro trecho: “Nesse con-
texto particular, a Carta de 1988 não irá repetir a má fortuna da de 1946, cujas promessas de direitos texto particular, a Carta de 1988 não irá repetir a má fortuna da de 1946, cujas promessas de direitos 
não encontraram concretização. Sobretudo na questão dos novos procedimentos que a vinculam à não encontraram concretização. Sobretudo na questão dos novos procedimentos que a vinculam à 
comunidade dos intérpretes, quando a minoria parlamentar e as organizações sindicais os convertem comunidade dos intérpretes, quando a minoria parlamentar e as organizações sindicais os convertem 
em um cenário complementar às suas lutas. Nesse sentido, a judicialização da política, entre nós, longe em um cenário complementar às suas lutas. Nesse sentido, a judicialização da política, entre nós, longe 
de enfraquecer o sistema dos partidos, em especial os da esquerda e da oposição, tende a reforçá-lo, de enfraquecer o sistema dos partidos, em especial os da esquerda e da oposição, tende a reforçá-lo, 
na medida em que propicia [...] uma conexão entre a democracia representativa e a participativa, para o na medida em que propicia [...] uma conexão entre a democracia representativa e a participativa, para o 
que concorrem as ações públicas, em que a cidadania se encontra legitimada para deflagrar o pro- que concorrem as ações públicas, em que a cidadania se encontra legitimada para deflagrar o pro- 
cesso judicial contra as instâncias do poder”. (VIANNA et al., 1999, p. 42-43)cesso judicial contra as instâncias do poder”. (VIANNA et al., 1999, p. 42-43)

8	 No âmbito do poder constituinte, como destacam Lamartine de Oliveira e Francisco Muniz (1980,  8	 No âmbito do poder constituinte, como destacam Lamartine de Oliveira e Francisco Muniz (1980,  
p. 235), “[...] nem mesmo o constituinte é onipotente”. Referindo-se à doutrina de Castanheira Neves, p. 235), “[...] nem mesmo o constituinte é onipotente”. Referindo-se à doutrina de Castanheira Neves, 
fazem menção à possibilidade de declaração de “inconstitucionalidade de leis constitucionais”.fazem menção à possibilidade de declaração de “inconstitucionalidade de leis constitucionais”.

9	 Como afirma Luís Roberto Barroso, em seu 9	 Como afirma Luís Roberto Barroso, em seu Curso de direito constitucional contemporâneo:Curso de direito constitucional contemporâneo: “Com a pro- “Com a pro-
mulgação da Constituição, a soberania popular se converte em supremacia constitucional. Do ponto mulgação da Constituição, a soberania popular se converte em supremacia constitucional. Do ponto 
de vista jurídico, este é o principal traço distintivo da Constituição: sua posição hierárquica superior de vista jurídico, este é o principal traço distintivo da Constituição: sua posição hierárquica superior 
às demais normas do sistema. A Constituição é dotada de supremacia e prevalece sobre o processo às demais normas do sistema. A Constituição é dotada de supremacia e prevalece sobre o processo 
político majoritário - isto é, sobre a vontade do poder constituído e sobre as leis em geral [...] [Os dois político majoritário - isto é, sobre a vontade do poder constituído e sobre as leis em geral [...] [Os dois 
ritos de controle de constitucionalidade são:] a) a via incidental, pela qual a inconstitucionalidade de uma ritos de controle de constitucionalidade são:] a) a via incidental, pela qual a inconstitucionalidade de uma 
norma pode ser suscitada em qualquer processo judicial, perante qualquer juízo ou tribunal cabendo ao norma pode ser suscitada em qualquer processo judicial, perante qualquer juízo ou tribunal cabendo ao 
órgão judicial deixar de aplicar a norma indigitada ao caso concreto, se considerar fundada a arguição; órgão judicial deixar de aplicar a norma indigitada ao caso concreto, se considerar fundada a arguição; 
b) a via principal, pela qual algumas pessoas, órgãos ou entidades, constantes do art. 103 da Constitui-b) a via principal, pela qual algumas pessoas, órgãos ou entidades, constantes do art. 103 da Constitui-
ção Federal, podem propor uma ação direta perante o Supremo Tribunal Federal, na qual se discutirá a ção Federal, podem propor uma ação direta perante o Supremo Tribunal Federal, na qual se discutirá a 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade, em tese, de determinada lei ou ato normativo”. (BARROSO, constitucionalidade ou inconstitucionalidade, em tese, de determinada lei ou ato normativo”. (BARROSO, 
2015, p. 334-335)2015, p. 334-335)
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aos direitos sociais. Não por acaso, “A primeira intervenção legislativa do 
Congresso Nacional depois da Constituição, no mesmo ano de 1989, foi tam-
bém com o propósito de limitar a greve, tendo sido, então, editada a Lei  
nº 8.783/1989”. 10 (MAIOR, 2017, p. 380) Impõe-se o livre mercado, com a con-
dição de que houvesse condições para sua viabilização. Leia-se: com a ausência 
de “obstáculos formais” à sua efetivação.11 

Por isso, “em nome da construção da vontade de todos, forjou-se uma 
maioria parlamentar por métodos que recuperavam a mais anacrônica polí-
tica da clientela e que, em nome da descentralização política e administra-
tiva, fez retornar o país, de fato, à centralização e ao unitarismo de antanho 
[outrora]”. (VIANNA; CARVALHO; MELO; BURGOS; 1999, p. 10) No campo 
da justiça social, impôs-se “a panaceia do assistencialismo e da desregu-
lamentação da proteção ao trabalho. A liberdade teria que vir, mesmo que 
transitando pelo que lhe seria o seu oposto”. (VIANNA; CARVALHO; MELO; 
BURGOS, 1999, p. 10)

Observações sobre esse fenômeno da “tirania da maioria”12 levaram a 
considerar as coalizões e a governabilidade no país (ABRANCHES, 1988), 

1010	 “Cumpre notar que essa foi a primeira lei ordinária trabalhista interpretada dentro do padrão doutrinário 	 “Cumpre notar que essa foi a primeira lei ordinária trabalhista interpretada dentro do padrão doutrinário 
neoliberal e o sentido que lhe foi dado, portanto, é ainda mais restritivo que os próprios termos expres-neoliberal e o sentido que lhe foi dado, portanto, é ainda mais restritivo que os próprios termos expres-
sos da lei, a qual, se vista sem as determinações dessa doutrinação, não chegaria à quase eliminação sos da lei, a qual, se vista sem as determinações dessa doutrinação, não chegaria à quase eliminação 
do direito de greve que, em nome da referida lei, tem sido imposta pela doutrina e pela jurisprudência, do direito de greve que, em nome da referida lei, tem sido imposta pela doutrina e pela jurisprudência, 
[...]. Com suposto apoio na Lei n. 7.783/1989, foi dito pela doutrina trabalhista que: a) restou proibida a [...]. Com suposto apoio na Lei n. 7.783/1989, foi dito pela doutrina trabalhista que: a) restou proibida a 
greve política; b) se mantiveram os sentidos de greve ilegal, quando não respeitados os padrões formais  greve política; b) se mantiveram os sentidos de greve ilegal, quando não respeitados os padrões formais  
de sua deflagração, e de greve abusiva; c) se autorizou o corte de salários durante a greve; d) se estabe-de sua deflagração, e de greve abusiva; c) se autorizou o corte de salários durante a greve; d) se estabe-
leceu a possibilidade de intervenção judicial e policial na greve; e) houve proibição da greve em ativida-leceu a possibilidade de intervenção judicial e policial na greve; e) houve proibição da greve em ativida-
des essenciais”. (MAIOR, 2017, p. 380)des essenciais”. (MAIOR, 2017, p. 380)

1111	 “A imposição de um livre mercado, porém, com a intenção de inaugurar as autênticas liberdades e a 	 “A imposição de um livre mercado, porém, com a intenção de inaugurar as autênticas liberdades e a 
modernização do país, dependeria de uma modernização do país, dependeria de uma realpolitikrealpolitik  que criasse as condições para a sua viabilização. que criasse as condições para a sua viabilização. 
Artificial na nossa realidade em virtude da má-formação congênita do país, o mercado, para sua emanci-Artificial na nossa realidade em virtude da má-formação congênita do país, o mercado, para sua emanci-
pação de constrangimentos externos a ele, teria de se servir de recursos que não temessem obstáculos pação de constrangimentos externos a ele, teria de se servir de recursos que não temessem obstáculos 
formais”. (VIANNA et al., 1999, p. 10)formais”. (VIANNA et al., 1999, p. 10)

1212	 “O cenário pós-constituinte, à exceção do governo Collor, tem sido o da expressão concentrada da  	 “O cenário pós-constituinte, à exceção do governo Collor, tem sido o da expressão concentrada da  
vontade da maioria, particularmente nesses dois governos de Fernando Henrique, quando, pelo uso con-vontade da maioria, particularmente nesses dois governos de Fernando Henrique, quando, pelo uso con-
tinuado e abusivo de medidas provisórias, provoca-se a erosão das formas clássicas de controle parla-tinuado e abusivo de medidas provisórias, provoca-se a erosão das formas clássicas de controle parla-
mentar da produção da lei. Foi esse o conteto que veio a favorecer a concretização dos partidos e dos mentar da produção da lei. Foi esse o conteto que veio a favorecer a concretização dos partidos e dos 
sindicatos no exercício de intérpretes da Constituição, convocando o Poder Judiciário ao desempenho sindicatos no exercício de intérpretes da Constituição, convocando o Poder Judiciário ao desempenho 
do papel de um do papel de um tertius tertius capaz de exercer funções de capaz de exercer funções de checks and balanceschecks and balances no interior do sistema político,  no interior do sistema político, 
a fim de compensar a tirania da maioria, sempre latente na fórmula brasileira de presidencialismo de a fim de compensar a tirania da maioria, sempre latente na fórmula brasileira de presidencialismo de 
coalizão Daí que, por provocação da sociedade civil, principalmente do mundo da opinião organizada coalizão Daí que, por provocação da sociedade civil, principalmente do mundo da opinião organizada 
nos partidos e do mundo dos interesses, nos sindicatos, o Poder Judiciário se vem consolidando ‘como nos partidos e do mundo dos interesses, nos sindicatos, o Poder Judiciário se vem consolidando ‘como 
ator político e importante parceiro no processo decisório’”. (VIANNA et al., 1999, p. 51)ator político e importante parceiro no processo decisório’”. (VIANNA et al., 1999, p. 51)

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   205constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   205 30/08/2023   19:58:0630/08/2023   19:58:06



206 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

com a fraqueza das instituições latino-americanas e o primado do Executivo 
sobre os demais poderes. Daí a interpretação de que se tem em países como 
Brasil e Argentina uma democracia delegativa, isto é, uma representativi-
dade esvaziada de representação e formuladora de “soluções mágicas” por 
meio de planos de governo. (O’DONNELL, 1991) O forte poder de agenda do 
Poder Executivo em face dos demais poderes o levaria a comandar as coali-
zões e fazer valerem suas intenções legislativas, em especial por meio dos ins-
trumentos constitucionais que lhe permitem enfraquecer o Poder Legislativo. 
(LIMONGI, 2006) 

Reconhecer aspectos verdadeiros dessas análises não significa descuidar 
da especificidade da contribuição do Poder Judiciário às contrarreformas. 
Por isso, o que se apresentou no capítulo anterior, como primeiro material 
empírico que expressa as ilegalidades constitucionais do trabalho, referente 
às medidas legislativas dos poderes Legislativo e Executivo, não é contradi-
tório ao processo que se vem denominando judicialização da política e das 
relações sociais.13

Como explicam Vianna, Carvalho, Melo e Burgos (1999, p. 65), “dada a 
natureza da modernização capitalista brasileira, resultado de um esforço 
liderado pelo Estado, enlaçado à sociedade civil pela malha da estrutura 
corporativa, a noção de direitos tornou-se mais prisioneira da concepção 
de funcionário do que da de cidadão”. A maior parte da população não teve 
acesso ao status de cidadania e o principal móvel concreto da cidadania aca-
bou por ser o sindicato corporativo, estatalizado, em uma sociedade na qual 
o Estado se construiu como agente econômico, e não como coordenador ou 
mediador das relações sociais. 14  (VIANNA et al., 1999, p. 267) 

1313	 “[...] [A judicialização da política é] fenômeno corrente nos países de democracia avançada, como Alema-	 “[...] [A judicialização da política é] fenômeno corrente nos países de democracia avançada, como Alema-
nha, Itália, Espanha, França, Inglaterra e EUA, entre outros, e que parece sugerir, como aponta de modo nha, Itália, Espanha, França, Inglaterra e EUA, entre outros, e que parece sugerir, como aponta de modo 
recorrente a bibliografia, a existência de uma convergência entre os sistemas derecorrente a bibliografia, a existência de uma convergência entre os sistemas de civil law civil law e de  e de common common 
lawlaw, que já teria alcançado o direito brasileiro [...]. De uma outra perspectiva, a judicialização das relações , que já teria alcançado o direito brasileiro [...]. De uma outra perspectiva, a judicialização das relações 
sociais, processo também universal e com ampla fixação nas democracias consolidadas, chegou a nós sociais, processo também universal e com ampla fixação nas democracias consolidadas, chegou a nós 
pelos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, de recente e ainda progressiva institucionalização, respon-pelos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, de recente e ainda progressiva institucionalização, respon-
sáveis pela exposição do Poder Judiciário, sem qualquer tipo de mediação social ou política, às expec-sáveis pela exposição do Poder Judiciário, sem qualquer tipo de mediação social ou política, às expec-
tativas por direito e cidadania de setores socialmente emergentes. De fato, são esses os segmentos tativas por direito e cidadania de setores socialmente emergentes. De fato, são esses os segmentos 
sociais que estão presentes na explosão da demanda por jurisdição, que passou dos 350 mil processos sociais que estão presentes na explosão da demanda por jurisdição, que passou dos 350 mil processos 
novos, em 1988, para cerca de 8,5 milhões, em 1998”. (VIANNA, 1999, p. 11)novos, em 1988, para cerca de 8,5 milhões, em 1998”. (VIANNA, 1999, p. 11)

1414	 No clássico livro 	 No clássico livro Liberalismo e sindicatoLiberalismo e sindicato¸ assim é caracterizado o Estado por Werneck Vianna: “Diver-¸ assim é caracterizado o Estado por Werneck Vianna: “Diver-
samente da experiência europeia, não bastava ao Estado corporativo, para cumprir seu fim moderni-samente da experiência europeia, não bastava ao Estado corporativo, para cumprir seu fim moderni-
zante, o esmagamento da política independente das classes subalternas e a manipulação ideológica zante, o esmagamento da política independente das classes subalternas e a manipulação ideológica 
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A formatação institucional do Judiciário brasileiro, então, fornece um 
duplo caráter à judicialização da política. O STF concentra funções de corte 
constitucional, de tipo americano, e tribunal constitucional, do modelo 
europeu continental. Assim, incorporam-se às suas funções “a de um órgão 
superior da administração pública, racionalizando e homogeneizando as 
máquinas públicas estaduais, [...] um colégio altamente qualificado que delineia, 
em última instância, a formatação institucional do Estado”. (VIANNA et al., 
1999, p. 66)

Nesse cenário, são desconcertantes as “escolhas trágicas”15 do STF em 
2007, 2015 e 2017, em três precedentes judiciais, quando sobrepõem argu-
mentos comumente utilizados na economia e na gestão da iniciativa privada, 
para decidir sobre temas estruturais do direito público, no âmbito do Estado 
brasileiro. Entre as expressões utilizadas nas decisões, destacam-se algumas, 
“[...] tais como incentivos, precificação, custos, custos fixos, competição, 
desempenho, concorrentes, mercado, riscos, flexibilidade, além de, por óbvio, 
eficiência [...]”. (COUTINHO, 2018, p. 48)16 

O STF tem assumido a ideia de que os direitos devem ser medidos por 
uma lógica de custos, pragmática, isto é, não se impõem por sua natureza 
jurídica e pela força normativa da Constituição Federal. 

No primeiro ano indicado por Coutinho, em 2007, o Poder Judiciário 
sinaliza ou apresenta traços das transformações no Estado, coincidente-
mente no mesmo ano em que também eram sinalizadas aos governos refor-
mas econômicas pelo Bank for International Settlements (BIS) – banco de 

das forças sociais da pequena propriedade. Inexistindo o grande capital, compatível com a magnitude das forças sociais da pequena propriedade. Inexistindo o grande capital, compatível com a magnitude 
da obra econômica a realizar – implantação da siderurgia, ampliação do sistema ferroviário, exploração da obra econômica a realizar – implantação da siderurgia, ampliação do sistema ferroviário, exploração 
do petróleo etc. – mais do que coordenador da atividade econômica, o Estado se deveria erigir no prin-do petróleo etc. – mais do que coordenador da atividade econômica, o Estado se deveria erigir no prin-
cipal agente econômico. O grande capital existente não era nacional e mostrava-se desinteressado em cipal agente econômico. O grande capital existente não era nacional e mostrava-se desinteressado em 
questões pioneiras, como se fazia claro na questão siderúrgica”. (VIANNA, 1999, p. 267)questões pioneiras, como se fazia claro na questão siderúrgica”. (VIANNA, 1999, p. 267)

1515	 Expressão de Coutinho (2018) sobre os precedentes judiciais que permitem analisar como “a reforma 	 Expressão de Coutinho (2018) sobre os precedentes judiciais que permitem analisar como “a reforma 
trabalhista e a Administração Pública situam-se nos marcos de mudanças mais amplas e já desde trabalhista e a Administração Pública situam-se nos marcos de mudanças mais amplas e já desde 
muito implementadas no campo do direito. Quiçá tenha sido o direito do trabalho o último baluarte de muito implementadas no campo do direito. Quiçá tenha sido o direito do trabalho o último baluarte de 
proteção de direitos fundamentais sociais atingido”. (COUTINHO, 2018, p. 42) Tem-se, assim, a “reforma proteção de direitos fundamentais sociais atingido”. (COUTINHO, 2018, p. 42) Tem-se, assim, a “reforma 
antes da reforma”: o Poder Judiciário transforma o Estado e realiza a “tragédia”; a contrarreforma antes da reforma”: o Poder Judiciário transforma o Estado e realiza a “tragédia”; a contrarreforma 
trabalhista, depois, apenas efetiva uma “farsa”.trabalhista, depois, apenas efetiva uma “farsa”.

1616	 Por concordância com o argumento de Coutinho (2018) e pela precisão de sua identificação dos  	 Por concordância com o argumento de Coutinho (2018) e pela precisão de sua identificação dos  
argumentos nos precedentes judiciais, a maior parte dos trechos citados das decisões são os mes-argumentos nos precedentes judiciais, a maior parte dos trechos citados das decisões são os mes-
mos selecionados pela autora, acrescidos de alguns poucos de nossa escolha e outros complementos mos selecionados pela autora, acrescidos de alguns poucos de nossa escolha e outros complementos 
necessários para os objetivos específicos deste livro, com a indicação da referência em relação ao necessários para os objetivos específicos deste livro, com a indicação da referência em relação ao 
acórdão original. acórdão original. 

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   207constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   207 30/08/2023   19:58:0630/08/2023   19:58:06



208 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

compensações ou pagamentos internacionais. Essas reformas visavam colo-
car o Estado na perspectiva da austeridade, com o aumento da flexibilidade 
como “chave para o crescimento”. 

Isso exigiu não uma destruição do Estado, mas sua reconstrução. Como 
esclarece Mészáros (2015, p. 47), o Estado-nação tem uma certa materiali-
dade em cada país, constituída não apenas de “lei e direito”, mas também  
de uma possibilidade de uso de “ilegalidades destrutivas”, formas estatais de 
violência, que em suas diferentes manifestações contrariam o próprio sis-
tema legal. 

Compreender a relação entre Estado e trabalho como intervenção ou 
regulação, e não como uma abstrata desregulação, requer observar que a 
economia capitalista, contemporaneamente, não quer se libertar do Estado, 
mas da democracia “como democracia de massas, de acordo com a forma 
que esta assumia no regime do capitalismo democrático. Hoje, os meios para 
dominar as crises de legitimação por meio da criação de ilusões de cresci-
mento parecem esgotados”. (STREECK, 2018, p. 92) Três tendências mar-
cam o capitalismo há décadas e estimulam “inquebráveis” reforços mútuos,  
como “espiral de reversão: baixo crescimento, elevada desigualdade e cres-
cente endividamento geral”. (STREECK, 2018, p. 25, grifo do autor)

Trata-se da transformação do “Estado fiscal”, governado e alimentado 
pelos cidadãos, para o “Estado democrático endividado”, que “deixa de depen-
der exclusivamente das contribuições dos cidadãos para passar a depender,  
em grande parte, também, da confiança dos credores”. (STREECK, 2018, p. 125) 

É assim que Streeck diferencia “os dois povos” do Estado democrático 
endividado, informando que entre os povos dos mercados e os Estados “[...] 
a única ligação é a dos contratos: estão ligados como investidores, não como 
cidadãos. Seus direitos perante o Estado não são públicos, mas privados: não se 
baseiam numa constituição, e sim no direito civil”. (STREECK, 2018, p. 125)
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Quadro 4: O Estado democrático endividado e seus dois povos

POVO DO ESTADO POVO DO MERCADO

Nacional Internacional

Cidadãos Investidores

Direitos Civis Exigências

Eleitores Credores

Eleições (periódicas) Leilões (permanentes)

Opinião Pública Taxas de juro

Lealdade “Confiança”

Serviços de interesse público Serviço de dívida

Fonte: Streeck (2018).

É possível seguir esse indício, fornecido por Streeck, e observar como o 
Estado brasileiro modifica sua relação com os serviços públicos. Transforma-se 
em Estado-firma, precificado, competitivo, com custos sob controle.

Isso porque a diferenciação entre “dois povos” é uma forma que Streeck 
utiliza para afirmar que o Estado democrático endividado não responde  
apenas a cidadãos, eleitores, que se manifestam em eleições periódicas,  
com os quais deve manter lealdade. Também responde a investidores, credores, 
que se manifestam em leilões permanentes, para os quais deve demonstrar 
“confiança”, isto é, “pagando devidamente suas dívidas e provando que 
poderá e quererá fazer isso também no futuro”. (STREECK, 2018, p. 126) 

Trata-se de compreender que os títulos da dívida são documentos que 
refletem risco dos investidores, uma espécie de “opinião pública”, expressa 
“de forma quantificada, [que] é muito mais precisa e legível do que a do povo 
do Estado”. (STREECK, 2018, p. 125) 

Localizar no tempo as dinâmicas pelas quais o Estado brasileiro modi-
ficou sua relação com as ilegalidades exige atentar-se ao começo de uma 
“modificação de modalidade da violência do Estado, que deve ser objeto de 
séria investigação histórica”. (MÉSZÁROS, 2015, p. 53) O cenário internacional, 
desde 2008, apresenta um novo tipo de manifestações sociais, que revelam a 
insatisfação da população com a institucionalidade que vem se desenhando 
em países autoritários e supostamente democráticos. Antunes (2018) lista 
eventos de protesto de massas de novo tipo ocorridos, simultaneamente e 
sem uma articulação global, em diferentes territorialidades no mundo para 
expressar descontentamento com as formas sociais da democracia. 
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Exemplifique-se com os protestos ocorridos na praça Taksim (Turquia) e 
na praça Tahrir (Egito), além de países como Tunísia, Grécia, Itália, Portugal,  
França, Reino Unido, Estados Unidos (Occupy Wall Street), Espanha (Indig-
nados), Chile e Colômbia. O traço comum desses protestos, segundo o autor,  
é a ocupação do espaço público, seja ele formado por ruas ou praças.  
Segundo Antunes (2018, p. 247), “a população não suporta mais a atual forma 
degradada de institucionalidade, seja no caso do Oriente Médio, com suas 
ditaduras, seja no caso dos países do Ocidente, com seu modelo de ‘demo-
cracia burguesa’ só para os ricos”.

Cuida-se de observar os resultados das transformações dos conflitos 
sociais, que não são comportados como conciliação ou compromisso pela 
democracia como os Estados contemporâneos a vem desenhando institucio-
nalmente. Nas novas formas sociais políticas, o capital deixa de agir apenas  
indiretamente sobre o Estado e o financia de forma direta. Como afirma 
Streeck (2018, p. 128):

O conflito, característico da política do Estado democrático endi-
vidado, entre suas duas comunidades de reivindicações, em luta 
pelo controle deste, é um fenômeno novo, ainda em evolução e 
praticamente por estudar. Há muitos motivos para considerar 
que o surgimento do capital financeiro como um segundo povo  
– um povo do mercado, que rivaliza com o povo do Estado – cons-
titui uma nova fase da relação entre o capitalismo e a democracia 
na qual o capital deixou de influenciar a política apenas indireta-
mente – por meio do investimento ou não em econômicas nacio-
nais – e passou a influenciá-la diretamente – pelo financiamento 
ou não do próprio Estado. 

É para essa modificação da relação entre Estado e democracia, que tem 
em uma de suas dimensões as ilegalidades destrutivas do Estado, que se  
procura precisar a contribuição do Poder Judiciário às contrarreformas,  
em especial, como dito, a partir do marco temporal dos precedentes descri-
tos por Coutinho (2018).

No Poder Judiciário brasileiro, o ano de 2007 é marcado pelo julgamento 
da ADI nº 1864-PR, que revela traços de uma nova posição e visão do Estado, 
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orientada pela análise econômica do direito.17 A ação foi ajuizada em 1998 e 
objetivava a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos normativos 
constantes na Lei Estadual nº 11.970/1997, do estado do Paraná, que insti-
tuía o Paraná Educação, pessoa jurídica de direito privado, para gestão do 
sistema educacional no estado.18 Com base na lei e no precedente judicial, 
passa a ser possível a contratação de trabalhadores em regime jurídico cele-
tista para desempenho de funções típicas do Estado. (BRASIL, 2007)

Os autores da ADI foram a Confederação Nacional de Trabalhadores em 
Educação e o PT. Argumentaram que o sistema de ensino público deveria 
ser compreendido como serviço essencial do Estado e, portanto, deveria 
ser prestado exclusivamente pelo Estado. A instituição do Paraná Educação, 
desse modo, implicaria, na posição dos requerentes, “a quebra e a relativi-
zação do regime de direito público ao qual deveria submeter-se integral-
mente”. (BRASIL, 2007, p. 4)

O voto do ministro Marco Aurélio descreve os riscos dessa escolha, rea-
lizada pelo governo do Paraná. Tem-se, com base no instrumento normativo 
estadual, que “o poder público - conforme já ressaltei - destinará dotações 
orçamentárias a essa pessoa jurídica de direito privado”. (BRASIL, 2007, p. 174) 
Mais do que destinar os recursos para essa pessoa jurídica de direito privado, 
a lei também permite que ela venha a geri-los sem a incidência das nor-
mas e cautelas de direito público: “Surge, por exemplo, que essa empresa, 

1717	 A partir do cotejo de autores dessa 	 A partir do cotejo de autores dessa novel novel tradição teórica, descreve Coutinho (2018, p. 37 e 38):  tradição teórica, descreve Coutinho (2018, p. 37 e 38):  
“No mercado isso se traduziria no estado de recursos distribuídos de tal forma que diante de uma esco-“No mercado isso se traduziria no estado de recursos distribuídos de tal forma que diante de uma esco-
lha que seria impossível aumentar sua utilidade realocando-os sem reduzir ou piorar a situação de outra lha que seria impossível aumentar sua utilidade realocando-os sem reduzir ou piorar a situação de outra 
pessoa. Neste caso, a intervenção do Estado não se faz necessária e, se ocorrer, representaria mais pessoa. Neste caso, a intervenção do Estado não se faz necessária e, se ocorrer, representaria mais 
propriamente uma falha do mercado. O papel do Estado, aqui, ao invés de substituir-se à vontade dos propriamente uma falha do mercado. O papel do Estado, aqui, ao invés de substituir-se à vontade dos 
contratantes, cinge-se a (i) garantir que os direitos de propriedade sejam bem definidos e (ii) que a contratantes, cinge-se a (i) garantir que os direitos de propriedade sejam bem definidos e (ii) que a 
livre negociação se mantenha sem (ou com baixos) custos de transação. Eis a lógica encetada pela livre negociação se mantenha sem (ou com baixos) custos de transação. Eis a lógica encetada pela 
reforma trabalhista. [...] O bem-estar, no mercado, passa a ser aferido em termos de alocações sociais reforma trabalhista. [...] O bem-estar, no mercado, passa a ser aferido em termos de alocações sociais 
para solução de problemas econômicos e jurídicos, projetados para todas as esferas da vida. Portanto,  para solução de problemas econômicos e jurídicos, projetados para todas as esferas da vida. Portanto,  
a lógica dos custos é introjetada como critério para tomada de decisão em comportamentos humanos. a lógica dos custos é introjetada como critério para tomada de decisão em comportamentos humanos. 
A eficiência, como consequência, passa a ditar a escolha”.A eficiência, como consequência, passa a ditar a escolha”.

1818	 A definição do Paraná Educação é encontrada no artigo 1º da referida lei estadual: “Art. 1º. Fica instituído 	 A definição do Paraná Educação é encontrada no artigo 1º da referida lei estadual: “Art. 1º. Fica instituído 
o PARANAEDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito privado, sob a modalidade de serviço social autônomo, o PARANAEDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito privado, sob a modalidade de serviço social autônomo, 
sem fins lucrativos, de interesse coletivo, com a finalidade de auxiliar na Gestão do Sistema Estadual sem fins lucrativos, de interesse coletivo, com a finalidade de auxiliar na Gestão do Sistema Estadual 
de Educação, através da assistência institucional, técnico-científica, administrativa e pedagógica, da de Educação, através da assistência institucional, técnico-científica, administrativa e pedagógica, da 
aplicação de recursos orçamentários destinados pelo Governo do Estado, bem como da captação e aplicação de recursos orçamentários destinados pelo Governo do Estado, bem como da captação e 
gerenciamento de recursos de entes públicos e particulares nacionais e internacionais”.gerenciamento de recursos de entes públicos e particulares nacionais e internacionais”.

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   211constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   211 30/08/2023   19:58:0730/08/2023   19:58:07



212 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

relativamente às contratações, não estará submetida - muito embora lide 
com dinheiro público - à Lei de Licitações”. (BRASIL, 2007, p. 174)

Foi vitoriosa, no entanto, a posição do ministro Maurício Corrêa, relator 
da ADI, que votou pela constitucionalidade da lei estadual e, portanto,  
pelo indeferimento da ação, para valorizar o “[...] pragmatismo da globalização  
e competitividade, de que se assenhorou a hodierna atividade humana”. 
(BRASIL, 2007, p. 104) Merece menção o argumento do ministro Gilmar Mendes, 
também destacado por Coutinho (2018):

[...] o que se busca aqui é aquilo que discutimos na sessão ante-
rior quanto à necessidade de algum mecanismo de flexibilização, 
algum mecanismo para estabelecer esta relação entre o modelo 
público ortodoxo e um outro modelo. Parece-me que esta é a 
tentativa e a própria interpretação conforme, proposta pelo 
eminente Ministro Joaquim Barbosa, que tenta fazer esta compa-
tibilização. (BRASIL, 2007, p. 151, grifo nosso)

Nesse trecho, o ministro Gilmar Mendes revela uma concepção de Poder 
Judiciário na qual a decisão judicial tem o poder de flexibilizar os dispositi-
vos normativos constitucionais. A transformação do Estado é ligada à flexi-
bilização da gestão dos recursos públicos e do regime jurídico de trabalho. 
Mas o Estado não sai de cena. Ele destina orçamento para uma gestão privada, 
mantendo-se como estrutura material que, modificando-se, colabora para o 
atingir de metas privadas. Era apenas o começo.

Em um segundo precedente emblemático, tem-se a ADI nº 1923-DF,  
julgada no ano de 2015. Os autores da ação foram o PT e o PDT. Requeriam 
a declaração de inconstitucionalidade de toda a Lei nº 9.637/199819 e do 
inciso XXIV do art. 24 da Lei nº 8.666/1993,20 com a redação dada pela Lei 
nº 9.648/1998. Discutia-se, conforme resume Coutinho (2018, p. 44), a cons-
titucionalidade da “[...] possibilidade de instituições privadas, denominadas 

1919	 Na ementa da lei federal, lê-se: “Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, 	 Na ementa da lei federal, lê-se: “Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, 
a criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a a criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a 
absorção de suas atividades por organizações sociais, e dá outras providências”.absorção de suas atividades por organizações sociais, e dá outras providências”.

2020	 “Art. 24.  É dispensável a licitação: [...] XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços 	 “Art. 24.  É dispensável a licitação: [...] XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços 
com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para ativi-com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para ativi-
dades contempladas no contrato de gestão”.dades contempladas no contrato de gestão”.
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Organizações Sociais, prestarem serviço público em atividades de ensino, 
pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação 
do meio ambiente, cultura e saúde”.  

A ementa do acórdão revela a importância do precedente judicial para a 
compreensão das transformações do Estado brasileiro:

1. A atuação da Corte Constitucional não pode traduzir forma 
de engessamento e de cristalização de um determinado modelo 
pré-concebido de Estado, impedindo que, nos limites constitu-
cionalmente assegurados, as maiorias políticas prevalecentes no 
jogo democrático pluralista possam pôr em prática seus projetos 
de governo, moldando o perfil e o instrumental do poder público 
conforme a vontade coletiva. [...] 7. Na essência, preside a exe-
cução deste programa de ação institucional a lógica que prevale-
ceu no jogo democrático, de que a atuação privada pode ser mais  
eficiente do que a pública em determinados domínios, dada a  
agilidade e a flexibilidade que marcam o regime de direito privado.

[...] 17. Inexiste violação aos direitos dos servidores públicos 
cedidos às organizações sociais, na medida em que preservado 
o paradigma com o cargo de origem, sendo desnecessária a pre-
visão em lei para que verbas de natureza privada sejam pagas 
pelas organizações sociais, sob pena de afronta à própria lógica 
de eficiência e de flexibilidade que inspiraram a criação do novo 
modelo. (BRASIL, 2015d, p. 3-4, 7, grifo nosso)

Nesse importante julgado, afirmou-se o objetivo essencial da busca pela  
eficiência estatal,21 com um novo modelo de administração pública,22 em que as 
metas possuem prevalência sobre os procedimentos, com a implementação 
de um “regime todo especial”.23 Como já se citou, com a “agilidade e flexibi-
lidade que marcam o regime de direito privado”.

2121	 Argumenta a ministra Carmen Lúcia: “[Com as parcerias público-privadas,] o que se pretende, o que 	 Argumenta a ministra Carmen Lúcia: “[Com as parcerias público-privadas,] o que se pretende, o que 
se buscou foi exatamente uma prestação mais eficiente, que é um dos princípios da Administração se buscou foi exatamente uma prestação mais eficiente, que é um dos princípios da Administração 
Pública, e com recursos públicos, até porque essas entidades têm também os seus limites”. (BRASIL, Pública, e com recursos públicos, até porque essas entidades têm também os seus limites”. (BRASIL, 
2015d, p. 137)2015d, p. 137)

2222	 No mesmo sentido, defende o ministro Gilmar Mendes: “De que se cuida, basicamente, é de buscar um 	 No mesmo sentido, defende o ministro Gilmar Mendes: “De que se cuida, basicamente, é de buscar um 
novo modelo de administração que possa, eventualmente, revelar-se mais eficiente do que aquele que novo modelo de administração que possa, eventualmente, revelar-se mais eficiente do que aquele que 
se atinge na forma tradicional, mas sob os controles do próprio Estado”. (BRASIL, 2015d, p. 140)se atinge na forma tradicional, mas sob os controles do próprio Estado”. (BRASIL, 2015d, p. 140)

2323	 Nas palavras do ministro Gilmar Mendes, “[...] é um projeto de reforma gerencial do Estado, nessa cons-	 Nas palavras do ministro Gilmar Mendes, “[...] é um projeto de reforma gerencial do Estado, nessa cons-
tatação inequívoca de que o Estado não consegue atingir as suas finalidades se não houver essa copar-tatação inequívoca de que o Estado não consegue atingir as suas finalidades se não houver essa copar-
ticipação nessa atividade coadjuvante. [...] Esse novo modelo de administração gerencial realizado por ticipação nessa atividade coadjuvante. [...] Esse novo modelo de administração gerencial realizado por 
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Em alternativa ao tom dominante no enredo da votação judicial, a ministra 
Rosa Weber votou de forma divergente e, de forma incisiva, afirmou que 
reconhecer a constitucionalidade da lei poderia levar a uma terceirização da 
própria atividade estatal, numa migração da ideia de terceirização da seara 
trabalhista para o ambiente público.24

O terceiro precedente paradigmático das transformações do Estado,  
que confirma o argumento de que o Poder Judiciário realizou a reforma tra-
balhista antes mesmo da inovação legal, discute o difícil tema da respon-
sabilidade da administração pública diante da terceirização trabalhista. 
Estuda-se o Recurso Extraordinário (RE) nº 760.931, também conhecido como 
Tema 246, entre aqueles que são qualificados como temas de repercussão 
geral no âmbito do STF.25

Inicialmente, convém registrar que a terceirização foi objeto de regu-
lação recente, com o advento das Leis nº 13.429/2017 e nº 13.467/2017.  
Na primeira inovação legal, inseriu-se o tema da terceirização no âmbito 
da lei sobre o contrato temporário,26 atualizando essa. Diante da técnica 

entidades públicas, ainda que não-estatais, está voltado mais para o alcance de metas do que para a entidades públicas, ainda que não-estatais, está voltado mais para o alcance de metas do que para a 
estrita observância de procedimentos. A busca da eficiência dos resultados, por meio da flexibilização estrita observância de procedimentos. A busca da eficiência dos resultados, por meio da flexibilização 
de procedimentos, justifica a implementação de um regime todo especial”. (BRASIL, 2015d, p. 121-122)de procedimentos, justifica a implementação de um regime todo especial”. (BRASIL, 2015d, p. 121-122)

2424	 “Por outro lado, também não posso esquecer – até comentava há pouco – o que todos entendemos: 	 “Por outro lado, também não posso esquecer – até comentava há pouco – o que todos entendemos: 
que a Constituição é viva, a Constituição é aquilo que o Supremo diz que é, a interpretação que con-que a Constituição é viva, a Constituição é aquilo que o Supremo diz que é, a interpretação que con-
fere ao Texto Constitucional. Mas tenho enorme dificuldade, Senhor Presidente, de, nesse âmbito  fere ao Texto Constitucional. Mas tenho enorme dificuldade, Senhor Presidente, de, nesse âmbito  
– perdoem-me, mas seria uma terceirização da própria atividade estatal, não mais a terceirização na – perdoem-me, mas seria uma terceirização da própria atividade estatal, não mais a terceirização na 
órbita trabalhista, da ótica do trabalho, daquele que executa o trabalho, da atividade do trabalhador,  órbita trabalhista, da ótica do trabalho, daquele que executa o trabalho, da atividade do trabalhador,  
mas da atividade estatal como tal [...]”. (BRASIL, 2015d, p. 134-135)mas da atividade estatal como tal [...]”. (BRASIL, 2015d, p. 134-135)

2525	 O caso alude a uma situação de controle concreto de constitucionalidade, analisado incidentalmente no 	 O caso alude a uma situação de controle concreto de constitucionalidade, analisado incidentalmente no 
âmbito de um recurso de trabalhadores e trabalhadoras terceirizadas. Diferentemente dos precedentes âmbito de um recurso de trabalhadores e trabalhadoras terceirizadas. Diferentemente dos precedentes 
anteriores, portanto, há partes processuais e decisões judiciais anteriores à do STF, e não apenas um anteriores, portanto, há partes processuais e decisões judiciais anteriores à do STF, e não apenas um 
autor da ação, que defende posição diretamente junto ao Supremo. Nesse caso paradigmático, pois, autor da ação, que defende posição diretamente junto ao Supremo. Nesse caso paradigmático, pois, 
o tribunal age como no “modelo americano”, na função recursal de Corte Constitucional, e não como o tribunal age como no “modelo americano”, na função recursal de Corte Constitucional, e não como 
Tribunal Constitucional, no sentido europeu continental, como “guardião da Constituição”. Essa natureza Tribunal Constitucional, no sentido europeu continental, como “guardião da Constituição”. Essa natureza 
dúplice do STF foi ressaltada por Vianna, Carvalho, Melo e Burgos (1999, p. 66), conforme já destacado. dúplice do STF foi ressaltada por Vianna, Carvalho, Melo e Burgos (1999, p. 66), conforme já destacado. 
O mesmo tema, tratado no RE mencionado, foi objeto da Ação Declaratória de Constitucionalidade O mesmo tema, tratado no RE mencionado, foi objeto da Ação Declaratória de Constitucionalidade 
(ADC) 16, julgada em 2010.(ADC) 16, julgada em 2010.

2626	 Vale diferenciar o contrato de terceirização e o contrato de trabalho temporário. Ambos estabelecem  	 Vale diferenciar o contrato de terceirização e o contrato de trabalho temporário. Ambos estabelecem  
formas de triangulação contratual, em rompimento à bilateralidade da relação de emprego, prevista formas de triangulação contratual, em rompimento à bilateralidade da relação de emprego, prevista 
na CLT (arts. 2º e 3º). Uma perspectiva tradicional das figuras jurídicas, anterior à contrarreforma  na CLT (arts. 2º e 3º). Uma perspectiva tradicional das figuras jurídicas, anterior à contrarreforma  
trabalhista, informaria que a terceirização seria sempre referente à atividade-meio e permanente,  trabalhista, informaria que a terceirização seria sempre referente à atividade-meio e permanente,  
diferentemente do contrato temporário, possível na atividade-fim, mas sempre por período determinado. diferentemente do contrato temporário, possível na atividade-fim, mas sempre por período determinado. 
No contrato temporário, outrossim, seriam possíveis a subordinação e a pessoalidade em relação ao No contrato temporário, outrossim, seriam possíveis a subordinação e a pessoalidade em relação ao 
tomador de serviços, o que é proibido ao contrato de terceirização. Com as reformas operadas pelos tomador de serviços, o que é proibido ao contrato de terceirização. Com as reformas operadas pelos 
novos instrumentos legais, a diferenciação se torna frágil, pois a atividade-fim pode ser terceirizada novos instrumentos legais, a diferenciação se torna frágil, pois a atividade-fim pode ser terceirizada 
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legislativa precária, foi necessária a segunda intervenção legislativa  
na temática, tornando incontroversa a possibilidade legal de terceirização da 
atividade-fim,27 já no âmbito da lei conhecida como contrarreforma 
trabalhista. 

Um dia antes da publicação do primeiro instrumento legislativo, porém, 
era realizado o julgamento do RE nº 760.931, em 30 de março de 2017. (BRASIL, 
2017b) No precedente judicial, era decidida a impertinência da distinção 
entre atividade-meio e atividade-fim. O Judiciário, sem maiores constran-
gimentos, realizava a reforma antes da reforma e legalizava a terceirização 
ampla e irrestrita,28 negando que na subcontratação houvesse qualquer fim 
fraudulento que se sobreponha à necessidade de eficiência das empresas e 
do Estado.29

Para decidir sobre a responsabilidade subsidiária da administração 
pública, em caso de inadimplemento das obrigações contratuais por parte da 

e os motivos de contratação temporária também são ampliados. Veja-se o artigo 2º, §2º, da Lei  e os motivos de contratação temporária também são ampliados. Veja-se o artigo 2º, §2º, da Lei  
nº 6.019/1974, atualizado pela Lei nº 13.429/2017: “Art. 2º. Trabalho temporário é aquele prestado nº 6.019/1974, atualizado pela Lei nº 13.429/2017: “Art. 2º. Trabalho temporário é aquele prestado 
por pessoa física contratada por uma empresa de trabalho temporário que a coloca à disposição de por pessoa física contratada por uma empresa de trabalho temporário que a coloca à disposição de 
uma empresa tomadora de serviços, para atender à necessidade de substituição transitória de pessoal  uma empresa tomadora de serviços, para atender à necessidade de substituição transitória de pessoal  
permanente ou à demanda complementar de serviços [...] §2º Considera-se complementar a demanda permanente ou à demanda complementar de serviços [...] §2º Considera-se complementar a demanda 
de serviços que seja oriunda de fatores imprevisíveis ou, quando decorrente de fatores previsíveis,  de serviços que seja oriunda de fatores imprevisíveis ou, quando decorrente de fatores previsíveis,  
tenha natureza intermitente, periódica ou sazonal”. A redação do dispositivo normativo, antes da tenha natureza intermitente, periódica ou sazonal”. A redação do dispositivo normativo, antes da 
reforma, exigia como requisito para essa modalidade de contratação uma necessidade transitória  reforma, exigia como requisito para essa modalidade de contratação uma necessidade transitória  
de substituição de pessoal regular e permanente ou o acréscimo extraordinário de serviços.de substituição de pessoal regular e permanente ou o acréscimo extraordinário de serviços.

2727	 O TST considerava a terceirização de atividade-fim ilícita, conforme sua Súmula nº 331, III: “Não  	 O TST considerava a terceirização de atividade-fim ilícita, conforme sua Súmula nº 331, III: “Não  
forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102,  forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102,  
de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-
-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta”. -meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta”. 

2828	 Na ementa do acórdão, item 1, ficou estabelecido: “1. A dicotomia entre ‘atividade-fim’ e ‘atividade-meio’ 	 Na ementa do acórdão, item 1, ficou estabelecido: “1. A dicotomia entre ‘atividade-fim’ e ‘atividade-meio’ 
é imprecisa, artificial e ignora a dinâmica da economia moderna, caracterizada pela especialização e é imprecisa, artificial e ignora a dinâmica da economia moderna, caracterizada pela especialização e 
divisão de tarefas com vistas à maior eficiência possível, de modo que frequentemente o produto ou  divisão de tarefas com vistas à maior eficiência possível, de modo que frequentemente o produto ou  
serviço final comercializado por uma entidade comercial é fabricado ou prestado por agente distinto, serviço final comercializado por uma entidade comercial é fabricado ou prestado por agente distinto, 
sendo também comum a mutação constante do objeto social das empresas para atender a necessi-sendo também comum a mutação constante do objeto social das empresas para atender a necessi-
dades da sociedade, como revelam as mais valiosas empresas do mundo. É que a doutrina no campo dades da sociedade, como revelam as mais valiosas empresas do mundo. É que a doutrina no campo 
econômico é uníssona no sentido de que as ‘Firmas mudaram o escopo de suas atividades, tipicamente econômico é uníssona no sentido de que as ‘Firmas mudaram o escopo de suas atividades, tipicamente 
reconcentrando em seus negócios principais e terceirizando muitas das atividades que previamen- reconcentrando em seus negócios principais e terceirizando muitas das atividades que previamen- 
te consideravam como centrais’ (ROBERTS, John. te consideravam como centrais’ (ROBERTS, John. The Modern Firm Organizational Design for Performance The Modern Firm Organizational Design for Performance 
and Growthand Growth. Oxford: Oxford University Press, 2007)”. (BRASIL, 2017b, p. 01). Oxford: Oxford University Press, 2007)”. (BRASIL, 2017b, p. 01)

2929	 Na ementa do acórdão, item 2, restou definido: “2. A cisão de atividades entre pessoas jurídicas distin-	 Na ementa do acórdão, item 2, restou definido: “2. A cisão de atividades entre pessoas jurídicas distin-
tas não revela qualquer intuito fraudulento, consubstanciando estratégia, garantida pelos artigos 1º, IV,  tas não revela qualquer intuito fraudulento, consubstanciando estratégia, garantida pelos artigos 1º, IV,  
e 170 da Constituição brasileira, de configuração das empresas, incorporada à Administração Pública e 170 da Constituição brasileira, de configuração das empresas, incorporada à Administração Pública 
por imperativo de eficiência (art. 37, caput, CRFB), para fazer frente às exigências dos consumidores por imperativo de eficiência (art. 37, caput, CRFB), para fazer frente às exigências dos consumidores 
e cidadãos em geral, justamente porque a perda de eficiência representa ameaça à sobrevivência da e cidadãos em geral, justamente porque a perda de eficiência representa ameaça à sobrevivência da 
empresa e ao emprego dos trabalhadores”. (BRASIL, 2017b, p. 02)empresa e ao emprego dos trabalhadores”. (BRASIL, 2017b, p. 02)
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empresa prestadora de serviços, o STF, no RE nº 760.931, novamente trouxe 
o tema da concepção de Estado à tona. Revelou-se a defesa de um Estado-
-firma,30 para o qual a terceirização apresentaria os benefícios empresariais 
de aprendizado, escala, escopo, cálculo, precificação, competição, custos, 
menor alavancagem operacional e complexidade organizacional, diminuição 
da exposição a riscos e oscilações etc.31

O Estado-firma, assim, deve empregar tais soluções de mercado32 e 
passa, com a decisão, a não se responsabilizar “automaticamente” pela 
fraude ocorrida nas suas dependências.33 É dizer: o Estado repassará todas 
as verbas públicas para uma empresa realizar o pagamento de trabalhadoras 

3030	 Na ementa do acórdão, item 3, assim é definido o “histórico científico” da concepção de firma, aplicável 	 Na ementa do acórdão, item 3, assim é definido o “histórico científico” da concepção de firma, aplicável 
ao Estado: “3. Histórico científico: Ronald H. Coase, ‘ao Estado: “3. Histórico científico: Ronald H. Coase, ‘The Nature of The FirmThe Nature of The Firm’, Economica (new series), ’, Economica (new series), 
Vol. 4, Issue 16, p. 386-405, 1937. O objetivo de uma organização empresarial é o de reproduzir a dis-Vol. 4, Issue 16, p. 386-405, 1937. O objetivo de uma organização empresarial é o de reproduzir a dis-
tribuição de fatores sob competição atomística dentro da firma, apenas fazendo sentido a produção tribuição de fatores sob competição atomística dentro da firma, apenas fazendo sentido a produção 
de um bem ou serviço internamente em sua estrutura quando os custos disso não ultrapassarem os de um bem ou serviço internamente em sua estrutura quando os custos disso não ultrapassarem os 
custos de obtenção perante terceiros no mercado, estes denominados ‘custos de transação’, método custos de obtenção perante terceiros no mercado, estes denominados ‘custos de transação’, método 
segundo o qual firma e sociedade desfrutam de maior produção e menor desperdício”. (BRASIL, 2017b, segundo o qual firma e sociedade desfrutam de maior produção e menor desperdício”. (BRASIL, 2017b, 
p. 2-3)p. 2-3)

3131	 Na ementa do acórdão, item 5, estipula-se: “5. A terceirização apresenta os seguintes benefícios:  	 Na ementa do acórdão, item 5, estipula-se: “5. A terceirização apresenta os seguintes benefícios:  
(i) aprimoramento de tarefas pelo aprendizado especializado; (ii) economias de escala e de escopo;  (i) aprimoramento de tarefas pelo aprendizado especializado; (ii) economias de escala e de escopo;  
(iii) redução da complexidade organizacional; (iv) redução de problemas de cálculo e atribuição, faci-(iii) redução da complexidade organizacional; (iv) redução de problemas de cálculo e atribuição, faci-
litando a provisão de incentivos mais fortes a empregados; (v) precificação mais precisa de custos litando a provisão de incentivos mais fortes a empregados; (v) precificação mais precisa de custos 
e maior transparência; (vi) estímulo à competição de fornecedores externos; (vii) maior facilidade de e maior transparência; (vi) estímulo à competição de fornecedores externos; (vii) maior facilidade de 
adaptação a necessidades de modificações estruturais; (viii) eliminação de problemas de possíveis adaptação a necessidades de modificações estruturais; (viii) eliminação de problemas de possíveis 
excessos de produção; (ix) maior eficiência pelo fim de subsídios cruzados entre departamentos com excessos de produção; (ix) maior eficiência pelo fim de subsídios cruzados entre departamentos com 
desempenhos diferentes; (x) redução dos custos iniciais de entrada no mercado, facilitando o surgi-desempenhos diferentes; (x) redução dos custos iniciais de entrada no mercado, facilitando o surgi-
mento de novos concorrentes; (xi) superação de eventuais limitações de acesso a tecnologias ou mento de novos concorrentes; (xi) superação de eventuais limitações de acesso a tecnologias ou 
matérias-primas; (xii) menor alavancagem operacional, diminuindo a exposição da companhia a  matérias-primas; (xii) menor alavancagem operacional, diminuindo a exposição da companhia a  
riscos e oscilações de balanço, pela redução de seus custos fixos; (xiii) maior flexibilidade para adap-riscos e oscilações de balanço, pela redução de seus custos fixos; (xiii) maior flexibilidade para adap-
tação ao mercado; (xiii) não comprometimento de recursos que poderiam ser utilizados em seto-tação ao mercado; (xiii) não comprometimento de recursos que poderiam ser utilizados em seto-
res estratégicos; (xiv) diminuição da possibilidade de falhas de um setor se comunicarem a outros;  res estratégicos; (xiv) diminuição da possibilidade de falhas de um setor se comunicarem a outros;  
e (xv) melhor adaptação a diferentes requerimentos de administração, know-how e estrutura, para seto-e (xv) melhor adaptação a diferentes requerimentos de administração, know-how e estrutura, para seto-
res e atividades distintas”. (BRASIL, 2017b, p. 3)res e atividades distintas”. (BRASIL, 2017b, p. 3)

3232	 No item 6 da ementa do acórdão, dispõe-se: “6. A Administração Pública, pautada pelo dever de eficiên-	 No item 6 da ementa do acórdão, dispõe-se: “6. A Administração Pública, pautada pelo dever de eficiên-
cia (art. 37, caput, da Constituição), cia (art. 37, caput, da Constituição), deve empregar as soluções de mercadodeve empregar as soluções de mercado adequadas à prestação  adequadas à prestação 
de serviços de excelência à população com os recursos disponíveis, mormente quando demonstrado, de serviços de excelência à população com os recursos disponíveis, mormente quando demonstrado, 
pela teoria e pela prática internacional, que a terceirização não importa precarização às condições dos pela teoria e pela prática internacional, que a terceirização não importa precarização às condições dos 
trabalhadores”. (BRASIL, 2017b, p. 4, grifo nosso)trabalhadores”. (BRASIL, 2017b, p. 4, grifo nosso)

3333	 No item 9 da ementa do acórdão, fixa-se tese para julgamento de casos semelhantes: “9. Recurso 	 No item 9 da ementa do acórdão, fixa-se tese para julgamento de casos semelhantes: “9. Recurso 
Extraordinário parcialmente conhecido e, na parte admitida, julgado procedente para fixar a seguinte Extraordinário parcialmente conhecido e, na parte admitida, julgado procedente para fixar a seguinte 
tese para casos semelhantes: ‘O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do  tese para casos semelhantes: ‘O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do  
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu 
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93’”. pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93’”. 
(BRASIL, 2017b, p. 4)(BRASIL, 2017b, p. 4)
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e trabalhadores terceirizados que fazem funcionar o serviço público, mas se a 
empresa não os pagar e vier à falência, o Estado não terá de se responsabili-
zar pelos encargos, com a condição de que tenha “efetivamente” fiscalizado.

Sobre esse conjunto de precedentes emblemáticos do Supremo e sua 
relação com a contrarreforma trabalhista, posterior às decisões judiciais, 
Aldacy Coutinho (2018, p. 50) assevera: 

[...] a reforma trabalhista não é um fato isolado na história brasi-
leira contemporânea. Não é o algoz, senão mais um testemunho 
dessa transformação do Estado de bem-estar social que assume 
a lógica do mercado. Dessa forma, é possível compreender  
– embora não concordar ou aceitar – que venha a reforma con-
viver com uma Constituição cidadã. É que o texto constitucional 
vem sendo, por sucessivos processos hermenêuticos destrui-
dores perpetrados inclusive e sobretudo pela pena do Supremo 
Tribunal Federal, sendo reescrita com a tinta da racionalidade 
econômica da eficiência.

Os processos hermenêuticos operacionalizam a construção e consoli-
dação das ilegalidades constitucionais do trabalho como nova normalidade 
estatal. Longe de se configurarem como decisões autopoiéticas de um Judi-
ciário fechado ao contexto social, como Vianna, Carvalho, Burgos e Melo (1999) 
citavam ser o contexto prévio à Constituição Federal, tem-se um Judiciário 
ativo e que faz escolhas constitucionais. É preciso compreender essas esco-
lhas, pois não há linha de ruptura entre elas e as contrarreformas; pelo con-
trário, é um só itinerário, com mediações diversas.

A modificação do Estado, aqui observada pelas lentes da judicialização  
da política, pode ser aludida a partir de uma série de dados estatísticos,  
articulados como uma argumentação no sentido de que a crise financeira  
de 2008 fez crescer o endividamento público e, nesse sentido, uma nova 
compreensão do Estado diante dos seus credores. Retoma-se, para os obje-
tivos dessa análise, os elucidativos dados sistematizados por Streeck (2018):
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Figura 5: Dívida do Estado em porcentagem do PIB (1995-2013)

Fonte: Streeck (2018).

Nesse contexto de crescente endividamento, os bancos centrais “se tor-
naram o verdadeiro governo das pós-democracias capitalistas, independen-
tes de eleições, parlamentos, governos, sindicatos etc., como nenhuma outra 
instituição”. (STREECK, 2018, p. 27) Veja-se que o montante de dinheiro dos 
bancos centrais, desde 2008 até 2013, aumentou entre 200 e 300%.
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F igura 6: Total de ativos dos bancos centrais (2007-2013)

Fonte: Streeck (2018).

Streeck (2018, p. 29) relaciona os dados anteriormente mencionados para 
analisar a perspectiva do BIS, “o banco central dos bancos centrais, como 
ele era, declarou obsoleta a política de desvalorização cambial. [...] Em meio 
à crise e à sua arrastada recuperação, os bancos centrais estenderam seus 
balanços como nunca, com uma ‘estável tendência ao crescimento’”. 

A relação entre o Estado brasileiro, a indústria e os bancos remete às 
origens da política no país. Um projeto industrializante34 era previsto no 
Decreto nº 165/1890, com instituição de privilégios aos bancos, tais como 

3434 No relatório do Ministério da Fazenda citado por Werneck Vianna (1999, p. 70), lê-se: “O desenvolvi- No relatório do Ministério da Fazenda citado por Werneck Vianna (1999, p. 70), lê-se: “O desenvolvi-
mento da indústria não é somente para o Estado questão econômica; é, ao mesmo tempo, uma questão mento da indústria não é somente para o Estado questão econômica; é, ao mesmo tempo, uma questão 
política. No regime decaído, todo de exclusivismo e privilégio, a nação, com toda sua atividade social, política. No regime decaído, todo de exclusivismo e privilégio, a nação, com toda sua atividade social, 
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(a) cessão gratuita de terras devolutas para fundamento de estabelecimen-
tos industriais; (b) direito de preferência para construção de estradas de 
ferro e outras obras do governo; (c) direito de preferência para exploração 
de minas; (d) direito de preferência nos contratos com o governo para pro-
jetos de colonização e imigração; (e) direito de desapropriação, isenção de 
impostos, entre outros. (VIANNA et al., 1999) Vianna e demais autores (1999, 
p. 73) descrevem o período 1888-1891 como de constituição de um monopólio 
financeiro e de crescimento expressivo do capital das empresas brasileiras:

Na realidade, o projeto modernizante do Estado pressupunha a 
constituição de um poderoso monopólio financeiro, cujas bases 
ele próprio inventava por disposição legal, através do duplo 
recurso da emissão com base em títulos da dívida pública e da 
concessão de favores excepcionais. [...] Entre 13 de maio de 1888 
e 15 de novembro de 1889, o capital das empresas chegou à cifra 
de 403 mil contos, enquanto nos 64 anos anteriores à Abolição 
atingia apenas 411 mil, fato que comprovava a anterioridade do 
encilhamento em relação à República. Após a Proclamação da 
República, a tendência se acentuou dramaticamente e, no final de 
1891, o capital das sociedades anônimas ascendia a 2200 mil con-
tos. Em 1890, só na Junta Comercial do Rio de Janeiro consta a 
criação de 38 bancos e 294 outras sociedades anônimas, aos quais 
se acrescentam, no ano seguinte, mais 51 bancos e 255 empresas.

O BIS sugeriu aos governos, em 2013, “‘reformas’ econômicas, cujo motor 
o relatório atual e breve objetivamente resumiu como ‘enhancing flexibility:  
a key to growth’ [aprimorando a flexibilidade: um caminho para o crescimento]. 
[...] [Entre outras propostas, havia o objetivo de] reconstruir o Estado na 
direção do regime de austeridade ou do Estado de consolidação”. (STREECK, 
2018, p. 30) O autor, portanto, relaciona a crise das finanças públicas, referente 
ao endividamento dos Estados, com as crises bancárias e da economia real, 
referentes, respectivamente, ao “crédito podre” dos bancos e à relação entre 
desemprego e estagnação na economia. (STREECK, 2018)

pertencia a classes ou famílias dirigentes. Tal sistema não permitia a criação de uma democracia labo-pertencia a classes ou famílias dirigentes. Tal sistema não permitia a criação de uma democracia labo-
riosa robusta”.riosa robusta”.
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A regulação social do trabalho, nesse sentido, não escapa às transforma-
ções do Estado. Pelo contrário: um Estado sadio financeiramente é aquele 
que se entende devedor, ainda que democrático, e que tem nos seus con-
tratos civis com credores uma forma de tornar o exercício do governo uma 
mera alocação de recursos escassos. Rebaixa-se o governo, que abdica de 
tomar grandes decisões políticas. As decisões, então, são conduzidas por 
uma racionalidade pragmática e de “economização”, que deve orientar o 
Estado brasileiro e, portanto, os direitos fundamentais quando analisados 
pelo Estado. 

Estado-terapêutico da relação capital-trabalho

Esteve em discussão no Supremo, notadamente a partir de 2014, o papel 
do Estado na sociedade brasileira. No centro do debate, também, a força 
normativa35 dos direitos fundamentais sociais, que não passou ilesa à 
transformação do Estado. Os precedentes que são expostos a seguir são 
históricos, porque antecedem e anunciam as contrarreformas neoliberais, 
antes do ano de 2017, quando as duas principais leis vêm a debate e são 
aprovadas.36

Conhecer os documentos judiciais fornece identificação de dimensões 
concretas da racionalidade do Estado brasileiro, em transformação. Apenas 
afirmar que o Estado precarizou o trabalho, por meio de decisões judiciais e 
de leis ordinárias, sem considerações sobre as dinâmicas singulares dos 
diferentes processos, é impreciso e resulta na falsa sensação de que os pre-
cedentes judiciais são irrelevantes. O conceito de ilegalidades constitucio-
nais do trabalho ajuda a conferir diferenciação e precisão analítica a essa 
processualidade, que possui forte impacto sobre cláusulas contratuais e 
sobre a construção de uma principiologia da autonomia privada no direito 
do trabalho brasileiro.

Em uma democracia constitucional, nenhuma lei tem eficácia se desa-
companhada de compatibilidade com a Constituição Federal, por força da 

3535	 Por força normativa, compreende Barroso (2008, p. 266): “[...] as normas constitucionais são dotadas 	 Por força normativa, compreende Barroso (2008, p. 266): “[...] as normas constitucionais são dotadas 
de imperatividade, que é atributo de todas as normas jurídicas, e sua inobservância há de deflagrar os de imperatividade, que é atributo de todas as normas jurídicas, e sua inobservância há de deflagrar os 
mecanismos próprios de coação, de cumprimento forçado”.mecanismos próprios de coação, de cumprimento forçado”.

3636	  Leis nº 13.429/2017 e nº 13.467/2017.	  Leis nº 13.429/2017 e nº 13.467/2017.
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supremacia constitucional, já mencionada. No entanto, vigora a presunção 
de constitucionalidade das leis e atos normativos.37 Essa presunção somente 
é definitivamente afastada quando o guardião da Constituição, no caso bra-
sileiro o STF, estabelece qual a interpretação correta do juízo de compatibi-
lidade entre lei e Constituição, conforme artigo 102 da CRFB/1988: “Compete 
ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição”.

Assim, a principal ou essencial função institucional do STF é a guarda 
da Constituição. Significa dizer, com a ministra Rosa Weber, em acórdão já 
citado, “[...] que a Constituição é viva, a Constituição é aquilo que o Supremo 
diz que é, a interpretação que confere ao Texto Constitucional”. (BRASIL, 
2015d, p. 134-135) Pode-se concordar ou discordar da ministra. Mas não se 
pode negar que, ao final, é esse entendimento que tem eficácia jurídica e, 
portanto, força de lei.

O caminho jurídico das transformações da intervenção estatal sobre o 
contrato de trabalho informa que o STF estabeleceu uma racionalidade e a 
reitera de maneira coerente, desde 2014, como um “romance em cadeia”.38 
Afastou-se a validade de precedentes judiciais do TST, que afirmavam a ili-
citude de diferentes lesões a direitos, como decisões incompatíveis com a 
razoabilidade. A noção de razoabilidade é típica do direito estadunidense e 
conforma um capítulo à parte da americanização do direito constitucional 
brasileiro, como defendida pelo ministro Barroso em sua produção acadêmica. 
(BARROSO, 2008) 

O próprio Judiciário trabalhista foi considerado custoso e recebeu um 
corte de gastos razoável, é bom lembrar, muito recentemente. Os magistrados 
não são considerados um bloco homogêneo pelos promotores da austeri-
dade no país. Veja-se, por exemplo, que a Lei Orçamentária Anual de 2016 

3737	 “As leis e atos normativos, como os atos do Poder Público em geral, desfrutam de presunção de vali-	 “As leis e atos normativos, como os atos do Poder Público em geral, desfrutam de presunção de vali-
dade. Isso porque, idealmente, sua atuação se funda na legitimidade democrática dos agentes públicos dade. Isso porque, idealmente, sua atuação se funda na legitimidade democrática dos agentes públicos 
eleitos, no dever de promoção do interesse público e no respeito aos princípios constitucionais, inclusive eleitos, no dever de promoção do interesse público e no respeito aos princípios constitucionais, inclusive 
e sobretudo os que regem a Administração Pública (art. 37). Trata-se, naturalmente, de presunção e sobretudo os que regem a Administração Pública (art. 37). Trata-se, naturalmente, de presunção iuris iuris 
tantumtantum, que admite prova em contrário. O ônus de tal demonstração, no entanto, recai sobre quem alega , que admite prova em contrário. O ônus de tal demonstração, no entanto, recai sobre quem alega 
a invalidade ou, no caso, a inconstitucionalidade. Este, aliás, é o papel de uma presunção em Direito: a invalidade ou, no caso, a inconstitucionalidade. Este, aliás, é o papel de uma presunção em Direito: 
determinar que o ônus da prova é da parte que pretende infirmá-la”. (BARROSO, 2015, p. 335)determinar que o ônus da prova é da parte que pretende infirmá-la”. (BARROSO, 2015, p. 335)

3838	 Expressão cunhada por Dworkin (1999), referente à coerência criativa esperada dos magistrados em 	 Expressão cunhada por Dworkin (1999), referente à coerência criativa esperada dos magistrados em 
relação à tradição jurídica de decisões. Os juízes devem ser atores institucionais que criam a tradição, relação à tradição jurídica de decisões. Os juízes devem ser atores institucionais que criam a tradição, 
sem deixar de fazer parte dela. Nas suas palavras, “cada romancista da cadeia interpreta os capítulos sem deixar de fazer parte dela. Nas suas palavras, “cada romancista da cadeia interpreta os capítulos 
que recebeu para escrever um novo capítulo, que é então acrescentado ao que recebe o romancista que recebeu para escrever um novo capítulo, que é então acrescentado ao que recebe o romancista 
seguinte, e assim por diante”. (DWORKIN, 1999, p. 276)seguinte, e assim por diante”. (DWORKIN, 1999, p. 276)
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(Lei nº 13.255/2016) realizou um corte de gastos seletivo em relação ao Judi-
ciário, incidindo sobre o setor trabalhista a maior parte da retenção. Foi 90% 
de corte nas despesas de investimento e 24,9% nas de custeio. Daí se origina 
a ADI nº 5.468, cuja requerente é a Associação Nacional de Magistrados do 
Trabalho (Anamatra).

O relator da Lei Orçamentária no ano de 2016, deputado federal Ricardo 
Barros do Progressistas (PP/PR), disse em conferência: “Tenho alergia à Jus-
tiça do Trabalho! [...] Que precisa parar de ser cega e burra!”, como noticiou 
Coutinho (2017, p. 48). Ainda assim, a ADI nº 5.468 foi julgada improcedente, 
com votos divergentes,39 por força da separação de poderes e da atribuição 
constitucional de decisão orçamentária ao Poder Legislativo;40 vale ressaltar 
que ministros que votaram pela improcedência da ação reconheceram o tra-
tamento “evidentemente discriminatório” realizado.41 

O tema é sensível, porque os custos e as planilhas fazem parte da gra-
mática da eficiência do Estado brasileiro e, também, da nova racionalidade 
que orienta as decisões do Supremo, desde 2014. (COUTINHO, 2017b) Sobre 
o custo médio processual por ramo da Justiça, referindo-se a dados de 2013 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), aduz o ministro Gilmar Mendes no 
seu voto na ADI nº 5.468: “[em 2013, o] custo médio de processo, era de 2.369. 
A Justiça estadual conseguiu os melhores resultados, um custo de 1.795;  
na Justiça Federal, os gastos de processos foram de 2.063; a Justiça do Tra-
balho apresentou valor mais elevado, 3.250”. (BRASIL, 2017f, p. 96) 

3939	 Votam pelo provimento da ADI os ministros Celso de Mello, Ricardo Lewandowski e Rosa Weber.  	 Votam pelo provimento da ADI os ministros Celso de Mello, Ricardo Lewandowski e Rosa Weber.  
Leia-se parte da razão de decidir do ministro Celso de Mello: “Não constitui demasia relembrar que o Leia-se parte da razão de decidir do ministro Celso de Mello: “Não constitui demasia relembrar que o 
desvio de finalidade – que tenho por caracterizado no caso ora em julgamento, em que se registrou desvio de finalidade – que tenho por caracterizado no caso ora em julgamento, em que se registrou 
evidente manipulação abusiva da legislação orçamentária, utilizada como um inqualificável instrumento evidente manipulação abusiva da legislação orçamentária, utilizada como um inqualificável instrumento 
de dominação e de subjugação da Justiça do Trabalho – configura vício apto a contaminar a validade de dominação e de subjugação da Justiça do Trabalho – configura vício apto a contaminar a validade 
jurídica do ato legislativo em questão, no ponto objeto da presente controvérsia, inquinando-o de nuli-jurídica do ato legislativo em questão, no ponto objeto da presente controvérsia, inquinando-o de nuli-
dade, tal como adverte o magistério doutrinário”. (BRASIL, 2017f, p. 117)dade, tal como adverte o magistério doutrinário”. (BRASIL, 2017f, p. 117)

4040	 Como se depreende da ementa do acórdão em seu item 1: “1) A separação dos poderes, sob o enfoque 	 Como se depreende da ementa do acórdão em seu item 1: “1) A separação dos poderes, sob o enfoque 
da pré-compreensão das funções institucionais e constitucionais proporciona a interpretação de que da pré-compreensão das funções institucionais e constitucionais proporciona a interpretação de que 
a atividade de ‘fixar’ – isto é, de ‘deliberar acerca’ e ‘definir’ – o orçamento corresponde a uma das típi-a atividade de ‘fixar’ – isto é, de ‘deliberar acerca’ e ‘definir’ – o orçamento corresponde a uma das típi-
cas atribuições do Poder Legislativo na seara do Estado Democrático de Direito (CRFB/1988, art. 1º)”.  cas atribuições do Poder Legislativo na seara do Estado Democrático de Direito (CRFB/1988, art. 1º)”.  
(BRASIL, 2017f, p. 2)(BRASIL, 2017f, p. 2)

4141	 Veja-se, por todos, trecho do voto do ministro Barroso, que vota pelo indeferimento da ADI, mas ressalva: 	 Veja-se, por todos, trecho do voto do ministro Barroso, que vota pelo indeferimento da ADI, mas ressalva: 
“[...] a queixa apresentada na ação, ela é totalmente fundada no sentido de que houve um tratamento  “[...] a queixa apresentada na ação, ela é totalmente fundada no sentido de que houve um tratamento  
evidentemente discriminatório em relação à Justiça do Trabalho; só sofreu essa redução drástica  evidentemente discriminatório em relação à Justiça do Trabalho; só sofreu essa redução drástica  
o orçamento da Justiça do Trabalho e não o orçamento das outras Justiças especializadas. Portanto, o orçamento da Justiça do Trabalho e não o orçamento das outras Justiças especializadas. Portanto, 
essa é uma queixa legítima, embora, a meu ver, seja uma queixa política, que não consegue ser veicu-essa é uma queixa legítima, embora, a meu ver, seja uma queixa política, que não consegue ser veicu-
lada como uma pretensão judicial”. (BRASIL, 2017f) lada como uma pretensão judicial”. (BRASIL, 2017f) 
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O ministro Lewandowski, utilizando-se de argumentos referentes à 
igualdade nos cortes orçamentários, fez considerações críticas a respeito 
da lei em seu voto, pois o Poder Judiciário não teve custos igualmente con-
tingenciados. Comparou, para tanto, a Justiça do Trabalho com outros 
ramos do Judiciário e afirmou que ela “teve um corte de mais de 50%. Então,  
por exemplo, todas as justiças tiveram em média um corte de 15% no cus-
teio e de 40% no investimento, ao passo que a Justiça do Trabalho teve 30% 
de corte no custeio e 90% de corte no investimento”. (BRASIL, 2017f, p. 134)

O itinerário de movimentos estatais que operam o poder de legalidade do 
Estado exigiu desconstruir a compreensão juslaboral sobre temas constitu-
cionais. A judicialização política em torno dos direitos trabalhistas, no Brasil, 
adquire força no governo Fernando Henrique Cardoso e as ações diretas de 
inconstitucionalidade. As ADIs “canalizam para o STF conflitos políticos que,  
no caso, quase sempre opõem o governo aos trabalhadores”. (VIANNA; BURGOS; 
SALLES, 2010, p. 66) Nesse sentido, o grupo de pesquisa Configurações Ins-
titucionais e Relações de Trabalho catalogou e analisou as ADIs no STF,  
para mostrar que, desde 1988 até julho de 2012, foram ajuizadas 4.751 ADIs, 
das quais 213 versavam sobre matéria trabalhista. (SILVA et al., 2012, p. 21) 

Os três momentos altos de judicialização de temas trabalhistas, segundo 
sistematização elaborada pelo grupo, foram os de 1990, 1998 e 2008, como se 
pode observar na Figura 7.

A jurisdição constitucional atua como condição de possibilidade para 
que seja possível tornar lícitas as ilegalidades constitucionais do trabalho. 
O conceito utilizado neste livro, portanto, destaca a mutabilidade do con-
teúdo jurídico dos dispositivos constitucionais, afirmando a força norma-
tiva da CRFB/1988, por meio do exercício da atuação do STF como guardião 
da Constituição. Exemplifique-se com três precedentes, em julgamentos que 
invertem o sentido constitucional de dispositivos normativos protetivos. 

O primeiro deles se refere à Lei do FGTS (Lei nº 8.036/90), cuja cons-
titucionalidade foi avaliada no RE nº 522.897/RN e no Agravo em Recurso 
Extraordinário (ARE) nº 709.212/DF, esse último elevado a tema de reper-
cussão geral, sob o nº 608. Ambos os acórdãos decidem no mesmo sentido. 
O objeto de análise incidental de constitucionalidade era o art. 23, §5º,  
do referido dispositivo normativo, que assim dispunha: “§ 5º O processo de 
fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-se-á pelo disposto 
no Título VII da CLT, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária”.
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Figura 7: Distribuição anual de ADIs em matéria trabalhista ajuizadas entre 1988 e 2008

Fonte: Silva e demais autores (2012).

A jurisdição constitucional atua como condição de possibilidade para 
que seja possível tornar lícitas as ilegalidades constitucionais do trabalho. 
O conceito utilizado neste livro, portanto, destaca a mutabilidade do con-
teúdo jurídico dos dispositivos constitucionais, afirmando a força norma-
tiva da CRFB/1988, por meio do exercício da atuação do STF como guardião 
da Constituição. Exemplifique-se com três precedentes, em julgamentos que 
invertem o sentido constitucional de dispositivos normativos protetivos. 

O primeiro deles se refere à Lei do FGTS (Lei nº 8.036/90), cuja cons-
titucionalidade foi avaliada no RE nº 522.897/RN e no ARE nº 709.212/DF, 
esse último elevado a tema de repercussão geral, sob o nº 608. Ambos os acór-
dãos decidem no mesmo sentido. O objeto de análise incidental de constitu-
cionalidade era o art. 23, §5º, do referido dispositivo normativo, que assim 
dispunha: “§ 5º O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de 
multas reger-se-á pelo disposto no Título VII da CLT, respeitado o privilégio 
do FGTS à prescrição trintenária”.

Assim, a prescrição do FGTS seria de 30 anos. Se o empregador não depo-
sitasse os valores devidos à trabalhadora e ao trabalhador por força da Lei 
do FGTS, por exemplo, em 2010, o empregado poderia exigir judicialmente 
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o pagamento dessa lesão ao seu direito subjetivo até 30 anos depois, isto é, 
no ano de 2040, um dia antes do mesmo dia em que houve a lesão. Ilustra-
tivamente, um depósito não realizado em 30 de janeiro de 2010 poderia ser 
cobrado judicialmente até 29 de janeiro de 2040.

No entanto, com a modificação do entendimento jurisprudencial sobre 
o tema, no âmbito do RE nº 522.897/RN,42 a prescrição deixou de ser trinte-
nária e passou a ser quinquenal, ou seja, limitada a cinco anos contados da 
lesão.43 Assim sendo, mesmo que o empregador tenha cometido a ilegalidade 
de não depositar o FGTS por 30 anos, apenas cinco deles são exigíveis em 
juízo. Os outros 25 anos, doravante, serão considerados ilegalidades consti-
tucionais do trabalho. Ainda que ilegais, são constitucionais. Ou, conforme a 
técnica jurídica positivista, afasta-se a eficácia do dispositivo legal, declarado 
inconstitucional pelo STF.

Também era considerado ilegal, por expressa previsão de súmula do TST, 
que fossem retirados de trabalhadores direitos previstos em contratos coleti-
vos, que não tivessem sido revogados por nova convenção ou acordo coletivo 
de trabalho. Ou seja, a eficácia de um direito previsto em Convenção Coletiva 
de Trabalho (CCT), por exemplo o direito a um benefício acordado, como a 
disponibilização de plano de saúde pelo empregador, não poderia ser reti-
rado de trabalhadoras e trabalhadores, exceto por novo contrato coletivo.  
Se o empregador resolvesse deixar de pagar o plano de saúde para empre-
gados e empregadas, porque vencido o prazo do contrato coletivo, estaria 
cometendo uma ilegalidade. Após decisão do STF, no âmbito da ADPF nº 323, 
essa ilegalidade foi tornada constitucional.

A ADPF nº 323 foi ajuizada pela Confederação Nacional dos Estabeleci-
mentos de Ensino (Confenen). O controle abstrato de constitucionalidade 

4242	 “Declarou-se a inconstitucionalidade do art. 23, § 5º, da Lei nº 8.036/90 e do art. 55 do Decreto  	 “Declarou-se a inconstitucionalidade do art. 23, § 5º, da Lei nº 8.036/90 e do art. 55 do Decreto  
nº 99.684/90, com eficácia nº 99.684/90, com eficácia ex nuncex nunc, de modo a alcançar apenas os processos ajuizados posteriormente  , de modo a alcançar apenas os processos ajuizados posteriormente  
à data deste julgamento (Lei nº 9.868/99, art. 27). A posição forma pela aplicação do art. 7º, inciso à data deste julgamento (Lei nº 9.868/99, art. 27). A posição forma pela aplicação do art. 7º, inciso 
XXIX, da Constituição Federal, que prevê prazo prescricional para ‘créditos resultantes das relações de XXIX, da Constituição Federal, que prevê prazo prescricional para ‘créditos resultantes das relações de 
trabalho’ de cinco anos”. (COUTINHO, 2017, p. 52)trabalho’ de cinco anos”. (COUTINHO, 2017, p. 52)

4343	 O TST, por meio da Súmula nº 362, realizou a modulação temporal dos efeitos da decisão do STF,  	 O TST, por meio da Súmula nº 362, realizou a modulação temporal dos efeitos da decisão do STF,  
como se pode ler: “I – Para os casos em que a ciência da lesão ocorreu a partir de 13.11.2014, é quin-como se pode ler: “I – Para os casos em que a ciência da lesão ocorreu a partir de 13.11.2014, é quin-
quenal a prescrição do direito de reclamar contra o não-recolhimento de contribuição para o FGTS, quenal a prescrição do direito de reclamar contra o não-recolhimento de contribuição para o FGTS, 
observado o prazo de dois anos após o término do contrato;observado o prazo de dois anos após o término do contrato;
II – Para os casos em que o prazo prescricional já estava em curso em 13.11.2014, aplica-se o prazo II – Para os casos em que o prazo prescricional já estava em curso em 13.11.2014, aplica-se o prazo 
prescricional que se consumar primeiro: trinta anos, contados do termo inicial, ou cinco anos, a partir de prescricional que se consumar primeiro: trinta anos, contados do termo inicial, ou cinco anos, a partir de 
13.11.2014 (STF-ARE-709212/DF)”.13.11.2014 (STF-ARE-709212/DF)”.
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teve como objeto a Súmula nº 277 do TST, que estipulava que “As cláusulas  
normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas integram os  
contratos individuais de trabalho e somente poderão ser modificadas ou 
suprimidas mediante negociação coletiva de trabalho”. 

Ou seja, antes da decisão da ADPF nº 323, uma vez celebrada uma nego-
ciação coletiva entre sindicato de trabalhadores e empregadores, suas disposições 
teriam vigência até que novo contrato coletivo as revogasse. Por exemplo, 
se um Acordo Coletivo de Trabalho tivesse como prazo de vigência o dia 10 de 
outubro de 2015 e esse prazo fosse ultrapassado, mas nenhum novo contrato 
coletivo fosse celebrado, entender-se-ia que suas disposições normativas teriam 
sua eficácia estendida no tempo. Com a decisão judicial na ADPF nº 323,  
a vigência do Acordo Coletivo de Trabalho anterior, que exemplifica o tema, 
encerrar-se-ia no seu prazo contratual, ou seja, em 10 de outubro de 2015. 

No acórdão do STF, afirma-se que o TST havia formulado a Súmula nº 277 
de forma “arbitrária” 44 (BRASIL, 2016c), assumindo função legiferante que 
atacaria trâmites e garantias típicas do processo legislativo, em especial por 
ter modificado entendimento anterior, em “proeza digna de figurar no livro 
Guinness”.45 (BRASIL, 2016c, p. 53)46 

O relator do acórdão no STF, em 2016, palestrou em evento promovido pela 
Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base (Abdib) e pela 
Câmara Americana de Comércio (Amcham) e afirmou, como noticia e regis- 
tra Coutinho (2017b, p. 44), que o TST “[...] do seu ponto de vista manifesta uma 
má vontade para com o capital, desfavorecendo no excesso de judicialização 

4444	 “Da análise do caso extrai-se indubitavelmente que se tem como insustentável o entendimento juris-	 “Da análise do caso extrai-se indubitavelmente que se tem como insustentável o entendimento juris-
dicional conferido pelos tribunais trabalhistas ao interpretar arbitrariamente a norma constitucional”. dicional conferido pelos tribunais trabalhistas ao interpretar arbitrariamente a norma constitucional”. 
(BRASIL, 2016c, p. 57)(BRASIL, 2016c, p. 57)

4545	 “A alteração de entendimento sumular sem a existência de precedentes que a justifiquem é proeza digna 	 “A alteração de entendimento sumular sem a existência de precedentes que a justifiquem é proeza digna 
de figurar no livro do de figurar no livro do Guinness,Guinness, tamanho o grau de ineditismo da decisão que a Justiça Trabalhista pre- tamanho o grau de ineditismo da decisão que a Justiça Trabalhista pre-
tendeu criar. Em tentativa de conferir aparente proteção à segurança jurídica, algumas turmas do TST tendeu criar. Em tentativa de conferir aparente proteção à segurança jurídica, algumas turmas do TST 
chegaram a determinar que a nova redação da Súmula nº 277, ou seja, que admite a ultra-atividade, chegaram a determinar que a nova redação da Súmula nº 277, ou seja, que admite a ultra-atividade, 
seria válida apenas para convenções e acordos coletivos posteriores a sua publicação. Isso tudo, seria válida apenas para convenções e acordos coletivos posteriores a sua publicação. Isso tudo, 
ressalte-se, de forma arbitrária, sem nenhuma base legal ou constitucional que a autorizasse a tanto”. ressalte-se, de forma arbitrária, sem nenhuma base legal ou constitucional que a autorizasse a tanto”. 
(BRASIL, 2016c, p. 53-54)(BRASIL, 2016c, p. 53-54)

4646	 “Ao avocar para si a função legiferante, a Corte trabalhista afastou o debate público e todos os trâmites 	 “Ao avocar para si a função legiferante, a Corte trabalhista afastou o debate público e todos os trâmites 
e as garantias típicas do processo legislativo, passando, por conta própria, a ditar não apenas norma, e as garantias típicas do processo legislativo, passando, por conta própria, a ditar não apenas norma, 
mas os limites da alteração que criou. Tomou para si o poder de ponderação acerca de eventuais con-mas os limites da alteração que criou. Tomou para si o poder de ponderação acerca de eventuais con-
sequências desastrosas e, mais, ao aplicar entendimento que ela mesma estabeleceu, também o poder sequências desastrosas e, mais, ao aplicar entendimento que ela mesma estabeleceu, também o poder 
de arbitrariamente selecionar quem por ele seria atingido”. (BRASIL, 2016c, p. 53)de arbitrariamente selecionar quem por ele seria atingido”. (BRASIL, 2016c, p. 53)
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as empresas e adotando uma hiperproteção do trabalhador, que é tratado 
quase como um sujeito dependente de tutela”.

Esse acórdão, como destacado por Coutinho (2017b), indica que o direito 
do trabalho deve fomentar fontes autônomas e alternativas de resolução 
de conflitos, além de postular a igualdade entre os sujeitos contratantes,47  
sem a imposição de normas jurídicas no contrato. Em outras palavras,  
as decisões defendem a retirada da intervenção estatal no contrato de trabalho, 
considerada inadequada e inoportuna, em face do necessário estímulo às 
negociações coletivas.48 

Analisar como uma ilegalidade passa a ser considerada constitucional, 
nessa perspectiva, torna visível como a migração doutrinária entre um 
modelo juslaboral privatístico subordinado e um modelo juslaboral negocial, 
típico dos Estados Unidos, opera-se mediante a transformação de objetos 
ilícitos em objetos lícitos contratualmente. 

Cria-se um ambiente jurídico em que múltiplas composições contra-
tuais passam a ser consideradas lícitas e, portanto, prescindirão de qualquer 
controle pela esfera judicial do Estado, o que, em tese, diminui os custos 
do conflito capital-trabalho. Na prática, a desigualdade do trabalho cresce,  
as lesões contratuais são legalizadas, a exploração se expande em direção à 
maior taxa de mais-valia furtada do trabalhador, de forma constitucional, 
entre outros efeitos.

Para fornecer, enfim, um terceiro e significativo exemplo, inicia-se a 
compreensão do princípio constitucional da autonomia coletiva da vontade, 
como entendido pelo STF. Esse princípio possibilita que trabalhadores ope-
rem juridicamente renúncias a direitos indisponíveis, como suas verbas 
salariais, e era considerada ilegal pelo TST. 

A Corte Trabalhista interpretava esse ato de disposição do trabalhador 
como uma autonomia privada realizada com vício de consentimento. Isto é, 
por conta de sua situação de dependência econômica de contraprestações 

4747	 “[...] a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tende a valorizar a autonomia coletiva da vontade e 	 “[...] a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tende a valorizar a autonomia coletiva da vontade e 
da autocomposição dos conflitos trabalhistas, nos termos do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal”. da autocomposição dos conflitos trabalhistas, nos termos do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal”. 
(BRASIL, 2017, p. 33)(BRASIL, 2017, p. 33)

4848	 “Em relação a aspectos negativos, Sergio Pinto Martins indica que a incorporação das normas cole-	 “Em relação a aspectos negativos, Sergio Pinto Martins indica que a incorporação das normas cole-
tivas ao contrato individual de trabalho implica obstar novas negociações coletivas e estimular que o tivas ao contrato individual de trabalho implica obstar novas negociações coletivas e estimular que o 
empregador dispense aqueles trabalhadores que tenham cláusulas incorporadas em seus contratos de empregador dispense aqueles trabalhadores que tenham cláusulas incorporadas em seus contratos de 
trabalho, a fim de admitir outros, com benefícios inferiores”. (BRASIL, 2017, p. 42)trabalho, a fim de admitir outros, com benefícios inferiores”. (BRASIL, 2017, p. 42)
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financeiras e da instabilidade do vínculo contratual, o trabalhador tende-
ria a aceitar negociações que suprimissem direitos, por receio de demissão.  
Esse “aceitar” seria resultado da relação de poder, e não de uma liberdade 
que se expressava contratualmente. 

Por exemplo, na situação de um Plano de Demissão Incentivada (PDI), 
poderia um trabalhador ser levado a renunciar um valor a que teria direito, 
mas que não teria segurança de que receberia a curto prazo ou na Justiça. 
Imagine-se uma situação em que os créditos reais, devidos ao trabalhador, 
seriam de 300 mil reais. Ao aderir ao PDI, receberia imediatamente, pela adesão 
ao plano, o valor de 30 mil reais. Nesse sentido, renunciaria a 270 mil reais, 
por expressão de sua “autonomia” privada. 

No entendimento do TST, essa renúncia de direitos era considerada ilegal, 
ainda que o PDI fosse resultante de um contrato coletivo entre sindicato de 
trabalhadores e empregador. Após decisão do STF, também essa ilegalidade 
passou a ser considerada constitucional.  

Foi no RE nº 590.415 que o STF afirma que o Estado deve realizar uma 
atuação “terapêutica” sobre a relação capital-trabalho. (BRASIL, 2015d) Trata-se 
de um precedente especialmente relevante, para os fins da exposição dos 
resultados de pesquisa, por consolidar interpretação constitucional sobre 
tema sensível do contrato de trabalho, qual seja, o princípio constitucional 
da autonomia coletiva. O STF fixou a seguinte tese no acórdão:

7. Provimento do recurso extraordinário. Afirmação, em repercussão 
geral, da seguinte tese: a transação extrajudicial que importa 
rescisão do contrato de trabalho em razão de adesão voluntária 
do empregado a plano de dispensa incentivada enseja quitação 
ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de 
emprego caso essa condição tenha constado expressamente  
do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais 
instrumentos celebrados com o empregado. (BRASIL, 2015d, p. 2)

Na decisão, foi afastado o princípio da irrenunciabilidade a direitos  
fundamentais do trabalho, para validar o negociado sobre o legislado,49 

4949	 No caso em debate, discutiu-se a possibilidade de supressão de artigo da CLT por meio de negocia-	 No caso em debate, discutiu-se a possibilidade de supressão de artigo da CLT por meio de negocia-
ção coletiva. Ou seja, do conhecido negociado sobre oção coletiva. Ou seja, do conhecido negociado sobre o  legislado. Veja-se redação do artigo 477, §2º,  legislado. Veja-se redação do artigo 477, §2º,  
em debate:em debate:
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situação antes proibida pelo TST, por possibilitar a violação de direitos básicos 
do trabalhador.50 O STF, por unanimidade, tornou possível que sindicatos 
firmem acordos coletivos que tornem disponíveis tais direitos, com relatoria 
do ministro Luís Roberto Barroso, que teve seu voto acompanhado por todos 
os demais. A unanimidade é expressão, a um só tempo, da importância dos 
fundamentos do voto e da tendência de posicionamento do STF alinhado 
com a contrarreforma trabalhista de 2017.

Com fundamento em uma forte cisão entre direito individual do trabalho 
e direito coletivo do trabalho, o relator do recurso afirma que não se verifica 
entre os sindicatos de trabalhadores e patronais uma diferença de poder de 
decisão autônoma relevante, tal como a que se verificaria entre emprega-
dores e trabalhadores. Nas palavras do ministro Barroso: “[...] tal assimetria 
entre empregador e empregados não se coloca – ao menos não com a mesma 
força – nas relações coletivas”. (BRASIL, 2015d, p. 7)

Ausente ou considerada “menos forte” a diferença de poder de decisão, 
o direito coletivo do trabalho teria maior propensão para fundamentar, ainda 
que indevidamente, seus institutos na autonomia da vontade do sujeito.  
Apesar disso, encontraria obstáculo no modelo de normatização juslaboralista, 
criticado pelo ministro Barroso como heterônomo, com padrão corporativo- 
-autoritário,

que rejeita a autocomposição e a produção de normas privadas, 
através da submissão do conflito trabalhista ao rigoroso controle 
do Estado, direta ou indiretamente, no último caso, por meio 
de uma legislação minuciosa, que procura antecipar e/ou even-
tualmente sufocar o embate entre empregados e empregadores. 
(BRASIL, 2015d, p. 8)

“Art. 477.  Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deverá proceder à anotação na Carteira de  “Art. 477.  Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deverá proceder à anotação na Carteira de  
Trabalho e Previdência Social, comunicar a dispensa aos órgãos competentes e realizar o pagamento Trabalho e Previdência Social, comunicar a dispensa aos órgãos competentes e realizar o pagamento 
das verbas rescisórias no prazo e na forma estabelecidos neste artigodas verbas rescisórias no prazo e na forma estabelecidos neste artigo
[...] § 2º - O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer que seja a causa ou forma de disso-[...] § 2º - O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer que seja a causa ou forma de disso-
lução do contrato, deve ter especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e discriminado  lução do contrato, deve ter especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e discriminado  
o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente às mesmas parcelas”.o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente às mesmas parcelas”.

5050	 O TST se posicionava de forma restritiva em súmula e também nos fundamentos da decisão recorrida. 	 O TST se posicionava de forma restritiva em súmula e também nos fundamentos da decisão recorrida. 
Como afirmava o TST na decisão reformada pelo STF, “o empregado merece proteção, inclusive,  Como afirmava o TST na decisão reformada pelo STF, “o empregado merece proteção, inclusive,  
contra a sua própria necessidade ou ganância, quando levado a anuir com preceitos coletivos que  contra a sua própria necessidade ou ganância, quando levado a anuir com preceitos coletivos que  
lhe subtraem direitos básicos”. Já na Súmula nº 330, I, afirma: “A quitação não abrange parcelas não lhe subtraem direitos básicos”. Já na Súmula nº 330, I, afirma: “A quitação não abrange parcelas não 
consignadas no recibo de quitação e, consequentemente, seus reflexos em outras parcelas”.consignadas no recibo de quitação e, consequentemente, seus reflexos em outras parcelas”.
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Foi a Constituição de 1988, narra o ministro Barroso, que teria permitido 
a transição do modelo corporativo-autoritário para um modelo mais demo-
crático e autônomo, o que é assentado na indicação em espécie de direi-
tos fundamentais do trabalhador brasileiro, presentes nos arts. 7º e 8º da 
CRFB/1988, bem como pela ratificação da Convenção nº 98/1949 e da Con-
venção nº 154/1981, da OIT. 

Uma afirmação forte, do ministro, segue-se a essa fundamentação:  
o modelo democrático e autônomo, após a CRFB/1988, “tem nas relações 
grupais a sua categoria básica”. (BRASIL, 2015d, p. 14) Prossegue o ministro, 
em seu voto: a força normativa da autonomia coletiva da vontade fundamen-
taria, desse modo, a relação entre negociação coletiva e democracia, da qual 
resultaria a “maioridade cívica” do trabalhador. O diálogo, na negociação 
coletiva, oferece uma “atuação terapêutica sobre o conflito entre capital e 
trabalho”, uma “experiência de autogoverno” e um “processo de autocom-
preensão”, para que o trabalhador possa, também, “aprender com os pró-
prios erros” e, assim, evitar a “permanente atrofia de suas capacidades 
cívicas” e a “consequente exclusão de parcela considerável da população  
do debate público”. (BRASIL, 2015d, p. 18)

Nesse sentido unívoco de prevalência do negociado sobre o legislado, 
afirma-se como fundamento jurídico da radical transformação do modelo 
juslaboral, por decisão do Poder Judiciário, a necessidade de lealdade con-
tratual no âmbito da negociação coletiva51 e a inevitabilidade da lógica de 
custos.52 Em outra relevante dimensão, o ministro Fux antecipa a contrar-
reforma trabalhista, ao estabelecer como razão de decidir a importância de 

5151	 “É relevante, ainda, para a análise do presente caso, o princípio da lealdade na negociação coletiva. 	 “É relevante, ainda, para a análise do presente caso, o princípio da lealdade na negociação coletiva. 
Segundo esse princípio os acordos devem ser negociados e cumpridos com boa-fé e transparência.  Segundo esse princípio os acordos devem ser negociados e cumpridos com boa-fé e transparência.  
Não se pode invocar o princípio tutelar, próprio do direito individual, para negar validade a certo disposi-Não se pode invocar o princípio tutelar, próprio do direito individual, para negar validade a certo disposi-
tivo ou diploma objeto de negociação coletiva, uma vez que as partes são equivalentes, ao contrário do tivo ou diploma objeto de negociação coletiva, uma vez que as partes são equivalentes, ao contrário do 
que ocorre no ramo individual. Quando os acordos resultantes de negociações coletivas são descumpridos que ocorre no ramo individual. Quando os acordos resultantes de negociações coletivas são descumpridos 
ou anulados, as relações por eles reguladas são desestabilizadas e a confiança no mecanismo da ou anulados, as relações por eles reguladas são desestabilizadas e a confiança no mecanismo da 
negociação coletiva é sacrificada”. (BRASIL, 2015d, p. 25)negociação coletiva é sacrificada”. (BRASIL, 2015d, p. 25)

5252	 “Os planos de demissão incentivada (PDIs) surgiram na década de oitenta, como recurso pelo qual  	 “Os planos de demissão incentivada (PDIs) surgiram na década de oitenta, como recurso pelo qual  
as empresas procuraram sobreviver aos efeitos da globalização, optando pela redução de custos com as empresas procuraram sobreviver aos efeitos da globalização, optando pela redução de custos com 
pessoal como alternativa emergencial para tornarem-se mais competitivas. A categoria dos bancá-pessoal como alternativa emergencial para tornarem-se mais competitivas. A categoria dos bancá-
rios foi uma das mais afetadas por tais medidas. Em 1986, era formada por 978.000 trabalhadores.  rios foi uma das mais afetadas por tais medidas. Em 1986, era formada por 978.000 trabalhadores.  
Em 2003, contava com apenas 398.098 empregados”. (BRASIL, 2015d, p. 29)Em 2003, contava com apenas 398.098 empregados”. (BRASIL, 2015d, p. 29)
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que a transação extrajudicial tenha efeito de coisa julgada, isto é, não seja 
recorrível judicialmente.53

É certo que a decisão judicial superestima a situação dos sindicatos e 
da ideia de representação no Brasil, bem como ignora os elementos reais de 
exclusão do trabalhador no debate público. Para os fins específicos desta 
subseção, a análise crítica do acórdão oportuniza a apresentação de um dos 
dilemas dos direitos fundamentais de liberdade dos trabalhadores, qual seja, 
uma certa compreensão da relação entre Estado e trabalho no Brasil, que afirma 
uma hierarquia de liberdades, supondo que a liberdade coletiva dos traba-
lhadores tenha a mesma potência que a liberdade coletiva dos empresários.

Esse dilema distorce a realidade em dois sentidos evidentes: primeiro, 
ao afirmar que o modelo corporativo dos sindicatos foi extinto pela Cons-
tituição de 1988; segundo, ao indicar de forma generalista que as catego-
rias de trabalhadores, representadas pelos sindicatos, expressam um poder 
igualável ao dos empregadores; eis que atuam de “forma coletiva”, “como as 
empresas”. 

Há, porém, um sentido menos explícito, que conduz as decisões judiciais 
e pode ser observado a partir do ponto de vista de uma certa americanização 
do direito constitucional brasileiro, defendida pelo ministro Barroso em sua 
produção acadêmica (BARROSO, 2008, 2015), antes citado. Talvez o direito 
do trabalho e sua tipicidade contratual fossem ainda uma barreira romano- 
-germânica a esse processo geral, pelo qual passa o direito constitucional 
brasileiro. Realize-se um primeiro olhar sobre o tema.

5353	 “E para não ser recorrente às ideias que aqui já foram sustentadas, mas que são ideias nucleares na 	 “E para não ser recorrente às ideias que aqui já foram sustentadas, mas que são ideias nucleares na 
solução desta questão, eu relembro que de há muito pertence ao ramo do supradireito a noção de que solução desta questão, eu relembro que de há muito pertence ao ramo do supradireito a noção de que 
a transação extrajudicial, depois de homologada judicialmente, tem força de coisa julgada. De sorte que a transação extrajudicial, depois de homologada judicialmente, tem força de coisa julgada. De sorte que 
uma transação extrajudicial - e hoje essa transação consta como título executivo judicial, porque está uma transação extrajudicial - e hoje essa transação consta como título executivo judicial, porque está 
coberta pela força da coisa julgada - sequer poderia permitir a abertura da ação para se discutir ver-coberta pela força da coisa julgada - sequer poderia permitir a abertura da ação para se discutir ver-
bas eventualmente não incluídas nesse plano de adesão voluntária do empregador para sua demissão.  bas eventualmente não incluídas nesse plano de adesão voluntária do empregador para sua demissão.  
A própria doutrina estrangeira sempre considerou a transação como uma sentença entre as partes de A própria doutrina estrangeira sempre considerou a transação como uma sentença entre as partes de 
caráter irrevogável”. (BRASIL, 2015d, p. 41)caráter irrevogável”. (BRASIL, 2015d, p. 41)
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O objeto vivo do trabalho – tateando as bordas  
da ilegalidade na crise contratual

O fenômeno pelo qual o atípico se torna dominante foi descrito, por Christian 
Azaïs (2003, 2012), como combinação entre o conceito de zonas cinzentas 
de assalariamento54 e o de hibridização. O conceito, formulado em 2003, 
tinha por objetivo conferir destaque à multiplicação de tipos e cláusulas 
contratuais, para a mesma atividade realizada, dimensionando a imprecisão  
e insuficiência da abordagem jurídica da temática, como contextualizado 
ao começo deste livro. (AZAÏS, 2012; CARLEIAL; AZAÏS, 2007)

Até recentemente, ainda que presentes e permitidas, as formas atípi-
cas de contrato de trabalho eram consideradas pouco expressivas no Brasil,  
na avaliação de Krein, comentada por Carleial e Azaïs.55 O problema ganhou 
uma nova proporção com as decisões do STF comentadas no capítulo anterior 
e com as alterações legislativas promovidas pela contrarreforma trabalhista. 

Já não se trata de indicar algumas modalidades híbridas como uma fron-
teira ao contrato de emprego, sem poder situá-las no binômio legal-ilegal. 
As modalidades híbridas de contrato são consideradas legais e são também 
parte de uma nova compreensão dos tribunais sobre o contrato de trabalho 
típico. Aos tipos contratuais híbridos se somam, portanto, cláusulas contra-
tuais híbridas no contrato de emprego.

O fenômeno de hibridização, conforme debatido no âmbito do grupo 
Zogris – “L évolution des normes d emploi et nouvelles formes d inégalités:  
vers une comparaison des zones grises?” [“A evolução dos padrões de emprego 
e novas formas de desigualdade: para uma comparação de áreas cinzentas?”] –, 

5454	 “[...] [As zonas cinzentas de assalariamento] dizem respeito a derrogações em relação às normas de 	 “[...] [As zonas cinzentas de assalariamento] dizem respeito a derrogações em relação às normas de 
emprego até então vigentes e que fazem com que aquilo que, antes, era tido como ‘atípico’ passe a se emprego até então vigentes e que fazem com que aquilo que, antes, era tido como ‘atípico’ passe a se 
tornar norma corriqueira”. (AZAÏS, 2012, p. 175)tornar norma corriqueira”. (AZAÏS, 2012, p. 175)

5555	 “Quanto às formas de contratação atípicas no Brasil, Krein (2007, p. 109) considera que elas ainda são 	 “Quanto às formas de contratação atípicas no Brasil, Krein (2007, p. 109) considera que elas ainda são 
pouco expressivas. Utilizando dados da RAIS/ TEM, o autor evidencia que elas correspondiam a ape-pouco expressivas. Utilizando dados da RAIS/ TEM, o autor evidencia que elas correspondiam a ape-
nas 5,9% dos empregos formais ativos no país. Em números absolutos, existiam apenas dois milhões nas 5,9% dos empregos formais ativos no país. Em números absolutos, existiam apenas dois milhões 
de empregados e funcionários públicos regidos por alguma forma de contratação atípica. Entretanto, de empregados e funcionários públicos regidos por alguma forma de contratação atípica. Entretanto, 
no período de 1995 a 2005, essa forma de contratação cresceu 158,6%, percentagem bem superior, no período de 1995 a 2005, essa forma de contratação cresceu 158,6%, percentagem bem superior, 
comparativamente, àquela do crescimento da contratação por tempo indeterminado, que foi de 38,8%”. comparativamente, àquela do crescimento da contratação por tempo indeterminado, que foi de 38,8%”. 
(CARLEIAL; AZAÏS, 2007, p. 414)(CARLEIAL; AZAÏS, 2007, p. 414)
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instigou a observação de nuances que são instrumento de trabalho para o 
exame da legalização de modalidades híbridas de contrato de trabalho. 

O hibridismo, nessa perspectiva e diferentemente do conceito de Azaïs 
(2003, 2012), é observado dentro dos parâmetros do legal e também intrafor-
mas contratuais. Observa-se como hibridização, portanto, não uma fronteira 
ou um “embaralhamento” entre legal e ilegal, mas uma dimensão interna de 
novas formas típicas contratuais, com cláusulas híbridas.

Ao comentar a lógica de Hegel e sua diferença em relação à lógica de 
Kant, Lênin destaca que a primeira apresenta uma relação mediada e a 
segunda uma relação imediata entre sujeito e objeto, pois Kant toma a lógica 
formal e seus princípios como dados, não leva em consideração a transição 
do conceito e, assim, não conceitua a multiplicidade da unidade conceitual.56 
(LÊNIN, 2018) O modo expositivo da dialética, explicam Benoit e Antunes (2016), 
é referenciado como uma forma que é inseparável do conteúdo, ao mesmo 
tempo analítica e sintética, que leva a uma busca por uma forma imanente. 

Propõe-se a categoria analítica contratualidades espoliativas com o 
objetivo de descrever a multiplicidade da unidade conceitual no campo do 
trabalho e do emprego no Brasil, após a legalização de modalidades híbridas 
de contrato de trabalho. Trata-se de sugerir um olhar não para o assalaria-
mento como regra, mas sim destacar a violência e o desenho discriminatório 
que se expandem no ramo juslaboral no Brasil. 

Amplia-se a violência privada no contrato de trabalho e por isso ela é 
tomada como objeto de estudo jurídico, entendido como um campo de con-
flito e hostilidade, e não como um campo de consenso e proteção estatal. 
Com o objetivo de conhecer o impacto dos hibridismos contratuais em expe-
riências de classe, analisam-se compreensões de juristas e trabalhadoras 
sobre a licitude de seus contratos, em entrevistas semiestruturadas com  
trabalhadoras e em documentos jurídicos, como decisões judiciais e inqué-
rito administrativo.

Revisita-se o tema do objeto, vivo, do contrato de trabalho. Levanta-se o 
problema a partir de estudos concretos, com a visão de juristas e trabalhadoras 

5656	 Lênin (2018, p. 219) apresenta a seguinte citação da 	 Lênin (2018, p. 219) apresenta a seguinte citação da Ciência da lógicaCiência da lógica de Hegel para realizar seu   de Hegel para realizar seu  
comentário: “Kant toma a conexão determinada, ou seja, os conceitos de relação e os próprios princí-comentário: “Kant toma a conexão determinada, ou seja, os conceitos de relação e os próprios princí-
pios sintéticos da lógica formal, como dados; sua dedução precisaria ter sido a exposição da transição pios sintéticos da lógica formal, como dados; sua dedução precisaria ter sido a exposição da transição 
daquela unidade simples da autoconsciência para essas suas determinações e diferenças”. daquela unidade simples da autoconsciência para essas suas determinações e diferenças”. 
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sobre contratos terceirizados em Porto Alegre. Na sequência, descrevem-se 
limites impostos pelo TST sobre a expansão das bordas da ilegalidade no 
objeto contratual. Observa-se como a expansão da liberdade contratual 
hibridiza modalidades e cláusulas contratuais, no sentido de um afrouxa-
mento e redirecionamento. (AZAÏS, 2012; CARLEIAL; AZAÏS, 2007)

Duas visões, um contrato:57 juristas e trabalhadoras

Esta seção realiza dois movimentos. Um primeiro observa dubiedades na 
relação entre juristas e contratos de trabalho, das quais decorre a insufi-
ciência do tratamento dispensado por uma leitura tradicional do direito 
aos contratos de trabalhadoras terceirizadas. A impressão que essa obser-
vação fornece, em especial quando qualificada pelo olhar das traba-
lhadoras sobre seus contratos, é de que não há limites jurídicos para a 
exploração de seu trabalho. 

Um segundo movimento de análise concreta, porém, demanda precaução 
nesse diagnóstico. Magistrados do STF e do TST, diante de ilegalidades des-
medidas, tomaram providências e enquadraram limitações às contratuali-
dades espoliativas, em três recentes precedentes judiciais, do ano de 2019. 

Com objetivo de abordar traços das modalidades híbridas de contrato, 
analisam-se decisões judiciais do TST e do STF. Entre os tipos de amostra de 
caso único possíveis à pesquisa acadêmica, optou-se pela amostra por acon-
tecimento ou por enredo,58 com objetivo de descrever e identificar os ele-
mentos que estão presentes, ora em acórdãos judiciais, ora em decretos do 
Poder Executivo ou em processos administrativos, que provocam e desafiam 
a racionalidade juslaboral do contrato único. 

Como desenvolvido, a tese lança mão de diferentes técnicas, como a aná-
lise documental combinada à pesquisa-ação (THIOLLENT, 1994), com traços 
do estudo de caso ampliado (BURAWOY, 2014), com o objetivo de construir 

5757	 A expressão utiliza o mesmo contraste formulado originalmente por Rafael Cavichioli (2019), em pes-	 A expressão utiliza o mesmo contraste formulado originalmente por Rafael Cavichioli (2019), em pes-
quisa de doutorado sobre o “direito da infância contra negros e pobres” e a “família sitiada pelo afeto”, quisa de doutorado sobre o “direito da infância contra negros e pobres” e a “família sitiada pelo afeto”, 
sob o título “Duas famílias, duas leis”.sob o título “Duas famílias, duas leis”.

5858	 Quando utilizam esse tipo de amostragem, os pesquisadores têm por interesse abordar um aconteci-	 Quando utilizam esse tipo de amostragem, os pesquisadores têm por interesse abordar um aconteci-
mento que julgam mais “estratégico para o conhecimento do que [seria estratégico conhecer] sobre um mento que julgam mais “estratégico para o conhecimento do que [seria estratégico conhecer] sobre um 
meio social ou uma história de vida”. (PIRES, 2008, p. 178) O acontecimento, no caso, é a modificação meio social ou uma história de vida”. (PIRES, 2008, p. 178) O acontecimento, no caso, é a modificação 
qualitativa da intervenção estatal sobre a autonomia privada que se expressa no contrato de trabalho.qualitativa da intervenção estatal sobre a autonomia privada que se expressa no contrato de trabalho.
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conexões micro-macro “[...] por meio da reconstrução da teoria social”. 
(BURAWOY, 2014, p. 150) Nesse sentido, a escolha da amostra foi definida 
pelo problema de pesquisa que se quis construir em cada momento da expo-
sição de resultados da tese. (FONSECA, 2017)  

Neste momento da exposição dos resultados de pesquisa, destarte,  
o problema que se reconstrói é o da crise do contrato de trabalho: sua expansão 
requer instabilidade e essa não se caracteriza por uma ilegalidade permanente, 
mas por bordas de ilegalidade, cuja mutação é ditada por intervenções 
consecutivas do Estado e do capital. 

Cuida-se de observar esses deslocamentos. Os hibridismos contratuais são 
pontos nodais, nos quais misturam-se e consubstanciam-se relações sociais. 
Um só arranjo contratual, entre trabalhadoras terceirizadas e Empresa A,59 
será observado da perspectiva de juristas e trabalhadoras. Examinar dimen-
sões do real, para então retornar à teoria social, ajuda a perceber como essas 
relações contratuais são um problema para pessoas concretas, que vivem 
em situação de precarização social. São também um desafio, uma opacidade 
para profissionais do direito que com eles se defrontam, o que fornecerá 
reflexão inicial sobre os casos analisados na tese. 

O primeiro olhar que se acompanhará é fornecido por juristas preocu-
pados com a defesa dos direitos sociais. Um procurador do Trabalho, diante 
de denúncia de inúmeras lesões contratuais realizadas contra trabalhadoras 
terceirizadas no município de Porto Alegre/RS, tomou a decisão de instaurar  
o Inquérito Civil (IC) 000560.2019.04.000/8, em 13 de agosto de 2019, 
para analisar a situação. A denúncia recebida informava diversos proble-
mas e uma justificativa referente ao contrato entre Secretaria Municipal de 
Educação (Smed) e a Empresa A. Como narra a denúncia, no IC:

- a empresa atrasa os salários, não paga o vale transporte e o vale 
alimentação. As férias acumulam e o terço não é pago (os traba-
lhadores voltam de férias sem receber

- recebem os avisos de férias (sem os valores), assinam mas não 
o recebem). A justificativa é de que a SMED não está repassando 
os valores

5959	 Nome fictício atribuído à empresa que contrata, na condição de empregadora, as trabalhadoras terceiri-	 Nome fictício atribuído à empresa que contrata, na condição de empregadora, as trabalhadoras terceiri-
zadas do município de Porto Alegre, no âmbito desse contrato. zadas do município de Porto Alegre, no âmbito desse contrato. 
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- a empresa não fornece material de limpeza suficiente, então os 
trabalhadores compram os produtos que faltam

- a empresa fornece somente um uniforme que depois de quatro 
anos esta desgastado. Também exige que se trabalhe uniformi-
zado mas não há outro uniforme para substituir o que está sendo 
lavado

- desvio de função: são contratados como auxiliares de serviços 
gerais mas exercem outras funções como: instalação hidráulica, 
elétrica, pintura, instalação de vidros, portas, etc, além da porta-
ria das escolas e cuidar das crianças na hora do recreio. Quando 
os trabalhadores se negam, são transferidos para outras escolas 
onde os problemas se repetem.

- não há depósito de abono familiar

- não há fornecimento de contracheques atuais, recebem somente 
dois ou três meses depois

- não são pagas as verbas rescisórias quando há demissão. (BRASIL, 
2019c).

Ao instaurar o IC, o Ministério Público do Trabalho reconheceu os proble-
mas, conforme consta no “Considerando” da Portaria do Inquérito Civil:

considerando os elementos contidos no Procedimento Prepara-
tório nº 000560.2019.04.000/8, os quais indicam que a empresa 
denunciada não realiza os pagamentos das verbas rescisórias no 
prazo legal, não fornece contracheques, não paga o salário-família, 
obriga os funcionários a abrirem conta no Barisul (sem opção de 
conta-salário), mantém empregados em desvio de função e sem 
informações sobre a situação do contrato com a tomadora [...]. 
(RIO GRANDE DO SUL, 2019b)

A primeira ação do membro do Ministério Público do Trabalho (MPT), 
segundo os autos do processo, foi notificar a Empresa A para que se mani-
festasse sobre alguns dos itens da denúncia. Na resposta da empresa à soli-
citação realizada pelo MPT, lê-se que a denúncia sobre desvio de função não 
é verdadeira, pois a empresa entregaria para os funcionários cópia de item 
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do contrato estipulado com a prefeitura, que descreve as funções de cada 
trabalhadora.60 

Ainda na resposta ao MPT, lê-se que diretores de escola e seus prepostos 
nas escolas não possuiriam poder de ordenar às funcionárias nada além 
daquilo que é descrito contratualmente.61 A empresa admite lesões contratuais, 
mas as justifica com base em supostos atrasos da prefeitura no repasse das 
verbas estabelecidas.62

Uma segunda ação do MPT, então, foi a realização de audiência admi-
nistrativa com a empresa. Extraem-se da ata da audiência informações refe-
rentes à magnitude do objeto contratual. Observa-se, por exemplo, que o 
contrato da empresa com a prefeitura envolve 4 milhões de reais mensais, 
desde 2015. Também na audiência, como na resposta inicial, a principal ale-
gação da empresa, para justificar os descumprimentos contratuais, é o atraso 
da prefeitura para repasse das verbas.63 A dívida da prefeitura, na ocasião da 
audiência administrativa, somaria o montante de 1,2 milhão de reais. 

Verifica-se, assim, que a contratação trilateral, ou terceirização de ati-
vidades, entre empresa, município e trabalhadoras, não significa uma dimi-
nuição do Estado ou, nesse caso, uma saída de cena do Estado em relação 

6060	 “Quanto à alegação de desvio de função de funcionários da empresa, não prospera a denúncia.  	 “Quanto à alegação de desvio de função de funcionários da empresa, não prospera a denúncia.  
Isso porque o contrato mantido entre o Município de Porto Alegre e a EMPRESA, anexo, prevê as funções Isso porque o contrato mantido entre o Município de Porto Alegre e a EMPRESA, anexo, prevê as funções 
de auxiliar de cozinha, cozinheira e auxiliar de serviços gerais para atuação nas escolas municipais  de auxiliar de cozinha, cozinheira e auxiliar de serviços gerais para atuação nas escolas municipais  
de Porto Alegre. Os funcionários da empresa são orientados a exercerem tão somente as funções para de Porto Alegre. Os funcionários da empresa são orientados a exercerem tão somente as funções para 
as quais foram contratados, sendo-lhes entregue, quando do início da prestação dos serviços, cópia  as quais foram contratados, sendo-lhes entregue, quando do início da prestação dos serviços, cópia  
do item 2.5 do instrumento I do contrato firmado com o Município, a fim de que saibam quais são  do item 2.5 do instrumento I do contrato firmado com o Município, a fim de que saibam quais são  
suas atribuições”. (BRASIL, 2019c)suas atribuições”. (BRASIL, 2019c)

6161	 “Da mesma forma, nem a Diretora, nem os seus prepostos nas escolas ordenam aos auxiliares de  	 “Da mesma forma, nem a Diretora, nem os seus prepostos nas escolas ordenam aos auxiliares de  
serviços gerais a realização de qualquer tarefa que não esteja dentro de suas atribuições contratuais, serviços gerais a realização de qualquer tarefa que não esteja dentro de suas atribuições contratuais, 
não havendo desvio para atividades que envolvam maiores responsabilidades ou que não estejam  não havendo desvio para atividades que envolvam maiores responsabilidades ou que não estejam  
dentro da capacidade dos mesmos, como, inclusive, poderá ser comprovado por oitiva de testemunhas, dentro da capacidade dos mesmos, como, inclusive, poderá ser comprovado por oitiva de testemunhas, 
em caso de prosseguimento do feito”. (BRASIL, 2019c)em caso de prosseguimento do feito”. (BRASIL, 2019c)

6262	 “Outrossim, as rescisões também têm sido regularmente quitadas. Ocorre que o Município de Porto 	 “Outrossim, as rescisões também têm sido regularmente quitadas. Ocorre que o Município de Porto 
Alegre, com quem a empresa possui contrato vigendo, vem constantemente atrasando os repasses Alegre, com quem a empresa possui contrato vigendo, vem constantemente atrasando os repasses 
à EMPRESA, dificultando o cumprimento de alguns compromissos – como o pagamento de algumas à EMPRESA, dificultando o cumprimento de alguns compromissos – como o pagamento de algumas 
rescisões – dentro do prazo legal. Em alguns casos, houve um pequeno atraso de alguns dias”. (BRASIL, rescisões – dentro do prazo legal. Em alguns casos, houve um pequeno atraso de alguns dias”. (BRASIL, 
2019c)2019c)

6363	 Na ata da audiência administrativa, verifica-se que a principal alegação da empresa para descum-	 Na ata da audiência administrativa, verifica-se que a principal alegação da empresa para descum-
primento contratual envolve reclamações sobre não pagamento da prefeitura, com três períodos:  primento contratual envolve reclamações sobre não pagamento da prefeitura, com três períodos:  
no primeiro, entre janeiro de 2016 e agosto de 2018, teria havido alguns atrasos; entre agosto de 2018  no primeiro, entre janeiro de 2016 e agosto de 2018, teria havido alguns atrasos; entre agosto de 2018  
e novembro, houve atrasos “rotineiros e com espaçamento maior”; entre novembro de 2018 e março e novembro, houve atrasos “rotineiros e com espaçamento maior”; entre novembro de 2018 e março 
de 2019, “não houve pagamento pelo Município, mas a empresa executou o serviço”. (BRASIL, 2019c) de 2019, “não houve pagamento pelo Município, mas a empresa executou o serviço”. (BRASIL, 2019c) 

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   238constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   238 30/08/2023   19:58:0930/08/2023   19:58:09



I legalidades expandidas I 	 239

ao contrato com as trabalhadoras terceirizadas. O Estado se mantém pre-
sente nessa relação, como contratante principal. Em cena, porém ao fundo dela,  
o município financia as empresas privadas e, quando atrasa os pagamentos, 
as empresas privadas transferem o problema para as trabalhadoras terceirizadas.

Com base na leitura da ata da audiência administrativa, dimensiona-se 
a gravidade das lesões contratuais. A empresa informou que foram origi-
nadas 150 ações trabalhistas por trabalhadoras terceirizadas do município,  
que prestam serviço em contrato com a empresa. Segundo relata, 80% dessas 
ações tiveram acordos judiciais realizados, até a data da audiência adminis-
trativa com o MPT.

Com efeito, a empresa admitiu que frequentemente não prestou infor-
mações às trabalhadoras sobre os contratos que possuía com elas. Justificou que: 
“os supervisores, muitas vezes, não poderiam explicar aos trabalhadores a 
situação do contrato, pois sequer a direção da empresa sabia, uma vez que  
o Município gerencia o fluxo de pagamento e a renovação do contrato”. 
(BRASIL, 2019c) 

A afirmação da empresa, ao assumir a intransparência contratual durante 
sua vigência, viola os deveres da boa-fé e a obrigação trabalhista, entendida 
como processo, no sentido explorado ao começo deste livro. (FELICIANO, 
2003; MARTINS-COSTA, 2018; SILVA, 2006) Não há dúvida de que, em se 
tratando de situação na qual o contrato empresa-trabalhadoras nunca foi  
rescindido, o princípio da continuidade da relação de emprego lhe confere 
estabilidade e obrigação de lealdade contratual, sem haver justificativa para 
que a empresa afirme “não saber o que explicar” às trabalhadoras. 

A transferência para as trabalhadoras dos riscos econômicos da ativi-
dade desenvolvida pela empresa, com base em alegado inadimplemento da 
prefeitura, configura ilegalidade. Os riscos do contrato prefeitura-empresa 
devem ser resolvidos entre essas duas partes contratuais, e não transferidos 
ao polo mais frágil da triangulação – a saber, as trabalhadoras terceirizadas, 
cujo contrato empresa-trabalhadoras nunca foi suspenso.

A retenção do salário, com o objetivo de pressionar a prefeitura ao cum-
primento contratual, poderia ser caracterizada como crime de retenção 
dolosa do salário, em violação à proteção do salário prevista no art. 7º, X: 
“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: [...] X - proteção do salário na forma 
da lei, constituindo crime sua retenção dolosa”. Acontece que o contrato de 
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emprego entre empresa e trabalhadoras terceirizadas permaneceu vigente, 
durante todos os períodos de irregularidades no contrato empresa-
-prefeitura, sejam os que a empresa classifica como “ocasionais”, sejam os 
“rotineiros”. 

As obrigações jurídicas das trabalhadoras foram cumpridas, durante 
eventual lapso temporal de inadimplência da prefeitura com a Empresa A, 
portanto elas laboraram nas jornadas contratadas, sob subordinação e com 
continuidade. Em nenhum momento, a empresa concedeu às trabalhadoras 
qualquer tipo de ressarcimento pelos prejuízos causados, em razão do 
atraso nos pagamentos. Ela apenas admitiu que os cometeu e informou que,  
uma vez que regularizado um contrato, adimpliu o outro. Ou seja, apresenta 
uma relação de dependência entre os dois contratos, sem a fundamentar 
explicitamente.

O procurador do Trabalho, na audiência administrativa, encaminhou 
juridicamente a situação por meio das seguintes recomendações:  

Pelo Procurador do Trabalho foi sugerido à empresa que insira 
no contracheque esclarecimentos sobre o pagamento do salário- 
-família, bem como das atividades que realizam cada empregado, 
bem como informe as escolas dos limites das atividades dos 
empregados vinculados ao contrato. A empresa comprovará no 
prazo de 60 dias as medidas sugeridas. (BRASIL, 2019c)

Um tempo depois, em relatório de arquivamento do IC, o procurador 
informa que a empresa apresentou documentação sobre verbas rescisórias e 
os referidos atrasos, para depois concluir: “De fato, na maioria das resci-
sões anteriores a janeiro de 2019 verificou-se que o pagamento foi tempestivo, 
excepcionados alguns casos em que houve atrasos de dois ou três dias (talvez 
em razão de o prazo ter sido contado em dias úteis)”. (BRASIL, 2019c, grifo 
do autor) 

Narra o membro do MPT que recebeu, por amostragem, contracheques 
de trabalhadores do período agosto-dezembro de 2018, pelo que concluiu: 
“comprovando que havia o pagamento do salário-família àqueles que possuem 
tal direito, bem como que houve a efetiva entrega dos contracheques aos seus 
empregados”. (BRASIL, 2019c, grifo do autor)
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Também sobre a demanda de que a empresa comunicasse algo sobre 
as funções das trabalhadoras, o membro do MPT considerou satisfatório o 
encaminhamento realizado pela empresa: “Em atenção às recomendações 
oferecidas em audiência, a empresa comprovou que encaminhou e-mail a 
todas as Escolas Municipais com a seguinte orientação [...]”.64 (BRASIL, 2019c, 
grifo do autor) 

Sobre a confissão, pela empresa, de que os supervisores das trabalha-
doras não sabiam informar a elas condições contratuais, o procurador do 
Trabalho sequer descreve qual seria o problema de não serem prestadas 
informações contratuais às trabalhadoras por parte da empresa. Aparente-
mente, não houve distinção pelo membro do MPT entre o contrato entre a 
empresa e a prefeitura, por um lado, e o contrato entre empresa e trabalha-
doras, por outro.

O procurador descreve, no seu relatório, que foi justificada a posição da 
empresa, em razão da instabilidade do contrato empresa-prefeitura, como 
se as dúvidas das trabalhadoras fossem a respeito desse contrato, e não do 
contrato empresa-trabalhadoras: “Ademais, tem-se que ausência de infor-
mações sobre o contrato com a SMED decorreu dos atrasos nos pagamentos, 
o que não era de conhecimento mesmo dos supervisores – não havia qual-
quer informação sobre quando ocorreriam os pagamentos”. (BRASIL, 2019c)

Sobre os atrasos nos pagamentos das verbas rescisórias, o membro do 
MPT também considera que o atraso no contrato empresa-trabalhadoras se 
justifica pelo atraso no contrato prefeitura-empresa: “Quanto aos atrasos 
no pagamento das verbas rescisórias, ocorreram, ao que tudo indica,  
unicamente durante os atrasos de repasses do Município de Porto de Alegre, 
estando já regularizados pela empresa, conforme documentação juntada aos 
autos relativa aos últimos meses”. (BRASIL, 2019c) 

6464	 A orientação da empresa às escolas, conforme consta no relatório de arquivamento do IC, foi a seguinte: 	 A orientação da empresa às escolas, conforme consta no relatório de arquivamento do IC, foi a seguinte: 
“Reforçamos a orientação no sentido de que os empregados da EMPRESA que prestam serviços nas “Reforçamos a orientação no sentido de que os empregados da EMPRESA que prestam serviços nas 
escolas municipais realizem exclusivamente as atribuições inerentes à função contratada, conforme escolas municipais realizem exclusivamente as atribuições inerentes à função contratada, conforme 
os itens 2.4, 2.5 e 2.6 do contrato firmado, cuja respectiva reprodução acompanha o presente comu-os itens 2.4, 2.5 e 2.6 do contrato firmado, cuja respectiva reprodução acompanha o presente comu-
nicado. Salientamos que a EMPRESA não autoriza ou compactua com qualquer determinação que nicado. Salientamos que a EMPRESA não autoriza ou compactua com qualquer determinação que 
possa caracterizar acúmulo ou desvio de função. Alertamos que a comprovação de realização de possa caracterizar acúmulo ou desvio de função. Alertamos que a comprovação de realização de 
tarefas não inerentes à função contratada poderá implicar na responsabilização civil e administrativa  tarefas não inerentes à função contratada poderá implicar na responsabilização civil e administrativa  
do servidor público responsável pela determinação em desacordo com os itens acima indicados”.  do servidor público responsável pela determinação em desacordo com os itens acima indicados”.  
(BRASIL, 2019c) (BRASIL, 2019c) 
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A conclusão se baseia em uma documentação fornecida por amostragem, 
sem explicação no relatório de arquivamento sobre a quantidade de con-
tratos e documentos encaminhados, os métodos de escolha da mostra,  
sua relevância no interior da totalidade dos contratos entre empresa e tra-
balhadoras. Além disso, o MPT novamente justifica as lesões contratuais às 
trabalhadoras com base nas lesões contratuais realizadas pela prefeitura,  
no contrato entre esta e a empresa. Salvo melhor juízo, trata-se de uma ex- 
tensão desarrazoada dos riscos da atividade empresarial para suas trabalha-
doras, que mereceria maior investigação e monitoramento.

Em entrevista, uma professora do município, Tânia,65 de grupo dirigente 
da Associação de Trabalhadores em Educação do Município de Porto Alegre 
(Atempa), explica que os diversos tipos de contratos de trabalho precários são 
uma realidade na educação básica do município de Porto Alegre.66 Pontua 
que o ano de 2014 foi um marco para o começo das mobilizações das trabalha-
doras terceirizadas, inicialmente por conta de salários atrasados e, depois, 
por receberem notícia do fim do contrato entre prefeitura e empresa.67 

Com a falência da empresa, as trabalhadoras não receberam apoio do 
município ou do sindicato de sua categoria: “[...] ninguém queria se res-
ponsabilizar pelas trabalhadoras. Nem a empresa que decretou falência, nem 
a SMED e, olha que louco, muito menos o sindicato. Então o que aconteceu:  
nós começamos com um processo de solidariedade entre as profas. e os profes. 
[do município]”. (Tânia, em entrevista) A professora informa como alguns 
professores e professoras do município realizaram campanha de solida- 

6565	  Nome fictício, atribuído livremente.	  Nome fictício, atribuído livremente.

6666	 “	 “Na prefeitura, a gente tem diferentes tipos de contrato, né.  É desde o professor contratado, professor Na prefeitura, a gente tem diferentes tipos de contrato, né.  É desde o professor contratado, professor 
concursado, a trabalhadora e o trabalhador terceirizado da cozinha, da limpeza. Não existe mais, concursado, a trabalhadora e o trabalhador terceirizado da cozinha, da limpeza. Não existe mais, 
são pouquíssimos ainda os concursados na cozinha. Lá na minha escola de vinte e uma, ainda é con-são pouquíssimos ainda os concursados na cozinha. Lá na minha escola de vinte e uma, ainda é con-
cursada uma pessoa, a senhora Margarida cursada uma pessoa, a senhora Margarida [nome fictício, atribuído livremente]”. (Tânia, em entrevista)[nome fictício, atribuído livremente]”. (Tânia, em entrevista)

6767	 “	 “Porque a gente começou a perceber que o atraso tava geral e que algo tava estranho, porque tava se Porque a gente começou a perceber que o atraso tava geral e que algo tava estranho, porque tava se 
ligando pra empresa e não tavam atendendo. Aí isso depois de se bem me lembro uma semana de atraso ligando pra empresa e não tavam atendendo. Aí isso depois de se bem me lembro uma semana de atraso 
e tudo mais, já vinham boatos de que o contrato ia acabar. Então as trabalhadoras não sabiam nem o e tudo mais, já vinham boatos de que o contrato ia acabar. Então as trabalhadoras não sabiam nem o 
prazo contratual da empresa. Mas já havia boatos de que o contrato ia acabar. O que a gente fez: a gente prazo contratual da empresa. Mas já havia boatos de que o contrato ia acabar. O que a gente fez: a gente 
pediu pra um colega nosso que tinha acesso aos processos internos da prefeitura verificar esse contrato. pediu pra um colega nosso que tinha acesso aos processos internos da prefeitura verificar esse contrato. 
E realmente, né, tava em prazo de acabar. Só que a empresa decretou falência, antes desse prazo acabarE realmente, né, tava em prazo de acabar. Só que a empresa decretou falência, antes desse prazo acabar”. ”. 
(Tânia, em entrevista)(Tânia, em entrevista)
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riedade, ainda que nem toda a categoria fosse sensível às demandas das 
terceirizadas.68

Esses mesmos problemas aconteceram “praticamente todo ano”, entre 2014  
e 2019.69 Por isso, a rapidez com que foram considerados resolvidos, resultando 
no arquivamento do caso no Ministério Público do Trabalho, pode ser con-
siderada precipitada, pois manteve inalterada uma situação de vulnerabili-
dade das trabalhadoras terceirizadas, como logo adiante se confirmou. 

Parece possível indicar que o contrato de trabalho das trabalhadoras 
terceirizadas expressa a tipologia contratual em crise permanente, porque 
é considerado adequado, comum e aceitável que o contrato possa terminar 
ou ser suspenso a qualquer momento, por falha da prefeitura ou da empresa. 
Essa crescente hostilidade contratual é acompanhada de revoltas e erupções 
das trabalhadoras. 

Um primeiro exemplo é a situação em que 400 trabalhadoras “levaram 
pelo braço” seu dirigente sindical para os atos públicos na prefeitura, dada a 
resistência do sindicalista para fazê-lo espontaneamente. Em uma segunda 
tentativa de “levá-lo pelo braço”, as trabalhadoras encontraram as portas do 
sindicato fechadas.70 

Um segundo exemplo relata que as trabalhadoras colocaram fogo em 
seus uniformes de trabalho, em frente à prefeitura, em forte ato público de 

6868	 “	 “É isso dentro de uma escola é uma coisa muito louca, tem colega que não considera as trabalhadoras É isso dentro de uma escola é uma coisa muito louca, tem colega que não considera as trabalhadoras 
terceirizadas... Não é que não considera, mas invisibiliza essas trabalhadoras. Então aqueles que se soli-terceirizadas... Não é que não considera, mas invisibiliza essas trabalhadoras. Então aqueles que se soli-
darizavam junto às trabalhadoras terceirizadas, por todo um processo que passou do ‘ai, ela é minha darizavam junto às trabalhadoras terceirizadas, por todo um processo que passou do ‘ai, ela é minha 
colega’ pro ‘ah, eu preciso me solidarizar com ela’, então esses professores começaram um processo colega’ pro ‘ah, eu preciso me solidarizar com ela’, então esses professores começaram um processo 
de avisar entre as trabalhadoras das noventa e nove escolas do município que isso estava acontecendo,  de avisar entre as trabalhadoras das noventa e nove escolas do município que isso estava acontecendo,  
que a firma estava decretando falência e que elas corriam sério risco de sair com uma mão na frente e que a firma estava decretando falência e que elas corriam sério risco de sair com uma mão na frente e 
outra atrás [...]outra atrás [...]”. (Tânia, em entrevista)”. (Tânia, em entrevista)

6969	 “	 “Desde 2014 a gente vem tocando essa luta, que acontece, dá pra se dizer, quase todo ano. Num ano,  Desde 2014 a gente vem tocando essa luta, que acontece, dá pra se dizer, quase todo ano. Num ano,  
que a gente ameaça com mais força antes, acontece um processo de mobilização anterior, principalmente que a gente ameaça com mais força antes, acontece um processo de mobilização anterior, principalmente 
ao final do ano, parece que há tratativas entre SMED e Empresa A que evitam de acontecer algo maior. ao final do ano, parece que há tratativas entre SMED e Empresa A que evitam de acontecer algo maior. 
Principalmente esse lance de 13º e 1/3 de férias, que muitas vezes elas acabam não recebendo antesPrincipalmente esse lance de 13º e 1/3 de férias, que muitas vezes elas acabam não recebendo antes”. ”. 
(Tânia, em entrevista)(Tânia, em entrevista)

7070	 “	 “Em 2014, a gente chegou a ir no sindicato e buscar o camarada que estava lá pelo braço, num dia,  Em 2014, a gente chegou a ir no sindicato e buscar o camarada que estava lá pelo braço, num dia,  
pra levar até a SMED. Pra ele poder representar as trabalhadoras, pra ele poder questionar o que tava pra levar até a SMED. Pra ele poder representar as trabalhadoras, pra ele poder questionar o que tava 
acontecendo e ele simplesmente, né, foi carregado pelo braço por uma marcha de mulheres, uma marcha acontecendo e ele simplesmente, né, foi carregado pelo braço por uma marcha de mulheres, uma marcha 
em torno de 400 mulheres, e ele foi carregado na frente, algo muito bizarro. [...] Depois fomos outra vez no em torno de 400 mulheres, e ele foi carregado na frente, algo muito bizarro. [...] Depois fomos outra vez no 
sindicato. Porque a gente ligou e disse ‘Ó, nós tamo indo aí buscar o senhor de novo, entendeu? Porque se sindicato. Porque a gente ligou e disse ‘Ó, nós tamo indo aí buscar o senhor de novo, entendeu? Porque se 
o senhor não vai tá aqui com a gente na luta, a gente vai ter que buscar o senhor de novo’. Daí eles tran-o senhor não vai tá aqui com a gente na luta, a gente vai ter que buscar o senhor de novo’. Daí eles tran-
caram a portacaram a porta  [do sindicato] [do sindicato] e não nos responderam. Então a gente começou a perceber que a gente não e não nos responderam. Então a gente começou a perceber que a gente não 
tinha o sindicato. Ou que o sindicato não tava na luta em defesa dessas mulherestinha o sindicato. Ou que o sindicato não tava na luta em defesa dessas mulheres”. (Tânia, em entrevista)”. (Tânia, em entrevista)
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repúdio à indignidade a que estavam sendo submetidas: “[...] as gurias leva-
ram os uniformes e disseram: ‘Sôra, nós vamo botá fogo nisso daqui’. Abriram 
uma roda no meio da rua e meteram fogo nos uniforme, denunciando o que 
tava sendo a vida delas e exigindo o direito delas”. (Tânia, em entrevista)

Apesar desse histórico contundente, ao final do processo, junto ao MPT, 
não houve garantias de que os direitos das trabalhadoras permaneceriam 
sendo garantidos de forma ininterrupta, pois a discussão foi aparentemente 
“resolvida” quando se encaminharam explicações e pequenos ajustes em 
relação a lesões contratuais do passado. A ausência de qualquer tipo de san-
ção sobre as lesões contratuais, como já denunciava Coutinho (2013, p. 179), 
enfraquece a infusão de lei no contrato de trabalho. 

As ilegalidades constitucionais do trabalho ajudam a compreender que 
essa regulação fraca possibilita que as ilegalidades do trabalho se estendam 
no tempo, durante a execução contratual, não se limitando a um “momento” 
de lesão ou a uma violência externa ao contrato. O Estado de Direito sem os 
direitos de personalidade no contrato de trabalho se reduz a um Estado de 
legalidade, para retomar a expressão de Oliveira e Muniz (1980). A violência 
como constitutiva do contrato de trabalho é uma hostilidade contratual,  
no sentido estendido da noção de hostilidade social, de Franco (1997),  
formulado para expressar dimensões ou formas de ser das relações traba-
lhistas contemporâneas, em diversificação contratual destrutiva.

Arquivado o inquérito em outubro do ano de 2019, em dezembro os 
problemas voltaram a ocorrer. Algumas entrevistas já estavam agendadas 
com as terceirizadas e com militante da Atempa, por conta desta pesquisa.  
A pedido da Atempa, então, acompanharam-se algumas mobilizações e reu-
niões de trabalhadoras terceirizadas do município, durante duas semanas, 
em assessoria jurídica que se combinou à observação participante, como método 
de pesquisa-ação. (THIOLLENT, 1994) 

As trabalhadoras acessaram a informação de que estava incerta a 
continuidade do contrato entre prefeitura e a empresa, ao final de 2019.  
Pela experiência de anos anteriores, elas sabiam que o significado dessa 
instabilidade poderia ser a falência da empresa e a ausência de pagamentos  
dos direitos da rescisão contratual. Por isso, em sucessivas manhãs, diferen-
tes grupos de trabalhadoras se dirigiram até a Smed, onde solicitaram infor-
mações sobre o contrato. 
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O sr. Térreo,71 funcionário do setor financeiro da Smed, recebeu traba- 
lhadoras e Atempa no saguão do prédio, em uma manhã de sexta-feira.  
Em resposta a perguntas realizadas pela Atempa e por trabalhadoras, o sr. Térreo 
informou que ficassem tranquilas, pois sabia que elas eram o polo mais frágil da 
situação e pensava nelas; a Smed, inclusive, teria retido uma parte da verba 
do contrato com a empresa retida, para eventualmente garantir os direitos 
da rescisão contratual das trabalhadoras. 

Na entrada e na saída da reunião, outro grupo de trabalhadoras entre 
cinco e dez pessoas chegava ou saía do local, para conversar com o sr. Térreo. 
Durante reunião, as perguntas ao sr. Térreo foram diretas, sobre lesões con-
tratuais variadas, de desvio de função a irregularidades no pagamento. 
Questionado sobre o contrato entre Smed-Empresa A, o sr. Térreo informou 
que o mais provável seria a renovação e que poderia conversar com as traba-
lhadoras na manhã de segunda-feira sobre o assunto. Esse seu compromisso 
adiava o conflito, por alguns dias.

Nesse mesmo dia, acompanhou-se reunião realizada no Sindicato dos 
Municipários de Porto Alegre (Simpa) com as trabalhadoras terceirizadas. 
Cerca de 30 trabalhadoras terceirizadas participaram do espaço, além de 
professoras do município. A reunião foi coordenada por uma dirigente do 
sindicato, que oportunizou uma apresentação individual dos presentes e a 
abertura dos trabalhos a advogado sindical, convocado para prestar solida-
riedade às terceirizadas.

O operador do direito realizou considerações sobre as lesões contratuais 
com excelência técnica e, após, apresentou algumas considerações acerca 
da impossibilidade de ajuizar ação coletiva para as trabalhadoras. Não há 
dúvidas de que essa visão é juridicamente correta, pois a estrutura corpo-
rativa do sindicato brasileiro, como recepcionada pela Constituição e ainda 
que alterada pela contrarreforma trabalhista, não modificou a unicidade 
sindical e o monopólio da representação. Impossível, portanto, que o advo-
gado de um sindicato ajuíze ação coletiva para outra categoria.

7171	 Nome fictício, atribuído livremente, em ironia referente à situação de que as trabalhadoras não são 	 Nome fictício, atribuído livremente, em ironia referente à situação de que as trabalhadoras não são 
recebidas na sala da Smed, que se localiza no sexto andar de um prédio no centro de Porto Alegre.  recebidas na sala da Smed, que se localiza no sexto andar de um prédio no centro de Porto Alegre.  
Elas narram que toda vez que vão à Smed o segurança e a funcionária do térreo interfonam para a Smed, Elas narram que toda vez que vão à Smed o segurança e a funcionária do térreo interfonam para a Smed, 
que orienta as trabalhadoras a aguardarem no saguão, localizado no térreo, onde serão atendidas.que orienta as trabalhadoras a aguardarem no saguão, localizado no térreo, onde serão atendidas.
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Ato contínuo, o operador do direito disponibilizou o escritório para ajui-
zamento de ações individuais para as trabalhadoras, em condições contra-
tuais benéficas, idênticas àquelas pelas quais eventualmente ingressaria 
com ações para municipários. Teceu considerações, como fechamento de sua 
fala, sobre o cenário mais provável para o próximo período. Na sua avaliação, 
a empresa viria a falir ou a realizar algum tipo de fraude trabalhista, tendo 
por consequência que os contratos das trabalhadoras seriam rescindidos. 

O raciocínio privilegia a noção de acesso à justiça e seu alto custo no 
país. Não há dúvida de que é benéfico às trabalhadoras ter assessoria jurí-
dica em valor acessível, para demandar pelos seus direitos, inclusive porque 
relatam sobre inúmeras situações em que os advogados “não dão mais notícia”, 
simplesmente “somem”.72 Ocorre, no entanto, que os contratos ainda es- 
tavam plenamente vigentes e havia uma nova reunião indicada pelo sr. Tér-
reo para a segunda-feira, na qual a Smed iria dialogar novamente com as ter-
ceirizadas. Dessa forma, a deliberação das trabalhadoras não acompanhou 
a posição do advogado. As trabalhadoras decidiram manter a mobilização, 
solicitando que a assessoria jurídica do Simpa e da Atempa acompanhassem 
as reuniões.

A rescisão contratual não se confirmou em nenhuma das duas relações 
jurídicas, seja aquela entre prefeitura e Empresa A, seja a que se estabelece 
entre Empresa A e as trabalhadoras terceirizadas. A visão jurídica, aparen- 
temente, encaminhou como solução uma noção de “luta pelo direito”,  
no sentido atribuído à expressão por Jhering, ou seja, em solução na qual o 
exercício de direitos subjetivos corresponde a uma forte noção de defesa de 

7272	 “	 “Essa nossa relação com a justiça é muito complexa, muito esperançosa por parte das trabalhadoras. Essa nossa relação com a justiça é muito complexa, muito esperançosa por parte das trabalhadoras. 
Ao mesmo tempo, os relatos de advogados que não dão a devida atenção aos casos, ou que não dão Ao mesmo tempo, os relatos de advogados que não dão a devida atenção aos casos, ou que não dão 
mais retorno, ou que nunca mais respondem, isso é muito triste. É necessário mais retorno, ou que nunca mais respondem, isso é muito triste. É necessário [procurar a Justiça][procurar a Justiça], , muitas muitas 
vezes, quando a empresa decreta falência ou quando tu é demitida por justa causa. Acontece muito e vezes, quando a empresa decreta falência ou quando tu é demitida por justa causa. Acontece muito e 
coisas bizarras. Tem que ir atrás de um advogado. Mas muitos relatos de muitas trabalhadoras de caras coisas bizarras. Tem que ir atrás de um advogado. Mas muitos relatos de muitas trabalhadoras de caras 
que fogem e não dão mais as carasque fogem e não dão mais as caras  [...].[...].  Ao mesmo tempo isso, assim, quando a gente entrou com o lance Ao mesmo tempo isso, assim, quando a gente entrou com o lance 
no MPT foi com advogados que trabalham na previdência, com advogados que são um escritório que tem no MPT foi com advogados que trabalham na previdência, com advogados que são um escritório que tem 
um vínculo com a luta, se pode dizer assim. É o escritório que presta serviço pro sindicato da previdência  um vínculo com a luta, se pode dizer assim. É o escritório que presta serviço pro sindicato da previdência  
e mais sindicatos que são referência, ainda, pra esquerda no país. Foi o momento em que a gente sentou e mais sindicatos que são referência, ainda, pra esquerda no país. Foi o momento em que a gente sentou 
com eles e elaborou grande parte do documento em conjunto. Foi um movimento muito massa. Quem com eles e elaborou grande parte do documento em conjunto. Foi um movimento muito massa. Quem 
se prestou a fazer com isso são advogados que têm outro olhar sobre a causa. A gente sentou com eles, se prestou a fazer com isso são advogados que têm outro olhar sobre a causa. A gente sentou com eles, 
escreveu a denúncia, depois foi conversando com mais trabalhadoras e fomos formulando a denúnciaescreveu a denúncia, depois foi conversando com mais trabalhadoras e fomos formulando a denúncia”. ”. 
(Tânia, em entrevista)(Tânia, em entrevista)
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interesse judicialmente. Essa visão limita as possibilidades de ação e organi-
zação das trabalhadoras. 

Os contratos de trabalho em crise, como se pode perceber, não possuem 
apenas “interesses” ou lados a serem tutelados, mas uma série de obriga-
ções jurídicas inseridas em um desenho institucional desigual e institucio-
nalmente discriminatório. Essas obrigações se renovam processualmente, 
todos os dias, em uma série de atos jurídicos exercidos no poder-dever do 
empregador. A preocupação voltada às hostilidades contratuais exigiria um 
monitoramento jurídico contínuo, e não um encaminhamento pontual para 
o Judiciário. O não monitoramento pode indicar uma certa naturalização da 
hostilidade, que só é combatida em casos extremos ou quando possui reper-
cussões econômicas diretas.

Uma segunda visão sobre o problema retira as lentes “jurídicas” e apre-
senta o olhar de uma trabalhadora sobre seu contrato de trabalho. “Ao ser 
admitida, no ato da contratação, durante o treinamento ou em algum 
momento posterior, você recebeu algum tipo de contrato escrito?”. Essa foi a 
primeira pergunta da maior parte das entrevistas realizadas no processo da 
investigação da tese. As respostas, de maneira geral, consistiam apenas em: 
“não, nunca”. As regras contratuais chegam a funcionários mediante ordens 
ou treinamentos específicos. O contrato se verbaliza e a palavra tem força de 
lei, mas não toma corpo de instrumento escrito. 

No depoimento colhido junto a Alba,73 uma trabalhadora dos serviços 
gerais de uma escola pública do município de Porto Alegre/RS, podem-se 
observar aspectos da intransparência do contrato de trabalho. A obrigação 
contratual do empregador, consistente no pagamento de salário, é cumprida 
de forma reticente. Por exemplo, as folhas de pagamento de trabalhadoras 
terceirizadas, que consistem no recibo descritivo do salário, não são entre-
gues de maneira regular. Descreve a trabalhadora: 

Os contracheque é uma folha de ofício aberta, que deixam na secreta-
ria, quando dá na telha eles entregam pra gente. Não é todo mês. Aí tu 
não sabe o que tá sendo descontado e o que não tá. [...] Aí eles deixam 
acumular bastante e quando tem bastante eles entregam pra gente.  

7373	  Nome fictício, atribuído livremente.	  Nome fictício, atribuído livremente.
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O funcionário teria que receber todos os meses né, até antes, mas não 
funciona assim. (Alba, em entrevista)

Há sete anos no mesmo local de trabalho, Alba narra que empresa de 
nome diferente a empregava para o mesmo trabalho, mas ressalva que “todo 
mundo diz que é bem parecido... Os termos tudo. A gente acha que só tro-
cou o nome [das empresas], mas continua os mesmos donos”, ela informa.  
A primeira empresa, que veio a falir, não pagou as verbas rescisórias de Alba: 
“Saí com uma mão na frente, outra atrás. Fui correr atrás dos meus direitos, 
eu não tinha nada depositado de fundo de garantia, nada nada”.  

A luta por direitos começou em 2014, como se descreveu antes, quando 
se teve de “carregar pelo braço” o dirigente sindical duas vezes e, também, 
colocar fogo em uniformes em frente à prefeitura para que pudessem ter 
suas demandas atendidas, ainda que parcialmente. Desde então, as traba-
lhadoras inventaram sua forma de lidar com problemas da unicidade sin-
dical e do monopólio da representação: mobilização permanente, exigência 
de direitos perante a prefeitura, comunicação por WhatsApp e comissões de 
negociação provisórias. Sobre a comissão, narra Tânia: 

O que começou a acontecer: tanto as trabalhadoras como a SMED come-
çaram a perceber que o sindicato não representava elas. E o que se cria 
então? Em todos os processos de mobilização, [cria-se] uma comissão 
de trabalhadoras. Que por sinal nunca é a mesma. Tem uma ou duas lá 
que tão sempre junto, mas tipo assim: a comissão nunca é a mesma pra 
nunca ninguém ficar marcado e não ser demitido. Então foram ques-
tões que a gente foi aprendendo com o movimento desde 2014. (Tânia,  
em entrevista)

Essa forma de representação é, também, uma proteção contra a alta rota-
tividade do trabalho. Os aprendizados da experiência indicam, inclusive,  
que quem ser demitida deve tomar a frente dos atos:

As trabalhadoras elas não podem se expor; quem quer ser demitida... 
sempre tem algumas que querem ser demitidas, elas vão pra frente no 
movimento. As que não querem, isso no diálogo ali com a Prefeitura [...], 
o assédio é muito grande [...]. A própria SMED parou de querer negociar 
com o sindicato e a Empresa A nem se fala, [...] começou então a não se 
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procurar mais o sindicato e as negociações serem feitas com essa comis-
são de trabalhadoras. O sindicato ele serve... servia apenas para dar 
baixa na carteira das trabalhadoras. (Tânia, em entrevista)

Perguntada se havia recebido ao menos décimo terceiro proporcional, 
férias, saldo de salário, a resposta de Alba foi: “não, nada nada. Só sumiram”. 
Segundo a trabalhadora, “é muito estranho: os funcionários que trabalham  
lá no lugar, ficou todos, todo mundo. Essa Thaís [nome fictício, gerente] aí 
também já era da Empresa X [nome fictício, empresa]”. (Alba, em entrevista) 
O assunto, não por acaso, foi o primeiro da entrevista. 

Ao começo da manhã, em escola da região da periferia de Porto Alegre, 
onde as entrevistas haviam sido agendadas, o expediente das trabalhadoras 
foi cancelado pela empresa, que ordenou que elas fossem à empresa “assinar 
as férias”. Era 23 de dezembro de 2019. Na visão de Alba, “eles não tão nem aí 
pra gente. [...] Não dá pra fazer uma programação de férias, de nada, tu nunca 
sabe se vai tar férias, se vai receber, o que que tu vai fazer, não dá. Todo final 
de ano é isso aí”. (Alba, em entrevista)

A entrevista, então, realizou-se em automóvel urbano, entre a escola e  
a empresa, em deslocamento de aproximadamente 40 minutos de distância, 
em uma espécie de grupo focal, com a presença de funcionária de escola, 
concursada, de Alba e de Tânia, esta na direção do veículo automotor.  
No percurso, um dos primeiros temas é o do conteúdo contratual. Perguntada 
sobre as ordens que recebe e se entende que fazem parte de seu trabalho,  
a resposta é bastante direta e enfática no sentido de que vive uma situação 
de desvio de função:

Desvio de função é o que mais tem. O certo eu sou pros serviços gerais né. 
Mas a gente ajuda a cuidar o recreio, a gente passa café pros professor, 
a gente cuida o portão, a gente cuida entrada e saída de aluno, a gente 
lava a louca dos professores. Na realidade os serviços gerais que a gente 
tem que fazer a gente não faz como tinha que fazer. [...] que seria a lim-
peza do colégio, tipo limpar as classe, o chão, o vidro, aquelas limpeza,  
a gente não consegue por causa dos desvios. (Alba, em entrevista)
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A situação causa perplexidade e poderia ser enquadrada facilmente como 
de ilegalidade e fraude, passível de responsabilização da empresa prestadora 
de serviços, a Empresa A, e da prefeitura. Na terceirização como hoje é com-
preendida pelo STF, conforme narrado na seção anterior, remanesce res-
ponsabilidade subsidiária do Estado pelo contrato de trabalho, quando não 
fiscaliza adequadamente a execução contratual e as condições de trabalho. 
Ou seja, o Estado poderá ser condenado a indenizar a trabalhadora, caso  
não fiscalize o contrato e garanta seu cumprimento leal e de boa-fé. 

Na situação e considerando que realmente tenham ocorrido os fatos 
narrados, um primeiro indício a ser colhido, para se verificar se o Estado 
estava ou não realizando suas obrigações legais, consistiria em observar 
quem ordena as trabalhadoras a cumprirem ordens fora de suas funções e 
se o Estado tem algum controle sobre esse fluxo organizacional do trabalho. 
Questionada sobre quem lhe dá ordens para funções diversas da sua função 
contratual, assim respondeu Alba:

Olha, uma vez o nosso encarregado, um encarregado há muito tempo... 
disse que a gente é mandado pela escola. Se a gente tiver que carregar 
tijolo a gente tem que carregar. [Falou assim, com a maior naturalidade?74] 
Falou, aham, falou. Que a gente reclamou pra ele uma época que a gente 
tava pintando a escola... se fazia parte do nosso serviço a gente pintar 
a escola? [Pintar a escola?] Aham, a gente teve que pintar as grades,  
as coisas, que a gente pintava. Aí ele disse olha vocês têm que fazer 
de tudo. Vocês são os serviços gerais. É tudo. Se tiver que mandar carregar 
tijolo vão carregar tijolo. [...] Aí eu disse bah, mas a meu ver serviços 
gerais é limpeza, pintura já é com pintor né. [No horário de trabalho 
de vocês isso?] Geralmente na época de férias das crianças. (Alba,  
em entrevista)

7474	 Entre colchetes, as perguntas realizadas na entrevista.	 Entre colchetes, as perguntas realizadas na entrevista.
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Alba narra situações de luta por direitos,75 discriminação por gênero,76 
não recebimento de verbas durante licença-maternidade77 e discriminação 
religiosa,78 todas no cotidiano do trabalho. Também Tânia, em sua entrevista, 
indicou que a divisão de funções entre trabalhadores na empresa terceiri-
zada se submete a uma hierarquia de gênero: “Os encarregados são todos 
homens. As trabalhadoras na ponta, na limpeza, são mulheres”. (Tânia,  
em entrevista)

Alba entende que o que mais marcou ela foi quando estava grávida e 
seguia recebendo ordens em desvio de função:

O que me marcou mais foi quando eu tava grávida. Porque às vezes tu 
tava bem cansada e tinha que ficar carregando uns livro, né, pra cima e 
pra baixo. Aí tu pedia: ‘ai, tô cansada, não dá pra outra pessoa fazer?’. 
[Respondiam] ‘Não, tu tem que ajudar a carregar, tu tem que fazer’.  
Teve uma época que a gente teve que no colégio carregar armário, descer 
armário, subir armário, até isso a gente fazia. As professoras diziam ‘ai, 
não quero esse armário na minha sala’. Aí tu tem que ir lá e tirar armário, 
carregar armário, essas coisas que marca mais a gente. Porque às vezes 
tu tá que não aguenta mais os braços de cansada de carregar essas  
coisas. (Alba, em entrevista)

7575	 “	 “Ali na escola, geralmente é euAli na escola, geralmente é eu [que vou nas mobilizações das terceirizadas].  [que vou nas mobilizações das terceirizadas]. Minhas colega nenhuma Minhas colega nenhuma 
querem parar, da limpeza. Aí eu fico sabendo pelos grupo que a Rosaquerem parar, da limpeza. Aí eu fico sabendo pelos grupo que a Rosa [militante professora do   [militante professora do  
município, da associação de trabalhadores] município, da associação de trabalhadores] me colocou e por ela ao vivo mesmo. Quando dá eu voume colocou e por ela ao vivo mesmo. Quando dá eu vou”. ”. 
(Alba, em entrevista)(Alba, em entrevista)

7676	 “	 “Tem um José ali que não cumpre horário. Então por que ele chama só a nossa atenção quando a gente Tem um José ali que não cumpre horário. Então por que ele chama só a nossa atenção quando a gente 
não cumpre horário? A gente faz de tudo, quando é época de festa, e coisa, a gente tem que carregar não cumpre horário? A gente faz de tudo, quando é época de festa, e coisa, a gente tem que carregar 
cadeira, mesa, e ele não. Ele é homem. O horário dele é das duas às dez da noite, ele chega quatro horas, cadeira, mesa, e ele não. Ele é homem. O horário dele é das duas às dez da noite, ele chega quatro horas, 
quatro e dez. Um dia eu fui falar com o Antônio [nome fictício], o Carlos [nome fictício] nunca vem no quatro e dez. Um dia eu fui falar com o Antônio [nome fictício], o Carlos [nome fictício] nunca vem no 
horário. Ele respondeu: ‘Cuida do teu horário, que do horário dele sou eu que cuido’. A gente acha que ele horário. Ele respondeu: ‘Cuida do teu horário, que do horário dele sou eu que cuido’. A gente acha que ele 
tem mais uma preferência pro lado dos homens do que pro nosso lado. Acha que a gente tem que baixar a tem mais uma preferência pro lado dos homens do que pro nosso lado. Acha que a gente tem que baixar a 
cabeça. Mas se eu tiver que falar eu falo pra ele. Daí minhas colegas não gostam muito de falar, não falam, cabeça. Mas se eu tiver que falar eu falo pra ele. Daí minhas colegas não gostam muito de falar, não falam, 
abaixam a cabeça e ficam quieta”.abaixam a cabeça e ficam quieta”. (Alba, em entrevista) (Alba, em entrevista)

7777	 “	 “Entrei de férias e ganhei bebê nas férias. Recebi salário e não recebi férias. Aí ficou uma confusão.  Entrei de férias e ganhei bebê nas férias. Recebi salário e não recebi férias. Aí ficou uma confusão.  
Eles depositavam de pouquinho em pouquinho, tu não sabia nem o que tinha pegado no final das contasEles depositavam de pouquinho em pouquinho, tu não sabia nem o que tinha pegado no final das contas”. ”. 
(Alba, em entrevista)(Alba, em entrevista)

7878	 “	 “Discriminada por religião no local de trabalho já fui. Questão assim, vou na igreja né. Tenho colegas que Discriminada por religião no local de trabalho já fui. Questão assim, vou na igreja né. Tenho colegas que 
são de outras religiões e já debocharam da minha vestimenta, que às vezes eu uso saia, uso vestido,  são de outras religiões e já debocharam da minha vestimenta, que às vezes eu uso saia, uso vestido,  
sempre falando né... Umas piadinha...sempre falando né... Umas piadinha...”. (Alba, em entrevista)”. (Alba, em entrevista)

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   251constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   251 30/08/2023   19:58:0930/08/2023   19:58:09



252 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

Apesar de ser algo que mais marcou, é também algo costumeiro. A tra-
balhadora narra que é muito comum, em especial em janeiro e fevereiro,  
que sejam realizados desvios de função, para reorganização do espaço escolar, 
pintura, entre outros. Ao mesmo tempo, conta tudo com bom humor.  
Quase chegando à empresa, comenta: “Sabe o que eu tô pensando: Será que 
eu tô de férias mesmo? Que eu tô pensando até agora...”. 

As duas visões sobre os arranjos contratuais, como se viu, são carregadas 
de incertezas e vacilações quanto ao conteúdo do contrato. Os horizontes de 
expectativa lícitos aos contratantes são instáveis, pois incidem ilegalidades do 
trabalho sobre eles, com impacto de desestabilização. Nesse sentido, a crise 
contratual é uma situação permanente, na qual se acumulam experiências de 
liberdades coletivas do trabalho e de comunicação entre as trabalhadoras. 

A boa-fé objetiva é instrumento teórico pertinente para a identificação 
do problema e também insuficiente para a sua resolução, dada a configura-
ção contratual conforme os “costumes do meio”. Ao ser exercitada imagina- 
ção sobre o que seriam os costumes do meio da terceirização, esses certamente 
poderiam ser descritos como de insegurança permanente e, portanto, em alguma 
medida legitimar a ação desigual e combinada de Estado e Empresa A.

O efeito da crise crescente no contrato único, com a alteração da lei 
pública infundida no instrumento contratual, é o terreno propício para que 
capital e Estado atuem em conjunto, no interior da “confusão” do contrato,  
a partir do que “tudo pode”. Ordenam-se a realização de uma série de tarefas 
proibidas legalmente, como desvio de função, cujo cumprimento aumenta 
a mais-valia extraída pelo capital sobre o trabalho. Exemplifique-se com a 
segurança e cuidado das crianças em intervalos, realizada por trabalhadoras 
de serviços gerais e cozinha. Esse trabalho corresponde à função de pedagogas 
e funcionárias de escola, configurando-se em furto não pago de trabalho 
sua ordenação às trabalhadoras terceirizadas. Intensifica-se, desse modo,  
a exploração do trabalho.

Também a espoliação contratual se efetiva quando o próprio direito a 
regras no contrato é subtraído, com o não recebimento, pelas trabalhadoras, 
de direitos em tese indisponíveis e de ordem pública. Exemplificaram-se 
situações de não recebimento de folhas de pagamento, de ausência com-
pulsória de representação sindical, ausência de direito a receber informa-
ções sobre o próprio contrato e também impossibilidade de planejamento  
de vida com base na expectativa de direitos contratuais e constitucionais, 
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como férias e décimo terceiro. Não houve encaminhamentos que assegurassem 
o monitoramento da execução contratual, e a deslealdade no cumprimento 
das regras referentes ao salário foi considerada como elemento aceitável,  
em uma elástica normalidade contratual.

Uma primeira característica observável nessa contratualidade espolia-
tiva é a transferência, do Estado para as empresas, do poder de editar ilegali-
dades constitucionais do trabalho. O Estado também transfere suas receitas 
financeiras e, portanto, sua materialidade a empresas privadas. Nesse sentido,  
o Estado impede que as trabalhadoras organizem juridicamente um sindicato 
realmente representativo e as obriga a ter de agir contra a representação oficial, 
leia-se imposta legalmente, ou instituir continuamente representações pro-
visórias, cuja legitimidade o Estado não pode rejeitar, sob pena de impedir 
negociações coletivas e manter o conflito aberto.

Ocorre informalmente a instituição precária de uma autonomia coletiva 
variável e rotativa, no interior de uma regulação pública do trabalho que não 
é mais eficiente, pois permanece “custosa” para o Estado. É o Estado quem 
remunera, ainda que indiretamente, as trabalhadoras terceirizadas, por meio 
do contrato Estado-Empresa A. Esse mesmo contrato prevê o pagamento 
pela gestão do trabalho, realizado pelas empresas.

Eis um primeiro encontro entre o Estado-firma e o Estado-terapêutico  
da relação capital-trabalho, observável em contratos de trabalho. A reorde-
nação público-privado não realiza um colapso das regras do trabalho ou uma  
economia razoável de fundo público, mas uma nova normatização. O Estado 
não aparece no contrato entre Empresa A e trabalhadoras, mas atua como 
financiador do capital e como coautor de ilegalidades, como o desvio de 
função e os atrasos em pagamentos, em arranjo contratual com impacto dis-
criminatório sobre mulheres, que conformam a extrema maioria da categoria 
de trabalhadoras.

TST e contratos híbridos: duas limitações 

Porque não foi extinto, mas ampliado seletivamente, o direito do trabalho 
manteve princípios protetivos e bordas da ilegalidade, cuja ultrapassa-
gem é vedada pelo ordenamento jurídico. Os ministros se deparam com a 
hibridização contratual e delineiam traços dessas bordas, pois a infusão 
de lei pública na norma se apresenta inferior a um patamar estabelecido 
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como padrão, anteriormente. Transmutam-se as bordas da ilegalidade, 
abstrata e concretamente.79 Dois precedentes judiciais recentes ajudam 
a visualizar o problema e indicar considerações críticas. 

No centro das controvérsias judiciais, a saúde do trabalho e a subordi-
nação jurídica, o corpo discriminado e o poder; os primeiros considerados 
ora bens jurídicos disponíveis à circulação, ora bens jurídicos indisponíveis.  
Em outras palavras, seu desenho institucional dentro ou fora das bordas da 
ilegalidade está em disputa, no interior do processo de hibridização dos 
arranjos contratuais.

O primeiro precedente analisado nesta subseção cuida da autonomia 
coletiva e remonta à reinvenção do corporativismo, no âmbito de decisão do 
TST no ano de 2018. Discute-se a fórmula jurídica da prevalência do contrato 
coletivo sobre a lei federal e sobre o contrato individual, como estabelecida 
pelo RE nº 590.415/SC, antes analisado (BRASIL, 2015d, 2016b), e, a seguir, 
reafirmada no RE nº 895.759/PE (BRASIL, 2016a), ambos julgados pelo STF. 

No RE nº 895.759/PE, o Supremo decidiu pela validade de uma transação 
jurídica trabalhista,80 diferenciando-a da renúncia e validando que horas in 
itinere, antes recebidas no montante de 2h30 como integrantes regulares da 
jornada de trabalho de trabalhadoras e trabalhadores, fossem suprimidas.  
Na transação realizada, a contrapartida negociada foi o fornecimento 

7979	 A referência a noções de “abstrato” e “concreto”, nesse caso, concerne ao tipo de controle de constitucio-	 A referência a noções de “abstrato” e “concreto”, nesse caso, concerne ao tipo de controle de constitucio-
nalidade estabelecido. Quando se trata de controle abstrato de constitucionalidade, como no primeiro nalidade estabelecido. Quando se trata de controle abstrato de constitucionalidade, como no primeiro 
dos casos, referente às gestantes em ambientes insalubres, não há “partes” processuais diretamente dos casos, referente às gestantes em ambientes insalubres, não há “partes” processuais diretamente 
envolvidas. Ou seja, trata-se de situação em que se analisa a compatibilidade do dispositivo legal com a envolvidas. Ou seja, trata-se de situação em que se analisa a compatibilidade do dispositivo legal com a 
ordem constitucional, quando o Supremo atua como “guardião” da Constituição, em sentido normativo. ordem constitucional, quando o Supremo atua como “guardião” da Constituição, em sentido normativo. 
O controle concreto de constitucionalidade, por outro lado, realiza-se incidentalmente, no bojo de um O controle concreto de constitucionalidade, por outro lado, realiza-se incidentalmente, no bojo de um 
processo judicial que envolve trabalhadores e empregadores reais, que disputam o sentido da norma processo judicial que envolve trabalhadores e empregadores reais, que disputam o sentido da norma 
para a sua aplicação na relação de trabalho existente. É o caso, por exemplo, de um trabalhador gari para a sua aplicação na relação de trabalho existente. É o caso, por exemplo, de um trabalhador gari 
que busca seus direitos no Judiciário trabalhista, com o objetivo de ver afastada norma coletiva que que busca seus direitos no Judiciário trabalhista, com o objetivo de ver afastada norma coletiva que 
lhe reduz a percepção do adicional de insalubridade no conjunto do seu salário. Analisam-se casos de lhe reduz a percepção do adicional de insalubridade no conjunto do seu salário. Analisam-se casos de 
controle abstrato e concreto de constitucionalidade, pois ambos consubstanciam documentos jurídicos controle abstrato e concreto de constitucionalidade, pois ambos consubstanciam documentos jurídicos 
relevantes para a compreensão das bordas da ilegalidade.relevantes para a compreensão das bordas da ilegalidade.

8080	 No RE nº 895.759, o ministro Teori Zavascki diferencia transação e renúncia, afirmando que a renúncia 	 No RE nº 895.759, o ministro Teori Zavascki diferencia transação e renúncia, afirmando que a renúncia 
não é autorizada pela jurisprudência do STF. Comentando precedente em que foi afastada norma cole-não é autorizada pela jurisprudência do STF. Comentando precedente em que foi afastada norma cole-
tiva que fundamentava renúncia de direitos, relata Zavascki: “No julgamento desse recurso, analisou-se tiva que fundamentava renúncia de direitos, relata Zavascki: “No julgamento desse recurso, analisou-se 
hipótese em que contestada a validade de disposição de norma coletiva de trabalho que, sem conferir hipótese em que contestada a validade de disposição de norma coletiva de trabalho que, sem conferir 
qualquer vantagem aos trabalhadores, prefixou as horas in itinere em montante muito inferior ao tempo qualquer vantagem aos trabalhadores, prefixou as horas in itinere em montante muito inferior ao tempo 
médio efetivamente despendido no trajeto ao local de trabalho. O caso então analisado não se confunde médio efetivamente despendido no trajeto ao local de trabalho. O caso então analisado não se confunde 
com o quadro verificado nestes autos, em que o cômputo das horas in itinere foi transacionado por com o quadro verificado nestes autos, em que o cômputo das horas in itinere foi transacionado por 
outras vantagens concedidas aos trabalhadores”. (BRASIL, 2016a, p. 12)outras vantagens concedidas aos trabalhadores”. (BRASIL, 2016a, p. 12)
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extraordinário de cesta básica, seguro de vida e acidentes, abono anual, 
salário-família, repositor energético e tabela progressiva de produção. (BRASIL, 
2016a) 

Ao comentar diferenças entre o RE nº 590.415/SC e o RE nº 895.759/PE, 
Godinho Delgado (2019, p. 1584) afirma que nesse último houve invasão da 
esfera de direito individual e social fundamental. Refere-se a uma regulação 
“por regra imperativa heterônoma do Estado, pois horas in itinere são parte 
integrante da jornada de trabalho, tendo assento na Constituição da Repú-
blica (art. 7º, XIII) e na própria Consolidação das Leis do Trabalho (art. 58, 
§§2º e 3º)”. 

No caso julgado pelo STF, o sindicato patronal acordou vantagens 
extraordinárias, ao invés de pagar mensalmente, de forma regular, o preço 
da força de trabalho, inclusas as horas in itinere. À decisão de Embargos 
de Declaração sobre o acórdão do RE nº 590.415/SC, o caso Besc, o ministro  
Barroso afirmou que é necessário “[...] assegurar a credibilidade de tais planos 
[de demissão voluntária], a fim de preservar a sua função protetiva e de não 
desestimular o seu uso”. 81 (BRASIL, 2016b, p. 4) Realizado o cálculo, estabe-
lecido o contrato, o papel do Estado é assegurar o cumprimento da transmutação 
das bordas da ilegalidade contratual. É essa lógica que aproxima os dois jul-
gados do STF do julgado do TST, que ora se apresenta.

Um arranjo de desproteção permitido pela contratualidade híbrida lega-
lizou a possibilidade de restrição do enquadramento do valor do adicional 
de insalubridade, devido por lei a trabalhadores e trabalhadoras. Essa cláu-
sula foi negociada em CCT celebrada entre o Sindicato dos Empregados de 
Empresas de Asseio, Conservação, Limpeza Pública e Ambiental, Coleta de 
Lixo e similares do estado de Goiás (Seacons-GO) e o Sindicato das Empresas  
de Asseio, Conservação, Limpeza Urbana e Terceirização de Mão-de-Obra  
do estado de Goiás (Seac-GO), protocolada no Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) em 16 de fevereiro de 2012 e registrada sob o número 
GO000105/2012.82 

8181	  O julgamento do caso Besc se realizou no ano de 2015 e, por isso, seu acórdão foi citado por essa data. 	  O julgamento do caso Besc se realizou no ano de 2015 e, por isso, seu acórdão foi citado por essa data. 
O julgamento realizado nos Embargos de Declaração no caso Besc é uma nova decisão judicial e, por O julgamento realizado nos Embargos de Declaração no caso Besc é uma nova decisão judicial e, por 
isso, é citada no seu ano de julgamento, qual seja, 2016.isso, é citada no seu ano de julgamento, qual seja, 2016.

8282	 A CCT tem como número de solicitação e número do processo, respectivamente, os seguintes: 	 A CCT tem como número de solicitação e número do processo, respectivamente, os seguintes: 
MR008465/2012 e 46208.000997/2012-14.MR008465/2012 e 46208.000997/2012-14.
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Desde então, a CCT produziu efeitos e restringiu direitos de traba-
lhadores. Na cláusula décima terceira, a CCT dispõe sobre o adicional de 
insalubridade: 

Fica assegurado aos empregados, conforme de praxe, o paga-
mento do adicional de insalubridade, tendo como base de cál-
culo o salário profissional, sendo em grau máximo 40% (quarenta 
por cento) para os coletores de lixo e em grau médio 20% (vinte  
por cento), aos varredores de logradouros públicos e para os  
jardineiros grau mínimo, ou seja, 10 % (dez por cento).

Em contraposição a essa restrição de direitos, um trabalhador ingres-
sou com Reclamatória Trabalhista, pedindo a declaração de nulidade da 
norma coletiva e a condenação ao pagamento do adicional em grau máximo, 
e não no grau médio, em que havia sido enquadrado. Trata-se do Recurso de 
Revista (RR) nº 11179-53.2017.5.18.0051, julgado em 2018. 

No primeiro grau de jurisdição, a empresa contestou, com base no 
diploma normativo coletivo, que o trabalhador não teria direito ao grau 
máximo de insalubridade, pois exercia a função de auxiliar de limpeza,  
“[...] tendo como única e exclusiva atividade laborar na varrição e limpeza de 
parques na cidade de Anápolis, sem ter qualquer contato direto com agentes 
insalubres/lixo industrializado”. A reclamada também afirmou que “regular-
mente eram fornecidos e cobrada a utilização de todos os EPI’s necessários 
para o exercício do labor efetuado pela Reclamante”. (BRASIL, 2018f)

A perícia técnica, convocada para opinar no processo, concluiu pela 
exposição ao agente nocivo e pela convicção técnica da necessidade de 
pagamento do adicional de insalubridade, em grau máximo, como previsto 
no Anexo 14 da Norma Regulamentar 15, referente ao trabalho em contato 
permanente com “lixo urbano (coleta e industrialização)”. 

Em sua decisão judicial, o juiz do Trabalho Luiz E. D. Paraguassu afastou 
a incidência da norma coletiva, com fundamento na consideração de que o  
tema saúde e segurança do trabalho é infenso à negociação coletiva, e julgou 
procedente o pedido do trabalhador para condenar a empresa ao pagamento 
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das diferenças resultantes do enquadramento da insalubridade no grau 
máximo, com os devidos reflexos.83

Recorreu a empresa ao TRT da 18ª Região (Goiás). A razão de decidir 
do TRT-18 teve como fundamento jurídico o princípio da autonomia cole-
tiva e reivindicou os precedentes judiciais do Supremo antes mencionados.  
Faz isso citando longo trecho de acórdão do TRT da 10ª Região (Distrito Federal e 
Tocantins), no julgamento do Recurso Ordinário nº 0011571-58.2015.5.18.0052:

Saliento que o Excelso STF, no julgamento do Recurso Extraor-
dinário nº 895.759, de relatoria do Exmo. Ministro Teori Zavascki, 
considerou válida norma coletiva que restringe ou suprime 
direitos do trabalhador referentes às horas, prestigiando o prin-
cípio constitucional da autonomia in itinere da vontade coletiva,  
conforme trecho da decisão abaixo transcrito:

‘O acórdão recorrido não se encontra em conformidade com a 
ratio adotada no julgamento do RE 590.415, no qual esta Corte 
conferiu especial relevância ao princípio da autonomia da von-
tade no âmbito do direito coletivo do trabalho.

Ademais, a validade da votação da Assembleia Geral que delibe-
rou pela

celebração do acordo coletivo de trabalho não foi rechaçada nesta 
demanda, razão pela qual se deve presumir legítima a manifesta-
ção de vontade proferida pela entidade sindical.’ (RE 895.759, Rel. 
Teori Zavascki, DJe 13.09.2016).

O Exmo Min. Roberto Barroso, relator do RE nº 590.415, destacou 
que a relação pautada na assimetria de poder entre os sujeitos do 
contrato individual do trabalho não se estende ao direito cole-
tivo do trabalho, que emergiu forte com a Constituição Federal  
de 1988, prevalecendo a autonomia da vontade coletiva.

8383	 Assim decide o magistrado, no dispositivo da sentença: “Face ao exposto, homologo a renúncia  	 Assim decide o magistrado, no dispositivo da sentença: “Face ao exposto, homologo a renúncia  
do obreiro quanto ao pedido de indenização por danos morais, extinguindo o processo com resolução  do obreiro quanto ao pedido de indenização por danos morais, extinguindo o processo com resolução  
do mérito nesse particular (art. 487, III, ‘c’ do CPC c/c art. 769 da CLT) e julgo procedente o pedido-do mérito nesse particular (art. 487, III, ‘c’ do CPC c/c art. 769 da CLT) e julgo procedente o pedido-
para condenar a reclamada CONSÓRCIO GC AMBIENTALa pagar à parte reclamante ERMÍNIO LOPES para condenar a reclamada CONSÓRCIO GC AMBIENTALa pagar à parte reclamante ERMÍNIO LOPES 
MARTINS, em 48 horas a partir do trânsito em julgado dessa sentença, nos termos da fundamentação,  MARTINS, em 48 horas a partir do trânsito em julgado dessa sentença, nos termos da fundamentação,  
que integra o presente dispositivo, diferenças do adicional de insalubridade e reflexos em férias + 1/3, que integra o presente dispositivo, diferenças do adicional de insalubridade e reflexos em férias + 1/3, 
13º salário e FGTS + 40%”. (BRASIL, 2018f)13º salário e FGTS + 40%”. (BRASIL, 2018f)
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O Exmo. Ministro Barroso assevera que o direito coletivo do 
trabalho, em virtude de suas particularidades, é regido por 
princípios próprios, dentre os quais se destaca o princípio da 
equivalência dos contratantes coletivos, que impõe o tratamento 
semelhante a ambos os sujeitos coletivos - empregador e catego-
ria de empregados.

De fato, o artigo 7º, XXVI, da CF/88 erigiu as convenções e acor-
dos coletivos de trabalho a um patamar superior, garantindo o 
reconhecimento do que neles for pactuado.

Sendo assim, as normas coletivas devem ser valorizadas, uma vez 
que decorrem da autocomposição da vontade das categorias pro-
fissional e econômica envolvidas. Ressalto que na celebração de 
acordos ou convenções coletivas não subsiste a hipossuficiência 
do trabalhador, visto que este encontra-se representado pelo sin-
dicato de sua categoria, que, em igualdade de condições, negocia 
direitos e deveres a serem observados pelas partes.

Visto que o Supremo Tribunal Federal, intérprete maior da Cons-
tituição, vem se posicionando no sentido de conferir validade às 
normas coletivas livremente pactuadas, depreendo que referido 
entendimento deve ser seguido, pois valoriza uma garantia cons-
titucional que contribui para a renovação e evolução do direito 
do trabalho. (BRASIL, 2018b)

Após a citação, a ministra Iara Reixeira Rios, relatora da Segunda Turma 
do TRT da 18ª Região, limita-se a afirmar sobre o tema: “Dou provimento”, 
sem maiores fundamentações sobre o ponto. A decisão do TRT-18 fornecia 
validade a convenções coletivas que haviam vigorado por dois anos, entre 
janeiro de 2012 e dezembro de 2013, e estabeleciam um enquadramento 
do adicional de insalubridade em porcentagem inferior à prevista em lei.  
Manteve-se no TRT-18, observado de perto, a condenação da primeira deci-
são judicial para obrigar a empresa ao pagamento das diferenças entre o adi-
cional de insalubridade previsto em lei e aquele efetivamente pago, em todos 
os demais períodos.84

8484	 “Contudo, a única CCT juntada aos autos vigorou de 01/01/2012 a 31/12/2013, não abrangendo todo 	 “Contudo, a única CCT juntada aos autos vigorou de 01/01/2012 a 31/12/2013, não abrangendo todo 
o pacto laboral do reclamante, que perdurou de 10/07/2012 a 21/03/2017. Dessa forma, data venia, o pacto laboral do reclamante, que perdurou de 10/07/2012 a 21/03/2017. Dessa forma, data venia, 
dou parcial provimento dou parcial provimento para declarar a validade da norma coletiva e extirpar a condenação de paga-para declarar a validade da norma coletiva e extirpar a condenação de paga-
mento de diferenças de adicional de insalubridade apenas no período em que ela produziu seus efeitos mento de diferenças de adicional de insalubridade apenas no período em que ela produziu seus efeitos 
(01/01/2012 a 31/12/2013)”. (BRASIL, 2018, grifo do autor)(01/01/2012 a 31/12/2013)”. (BRASIL, 2018, grifo do autor)
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Inconformado com o acórdão, o trabalhador recorreu, mediante RR, ao TST. 
No desenvolvimento do seu voto no TST, o ministro Márcio Eurico Vitral Amaro 
descreve a demanda do trabalhador-recorrente e, entre as causas de pedir,  
cita a ausência de contrapartida na norma coletiva, que tornaria a cláusula 
de enquadramento da insalubridade uma transação, e não uma renúncia:

O recorrente sustenta que, em decorrência do exercício das ati-
vidades de varrição de ruas e de coleta de lixo urbano, faz jus a  
adicional de insalubridade em grau máximo. Diz que, sob o pre-
texto de atenção às normas coletivas, o reclamado lhe pagava 
adicional de insalubridade em grau médio. Alega não ser possível 
a negociação coletiva para supressão de direitos relacionados à 
saúde e segurança do trabalhador. Afirma não ter sido registrada 
pelo Regional qualquer contrapartida benéfica. Transcreve ares-
tos para demonstração de divergência jurisprudencial. Indica 
violação dos arts. 7º, caput, XXII, XXIII e XXVI, da Constituição 
da República e 192 da CLT. (BRASIL, 2018f, p. 2, grifo nosso)

O pagamento de adicional de insalubridade, no lugar da preservação 
plena da saúde da trabalhadora e do trabalhador, configura uma moneti-
zação indevida da pessoa que trabalha. Esse raciocínio já foi desenvolvido  
por Guilherme Guimarães Feliciano e Olívia Figueiredo Pasqualeto (2017), 
em reflexão sobre o meio ambiente de trabalho;85 quando desenvolvem o 
tratamento jurídico e os estudos sobre saúde e a segurança do trabalho,  
“não são reduzidos a discussões mesquinhas sobre adicional de insalubri-
dade e periculosidade”. (FELICIANO; PASQUALETO, 2017, p. 165)

8585	 A definição de meio ambiente de trabalho, como lembram Feliciano e Pasqualeto (2017), foi estipu-	 A definição de meio ambiente de trabalho, como lembram Feliciano e Pasqualeto (2017), foi estipu-
lada legalmente pela Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº 6.938/1981, em seu art. 3º, I: “Art 3º -  lada legalmente pela Política Nacional de Meio Ambiente, Lei nº 6.938/1981, em seu art. 3º, I: “Art 3º -  
Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis,  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis,  
influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas”. Essa definição, no entanto, possui duas limitações: (a) define-o como um conjunto,  as suas formas”. Essa definição, no entanto, possui duas limitações: (a) define-o como um conjunto,  
e não como um sistema, o que impede observar a “relação de interdependência e interconexão entre e não como um sistema, o que impede observar a “relação de interdependência e interconexão entre 
os elementos coexistentes” (FELICIANO; PASQUALETO, 2017, p. 166); e (b) “não inclui no conceito os elementos coexistentes” (FELICIANO; PASQUALETO, 2017, p. 166); e (b) “não inclui no conceito 
apresentado as interações de ordem psicossociais que interferem no meio ambiente”. (FELICIANO;  apresentado as interações de ordem psicossociais que interferem no meio ambiente”. (FELICIANO;  
PASQUALETO, 2017, p. 166) Em definição mais precisa, caracterizam os autores: “o meio ambiente  PASQUALETO, 2017, p. 166) Em definição mais precisa, caracterizam os autores: “o meio ambiente  
pode ser compreendido como um sistema de elementos que circundam todas as formas de vida,  pode ser compreendido como um sistema de elementos que circundam todas as formas de vida,  
inclusive a humana, impactando e sendo impactado por elas, as quais também são partes integrantes inclusive a humana, impactando e sendo impactado por elas, as quais também são partes integrantes 
desse sistema”. (FELICIANO; PASQUALETO, 2017, p. 166)desse sistema”. (FELICIANO; PASQUALETO, 2017, p. 166)
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Na verdade, a hibridização contratual pode ser vista como uma dimen-
são do avanço da “sociedade dos adoecimentos do trabalho” (ANTUNES, 2018),  
em que progressivamente se farão perceber, na Justiça do Trabalho, os efeitos 
não da monetização da saúde, mas de sua violação permanente por contra-
tos híbridos, que permitem diferentes arranjos de desproteção do ambiente 
laboral. Sebastião de Oliveira (2007) fez comentário similar, a respeito da 
mudança de percepção que seria gerada pela EC nº 45/2004, que albergou 
sob a competência da Justiça do Trabalho os dissídios individuais cujos 
objetos fossem acidentes de trabalho.

Para o autor, os operadores do direito laboral eram muito acostumados a 
discussões sobre o risco monetizável, em adicionais, horas extras, tabelas de 
agentes nocivos, eficiência de equipamentos de proteção etc., e era chegado 
o momento de conviver com os efeitos, as vítimas, a doença propriamente: 

[...] conhecíamos muito dos riscos e quase nada dos efeitos; 
conhecíamos os agentes nocivos, mas não víamos as suas víti-
mas. A nossa realidade palpável era somente o risco moneti-
zado, porquanto a doença ocupacional ou o acidente do trabalho 
ficava tão-somente no campo das possibilidades. (OLIVEIRA, 
2007, p. 107) 

Pode-se observar, em uma adaptação desse argumento à análise do con-
trato de trabalho híbrido, que o atual costume de observação da “fraude” ao 
contrato de emprego será progressivamente substituído pela observação 
minuciosa de cláusulas contratuais, como aquela que limitou o tempo de 
validade da norma coletiva e, mais precisamente, a que diferencia renúncia 
e transação.

A reinvenção do corporativismo carrega seus próprios paradoxos.  
Os sindicatos, com imposição de representação e proibição de pluralismo 
associativo, veem-se forçados à negociação coletiva para sua sobrevivência, 
com o exemplo antes mencionado, a respeito da possibilidade de instituição 
de sistema de custeio autonomamente. Como se disse, houve enfraqueci-
mento substantivo do sistema de custeio sindical, com o fim da obrigatorie-
dade da contribuição sindical (CLT, art. 545 e 578). 

A dependência econômica de parte das entidades sindicais passou do 
Estado à negociação coletiva. Nesse caso, o Estado efetivamente saiu de cena, 
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exceto para propor, sem maiores disfarces, a política que entende necessária 
à renovação do corporativismo (CLT, art. 611-A). Mesmo quando sai de cena 
em uma perspectiva protetiva, portanto, o Estado amplia, expande seu poder 
de ilegalidade, do qual o sindicato passa a ser portador legítimo, para sitiar 
a personalidade.

A recuperação da centralidade à autonomia coletiva não é uma viagem 
ao passado ou um retorno ao controle estatal dos sindicatos, mas um novo 
papel para as ilegalidades do trabalho, cujas bordas se modificam na negoci- 
ação coletiva. Em poucas palavras, a atualização conservadora do direito 
coletivo do trabalho condiciona a sobrevivência das entidades sindicais à 
lógica da negociação regressiva de direitos.

Não se pode dizer que foi uma lógica negocial que levou o Seacons-GO 
a celebrar a cláusula com enquadramento regressivo para parte dos traba-
lhadores da limpeza urbana. A avaliação dos objetivos do sindicato exigi-
ria maior investigação empírica. Ainda que não necessariamente orientada  
pela lógica negocial, o fato é que a cláusula da CCT não consubstanciou 
uma boa negociação. A razão de decidir do TST fundamentou-se na ausência  
de sinais de contrapartida à restrição no enquadramento da insalubridade e,  
portanto, declarou que não houve transação, e sim renúncia de direitos.  
Estabelece o julgado:

Quanto ao mais, a norma inserida no art. 192 da CLT é de ordem 
pública e de caráter tutelar, porque busca o resguardo das condi-
ções de saúde do trabalhador, ante os riscos inerentes ao trabalho 
realizado em condições insalubres. Assim, a previsão normativa 
que restringe a sua aplicação somente seria válida se prevista 
contrapartida benéfica, o que não foi registrado pelo Regional. 
Inválida, portanto, a cláusula normativa que determina o paga-
mento de adicional de insalubridade em grau médio a empre-
gados expostos ao agente insalubre em grau máximo. (BRASIL, 
2018f) 

Tem-se, pois, uma decisão favorável ao trabalhador, mas que deixa claro 
seus limites. O direito à saúde não é declarado indisponível, ainda que sejam 
realizadas considerações sobre cuidar-se de dispositivo normativo de ordem 
pública e caráter tutelar. O TST reafirma a negociação de direitos e a lógica 
transacional como regra, sem limites ao objeto da transação. A segunda 
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limitação à liberdade contratual coletiva consiste na necessidade de contra-
partida verificável no instrumento coletivo, tendo-se legalizado a transação  
de direitos, e não sua renúncia.

Um segundo caso analisado se constitui de um conjunto de documen-
tos jurídicos que analisam a complexa regulação recente da terceirização no 
Brasil. Abordado na seção anterior o RE nº 760.931, julgado em 30 de março 
de 2017, as marchas e contramarchas do fluxo normativo a respeito do tema 
exigiram novas manifestações de magistrados, do Poder Legislativo e do 
Poder Executivo.

Os documentos jurídicos que são analisados nesse segundo grupo de 
limitações à hibridização contratual são o acórdão do STF referente ao jul-
gamento da ADPF nº 324, o acórdão do TST referente ao julgamento do RR 
nº 62900-79.2007.5.09.0072 e o Decreto nº 9.507 de 2018, do Poder Executivo; 
todos posteriores às Leis nº 13.429/2017 e nº 13.467/2017.

A Lei nº 13.429/2017, publicada em 31 de março de 2017, permitiu a tercei-
rização da atividade-fim, mas não como se esperava. O diploma normativo 
autoriza a terceirização no âmbito dos contratos temporários. Acontece que 
isso já era lícito; o problema era a limitação da possibilidade à modalidade 
contratual temporária, sem igual permissão para a modalidade contratual 
de prazo indeterminado. Sanou-se a lacuna, então, com a Lei nº 13.467/2017, 
publicada em 13 julho de 2017, na qual se permitiu a terceirização da ativida-
de-fim em qualquer modalidade de contratação.86

As datas de publicação merecem uma atenção especial. Uma das leis foi 
publicada em 31 de março e outra em 13 de julho, com vigência desde novembro 
daquele ano. Antes disso, conforme analisado, o Supremo já havia decidido 
pela liberação da terceirização da atividade-fim, com o julgamento do RE  
nº 760.931 em 30 de março de 2017. A reforma antes da reforma legalizou a 
terceirização ampla e irrestrita, ao suprimir a validade constitucional da 
diferenciação entre atividade-fim e atividade meio.

O principal argumento utilizado pelos ministros do STF foi de que a efi-
ciência exige que o “objeto social” da empresa possa ser modificado cons-
tantemente e prestado por qualquer outra empresa, em razão de divisão de 
tarefas ou especialização. Negou-se que a subcontratação, em si, possa ser 

8686	 Para uma abordagem crítica sobre a terceirização nos diplomas normativos de 2017, vejam-se Marco 	 Para uma abordagem crítica sobre a terceirização nos diplomas normativos de 2017, vejam-se Marco 
Aurélio Serau Júnior (2018) e, nesta obra, Mello e Ferreira (2018).Aurélio Serau Júnior (2018) e, nesta obra, Mello e Ferreira (2018).
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caracterizada como reveladora de fraude, pois se constituiria apenas como 
uma estratégia de configuração das empresas, “incorporada à Administração 
Pública por imperativo de eficiência”. (BRASIL, 2017, p. 2)

Os fatos seguem e, após tornado constitucional o Estado-firma e nar-
rado na ementa do acórdão o objetivo da organização empresarial, de “repro-
duzir distribuição de fatores sob competição atomística dentro da firma”,  
restou recomendado à República que repensasse os benefícios empresariais 
da terceirização, como os “custos de transação” que ofereçam maior produção 
e menor desperdício. São eles, como elencado anteriormente, aprendizado, 
escala, escopo, cálculo, precificação, competição, custos, menor alavanca-
gem operacional e complexidade organizacional, diminuição da exposição a 
riscos e oscilações etc. (BRASIL, 2017b)

No âmbito do Poder Executivo, foi editado o Decreto nº 9.507/2018,  
que em seu artigo 1º estabelece o objeto regulado, qual seja, “a execução 
indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União”. No seu artigo 3º, são apresentadas 
vedações à contratação terceirizada na administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional:

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional, os serviços:

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento insti-
tucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e 
controle;

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a enti-
dade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de pro-
cessos e de conhecimentos e tecnologias;

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, 
de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo 
plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição legal 
em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou par-
cialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que 
tratam os incisos do caput poderão ser executados de forma 
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indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a rea-
lização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o 
contratado.

No lugar da distinção entre atividade-meio e atividade-fim, o Poder Exe-
cutivo decidiu adotar uma distinção entre “serviços auxiliares, instrumentais ou 
acessários”, por um lado, e “responsabilidade para a realização de atos admi-
nistrativos ou tomada de decisão”, por outro lado. A nova carne é comida 
com os velhos garfos...87 A solução constitucional, portanto, tem como pres-
suposto uma maior segmentação do mundo do trabalho: terceirizar, crescen-
temente. Para quem remanesce no regime bilateral de emprego, deixar claro 
que possui “responsabilidade” sobre os atos que realiza.

Apesar dessa primeira limitação à terceirização, o Poder Judiciário uni-
ficou os fundamentos e interesses das classes dominantes, com uma nova 
permissão constitucional para ilegalidades do trabalho que foram regula-
mentadas em duas leis ao longo do ano de 2017. Do ritmo acelerado desse 
fluxo normativo, pode-se concluir que a burguesia tinha pressa, mas o con-
teúdo das normas revelou articulação e precisão técnica precárias e ambí-
guas. A permissão constitucional do STF (RE nº 760.931, de 2017) e a edição 
de duas leis ordinárias (Lei nº 13.429/2017 e Lei nº 13.467/2017) sobre o tema 
não foram suficientes, pois restava pendente a discussão sobre a aplicabi-
lidade da liberação da atividade-fim aos contratos anteriores à contrarre-
forma trabalhista.

Essa discussão, então, foi realizada no STF e, depois, no TST, por meio 
da ADPF nº 324 e do RR nº 62900-79.2007.5.09.0072. A ADPF nº 324 tem como 
requerente a Associação Brasileira do Agronegócio (Abag) e como amici 
curiae diversas entidades sindicais e associativas, representantes de traba-
lhadores, empregadores e membros de instituições públicas, como a Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI), a Central Brasileira do Setor de Serviços 
(Cebrasse), a Confederação Nacional de Serviços (CNS), a Associação Brasi-
leira de Telesserviços (ABT), o Sindicato dos Empregados em Empresas de 
Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de 

8787	 Referência ao poema de Brecht, citado também nos agradecimentos, denominado “As novas eras”:  	 Referência ao poema de Brecht, citado também nos agradecimentos, denominado “As novas eras”:  
“As novas eras não começam de uma vez./ Meu avô viveu já nos novos tempos/ Meu neto com certeza/ “As novas eras não começam de uma vez./ Meu avô viveu já nos novos tempos/ Meu neto com certeza/ 
viverá ainda nos velhos./ A carne nova é comida com os velhos garfos./ Não foram os veículos motori-viverá ainda nos velhos./ A carne nova é comida com os velhos garfos./ Não foram os veículos motori-
zados/ Nem os tanques/ Não foram os aviões sobre nossos tetos/ Nem os bombardeiros./ Das novas zados/ Nem os tanques/ Não foram os aviões sobre nossos tetos/ Nem os bombardeiros./ Das novas 
antenas vieram as velhas bobagens./ A sabedoria distribuíu-se de boca em boca”.antenas vieram as velhas bobagens./ A sabedoria distribuíu-se de boca em boca”.
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Obra, Trabalho Temporário, Leitura de Medidores e Entrega de Avisos do 
Estado de São Paulo (Sindeepres), a Associação Nacional dos Procuradores e 
das Procuradoras do Trabalho (ANPT), a CUT, a Força Sindical (FS), a Central 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) e a Nova Central Sindical 
dos Trabalhadores (NCST).

Na ADPF nº 324, o STF decidiu pela constitucionalidade da terceiriza-
ção da atividade-fim inclusive para contratos anteriores à contrarreforma 
trabalhista.88 A ementa do acórdão caracteriza a terceirização de atividades-
-meio e atividades-fim como “liberdade de formular estratégias negociais 
indutoras de maior eficiência econômica e competitividade”. (BRASIL, 2019j, 
p. 02) A liberdade seria amparada nos princípios constitucionais da livre ini-
ciativa e da livre concorrência, pois “A Constituição não impõe a adoção de 
um modelo de produção específico, não impede o desenvolvimento de estraté-
gias empresariais flexíveis, tampouco veda a terceirização”. (BRASIL, 2019j, p. 2) 

Com base nesse entendimento, há explícita crítica à jurisprudência  
trabalhista, que é qualificada como “oscilante”, por supostamente não esta-
belecer “critérios e condições claras e objetivas [sobre a terceirização,]  
que permitam sua adoção com segurança. O direito do trabalho e o sistema 
sindical precisariam se adequar às transformações no mercado de trabalho 
e na sociedade”. (BRASIL, 2019j, p. 2) Importante defesa da jurisprudência  
trabalhista é realizada pela ministra Rosa Weber.89

8888	 No voto do ministro Luiz Fux, a posição da maioria é explícita: “Entendo que a mesma solução deve ser 	 No voto do ministro Luiz Fux, a posição da maioria é explícita: “Entendo que a mesma solução deve ser 
aplicável para relações jurídicas anteriores ao advento da reforma trabalhista, ou seja, preexistentes aplicável para relações jurídicas anteriores ao advento da reforma trabalhista, ou seja, preexistentes 
à Lei n.º 13.429, de 31 de março de 2017. Estabelecido que a terceirização é compatível com a Carta à Lei n.º 13.429, de 31 de março de 2017. Estabelecido que a terceirização é compatível com a Carta 
Magna e protegida pelos seus artigos 1º, IV, 5º, II, e 170, os quais garantem a livre iniciativa e a liber-Magna e protegida pelos seus artigos 1º, IV, 5º, II, e 170, os quais garantem a livre iniciativa e a liber-
dade contratual, sendo insubsistente a Súmula n.º 331 do TST, deve-se aplicar a solução da reforma dade contratual, sendo insubsistente a Súmula n.º 331 do TST, deve-se aplicar a solução da reforma 
trabalhista aos casos pretéritos, a fim de evitar um vácuo normativo quanto à matéria. Por essa razão, trabalhista aos casos pretéritos, a fim de evitar um vácuo normativo quanto à matéria. Por essa razão, 
também quanto a fatos pretéritos se impõe a responsabilidade subsidiária da pessoa jurídica contra-também quanto a fatos pretéritos se impõe a responsabilidade subsidiária da pessoa jurídica contra-
tante pelas obrigações trabalhistas não adimplidas pela empresa prestadora de serviços, bem como a tante pelas obrigações trabalhistas não adimplidas pela empresa prestadora de serviços, bem como a 
responsabilidade pelo recolhimento das contribuições previdenciárias devidas por esta, na forma do  responsabilidade pelo recolhimento das contribuições previdenciárias devidas por esta, na forma do  
art. 31 da Lei n.º 8.212/93. Em contrapartida, afasto a imposição à contratante do dever de fiscalização art. 31 da Lei n.º 8.212/93. Em contrapartida, afasto a imposição à contratante do dever de fiscalização 
da capacidade financeira da contratada, por ausência de previsão legal”. (BRASIL, 2019, p. 167)da capacidade financeira da contratada, por ausência de previsão legal”. (BRASIL, 2019, p. 167)

8989	 Por exemplo, relembra a ministra: “Pontuo aqui que a Súmula 331 do TST não nasceu de geração espon-	 Por exemplo, relembra a ministra: “Pontuo aqui que a Súmula 331 do TST não nasceu de geração espon-
tânea. É o resultado de longo processo de consolidação da jurisprudência trabalhista – mais de 30 anos tânea. É o resultado de longo processo de consolidação da jurisprudência trabalhista – mais de 30 anos 
de jurisprudência trabalhista - na adequação entre as normas de proteção ao trabalho e a realidade de jurisprudência trabalhista - na adequação entre as normas de proteção ao trabalho e a realidade 
cotidiana da intermediação de mão de obra por meio de pessoa interposta. Desde 1986 a Súmula 256/cotidiana da intermediação de mão de obra por meio de pessoa interposta. Desde 1986 a Súmula 256/
TST, de iniciativa do Ministro Marco Aurélio, à época Ministro daquela Casa, já dispunha sobre a limita-TST, de iniciativa do Ministro Marco Aurélio, à época Ministro daquela Casa, já dispunha sobre a limita-
ção da terceirização ao trabalho temporário (Lei nº 6.019/74) e serviços de vigilância (Lei nº 7.102/83)”. ção da terceirização ao trabalho temporário (Lei nº 6.019/74) e serviços de vigilância (Lei nº 7.102/83)”. 
(BRASIL, 2019j, p. 213) O Enunciado nº 256 dispunha que: “Salvo os casos de trabalho temporário e (BRASIL, 2019j, p. 213) O Enunciado nº 256 dispunha que: “Salvo os casos de trabalho temporário e 
de serviço de vigilância, previstos nas Leis nºs 6.019, de 03.01.1974, e 7.102, de 20.06.1983, é ilegal a de serviço de vigilância, previstos nas Leis nºs 6.019, de 03.01.1974, e 7.102, de 20.06.1983, é ilegal a 
contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo empregatício diretamente contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo empregatício diretamente 
com o tomador dos serviços”. (BRASIL, 2019j, p. 226)com o tomador dos serviços”. (BRASIL, 2019j, p. 226)
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Constrói-se, pela maioria,90 entendimento de que a terceirização, em si, 
não caracteriza fraude, mas apenas configura ilicitude seu “exercício abu-
sivo”. Ao avançar sobre a definição do que seja um exercício abusivo de con-
tratação terceirizada, afirma-se a necessidade de observação das normas 
constitucionais de tutela de trabalhadoras e trabalhadores, prescrevendo-se 
como dever da empresa tomadora de serviços as seguintes obrigações jurídicas: 
“i) verificar a idoneidade e a capacidade econômica da terceirizada; e ii) res-
ponder subsidiariamente pelo descumprimento das normas trabalhistas, 
bem como por obrigações previdenciárias”. (BRASIL, 2019j, p. 3)

Pela força normativa do entendimento constitucional emanado pelo 
Supremo, a vice-presidência do TST determinou que, no RR nº 62900-79.2007. 
5.09.0072, o TST verificasse a necessidade de retratação de seu entendi-
mento, para deixar de constituir vínculo de emprego entre trabalhador ter-
ceirizado e empresa de telefonia que, em tese, seria “tomadora de serviços” 
do trabalhador terceirizado, antes da realização do julgamento.91

Não houve retratação do TST, que decidiu pela manutenção da cons-
tituição de vínculo de emprego entre a empresa tomadora de serviços e o 
trabalhador antes terceirizado. Entre as provas colhidas no TRT, citadas no 
acórdão do TST, verifica-se a longa duração do contrato, sem alterações, 
entre 1968 e 1999. A partir de 2001, o trabalhador tem a CTPS assinada por 
outras quatro empresas.92

O próprio representante da empresa, em audiência, revelou desconhe-
cimento sobre “[...] quem era o verdadeiro empregador do autor, aliado ao 
fato de que toda a prestação de serviços se dava nas dependências da pri-
meira reclamada e nos mesmos moldes como ocorreu na contratação vigente 

9090	 Restaram vencidos, na votação, a ministra Rosa Weber, já citada, e os ministros Edson Fachin e Ricardo 	 Restaram vencidos, na votação, a ministra Rosa Weber, já citada, e os ministros Edson Fachin e Ricardo 
Lewandowski.Lewandowski.

9191	 Determinou o vice-presidente do TST que, tendo em vista que “o acórdão recorrido [versa] sobre ques-	 Determinou o vice-presidente do TST que, tendo em vista que “o acórdão recorrido [versa] sobre ques-
tão atinente a tema cuja repercussão geral foi reconhecida, com tese de mérito firmada pelo Supremo tão atinente a tema cuja repercussão geral foi reconhecida, com tese de mérito firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal”, determina-se “o encaminhamento dos autos ao órgão fracionário prolator da decisão Tribunal Federal”, determina-se “o encaminhamento dos autos ao órgão fracionário prolator da decisão 
recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II do CPC, sobre a necessi-recorrida nestes autos, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II do CPC, sobre a necessi-
dade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele colegiado”. dade ou não de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por aquele colegiado”. 
(BRASIL, 2019i, p. 2)(BRASIL, 2019i, p. 2)

9292	 “A cópia da carteira de trabalho trazida à fl. 23 demonstra a contratação do autor pela primeira ré no 	 “A cópia da carteira de trabalho trazida à fl. 23 demonstra a contratação do autor pela primeira ré no 
ano de 1968, relação que perdurou até 09-02-1999. No ano de 2001 o autor teve sua CTPS anotada pela ano de 1968, relação que perdurou até 09-02-1999. No ano de 2001 o autor teve sua CTPS anotada pela 
segunda ré, no ano de 2003 pela terceira, no ano de 2004 pela quarta e finalmente pela quinta reclamada segunda ré, no ano de 2003 pela terceira, no ano de 2004 pela quarta e finalmente pela quinta reclamada 
em abril/2006”. (BRASIL, 2019i, p. 4)em abril/2006”. (BRASIL, 2019i, p. 4)
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até o ano de 1999”. (BRASIL, 2019i, p. 5) Esse depoimento foi central para a 
caracterização da relação de emprego com a empresa tomadora de serviços, 
pois o trabalhador “prestava serviços diretamente [para essa empresa],  
utilizando-se do espaço e equipamentos desta, nos mesmos moldes que 
antes fazia, quando era diretamente contratado pela primeira ré até o ano  
de 1999”. (BRASIL, 2019i, p. 4)

A ausência de juízo de retratação pelo TST teve como fundamento uma 
distinção fático-jurídica (distinguishing) estabelecida pela Corte Trabalhista, 
em relação à tese fixada pelo Supremo. A razão de decidir é a presença de 
subordinação entre o trabalhador e a empresa de teleatendimento:

[...] verifica-se distinção fático-jurídica (distinguishing) em rela-
ção à tese ali fixada, uma vez que o reconhecimento do vínculo de 
emprego não resultou do apenas do labor do autor em atividade-
-fim da tomadora dos serviços, mas da constatação da ‘presença 
de subordinação do autor em face da primeira ré, para quem 
prestava serviços diretamente, utilizando-se do espaço e equipa-
mentos desta, nos mesmos moldes que antes fazia, quando era  
diretamente contratado pela primeira ré até o ano de 1999’.  
(BRASIL, 2019i, p. 3, grifo do autor)

[...] Constata-se, assim, que o caso dos autos não se amolda à 
hipótese dirimida pelo STF, razão pela qual não há retratação a 
ser feita nos moldes do art. 1039 do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, 
CPC/73). Com efeito, porque se extrai do acórdão regional que o 
reclamante se ativou efetivamente como empregado da tomadora 
dos serviços, submetendo-se diretamente a suas ordens, torna-se 
lícito reconhecer o vínculo de emprego diretamente com a 
empresa. Impõe-se, nesse contexto, a manutenção do acórdão 
em que não conhecido o recurso de revista da primeira reclamada. 
(BRASIL, 2019i, p. 9, grifo do autor)

 Com essa decisão, mantém-se limitada a possibilidade de terceirização 
da atividade-fim. No âmbito da administração pública federal, autárquica e 
fundacional, por força de decreto do Poder Executivo. Nas demais relações 
trabalhistas, pelo critério da subordinação jurídica. O tema é sensível, e o rol 
de entidades envolvidas como amici curiae na ADPF nº 324 revela o quanto 
impacta sobre a organização do trabalho no Brasil. 
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Olha o que a gente ouve nas escolas: ‘vocês têm que vir trabalhar,  
porque vocês não podem deixar as crianças dentro do colégio sem 
comida’. Mas os nossos filhos tão sem comida nas nossas casas. É isso 
que eles não entendem. Mas mesmo assim a gente tem que ir trabalhar, 
senão a gente sofre represália. Ou vai pra rua, ou vai ser descontada.  
(Trabalhadora terceirizada)

[...] ela também se assumiu depois que foi garantido o uso do nome social 
dentro da empresa. Ou seja, as pessoas tavam esperando esse direito pra 
poderem exercer sua identidade. O que foi muito bom. Uma pena que me 
desgastou também e eu não consegui nem batalhar pra conseguir sair 
daquele call center. (Teleoperadora trans)1

Morder o fruto amargo e não cuspir 
mas avisar aos outros quanto é amargo, 

cumprir o trato injusto e não falhar 
mas avisar aos outros quanto é injusto, 

sofrer o esquema falso e não ceder 
mas avisar aos outros quanto é falso; 

dizer também que são coisas mutáveis...

E quando em muitos a noção pulsar 
— do amargo e injusto e falso por mudar — 

então confiar à gente exausta o plano 
de um mundo novo e muito mais humano.

 (CAMPOS, 2003, p. 89)

Revisitar a teoria do contrato de trabalho desvelou as insuficiências do 
contrato único ou típico para compreender o Brasil, bem como caracte-
rísticas do conteúdo contratual no direito laboral. Oriunda da resposta a 
essas insuficiências, a observação concreta das ilegalidades do trabalho, 
em precedentes judiciais do Supremo, demonstrou como o Estado se 

1	 Notas de entrevistas em diário de campo, referentes a uma reunião realizada em sindicato no município 1	 Notas de entrevistas em diário de campo, referentes a uma reunião realizada em sindicato no município 
de Porto Alegre, como será descrito neste capítulo do livro.de Porto Alegre, como será descrito neste capítulo do livro.
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transforma mediante expansão de ilegalidades e reinvenção do corporati-
vismo sindical, com os fundamentos constitucionais da liberdade contratual  
e da autonomia coletiva. Ao sindicato é estendido o poder de legalidade 
do Estado, como reforço de sua posição de mediador privilegiado da rela-
ção entre Estado e sociedade, em uma nova correlação de forças.

Uma transformação dessa proporção não é simples e imediatamente 
estável. A hibridização de tipos e cláusulas contratuais simplifica um pro-
cesso altamente conflitivo, pelo qual o Estado progressivamente se reposi-
ciona e reordena os poderes de sua materialidade em relação aos contratos 
de trabalho. A conformação de tipos e cláusulas contratuais híbridas provoca 
uma infusão de lei sobre o futuro do trabalho, considerada a perspectiva, 
exposta anteriormente, de que todo contrato é um ato de apreensão e com-
prometimento do futuro, do ponto de vista do tempo de vida do trabalhador. 
(COUTINHO; ARAÚJO, 2016; MARTINS-COSTA, 2018; OST, 1999)

Neste momento de análise e exposição, utilizam-se as ferramentas for-
muladas nos capítulos anteriores, portanto, para realizar estudos concretos 
sobre as novas modalidades e cláusulas contratuais lícitas. Com esse objetivo, 
exploraram-se sentidos atribuídos por juristas e trabalhadoras à forma jurí-
dica assumida pelo contrato de trabalho, que inovou o ordenamento jurídico 
contemporâneo, em direção à hibridização entre contratos típicos e atípicos. 

Um contrato híbrido, como conceituado anteriormente, é aquele que 
mescla elementos do contrato único, tido como típico e padrão, e elementos 
considerados atípicos. A hibridização das modalidades contratuais ocorre 
em paralelo à legalização de cláusulas contratuais. Os limites de ambas são 
fornecidos pela interpretação constitucional dos contratos, realizada por 
magistrados. 

Nesse sentido, foi proposta a categoria contratualidades espoliativas, 
com o objetivo de discutir a multiplicidade da unidade conceitual no campo 
do trabalho e do emprego no Brasil, após a legalização de modalidades 
híbridas de contrato de trabalho. Trata-se de sugerir um olhar não para o 
assalariamento como regra, mas sim destacar a violência e o desenho discri-
minatório que se expandem no ramo juslaboral no Brasil.

A expansão do campo de normatização do ramo juslaboral foi analisada 
em contratos considerados precários e também em contratos considerados 
“estáveis”, no modelo celetista, nos quais a discriminação e as hostilidades con-
tratuais também se intensificam. As reflexões do capítulo são enriquecidas 
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por entrevistas com trabalhadoras terceirizadas e com teleoperadoras de 
empresas de teleatendimento, que oportunizaram a compreensão de dimen-
sões espoliativas e rebeldias criativas presentes em contratos de emprego e 
terceirizados.

O conjunto das informações empíricas, interpretadas no contexto da 
crise do contrato de trabalho e com o instrumental analítico colhido da 
categoria ilegalidade constitucional do trabalho, retira os tipos e cláusulas 
contratuais da condição de invisibilidade privada. Fornece, desse modo, 
condições de possibilidade para observação de hostilidades e hibridis-
mos contratuais destinados ao aumento da taxa de exploração no Brasil.  
A abordagem concreta sobre atos normativos e experiências de vida de tra-
balhadoras terceirizadas e teleoperadoras acentua traços da crise e fornece 
reflexões sobre o horizonte de expectativas de trabalhadoras e trabalhadores, 
com o que se buscará contribuir para a ampliação da teoria social (BURAWOY, 
2014; MÉSZÁROS, 2011; SAFATLE, 2019), em específico no tema do contrato 
de trabalho.

Analisam-se criticamente tipos contratuais híbridos da legislação em 
vigor, quais sejam, o contrato intermitente, o contrato desportivo, o contrato 
autônomo exclusivo, o contrato de parceria e o contrato de trabalho doméstico, 
bem como as cláusulas híbridas.

Modalidades híbridas de contrato de trabalho

Uma análise inicial da expansão seletiva do direito do trabalho poderia 
conduzir à afirmação de que foram retirados alguns direitos, mas manti-
dos outros, em mera atualização. Essa é a base da argumentação conserva-
dora, que salienta um sentido de modernização da legislação, com ênfase 
na liberdade do mercado. (COZERO, 2019; VASQUEZ; BIAVASCHI, 2019) 
Em outro sentido, este livro entende a atualização dos diplomas normati-
vos como uma requalificação rebaixada da regulação pública do trabalho, 
cujo centro é a liberdade contratual e, em paradoxo apenas aparente,  
sua concretização não envolve a ausência de regulação, mas sua expansão.

A expansão da liberdade contratual, na sua expressão real, revela-se em 
decisões judiciais, leis e decretos, cuja observação combinada fornece o 
desenho provisório de um mosaico de hibridismos contratuais. Não se 
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pretende apresentar todos os tipos contratuais e cláusulas alteradas, mas estu-
dos concretos que explicitem o sentido das transformações.2 

As metamorfoses do trabalho proibido são abordadas, nesta seção, a par-
tir de traços do desenho normativo referente aos principais novos tipos con-
tratuais, nas leis que diversificam modalidades contratuais (a) de trabalho 
doméstico, cabeleireiros e autônomos e (b) contratos intermitentes e contra-
tos verde e amarelos. A noção de tipos ou modalidades contratuais híbridas 
refere-se a arranjos mistos, entre o contrato de emprego e a atipicidade; a 
hibridização é, pois, um afastamento do regime de emprego, autorizado pela 
lei, em regimes contratuais híbridos e no interior do contrato de emprego, 
como se abordará na seção seguinte. 

Designam-se metamorfoses dos trabalhos ilegais as modificações reali-
zadas, com base no poder da legalidade do Estado, sobre as bordas do objeto 
proibido do contrato juslaboral, que conformam um desenho institucional 
discriminatório do direito do trabalho, hibridizando tipos e cláusulas con-
tratuais. Os tipos, como se verá nesta seção, conformam um desenho insti-
tucional alternativo ao contrato de emprego; as cláusulas, em outro sentido, 
modificam o desenho institucional tradicional do contrato de emprego.

Domésticas, cabeleireiras, autônomas 

As duas visões sobre o contrato terceirizado, ou sobre o arranjo trilate-
ral de contratação, vacilam quanto ao conteúdo do contrato, conforme 
desenvolvido. A instabilidade dos horizontes de expectativa lícitos dos 
contratantes torna a crise contratual permanente e faz acumularem-se 
atos de empregadores que violam a boa-fé objetiva, ainda que esse crité-
rio seja insuficiente para corrigir o problema, tendo como função apenas 
seu dimensionamento. O avanço de tipos híbridos de contratação suscita 

2	 Abordam-se informações empíricas que fornecem condições suficientes para a crítica e a reconstru-2	 Abordam-se informações empíricas que fornecem condições suficientes para a crítica e a reconstru-
ção da teoria do contrato de trabalho, em crise. Para uma abordagem de um conjunto mais amplo de ção da teoria do contrato de trabalho, em crise. Para uma abordagem de um conjunto mais amplo de 
tipos contratuais autônomos, albergando tipos híbridos não analisados neste livro, como contrato de tipos contratuais autônomos, albergando tipos híbridos não analisados neste livro, como contrato de 
estágio (Lei nº 11.788/2008), contrato desportivo (Lei nº 9.615/1998 e Lei nº 12.395/2011), contrato estágio (Lei nº 11.788/2008), contrato desportivo (Lei nº 9.615/1998 e Lei nº 12.395/2011), contrato 
do motorista agregado (Lei nº 11.442/2007), pescador profissional (Lei nº 10.779/2004), entre outros, do motorista agregado (Lei nº 11.442/2007), pescador profissional (Lei nº 10.779/2004), entre outros, 
veja-se Murilo Sampaio Oliveira (2019). Sobre a instituição das figuras do transportador autônomo de veja-se Murilo Sampaio Oliveira (2019). Sobre a instituição das figuras do transportador autônomo de 
cargas agregado e do transportador de cargas auxiliar (Lei nº 11.442/2007), no contexto da greve dos cargas agregado e do transportador de cargas auxiliar (Lei nº 11.442/2007), no contexto da greve dos 
caminhoneiros de 2018, veja-se artigo de Reichow, Carleial e Mello (2018). caminhoneiros de 2018, veja-se artigo de Reichow, Carleial e Mello (2018). 
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as novas dimensões legais da crise crescente do contrato de trabalho. 
Intensificam-se a exploração e espoliação do trabalho. Importa observar, 
nesta subseção, a positivação legal dessa ampliação da exploração e da 
espoliação.

Destacou-se como característica das contratualidades espoliativas, ao 
começo do capítulo, a transferência, do Estado para as empresas, do poder 
de editar ilegalidades constitucionais do trabalho. Esse é o sentido maior dos 
tipos legais híbridos, que diminuem, em diferentes dimensões, a infusão de 
cláusulas de ordem pública em contratos privados. No caso do contrato ter-
ceirizado, realizado em trilateralidade entre Estado-empresa-trabalhador(a), 
o Estado transfere, além de seu poder de legalidade, suas receitas financeiras 
e, portanto, sua materialidade a empresas privadas. Nesse arranjo híbrido 
contratual, esvaziam-se as normas de ordem pública referentes à organi-
zação sindical corporativa e à garantia de pagamento de verbas regulares e 
rescisórias.

Os direitos sociais são requalificados para permitir o exercício de hostili-
dades contratuais. Ou seja, não são absolutamente retirados, mas sua presta-
ção é tornada incerta ou frágil, dependente de fatores externos ao contrato, 
como o contrato Estado-empresa. Insere-se neles uma dimensão de agressi-
vidade jurídica lícita: podem-se tirar os direitos a qualquer momento. Esse 
hibridismo é normal.

Alba, trabalhadora com contrato para desempenho da função de servi-
ços gerais, antes mencionada, possui esse arranjo contratual diferenciado.  
À revelia das disposições legais e contratuais, que nunca recebeu por escrito, 
todos são seus chefes e qualquer função ordenada deve ser cumprida. Como 
relata, algumas professoras e funcionárias tratam-na como se fosse empre-
gada delas, para transporte de armários ou limpeza de louça. Nas férias das 
professoras, costuma pintar a escola. Nesse híbrido contratual, como se 
viu, a espoliação se disfarça e infunde na liberdade contratual individual e 
coletiva. 

O caso concreto ajuda a visualizar que as transformações que ocorrem 
no mundo do trabalho envolvem a linguagem dos contratos e das suas liber-
dades. Trabalhadoras possuem consciência sobre os problemas do contrato, 
as hostilidades a que são expostas e segmentações do ambiente do trabalho, 
resultantes de sua posição social. Esta subseção se propõe a observar outros 
tipos legais que conformam ilegalidades expandidas e, com eles, apresentar 
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novos traços concretos do desenho institucional discriminatório do direito 
do trabalho no país.

A contrarreforma trabalhista sistematiza a racionalidade da segmentação: 
hipersuficientes, autônomos, intermitentes, terceirizados e teletrabalhadores 
somam-se a outros tipos contratuais regulados recentemente, em uma selva 
legislativa (MÉSZÁROS, 2008) de contratualidades híbridas. Essas ilegali-
dades do trabalho, acumuladas no tempo, possuem efeitos sobre um con-
tingente significativo de trabalhadores e trabalhadoras, transformados em 
força de trabalho supérflua e explosiva.3 A segmentação, nesse sentido, é um 
sintoma e um termômetro da crise crescente do contrato de trabalho único.

Se um dos traços mais marcantes da contrarreforma trabalhista é a 
ampliação das modalidades de contratação do trabalho, é importante reite- 
rar que o processo não começou nem terminou em 2017. Podem-se citar, 
por exemplo, a regulação do trabalho doméstico (Lei Complementar  
nº 150/2015) e do contrato de parceria para trabalho em salões de beleza  
(Lei nº 13.352/2016), como exemplos de uma fórmula que se repete e expande 
com a contrarreforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017). Os dirigentes da 
democracia restrita brasileira, após o esgotamento da democracia de coop-
tação (MALTA; LEON, 2017), insaciáveis em suas soluções autoritárias para a 
crise econômica, tornaram a expandir as modalidades de contratação após 
a contrarreforma trabalhista, como se vê no contrato de trabalho verde e 
amarelo (MP nº 905/2019).

Trata-se de sublinhar que a ampliação do contingente de trabalhado-
res com contratos terceirizados ou com os ditos trabalho por conta própria,  
nos anos anteriores, já demonstrava que a contrarreforma não inaugura, 
mas sim confirma tendências recentes do mercado de trabalho (FILGUEIRAS; 
BISPO; COUTINHO, 2018), como já se teve a oportunidade de desenvolver.

O avanço da acumulação capitalista tem diversos efeitos sobre a classe 
trabalhadora, que cresce e se diversifica. Nessa processualidade, ocorre 

3	 “O caso é que, para se desembaraçar das dificuldades da acumulação e expansão lucrativa, o capi-3	 “O caso é que, para se desembaraçar das dificuldades da acumulação e expansão lucrativa, o capi-
tal globalmente competitivo tende a reduzir a um mínimo lucrativo o ‘tempo necessário de trabalho’  tal globalmente competitivo tende a reduzir a um mínimo lucrativo o ‘tempo necessário de trabalho’  
(ou o ‘custo do trabalho na produção’), e assim inevitavelmente tende a transformar os trabalhadores (ou o ‘custo do trabalho na produção’), e assim inevitavelmente tende a transformar os trabalhadores 
em força de trabalho supérflua. Ao fazer isto, o capital simultaneamente subverte as condições vitais em força de trabalho supérflua. Ao fazer isto, o capital simultaneamente subverte as condições vitais 
de sua própria reprodução ampliada. [...] Assim sendo, esta preocupação tem duplo significado: por um de sua própria reprodução ampliada. [...] Assim sendo, esta preocupação tem duplo significado: por um 
lado, indica a incontrolável multiplicação da ‘força de trabalho supérflua’ da sociedade; por outro, mostra lado, indica a incontrolável multiplicação da ‘força de trabalho supérflua’ da sociedade; por outro, mostra 
a acumulação da instável carga explosiva que invariavelmente acompanha tais fatos”. (MÉSZÁROS, a acumulação da instável carga explosiva que invariavelmente acompanha tais fatos”. (MÉSZÁROS, 
2011c, p. 226)2011c, p. 226)
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um processo intenso de diferenciação salarial e composição de exército de 
reserva, que atua como fonte de recrutamento contínuo do capital e que 
exerce pressão sobre os trabalhadores empregados, atuando também como 
regulador dos salários. (CARLEIAL, 1986) As formas de subemprego, que 
poderiam ser caracterizadas como “gradações do desemprego”, são difíceis 
de identificar e mensurar, como destaca Carleial (1986, p. 67):

[...] é preciso destacar que há ocorrências difíceis de identificar 
e mensurar e que muitas vezes acabam passando sem a devida 
menção. Neste caso, incluem-se as várias formas de subemprego, 
que permeiam tanto o núcleo capitalista como o não capitalista, 
e que procuram referir situações de salários baixos, trabalho 
em tempo parcial, inadequação entre a aptidão do trabalhador 
e a atividade desenvolvida, revelando assim várias gradações do 
desemprego. Isso faz lembrar que sob o capital não é suficiente 
identificar se o indivíduo está empregado ou não. Na realidade, 
torna-se importante também inadagar da natureza do emprego. 
[...] Como diz Braverman, ‘esta é uma cadeia em que cada elo 
pressupõe os restantes’.

A industrialização periférica se fez “submetida às determinações da 
divisão internacional do trabalho, uma das quais seria reproduzir interna-
mente às suas nações um capitalismo ainda mais desigualador e excludente”.  
(CARLEIAL, 1986, p. 69) É certo que a mensuração dessas diferentes grada-
ções do desemprego, que desafiam a própria natureza do emprego, podem 
ser visualizadas pelas diferentes modalidades de “pactos invisíveis” do  
contrato de trabalho, que se diversificam e ampliam, como a classe trabalha-
dora e sua precária regulação do trabalho. Os elos da cadeia se pressupõem, 
como ressaltou Carleial, ao relembrar Braverman.

A hierarquização entre trabalhadores e trabalhadoras foi imposta no 
desenvolvimento capitalista. Por isso o mercado de trabalho brasileiro  
“se qualifica como fortemente segmentado”, no qual merecem destaque 
as “formas não capitalistas ou informais de organização da produção. Tais  
formas foram aqui referidas como aquelas que se estabelecem nas brechas 
deixadas pelo avanço do capital”. (CARLEIAL, 1986, p. 71) Daí que a rela-
ção entre “formal” e “informal” é entendida por Carleial (1986, p. 72) como  
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“um dos ‘termômetros’ que mede a aparência ou os efeitos da crise econô-
mica sobre a classe trabalhadora que se pretende discutir”. 

A formalização de novas modalidades contratuais trabalhistas, entendida 
como termômetro da crise, é observada neste livro pelas bordas: primeira-
mente, observa-se a permissão constitucional para contratação em modali-
dade diversa do contrato de emprego, com o exemplo do trabalho doméstico. 
Após, observa-se o aumento da temperatura da crise, com o crescimento 
da hibridização dos tipos contratuais, em modalidades como o contrato de  
trabalho desportivo, o contrato de trabalho verde e amarelo, entre outros.

A permissão constitucional para um contrato especial para trabalhadoras 
domésticas, nesse sentido, é um exemplo relevante para iniciar a discus-
são concreta desse desenho institucional discriminatório, permitido pela 
Constituição de 1988, com forte segmentação de raça. Basta lembrar que, 
como aduz Pochmann (2012), as trabalhadoras domésticas possuem não 
apenas uma remuneração depreciada, mas também um status de trabalho 
desvalorizado.

Apesar dessa posição precária em relação aos demais tipos de trabalho, 
não é um tipo de atividade “incomum” no país. Até o início do século XX,  
“a ocupação doméstica representava a principal forma de trabalho nas cida-
des. Em 1900, por exemplo, um em cada dois trabalhadores ocupados exercia 
alguma atividade nas unidades familiares brasileiras”. (POCHMANN, 2012,  
p. 50) Famílias empregadoras, portanto, respondiam pela metade dos postos 
de trabalho no Brasil do começo do século. Ainda recentemente, porém,  
o trabalho doméstico respondia por quase 10% da ocupação urbana.

Esse contingente de trabalhadores prestava serviço para 26% das famí-
lias brasileiras em 2007: 13% contratavam um trabalhador, continuamente; 
12%, mais de um trabalhador; cerca de 1% das famílias, ademais, contratava 
20 trabalhadores. (POCHMANN, 2012) Pochmann destaca que o contingente 
de famílias que contratam trabalho doméstico, no Brasil, deve-se à exorbi-
tante concentração de renda e ao passado serviçal e escravista, “uma vez que 
nos países desenvolvidos o total de famílias com possibilidade de sustentar 
o trabalho doméstico não atinge 20%”. (POCHMANN, 2012, p. 53)
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Ainda que se observe uma sensível diminuição relativa do volume de tra-
balho doméstico em relação ao total de ocupações urbanas,4 a ausência de 
assinatura de CTPS ainda era uma realidade para a maioria das trabalhadoras 
na década passada, representando 78,1% do trabalho doméstico em 1979; 
79,7% em 1989; 74,97% em 1999 e 72,13% em 2009. (POCHMANN, 2012)

O contingente de 23,7 milhões de trabalhadores “para famílias”,5 em 2007, 
pertencia ao segmento de baixa remuneração do trabalho.6 Recebiam, em 
média, 1,7 salário mínimo; mais da metade, porém, recebia até um salário 
mínimo. (POCHMANN, 2012) O trabalho doméstico respondia, assim, por 
30% das ocupações urbanas, ainda que apenas por 21,7% da remuneração. 
(POCHMANN, 2012)

São trabalhadores e trabalhadoras majoritariamente negros,7 crescen-
temente escolarizados8 e desassociados de ação sindical: em 1990, 99% dos 
trabalhadores domésticos não eram sindicalizados; em 2009, o contingente 
de não sindicalizados ainda registra o montante de 97,8%. (POCHMANN, 
2012) Basicamente, celebram dois tipos de contrato de trabalho: “de um lado, 

4	 Conforme demonstra Pochmann (2012), a evolução da participação relativa do trabalho doméstico no 4	 Conforme demonstra Pochmann (2012), a evolução da participação relativa do trabalho doméstico no 
total da ocupação urbana diminui ao longo de um século, mas se mantém alta. Em 1900, o trabalho total da ocupação urbana diminui ao longo de um século, mas se mantém alta. Em 1900, o trabalho 
doméstico representava 53,1% do total da ocupação urbana; em 1920, 35,9%; em 1940, 27,5%; em 1960, doméstico representava 53,1% do total da ocupação urbana; em 1920, 35,9%; em 1940, 27,5%; em 1960, 
26,2%; em 1980, 13,1%; em 2000, 9,8%; em 2009, 7,8%. (POCHMANN, 2012)26,2%; em 1980, 13,1%; em 2000, 9,8%; em 2009, 7,8%. (POCHMANN, 2012)

5	 Pochmann (2012, p. 54) analisou os dados do  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  (IBGE) e 5	 Pochmann (2012, p. 54) analisou os dados do  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  (IBGE) e 
agrupou sob essa denominação as ocupações de “trabalhadores de vigia, segurança doméstica,  agrupou sob essa denominação as ocupações de “trabalhadores de vigia, segurança doméstica,  
cozinheiro(a), camareiro(a), copeiro(a), auxiliar de governança, arrumadeiro(a), cabeleireiro(a), depilador(a), cozinheiro(a), camareiro(a), copeiro(a), auxiliar de governança, arrumadeiro(a), cabeleireiro(a), depilador(a), 
motorista particular, dama de companhia, acompanhante, monitor(a), trabalhador(a) doméstico(a),  motorista particular, dama de companhia, acompanhante, monitor(a), trabalhador(a) doméstico(a),  
auxiliar de limpeza, piloto de aeronave ou embarcação particular, entre outros”. auxiliar de limpeza, piloto de aeronave ou embarcação particular, entre outros”. 

6	 Há um grupo considerado “de elite” no trabalho doméstico. Segundo Pochmann (2012, p. 58), realizam 6	 Há um grupo considerado “de elite” no trabalho doméstico. Segundo Pochmann (2012, p. 58), realizam 
serviços em ocupações como piloto de aeronaves e de embarcações particulares, serviços de admi-serviços em ocupações como piloto de aeronaves e de embarcações particulares, serviços de admi-
nistração de propriedade (bens, imóveis e aplicações financeiras) e também serviços de atendimento nistração de propriedade (bens, imóveis e aplicações financeiras) e também serviços de atendimento 
pessoal, como pessoal, como personal trainer, personal stylistpersonal trainer, personal stylist, damas de companhia, consultoria em geral etc. “Estes , damas de companhia, consultoria em geral etc. “Estes 
postos de trabalho especializados, que remuneram relativamente melhro, concentram tão somente postos de trabalho especializados, que remuneram relativamente melhro, concentram tão somente 
3,4% do total da ocupação nas atividades para famílias”. 3,4% do total da ocupação nas atividades para famílias”. 

7	 “A ocupação de trabalhador doméstico no Brasil continua sendo, cada vez mais, de pessoas não brancas. 7	 “A ocupação de trabalhador doméstico no Brasil continua sendo, cada vez mais, de pessoas não brancas. 
Em 1989, quase 49% dos ocupados eram brancos; em 2009, essa parcela reduziu0se para menos de Em 1989, quase 49% dos ocupados eram brancos; em 2009, essa parcela reduziu0se para menos de 
38%”. (POCHMANN, 2012, p. 64)38%”. (POCHMANN, 2012, p. 64)

8	 “Até a década de 1980, mais da metade dos ocupados com o trabalho doméstico possuíam, em anos 8	 “Até a década de 1980, mais da metade dos ocupados com o trabalho doméstico possuíam, em anos 
de estudo, o equivalente ao quinto ano do ensino fundamental. Em 2009, menos de um terço dos ocu-de estudo, o equivalente ao quinto ano do ensino fundamental. Em 2009, menos de um terço dos ocu-
pados no trabalho doméstico havia estudado até quatro anos”. (POCHMANN, 2012, p. 64) Destaca-se, pados no trabalho doméstico havia estudado até quatro anos”. (POCHMANN, 2012, p. 64) Destaca-se, 
também, o crescimento do contingente de trabalhadoras e trabalhadores com cinco a nove anos de também, o crescimento do contingente de trabalhadoras e trabalhadores com cinco a nove anos de 
estudos, de 12% em 1970 para 38,3% em 2009, bem como daqueles com dez anos ou mais de estudo, estudos, de 12% em 1970 para 38,3% em 2009, bem como daqueles com dez anos ou mais de estudo, 
de 0,2% em 1970 para 19,2% em 2009. (POCHMANN, 2012)de 0,2% em 1970 para 19,2% em 2009. (POCHMANN, 2012)
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a contratação do trabalho mensalista e, de outro, o contrato de trabalho 
horista/diarista”. (POCHMANN, 2012, p. 50)

Ramos e Nicoli (2017), sistematizando dados da OIT, informam que são 53 
milhões de trabalhadoras domésticas no mundo, das quais mais de 80% são 
mulheres. Observando-se apenas América Latina e Caribe, chega-se a 92% 
de mulheres. “O trabalho doméstico responde, aliás, por 7,5% dos empregos 
remunerados ocupados por mulheres ao redor do mundo, porcentagem essa 
que alcança 26% na América Latina e Caribe e quase 32% no Oriente Médio”. 
(RAMOS; NICOLI, 2017, p. 133-134) Os autores contrastam dados segundo os 
quais apenas 1,5% dentre os empregos remunerados masculinos são domés-
ticos, ao passo que uma a cada quatro mulheres que trabalha sob remunera-
ção, na América Latina, presta serviços domésticos. (RAMOS; NICOLI, 2017)

Como explica Pochmann (2012, p. 49), a urbanização brasileira foi acom-
panhada de uma externalização gradual de atividades domésticas “anterior-
mente executadas no interior do núcleo familiar, como os serviços de asseio 
e conservação (limpeza, segurança e manutenção) e pessoais (cabeleireiro, 
manicure, entre outros)”. Daí que se possa perceber, nesse tipo de traba- 
lho contratualizado, elementos de uma certa tradição de contratação sem 
direitos, ora revigorada e expandida.

Observe-se, por exemplo, que o Decreto nº 16.107/1923 entendia que as 
atividades de cozinheiro, faxineiro ou passadeira seriam típicas de trabalha-
dores domésticos, fosse o trabalho desenvolvido em instalação comercial 
ou em âmbito residencial. Apenas com o Decreto nº 3.079/1941 o trabalho 
doméstico passou a ser identificado como aquele que é realizado exclusi-
vamente no âmbito residencial. A CLT, desde sua origem, exclui sua apli-
cação aos trabalhadores domésticos (art. 7º, “a”9), o que só foi modificado, 
para a atual aplicação subsidiária da CLT, com a Lei Complementar (LC)  
nº 150/2015 (art. 19).

A Constituição Federal estabelece direitos sociais atribuídos a trabalha-
doras e trabalhadores em relações de trabalho, no artigo 7º, em um desenho 
institucional que contém permissões para ilegalidades do trabalho, como já 

9	 CLT, Art. 7º: “Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expres-9	 CLT, Art. 7º: “Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expres-
samente determinado em contrário, não se aplicam: a) aos empregados domésticos, assim considerados, samente determinado em contrário, não se aplicam: a) aos empregados domésticos, assim considerados, 
de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família,  de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família,  
no âmbito residencial destas”.no âmbito residencial destas”.
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se explorou. Além de permitir ilegalidades laborais, uma estruturação 
racializada do direito do trabalho se inscrevia no parágrafo único do dispo-
sitivo constitucional: “Parágrafo único. São assegurados à categoria dos tra-
balhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, 
XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social”.10 

Com o enunciado normativo anterior, restringe-se a aplicabilidade 
dos direitos sociais para uma categoria de trabalhadoras e trabalhadores,  
os domésticos. Essa situação começou a ser modificada em 2006, com a  
Lei nº 11.324/2006, que assegurou alguns direitos à categoria. A partir de 2013, 
com a EC nº 72, criaram-se 16 novos direitos aos empregados domésticos, 
com a alteração do parágrafo único do artigo 7º da CRFB/198.11 (DELGADO, 2019) 

Infelizmente, o Brasil não rompeu a tendência mundial, segundo a qual 
“[...] apenas 10% das trabalhadoras domésticas do mundo gozam do mesmo 
padrão de proteção concedido ao emprego remunerado em geral”. (RAMOS; 
NICOLI, 2017, p. 134) A maior parte dos países, como destacam os autores, 
oferece proteção parcial. Alguns não oferecem proteção alguma, como os do 
Oriente Médio. Seus salários, ademais, são baixos: “[...] pouco mais de 40% 
do salário médio recebido por empregados em geral no Brasil e na França,  
chegando a pouco mais de 30% na Índia e na Argentina”. (RAMOS; NICOLI, 
2017, p. 134)

É interessante observar a ementa da EC nº 72/2013: “Altera a redação do 
parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal para estabelecer a igual-
dade de direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais 
trabalhadores urbanos e rurais”. Ainda que a ementa da EC afirme estabelecer  
a igualdade, o tratamento desigual entre domésticos e outros trabalhado-
res é um dado histórico e que se manteve, ainda que tenha sido diminuído.  
A aproximação da legislação a um cenário de igualdade ainda se dá sob  
o signo da diferenciação de modalidades contratuais.

1010	 Sobre esse tema, vejam-se João Victor Marques da Silva (2016) e Gabriela Batista Pires Ramos (2019).	 Sobre esse tema, vejam-se João Victor Marques da Silva (2016) e Gabriela Batista Pires Ramos (2019).

1111	 CRFB/1988, art. 7º, § único: “Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domés-	 CRFB/1988, art. 7º, § único: “Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domés-
ticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, ticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, 
XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do  XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do  
cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e 
suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração  suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração  
à previdência social”.à previdência social”.
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Apenas com a LC nº 150/2015, que dispõe sobre o contrato de trabalho 
doméstico, os direitos sociais fundamentais foram realmente ampliados. 
Para ficar em um exemplo, após a LC nº 150/2015 foi editada a Resolução  
nº 780/2015, a partir da qual passou a ser obrigatório o recolhimento do 
FGTS. Antes da previsão na EC nº 73/2013 e regulação pela LC nº 150/2015, 
o depósito de FGTS não era exigido de empregadores domésticos. Passou a 
ser obrigatório, então, no montante de 11,2%, que se constitui pela somató-
ria dos 8% mensais com a antecipação da multa contratual por demissão sem 
justa causa de 40%.12

A modificação mais significativa da EC nº 73/2013, no entanto, foi a apli-
cabilidade dos incisos XIII, XV e XVI do artigo 7º, referentes à jornada de 
trabalho:

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diá-
rias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, 
em cinquenta por cento à do normal;

Pela primeira vez na história republicana brasileira, garantia-se direito à 
jornada de trabalho limitada para trabalhadoras domésticas. Daí em diante,  
passou a ser possível às trabalhadoras reivindicar, por exemplo, o paga-
mento de horas extraordinárias. A LC nº 150/2015 estabelece, também,  
o direito ao controle de jornada de trabalho, essencial para a configuração de 
prova processual do trabalhador que apresente reclamação perante a Jus-
tiça do Trabalho. A renovação legislativa, entretanto, já carregava a moder-
nização do arcaico. 

A LC nº 150/2015 prevê situações de possibilidade de acordo individual 
entre empregador e trabalhador doméstico, por exemplo para compensação 

1212	 Prevê-se que, na hipótese de o trabalhador se demitir, o valor referente à multa de 40% é devolvido ao 	 Prevê-se que, na hipótese de o trabalhador se demitir, o valor referente à multa de 40% é devolvido ao 
empregador doméstico.empregador doméstico.
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de jornada (art. 2º, §4º),13 instituição de jornada de 12h seguidas por 36h 
(art. 10),14 redução do intervalo intrajornada (art. 13).15 Além disso, previa sua 
própria modalidade de contrato de trabalho doméstico por prazo determi-
nado (art. 4º)16 e contrato de trabalho doméstico de experiência (art. 5º),17 em 
institutos que funcionam quase como réplica do regime de emprego flexibi-
lizado, em modalidade híbrida.

A LC nº 150/2015 mantém a exigibilidade de mais de dois dias da semana 
de trabalho para a caracterização do trabalho doméstico, o que obsta o 
reconhecimento de quaisquer direitos para a diarista doméstica (art. 1º).18  
O enquadramento legal do trabalho doméstico exclui as diaristas de qual-
quer proteção social. Mantém-se uma incompatibilidade flagrante com a 
Convenção nº 189 da OIT, que prevê a aplicabilidade do estatuto jurídico do 
emprego doméstico às diaristas. (RAMOS; NICOLI, 2017)

Vale a pena lembrar, também, que por força da LC nº 150/2015 foi incluído 
o art. 11-A na Lei nº 10.593/2010, atualização normativa que resultou em forte 
restrição do poder de fiscalização das condições de trabalho de trabalhado-
ras e trabalhadores domésticos. 

O auditor-fiscal do Trabalho só fiscalizará o local de trabalho mediante 
agendamento e entendimento prévio com o empregador (art. 11-A), a fiscalização 

1313	 LC nº 150/2015, art. 2º, § 4º: “Poderá ser dispensado o acréscimo de salário e instituído regime de com-	 LC nº 150/2015, art. 2º, § 4º: “Poderá ser dispensado o acréscimo de salário e instituído regime de com-
pensação de horas, mediante acordo escrito entre empregador e empregado, se o excesso de horas de pensação de horas, mediante acordo escrito entre empregador e empregado, se o excesso de horas de 
um dia for compensado em outro dia”.um dia for compensado em outro dia”.

1414	 LC nº 150/2015, art. 10: “É facultado às partes, mediante acordo escrito entre essas, estabelecer horário 	 LC nº 150/2015, art. 10: “É facultado às partes, mediante acordo escrito entre essas, estabelecer horário 
de trabalho de 12 (doze) horas seguidas por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de descanso, observados de trabalho de 12 (doze) horas seguidas por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de descanso, observados 
ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação”.ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação”.

1515	 LC nº 150/2015, art. 13: “É obrigatória a concessão de intervalo para repouso ou alimentação pelo 	 LC nº 150/2015, art. 13: “É obrigatória a concessão de intervalo para repouso ou alimentação pelo 
período de, no mínimo, 1 (uma) hora e, no máximo, 2 (duas) horas, admitindo-se, mediante prévio acordo período de, no mínimo, 1 (uma) hora e, no máximo, 2 (duas) horas, admitindo-se, mediante prévio acordo 
escrito entre empregador e empregado, sua redução a 30 (trinta) minutos”.escrito entre empregador e empregado, sua redução a 30 (trinta) minutos”.

1616	 LC nº 150/2015, art. 4º: “É facultada a contratação, por prazo determinado, do empregado doméstico: 	 LC nº 150/2015, art. 4º: “É facultada a contratação, por prazo determinado, do empregado doméstico: 
[...] II - para atender necessidades familiares de natureza transitória e para substituição temporária de [...] II - para atender necessidades familiares de natureza transitória e para substituição temporária de 
empregado doméstico com contrato de trabalho interrompido ou suspenso”.empregado doméstico com contrato de trabalho interrompido ou suspenso”.

1717	 LC nº 150/2015, art. 5º: “O contrato de experiência não poderá exceder 90 (noventa) dias. § 1º. O con-	 LC nº 150/2015, art. 5º: “O contrato de experiência não poderá exceder 90 (noventa) dias. § 1º. O con-
trato de experiência poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, desde que a soma dos 2 (dois) períodos não trato de experiência poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, desde que a soma dos 2 (dois) períodos não 
ultrapasse 90 (noventa) dias. § 2º. O contrato de experiência que, havendo continuidade do serviço,  ultrapasse 90 (noventa) dias. § 2º. O contrato de experiência que, havendo continuidade do serviço,  
não for prorrogado após o decurso de seu prazo previamente estabelecido ou que ultrapassar o  não for prorrogado após o decurso de seu prazo previamente estabelecido ou que ultrapassar o  
período de 90 (noventa) dias passará a vigorar como contrato de trabalho por prazo indeterminado”.período de 90 (noventa) dias passará a vigorar como contrato de trabalho por prazo indeterminado”.

1818	 LC nº 150/2015, art. 1º: “Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de 	 LC nº 150/2015, art. 1º: “Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de 
forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família,  forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família,  
no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana, aplica-se o disposto nesta Lei”.no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana, aplica-se o disposto nesta Lei”.
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terá natureza prioritariamente “orientadora” (art. 11-A, §1º), o auto de infra-
ção será lavrado apenas mediante o critério da “dupla visita” (art. 11-A, §2º) 
e a inspeção será realizada com o “acompanhamento” do empregador ou 
membro da família designado (art. 11-A, §3º).19

Considerando-se a maioria de trabalhadoras mulheres nessa atividade 
de trabalho, grande parte delas mulheres negras, é certo que há impacto dis-
criminatório na possibilidade de uma contratação híbrida.

Uma externalização do trabalho doméstico, narrada por Pochmann 
(2012), é a das atividades desenvolvidas em salão de beleza. No Brasil, a Lei 
nº 12.592/2012 é o marco legislativo das atividades profissionais de cabelei-
reiros, barbeiros, esteticistas, manicures, pedicures, depiladores e maquia-
dores. Depois, a Lei nº 13.352/2016 é promulgada para atualizar o diploma 
normativo anterior, inserindo dispositivos referentes ao contrato de parce-
ria entre aqueles profissionais e as pessoas jurídicas registradas como salões 
de beleza.

O contrato de parceria é uma modalidade híbrida de contrato de trabalho, 
pois se configura explicitamente como uma alternativa ao contrato de 
emprego, como se percebe pelo art. 1º-A, §11º, da Lei nº 12.592/2012, atua-
lizada pela Lei nº 13.352/2016: “O profissional-parceiro não terá relação de 
emprego ou de sociedade com o salão-parceiro enquanto perdurar a relação 
de parceria tratada nesta Lei”. O tipo contratual remonta à noção de parceria 
prevista no Estatuto da Terra (Lei nº 4.505/1964), que referenciava a parceria 
agrícola, alterado em 2007 pela Lei nº 11.443/2007, que previu novo contrato 
de parceria para a agroindústria de aves e suínos.20

1919	 Lei nº 10.593/2010, atualizada pela LC nº 150/2015: “Art. 11-A.  A verificação, pelo Auditor-Fiscal do 	 Lei nº 10.593/2010, atualizada pela LC nº 150/2015: “Art. 11-A.  A verificação, pelo Auditor-Fiscal do 
Trabalho, do cumprimento das normas que regem o trabalho do empregado doméstico, no âmbito do Trabalho, do cumprimento das normas que regem o trabalho do empregado doméstico, no âmbito do 
domicílio do empregador, dependerá de agendamento e de entendimento prévios entre a fiscalização e domicílio do empregador, dependerá de agendamento e de entendimento prévios entre a fiscalização e 
o empregador.o empregador.
§ 1o A fiscalização deverá ter natureza prioritariamente orientadora. § 1o A fiscalização deverá ter natureza prioritariamente orientadora. 
§ 2o Será observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de infração, salvo quando for cons-§ 2o Será observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de infração, salvo quando for cons-
tatada infração por falta de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, ainda, na ocor-tatada infração por falta de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, ainda, na ocor-
rência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização. rência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização. 
§ 3o Durante a inspeção do trabalho referida no caput, o Auditor-Fiscal do Trabalho far-se-á acompanhar § 3o Durante a inspeção do trabalho referida no caput, o Auditor-Fiscal do Trabalho far-se-á acompanhar 
pelo empregador ou por alguém de sua família por este designado”.pelo empregador ou por alguém de sua família por este designado”.

2020	 Murilo Oliveira (2019) explica o contrato de sociedade referente à parceria agrícola, como originalmente 	 Murilo Oliveira (2019) explica o contrato de sociedade referente à parceria agrícola, como originalmente 
previsto e como modificado em 2007: “O Estatuto da Terra (Lei 4.505/1964), ao regular a parceria agrí-previsto e como modificado em 2007: “O Estatuto da Terra (Lei 4.505/1964), ao regular a parceria agrí-
cola, pecuária, agroindustrial e extrativa, estipulou critérios minuciosos para a divisão dos frutos desta cola, pecuária, agroindustrial e extrativa, estipulou critérios minuciosos para a divisão dos frutos desta 
associação capital-trabalho (art. 96, VI), atribuindo-lhe a natureza jurídica de contrato de sociedade  associação capital-trabalho (art. 96, VI), atribuindo-lhe a natureza jurídica de contrato de sociedade  
(art. 96, VII). A parceria rural, então, se perfaz como contrato típico de sociedade, com a respectiva (art. 96, VII). A parceria rural, então, se perfaz como contrato típico de sociedade, com a respectiva 
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Nessa modalidade de organização do trabalho, a linguagem contra-
tual recostura o conflito e o faz parecer uma cooperação: a pessoa jurídica 
salão de beleza se denomina “salão-parceiro” e o trabalhador se denomina  
“profissional-parceiro” (art. 1º-A, §1º);21 o salão-parceiro tem obrigação de 
centralizar pagamentos e recebimentos (art. 1º-A, §2º),22 reter cota parte do 
profissional parceiro (art. 1º-A, §3º),23 preservar e manter adequadas condi-
ções de trabalho, em especial equipamentos, instalações e garantia da saúde 
e da segurança (art. 1º-B);24 o profissional-parceiro tem direitos quanto ao 
uso de bens materiais necessários ao desempenho das atividades profissionais, 
bem como sobre o acesso e circulação nas dependências do estabelecimento 
(art. 1º-A, §10º, IV).25 

O profissional-parceiro poderá ser qualificado, perante autoridades 
fazendárias, como pequeno empresário, microempresário ou microem-
preendedor individual (art. 1º-A, §7º).26 Além disso, é-lhe vedado “assumir 

divisão dos frutos desta associação. [...] Na esteira da parceria agrícola, a Lei 11.443/2007, alteradora divisão dos frutos desta associação. [...] Na esteira da parceria agrícola, a Lei 11.443/2007, alteradora 
do Estatuto da Terra, delegou a uma nova lei específica – até então inexistente – o regramento dos con- do Estatuto da Terra, delegou a uma nova lei específica – até então inexistente – o regramento dos con- 
tratos de parceria agroindustrial de aves e suínos. Os sistemas de parceria na criação de frangos no tratos de parceria agroindustrial de aves e suínos. Os sistemas de parceria na criação de frangos no 
Brasil estabelecem intensa relação de inserção dos produtores ‘integrados’ nas cadeias produtivas,  Brasil estabelecem intensa relação de inserção dos produtores ‘integrados’ nas cadeias produtivas,  
uma vez que os criadores – pequenos produtores rurais proprietários de terras – são obrigados a adotar uma vez que os criadores – pequenos produtores rurais proprietários de terras – são obrigados a adotar 
rigorosamente o padrão produtivo fixado pela empresa abatedora”. (OLIVEIRA, 2019, p. 56-57)rigorosamente o padrão produtivo fixado pela empresa abatedora”. (OLIVEIRA, 2019, p. 56-57)

2121	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 1º Os estabelecimentos e os pro-	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 1º Os estabelecimentos e os pro-
fissionais de que trata o caput, ao atuarem nos termos desta Lei, serão denominados salão-parceiro e fissionais de que trata o caput, ao atuarem nos termos desta Lei, serão denominados salão-parceiro e 
profissional-parceiro, respectivamente, para todos os efeitos jurídicos”.profissional-parceiro, respectivamente, para todos os efeitos jurídicos”.

2222	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 2º O salão-parceiro será respon-	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 2º O salão-parceiro será respon-
sável pela centralização dos pagamentos e recebimentos decorrentes das atividades de prestação de sável pela centralização dos pagamentos e recebimentos decorrentes das atividades de prestação de 
serviços de beleza realizadas pelo profissional-parceiro na forma da parceria prevista no caput”.serviços de beleza realizadas pelo profissional-parceiro na forma da parceria prevista no caput”.

2323	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 3º O salão-parceiro realizará a reten-	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 3º O salão-parceiro realizará a reten-
ção de sua cota-parte percentual, fixada no contrato de parceria, bem como dos valores de recolhimento ção de sua cota-parte percentual, fixada no contrato de parceria, bem como dos valores de recolhimento 
de tributos e contribuições sociais e previdenciárias devidos pelo profissional-parceiro incidentes sobre de tributos e contribuições sociais e previdenciárias devidos pelo profissional-parceiro incidentes sobre 
a cota-parte que a este couber na parceria”.a cota-parte que a este couber na parceria”.

2424	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-B: “Cabem ao salão-parceiro a preser-	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-B: “Cabem ao salão-parceiro a preser-
vação e a manutenção das adequadas condições de trabalho do profissional-parceiro, especialmente vação e a manutenção das adequadas condições de trabalho do profissional-parceiro, especialmente 
quanto aos seus equipamentos e instalações, possibilitando as condições adequadas ao cumprimento quanto aos seus equipamentos e instalações, possibilitando as condições adequadas ao cumprimento 
das normas de segurança e saúde estabelecidas no art. 4º desta Lei”.das normas de segurança e saúde estabelecidas no art. 4º desta Lei”.

2525	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 10. São cláusulas obrigatórias  	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 10. São cláusulas obrigatórias  
do contrato de parceria, de que trata esta Lei, as que estabeleçam: [...] IV - direitos do profissional- do contrato de parceria, de que trata esta Lei, as que estabeleçam: [...] IV - direitos do profissional- 
-parceiro quanto ao uso de bens materiais necessários ao desempenho das atividades profissionais, -parceiro quanto ao uso de bens materiais necessários ao desempenho das atividades profissionais, 
bem como sobre o acesso e circulação nas dependências do estabelecimento”.bem como sobre o acesso e circulação nas dependências do estabelecimento”.

2626	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 7º Os profissionais-parceiros pode-	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 7º Os profissionais-parceiros pode-
rão ser qualificados, perante as autoridades fazendárias, como pequenos empresários, microempresá-rão ser qualificados, perante as autoridades fazendárias, como pequenos empresários, microempresá-
rios ou microempreendedores individuais”.rios ou microempreendedores individuais”.
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as responsabilidades e obrigações decorrentes da administração da pessoa 
jurídica do salão-parceiro, de ordem contábil, fiscal, trabalhista e previden-
ciária incidentes, ou quaisquer outras relativas ao funcionamento do negócio” 
(art. 1º-A, §6º).27 A lei prevê, ainda, que configura fraude o exercício de ativi-
dades estranhas à função do parceiro (art. 1º-C, II).28 Por exemplo, um cabe-
leireiro que trabalhe também como atendente ou limpe o salão. Nesse caso,  
o vínculo de emprego deve ser reconhecido.

O estímulo à autonomia individual de profissionais-parceiros pode ser 
lido como similar ao empreendedorismo, sobre o qual Wendy Brown (2018, 
p. 9) destinou um singular horizonte de sentidos das metamorfoses da igual-
dade e da liberdade, ao perguntar-se sobre:

Que razão se atribui a um comportamento empreendedor dili-
gente e responsável, porém não recompensado? Revela-se então 
uma lógica que combina um pensamento simplificador sobre  
o capital humano de empresas de sucesso com um discurso 
nacional-teológico de sacrifício moralizado, um sacrifício neces-
sário à saúde e sobrevivência do todo. Sacrifício moralizado que 
resolve artificiosamente o paradoxo da conduta não recompen-
sada, prescrita de maneira normativa pelo neoliberalismo.

A identificação entre autonomia, diligência e responsabilidade, por um 
lado, e discursividade do sacrifício nacional-teológico, por outro lado, indica 
um fechamento das fronteiras que o capital permite à ação de trabalhadoras 
e trabalhadores. Expande-se a liberdade e, portanto, a hostilidade contratual. 
Por um lado, “a cidadania neoliberal deixa o indivíduo livre para cuidar  
de si mesmo”. (BROWN, 2018, p. 10) Por outro lado, “ela também o compromete, 
discursivamente, com o bem-estar geral – demandando sua fidelidade e 

2727	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 6º O profissional-parceiro não 	 Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-A: “§ 6º O profissional-parceiro não 
poderá assumir as responsabilidades e obrigações decorrentes da administração da pessoa jurídica poderá assumir as responsabilidades e obrigações decorrentes da administração da pessoa jurídica 
do salão-parceiro, de ordem contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária incidentes, ou quaisquer outras do salão-parceiro, de ordem contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária incidentes, ou quaisquer outras 
relativas ao funcionamento do negócio”.relativas ao funcionamento do negócio”.

2828	  Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-C: “Configurar-se-á vínculo empregatício 	  Lei nº 12.592/2012, atualizada pela Lei nº 13.352/2016, art. 1º-C: “Configurar-se-á vínculo empregatício 
entre a pessoa jurídica do salão-parceiro e o profissional-parceiro quando: [...] II – o profissional-parceiro entre a pessoa jurídica do salão-parceiro e o profissional-parceiro quando: [...] II – o profissional-parceiro 
desempenhar funções diferentes das descritas no contrato de parceria”.desempenhar funções diferentes das descritas no contrato de parceria”.
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potencial sacrifício em nome da saúde nacional ou do crescimento econô-
mico. Essa é a inversão paradoxal da liberdade neoliberal [...]”. (BROWN, 
2018, p. 10)

A liberdade contratual concretizava-se em instrumentos normativos e se 
expandia, tornando formais os informais ou legalizando ilicitudes. No caso  
das trabalhadoras domésticas, os acordos individuais sobre compensação de 
jornada e a possibilidade de contratação na modalidade temporária hibridi-
zam o contrato de emprego, para torná-lo mais barato. No caso de cabeleireiros, 
barbeiros, esteticistas, manicures, pedicures, depiladores e maquiadores,  
é o conjunto da infusão de público no privado que é questionado. O contra- 
to de parceria expropria, por exemplo, o direito à limitação da jornada de trabalho, 
que deixa de existir. O trabalho sem desconexão para lazer e descanso,  
se não houver desvio de função, não configura nenhum tipo de ilegalidade, 
segundo a inteligência legal.

Convém lembrar que a informalidade é uma forte tendência do mercado 
de trabalho no Brasil, pela baixa quantidade de trabalhadores com carteira 
assinada, em relação ao conjunto da população economicamente ativa assa-
lariada. Francisco de Oliveira relembra que a tendência à informalização 
também atinge o trabalhador formal, que deve passar a possuir “atributos do 
‘informal’: flexibilidade, polivalência, iniciativa. Tais atributos encontram-se 
nos camelôs dos centrões de nossas cidades. Aparece aí o primeiro elemento 
de exceção: o mercado de trabalho foi virado pelo avesso”. (OLIVEIRA, 2003)

Nesse sentido, a relação do direito do trabalho com os trabalhadores 
informais é também uma relação do Estado com os informais, ainda que 
a afirmação pareça, em uma primeira aproximação, desconcertante. Parte 
ativa da estruturação da exceção como regra no mundo do trabalho, o Estado 
é orientado por políticas regressivas na área social, em razão da financeiri-
zação da economia e dos orçamentos públicos, que retiram a autonomia estatal.  
Daí decorre o fato de que “as políticas sociais não têm mais o projeto de 
mudar a distribuição de renda [...] e se transformaram em antipolíticas de 
funcionalização da pobreza”. (OLIVEIRA, 2003, p. 11)

As contratualidades espoliativas na contrarreforma trabalhista podem 
ser interpretadas sob essa lente, como antipolíticas de funcionalização da 
pobreza, no sentido desenvolvido por Oliveira (2003). O Estado se relaciona, 
com trabalhadores precários, oferecendo-lhes uma modalidade contratual 
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em que são subtraídos direitos do contrato de emprego padrão, pelo tipo de 
atividade desenvolvida. 

Os contratos de teletrabalho, trabalho autônomo e trabalho intermitente 
são três entre as principais cláusulas híbridas na Lei nº 13.467/2017.  O con-
trato de teletrabalho, por especificidades de sua regulação, é analisado na 
próxima seção, referente aos hibridismos das cláusulas contratuais. Analisa-se 
neste momento da exposição o contrato autônomo e, na próxima subseção, 
o contrato intermitente.

O crescimento das atividades por conta própria em relação ao conjunto 
da população economicamente ativa, como se viu no primeiro capítulo,  
é uma tendência crescente, de baixa remuneração, anterior à contrerreforma 
trabalhista. No caso da Lei de Cooperativas do Trabalho (Lei nº 12.690/2012), 
por exemplo, é possível observá-la como exemplo de uma autonomia pre-
cária, na qual se combinam esforços de autogestão e formas jurídicas de 
subemprego, com reduzido patamar de direitos sociais (GEDIEL; MELLO, 
2016a), em tipo contratual espoliativo. 

O trabalho autônomo é particularmente importante, porque possibilita 
a pejotização do trabalho29 e, com ela, diversas lesões contratuais ao regime 
de emprego. De uma só vez, suprimem-se todas as regras da CLT: ao não ser 
reconhecida a relação subordinada, entende-se que o trabalhador não tem 
direito ao seu regime jurídico, no qual estariam previstas cláusulas de ordem 
pública referentes a férias, décimo terceiro, depósito do FGTS, entre outros 
direitos. 

Ficou famosa a situação de pejotização de apresentadores televisivos, 
quando o senhor Jair Bolsonaro, então candidato à Presidência da Repú-
blica, questionou trabalhadores da Rede Globo sobre seu tipo contratual: 
“Agora, vão me desqualificar por ter recebido auxílio-moradia, que é legal, 
como a ‘pejotização’ de vocês também é legal?”. (JORNAL NACIONAL, 2018) 

O regime de pejotização de jornalistas foi previsto na Lei nº 11.196/2005, 
em seu art. 129, que prevê contratação de trabalhador intelectual como 

2929	 A relação de emprego, conforme regulado pelo art. 3º da CLT, só pode ser prestada por pessoa física. 	 A relação de emprego, conforme regulado pelo art. 3º da CLT, só pode ser prestada por pessoa física. 
Denomina-se pejotização um movimento pelo qual os empregadores deixam de contratar pessoas físi-Denomina-se pejotização um movimento pelo qual os empregadores deixam de contratar pessoas físi-
cas e passam a contratar PJs, ou seja, pessoas jurídicas. Quando uma pessoa física presta serviço sob cas e passam a contratar PJs, ou seja, pessoas jurídicas. Quando uma pessoa física presta serviço sob 
a máscara de uma pessoa jurídica, ocorre a pejotização e pode-se suspeitar que há uma intenção do a máscara de uma pessoa jurídica, ocorre a pejotização e pode-se suspeitar que há uma intenção do 
empregador de escapar à observação da legislação trabalhista.empregador de escapar à observação da legislação trabalhista.
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pessoa jurídica.30 O dispositivo normativo deveria ser considerado incons-
titucional, por força do art. 7º, XXXII, da CRFB/1988, que proíbe a distinção 
entre trabalho manual e intelectual.31 A Orientação nº 06 da Coordenação 
Nacional de Combate às Fraudes nas Relações de Trabalho (Conafret/MPT) 
indica a posição do MPT para atuação contrária à pejotização e ao contrato 
simulado.32 Murilo Sampaio Oliveira (2019), ao analisar o problema irresol-
vido da dependência econômica no trabalho intelectual, indica a vacilação 
da jurisprudência do TST a respeito do tema dos apresentadores de pro-
grama de televisão.33 

O trabalhador autônomo deve ser titular dos meios necessários à sua ati-
vidade, organizando-a e dirigindo-a, com cerne no investimento patrimonial 
realizado. (OLIVEIRA, 2019) Nesse sentido, a diferenciação entre as figuras do 
representante comercial e do vendedor externo não se pauta pelo conjunto 
de atos realizados, mas pela “propriedade investida pelo real representante 
na criação de sua empresa, a sua capacidade de organização/gestão desta 
atividade e na existência de impessoalidade na execução deste contrato. 

3030	 “Art. 129. Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais, inclusive os de natu-	 “Art. 129. Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais, inclusive os de natu-
reza científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou não, com ou sem a designação de reza científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou não, com ou sem a designação de 
quaisquer obrigações a sócios ou empregados da sociedade prestadora de serviços, quando por esta quaisquer obrigações a sócios ou empregados da sociedade prestadora de serviços, quando por esta 
realizada, se sujeita tão-somente à legislação aplicável às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observân-realizada, se sujeita tão-somente à legislação aplicável às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observân-
cia do disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil”.cia do disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil”.

3131	 CRFB/1988, art. 7º, XXXII: “proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os 	 CRFB/1988, art. 7º, XXXII: “proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os 
profissionais respectivos”.profissionais respectivos”.

3232	 “Orientação nº 6 – Contratação de empregado por meio de formalização de contrato simulado de natu-	 “Orientação nº 6 – Contratação de empregado por meio de formalização de contrato simulado de natu-
reza civil entre pessoas jurídicas. ‘Pejotização’ e trabalho autônomo. Representação Comercial. 1) A con-reza civil entre pessoas jurídicas. ‘Pejotização’ e trabalho autônomo. Representação Comercial. 1) A con-
tratação de trabalhador mediante a formalização de contrato simulado, de natureza civil, entre pessoas tratação de trabalhador mediante a formalização de contrato simulado, de natureza civil, entre pessoas 
jurídicas, quando houver desvirtuamento de modo a desaparecer a autonomia, configura fraude que visa jurídicas, quando houver desvirtuamento de modo a desaparecer a autonomia, configura fraude que visa 
burlar a incidência de direitos trabalhistas, aplicando-se o disposto no artigo 129 da Lei nº 11.196/2005, burlar a incidência de direitos trabalhistas, aplicando-se o disposto no artigo 129 da Lei nº 11.196/2005, 
in fine, que ressalva a teoria da desconsideração da personalidade jurídica para submeter o trabalhador in fine, que ressalva a teoria da desconsideração da personalidade jurídica para submeter o trabalhador 
no combate a essa modalidade de fraude; 2) havendo desvirtuamento da modalidade contratual de no combate a essa modalidade de fraude; 2) havendo desvirtuamento da modalidade contratual de 
representação comercial, com o desaparecimento da autonomia do representante, forma-se o vínculo representação comercial, com o desaparecimento da autonomia do representante, forma-se o vínculo 
empregatício entre as partes convenentes, ensejando a atuação do Ministério Público do Trabalho na empregatício entre as partes convenentes, ensejando a atuação do Ministério Público do Trabalho na 
defesa de interesses coletivos, difusos ou individuais homogêneos”.defesa de interesses coletivos, difusos ou individuais homogêneos”.

3333	 “É interessante pontuar que num famoso caso, a dependência econômica atuou como fator de exclusão 	 “É interessante pontuar que num famoso caso, a dependência econômica atuou como fator de exclusão 
do vínculo empregatício, não obstante a nítida subordinação decorrente do exercício da atividade-fim. do vínculo empregatício, não obstante a nítida subordinação decorrente do exercício da atividade-fim. 
Trata-se do caso de um apresentador de programa de auditório Trata-se do caso de um apresentador de programa de auditório versusversus uma grande rede televisiva,   uma grande rede televisiva,  
cuja contratação se dava por meio de pessoa jurídica. Na ementa do Acórdão do TRT de São Paulo, cuja contratação se dava por meio de pessoa jurídica. Na ementa do Acórdão do TRT de São Paulo, 
verifica-se que o porte econômico do contrato e sua formalização como prestação de serviços autô-verifica-se que o porte econômico do contrato e sua formalização como prestação de serviços autô-
nomos por pessoa jurídica foram mais fortes do que a visível subordinação. Ou seja, a magnitude da nomos por pessoa jurídica foram mais fortes do que a visível subordinação. Ou seja, a magnitude da 
capacidade econômica daquele trabalhador lhe serviu para retirar sua proteção trabalhista. Já em  capacidade econômica daquele trabalhador lhe serviu para retirar sua proteção trabalhista. Já em  
outra situação bem semelhante, o TST confirmou o vínculo de empregado de jornalista perante outra outra situação bem semelhante, o TST confirmou o vínculo de empregado de jornalista perante outra 
empresa televisiva”. (OLIVEIRA, 2019, p. 45-46)empresa televisiva”. (OLIVEIRA, 2019, p. 45-46)
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Frise-se que o representante comercial possui estrutura própria para seu 
mister [...]”. (OLIVEIRA, 2019, p. 248)

O contrato autônomo estipulado pela contrarreforma trabalhista, conforme 
exegese do art. 442-B da CLT, pode ser celebrado em quatro diferentes com-
binações ou modalidades: contrato autônomo contínuo e exclusivo; contrato 
autônomo contínuo, sem exclusividade; contrato autônomo eventual exclusivo; 
contrato autônomo eventual, sem exclusividade. Todas elas afastam o vínculo 
de emprego: “Art. 442-B.  A contratação do autônomo, cumpridas por este todas 
as formalidades legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou não, 
afasta a qualidade de empregado prevista no art. 3o desta Consolidação”.  

A própria definição de um contrato que seja, ao mesmo tempo, autô-
nomo e exclusivo, com continuidade, desafia as fronteiras da lógica formal e 
demonstra o exagero a que chegou o legislador. É útil conhecer, no âmbito da 
crítica jurídica, o entendimento dos Enunciados nº 51, 52 e 53 da 2ª Jornada 
de Direito Material e Processual da Anamatra, que consideram a modalidade 
contratual autônoma exclusiva inconstitucional.

O contrato autônomo exclusivo deve ser considerado inconstitucional, 
no entendimento da Anamatra, sempre que configurar fraude (Enunciado  
nº 51),34 o que deve ser analisado pela primazia da realidade (Enunciado nº 52),35 
afastando-se a caracterização do trabalho autônomo “sempre que o trabalhador, 
não organizando a própria atividade, tenha seu labor utilizado na estrutura 
do empreendimento e integrado à sua dinâmica” (Enunciado nº 53).36 

No Judiciário trabalhista, a pejotização é afastada quando se confi-
gura fraude, nos termos do art. 9º da CLT.37 Essa tradição da jurisprudência 

3434	 “51. [...] Trabalhador autônomo exclusivo. Reconhecimento da relação de emprego. A norma do artigo 	 “51. [...] Trabalhador autônomo exclusivo. Reconhecimento da relação de emprego. A norma do artigo 
442-b da CLT não impede o reconhecimento da relação de emprego, quando presentes os pressupostos 442-b da CLT não impede o reconhecimento da relação de emprego, quando presentes os pressupostos 
dos artigos 2º e 3º da CLT e configurado o desvirtuamento do trabalho autônomo, com fraude à relação dos artigos 2º e 3º da CLT e configurado o desvirtuamento do trabalho autônomo, com fraude à relação 
de emprego, à luz do art. 9º da CLT”.de emprego, à luz do art. 9º da CLT”.

3535	 “52. [...] Primazia da realidade sobre a forma. É a primazia da realidade, e não a formalidade exteriorizada 	 “52. [...] Primazia da realidade sobre a forma. É a primazia da realidade, e não a formalidade exteriorizada 
de atos e negócios jurídicos, que deve ser considerada para o reconhecimento do vínculo de emprego de atos e negócios jurídicos, que deve ser considerada para o reconhecimento do vínculo de emprego 
(arts. 2º e 3º da CLT) ou de trabalho autônomo (art. 442-B da CLT)”.(arts. 2º e 3º da CLT) ou de trabalho autônomo (art. 442-B da CLT)”.

3636	 “53. [...] Presume-se o vínculo empregatício diante da prestação de serviços contínua e exclusiva,  	 “53. [...] Presume-se o vínculo empregatício diante da prestação de serviços contínua e exclusiva,  
uma vez que a relação de emprego é direito fundamental (arts. 1º, III e IV, 5º, caput e 7º da CF/1988), uma vez que a relação de emprego é direito fundamental (arts. 1º, III e IV, 5º, caput e 7º da CF/1988), 
devendo o art. 442-B da CLT ser interpretado conforme a Constituição Federal para afastar a caracteri-devendo o art. 442-B da CLT ser interpretado conforme a Constituição Federal para afastar a caracteri-
zação do trabalho autônomo sempre que o trabalhador, não organizando a própria atividade, tenha seu zação do trabalho autônomo sempre que o trabalhador, não organizando a própria atividade, tenha seu 
labor utilizado na estrutura do empreendimento e integrado à sua dinâmica”.labor utilizado na estrutura do empreendimento e integrado à sua dinâmica”.

3737	 CLT, art. 9º: “Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou 	 CLT, art. 9º: “Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou 
fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”.fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”.
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trabalhista tem se mantido após a contrarreforma trabalhista. Os critérios 
para a configuração da relação de emprego, ainda que haja uma contratação 
autônoma pejotizada, são a subordinação do trabalhador e da trabalhadora 
à empresa e a continuidade da relação. Esse entendimento se manteve em 
julgados de 2019 do TST, como se pode observar nas ementas do Agravo 
em Agravo de Instrumento em RR nº 638-76.2015.5.02.0050 e do Agravo em 
Agravo de Instrumento em RR nº 1000967-89.2015.5.02.0432: 

O quadro fático-probatório delineado pelo Tribunal Regional 
deixou transparecer que a reclamante prestou serviços concer-
nentes à atividade finalística da reclamada, com pessoalidade e 
mediante subordinação jurídica, configurando-se, desse modo,  
o vínculo de emprego pleiteado. (BRASIL, 2019d)

A relação de emprego é a principal fórmula de conexão de tra-
balhadores ao sistema socioeconômico existente, sendo, desse 
modo, presumida sua existência, desde que seja incontroversa a 
prestação de serviços. A Constituição da República, a propósito, 
elogia e estimula a relação empregatícia ao reportar a ela, direta 
ou indiretamente, várias dezenas de princípios, regras e insti-
tutos jurídicos. Em consequência, possuem caráter manifesta-
mente excetivo fórmulas alternativas de prestação de serviços a 
alguém, por pessoas naturais, como, ilustrativamente, contratos 
de estágio, vínculos autônomos ou eventuais, relações coopera-
tivadas e a fórmula intitulada de ‘pejotização’. Em qualquer des-
ses casos - além de outros -, estando presentes os elementos da 
relação de emprego, esta prepondera, impõe-se e deve ser reco-
nhecida, uma vez que a verificação desses pressupostos, muitas 
vezes, demonstra que a adoção de tais práticas se dá apenas como 
meio de precarizar as relações empregatícias. (BRASIL, 2019e)

Restaria em seu núcleo, ainda que supervenientes as novas modalidades 
contratuais, o critério da subordinação estrutural, ainda que o critério mais 
preciso para a verificação de real autonomia seja o critério da dependên-
cia econômica, na linha de argumentação defendida por Oliveira (2019).38 É a 

3838	 “Percebe-se que, na análise das situações de autonomia e dependência, a modalidade de execução 	 “Percebe-se que, na análise das situações de autonomia e dependência, a modalidade de execução 
dos serviços não contribui para a diferenciação das figuras. Atente-se que uma mesma função ou ofí-dos serviços não contribui para a diferenciação das figuras. Atente-se que uma mesma função ou ofí-
cio pode ser executado de modo autônomo ou dependente. Em outras palavras: o objeto contratual cio pode ser executado de modo autônomo ou dependente. Em outras palavras: o objeto contratual 
específico da relação de trabalho não permite, sozinho, a verificação da existência de autonomia ou de  específico da relação de trabalho não permite, sozinho, a verificação da existência de autonomia ou de  
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mesma inteligência do RR nº 62900-79.2007.5.09.0072, antes analisado, sobre 
cujas novas manifestações do STF merecerão acompanhamento da crítica 
jurídica.

Conforma-se uma tendência na técnica jurídica juslaboral à classificação 
das contratações específicas a partir de hibridizações de cláusulas do con-
trato típico de emprego. No centro da regulação do contrato de domésticas, 
contrato de parceria e contrato de autônomos exclusivos, hostilidades con-
tratuais avançam como aumento do poder empregatício para exercício de 
liberdades contratuais.

Intermitentes, atletas e verde e amarelos 

Os tipos contratuais híbridos chegam ao extremo das inversões constitu-
cionais com a regulamentação do contrato intermitente, do contrato des-
portivo de trabalho e do contrato de trabalho verde e amarelo. Afirma-se 
a liberdade contratual para arranjos contratuais diferenciados, nos quais 
se permitem que trabalhadores e trabalhadoras sofram permanentemente 
uma série de lesões contratuais, ora legalizadas, sobre seus direitos fun-
damentais sociais. 

Não é desejável para o capital, em algumas atividades profissionais,  
a pejotização completa, pois os tipos contratuais pejotizados, como dos 
cabeleireiros, envolvem uma certa autonomia técnica do trabalhador e da 
trabalhadora. Para algumas atividades do capital, no entanto, a subordina-
ção é indispensável, indisfarçável, inafastável. É o caso, por exemplo, da rede 
de fast foods, não por acaso parte interessada na jurisprudência que vedava 
a jornada móvel e variada, no âmbito do TST.

No contrato intermitente, hibridiza-se o contrato de emprego em um 
arranjo contratual que mantém certa infusão de normas de ordem pública 
referentes a temas como décimo terceiro e FGTS, mas não para a regulação 
da jornada de trabalho, do salário mínimo e do gozo de férias. Com efeito, 
legaliza-se a prática antes considerada ilegal, pelo TST, de estipulação de 

dependência [...]. A dependência se constitui, em essência, na relação com o tomador de serviços  dependência [...]. A dependência se constitui, em essência, na relação com o tomador de serviços  
que recebe força de trabaloh (valor de uso) e não mercadoria (valor de troca). Por consequência,  que recebe força de trabaloh (valor de uso) e não mercadoria (valor de troca). Por consequência,  
o trabalhador autônomo é aquele que vende um produto ou serviço como mercadoria (valor de troca), o trabalhador autônomo é aquele que vende um produto ou serviço como mercadoria (valor de troca), 
apropriando-se do resultado do seu labor”. (OLIVEIRA 2019, p. 248-250)apropriando-se do resultado do seu labor”. (OLIVEIRA 2019, p. 248-250)
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uma jornada de trabalho móvel e variada. O TST tem jurisprudência con-
trária a esse tipo de cláusula contratual desde o ano de 2009, como lembra 
Pimentel Lopes (2019).39 Ainda em 2017 e 2018, é possível encontrar três pre-
cedentes que representam a contrariedade do tribunal a essa modalidade de 
contratação, à época atípica, pois ainda não positivada em lei.

Em março de 2017, decidiu o TST: “[...] no sentido de considerar ilegal  
a estipulação contratual de jornada móvel e variável, em que o trabalhador,  
ao ser contratado, desconhece os horários em que prestará o serviço, 
cabendo ao empregador a definição prévia de acordo com a sua necessidade  
e conveniência”. (BRASIL, 2017d) Em abril de 2017, um mês depois, decidiu o TST: 

Rechaçada, nos autos, a validade da previsão de jornada móvel,  
não há como se afastar a conclusão do Tribunal Regional, consubs-
tanciada no princípio da primazia da realidade, que levou em 
consideração a carga horária pré-anotada nos registros de ponto 
colacionados como parâmetro de aferição das horas extras. 
(BRASIL, 2017d)

Em contraposição à posição consolidada do TST no tocante à possibi-
lidade de uma contratação com jornada de trabalho incerta, o legislador 
ordinário decidiu por regulamentar a jornada móvel e variada na CLT, sob a 
denominação contrato de trabalho intermitente. Essa modalidade contratual 
híbrida restou definida nos artigos 443, §3º e 452-A da CLT, que assim dispõem:

Art. 443. [...] § 3o  Considera-se como intermitente o contrato 
de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação,  
não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de pres-
tação de serviços e de inatividade, determinados em horas,  
dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do 
empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos 
por legislação própria.

3939	 O autor se refere à ementa de acórdão do TST do referido ano: “HORAS EXTRAS. JORNADA MÓVEL E 	 O autor se refere à ementa de acórdão do TST do referido ano: “HORAS EXTRAS. JORNADA MÓVEL E 
VARIÁVEL. DIFERENÇAS SALARIAIS. A jornada de trabalho a ser cumprida pelo empregado deve ser VARIÁVEL. DIFERENÇAS SALARIAIS. A jornada de trabalho a ser cumprida pelo empregado deve ser 
certa e determinada. As partes não estão e não podem estar, livres de quaisquer limites, atreladas, certa e determinada. As partes não estão e não podem estar, livres de quaisquer limites, atreladas, 
apenas, à vontade daqueles que contratam. A natureza jurídica das normas que regulam a jornada de apenas, à vontade daqueles que contratam. A natureza jurídica das normas que regulam a jornada de 
trabalho não decorre de mero capricho legislativo, mas guarda pertinência com o legítimo resguardo trabalho não decorre de mero capricho legislativo, mas guarda pertinência com o legítimo resguardo 
da dignidade do trabalhador (Constituição Federal, art. 1º, incisos III e IV; art. 4º, inciso II). São normas da dignidade do trabalhador (Constituição Federal, art. 1º, incisos III e IV; art. 4º, inciso II). São normas 
imperativas e de ordem pública. Recurso de revista conhecido e provido”. (BRASIL, 2009) imperativas e de ordem pública. Recurso de revista conhecido e provido”. (BRASIL, 2009) 
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Art. 452-A.  O contrato de trabalho intermitente deve ser cele-
brado por escrito e deve conter especificamente o valor da hora 
de trabalho, que não pode ser inferior ao valor horário do salário 
mínimo ou àquele devido aos demais empregados do estabele-
cimento que exerçam a mesma função em contrato intermitente 
ou não.

Entre as características do contrato de trabalho intermitente, previstas 
nos dispositivos normativos  anteriores, estão a necessidade de celebração  
por escrito; a previsão de salário equivalente com demais trabalhadores do esta-
belecimento que exerçam a mesma função, em contrato intermitente ou não; 
a garantia de salário mínimo, ainda que por hora; e a subordinação ao 
empregador.

Mesmo após o começo da vigência da contrarreforma trabalhista, em abril 
de 2018, o TST manteve sua posição contrária à jornada móvel e variada: 

Esta Corte vem entendendo que é ilegal, portanto, nula, a estipu-
lação contratual de jornada móvel e variável, em que o trabalhador, 
ao ser contratado, desconhece os horários em que prestará o  
serviço, cabendo ao empregador a definição prévia de acordo 
com a sua necessidade e conveniência. Recurso de revista conhe-
cido e provido. (BRASIL, 2018c)

Essa compreensão caminha no mesmo sentido de decisões de TRTs da 
Segunda (BRASIL, 2018e) e Terceira Regiões (BRASIL, 2019l), que enfrentaram o 
Poder Legislativo e determinaram, ainda que temporariamente, a inteligência 
da tipicidade do regime de emprego e da configuração de fraude, quando são 
afastadas as normas de ordem pública referentes à jornada de trabalho. 

O mesmo enfrentamento, pela via judicial, foi realizado no Reino Unido, 
em relação ao zero hour contract. (UNITED KINGDOM, 2018) Na cidade de 
Nova York, pela via legislativa, também se realizou um afastamento da 
extrema desregulamentação da jornada de trabalho, com a estipulação de uma 
espécie de salário mínimo para motoristas da Uber, como se problematizou 
em outra oportunidade. (TAVARES; MELLO, 2019)

Em 2019, o TST estabeleceu novo precedente e, com base no princípio 
da legalidade (CRFB/1988, art. 5º, II), conheceu e deu provimento ao RR 
patronal, que buscava restabelecer sentença de primeira instância e anular 
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acórdão do TRT. O acórdão havia decidido pelo afastamento do contrato 
intermitente, que seria lícito, porém excepcional.40 Com o restabelecimento 
da sentença de primeira instância, o TST definiu um importante precedente, 
favorável ao contrato intermitente.

Na ementa do acórdão, as razões de decidir informam que o TRT teria 
incorrido em violação ao princípio da legalidade41 pelo afastamento da con-
tratação intermitente (Item 7), uma modalidade contratual “existente no 
mundo”, que flexibilizaria contratação e remuneração com objetivo de redu-
zir o desemprego (Item 8).42 O contrato intermitente, enfim, é considerado 
resultante de uma “necessidade de conferir direitos básicos a uma infinidade 
de trabalhadores que se encontravam na informalidade (quase 50% da força 
de trabalho do país), vivendo de ‘bicos’, sem carteira assinada e sem garantia 
de direitos trabalhistas fundamentais”. (BRASIL, 2019f)

O exame da regulamentação do tipo contratual, na contrarreforma tra-
balhista, informa que o empregado, com contrato intermitente consti-
tuído, não fará constar nenhuma jornada de trabalho prévia nesse contrato.  
Fica facultado à empresa convocá-lo, quando desejar, desde que o faça  
nos requisitos da lei. São eles: convocar com três dias de antecedência,  
por qualquer meio de comunicação eficaz, informando a jornada de trabalho 
para a qual se oferece trabalho (art. 452-A, §1º).43

4040	 “Entende-se, portanto, que o trabalho em regime intermitente é lícito de acordo com a nova legislação, 	 “Entende-se, portanto, que o trabalho em regime intermitente é lícito de acordo com a nova legislação, 
todavia, deve ser feito somente em caráter excepcional, ante a precarização dos direitos do trabalhador, todavia, deve ser feito somente em caráter excepcional, ante a precarização dos direitos do trabalhador, 
e para atender demanda intermitente em pequenas empresas, sobretudo, não podendo ser utilizado e para atender demanda intermitente em pequenas empresas, sobretudo, não podendo ser utilizado 
para suprir demanda de atividade permanente, contínua ou regular. Não é cabível ainda a utilização  para suprir demanda de atividade permanente, contínua ou regular. Não é cabível ainda a utilização  
de contrato intermitente para atender posto de trabalho efetivo dentro da empresa. [...] termos em que, de contrato intermitente para atender posto de trabalho efetivo dentro da empresa. [...] termos em que, 
data maxima venia do entendimento esposado pelo d. juízo de primeiro grau, esta Eg. Turma declarou data maxima venia do entendimento esposado pelo d. juízo de primeiro grau, esta Eg. Turma declarou 
nula a contratação do reclamante pelo regime intermitente. [...]”. (BRASIL, 2019f)nula a contratação do reclamante pelo regime intermitente. [...]”. (BRASIL, 2019f)

4141	 “7. Contrastando a decisão regional com os comandos legais supracitados, não poderia ser mais 	 “7. Contrastando a decisão regional com os comandos legais supracitados, não poderia ser mais 
patente o desrespeito ao princípio da legalidade. O 3º Regional, refratário, como se percebe, à reforma patente o desrespeito ao princípio da legalidade. O 3º Regional, refratário, como se percebe, à reforma 
trabalhista, cria mais parâmetros e limitações do que aqueles impostos pelo legislador ao trabalho inter-trabalhista, cria mais parâmetros e limitações do que aqueles impostos pelo legislador ao trabalho inter-
mitente, malferindo o princípio da legalidade, erigido pelo art. 5º, II, da CF como baluarte da segurança mitente, malferindo o princípio da legalidade, erigido pelo art. 5º, II, da CF como baluarte da segurança 
jurídica”. (BRASIL, 2019f)jurídica”. (BRASIL, 2019f)

4242	 “[...] Trata-se de uma das novas modalidades contratuais existentes no mundo, flexibilizando a forma 	 “[...] Trata-se de uma das novas modalidades contratuais existentes no mundo, flexibilizando a forma 
de contratação e remuneração, de modo a combater o desemprego. Não gera precarização, mas segu-de contratação e remuneração, de modo a combater o desemprego. Não gera precarização, mas segu-
rança jurídica a trabalhadores e empregadores, com regras claras, que estimulam a criação de novos rança jurídica a trabalhadores e empregadores, com regras claras, que estimulam a criação de novos 
postos de trabalho”. (BRASIL, 2019f)postos de trabalho”. (BRASIL, 2019f)

4343	 CLT, art. 452-A: “§ 1o O empregador convocará, por qualquer meio de comunicação eficaz, para a presta-	 CLT, art. 452-A: “§ 1o O empregador convocará, por qualquer meio de comunicação eficaz, para a presta-
ção de serviços, informando qual será a jornada, com, pelo menos, três dias corridos de antecedência”.ção de serviços, informando qual será a jornada, com, pelo menos, três dias corridos de antecedência”.
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O trabalhador terá um dia útil para aceitar o chamado da empresa.  
Seu silêncio, por disposição legal, faz presumir recusa (art. 452-A, §2º).44 
Apesar de subordinado, conforme característica constante no caput do  
dispositivo normativo, a recusa à convocação não configura subordinação 
(art. 452-A, §3º).45 No entanto, uma vez aceita a convocação, a não presta- 
ção de serviço faz com que o trabalhador tenha de pagar multa de 50% da 
remuneração que receberia (art. 452-A, §4º).46 Uma previsão de multa ao tra-
balhador é inédita na legislação social brasileira e denuncia a racionalidade 
espoliativa do conjunto do diploma normativo.

É previsto o cumprimento de direitos fundamentais sociais do art. 7º da 
CRFB/1988 para trabalhadoras e trabalhadoras intermitentes, como férias, 
décimo terceiro, repouso semanal remunerado, adicionais legais, recibo 
de pagamento com parcelas salariais discriminadas, depósitos do FGTS e 
recolhimento da contribuição previdenciária (art. 452-A, §§§6º, 7º e 8º).47  
No parágrafo sexto, o dispositivo normativo informa que o trabalhador 
receberá tais verbas “Ao final de cada período de prestação de serviço”. 
Não esclarece, no entanto, se por “período” entende cada convocação,  
uma periodicidade acordada contratualmente ou a periodicidade mensal.

Tanto nesse caso quanto no caso do prazo para o aceite do trabalhador 
à convocação, em que a disposição normativa prevê um dia útil, o então 

4444	 CLT, art. 452-A: “§ 2o Recebida a convocação, o empregado terá o prazo de um dia útil para responder 	 CLT, art. 452-A: “§ 2o Recebida a convocação, o empregado terá o prazo de um dia útil para responder 
ao chamado, presumindo-se, no silêncio, a recusa”.ao chamado, presumindo-se, no silêncio, a recusa”.

4545	 CLT, art. 452-A: “§ 3o A recusa da oferta não descaracteriza a subordinação para fins do contrato de 	 CLT, art. 452-A: “§ 3o A recusa da oferta não descaracteriza a subordinação para fins do contrato de 
trabalho intermitente”.trabalho intermitente”.

4646	 Se o empregador cancelar a convocação, também terá de pagar multa, no mesmo valor. CLT, art. 452-A: 	 Se o empregador cancelar a convocação, também terá de pagar multa, no mesmo valor. CLT, art. 452-A: 
“§ 4o  Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho, a parte que descumprir, sem justo motivo, “§ 4o  Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho, a parte que descumprir, sem justo motivo, 
pagará à outra parte, no prazo de trinta dias, multa de 50% (cinquenta por cento) da remuneração que pagará à outra parte, no prazo de trinta dias, multa de 50% (cinquenta por cento) da remuneração que 
seria devida, permitida a compensação em igual prazo”.seria devida, permitida a compensação em igual prazo”.

4747	 CLT, art. 452-A: “§ 6o Ao final de cada período de prestação de serviço, o empregado receberá o paga-	 CLT, art. 452-A: “§ 6o Ao final de cada período de prestação de serviço, o empregado receberá o paga-
mento imediato das seguintes parcelas:mento imediato das seguintes parcelas:
I - remuneração;I - remuneração;
II - férias proporcionais com acréscimo de um terço;II - férias proporcionais com acréscimo de um terço;
III - décimo terceiro salário proporcional;III - décimo terceiro salário proporcional;
IV - repouso semanal remunerado; eIV - repouso semanal remunerado; e
V - adicionais legais.V - adicionais legais.
§ 7o O recibo de pagamento deverá conter a discriminação dos valores pagos relativos a cada uma das § 7o O recibo de pagamento deverá conter a discriminação dos valores pagos relativos a cada uma das 
parcelas referidas no § 6o deste artigo.parcelas referidas no § 6o deste artigo.
§ 8o O empregador efetuará o recolhimento da contribuição previdenciária e o depósito do Fundo de § 8o O empregador efetuará o recolhimento da contribuição previdenciária e o depósito do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, na forma da lei, com base nos valores pagos no período mensal e forne-Garantia do Tempo de Serviço, na forma da lei, com base nos valores pagos no período mensal e forne-
cerá ao empregado comprovante do cumprimento dessas obrigações”.cerá ao empregado comprovante do cumprimento dessas obrigações”.
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presidente Michel Temer havia modificado a regulação contratual, por meio 
da MP nº 808/2017. Apesar de ter perdido vigência, as tentativas de modifi-
cação indicam pontos sensíveis da contrarreforma, na visão daqueles que a 
apoiaram e aprovaram. 

A MP transformava um dia útil em 24h, no que tange à resposta à convo-
cação.48 Quanto ao pagamento, estipulava que haveria uma “data acordada 
para pagamento”.49 Dada a perda de vigência da MP e a ausência de dispo-
sição legal expressa, é necessário defender que o empregado receba, nessa 
modalidade contratual, sempre que convocado e na oportunidade da pres-
tação de serviços, ou seja, diariamente. Desse modo, garante-se seu direito 
ao recibo de pagamento, potencialmente violado por qualquer outro tipo de 
acordo ou decisão empresarial sobre a data de pagamento. Não há razoabi-
lidade em exigir que o empregado se desloque até a empresa mensalmente, 
para colher eventual recibo de pagamento mensal, se não há garantia de que 
receberá salário suficiente para garantir seu transporte.

Igualmente obscura é a previsão normativa sobre o gozo de férias. Como 
se viu, o empregado recebe o salário ao final de cada período, ou seja, sempre 
que convocado ou mensalmente, inclusive a parcela remuneratória referente 
ao pagamento adicional de um terço de férias. Uma vez que o contrato possua 
12 meses, o empregado ganha direito a gozar de 12 meses de férias (art. 452-A, 
§9º).50 No entanto, ele já recebeu o valor referente às férias, ao final de cada 
período. Também, ele pode recusar trabalho, sem que seja configurada insu-
bordinação (art. 452-A, §3º). Logo, a previsão legal apenas tenta mascarar o 
fato da espoliação do direito às férias nessa modalidade contratual.

Essa modalidade contratual também tem sido fonte de questionamentos 
pela alta probabilidade de que os trabalhadores, nela contratados, recebam 
salário inferior ao mínimo. Como desenvolvido anteriormente, o dispositivo 
normativo constitucional referente ao salário mínimo (CRFB/1988, art. 7º, IV) 
não fornece indícios de que o salário mínimo tenha como referência a jornada 

4848	 Redação do art. 452-A, §2º, dada pela MP nº 808/2017: “§ 2º Recebida a convocação, o empregado terá 	 Redação do art. 452-A, §2º, dada pela MP nº 808/2017: “§ 2º Recebida a convocação, o empregado terá 
o prazo de vinte e quatro horas para responder ao chamado, presumida, no silêncio, a recusa”.o prazo de vinte e quatro horas para responder ao chamado, presumida, no silêncio, a recusa”.

4949	 Redação do art. 452-A, §6º, dada pela MP nº 808/2017: “§ 6º Na data acordada para o pagamento, 	 Redação do art. 452-A, §6º, dada pela MP nº 808/2017: “§ 6º Na data acordada para o pagamento, 
observado o disposto no § 11, o empregado receberá, de imediato, as seguintes parcelas”. observado o disposto no § 11, o empregado receberá, de imediato, as seguintes parcelas”. 

5050	 CLT, art. 452-A: “§ 9º A cada doze meses, o empregado adquire direito a usufruir, nos doze meses sub-	 CLT, art. 452-A: “§ 9º A cada doze meses, o empregado adquire direito a usufruir, nos doze meses sub-
sequentes, um mês de férias, período no qual não poderá ser convocado para prestar serviços pelo sequentes, um mês de férias, período no qual não poderá ser convocado para prestar serviços pelo 
mesmo empregador”.mesmo empregador”.
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integral e como regra a proporcionalidade à jornada contratada, ainda que 
essa seja a prática adotada no país. 

Em outro sentido, tem-se que a permissão constitucional para hibridi-
zação dos tipos contratuais permitiu um primeiro grande ataque ao salário 
mínimo, consubstanciado na instituição da modalidade contratual com jor-
nada reduzida, e agora se assiste a uma segunda ilegalidade do trabalho que 
incide e desfigura a norma constitucional do salário mínimo. A previsão legal 
de possibilidade de contratação intermitente pode levar ao pagamento de 
salários cujo preço será consideravelmente inferior ao mínimo. 

Para ilustrar a situação de ilegadade expandida, o salário mínimo de 2020 
foi definido por meio da MP nº 998, com o valor de R$ 1.039,00 para o salá-
rio mensal. O salário mínimo por hora resta, assim, no preço de R$ 4,72. Se 
uma pessoa for contratada de forma intermitente e convocada a trabalhar 
todo sábado, entre as 18h e as 20h, não chegará a receber R$100,00 por mês, 
mesmo que o empregador pague adequadamente todas as verbas salariais. 

A ilegalidade constitucional chega a um extremo, no qual a tutela consti-
tucional pode vir a ser fundamental para limitar o extremo a que chegam as 
inversões constitucionais no país.51 Para a Anamatra, o contrato intermitente 
é inconstitucional, pois afronta desde o regime de emprego (CRFB/1988,  
art. 7º, I) e os limites de duração do trabalho até ao décimo terceiro salário e 
as férias remuneradas.52

5151	 A constitucionalidade do contrato intermitente será enfrentada pelo Supremo, na ADI nº 6154,  	 A constitucionalidade do contrato intermitente será enfrentada pelo Supremo, na ADI nº 6154,  
com julgamento previsto para maio de 2020. Do ponto de vista de uma interpretação constitucional com julgamento previsto para maio de 2020. Do ponto de vista de uma interpretação constitucional 
favorável a trabalhadoras e trabalhadores, é razoável a defesa de extensão da argumentação do Agravo favorável a trabalhadoras e trabalhadores, é razoável a defesa de extensão da argumentação do Agravo 
de Instrumento (AI) nº 815.869-AgR/PR e do RE nº 565.621/CE, segundo o qual servidores públi-de Instrumento (AI) nº 815.869-AgR/PR e do RE nº 565.621/CE, segundo o qual servidores públi-
cos, mesmo em jornada reduzida, não podem receber salário abaixo do mínimo, conforme trecho já cos, mesmo em jornada reduzida, não podem receber salário abaixo do mínimo, conforme trecho já 
citado: “Agravo regimental no agravo de instrumento. Servidor público. Jornada reduzida. Remunera-citado: “Agravo regimental no agravo de instrumento. Servidor público. Jornada reduzida. Remunera-
ção inferior a um salário mínimo. Impossibilidade. Precedentes. 1. A Suprema Corte vem se pronun-ção inferior a um salário mínimo. Impossibilidade. Precedentes. 1. A Suprema Corte vem se pronun-
ciando no sentido de que a remuneração do servidor público não pode ser inferior a um salário mínimo.  ciando no sentido de que a remuneração do servidor público não pode ser inferior a um salário mínimo.  
Esse entendimento se aplica ao servidor que trabalha em regime de jornada reduzida. 2. Agravo regimen-Esse entendimento se aplica ao servidor que trabalha em regime de jornada reduzida. 2. Agravo regimen-
tal não provido”. (BRASIL, 2014a) O entendimento de que o salário mínimo deve ser pago mensalmente, tal não provido”. (BRASIL, 2014a) O entendimento de que o salário mínimo deve ser pago mensalmente, 
para o trabalhador com contrato na modalidade intermitente, também é defendido pela Anamatra,  para o trabalhador com contrato na modalidade intermitente, também é defendido pela Anamatra,  
no Enunciado nº 74 da Comissão 6, constituída na 2ª Jornada de Direito Material e Processual do  no Enunciado nº 74 da Comissão 6, constituída na 2ª Jornada de Direito Material e Processual do  
Trabalho: “A proteção jurídica do salário mínimo, consagrada no art. 7º, VII, da Constituição da Repú-Trabalho: “A proteção jurídica do salário mínimo, consagrada no art. 7º, VII, da Constituição da Repú-
blica, alcança os trabalhadores em regime de trabalho intermitente, previsto nos arts. 443, § 3º, e 452-A blica, alcança os trabalhadores em regime de trabalho intermitente, previsto nos arts. 443, § 3º, e 452-A 
da CLT, aos quais é também assegurado o direito à retribuição mínima mensal, independentemente da da CLT, aos quais é também assegurado o direito à retribuição mínima mensal, independentemente da 
quantidade de dias em que forem convocados para trabalhar, respeitado o salário mínimo profissional, quantidade de dias em que forem convocados para trabalhar, respeitado o salário mínimo profissional, 
o salário normativo, o salário convencional ou o piso regional”.o salário normativo, o salário convencional ou o piso regional”.

5252	 No Enunciado nº 73 da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho, posiciona-se a Ana-	 No Enunciado nº 73 da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho, posiciona-se a Ana-
matra sobre a inconstitucionalidade do contrato intermitente: “É inconstitucional o regime de trabalho matra sobre a inconstitucionalidade do contrato intermitente: “É inconstitucional o regime de trabalho 
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Essa modalidade contratual híbrida, pela extrema distorção a que pode 
levar os direitos fundamentais sociais no país, habilita uma radical inversão 
constitucional das liberdades individuais e coletivas do trabalho. Liberdade 
de contratar trabalho, assim, passa a significar uma reificação da existência 
sem precedentes. A quebra de horizontes de expectativas à juventude sobre 
seu futuro e seus direitos é drástica e global, indissociável da privatização 
dos serviços na era informacional-digital do capitalismo, como descreveu 
Antunes (2018).

A modalidade contratual intermitente registrou crescimento em 2018 e 
2019. Entre os 408,5 mil postos de trabalho criados em 2018, 50 mil eram con-
tratos intermitentes ou contratos parciais. Entre 644 mil vagas criadas em 
2019, 106 mil foram de contratos intermitentes ou contratos parciais; dessas 
106 mil vagas, 85.716 foram contratações na modalidade intermitente, con-
forme dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged).53 

Encorajada a hibridização contratual intermitente pelo capital e autori-
zada pelo TST, o Estado voltou a regulamentá-la, em novo tipo contratual. 
Em 11 de novembro de 2019, Jair Bolsonaro utilizou-se da prerrogativa esta-
belecida no art. 62 da Constituição Federal54 e editou a MP nº 905, que insti-
tuiu o contrato de trabalho verde amarelo e alterou a legislação trabalhista, 

intermitente previsto no art. 443, § 3º, e art. 452-A da CLT, por violação do art. 7º, I e VII da Constituição intermitente previsto no art. 443, § 3º, e art. 452-A da CLT, por violação do art. 7º, I e VII da Constituição 
da República e por afrontar o direito fundamental do trabalhador aos limites de duração do trabalho,  da República e por afrontar o direito fundamental do trabalhador aos limites de duração do trabalho,  
ao décimo terceiro salário e às férias remuneradas”.ao décimo terceiro salário e às férias remuneradas”.

5353	 O Caged é uma plataforma do governo federal, instituída em 1965, com obrigatoriedade de que empre-	 O Caged é uma plataforma do governo federal, instituída em 1965, com obrigatoriedade de que empre-
sas prestem informações sobre admissão, dispensa e transferência de empregados. Ver: http://pdet.sas prestem informações sobre admissão, dispensa e transferência de empregados. Ver: http://pdet.
mte.gov.br/caged. mte.gov.br/caged. 

5454	 Os requisitos formais para a edição de uma MP, previstos no artigo 62 da CRFB/1988, são a relevância 	 Os requisitos formais para a edição de uma MP, previstos no artigo 62 da CRFB/1988, são a relevância 
e a urgência do ato normativo. No Item 14 da Exposição de Motivos da Medida Provisória, assim são e a urgência do ato normativo. No Item 14 da Exposição de Motivos da Medida Provisória, assim são 
descritos tais requisitos: “14. A urgência e a relevância da medida se apresentam, pois a população descritos tais requisitos: “14. A urgência e a relevância da medida se apresentam, pois a população 
mais vulnerável, com menor qualificação, escolaridade e remuneração é a mais afetada pelos frutos da mais vulnerável, com menor qualificação, escolaridade e remuneração é a mais afetada pelos frutos da 
informalidade, da desocupação e da dificuldade de se inserir no mercado de trabalho. Não seria ines-informalidade, da desocupação e da dificuldade de se inserir no mercado de trabalho. Não seria ines-
perado, dado outros processos de saída de crises da economia brasileira, que essa população, dada a perado, dado outros processos de saída de crises da economia brasileira, que essa população, dada a 
recuperação em curso, possua mais dificuldades de se empregar formalmente do que os trabalhadores recuperação em curso, possua mais dificuldades de se empregar formalmente do que os trabalhadores 
de maior qualificação”.de maior qualificação”.
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entre outras providências.55 Como dispõe o art. 16,56 a contratação por meio 
da modalidade de contrato verde e amarelo é possível desde janeiro de 2020. 
Caso tivesse sido aprovada, o que não ocorreu, o período se estenderia até 
dezembro de 2022.57 

O artigo 1º da MP nº 905/2019 define o contrato de trabalho verde e ama-
relo como uma “modalidade de contratação destinada à criação de novos 
postos de trabalho para as pessoas entre dezoito e vinte e nove anos de 
idade, para fins de registro do primeiro emprego em Carteira de Trabalho 
e Previdência Social”, contratação cujo total será limitado a 20% do total  
de empregados na empresa (art. 2º, §1º58), entre outras regras especiais, 
como as aplicáveis às empresas com até dez empregados.59 

5555	 Uma reflexão inicial sobre o contrato de trabalho verde e amarelo foi desenvolvida anteriormente e é par-	 Uma reflexão inicial sobre o contrato de trabalho verde e amarelo foi desenvolvida anteriormente e é par-
cialmente reproduzida neste capítulo, que a contextualiza e expande para os objetivos do livro. Para sua cialmente reproduzida neste capítulo, que a contextualiza e expande para os objetivos do livro. Para sua 
compreensão junto a um mapa e a uma agenda de inversões constitucionais realizadas pelos governos compreensão junto a um mapa e a uma agenda de inversões constitucionais realizadas pelos governos 
Temer e Bolsonaro, veja-se Bordas, Silva e Mello (2020).Temer e Bolsonaro, veja-se Bordas, Silva e Mello (2020).

5656	 “Art. 16.  Fica permitida a contratação de trabalhadores pela modalidade de Contrato de Trabalho Verde 	 “Art. 16.  Fica permitida a contratação de trabalhadores pela modalidade de Contrato de Trabalho Verde 
e Amarelo no período de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2022.e Amarelo no período de 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2022.
§ 1º Fica assegurado o prazo de contratação de até vinte e quatro meses, nos termos do disposto no  § 1º Fica assegurado o prazo de contratação de até vinte e quatro meses, nos termos do disposto no  
art. 5º, ainda que o termo final do contrato seja posterior a 31 de dezembro de 2022 [...].art. 5º, ainda que o termo final do contrato seja posterior a 31 de dezembro de 2022 [...].
§ 2º Havendo infração aos limites estabelecidos no art. 2º, o contrato de trabalho na modalidade Con-§ 2º Havendo infração aos limites estabelecidos no art. 2º, o contrato de trabalho na modalidade Con-
trato de Trabalho Verde e Amarelo será transformado automaticamente em contrato de trabalho por trato de Trabalho Verde e Amarelo será transformado automaticamente em contrato de trabalho por 
prazo indeterminado”.prazo indeterminado”.

5757	 O ato normativo perdeu vigência, mas o exame de suas normas faz parte da análise documental do 	 O ato normativo perdeu vigência, mas o exame de suas normas faz parte da análise documental do 
movimento de hibridização do contrato de trabalho e de construção de uma “razão sacrificial” no âmbito movimento de hibridização do contrato de trabalho e de construção de uma “razão sacrificial” no âmbito 
do contrato de emprego, como discutido por Gediel e Mello (2020). do contrato de emprego, como discutido por Gediel e Mello (2020). 

5858	 “§ 1º A contratação total de trabalhadores na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo fica 	 “§ 1º A contratação total de trabalhadores na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo fica 
limitada a vinte por cento do total de empregados da empresa, levando-se em consideração a folha de limitada a vinte por cento do total de empregados da empresa, levando-se em consideração a folha de 
pagamentos do mês corrente de apuração”.pagamentos do mês corrente de apuração”.

5959	 “[...] § 2º As empresas com até dez empregados, inclusive aquelas constituídas após 1º de janeiro de 	 “[...] § 2º As empresas com até dez empregados, inclusive aquelas constituídas após 1º de janeiro de 
2020, ficam autorizadas a contratar dois empregados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e 2020, ficam autorizadas a contratar dois empregados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e 
Amarelo e, na hipótese de o quantitativo de dez empregados ser superado, será aplicado o disposto no Amarelo e, na hipótese de o quantitativo de dez empregados ser superado, será aplicado o disposto no 
§ 1º.§ 1º.
§ 3º   Para verificação do quantitativo máximo de contratações de que trata o § 1º, deverá ser compu-§ 3º   Para verificação do quantitativo máximo de contratações de que trata o § 1º, deverá ser compu-
tado como unidade a fração igual ou superior a cinco décimos e desprezada a fração inferior a esse tado como unidade a fração igual ou superior a cinco décimos e desprezada a fração inferior a esse 
valor.valor.
§ 4º O trabalhador contratado por outras formas de contrato de trabalho, uma vez dispensado,  § 4º O trabalhador contratado por outras formas de contrato de trabalho, uma vez dispensado,  
não poderá ser recontratado pelo mesmo empregador, na modalidade Contrato de Trabalho Verde não poderá ser recontratado pelo mesmo empregador, na modalidade Contrato de Trabalho Verde 
e Amarelo, pelo prazo de cento e oitenta dias, contado da data de dispensa, ressalvado o disposto no e Amarelo, pelo prazo de cento e oitenta dias, contado da data de dispensa, ressalvado o disposto no 
parágrafo único do art. 1º.parágrafo único do art. 1º.
§ 5º  Fica assegurado às empresas que, em outubro de 2019, apurarem quantitativo de empregados § 5º  Fica assegurado às empresas que, em outubro de 2019, apurarem quantitativo de empregados 
inferior em, no mínimo, trinta por cento em relação ao total de empregados registrados em outubro de inferior em, no mínimo, trinta por cento em relação ao total de empregados registrados em outubro de 
2018, o direito de contratar na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, observado o limite 2018, o direito de contratar na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, observado o limite 
previsto no § 1º e independentemente do disposto no caput”.previsto no § 1º e independentemente do disposto no caput”.
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Estimulam-se as empresas a contratarem nessa modalidade, para que 
sejam beneficiadas com a isenção de pagamento de parcelas incidentes 
sobre a folha de pagamento de trabalhadores contratados sob a hibridização 
verde e amarela, como a contribuição previdenciária, o salário-educação e a 
contribuição social destinada ao Sistema S (art. 9º60).

Podem ser contratados nessa modalidade trabalhadores que possuam 
entre 18 e 29 anos de idade (art. 1º) e que tenham como salário-base mensal 
até um salário mínimo e meio nacional (art. 3º61), em busca de um “primeiro 
emprego” (art. 1º), condição para a qual não serão considerados alguns 
vínculos laborais (art, 1º, § único62). A celebração do contrato de trabalho 
verde e amarelo será realizada por prazo determinado, de até 24 meses, para 
qualquer atividade (art. 5º). Embora seja um contrato de trabalho por prazo 
determinado, ao contrato verde e amarelo não se aplica o disposto no art. 451 
da CLT, segundo o qual “O contrato de trabalho por prazo determinado que, 
tácita ou expressamente, for prorrogado mais de uma vez passará a vigorar 
sem determinação de prazo” (art. 5º, §2º).63

6060	 “Art. 9º Ficam as empresas isentas das seguintes parcelas incidentes sobre a folha de pagamentos dos 	 “Art. 9º Ficam as empresas isentas das seguintes parcelas incidentes sobre a folha de pagamentos dos 
contratados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo: (Produção de efeitos)contratados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo: (Produção de efeitos)
I - contribuição previdenciária prevista no inciso I do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de I - contribuição previdenciária prevista no inciso I do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991;1991;
II - salário-educação previsto no inciso I do caput do art. 3º do Decreto nº 87.043, de 22 de março de II - salário-educação previsto no inciso I do caput do art. 3º do Decreto nº 87.043, de 22 de março de 
1982; e1982; e
III - contribuição social destinada ao:III - contribuição social destinada ao:
a) Serviço Social da Indústria - Sesi, de que trata o art. 3º do Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de a) Serviço Social da Indústria - Sesi, de que trata o art. 3º do Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de 
1946;1946;
b) Serviço Social do Comércio - Sesc, de que trata o art. 3º do Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de setembro b) Serviço Social do Comércio - Sesc, de que trata o art. 3º do Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de setembro 
de 1946;de 1946;
c) Serviço Social do Transporte - Sest, de que trata o art. 7º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993;c) Serviço Social do Transporte - Sest, de que trata o art. 7º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993;
d) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai, de que trata o art. 4º do Decreto-Lei nº 4.048, d) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai, de que trata o art. 4º do Decreto-Lei nº 4.048, 
de 22 de janeiro de 1942;de 22 de janeiro de 1942;
e) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac, de que trata o art. 4º do Decreto-Lei nº 8.621, e) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac, de que trata o art. 4º do Decreto-Lei nº 8.621, 
de 10 de janeiro de 1946; [...]”.de 10 de janeiro de 1946; [...]”.

6161	 “Art. 3º  Poderão ser contratados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, os trabalhado-	 “Art. 3º  Poderão ser contratados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, os trabalhado-
res com salário-base mensal de até um salário-mínimo e meio nacional”.res com salário-base mensal de até um salário-mínimo e meio nacional”.

6262	 “Parágrafo único.   Para fins da caracterização como primeiro emprego, não serão considerados os 	 “Parágrafo único.   Para fins da caracterização como primeiro emprego, não serão considerados os 
seguintes vínculos laborais:seguintes vínculos laborais:
I - menor aprendiz;I - menor aprendiz;
II - contrato de experiência;II - contrato de experiência;
III - trabalho intermitente; eIII - trabalho intermitente; e
IV - trabalho avulso”.IV - trabalho avulso”.

6363	 “§ 2º O disposto no art. 451 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 	 “§ 2º O disposto no art. 451 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1943, não se aplica ao Contrato de Trabalho Verde e Amarelo”.de 1943, não se aplica ao Contrato de Trabalho Verde e Amarelo”.
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Entre outras características especiais dessa modalidade contratual, des-
tacam-se os seguintes aspectos da MP nº 905/2019:

1. Determina-se o desconto da contribuição previdenciária sobre os 
valores do seguro-desemprego, ou seja, sobre a verba recebida por aquele 
que foi demitido, mediante a inserção do art. 4-B e 15 na Lei nº 7.998/1990.64 
Essa disposição entrará em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente 
ao da publicação, conforme art. 53, II;65

2. Modifica-se a forma de cálculo dos juros do valor devido pelo empre-
gador ao trabalhador. Antes do ato normativo, incidiam juros de 1% ao mês 
sobre os débitos trabalhistas. Com a edição da MP nº 905/2019, modifica-se 
o art. 39 da Lei nº 8.177/1991, para diminuir drasticamente o valor que será 
pago aos trabalhadores, ao estabelecer como regra a aplicação do índice da 
caderneta de poupança;66

3. O acidente de trajeto deixa de ser equiparado ao acidente de trabalho, 
com a revogação do art. 21, IV, “d”, da Lei nº 8.213/1991;67

4. O trabalho aos domingos e feriados deixa de requerer permissão prévia, 
permanente ou transitória, e passa a ser autorizado, restando estabelecido 
que, nos comércios e serviços, o Repouso Semanal Remunerado (RSR) deverá 

6464	 “Art. 4-B.  Sobre os valores pagos ao beneficiário do seguro-desemprego será descontada a respectiva 	 “Art. 4-B.  Sobre os valores pagos ao beneficiário do seguro-desemprego será descontada a respectiva 
contribuição previdenciária e o período será computado para efeito de concessão de benefícios previ-contribuição previdenciária e o período será computado para efeito de concessão de benefícios previ-
denciários”. (NR) (Vigência)denciários”. (NR) (Vigência)
“Art. 9º-A.  O abono será pago por meio de instituições financeiras, mediante:“Art. 9º-A.  O abono será pago por meio de instituições financeiras, mediante:
[...] Art. 15.  Os pagamentos dos benefícios do Programa Seguro-Desemprego e do abono salarial serão [...] Art. 15.  Os pagamentos dos benefícios do Programa Seguro-Desemprego e do abono salarial serão 
realizados por meio de instituições financeiras, conforme regulamento editado pela Secretaria Especial realizados por meio de instituições financeiras, conforme regulamento editado pela Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia”.de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia”.

6565	 “Art. 53.  Esta Medida Provisória entra em vigor:	 “Art. 53.  Esta Medida Provisória entra em vigor:
I - noventa dias após a data de sua publicação, quanto às alterações promovidas pelo art. 28 nos art. I - noventa dias após a data de sua publicação, quanto às alterações promovidas pelo art. 28 nos art. 
161, art. 634 e art.  634-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 161, art. 634 e art.  634-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1943;de 1943;
II - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Medida Provisória, quanto à II - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Medida Provisória, quanto à 
inclusão do art. 4º-B na Lei nº 7.998, de 1990, promovida pelo art. 43; einclusão do art. 4º-B na Lei nº 7.998, de 1990, promovida pelo art. 43; e
III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos”.III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos”.

6666	 “Art. 39.  Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não satisfeitos pelo empregador ou pelo 	 “Art. 39.  Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não satisfeitos pelo empregador ou pelo 
empregado, nos termos previstos em lei, convenção ou acordo coletivo, sentença normativa ou cláusula empregado, nos termos previstos em lei, convenção ou acordo coletivo, sentença normativa ou cláusula 
contratual, sofrerão juros de mora equivalentes ao índice aplicado à caderneta de poupança, no período contratual, sofrerão juros de mora equivalentes ao índice aplicado à caderneta de poupança, no período 
compreendido entre o mês subsequente ao vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento”.compreendido entre o mês subsequente ao vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento”.

6767	 Antiga redação, ora revogada: “Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta 	 Antiga redação, ora revogada: “Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta 
Lei: [...] IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho: [...] d) no Lei: [...] IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho: [...] d) no 
percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de loco-percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de loco-
moção, inclusive veículo de propriedade do segurado”.moção, inclusive veículo de propriedade do segurado”.
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coincidir com o domingo, no mínimo, uma vez a cada quatro semanas; na indústria,  
o RSR deverá coincidir com o domingo, no mínimo, uma vez a cada sete 
semanas. Essa alteração é operada por meio da modificação dos artigos 67, 
68, 70 e 156 da CLT;68

5. A regência de aulas e o trabalho em exames, que eram proibidos aos 
professores aos domingos, passam a ser permitidos com a revogação do art. 
319 da CLT.69

A esse conjunto de modalidades contratuais, com suas ilegalidades 
expandidas do trabalho, comenta-se ainda o contrato de trabalho desportivo, 
cuja regulação foi modificada em 2011 e 2015 por leis federais e do qual  
o estudo das peculiaridades será útil à consecução do argumento deste livro, 
na seção seguinte. 

O contrato de trabalho desportivo possui peculiaridade prevista na 
Constituição Federal, denominada direito de arena. Conforme a CRFB/1988, 
art. 5º, XXVIII: “são assegurados, nos termos da lei: a) a proteção às parti-
cipações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz 
humanas, inclusive nas atividades desportivas”. O jogador também possui o 
direito de imagem, referente à imagem do trabalhador, que não se confunde 
com o direito de arena e será comentado posteriormente. 

O direito de arena diz respeito ao direito que o trabalhador-atleta possui 
em relação à criação de um certo produto ou espetáculo cultural. Observe-se 
que o espectador de televisão é entendido como consumidor e o jogador de 
futebol, portanto, cria uma espécie de espetáculo, o jogo, no qual uma certa 
coletividade, o time, é filmado. Assim, os clubes de futebol vendem direitos 
audiovisuais de jogos de futebol para empresas de televisão. 

O direito de arena, assim, é uma espécie de participação, do atleta, em 
um contrato externo ao contrato desportivo: o atleta recebe uma porcen-
tagem do contrato entre clubes desportivos e empresas televisivas. Assim 
como pode variar o valor financeiro que cada clube pode receber, também 
variará o valor que cada atleta receberá. 

6868	 Para acompanhar as novas regras, o artigo 1º da Lei nº 605/1949 também foi alterado. Suprimindo-se 	 Para acompanhar as novas regras, o artigo 1º da Lei nº 605/1949 também foi alterado. Suprimindo-se 
trecho que determinava que RSR deveria ser “preferentemente aos domingos e, nos limites das exigên-trecho que determinava que RSR deveria ser “preferentemente aos domingos e, nos limites das exigên-
cias técnicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local”.cias técnicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local”.

6969	 Antiga redação do art. 319 da CLT: “Art. 319 - Aos professores é vedado, aos domingos, a regência de 	 Antiga redação do art. 319 da CLT: “Art. 319 - Aos professores é vedado, aos domingos, a regência de 
aulas e o trabalho em exames”.aulas e o trabalho em exames”.
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A Lei nº 9.615/1998 disciplina o contrato de trabalho desportivo. Em 2011 
e 2015, foi alterada pelas Leis nº 12.395/2011 e nº 13.155/2015, que modifica-
ram, entre outros temas, a regulação do direito de arena, previsto no art. 42 
do diploma normativo:

Art. 42.  Pertence às entidades de prática desportiva o direito de 
arena, consistente na prerrogativa exclusiva de negociar, autori-
zar ou proibir a captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a 
retransmissão ou a reprodução de imagens, por qualquer meio ou 
processo, de espetáculo desportivo de que participem.

O dispositivo normativo, após as inovações legais, diminuiu o valor da 
porcentagem do direito de arena que seria destinado aos trabalhadores,  
de 20% para 5% (art. 42, §1º).70 Como se percebe, é indicado que trabalha-
dores e trabalhadoras receberão o valor dividido entre todos igualmente.  
Esse valor é devido inclusive aos jogadores que compõem o banco de reservas, 
por exemplo, pois eles também fazem parte da obra criada pelo time, o jogo 
de futebol. A situação prevista como “flagrante”, na qual não há necessidade 
de pagamento às atletas e aos atletas, ocorre quando há divulgação parcial 
do espetáculo. O limite previsto legalmente é de 3% do total do tempo de 
espetáculo ou evento (art. 42, §2º).71

Também foi inovado o tratamento jurídico destinado ao direito de ima-
gem no contrato desportivo. A Lei nº 12.395/2011 e a Lei nº 13.155/2015 incluí-
ram o art. 87-A e seu §1º à Lei nº 9.615/1998. Fixou-se entendimento de que o 
direito ao uso de imagem do atleta pode ser cedido ou explorado, mediante 

7070	 “§ 1º Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) da receita proveniente da 	 “§ 1º Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) da receita proveniente da 
exploração de direitos desportivos audiovisuais serão repassados aos sindicatos de atletas profissio-exploração de direitos desportivos audiovisuais serão repassados aos sindicatos de atletas profissio-
nais, e estes distribuirão, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes do espetáculo, como nais, e estes distribuirão, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes do espetáculo, como 
parcela de natureza civil”. [Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011].parcela de natureza civil”. [Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011].

7171	 “§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou evento desportivo 	 “§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou evento desportivo 
para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou para a captação de apostas legal-para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou para a captação de apostas legal-
mente autorizadas, respeitadas as seguintes condições: I - a captação das imagens para a exibição de mente autorizadas, respeitadas as seguintes condições: I - a captação das imagens para a exibição de 
flagrante de espetáculo ou evento desportivo dar-se-á em locais reservados, nos estádios e ginásios, flagrante de espetáculo ou evento desportivo dar-se-á em locais reservados, nos estádios e ginásios, 
para não detentores de direitos ou, caso não disponíveis, mediante o fornecimento das imagens pelo para não detentores de direitos ou, caso não disponíveis, mediante o fornecimento das imagens pelo 
detentor de direitos locais para a respectiva mídia; II - a duração de todas as imagens do flagrante do detentor de direitos locais para a respectiva mídia; II - a duração de todas as imagens do flagrante do 
espetáculo ou evento desportivo exibidas não poderá exceder 3% (três por cento) do total do tempo de espetáculo ou evento desportivo exibidas não poderá exceder 3% (três por cento) do total do tempo de 
espetáculo ou evento; III - é proibida a associação das imagens exibidas com base neste artigo a qual-espetáculo ou evento; III - é proibida a associação das imagens exibidas com base neste artigo a qual-
quer forma de patrocínio, propaganda ou promoção comercial”. [Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011].quer forma de patrocínio, propaganda ou promoção comercial”. [Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011].
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ajuste contratual civil, no qual o valor total não poderá ser superior a 40% do 
valor total da remuneração. A natureza jurídica da parcela, portanto, deixou  
de ser caracterizada como salarial. Ao ser considerada verba não salarial,  
a parcela deixa de gerar repercussões em verbas como décimo terceiro, 
férias, aviso prévio, depósito do FGTS etc.

Desse modo, o contrato especial desportivo trabalhista prevê, sobre um 
dos direitos concernentes à personalidade do trabalhador, a sua imagem,  
a possibilidade de que seja considerado um bem jurídico e transacionado, 
com larga margem de disposição da liberdade contratual. Por exemplo,  
é possível fixar um salário mensal de 10 mil reais mensais e uma parcela 
remuneratória do direito de imagem de 4 mil reais. O décimo terceiro, nesse 
caso, será calculado sobre 10 mil reais. 

É importante compreender o perfil desse setor profissional da classe tra-
balhadora, para o que a sistematização de dados da Confederação Brasileira 
de Futebol (CBF), por Mandel e Santos (2018), é particularmente interessante:

Quadro 5: Faixa salarial dos jogadores profissionais de futebol no Brasil (2016)

SALÁRIO (R$) NÚMERO DE ATLETAS %

Até 1.000 23.238 82,4

De 1.000,01 até 5.000 3.859 13,68

De 5.000,01 até 10.000 381 1,35

De 10.000,01 até 50.000 499 1,77

De 50.000,01 até 100.000 112 0,4

De 100.000,01 até 200.000 78 0,28

De 200.000,01 até 500.000 35 0,12

Acima de 500.000,01 1 0

Total 28.209 100

Fonte: Mendes e Santos (2018).

Para a extrema maior parte desses trabalhadores e trabalhadoras, eventual 
contrato sobre direito de imagem provavelmente será uma forma de frau-
dar direitos sociais. Como observam Carlos Heller Mandel e Fernando Burgos 
Pimentel dos Santos (2018, p. 200), “Os dados da CBF mostram que mesmo 
que o ‘sonho’ de mudar a própria vida e da família esteja presente no imagi-
nário de grande parte destes jogadores, menos de 4% deles recebem um salário 
maior do que 5 mil reais”. 
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Entre as cláusulas obrigatórias do contrato desportivo de trabalho, 
incluídas pela Lei nº 12.395/2011 na Lei nº 9.615/1998, encontra-se a limita-
ção semanal da jornada de trabalho, para 44 horas semanais (art. 28, §4º, VI)72  
e a previsão de exceção a essa limitação, dada pela figura jurídica do período 
de concentração (art. 28, §4º, I, II e III73). 

Sobre o tema do não pagamento de horas extraordinárias durante o 
período de concentração, Camargo e Calcini (2013) comentam que os traba-
lhadores ficam subordinados a ordens, inclusive sobre descanso e alimen-
tação, bem como privados do convívio com familiares.74 Não haveria razão, 
portanto, para não pagamento de horas extraordinárias pelo período, no 
sentido das decisões do TST sobre o tema.75

 O período de concentração, assim como o período em que empregadas 
domésticas ficam na residência de seus empregadores, é um tempo extraído 
à força de jogadores e domésticas, sem contraprestação. As contratualidades 
híbridas realizam uma perversa sucção forçada da energia de trabalhadoras 

7272	 Lei nº 9.615/1998, art. 28, §4º, VI: “Art. 28. A atividade do atleta profissional é caracterizada por remune-	 Lei nº 9.615/1998, art. 28, §4º, VI: “Art. 28. A atividade do atleta profissional é caracterizada por remune-
ração pactuada em contrato especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática despor-ração pactuada em contrato especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática despor-
tiva, no qual deverá constar, obrigatoriamente: [...] §4º. [...] VI - jornada de trabalho desportiva normal de tiva, no qual deverá constar, obrigatoriamente: [...] §4º. [...] VI - jornada de trabalho desportiva normal de 
44 (quarenta e quatro) horas semanais”.44 (quarenta e quatro) horas semanais”.

7373	 Lei nº 9.615/1998, art. 28, §4º, I, II e III: “§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais  	 Lei nº 9.615/1998, art. 28, §4º, I, II e III: “§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais  
da legislação trabalhista e da Seguridade Social, ressalvadas as peculiaridades constantes desta Lei, da legislação trabalhista e da Seguridade Social, ressalvadas as peculiaridades constantes desta Lei, 
especialmente as seguintes:especialmente as seguintes:
I - se conveniente à entidade de prática desportiva, a concentração não poderá ser superior a 3 (três) I - se conveniente à entidade de prática desportiva, a concentração não poderá ser superior a 3 (três) 
dias consecutivos por semana, desde que esteja programada qualquer partida, prova ou equivalente, dias consecutivos por semana, desde que esteja programada qualquer partida, prova ou equivalente, 
amistosa ou oficial, devendo o atleta ficar à disposição do empregador por ocasião da realização de amistosa ou oficial, devendo o atleta ficar à disposição do empregador por ocasião da realização de 
competição fora da localidade onde tenha sua sede;competição fora da localidade onde tenha sua sede;
II - o prazo de concentração poderá ser ampliado, independentemente de qualquer pagamento adicional, II - o prazo de concentração poderá ser ampliado, independentemente de qualquer pagamento adicional, 
quando o atleta estiver à disposição da entidade de administração do desporto;quando o atleta estiver à disposição da entidade de administração do desporto;
III - acréscimos remuneratórios em razão de períodos de concentração, viagens, pré-temporada e parti-III - acréscimos remuneratórios em razão de períodos de concentração, viagens, pré-temporada e parti-
cipação do atleta em partida, prova ou equivalente, conforme previsão contratual”.cipação do atleta em partida, prova ou equivalente, conforme previsão contratual”.

7474	 “Isso porque, no período destinado à concentração, o atleta está sujeito ao cumprimento de ordens, 	 “Isso porque, no período destinado à concentração, o atleta está sujeito ao cumprimento de ordens, 
devendo respeitar, por exemplo, os horários de descanso, de preparação que antecede os jogos e de devendo respeitar, por exemplo, os horários de descanso, de preparação que antecede os jogos e de 
alimentação. Tudo, enfim, a propiciar que esteja em plenas condições de saúde física e psicológica alimentação. Tudo, enfim, a propiciar que esteja em plenas condições de saúde física e psicológica 
para um melhor aproveitamento e performance em campo. Aliás, durante o período de concentração, para um melhor aproveitamento e performance em campo. Aliás, durante o período de concentração, 
o atleta está privado do convívio com seus familiares, estando, inquestionavelmente, a serviço de seu o atleta está privado do convívio com seus familiares, estando, inquestionavelmente, a serviço de seu 
empregador, o clube de futebol”. (CAMARGO; CALCINI, 2013)empregador, o clube de futebol”. (CAMARGO; CALCINI, 2013)

7575	 Veja-se decisão do RR nº 129700-34.2002.5.03.0104, julgado em 2009: “JOGADOR DE FUTEBOL. 	 Veja-se decisão do RR nº 129700-34.2002.5.03.0104, julgado em 2009: “JOGADOR DE FUTEBOL. 
HORAS EXTRAS. PERÍODO DE CONCENTRAÇÃO. Nos termos do art. 7º da Lei 6.534/76, a concentra-HORAS EXTRAS. PERÍODO DE CONCENTRAÇÃO. Nos termos do art. 7º da Lei 6.534/76, a concentra-
ção do jogador de futebol é uma característica especial do contrato de trabalho do atleta profissional,  ção do jogador de futebol é uma característica especial do contrato de trabalho do atleta profissional,  
não se admitindo o deferimento de horas extras neste período. Recurso de Revista conhecido e não  não se admitindo o deferimento de horas extras neste período. Recurso de Revista conhecido e não  
provido. (RR - 129700-34.2002.5.03.0104, Relator Ministro: José Simpliciano Fontes de F. Fernandes – provido. (RR - 129700-34.2002.5.03.0104, Relator Ministro: José Simpliciano Fontes de F. Fernandes – 
2ª Turma, Data de Publicação: 07/08/2009)”. 2ª Turma, Data de Publicação: 07/08/2009)”. 
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e trabalhadores e apresentam fortes traços de impacto discriminatório sobre 
setores da classe trabalhadora, em temas como direito à privacidade. É o que 
se passará a analisar.

O trabalho no laboratório das espoliações

A conformação de novos tipos contratuais, em alternativa hibridizada ao 
contrato de emprego, realiza uma ampliação seletiva do direito do trabalho. 
Intermitentes, autônomas, cabeleireiras, verde e amarelos, atletas, pejotizados, 
uberizados, provisórios, permanentes demonstram como as modalida-
des híbridas alteram a relação entre acumulação capitalista e informali-
dade do trabalho. O Estado, por meio do poder da legalidade (MÉSZÁROS, 
2011), simplifica processos de conflito, fornece aparência de harmonia à 
anarquia da produção e propõe miragens de estabilidade às ilegalidades 
expandidas, mediante a instituição de arranjos contratuais híbridos.

O fundamento constitucional e teórico dessas transformações foi ana-
lisado anteriormente e engendrou a possibilidade de interpretar esses 
processos de precarização do trabalho como expansão, e não redução da 
intervenção estatal. Observa-se que há mais ordem do trabalho, sob a desor-
dem do capital (TUMOLO, 2001), constituindo uma certa organização na dis-
persão (ABÍLIO, 2014; HARVEY, 2004), como processo de modernização do 
arcaico (OLIVEIRA, 2013) e fortalecimento da empresa, em uma perspectiva 
de Estado Ampliado. (BERNARDO, 2009, 2010)

A aparência de crise contratual, decorrente das ações sucessivas dos 
Poderes Legislativo e Judicial, não se expressa apenas em alternativas ao 
contrato de emprego, mas também em hibridizações no contrato de emprego, 
referentes às cláusulas de ordem pública infundidas pela lei no contrato. 
A crise é antes um movimento do que uma situação; mais próxima de 
uma processualidade crescente, e não de um problema a ser solucionado 
juridicamente.

O Estado assume, no fortalecimento das liberdades contratuais, a posição 
política de legitimação da ameaça permanente de aumento da exploração e 
das dinâmicas de espoliação, por meio de instrumentos contratuais. Sitia-se  
a personalidade, que deve ser disponibilizada, inclusive nos seus saberes 
tácitos. (WOLFF, 2009) 
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Observam-se, nesta seção, traços concretos da expansão seletiva do 
direito do trabalho brasileiro, que se realiza pelas metamorfoses dos poderes 
do capital e dos limites da liberdade. Retoma-se e aprofunda-se a noção de 
crise do contrato de trabalho, com a exposição de traços do crescente ten-
sionamento que marca a disputa pela limitação legal do objeto contratual e 
das liberdades do trabalho. Criam-se novos tipos e bens jurídicos tutelados 
pelo direito laboral, reordenam-se regras sobre o assédio moral e o acesso à 
Justiça do Trabalho, bem como se expande a renunciabilidade de direitos 
em nível de liberdades contratuais individuais e coletivas, reguladas pela lei. 
Decisões e enunciados do TST ajudam a apreender criticamente as alterações  
e observar as ilegalidades contidas em cláusulas contratuais de emprego, 
elevadas à categoria de normas de ordem pública.

Ao longo do livro, foi possível observar como a imposição de limites às 
liberdades empregatícias são a real liberdade do trabalhador e da trabalhadora. 
Ao passo que avançam as ilegalidades do trabalho, expandem-se hostilidades 
contratuais nas quais a violência, a ameaça e a discriminação laboral são 
parte constitutiva da norma pública infundida no contrato. A atual seção 
analisa hostilidades contratuais vivenciadas e respondidas por trabalhadoras, 
junto ao exame do material jurídico respectivo à temática envolvida na vio-
lência contratualizada.

A agressividade juridicamente lícita que se materializa no poder empre-
gatício e nos contratos por toda parte toma das trabalhadoras a liberdade 
para decidir sobre sua forma de agir, sua vestimenta, seu tom da voz, a proteção 
do seu corpo contra doenças ou contra discriminações sexistas, racistas e 
homotransfóbicas de maneira geral. A resposta do capital à crise estrutural  
e à taxa decrescente do valor de uso comporta uma preocupação dupla, 
como bem exposto por Mészáros (2011a, p. 226), em trecho já citado: “[...] por 
um lado, indica a incontrolável multiplicação da ‘força de trabalho supérflua’ 
da sociedade; por outro, mostra a acumulação da instável carga explosiva 
que invariavelmente acompanha tais fatos”. 

Guiada pela compreensão dessas duas tendências da crise estrutural, 
esta subseção recupera e amplia a análise da crise do contrato de trabalho, 
com a exposição de traços do crescente tensionamento que marca o exer-
cício das hostilidades contratuais. A autonomia privada é expandida para 
o capital e a precarização do trabalho se aproxima do corpo e da identidade 
de trabalhadores e trabalhadoras. A imposição da renúncia de direitos e a 
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resistência à situação vivida são narradas e descritas a partir de estudos con-
cretos, em dois tempos.

No primeiro momento desta última seção, (a) analisam-se elementos de 
entrevistas com trabalhadoras do teleatendimento, realizadas mediante 
questionários semiestruturados, degravadas e publicadas com a sua auto-
rização. Delineados problemas expostos pelas hostilidades contratuais,  
o exame de julgado do STF sobre a exposição de mulheres grávidas a ambientes 
insalubres demonstra como a intervenção do Estado na classificação da lici-
tude do objeto contratual tem se aproximado do corpo de trabalhadoras, 
desafiando cânones jurídicos do trabalho livre.

No segundo, (b) observam-se as liberdades contratuais do emprego 
expandidas e seu potencial explosivo. Uma série de limitações impostas  
pelo TST à contratação coletiva são ponderadas, para sistematização e regis-
tro de situações em que a hostilidade contratual operada por sindicatos 
possui limites legais. Se a crença no Judiciário é temerosa para quem vive do tra-
balho, a observação de rebeldias criativas de trabalhadoras precárias fornece 
um campo consistente para pensar o futuro dos direitos sociais. Nesse sen-
tido, a subseção é encerrada com a retomada e a expansão da reflexão sobre 
a luta das trabalhadoras terceirizadas do município de Porto Alegre/RS.

Como na seção anterior, no nível do método efetivo (THIOLLENT, 1994), 
combina-se a utilização de técnicas de pesquisa bibliográfica, da amostragem 
de caso único e de entrevistas semiestruturadas no âmbito da pesquisa-
-ação (FONSECA, 2017; PIRES, 2008; THIOLLENT, 1994), com o objetivo de 
combinar as informações empíricas à contribuição para reconstrução da 
teoria social do contrato de trabalho. Com base no tratamento judicial e 
contratual das informações empíricas, delineiam-se com maior clareza as figu-
ras que compõem as miragens de uma estabilidade subordinada, recobertas por 
práticas discriminatórias e precarizantes.

A voz das teleoperadoras e a exposição do corpo no STF

Como na primeira análise concreta do contrato de trabalho, novamente 
as “donas das vozes” são as próprias trabalhadoras, para utilizar uma 
expressão de Renata Dutra (2017) em sua tese de doutorado. Apresenta-se 
material empírico colhido em perguntas para teleoperadoras sobre seu 
contrato de trabalho e suas obrigações contratuais. Na sequência, em segunda 
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aproximação concreta ao tema do corpo como objeto contratual, examina-se 
julgado do STF sobre a exposição de grávidas a trabalhos insalubres, na ADI 
nº 5938.

As entrevistas com trabalhadoras do setor de teleatendimento foram rea-
lizadas com cinco trabalhadoras, na cidade de Curitiba/PR, com o objetivo 
de conhecer e problematizar episódios concretos de hostilidades contratuais 
que tivessem vivenciado, nos seus processos de trabalho. Todas as entrevistas 
foram realizadas pelo autor deste livro, discutidas previamente e após a sua  
realização com o orientador e baseadas em quatro eixos temáticos, quais sejam, 
alterações contratuais, privacidade, obrigações e violências contratuais. 
Com peso variado em cada entrevista, os temas abordados foram consen-
timento, transparência, alterações contratuais, vestimenta obrigatória ou 
indicada, decisões sobre cabelo, unhas, religião, redes sociais, salário, jornada, 
assédio, resistências e solidariedade no ambiente de trabalho.

Com as barreiras impostas ao ajuizamento de ações trabalhistas, aborda-
das na subseção anterior, a pesquisa empírica em direito do trabalho deverá  
utilizar-se crescentemente de técnicas de pesquisa como entrevistas, para não 
excluir de sua reflexão conflitos trabalhistas que não chegam à esfera judicial. 
Aqui se ressaltam os objetivos gerais de explicitação do inexistente ou escon-
dido do real concreto, nesse caso as hostilidades camufladas no contrato,  
do ponto de vista da observação do problema da crise do contrato único,  
que se expressa na diversificação e hibridização do objeto contratual. 

Uma das teleoperadoras, Patrícia,76 relatou que, de maneira geral, seu con-
trato de trabalho é cumprido na Empresa 1, exceto pela jornada de trabalho 
extraordinária, visto que sempre é obrigada a chegar cerca de 20 minutos mais 
cedo para ligar computadores e acessar os sistemas. Esse período de login 
não é computado na jornada e é furtado cotidianamente da trabalhadora.77

Quando perguntada sobre restrições à vestimenta na Empresa 1, relatou que 
as únicas restrições concernem à vedação de utilização de roupas curtas, 
destinada às mulheres, exclusivamente. Sua memória resgatou uma expe-
riência de trabalho anterior, que também relatou:

7676	  Nome fictício, atribuído livremente.	  Nome fictício, atribuído livremente.

7777	 “	 “Sim, eu sempre chego uns vinte minutos antes, pra abrir todos os programas, pegar uma água e ir no Sim, eu sempre chego uns vinte minutos antes, pra abrir todos os programas, pegar uma água e ir no 
banheiro antes de entrar. Se é a primeira vez que você loga em uma máquina, ela demora mais. Mas banheiro antes de entrar. Se é a primeira vez que você loga em uma máquina, ela demora mais. Mas 
depois que você já logou, ela entra rápido e já tem os logins salvosdepois que você já logou, ela entra rápido e já tem os logins salvos”. (Patrícia, em entrevista)”. (Patrícia, em entrevista)
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Teve um outro lugar que eu trabalhei por pouco tempo, a empresa 5, não 
cheguei a assinar carteira lá. Mas lá eu tinha que estar sempre maquiada, 
cabelo arrumado. Eu só podia usar bota ou sapatilha, não podia usar 
tênis. Eu tinha que usar o vestido de uniforme, mesmo no frio não podia 
usar calça, só meia calça. E lá eu fazia manutenção de limpeza, recepção 
e caixa. (Patrícia, em entrevista, dezembro de 2019)

Entrevistadas conjuntamente, Marilene78 e Jucimara79 trabalharam juntas 
em duas empresas de teleatendimento. A primeira, doravante Empresa 2, 
possui menor porte e prestava serviços terceirizados para diferentes empresas, 
inclusive estrangeiras. A segunda e atual, a mesma Empresa 1 de Patrícia,  
é uma das maiores empresas de teleatendimento do país. Ambas se localizam 
em Curitiba.

Na Empresa 1, no mesmo sentido que Patrícia, as teleoperadoras Mari-
lene e Jucimara não veem fortes restrições quanto à sua vestimenta. Quando 
descrevem a Empresa 2, no entanto, narram a obrigação do uso de um colete 
obrigatório, com distinção por setor da empresa, em uma espécie de sistema 
de cores:

A Empresa 1, na verdade, te deixa bem à vontade. Você literalmente pode 
ser quem você quiser. Eu até cheguei a conversar com uma supervisora, 
eu acho muito interessante que todo mundo vem do jeito que quer.  
[...] Na outra empresa, você tinha que utilizar um colete; só quem não  
utilizava eram os administrativos. Mas supervisor, monitoria e os aten-
dentes todos tinham que usar um colete e eles tinham cor específica pro 
seu setor. (Jucimara, em entrevista, dezembro de 2019)

As proibições ou orientações da empresa são ligadas ao sofrimento e à 
produtividade, como explicou Dejours (2015, p. 134): “[...] Proibição de res-
ponder agressivamente, proibição de desligar, proibição de irritar o outro 
fazendo-o esperar indefinidamente... A única solução autorizada é reduzir 
o tempo de comunicação e empurrar o interlocutor para desligar mais depressa”. 

7878	 Nome fictício, atribuído livremente.	 Nome fictício, atribuído livremente.

7979	 Nome fictício, atribuído livremente.	 Nome fictício, atribuído livremente.
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Como argumenta o autor, a única saída para responder à agressividade,  
portanto, é trabalhar mais depressa. 

A Empresa 2 é caracterizada como local fortemente hierarquizado, no qual 
cartão da empresa e cor do colete identificam “o você é” na empresa: “Não 
somente o cartão que identificava que você era uma funcionária da empresa, 
mas também você tinha que usar um colete pra mostrar o que você era na 
empresa”. (Marilene, em entrevista) Eram, além de segmentadores, coletes 
velhos e rasgados, sobre os quais Marilene narra, com desgosto: “[...] os coletes 
não eram novos, eles davam qualquer colete que tava lá pra você, tanto que o 
meu colete já veio todo descosturado”. (Marilene, em entrevista) Jucimara faz 
um pequeno comentário: “O meu veio rasgado...”. (Jucimara, em entrevista)
Marilene responde, novamente com desgosto: “Nossa, tava horrível, gente...”. 
(Marilene, em entrevista)

 Apesar disso, a Empresa 2 era um local em que as dinâmicas de ges-
tão permitiam maior intervalo entre momentos de dispêndio de trabalho 
e de descanso,80 ao contrário da Empresa 1, na qual a liberdade de vesti-
menta é contrastada com um forte ritmo do trabalho: “Ali na Empresa 1, não,  
você não tem tempo pra respirar, é o tempo todo, então você tá acostumado à 
velocidade. Sabe que não vai ter tempo pra respirar. Você termina uma liga-
ção já começou outra. Aí você absorve aquilo de fazer tudo rápido”. (Marilene,  
em entrevista)

As trabalhadoras observam as repercussões do ritmo de trabalho em 
outras esferas da vida, extralaborais. É pertinente indicar, nesse sentido,  
que a ausência de descanso no trabalho obstaculiza o gozo de outros direitos, 
como o direito ao lazer, à cultura, à família e à privacidade. Para analisar 
casos de ausência de direito ao controle de jornada de trabalho (CLT, art. 62), 
Maior (2003) cunhou a expressão “direito à desconexão do trabalho”.  
As teleoperadoras entrevistadas, em que pese formalmente possuam jornada 
de trabalho regulamentada e respeitada pela Empresa 1, descrevem não 
possuir direito à desconexão do trabalho:

8080	 “	 “[Na Empresa 2,] A gente logava no sistema e demorava pra cair ligação. A gente conversava com colegas [Na Empresa 2,] A gente logava no sistema e demorava pra cair ligação. A gente conversava com colegas 
que tavam lá com a gente. Se caía uma ligação, beleza. Caía primeira pra mim. Segunda ia cair pra outra que tavam lá com a gente. Se caía uma ligação, beleza. Caía primeira pra mim. Segunda ia cair pra outra 
colegacolega”. (Marilene, em entrevista)”. (Marilene, em entrevista)
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[...] Tanto que tô fazendo em casa as coisas rápido, penso muito na pausa. 
Eu pego minha pausa de vinte minutos. Primeiro minuto que ela bate, 
eu saio correndo pra ir comer. Como correndo. Nem sinto a comida,  
faz tempo que não tô comendo normal. Porque você tá acostumado 
naquela velocidade e você sabe que se você estourar a pausa vai ser ruim 
pra você. Aí você faz tudo correndo, volta correndo, faltam ainda três 
minutos, mas você desbloqueou o computador e acabou. É uma veloci-
dade que acaba pressionando demais. (Jucimara, em entrevista)

O problema é conhecido da literatura da sociologia do trabalho sobre 
trabalho no setor de teleatendimento. Realizado sobre uma das maiores 
empresas do setor de teleatendimento de Curitiba/PR, com o título 4.800 
ecoins por uma folga: paradoxos da gestão digital do trabalho, o trabalho de 
Gabriela Barchechen Luiz é uma dessas pesquisas. No mesmo sentido nar-
rado por Marilene e Jucimara, a autora indica a relação entre alto volume de 
atendimentos, curto tempo para descanso, cobrança de metas, insegurança 
e outros problemas.81 É certo que trabalhadoras e trabalhadores também  
“aproveitam qualquer brecha” para ganhar um tempo e descansar, como des-
creve a autora.82

8181	 “Passado o período de adaptação, onde meu Tempo Médio de Atendimento (TMA) era de 1000 segun-	 “Passado o período de adaptação, onde meu Tempo Médio de Atendimento (TMA) era de 1000 segun-
dos para mais, quando já estava adequada a meta do TMA 460 segundos eu atendia em torno de 40 a dos para mais, quando já estava adequada a meta do TMA 460 segundos eu atendia em torno de 40 a 
50 ligações por dia. Por ter um fluxo tão intenso, este indicador (TMA) é central no setor e compõe per-50 ligações por dia. Por ter um fluxo tão intenso, este indicador (TMA) é central no setor e compõe per-
manentemente parte do PIV - adicional por comprimento de meta -, o conjunto de indicadores que deter-manentemente parte do PIV - adicional por comprimento de meta -, o conjunto de indicadores que deter-
minaram atingimento pode variar de mês a mês. O ritmo de trabalho acelerado é combinado ao pouco minaram atingimento pode variar de mês a mês. O ritmo de trabalho acelerado é combinado ao pouco 
tempo de descanso, conformando uma rotina de trabalho estressante. As pausas são organizadas em tempo de descanso, conformando uma rotina de trabalho estressante. As pausas são organizadas em 
uma primeira pausa de 10 minutos (pausa descanso), uma de 20 minutos (pausa lanche) e por fim a uma primeira pausa de 10 minutos (pausa descanso), uma de 20 minutos (pausa lanche) e por fim a 
última pausa descanso (10min.). Recordo de como no princípio era difícil comer naquele curto espaço última pausa descanso (10min.). Recordo de como no princípio era difícil comer naquele curto espaço 
de tempo, e como de repente me via comendo muito mais rápido, percebi que a relação com tempo de tempo, e como de repente me via comendo muito mais rápido, percebi que a relação com tempo 
havia mudado lá pelo terceiro mês, e já conseguia ter ainda minutos de sobra na pausa após comer. havia mudado lá pelo terceiro mês, e já conseguia ter ainda minutos de sobra na pausa após comer. 
Estava enfim adaptada àquela organização temporal do trabalho. Mas, nem por isso deixava de sentir Estava enfim adaptada àquela organização temporal do trabalho. Mas, nem por isso deixava de sentir 
os reflexos da rotina que alinha alto volume de atendimentos, curto tempo para descanso, cobrança de os reflexos da rotina que alinha alto volume de atendimentos, curto tempo para descanso, cobrança de 
metas, insegurança, ter de passar o dia na mesma posição/postura corporal, entre outros. Debilitando metas, insegurança, ter de passar o dia na mesma posição/postura corporal, entre outros. Debilitando 
a saúde psicológica via estresse e irritabilidade crescente, também passava a sentir sintomas físicos, a saúde psicológica via estresse e irritabilidade crescente, também passava a sentir sintomas físicos, 
como dores nas costas”. (LUIZ, 2019, p. 26)como dores nas costas”. (LUIZ, 2019, p. 26)

8282	 “Qualquer brecha possível é aproveitada para ganhar algum tempo, por menor que seja, de trégua 	 “Qualquer brecha possível é aproveitada para ganhar algum tempo, por menor que seja, de trégua 
do atendimento. Por exemplo, às vezes o sistema apresenta uma falha simples, não generalizada,  do atendimento. Por exemplo, às vezes o sistema apresenta uma falha simples, não generalizada,  
que retorna a normalidade ao se fechar a ‘janela’ e reabri-la, mas para ganhar tempo o operador tira um que retorna a normalidade ao se fechar a ‘janela’ e reabri-la, mas para ganhar tempo o operador tira um 
print da tela com erro e reinicia o computador - a máquina, como é chamado - por saber que ganhará print da tela com erro e reinicia o computador - a máquina, como é chamado - por saber que ganhará 
um tempo para ‘voar’. Quando colegas se encontram pelos corredores e um questiona ao outro ‘Ah um tempo para ‘voar’. Quando colegas se encontram pelos corredores e um questiona ao outro ‘Ah 
você tá voando né?’, essa expressão costuma ser utilizada para indicar que você está fora da sua pausa você tá voando né?’, essa expressão costuma ser utilizada para indicar que você está fora da sua pausa 
dimensionada, mas está dando ‘uma volta’”. (LUIZ, 2019, p. 28)dimensionada, mas está dando ‘uma volta’”. (LUIZ, 2019, p. 28)
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Entre outros indicadores e reflexões como teleoperadora, Luiz (2019,  
p. 44-46) fornece interessante panorama, a partir de 151 questionários apli-
cados para colegas de trabalho, que ajuda a compreender melhor algumas 
características do setor: 

a.	 quanto à orientação sexual, 78,8% dos trabalhadores da empresa se 
declaram heterossexuais; 7,9%, bissexuais; 11,3%, homossexuais;

b.	 quanto à trajetória profissional, 59% declararam já ter trabalhado 
em outros call center e 41% afirmaram ser sua primeira experiência 
nesse ramo econômico;

c.	 quanto à existência de um segundo posto de trabalho como fonte 
de renda, 26% dos trabalhadores realizam outras atividades, como 
venda de marmitas ou outro tipo de comida (18%), venda de arte, 
acessórios e artesanatos em geral, como tricô e crochê (24%), proce-
dimentos de estética (7%), taxas em bares (13%), venda de catálogo (4%), 
entregador de aplicativos (9%), motorista de aplicativos (4%).  

d.	 quanto à expectativa de crescimento profissional e ascensão na 
empresa, 74% dos teleoperadores possuem essa expectativa, mas a 
maioria dos que possuem essa expectativa possuem menos de um 
ano de trabalho na empresa. 

Quarta trabalhadora de teleatendimento entrevistada, Rosalice narra 
que a vestimenta só é imposta às mulheres;83 que entende já ter sofrido 
discriminação, por conta de sua religião ser afro-brasileira;84 que não tem 
nenhum supervisor em redes sociais, por precaução;85 que são “doados” para 
a empresa 20 minutos, ao começo de sua jornada, como também havia sido 
narrado por Patrícia;86 e que é comum o desvio de função de teleoperadoras 

8383	 “	 “[...][...]  na questão de vestimenta, orientam mulheres a não irem com regata de alça muito fina, nem roupa na questão de vestimenta, orientam mulheres a não irem com regata de alça muito fina, nem roupa 
decotada ou bermuda muito curtadecotada ou bermuda muito curta”. (Rosalice, em entrevista)”. (Rosalice, em entrevista)

8484	 “	 “[...][...]  não pelos supervisores, mas já entre os colegas de trabalho; algumas pessoas que têm visão mais não pelos supervisores, mas já entre os colegas de trabalho; algumas pessoas que têm visão mais 
caricata das religiões afro-brasileirascaricata das religiões afro-brasileiras”. (Rosalice, em entrevista)”. (Rosalice, em entrevista)

8585	 “	 “[...][...]  utilizo, mas não tenho nenhum supervisor em nenhuma das redes; esse é um dos cuidados que tenho; utilizo, mas não tenho nenhum supervisor em nenhuma das redes; esse é um dos cuidados que tenho; 
seleciono colegas, justamente pra ter cuidado com quais pessoas têm acesso ao conteúdo das minhas seleciono colegas, justamente pra ter cuidado com quais pessoas têm acesso ao conteúdo das minhas 
redesredes””.. (Rosalice, em entrevista) (Rosalice, em entrevista)

8686	 “	 “[...][...]  na minha experiência, não tive exatamente desvio de função, mas todo dia pra logar leva algum tempo, na minha experiência, não tive exatamente desvio de função, mas todo dia pra logar leva algum tempo, 
porque nosso ponto só registra no sistema a partir do momento em que a gente faz o login; fazer o login porque nosso ponto só registra no sistema a partir do momento em que a gente faz o login; fazer o login 
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para a tarefa de “apoio de supervisão”,87 situação da Empresa 1 também 
exposta por Marilene e Jucimara.

A trabalhadora descreve que, recentemente, trabalhadoras do setor 
de atendimento têm recebido tarefas do setor de vendas. Segundo ela,  
as formas de cálculo da remuneração são diferentes entre os setores, do que 
resulta que as trabalhadoras de atendimento, ao realizarem vendas, recebem 
uma remuneração inferior ao preço real das metas que atingem. No entanto, 
ela afirma que é “difícil dizer” se o desvio de função é ilegal, pois “fica muito 
complicado com a reforma trabalhista”.88 O desvio de função se combina, 
dessa forma, com métodos de espoliação do direito ao salário, na sua parcela 
variável, como uma típica hostilidade contratual, camuflada no contrato sob 
o signo da ambiguidade, sem passar despercebida.

Sobre hostilidades vivenciadas no processo de trabalho, Marilene narra: 
“Eu já atendi pessoas que começaram a denegrir minha imagem pela minha 
função. Disseram ‘não, você tá aí, é pra me servir; eu tô aqui pagando teu salário’. 
Já chamaram de vagabunda, esses tipos de coisa”. (Marilene, em entrevista) 
Relatos de violência no trabalho também são realizados por Rosalice:  
um primeiro sobre uma situação de racismo e um segundo sobre um pedido 
de folga para apresentar um trabalho da faculdade, que resultou em perse-
guição pela gerente. 

A trabalhadora entende que o primeiro caso não teve como consequên-
cia um grande conflito, pois procurou o único supervisor negro da Empresa 1 

e ficar disponível pra atender as chamadas. [...] até ligar todos os sistemas, desde o momento que a gente e ficar disponível pra atender as chamadas. [...] até ligar todos os sistemas, desde o momento que a gente 
chega, por exemplo se meu horário for 15h40, eu tenho que chegar lá 15h20, 15h30 pelo menos, pra que chega, por exemplo se meu horário for 15h40, eu tenho que chegar lá 15h20, 15h30 pelo menos, pra que 
eu consiga ligar todos os sistemas que eu preciso pra trabalhar e estar logada às 15h40, então todo dia eu consiga ligar todos os sistemas que eu preciso pra trabalhar e estar logada às 15h40, então todo dia 
tem minutos nossos que estão sendo doados pra empresa, que não contabilizados como tempo de tra-tem minutos nossos que estão sendo doados pra empresa, que não contabilizados como tempo de tra-
balhobalho”. (Rosalice, em entrevista)”. (Rosalice, em entrevista)

8787	 “	 “Temos algumas pessoas, no call center, que tem essa situação, pois ao invés de atenderem realizam Temos algumas pessoas, no call center, que tem essa situação, pois ao invés de atenderem realizam 
tarefas que eles chamam de apoio da supervisão. Esse cargo não existe. As pessoas ganham como tarefas que eles chamam de apoio da supervisão. Esse cargo não existe. As pessoas ganham como 
atendente; [quer dizer,] têm a remuneração delas congelada pela média dos últimos três meses e ficam atendente; [quer dizer,] têm a remuneração delas congelada pela média dos últimos três meses e ficam 
exercendo meio que o trabalho da supervisão, o supervisor fica dando coisas pra elas que seriam coisas exercendo meio que o trabalho da supervisão, o supervisor fica dando coisas pra elas que seriam coisas 
de o supervisor fazerde o supervisor fazer”. (Rosalice, em entrevista)”. (Rosalice, em entrevista)

8888	 “	 “[...][...]  e agora recentemente, no nosso trabalho de setor receptivo do call center, o SAC, dá o suporte, temos e agora recentemente, no nosso trabalho de setor receptivo do call center, o SAC, dá o suporte, temos 
sido cobrados agora de realizar venda de produtos, o que tá ligado geralmente ao setor ativo, a realizar a sido cobrados agora de realizar venda de produtos, o que tá ligado geralmente ao setor ativo, a realizar a 
venda, porque esse setor recebe comissão de venda, a gente não recebe comissão de venda, nosso sis-venda, porque esse setor recebe comissão de venda, a gente não recebe comissão de venda, nosso sis-
tema de remuneração por venda é bem diferente; se as pessoas que estão vendendo estivessem no setor tema de remuneração por venda é bem diferente; se as pessoas que estão vendendo estivessem no setor 
de venda estariam recebendo muito mais comissão. [...] se há um desvio de função ou não, fica muito de venda estariam recebendo muito mais comissão. [...] se há um desvio de função ou não, fica muito 
complicado com a reforma trabalhista, difícil de dizer nesse novo contextocomplicado com a reforma trabalhista, difícil de dizer nesse novo contexto”. (Rosalice, em entrevista)”. (Rosalice, em entrevista)
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para conversar e avalia que seu instrutor recebeu bem o que ela disse.89 Sobre 
a segunda situação, narra que solicitou folga para a responsável do setor de 
recursos humanos e, recebida autorização, faltou ao trabalho para ir para o 
congresso acadêmico. No entanto, sua responsável imediata não concordava 
com a liberação, ficou irritada com a falta e passou a monitorar seus resulta-
dos, humilhá-la e fazê-la implorar para permanecer na empresa.90 

A quinta e última entrevistada, Marsha,91 trabalhava como funcionária 
pública na Empresa 3, uma empresa pública que contratava teleoperado-
ras por meio de seleção pública. Marsha descreve que, por conta da crise, 
a empresa pública deixou de realizar seleções para o setor de teleatendi-
mento e passou a realizar seleções internas para a transferência de setor.  
Até então inexistentes, a instituição de metas para a seleção interna se com-
binou à ausência de reposição do quadro de funcionários, que progressiva-
mente foram transferidos para outros setores. 

Com menor quantidade de pessoas no teleatendimento e pressões para 
a terceirização, a trabalhadora narra um aumento significativo do ritmo de 
trabalho.92 Criticando a empresa, relata que: “[...] já sabiam que as pessoas 
detestam o call-center e querem sair de lá. Mas como tava ficando cada vez 
mais difícil o funil pra sair, do call center e ir pras outras áreas, porque havia 

8989	 “	 “[...][...]  já passei também por uma situação de racismo, em que um instrutor usou um episódio bem infeliz pra já passei também por uma situação de racismo, em que um instrutor usou um episódio bem infeliz pra 
falar sobre racismo, de um jeito totalmente errado e eu não gostei. Procurei o único supervisor negro que falar sobre racismo, de um jeito totalmente errado e eu não gostei. Procurei o único supervisor negro que 
tinha lá pra conversar e conversei com esse instrutor depois. Na hora, os colegas não tinham entendido da tinha lá pra conversar e conversei com esse instrutor depois. Na hora, os colegas não tinham entendido da 
mesma forma do que eu, mas o instrutor recebeu bem o que eu disse. Não teve grande conflito por issomesma forma do que eu, mas o instrutor recebeu bem o que eu disse. Não teve grande conflito por isso”. ”. 
(Rosalice, em entrevista)(Rosalice, em entrevista)

9090	 “	 “[...] Já sofri situação de assédio moral, da minha gerente no atendimento, por conta de uma falta minha, [...] Já sofri situação de assédio moral, da minha gerente no atendimento, por conta de uma falta minha, 
para apresentação de trabalho em um congresso. Pedi liberação pro RH, o RH falou que eu podia ir,  para apresentação de trabalho em um congresso. Pedi liberação pro RH, o RH falou que eu podia ir,  
mas a minha coordenadora negou a liberar esses dias, mesmo eu tendo a documentação toda da facul-mas a minha coordenadora negou a liberar esses dias, mesmo eu tendo a documentação toda da facul-
dade de que eu ia pra faculdade. [...] Depois que eu voltei, ela me chamou na sala dela e fez eu implorar dade de que eu ia pra faculdade. [...] Depois que eu voltei, ela me chamou na sala dela e fez eu implorar 
pra permanecer na empresa. Depois disso ela ficava acompanhando meus resultados direto. Na conversa, pra permanecer na empresa. Depois disso ela ficava acompanhando meus resultados direto. Na conversa, 
tinha um tom bem passivo-agressivo. Ela dizia ‘não tô te chamando aqui pra te demitir, mas será que você tinha um tom bem passivo-agressivo. Ela dizia ‘não tô te chamando aqui pra te demitir, mas será que você 
merece ficar na empresa, será que você quer mesmo?’ [...]. Ela foi transferida pra outro setor, mas durante merece ficar na empresa, será que você quer mesmo?’ [...]. Ela foi transferida pra outro setor, mas durante 
essa época eu senti maisessa época eu senti mais”. (Rosalice, em entrevista)”. (Rosalice, em entrevista)

9191	 Nome fictício, atribuído livremente, em referência a Marsha P. Johnson, mulher transgênero negra,  	 Nome fictício, atribuído livremente, em referência a Marsha P. Johnson, mulher transgênero negra,  
personagem proeminente da Rebelião de Stonewall, em 1969.personagem proeminente da Rebelião de Stonewall, em 1969.

9292	 “	 “Conforme as pessoas iam saindo do call center e não se realizava mais concurso pra repor essas pes-Conforme as pessoas iam saindo do call center e não se realizava mais concurso pra repor essas pes-
soas no call center, então a quantidade de ligação começava a aumentar. Foram diminuindo o número dos soas no call center, então a quantidade de ligação começava a aumentar. Foram diminuindo o número dos 
atendentes, a quantidade de ligação foi aumentando e a gente tinha que atender cada vez mais rápido, atendentes, a quantidade de ligação foi aumentando e a gente tinha que atender cada vez mais rápido, 
cliente mais louco, a gente mais louco, isso foi... era ligação... a cada três segundos, a gente recebia uma cliente mais louco, a gente mais louco, isso foi... era ligação... a cada três segundos, a gente recebia uma 
ligação. Mas a própria dinâmica é adoecedora por esse motivoligação. Mas a própria dinâmica é adoecedora por esse motivo”. (Marsha, em entrevista)”. (Marsha, em entrevista)

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   316constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   316 30/08/2023   19:58:1930/08/2023   19:58:19



I legalidades expandidas II 	 317

recessão nacional, toda a história dessa crise, aí a Empresa 3 tava deixando 
de expandir pra contrair [...]”. (Marsha, em entrevista)

Marsha entende que não foi repreendida por sua vestimenta por nenhum 
chefe, ainda que já tenha recebido recomendação de um colega sobre neces-
sidade de se vestir bem para ser promovida.93 Sobre o uso de redes sociais, 
avalia que sofre mais restrições no novo emprego do que sofria como teleo-
peradora, quando já tomava precauções.94 

O impacto desse aumento de ritmo fez-se sentir especialmente sobre 
Marsha, por conta de sua identidade de gênero. Transexual e militante pelos 
direitos das pessoas trans, Marsha batalhou, desde sua entrada na Empresa 3, 
pelo direito de teleoperadoras trans utilizarem o nome social em todos os 
registros na empresa. Questionada sobre já ter sofrido violência no trabalho, 
respondeu:

Acredito que sim. Mais no que tange ao fato de ser transexual. Fui deman-
dada a dar uma entrevista ao setor ‘jornalístico’ da empresa e quando me 
recusei senti hostilidade pela parte do serviço social. Explico: fui à assis-
tência social da empresa, por algum motivo que não me lembro exata-
mente, e lá ela teve a ideia de me colocar em contato com um responsável 
por editar a ‘revista interna’ da empresa e relatar o quanto me sentia 
confortável com o tratamento que recebia em função da minha identi-
dade de gênero. Entretanto me recusei, justamente por não sentir que a 
empresa tinha feito muitos esforços em atender minhas especificidades 
que se centravam, basicamente, no direito de utilização do nome social 
no registro interno e no e-mail corporativo. Assim, a assistente social, 
ou sei lá qual era o cargo dela exatamente, gritou comigo e disse que 
eu era ingrata ou algo do tipo. Não me lembro bem pois faz tempo, mas 
tomei como uma ofensa pessoal e, desde então, evitei ela e o setor de 

9393	 “	 “Sobre roupa, não, nunca acontece nada, nunca senti... Eu sempre fui com roupa que quis, assim, ia com Sobre roupa, não, nunca acontece nada, nunca senti... Eu sempre fui com roupa que quis, assim, ia com 
roupa velha, com roupa nova, roupa mais larga, mais justinha, às vezes mais feminina, às vezes com roupa roupa velha, com roupa nova, roupa mais larga, mais justinha, às vezes mais feminina, às vezes com roupa 
rasgada e tal. Rasgada no sentido de estilo roupa rasgada. Nunca teve problema. Na verdade, disseram rasgada e tal. Rasgada no sentido de estilo roupa rasgada. Nunca teve problema. Na verdade, disseram 
pra mim uma vez... Mas isso não foi nenhuma chefia, foi colega de trabalho mesmo. Ele ia sempre muito pra mim uma vez... Mas isso não foi nenhuma chefia, foi colega de trabalho mesmo. Ele ia sempre muito 
bem arrumado e ele pegou e falou: ‘ah, é uma dica, eu não sei se dá certo, porque afinal de contas...  bem arrumado e ele pegou e falou: ‘ah, é uma dica, eu não sei se dá certo, porque afinal de contas...  
mas sempre venha bem arrumada, porque isso conta na hora de eles pensarem em promoverem pra mas sempre venha bem arrumada, porque isso conta na hora de eles pensarem em promoverem pra 
alguma coisaalguma coisa’’”. (Marsha, em entrevista)”. (Marsha, em entrevista)

9494	 “	 “Por isso tento evitar ao máximo expor minhas opiniões pessoas nas redes sociais. Inclusive gostaria  Por isso tento evitar ao máximo expor minhas opiniões pessoas nas redes sociais. Inclusive gostaria  
de fazer a ressalva de que quando trabalhava na antiga empresa na posição de teleatendente, me sentia de fazer a ressalva de que quando trabalhava na antiga empresa na posição de teleatendente, me sentia 
mais livre em expressar minhas opiniões políticas etc. Agora, por outro lado, me sinto menos à vontade, mais livre em expressar minhas opiniões políticas etc. Agora, por outro lado, me sinto menos à vontade, 
pois estagio em um órgão propriamente público, cujas atribuições têm impacto político direto na  pois estagio em um órgão propriamente público, cujas atribuições têm impacto político direto na  
sociedade e, portanto, naturalmente percebo restrições em minha vida privadasociedade e, portanto, naturalmente percebo restrições em minha vida privada”. (Marsha, em entrevista)”. (Marsha, em entrevista)
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assistência social. Voltei lá apenas mais uma única vez para pedir minha 
rescisão. 

Como narrou, Marsha foi convidada para dar entrevista para a revista 
interna da empresa, a respeito do quanto se sentia confortável e recebia bom 
tratamento da empresa, supostamente uma empresa parceira das pessoas 
transexuais. Por entender que isso não ocorria, recusou-se à entrevista e a 
funcionária da empresa respondeu com gritos, chamando-a de ingrata e, 
desde então, Marsha deixou de conversar com o setor, que nada fez a respeito. 

A hostilidade contratual sofrida, no entanto, não se limitava ao e-mail 
corporativo e ao registro interno, nem se limitava à relação com colegas e 
chefes. Em forte relato sobre homotransfobia, Marsha informa que sua voz 
era motivo de discriminação por parte de clientes:

Com relação à discriminação dos clientes, havia né. Porque afinal de 
contas eu não ia mudar o meu nome na hora do atendimento, minha voz 
é grossa e os clientes eles... realmente... às vezes se asssustavam, falavam 
assim: ‘ah, pensei que era uma mulher falando’; daí eu falava: ‘não,  
eu sou uma mulher’; [respondiam:] ‘como, nossa, mas que voz grossa’, 
não sei o quê. Enfim, esse tipo de coisa assim. 

[...] E teve uma vez que eu lembro bem, que um cara tirou sarro e eu expliquei: 
‘não, sou uma mulher, tenho voz grossa e tal’. Aí acho que ele entendeu 
que eu era trans e ele começou a rir e falar que: ‘ah, agora a Empresa 3 
contrata esse tipo de gente’, que não sei o quê e blá, blá, blá. Aí beleza. 
Esse tipo de situação me acontecia bastante, não essa específica decla-
rada, mas a das pessoas se assustarem, ficarem... às vezes, deixar de 
focar o atendimento [...] pra perguntar sobre mim, assim, enfim. 

Sua voz era seu instrumento de trabalho, atributo de sua identidade  
e também o alvo de hostilidades homotransfóbicas, pois os clientes a  
“estranhavam” e entendiam que não correspondia ao nome feminino que 
Marsha anunciava ao telefone. Com a instauração do atendimento por chat, 
intensificava-se a rotina do atendimento e diminuía ainda mais a “porosi-
dade do trabalho”, para lembrar a expressão de Chico de Oliveira. A exposição 
às hostilidades era parte das obrigações contratuais e a intensidade do tra-
balho crescia. Como relata Marsha:
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Foi bem nessa época que a Empresa 3 colocou um sistema de teleatendi-
mento [por chat, online], então o pessoal do call center deixou de só aten-
der através da chamada de voz pra também atender por chat [online]. 
Ou seja, isso foi uma das outras coisas que começaram a enlouquecer a 
gente... Foi vendido do tipo: ‘quando vocês atenderem por chat vocês vão 
tomar um tempo do atendimento por telefone’; ‘é bom pra vocês, relaxa a 
mente’; todo mundo sabe que é uma bosta ficar atendendo telefone, né.  
A chefia sabia, todo mundo sabia. Isso é consenso mundial, acho. Aí ven-
deram essa ideia do chat, que seria melhor. Só que o problema é que o 
chat, tipo, ainda assim tinha que dividir sua atenção entre conversar, 
fazer o chat. Por mais que eles fossem períodos diferentes, [porque] 
quando você estivesse atendendo o chat você não atendia no telefone e 
quando você tivesse no telefone não caia chat, e às vezes acontecia de 
cair os dois ao mesmo tempo e você tinha que lidar com aquilo, mas aí 
era uma falha do sistema, depois eles corrigiram, mesmo assim, tipo,  
é foda ficar atendendo, e é meio que você estar na iminência de atender 
o telefone novamente.

Apesar de todo o cenário de violências institucionais, Marsha relata vitória  
de uma colega transexual na empresa, que deixou de atender por telefone 
e passou a atender apenas por chat. A colega de Marsha entregou laudo 
médico, com o qual conseguiu evitar a exposição da voz e, portanto, a hosti-
lidade homotransfóbica de clientes:

Tinha uma colega minha trans, que ela passava pelo mesmo que eu. 
Quando a gente se conheceu, ela já tinha conseguido todo um rolê que 
ela não precisava mais atender [telefone]. [...] essa minha amiga trans 
conseguiu ficar só no chat. Levou laudo médico e tal, porque ela também 
ficou afastada, com depressão, um tempo. E ela conseguiu ficar só no 
chat, aí ela sofria constante ameaça de que voltaria e tal: ‘não, você vai 
voltar’; ‘não, não sei o que’; ‘não, isso vai passar e você vai voltar pro 
chat, pro atendimento’. Na verdade, que é uma bosta, eu super entendo 
ela, não queria ter que lidar com o fato de ter que ficar lidando com 
os clientes não saberem quem são pessoas trans e começarem a humi-
lhar você no telefone, e ao mesmo tempo se soma com o fato de você ter 
que atender constantemente, então o chat é um alívio, por assim dizer,  
duplo assim pra gente. Mas eu não consegui ficar só no chat, ela conseguiu, 
aí depois acabei me demitindo e não sei o que aconteceu com ela.
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A possibilidade de não expor a voz à violência homotransfóbica, da colega 
de Marsha, foi concedida de cima, sem garantia efetiva de que não haveria 
retorno à situação anterior. Superiores hierárquicos realizaram ameaças 
constantes, como relatado, no sentido de fazer retornar a funcionária à fun-
ção anterior. Ou seja, de a expor à homotransfobia novamente. O conhecido 
impacto discriminatório da ação dos superiores hierárquicos retira da hosti-
lidade qualquer disfarce. A violência homotransfóbica se explicita.

É certo que mantiveram negligência quanto a Marsha, que sofria a mesma 
hostilidade, se estavam cientes da situação de sua colega. Perguntada sobre 
ter recebido apoio de colegas transexuais para a luta pelo uso do nome social 
no registro interno e no e-mail corporativo, Marsha respondeu:

Na verdade eu é quem apoiei outras colegas que estavam na mesma 
situação que eu pois, ao que parece, fui pioneira na demanda, embora não 
tenha sido pioneira na existência. É claro, sempre houve, sempre existi-
ram transexuais nos quadros de funcionários da Empresa 3, mas nenhum 
deles tomou essa iniciativa de ajeitar a própria identidade internamente. 
Assim o caminho ainda estava inexplorado, com todas as suas dificulda-
des iniciais.

Marsha foi pioneira nas lutas, adoeceu, demitiu-se, mas nunca deixou 
de defender o que pensava e acreditar no seu futuro. Sua personalidade não 
foi capturada pelo contrato ou pelas hostilidades. Barchechen Luiz (2019,  
p. 53) testemunha situações de solidariedade no trabalho e argumenta contra 
o mito de que teleoperadoras estão passivas:

Mas cabe ressaltar, que em meio à exaustão coexistem as formas de 
suavizar a rotina e não ser sugado pelo estresse do fluxo de liga-
ções incessante, elas são incrementadas nas minúcias de apoio 
entre teleoperadores. Este auxílio mútuo cresce por entre as bre-
chas do controle exercido e representa o elo solidário que une os 
trabalhadores, apesar da forte lógica individualizante imputada. 
As pequenas táticas de subversão que vão sendo encontradas, 
repassadas silenciosamente e multiplicadas desafiando esta lógica. 
Como derrubar uma ligação muito conflituosa de um colega sem 
que ‘caia na monitoria’ o desligamento, cobrir o colega para que 
saia alguns minutos mais cedo sem constar como desligado/
offline no sistema, entre outras.
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O hábito de durante a pausa ir até a cozinha e pegar um café ou 
chá para levar até a mesa do colega que está em atendimento,  
de trazer um bolo e dividir entre o corredor (comendo fora da 
cozinha mesmo), de notar que o colega está com alguma dificul-
dade e já se prontificar a ir ajudá-lo, tantas sutilezas que atraves-
sam aquilo que o cotidiano não enrijeceu.

Entre os corredores de PA’s, na cozinha, nos banheiros, nos grupos 
de whatsapp, os assuntos relativos ao trabalho são comentados  
e os assuntos políticos gerais também são conversados, a despeito de 
todo o afastamento de uma tradição de organização e ação cole-
tiva dos trabalhadores, eles não estão de forma alguma indiferen-
tes ao que compõem o mundo. O desafio está em reconectar-se 
ao conjunto, ao coletivo, fortalecer o que lhe foi enfraquecido,  
mas não está completamente perdido.

Nesse mesmo sentido, vale relatar que a situação do nome social só foi 
regularizada na Empresa 3 em 2018, momento no qual Marsha já não teve 
condições de saúde para continuar no trabalho e pediu demissão. Ainda assim, 
é educativo observar o forte elo de solidariedade ativo que a liga às colegas 
teleoperadoras transexuais, que passam a colher o direito de que Marsha foi 
a primeira lutadora. É o que se extrai de seu testemunho sobre outras 
duas colegas:

Ela se assumiu logo depois que a gente conseguiu a utilização do nome 
social. Enfim, também tem uma outra [colega transexual, além da que 
já comentou antes,] que fiquei sabendo, que mandou email pra mim,  
foi uma que ficava num outro setor, mas em outra cidade. [...] Ela também 
se assumiu depois que foi garantido o uso do nome social dentro da 
empresa. Ou seja, as pessoas tavam esperando esse direito pra poderem 
exercer sua identidade. O que foi muito bom. Uma pena que me desgastou 
também e eu não consegui nem batalhar pra conseguir sair daquele call 
center. (Marsha, em entrevista)

Os depoimentos, observados no seu conjunto, demonstram a força com 
que empregadores exercem hostilidades contratuais, capazes de avançar 
sobre a voz e a vestimenta de trabalhadoras, com objetivo de garantir o ritmo 
de trabalho. O corpo se revela como obscuro objeto do contrato de trabalho 
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(SUPIOT, 2016) e a inviolabilidade física ou integridade corporal de trabalha-
dores fica ameaçada.  

Renova-se a ambiguidade do estatuto jurídico do corpo (CORRÊA; 
GEDIEL, 2018), para além das fronteiras do direito civil e constitucional.  
A possibilidade de disposição corporal pelo contrato de trabalho torna o 
corpo “externo” ao sujeito, um “bem jurídico”, ainda indisponível. Os empre-
gadores confundem a coisa-trabalho com a coisa-pessoa e crescentemente 
se utilizam de características do empregado, como se fossem “coisas suas”, 
em evidente perigo para os cânones jurídicos do trabalho livre. (BALLESTRERO, 
2010; CATHARINO, 2012) 

Em tensão, por motivos teoricamente ligados à coisa-trabalho, o poder 
empregatício avança sobre a coisa-pessoa, com técnicas do regime jurídico de 
propriedade, inclusive para retirar forçadamente o direito de domínio sobre a 
voz, a vestimenta e outras “coisas” sujeitas à apropriação. Esse movimento 
de avanço sobre o corpo de trabalhadoras mulheres também foi motivo de 
julgamento pelo STF, em 2019, após nova disposição da contrarreforma tra-
balhista, na ADI nº 5938.

O caso trata da autonomia contratual individual e poderia ser resumido, 
segundo o ministro Alexandre de Moraes, a uma só pergunta: “A resposta a 
essa pergunta já bastaria à solução do caso. Mas vou trazer todos os argu-
mentos. Quem de nós, Ministros ou plenário, gostaria que nossas filhas, 
irmãs, netas, grávidas ou lactantes, continuassem a trabalhar em ambientes 
insalubres?”.95 (BRASIL, 2019m) Uma perspectiva familista e possivelmente 
sexista é valorizada na perspectiva do ministro Relator.

Em debate, encontrava-se um dispositivo que havia sido previsto pela 
contrarreforma trabalhista, revogado pela MP nº 808, de dezembro de 2017, 
e retornado à vigência na redação original, com o arquivamento da MP  

9595	 A maior parte das citações referentes à ADI nº 5938 são feitas com base nos votos dos ministros na 	 A maior parte das citações referentes à ADI nº 5938 são feitas com base nos votos dos ministros na 
sessão de julgamento, realizada em 29 de maio de 2019, disponível no Portal do STF no YouTube.  sessão de julgamento, realizada em 29 de maio de 2019, disponível no Portal do STF no YouTube.  
A versão definitiva dos votos em acórdão judicial não havia sido disponibilizada quando foi realizada A versão definitiva dos votos em acórdão judicial não havia sido disponibilizada quando foi realizada 
a análise inicial. Pela relevância do julgado na temática deste livro, optou-se pela transcrição livre dos a análise inicial. Pela relevância do julgado na temática deste livro, optou-se pela transcrição livre dos 
votos, combinada à análise do acórdão escrito. A sessão pode ser acessada no link: https://www.you-votos, combinada à análise do acórdão escrito. A sessão pode ser acessada no link: https://www.you-
tube.com/watch?v=H1Ybv7JVyRc. A afirmação sexista do ministro Alexandre de Moraes, que funda-tube.com/watch?v=H1Ybv7JVyRc. A afirmação sexista do ministro Alexandre de Moraes, que funda-
menta seu voto em preocupação tutelar com parentes mulheres trabalhadoras, foi verbalizada em ple-menta seu voto em preocupação tutelar com parentes mulheres trabalhadoras, foi verbalizada em ple-
nário, mas não foi mantida no voto do ministro que consta no acórdão definitivo do julgado. O julgado nário, mas não foi mantida no voto do ministro que consta no acórdão definitivo do julgado. O julgado 
será referido como “BRASIL, 2019a”, pela sua posição nas referências, ao final do livro.será referido como “BRASIL, 2019a”, pela sua posição nas referências, ao final do livro.
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nº 808/2017.96 No texto da Lei nº 13.467/2017, alterava-se o artigo 394-A da 
CLT e instituía-se a possibilidade de que trabalhadoras grávidas e lactantes 
trabalhassem em ambientes insalubres. Dispõe o art. 394-A da CLT, atualizada 
pela Lei nº 13.467/2017:

Art. 394-A.  Sem prejuízo de sua remuneração, nesta incluído o 
valor do adicional de insalubridade, a empregada deverá ser afas-
tada de:                

I - atividades consideradas insalubres em grau máximo, enquanto 
durar a gestação; 

II - atividades consideradas insalubres em grau médio ou mínimo, 
quando apresentar atestado de saúde, emitido por médico de 
confiança da mulher, que recomende o afastamento durante a 
gestação;                

III - atividades consideradas insalubres em qualquer grau, 
quando apresentar atestado de saúde, emitido por médico de 
confiança da mulher, que recomende o afastamento durante a 
lactação.

Em exegese dos dispositivos legais, é possível observar que restou vedado 
apenas o trabalho em atividades insalubres de grau máximo, para gestantes.  
Quando as atividades forem classificadas em grau médio e mínimo, para ges-
tantes e lactantes, o afastamento da empregada seria condicionado à apre-
sentação de atestado médico de sua confiança. Na condição de lactante, 
mesmo nas atividades insalubres de grau máximo, o afastamento restaria 
condicionado à apresentação de atestado de médico de sua confiança.

O objeto da ADI, assim, era o trecho “quando apresentar atestado de 
saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que recomende o afas-
tamento”, no inciso II e no inciso III. A autora da ação é a Confederação 
Nacional de Trabalhadores Metalúrgicos, que pede a declaração de incons-
titucionalidade dos dois trechos. A inconstitucionalidade consiste no fato 

9696	 A MP nº 808/2017 teve vigência encerrada, sem aprovação, o que resultou no seu arquivamento. Todos os 	 A MP nº 808/2017 teve vigência encerrada, sem aprovação, o que resultou no seu arquivamento. Todos os 
dispositivos revogados ou alterados por ela voltaram à vigência, com a redação original. Entre eles, dispositivos revogados ou alterados por ela voltaram à vigência, com a redação original. Entre eles, 
encontrava-se o tema da trabalhadora grávida ou lactante em ambiente insalubre.encontrava-se o tema da trabalhadora grávida ou lactante em ambiente insalubre.
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de que as expressões impugnadas permitiriam a exposição de empregadas 
grávidas e lactantes a ambientes insalubres, ferindo direitos fundamentais. 

O ministro Alexandre de Moraes, relator da ação, fundamenta sua posição 
pela procedência da ADI e declaração de inconstitucionalidade dos trechos 
referidos. Fundamenta seu voto com base no direito social à maternidade  
e à proteção integral da criança:

Mesmo em situações de manifesto prejuízo à saúde da traba-
lhadora, por força do texto impugnado, será dela, trabalhadora,  
o ônus da demonstração probatória e documental da circuns-
tância de insalubridade. O que obviamente desfavorece a plena 
proteção do interesse constitucionalmente protegido, na medida 
em que sujeita a trabalhadora a maior embaraço para exercí-
cio do seu direito. [...] É um ataque ao direito social da mulher, 
direito à maternidade, proteção integral da criança, permitindo 
como regra que possa trabalhar em ambientes insalubres, tanto 
durante a gestação quanto na lactação, e só excepcionalmente 
lhe dando o ônus de comprovar que o ambiente é insalubre. Volto a 
dizer, no caso da lactação mais grave ainda. Mais grave, porque se 
aplica esse ônus inclusive a ambientes de insalubridade máxima. 
(BRASIL, 2019a)

O ministro Edson Fachin fundamenta sua posição, pela procedência da 
ação, em “inconstitucionalidade saliente”, consubstanciada na ofensa dos 
trechos impugnados ao “tripé maternidade-nascituro-infância”. O ministro 
Barroso concorda com aqueles que o antecederam: “Viola proteção à mater-
nidade, viola proteção da criança e o princípio da precaução, normalmente 
aplicado a questões ambientais, mas também vale pra ambiente de trabalho”. 
(BRASIL, 2019a) 

Exceto o ministro Marco Aurélio,97 todos acompanharam o relator e vota-
ram pela declaração de inconstitucionalidade da norma. Restou estabelecido 

9797	 O ministro Marco Aurélio afirma não visualizar inconstitucionalidade que salte aos olhos, à primeira 	 O ministro Marco Aurélio afirma não visualizar inconstitucionalidade que salte aos olhos, à primeira 
visão, o que o impediria de exercer o controle de constitucionalidade no caso. Na sua perspectiva,  visão, o que o impediria de exercer o controle de constitucionalidade no caso. Na sua perspectiva,  
o dispositivo normativo impugnado não apenas não ofenderia a Constituição, mas valorizaria a liber-o dispositivo normativo impugnado não apenas não ofenderia a Constituição, mas valorizaria a liber-
dade da mulher: “[...] em um preceito que encerra tão-somente liberdade, liberdade da mulher prestadora dade da mulher: “[...] em um preceito que encerra tão-somente liberdade, liberdade da mulher prestadora 
dos serviços, no que prevista a possibilidade de afastamento do ambiente insalubre em grau médio,  dos serviços, no que prevista a possibilidade de afastamento do ambiente insalubre em grau médio,  
se apresentado atestado médico, em outro que versa a questão da lactação... Eu não tenho, quanto a se apresentado atestado médico, em outro que versa a questão da lactação... Eu não tenho, quanto a 
esse requisito para o afastamento, eu não tenho como concluir pela inconstitucionalidade. Prometendo esse requisito para o afastamento, eu não tenho como concluir pela inconstitucionalidade. Prometendo 
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precedente judicial do Supremo que declara, em controle abstrato de cons-
titucionalidade, a incompatibilidade de texto de contrarreforma trabalhista 
com a Constituição Federal, como se extrai da decisão:

O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta de incons-
titucionalidade. Por maioria, confirmou a medida cautelar e jul-
gou procedente o pedido formulado na ação direta para declarar 
a inconstitucionalidade da expressão ‘quando apresentar atestado 
de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que reco-
mende o afastamento’, contida nos incisos II e III do art. 394-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), inseridos pelo art. 1º 
da Lei 13.467/2017, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro 
Marco Aurélio. Falaram: pelo amicus curiae Confederação Nacio-
nal de Saúde – CNS, o Dr. Marcos Vinicius Barros Ottoni; e,  
pelo amicus curiae Central Única dos Trabalhadores – CUT,  
o Dr. Ricardo Quintas Carneiro. Presidência do Ministro Dias  
Toffoli. Plenário 29.05.2019. (BRASIL, 2019a)

Nas palavras da ministra Rosa Weber, trata-se de estabelecer “[...] limites 
à liberdade de organização e administração do empregador, de forma a con-
cretizar, para a empregada mãe, merecida segurança no exercício do direito 
ao equilíbrio entre trabalho e família”. (BRASIL, 2019a)

Volta a aparecer, em mais de um voto, o princípio da vedação do retro-
cesso social. Isso porque o tema era tratado, anteriormente, pela seguinte 
redação legal, conforme art. 394-A, antes da contrarreforma trabalhista:  
“A empregada gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e  
a lactação, de quaisquer atividades, operações ou locais insalubres, devendo 
exercer suas atividades em local salubre”. No contraste entre o dispositivo 
normativo antes e depois da contrarreforma trabalhista, resta claro que  
o direito das trabalhadoras existia sem limitações e passou a ser restringido.

Demonstrativo da perspectiva de vedação ao retrocesso é o voto do 
ministro Celso de Mello, que relembra a jurisprudência do Tribunal Consti-
tucional português:

que vou reexaminar o que acabo de exteriorizar, mas é fruto do meu convencimento ante a acacha-que vou reexaminar o que acabo de exteriorizar, mas é fruto do meu convencimento ante a acacha-
pante votação até aqui”. (BRASIL, 2019a)pante votação até aqui”. (BRASIL, 2019a)
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Refiro-me ao acórdão 39/1984, que ao invocar cláusula de proi-
bição do retrocesso, reconheceu a inconstitucionalidade de um 
diploma normativo estatal que revogara garantias já conquis-
tadas em tema de direitos sociais. Vindo a proferir a decisão,  
do ilustre relator da casa, constitucionalista e professor então 
conselheiro Vital Moreira: [...] ‘As tarefas constitucionais impos-
tas ao Estado em sede de direitos fundamentais, no sentido de 
criar certas instituições, serviços ou garantias, não o obriga 
apenas a criá-los, obriga o Estado a não os abolir, uma vez insti-
tuídos’. (BRASIL, 2019a)

Na ementa do acórdão, como fundamento da decisão, restou estabelecida, 
no item 1, a proteção dos direitos sociais como direitos fundamentais e liber-
dades positivas; no item 4, ademais, afirma-se a irrenunciabilidade a esses 
direitos fundamentais:

1. O conjunto dos Direitos sociais foi consagrado constitucio-
nalmente como uma das espécies de direitos fundamentais, 
caracterizando-se como verdadeiras liberdades positivas, de obser- 
vância obrigatória em um Estado Social de Direito, tendo por 
finalidade a melhoria das condições de vida aos hipossuficientes, 
visando à concretização da igualdade social, e são consagra-
dos como fundamentos do Estado Democrático, pelo art. 1º, IV,  
da Constituição Federal. 

[...] 4. A proteção à maternidade e a integral proteção à criança 
são direitos irrenunciáveis e não podem ser afastados pelo desco-
nhecimento, impossibilidade ou a própria negligência da gestante 
ou lactante em apresentar um atestado médico, sob pena de pre-
judicá-la e prejudicar o recém-nascido. (BRASIL, 2019a, p. 1-2)

O retorno de argumentos protetivos e de palavras como direitos funda-
mentais e irrenunciabilidade de direitos, no âmbito da jurisprudência tra-
balhista do Supremo, pode apontar uma importante tendência de decisões 
judiciais, que oferecerá limites à hibridização crescente do contrato de tra-
balho. Combina-se a essa possibilidade a inclinação familista e sexista de 
uma parte dos votos, que colocam a argumentação constitucional sob suspeita, 
pelos traços de familiarização neoconservadores da sociedade, antes desen-
volvidos. (BROWN, 2019)
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Do conjunto de manifestações de ministros, de qualquer forma, observa-se 
uma perspectiva comum de manutenção de um núcleo de racionalidade jus-
laboral, ainda que flexibilizado. Esse núcleo é constituído por dispositivos 
normativos referentes à não discriminação da mulher, ao direito social à 
maternidade, ao direito social à redução de riscos no meio ambiente de tra-
balho e, ainda, à vedação de retrocesso social, entre outros temas citados 
como razões de decidir. Eis uma possível borda da ilegalidade, como limite  
à expansão das hostilidades contratuais.

A personalidade sitiada, antes abordada como resultante do desenvolvi-
mento da categoria teórica das ilegalidades expandidas, pôde ser observada 
concretamente pela memória de trabalhadoras sobre hostilidades sofridas  
e por decisão do STF sobre limites à disposição do corpo da trabalhadora 
grávida ou lactante.

A imposição de limites às hostilidades se combina ao movimento de 
expansão das bordas da ilegalidade. Na perspectiva do empregador e de sua 
vontade de sucção do trabalho vivo, tudo é contrato: vestimenta, tom de voz, 
capacidade de resolver problemas, privacidade, proteção do tempo e expec-
tativa de futuro se tornam aspectos dos direitos da personalidade reificáveis, 
compreensíveis sob o signo da coisificação, da hostilidade, da imposição.  
Os atributos da personalidade são bens jurídicos sob domínio da pessoa e 
não podem ser transacionados, segundo parte das razões de decidir do STF. 
Até que ponto?

Observa-se que o fetiche pelo qual se oculta a transformação de atri-
butos em bens, transitando-se do regime dos direitos da personalidade ao 
regime dos direitos da propriedade, ocorre por meio do contrato de trabalho. 
Nesse sentido, o mascaramento se desvela na conversa sobre o contrato,  
na autocompreensão das trabalhadoras de sua condição social e das formas 
de rebelar-se contra isso, nem sempre públicas. 

É o contrato quem fornece expectativa legítima de apreensão do futuro, 
seja diário, para o descanso interjornada, seja anual, no descanso de férias. 
Nesses períodos, é possível perspectivar maior sentido à vida, que “principia 
[para o trabalhador] quando interrompe essa atividade, à mesa, no albergue, 
no leito. Em compensação, êle não tem a finalidade de tecer, de fiar, de furar, 
etc., nas doze horas de trabalho, mas a finalidade de ganhar aquilo que lhe 
assegura mesa, albergue e leito”. (MARX, [1985], p. 63) 
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No volume 3 de O capital, Marx afirma que: “o reino da liberdade só 
começa onde cessa o trabalho determinado pela necessidade e pela adequa-
ção a finalidades externas; pela própria natureza das coisas, portanto, é algo 
que transcende a esfera da produção material propriamente dita”. (MARX, 
2017, p. 807) Daí que se podem articular “a ação contra o controle opressivo 
do capital no tempo de trabalho e contra o controle opressivo do capital no 
tempo de vida”. (ANTUNES, 2009)

A observação das disputas sobre a ilegalidade, em âmbito estatal, faz olhar e 
refletir novamente sobre as hostilidades contratuais, na concretude das re- 
lações que avançam sobre aspectos da vida e do corpo das trabalhadoras. 
As formas de estranhamento se expandem nas relações sociais e, com elas,  
a instabilidade da explicitação da violência como agressividade jurídica 
lícita. A valorização de experiências de resistência exige o conhecimento das 
hostilidades que se operam sobre aqueles e aquelas que trabalham. A carga 
explosiva do contrato se intensifica.

Contratos espoliativos e rebeldias criativas

A essa altura, já não parece estranho afirmar que as novas modalidades de 
funcionamento do capitalismo hibridizam o contrato de emprego único, 
motivo pelo qual outros tipos contratuais passam a ocupar um espaço 
relevante da regulação pública do trabalho. A nova normatização também 
realiza alteração de aspectos protetivos do contrato de emprego típico, 
em temas como privacidade, já analisados, e outros como jornada de 
trabalho, diversificando e heterogeneizando a padronização anterior. 

Esta subseção apresenta a hibridização de cláusulas contratuais do con-
trato de emprego e, depois, rebeldias criativas de trabalhadoras terceirizadas. 
Para fornecer uma percepção expandida no tempo da crise do contrato, 
trata-se de salientar as instabilidades da carga política que acompanham 
os movimentos espoliativos. Em decorrência delas, erupções públicas são 
exemplificadas pela experiência protagonizada pelas trabalhadoras tercei-
rizadas do município de Porto Alegre/RS, narrativa que encerra a análise 
deste capítulo.

O conjunto de alterações recentes de cláusulas normativas de ordem 
pública, baseadas na expansão da liberdade contratual, é extenso e envolve 
medidas de direito material e processual do trabalho. No campo processual, 
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Vazquez, Biavaschi e Droppa (2019) elencaram medidas da contrarreforma 
trabalhista que limitaram a atuação de magistrados, com objetivo de restrin-
gir a tutela de direitos e ofereceram crítica pública dos dados da Justiça do 
Trabalho, quando comparados a outros ramos do Judiciário.98

Dados do Conselho Nacional de Justiça sobre a Justiça do Trabalho,  
sistematizados pelas autoras, indicam que os temas mais frequentes, postu-
lados em ações ajuizadas em 2017, são verbas devidas e não pagas na resci-
são laboral (60,65%) e pagamento de horas extraordinárias (41,86%). São mais 
de 638 mil processos sobre aviso prévio, mais de 566 mil processos sobre não 
pagamento de verbas rescisórias no prazo correto e mais de 550 mil proces-
sos sobre não pagamento de multa de 40% do FGTS, na rescisão contratual. 
(VAZQUEZ; BIAVASCHI; DROPPA, 2019, p. 260) No conjunto dos 10 milhões  
de processos existentes na Justiça Trabalhista, em 2018, 58% deles seriam 
sobre verbas “‘rescisórias’, ou seja, que deveriam ter sido pagas no ato da 
despedida”. (VAZQUEZ; BIAVASCHI; DROPPA, 2019, p. 261)

Com recorte temático referente aos temas de maior ajuizamento, ante-
riormente indicados, são analisados atos normativos que expressam espo-
liações contratuais quanto ao tempo de trabalho, no sentido de devolução 
ao domínio privado de comportamentos e práticas antes reguladas por nor-
mas de ordem pública. Como já se exemplificou no segundo capítulo, há um 
desenho institucional discriminatório da regulação do tempo de trabalho. 
Revisita-se o tema, por meio da análise de dispositivos normativos da Lei de 
Liberdade Econômica e da contrarreforma trabalhista.

A Declaração de Direitos de Liberdade Econômica ou Lei de Liberdade 
Econômica (Lei nº 13.874/2019, doravante LLO) elevou a aposta do capital 
e informou que outras áreas do jurídico, além da trabalhista, deverão ser 
interpretadas em favor da liberdade econômica, da boa-fé e do respeito aos  
contratos, como se observa em seu art. 1º, §§ 1º e 2º: 

9898	 “Há outros exemplos de limites à atuação dos magistrados e ao avanço da jurisprudência, tais como: 	 “Há outros exemplos de limites à atuação dos magistrados e ao avanço da jurisprudência, tais como: 
restrição à desconsideração da personalidade jurídica (= responsabilizar o sócio pelas dívidas  restrição à desconsideração da personalidade jurídica (= responsabilizar o sócio pelas dívidas  
não cumpridas da pessoa jurídica); definição do uso da Taxa Referencial, TR, para atualização do crédito  não cumpridas da pessoa jurídica); definição do uso da Taxa Referencial, TR, para atualização do crédito  
trabalhista, quando o próprio Supremo Tribunal Federal, STF, entende inconstitucional esse critério; trabalhista, quando o próprio Supremo Tribunal Federal, STF, entende inconstitucional esse critério; 
impedimento da inserção dos executados no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, BNDT,  impedimento da inserção dos executados no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, BNDT,  
em cartório de protesto ou sistemas dos órgãos de proteção ao crédito, antes de 45 dias a contar da em cartório de protesto ou sistemas dos órgãos de proteção ao crédito, antes de 45 dias a contar da 
citação. Ainda, inclui normas sobre execução que retiram do Juiz seu poder/dever de promovê-la de citação. Ainda, inclui normas sobre execução que retiram do Juiz seu poder/dever de promovê-la de 
ofício, independentemente da provocação da parte”. (VAZQUEZ; BIAVASCHI; DROPPA, 2019, p. 256)ofício, independentemente da provocação da parte”. (VAZQUEZ; BIAVASCHI; DROPPA, 2019, p. 256)
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§ 1º. O disposto nesta Lei será observado na aplicação e na inter-
pretação do direito civil, empresarial, econômico, urbanístico 
e do trabalho nas relações jurídicas que se encontrem no seu 
âmbito de aplicação e na ordenação pública, inclusive sobre 
exercício das profissões, comércio, juntas comerciais, registros 
públicos, trânsito, transporte e proteção ao meio ambiente.

§ 2º.  Interpretam-se em favor da liberdade econômica, da boa-fé 
e do respeito aos contratos, aos investimentos e à propriedade 
todas as normas de ordenação pública sobre atividades econô-
micas privadas.

O sentido da expressão “liberdade contratual”, nessa lei como na contrar-
reforma trabalhista, deve ser compreendido à luz do entendimento constitucional 
do STF e das permissividades constitucionais da CRFB/1988, como desen-
volvido neste livro. Não por acaso, a LLO é ato normativo pelo qual se alarga 
a quantidade de empresas para as quais deixa de ser exigido controle de jor-
nada de trabalhadores. A redação do art. 74, §2º99 da CLT foi alterada pela 
LLO. Antes, empresas com pelo menos dez empregados deveriam ter con-
trole de jornada. Com a promulgação da LLO, apenas empresas que contra-
tam a partir de 20 empregados são obrigadas ao controle de jornada. 

A LLO diminui o poder de fiscalização do contrato de trabalho, pela retirada 
de normas de ordem pública limitadoras da liberdade contratual. Dispõe a 
CLT, alterada pela LLO:

Art. 74.  O horário de trabalho será anotado em registro de 
empregados.            

§ 2º Para os estabelecimentos com mais de 20 (vinte) trabalhadores 
será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro 
manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções expedidas 
pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia, permitida a pré-assinalação do período de repouso. 
(grifo nosso)

9999	 CLT, art. 74, §2º, antes da alteração pela LLO: “§ 2º Para os estabelecimentos de 	 CLT, art. 74, §2º, antes da alteração pela LLO: “§ 2º Para os estabelecimentos de mais de dez traba-mais de dez traba-
lhadoreslhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico   será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico  
ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver  ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver  
pré-assinalação do período de repouso”. (grifo nosso)pré-assinalação do período de repouso”. (grifo nosso)
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A LLO criou a figura do “registro de jornada de trabalho por exceção”. 
Expandiu a liberdade contratual por meio da lei para tornar legítimo o con-
trole da jornada ser realizado apenas por exceção, ou seja, torna obrigatório 
apenas o registro das horas extraordinárias prestadas ou outras situações de 
anormalidade, como faltas. O requisito, para que a exceção seja considerada 
lícita, é o exercício da liberdade contratual, individual ou coletiva. Dispõe a 
CLT, alterada pela LLO: “Art. 74, § 4º. Fica permitida a utilização de registro 
de ponto por exceção à jornada regular de trabalho, mediante acordo indivi-
dual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho”.  

Um outro ponto sensível, inserido pela LLO na legislação trabalhista, 
concerne à diminuição da fiscalização estatal da aplicação das normas de 
ordem pública, vigentes nos contratos de emprego. Empresas de baixo risco 
passam a ser definidas por decreto, poderão ser dispensadas da necessidade 
de autorização estatal para funcionamento e ainda poderão receber aprova-
ção tácita, por decurso de tempo na resposta do Estado a uma solicitação.100

A contrarreforma trabalhista, por sua vez, expande a possibilidade de 
instituição de banco de horas, antes limitada à contratação coletiva. A partir 
da nova redação legal, o tema pode ser objeto de acordo individual, escrito, 
entre empregador e trabalhador: “Art. 59. [...] § 5º O banco de horas de que 
trata o § 2º deste artigo poderá ser pactuado por acordo individual escrito, 
desde que a compensação ocorra no período máximo de seis meses”.

100100	 O tema foi desenvolvido por Bordas, Silva e Mello (2020), conforme segue: “[...] (1) as autorizações pré-	 O tema foi desenvolvido por Bordas, Silva e Mello (2020), conforme segue: “[...] (1) as autorizações pré-
vias de atividades econômicas serão dispensadas para atividades de baixo risco, cabendo ao Poder vias de atividades econômicas serão dispensadas para atividades de baixo risco, cabendo ao Poder 
Executivo a edição de um ato, classificando-as (LLO, art. 3º, I); (2) eventual decurso de prazo pelo Estado, Executivo a edição de um ato, classificando-as (LLO, art. 3º, I); (2) eventual decurso de prazo pelo Estado, 
na aprovação de uma solicitação, implicará em sua aprovação tácita (LLO, art. 3º, caput). Ao dispensar na aprovação de uma solicitação, implicará em sua aprovação tácita (LLO, art. 3º, caput). Ao dispensar 
autorizações prévias para o funcionamento de algumas atividades econômicas ditas de baixo risco, autorizações prévias para o funcionamento de algumas atividades econômicas ditas de baixo risco, 
esta nova norma poderá ser uma ameaça à própria segurança da sociedade, de consumidores e do esta nova norma poderá ser uma ameaça à própria segurança da sociedade, de consumidores e do 
patrimônio histórico, paisagístico, entre outros, O risco de uma atividade envolve, sobretudo, avaliação patrimônio histórico, paisagístico, entre outros, O risco de uma atividade envolve, sobretudo, avaliação 
de condições e requisitos técnicos e científicos, mensuração de riscos potenciais, medidas compen-de condições e requisitos técnicos e científicos, mensuração de riscos potenciais, medidas compen-
satórias. Não se trata de um ato de governo, um ato discricionário. Um decreto não poderá se sobre-satórias. Não se trata de um ato de governo, um ato discricionário. Um decreto não poderá se sobre-
por à ciência, em nome exclusivamente dos ‘princípios’ da liberdade econômica. Imagine-se um ato do  por à ciência, em nome exclusivamente dos ‘princípios’ da liberdade econômica. Imagine-se um ato do  
Executivo que disponha que casas noturnas sejam atividades de baixo risco, o que, provavelmente Executivo que disponha que casas noturnas sejam atividades de baixo risco, o que, provavelmente 
aumentaria a possibilidade de tragédias como a da boate Kiss, em Santa Maria, por exemplo. A apro-aumentaria a possibilidade de tragédias como a da boate Kiss, em Santa Maria, por exemplo. A apro-
vação tácita também merece uma exemplificação. A nova Lei da Liberdade Econômica é inserida em vação tácita também merece uma exemplificação. A nova Lei da Liberdade Econômica é inserida em 
proposta mais ampla, com nítido propósito de enxugamento da máquina estatal, o que pode se mani-proposta mais ampla, com nítido propósito de enxugamento da máquina estatal, o que pode se mani-
festar por diminuição de servidores, serviços etc. A aprovação tácita implica em ser aprovada uma festar por diminuição de servidores, serviços etc. A aprovação tácita implica em ser aprovada uma 
determinada atividade econômica por decurso de prazo na análise. Seria o mesmo que dizer que uma determinada atividade econômica por decurso de prazo na análise. Seria o mesmo que dizer que uma 
mineradora terá autorizada sua atividade se os órgãos responsáveis não cumprirem os prazos e se esti-mineradora terá autorizada sua atividade se os órgãos responsáveis não cumprirem os prazos e se esti-
verem presentes ‘todos os elementos necessários à instrução do processo’”. (BORDAS; SILVA; MELLO, verem presentes ‘todos os elementos necessários à instrução do processo’”. (BORDAS; SILVA; MELLO, 
2020, p. 73-74)2020, p. 73-74)
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Assim, passa a ser permitido o banco de horas, por contrato individual, 
pelo prazo de seis meses; por contrato coletivo, pelo prazo de um ano. Além disso, 
para compensação de prorrogação de jornada, em até um mês, a contrar-
reforma trabalhista passa a aceitar o acordo tácito: “Art. 59. [...] § 6º É lícito 
o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, 
tácito ou escrito, para a compensação no mesmo mês”.

Também a compensação na modalidade doze horas por trinta e seis horas 
(12h x 36h ou, apenas, 12x36) só era permitida, antes da contrarreforma tra-
balhista, por força de CCT, ou acordo coletivo de trabalho, ou por meio de 
lei,101 como era o caso de algumas categorias, a exemplo de bombeiros civis. 
No entanto, a contrarreforma trabalhista alterou a norma de ordem pública  
e possibilitou a contratação individual da modalidade de compensação de 
jornada 12x36. Como dispõe a CLT, no art. 59-A e no seu parágrafo único:

Art. 59-A. Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação,  
é facultado às partes, mediante acordo individual escrito, convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de 
trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas ininter-
ruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos 
para repouso e alimentação.

Parágrafo único. A remuneração mensal pactuada pelo horário pre- 
visto no caput deste artigo abrange os pagamentos devidos pelo 
descanso semanal remunerado e pelo descanso em feriados, e serão 
considerados compensados os feriados e as prorrogações de 
trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e o  
§ 5º do art. 73 desta Consolidação.

Em resumo, ocorreram as seguintes modificações de entendimento:

a.	 Antes da contrarreforma, o trabalhador em regime 12x36 tinha direito 
a intervalo intrajornada. Após, passou a ser uma liberdade emprega-
tícia decidir pela concessão do intervalo ou pela sua indenização;

101101	  Veja-se a Súmula nº 444 do TST: “É valida, em caráter excepcional, a jornada de doze horas de trabalho 	  Veja-se a Súmula nº 444 do TST: “É valida, em caráter excepcional, a jornada de doze horas de trabalho 
por trinta e seis de descanso, prevista em lei ou ajustada exclusivamente mediante acordo coletivo de por trinta e seis de descanso, prevista em lei ou ajustada exclusivamente mediante acordo coletivo de 
trabalho ou convenção coletiva de trabalho, assegurada a remuneração em dobro dos feriados traba-trabalho ou convenção coletiva de trabalho, assegurada a remuneração em dobro dos feriados traba-
lhados. O empregado não tem direito ao pagamento de adicional referente ao labor prestado na décima lhados. O empregado não tem direito ao pagamento de adicional referente ao labor prestado na décima 
primeira e décima segunda horas”.primeira e décima segunda horas”.
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b.	 Antes da contrarreforma, o trabalho em feriados em regime 12x36 era 
recebido em dobro. Após, passam a ser considerados horários normais. 
Vale o pactuado. Privilegia-se a autonomia privada;

c.	 Antes da contrarreforma, os horários trabalhados em jornada noturna 
em regime 12x36 tinham direito ao adicional noturno e à hora ficta 
noturna. Após, espolia-se esse direito. Vale a negociação e o domínio 
privado. 

A contrarreforma trabalhista também expandiu a possibilidade de  
contratação de jornada de trabalho semanal inferior à de 44 horas semanais, 
no assim denominado regime de tempo parcial. Antes da contrarreforma, 
era lícita a contratação para 25 horas semanais, vedada a realização de horas 
extraordinárias. Após a contrarreforma, passam a ser possíveis contratos de 
até 30 horas semanais, sem horas extras, ou limitados a 26 horas semanais, 
com possibilidade de até 6 horas extraordinárias por semana.102 

Um outro tema no qual a liberdade contratual pode dispor, no vazio decidido 
pela norma de ordem pública, é o contrato de teletrabalho. O teletrabalho é 
considerado um regime de trabalho no qual o trabalhador fica excluído do 
controle de jornada. Dispõe a CLT: “Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime 
previsto neste capítulo: [...] III - os empregados em regime de teletrabalho”. 

A respeito da ausência de controle de jornada e, consequentemente, 
do não pagamento de horas extraordinárias, posicionou-se a Anamatra,  
no Enunciado nº 61 da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do 
Trabalho:

São devidas horas extras em regime de teletrabalho, assegurado 
em qualquer caso o direito ao repouso semanal remunerado. 
Interpretação do art. 62, III e do parágrafo único do art. 6º da 
CLT conforme o art. 7º, XIII e XV, da Constituição da República, 
o artigo 7º, E, G e H protocolo adicional à Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos em matéria de direitos econômicos, 
sociais e culturais (Protocolo de San Salvador), promulgado pelo 
Decreto 3.321, de 30 de dezembro de 1999, e a Recomendação 116 
da OIT.

102102	 Uma medida discriminatória foi sanada pela contrarreforma trabalhista, ao igualar as férias do contrato 	 Uma medida discriminatória foi sanada pela contrarreforma trabalhista, ao igualar as férias do contrato 
em tempo parcial e do contrato em tempo integral. A partir da contrarreforma, ambos possuem direito em tempo parcial e do contrato em tempo integral. A partir da contrarreforma, ambos possuem direito 
a 30 dias de férias anuais.a 30 dias de férias anuais.
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Além da hostilidade contratual que marca a ameaça de espoliação em 
cláusula contratual do direito ao controle de jornada de trabalho, o trabalhador 
em regime de teletrabalho também poderá negociar a responsabilidade pela 
aquisição e manutenção de equipamentos de trabalho. Estabelece a CLT, 
alterada pela contrarreforma trabalhista, no art. 75-D: 

As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, 
manutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos 
e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do tra-
balho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo 
empregado, serão previstas em contrato escrito. 

Sobre o tema, posicionou-se a Anamatra, no Enunciado nº 70 da 2ª Jornada  
de Direito Material e Processual do Trabalho:

O contrato de trabalho deve dispor sobre a estrutura e sobre a 
forma de reembolso de despesas do teletrabalho, mas não pode 
transferir para o empregado seus custos, que devem ser suportados 
exclusivamente pelo empregador. Interpretação sistemática dos 
artigos 75-D e 2º da CLT à luz dos artigos 1º, IV, 5º, XIII e 170 da 
Constituição da República e do artigo 21 da Convenção 155 da OIT.

Também merece exame o artigo 75-E da CLT, incluído pela contrarre-
forma trabalhista. O dispositivo normativo estabelece que o empregador 
deverá instruir o empregado a tomar precauções sobre doenças e acidentes de 
trabalho. Na sequência, no parágrafo único, dispõe que ao empregado caberá 
assinar termo de responsabilidade e compromisso quanto ao cumprimento 
das instruções recebidas:

Art. 75-E.  O empregador deverá instruir os empregados, de maneira 
expressa e ostensiva, quanto às precauções a tomar a fim de evitar 
doenças e acidentes de trabalho. 

Parágrafo único.  O empregado deverá assinar termo de respon-
sabilidade comprometendo-se a seguir as instruções fornecidas 
pelo empregador.
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Poderia ser levantada discussão, com base no dispositivo normativo, a 
respeito de ausência de responsabilidade do empregador sobre acidentes 
de trabalho. A melhor exegese do artigo, novamente, foi realizada pela Ana-
matra, no Enunciado nº 72 da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do 
Trabalho, ao assentar:

A mera subscrição, pelo trabalhador, de termo de responsabili-
dade em que se compromete a seguir as instruções fornecidas 
pelo empregador, previsto no art. 75-E, parágrafo único, da CLT, 
não exime o empregador de eventual responsabilidade por danos  
decorrentes dos riscos ambientais do teletrabalho. Aplicação 
do art. 7º, XXII da Constituicao c/c art. 927, parágrafo único,  
do Código Civil.

Os exemplos da expansão das liberdades contratuais poderiam seguir e 
incluir a possibilidade de extinção contratual por acordo, conhecido como 
distrato (art. 484-A),103 o acordo extrajudicial anual sobre verbas rescisórias 
(art. 652, “f”),104 a ampla liberdade de negociação para o trabalhador hiper-
suficiente (art. 444, § único),105 entre outros dispositivos. A espoliação cresce 
como cláusula lícita, intracontratual.

No âmbito coletivo, como se pôde observar com as Jornadas de Junho 
de 2013, vivencia-se uma erosão do corporativismo, no seio da estratégica 
negocial e conciliatória da social-democracia, em crise nos sindicatos e  
nos partidos. Nowak e Gallas (2014) destacam dimensões das greves euro-
peias nas quais se torna explícita a exclusão dos sindicatos das greves 

103103	 CLT, art. 484-A: “Art. 484-A. O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e 	 CLT, art. 484-A: “Art. 484-A. O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e 
empregador, caso em que serão devidas as seguintes verbas trabalhistas: I - por metade: a) o aviso empregador, caso em que serão devidas as seguintes verbas trabalhistas: I - por metade: a) o aviso 
prévio, se indenizado; e b) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,  prévio, se indenizado; e b) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço,  
prevista no § 1 o do art. 18 da Lei n o 8.036, de 11 de maio de 1990; II - na integralidade, as demais prevista no § 1 o do art. 18 da Lei n o 8.036, de 11 de maio de 1990; II - na integralidade, as demais 
verbas trabalhistas”.verbas trabalhistas”.

104104	 CLT, art. 652, “f”: “Art. 652.  Compete às Varas do Trabalho: [...] f) decidir quanto à homologação de 	 CLT, art. 652, “f”: “Art. 652.  Compete às Varas do Trabalho: [...] f) decidir quanto à homologação de 
acordo extrajudicial em matéria de competência da Justiça do Trabalho”.acordo extrajudicial em matéria de competência da Justiça do Trabalho”.

105105	 CLT, art. 444, §único: “Art. 444. [...] Parágrafo único.  A livre estipulação a que se refere o caput deste 	 CLT, art. 444, §único: “Art. 444. [...] Parágrafo único.  A livre estipulação a que se refere o caput deste 
artigo aplica-se às hipóteses previstas no art. 611-A desta Consolidação, com a mesma eficácia legal e artigo aplica-se às hipóteses previstas no art. 611-A desta Consolidação, com a mesma eficácia legal e 
preponderância sobre os instrumentos coletivos, no caso de empregado portador de diploma de nível preponderância sobre os instrumentos coletivos, no caso de empregado portador de diploma de nível 
superior e que perceba salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do superior e que perceba salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social”.Regime Geral de Previdência Social”.
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políticas. Em outro sentido, as greves expressam fortes descontentamentos 
coletivos e contestações políticas do neoliberalismo.106

Os autores se utilizam de uma compreensão de lutas sociais e greve luxem-
burguista para defender um elo essencial entre mobilizações por melhores 
condições de trabalho (greve econômica) e mobilizações mais amplas por 
reformas sociais, ou seja, da possível implicação política de greves imedia-
tas.107 Em “Greve de massas, partido e sindicatos”, Rosa Luxemburgo deduz 

106106	 “Por outro lado, a análise de Gall considera o contexto político da onda de greve européia, explicando 	 “Por outro lado, a análise de Gall considera o contexto político da onda de greve européia, explicando 
sua novidade ao destacar que os sindicatos são excluídos ‘do processo de troca política’ (Gall, 2012: 2) sua novidade ao destacar que os sindicatos são excluídos ‘do processo de troca política’ (Gall, 2012: 2) 
ou que as negociações políticas produzem cada vez mais resultados ruins para os trabalhadores. ou que as negociações políticas produzem cada vez mais resultados ruins para os trabalhadores. 
[...] houve uma erosão do corporativismo, o que significa que a greve política se tornou o principal meio [...] houve uma erosão do corporativismo, o que significa que a greve política se tornou o principal meio 
de luta na França, Grécia, Itália, Espanha e Portugal. De acordo com Gall, essa forma de greve tem de luta na França, Grécia, Itália, Espanha e Portugal. De acordo com Gall, essa forma de greve tem 
força porque envolve grandes mobilizações políticas como ‘expressão de descontentamento cole-força porque envolve grandes mobilizações políticas como ‘expressão de descontentamento cole-
tivo e contestação de políticas neoliberais’ (Gall, 2012: 20)”. (NOWAK; GALLAS, 2014, p. 309, tradução tivo e contestação de políticas neoliberais’ (Gall, 2012: 20)”. (NOWAK; GALLAS, 2014, p. 309, tradução 
nossa) Trecho original: “In contrast, Gall’s analysis considers the political context of the European strike nossa) Trecho original: “In contrast, Gall’s analysis considers the political context of the European strike 
wave, explaining its novelty by highlighting that unions are either excluded ‘from the process of political wave, explaining its novelty by highlighting that unions are either excluded ‘from the process of political 
exchange’ (Gall, 2012: 2) or that political negotiations increasingly yield poor results for workers. [...] there exchange’ (Gall, 2012: 2) or that political negotiations increasingly yield poor results for workers. [...] there 
has been an erosion of corporatism, which means that the political strike became the primary means of has been an erosion of corporatism, which means that the political strike became the primary means of 
struggle in France, Greece, Italy, Spain and Portugal. According to Gall, this form of strike has strength to struggle in France, Greece, Italy, Spain and Portugal. According to Gall, this form of strike has strength to 
it because it entails big political mobilizations as ‘expression of collective discontent against and contes-it because it entails big political mobilizations as ‘expression of collective discontent against and contes-
tation of neoliberal policies’ (Gall, 2012: 20)”. tation of neoliberal policies’ (Gall, 2012: 20)”. 

107107	 “Ela não restringe o conceito de ‘greve de massa’ a greves políticas e destaca que greves puramente eco-	 “Ela não restringe o conceito de ‘greve de massa’ a greves políticas e destaca que greves puramente eco-
nômicas às vezes rapidamente adquirem uma dimensão política. Um de seus exemplos é uma parada nômicas às vezes rapidamente adquirem uma dimensão política. Um de seus exemplos é uma parada 
nas oficinas de reparo ferroviário em Kiev em julho de 1903. O movimento de greve aumentou depois nas oficinas de reparo ferroviário em Kiev em julho de 1903. O movimento de greve aumentou depois 
que a polícia prendeu dois delegados dos trabalhadores ferroviários. O bloqueio subsequente da estação  que a polícia prendeu dois delegados dos trabalhadores ferroviários. O bloqueio subsequente da estação  
ferroviária local levou a um massacre policial com mais de 30 trabalhadores mortos. No dia seguinte, ferroviária local levou a um massacre policial com mais de 30 trabalhadores mortos. No dia seguinte, 
uma greve geral começou em todas as partes de Kiev. Inspirada por esses eventos, houve uma greve uma greve geral começou em todas as partes de Kiev. Inspirada por esses eventos, houve uma greve 
geral em Jekaterinoslaw no início de agosto de 1903 (Luxemburgo, 1906/2008: 125). A famosa greve em geral em Jekaterinoslaw no início de agosto de 1903 (Luxemburgo, 1906/2008: 125). A famosa greve em 
Petersburgo, em janeiro de 1905, exibe uma dinâmica semelhante: dois trabalhadores foram demitidos Petersburgo, em janeiro de 1905, exibe uma dinâmica semelhante: dois trabalhadores foram demitidos 
por serem membros de uma associação legal de trabalhadores oficiais. Cerca de uma semana depois, por serem membros de uma associação legal de trabalhadores oficiais. Cerca de uma semana depois, 
200.000 trabalhadores compareceram a uma marcha ao castelo do czar para apresentar uma petição. 200.000 trabalhadores compareceram a uma marcha ao castelo do czar para apresentar uma petição. 
Um banho de sangue se seguiu, deixando entre 200 e 1.000 trabalhadores mortos. Por sua vez, isso Um banho de sangue se seguiu, deixando entre 200 e 1.000 trabalhadores mortos. Por sua vez, isso 
abriu caminho para uma onda de greves em massa que durou até o verão daquele ano, o que levou à abriu caminho para uma onda de greves em massa que durou até o verão daquele ano, o que levou à 
introdução do dia de 8 horas em muitos setores da economia russa (12 a 14 horas eram o padrão antes introdução do dia de 8 horas em muitos setores da economia russa (12 a 14 horas eram o padrão antes 
dos eventos) e aumentos salariais de cerca de 15% em todo o país (Luxemburgo, 1906/2008: 127f)”. dos eventos) e aumentos salariais de cerca de 15% em todo o país (Luxemburgo, 1906/2008: 127f)”. 
(NOWAK; GALLAS, 2014, p. 310, tradução nossa) Trecho original: “She does not confine the concept (NOWAK; GALLAS, 2014, p. 310, tradução nossa) Trecho original: “She does not confine the concept 
of ‘mass strike’ to political strikes and highlights that purely economic strikes sometimes very quickly of ‘mass strike’ to political strikes and highlights that purely economic strikes sometimes very quickly 
get a political dimension. One of her examples is a stoppage in the railway repair workshops in Kiev in get a political dimension. One of her examples is a stoppage in the railway repair workshops in Kiev in 
July 1903. The strike movement grew after the police arrested two delegates of the railway workers. July 1903. The strike movement grew after the police arrested two delegates of the railway workers. 
The subsequent blockade of the local railway station led to a police massacre with more than 30 dead The subsequent blockade of the local railway station led to a police massacre with more than 30 dead 
workers. On the next day, a general strike started in all parts of Kiev. Inspired by these events, there was workers. On the next day, a general strike started in all parts of Kiev. Inspired by these events, there was 
a general strike in Jekaterinoslaw in early August 1903 (Luxemburg, 1906/2008: 125). The famous strike a general strike in Jekaterinoslaw in early August 1903 (Luxemburg, 1906/2008: 125). The famous strike 
in Petersburg in January 1905 exhibits a similar dynamic: Two workers were dismissed because of their in Petersburg in January 1905 exhibits a similar dynamic: Two workers were dismissed because of their 
membership in a legal official workers’ association. About one week later, 200,000 workers attended a membership in a legal official workers’ association. About one week later, 200,000 workers attended a 
march to the castle of the Tsar in order to submit a petition. A bloodbath followed, leaving between 200 march to the castle of the Tsar in order to submit a petition. A bloodbath followed, leaving between 200 
and 1,000 workers dead. This in turn paved the way for a wave of mass strikes that lasted until the sum-and 1,000 workers dead. This in turn paved the way for a wave of mass strikes that lasted until the sum-
mer of that year, which led to the introduction of the 8-hour day in many sectors of the Russian economy mer of that year, which led to the introduction of the 8-hour day in many sectors of the Russian economy 
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pontos gerais, a partir das experiências, dentre os quais destaca: “[...] a luta 
econômica apresenta uma continuidade, é o fio que une os diferentes nós 
políticos; a luta política é uma fecundação periódica que prepara o solo para 
as lutas econômicas. Causa e efeito sucedem-se, alternam-se incessante-
mente [...]”. (LUXEMBURGO, 2010, p. 286) Postula-se, portanto, a existência 
de uma relação de complementariedade, no lugar de uma distinção esque-
mática entre greve econômica e greve política.

Nessa perspectiva, como se desenvolveu, as greves de massa não exibem 
um “padrão unificado” e não podem ser identificadas antes do desdobra-
mento em luta concreta, pelas suas características cruciais, como adaptabi-
lidade, eficiência, fatores de origem, que mudam constantemente. (NOWAK; 
GALLAS, 2014) Esses movimentos têm como efeito perturbar a vida política, 
afetar o discurso público, provocar respostas de governos ou órgãos estatais e  
se destacam, centralmente, por seu caráter mobilizador. (NOWAK; GALLAS, 2014)

Rosa Luxemburgo oferece uma interessante narrativa sobre a crise da 
social-democracia, com imagens nas quais se entrevê o arbítrio camuflado 
em direito e o despedaçar das ilusões com o futuro apreendido pela conci-
liação e pelas alianças:

Sobre as ruínas frutificam os negócios. As cidades transformam-se 
em montões de escombros, as aldeias em cemitérios, regiões 
inteiras em desertos, populações completas em grupos de men-
digos, igrejas em estrebarias. O direito dos povos, os tratados,  
as alianças, as mais sagradas palavras, a autoridade suprema, 
tudo é despedaçado. (LUXEMBURGO, 1974, p. 8-9)

A mesma “compreensão amarga” da correlação de forças é exposta por 
Rosa Luxemburgo em “A revolução russa”, quando critica a “sabedoria 
caseira do jardim de infância parlamentar”, à espera da maioria da população 
para fazer política, no lugar da qual se deve instalar o partido que saiba dirigir, 
no sentido de “fazer avançar”, para ganhar “seguidores na tempestade”. 
(LUXEMBURGO, 2015) Na sua visão, quando o direito pode ser visto figu-
rativamente como “montões de escombros”, resta a solidariedade ativa e a 

(12 to 14 hours were the standard before the events) and to wage increases of around 15 per cent all (12 to 14 hours were the standard before the events) and to wage increases of around 15 per cent all 
over the country (Luxemburg, 1906/2008: 127f)”. over the country (Luxemburg, 1906/2008: 127f)”. 
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procura pela sobrevivência. Para quem trabalha, não existe a opção de dei-
xar de se submeter ao capital. Aqui, a importância estratégica de observar o 
caminho de trabalhadores e trabalhadoras sob a barbárie.

A respeito do tema, dizia Marx, em Trabalho assalariado e capital: 

Mas o operário, cujo único recurso é a venda de sua força de tra-
balho, não pode abandonar toda a classe dos compradores, isto é,  
a classe capitalista, sem renunciar à vida. Não pertence a tal ou qual 
patrão, mas à classe capitalista, e cabe-lhe encontrar quem lhe 
queira, isto é, tem de achar um comprador nessa classe burguesa. 
(MARX, [1985], p. 64) 

Sob a perspectiva do trabalho, no itinerário desta pesquisa, não há cami-
nho senão retornar às “donas das vozes”. (DUTRA, 2017) Marsha relata que 
nunca participou do sindicato, pois “o sindicato nunca se mobilizou pra 
nada”.108 Rosalice narra panfletagens espontâneas109 e diz que testemunhou a 
atuação do sindicato como burocratizada:

[...] o sindicato atua de uma forma bem burocratizada, fechada, sempre 
nas negociações. Última vez que sindicato esteve lá, ele apareceu com 
uma urna, sem explicar direito a proposta, mas querendo que as pessoas 
votassem sim ou não para a proposta de negociação com a empresa.  
Esse ato de levarem a urna de votação, sem muito debate, até os locais de 
trabalho, por um certo período de tempo, eles chamaram de assembleia. 
Então não tem uma tradição de envolvimento nessa questão pela própria 
atuação do sindicato. (Rosalice, em entrevista)

108108	 “	 “Não participei, pois nosso sindicato nunca se mobilizou pra nada. Apesar disso, tive um colega que inte-Não participei, pois nosso sindicato nunca se mobilizou pra nada. Apesar disso, tive um colega que inte-
grava um coletivo de uma ocupação popular que, na constante falta de assistência da Empresa 3 quanto grava um coletivo de uma ocupação popular que, na constante falta de assistência da Empresa 3 quanto 
à distribuição de serviço no local, resolveu se mobilizar na frente do local de trabalho. Ele ficou suspen- à distribuição de serviço no local, resolveu se mobilizar na frente do local de trabalho. Ele ficou suspen- 
so por uns 20 dias, sem receber salário, por participar desse ‘piquete’ na porta de entrada da empresa so por uns 20 dias, sem receber salário, por participar desse ‘piquete’ na porta de entrada da empresa 
junto com popularesjunto com populares”. (Marsha, em entrevista)”. (Marsha, em entrevista)

109109	 “	 “[...] panorama no call center é bem complicado, mas a gente já teve algumas experiências bem pontuais [...] panorama no call center é bem complicado, mas a gente já teve algumas experiências bem pontuais 
de panfletagem no primeiro de maio, de pessoas que trabalham no call center e tavam preocupadas em de panfletagem no primeiro de maio, de pessoas que trabalham no call center e tavam preocupadas em 
falar sobre reforma trabalhista e reforma da previdênciafalar sobre reforma trabalhista e reforma da previdência”. (Rosalice, em entrevista)”. (Rosalice, em entrevista)
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Como retomar as questões do trabalho na vida pública, após as ruínas 
concretas da burocratização de que falava Rosa Luxemburgo?110 Uma alternativa 
seria levar a sério a prescrição da autora, destacada por Jörn Schütrumpf (2015), 
no sentido de recuperar a diretriz conforme a qual a ação precede a organi-
zação. Como diz Rosa: 

[...] O sistema social socialista não deve nem pode ser senão um pro-
duto histórico, nascido da própria escola da experiência, na hora da 
sua realização, nascendo da história viva fazendo-se, [...] é claro que 
o socialismo, por sua própria natureza, não pode ser outorgado nem 
introduzido por decreto. Ele pressupõe uma série de medidas coercitivas  
– contra a propriedade etc. Pode-se decretar o negativo, a destruição,  
mas não o positivo, a construção. Terra nova. Mil problemas. Só a expe-
riência [é] capaz de corrigir e de abrir novos caminhos. Só uma vida  
fervilhante e sem entraves chega a mil formas novas, improvisações, 
mantém a força criadora, corrige ela mesma todos os seus erros. Se a vida 
pública nos Estados de liberdade limitada é tão medíocre, tão esquemática, 
tão infecunda, é justamente porque, excluindo a democracia, ela obstrui 
a fonte viva de toda a riqueza e de todo o progresso intelectual. (LUXEM-
BURGO, 2015, p. 182, grifo da autora)

Reconstruir uma escola da experiência exige, em primeiro lugar, que essa 
experiência seja conhecida. Daí a motivação do aproximar-se, mais uma vez, 
da batalha de trabalhadoras precárias pela sobrevivência e em outras lutas. 
Sobre a importância da experiência, destaca Thompson (2012, p. 277):  
“[...] a classe se delineia segundo o modo como homens e mulheres vivem 
suas relações de produção e segundo a experiência de suas situações deter-
minadas, no interior do ‘conjunto de suas relações sociais’”. 

110110	 Rosa Luxemburgo (2015, p. 184) descreve o processo de burocratização como a supressão da opinião 	 Rosa Luxemburgo (2015, p. 184) descreve o processo de burocratização como a supressão da opinião 
pública: “O único caminho que leva ao renascimento é a própria escola da vida pública, a mais ampla e pública: “O único caminho que leva ao renascimento é a própria escola da vida pública, a mais ampla e 
ilimitada democracia, ilimitada democracia, opiniãoopinião  pública. É justamente o domínio do terror que desmoraliza. Se tudo isso pública. É justamente o domínio do terror que desmoraliza. Se tudo isso 
for suprimido, o que resta, na realidade? [...] Sem eleições gerais, sem liberdade ilimitada de imprensa for suprimido, o que resta, na realidade? [...] Sem eleições gerais, sem liberdade ilimitada de imprensa 
e de reunião, sem livre debate de opiniões, a vida se estiola em qualquer instituição pública, torna-se e de reunião, sem livre debate de opiniões, a vida se estiola em qualquer instituição pública, torna-se 
uma vida aparente, em que a burocracia subsiste como o único elemento vivo. A vida pública adormece uma vida aparente, em que a burocracia subsiste como o único elemento vivo. A vida pública adormece 
progressivamente, algumas dúzias de chefes partidários, de uma energia inesgotável e de um idea-progressivamente, algumas dúzias de chefes partidários, de uma energia inesgotável e de um idea-
lismo sem limites, dirigem e governam; entre eles, na realidade, uma dúzia de cabeças eminentes dirige,  lismo sem limites, dirigem e governam; entre eles, na realidade, uma dúzia de cabeças eminentes dirige,  
e a elite do operariado é convocada de tempos em tempos para reuniões, para aplaudir os discursos dos e a elite do operariado é convocada de tempos em tempos para reuniões, para aplaudir os discursos dos 
chefes e votar unanimemente as resoluções propostas; portanto, no fundo, é uma clique que governa  chefes e votar unanimemente as resoluções propostas; portanto, no fundo, é uma clique que governa  
– de fato, uma ditadura, não a ditadura do proletariado, e sim a ditadura de um punhado de políticos,  – de fato, uma ditadura, não a ditadura do proletariado, e sim a ditadura de um punhado de políticos,  
isto é, uma ditadura no sentido burguês, no sentido da dominação jacobina [...]”. isto é, uma ditadura no sentido burguês, no sentido da dominação jacobina [...]”. 

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   339constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   339 30/08/2023   19:58:2130/08/2023   19:58:21



340 		  Constituição e contrato de trabalho  .   Lawrence Estivalet de Mello

Trata-se de adotar perspectiva segundo a qual a classe emerge de fenô-
menos históricos, nos quais pessoas se comportam, repetidamente, de modo 
classista. Nesse sentido, Thompson compõe um quadro analítico do fazer-se 
classe com três parâmetros: (a) o fenômeno histórico concreto deve preva-
lecer aos pressupostos teóricos abstratos; (b) constitui-se classe quando há 
uma certa regularidade de respostas em situações análogas; e (c) é possível 
observar o nascer de instituições e de uma cultura com traços de classe. 
(THOMPSON, 2012)

Rosalice ressalta que: “[...] é possível perceber que as pessoas encontram 
algumas formas de subversão e apoio mútuo entre elas, ainda que não sejam 
experiências organizadas, sejam muito pequenas, talvez mais no nível rela-
cional dos indivíduos, mas elas são importantes pra sobrevivência do traba-
lhador também”. Em outro momento, descreve as situações de apoio mútuo: 

[por exemplo,] cobrir o outro quando ele desloga... Tem a questão do 
autocuidado, quando você vê que o colega tá passando por um momento 
de estresse no trabalho, por causa das ligações, por causa de um cliente 
que atendeu e se sentiu mal. Não aceitar fazer as vendas, não comprar 
esse discurso... Esse tipo de postura, das pessoas que se apoiam umas 
nas outras e sentem de alguma forma um senso de solidariedade entre 
os trabalhadores ou, mesmo que muito pontualmente, se posicionar 
contra algumas coisas, como por exemplo o caso da venda que eu citei.  
[...] Ainda que não haja experiência de organização, mobilização coletiva, 
também não dá pra dizer que trabalhadores tão lá completamente passivos. 
[...] O desafio, a questão é reconectar essas experiências mais individua-
lizadas a experiências coletivas de mobilização. Que não parece que vai 
sair do sindicato, parece que vai sair da juventude que tá lá no call cen-
ter procurando formas mais justas de relação de trabalho. (Rosalice,  
em entrevista)

Além das práticas de apoio mútuo cotidiano, vale a pena observar o 
fazer-se classe em situações de conflito. De uma precisa frase de Thompson, 
colhe-se que: “As classes não existem como entidades separadas que olham 
ao redor, acham um inimigo de classe e partem para a batalha”. (THOMPSON, 

constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   340constituicao-e-contrato-de-trabalho_miolo_170x240mm_27-08.indd   340 30/08/2023   19:58:2130/08/2023   19:58:21



I legalidades expandidas II 	 341

2012, p. 274) Daí que a classe não se pressupõe, descobre-se; como último, 
e não primeiro, degrau da consciência.111 

Assim sendo, não parece inusitada a situação em que 400 trabalhadoras 
terceirizadas “levam pelo braço” seu dirigente sindical para atos públicos, 
em frente à Prefeitura de Porto Alegre. Na segunda vez em que tentaram rea-
lizar o mesmo ato, o sindicato estava fechado. Será um sindicato muito dife-
rente do sindicato das teleoperadoras? Não estava lá o sindicato, também, 
quando as trabalhadoras tacaram fogo em seus uniformes de trabalho, em frente 
à prefeitura.

A ausência continuada da entidade sindical, cuja representação foi 
imposta, não impede que a própria luta e coletividade proporcionem valores 
educativos para as trabalhadoras.112  Em sua entrevista, Tânia narra que um 
dos quatro grupos de WhatsApp de trabalhadoras terceirizadas, o “grupo da 
firma”, ao longo dos anos se transformou em local de controle permanente 
sobre entrada de salário, valores de salário-maternidade, terço de férias.113

111111	 “Ao contrário, para mim, as pessoas se veem numa sociedade estruturada de um certo modo (por meio 	 “Ao contrário, para mim, as pessoas se veem numa sociedade estruturada de um certo modo (por meio 
de relações de produção fundamentalmente), suportam a exploração (ou buscam manter poder sobre de relações de produção fundamentalmente), suportam a exploração (ou buscam manter poder sobre 
os explorados), identificam os nós dos interesses antagônicos, debatem-se em torno desses mesmos os explorados), identificam os nós dos interesses antagônicos, debatem-se em torno desses mesmos 
nós e, no curso de tal processo de luta, descobrem a si mesmas como uma classe, vindo, pois, a fazer a nós e, no curso de tal processo de luta, descobrem a si mesmas como uma classe, vindo, pois, a fazer a 
descoberta da sua consciência de classe. Classe e consciência de classe são sempre o último e não o descoberta da sua consciência de classe. Classe e consciência de classe são sempre o último e não o 
primeiro degrau de um processo histórico real. Mas se adotarmos uma concepção estática da categoria primeiro degrau de um processo histórico real. Mas se adotarmos uma concepção estática da categoria 
de classe, ou se fizermos descender esse nosso conceito de um modelo teórico preliminar de totalidade de classe, ou se fizermos descender esse nosso conceito de um modelo teórico preliminar de totalidade 
estrutural, não procederemos assim, pois estaremos subentendendo que a classe está presente desde estrutural, não procederemos assim, pois estaremos subentendendo que a classe está presente desde 
o início como um resultado de relações de produção, daí derivando a luta de classes”. (THOMPSON, o início como um resultado de relações de produção, daí derivando a luta de classes”. (THOMPSON, 
2012, p. 274)2012, p. 274)

112112	 “	 “[...] como a ausência de um sindicato e de algo que tenha uma permanência faz com que as lutas [...] como a ausência de um sindicato e de algo que tenha uma permanência faz com que as lutas 
sejam pontuais, imediatas, do desespero da sobrevivência... A falta do sindicato atrapalha na formação.  sejam pontuais, imediatas, do desespero da sobrevivência... A falta do sindicato atrapalha na formação.  
Ainda assim, a formação não deixa de acontecer nessas pequenas experiências, na experiência delas que Ainda assim, a formação não deixa de acontecer nessas pequenas experiências, na experiência delas que 
ao mesmo tempo é uma experiência de trabalho. A partir do emprego... Elas não têm formação a partir de ao mesmo tempo é uma experiência de trabalho. A partir do emprego... Elas não têm formação a partir de 
espaço formal, fornecido pelo sindicato. Mas elas têm uma formação a partir da experiência de luta cons-espaço formal, fornecido pelo sindicato. Mas elas têm uma formação a partir da experiência de luta cons-
tante, permanente e diária delas, da luta cotidiana, que é a questão de compreender os valores aprendidos tante, permanente e diária delas, da luta cotidiana, que é a questão de compreender os valores aprendidos 
na luta e o que a coletividade proporcionana luta e o que a coletividade proporciona”. (Tânia, em entrevista)”. (Tânia, em entrevista)

113113	 “	 “Ao mesmo tempo que elas fazem um controle permanente via whatsapp da entrada de salário, da ques-Ao mesmo tempo que elas fazem um controle permanente via whatsapp da entrada de salário, da ques-
tão do auxílio-maternidade, da questão do um terço de férias... Elas fazem um controle permanente.  tão do auxílio-maternidade, da questão do um terço de férias... Elas fazem um controle permanente.  
Todo início de mês, quinto dia útil, é cento e cinquenta mensagens num dia, né. E é vendo quem recebeu, Todo início de mês, quinto dia útil, é cento e cinquenta mensagens num dia, né. E é vendo quem recebeu, 
quem não recebeu, se auto-organizando no sentido de pensar qual é a saída. Bom, [uma diz pra outra:] quem não recebeu, se auto-organizando no sentido de pensar qual é a saída. Bom, [uma diz pra outra:] 
‘isso tu tem que ir lá, ir na firma’; ‘isso tu tem que falar com o encarregado’. Ninguém diz pra elas o que elas ‘isso tu tem que ir lá, ir na firma’; ‘isso tu tem que falar com o encarregado’. Ninguém diz pra elas o que elas 
têm que ir fazendo. Elas vão descobrindo na experiência quais são as formas de apertar mais a empresa, têm que ir fazendo. Elas vão descobrindo na experiência quais são as formas de apertar mais a empresa, 
pra conseguir o que elas têm que conseguir. Sabendo que qualquer coisa pode levar uma demissãopra conseguir o que elas têm que conseguir. Sabendo que qualquer coisa pode levar uma demissão”. ”. 
(Tânia, em entrevista)(Tânia, em entrevista)
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Com tom de voz emocionado, Tânia narra que aprendeu com as tercei-
rizadas sobre solidariedade em geral,114 mas também reconhecimento de 
gênero115 e ajuda mútua em situações de doença,116 com pedido de apoio 
ativo para os professores.117 A contínua ausência de pagamentos e outros 
tipos de hostilidade contratual levam a uma compreensão que ultrapassa a 
noção de “categoria”. Várias trabalhadoras terceirizadas saem da empresa, 
mas seguem apoiando as mobilizações.118 Como avalia:

[...] de compreender que é sujeito da história, que pode fazer alguma 
coisa, que pode lutar e que pode sair do lugar de... oprimida e de vítima, 
não querendo dizer que isso é fácil, mas se compreender enquanto sujeito 
ativo, sabe? Isso coloca em outro patamar a discussão de política da 
escola. É muito massa elas olhando depois, para a escola, depois dos 
processos de luta, e se colocando para debater os problemas da escola. 
Enquanto algo que passa a fazer mais sentido pra elas. Muitas trabalha-
doras também começam a participar, por exemplo, do conselho escolar. 
Depois de entender que, bah, a vida política da escola ela é importante, 
a vida política da sociedade é importante. Por vezes começa lá no peque-
ninho, mas como isso extrapola pra política cotidiana da escola e da 

114114	 “	 “E ao mesmo tempo o lance que pra mim é o mais... é um valor que elas têm, que é potencializado durante E ao mesmo tempo o lance que pra mim é o mais... é um valor que elas têm, que é potencializado durante 
essa construção, é a questão da solidariedade. Ano passado, a gente foi distribuir cestas básicas e elas essa construção, é a questão da solidariedade. Ano passado, a gente foi distribuir cestas básicas e elas 
mesmas fizeram a lista das trabalhadoras que mais precisavam de cestas básicas. Foram 50, de ali-mesmas fizeram a lista das trabalhadoras que mais precisavam de cestas básicas. Foram 50, de ali-
mento e limpeza. Elas mesmas disseram ‘pra mim não precisa; dá pra fulana que precisa maismento e limpeza. Elas mesmas disseram ‘pra mim não precisa; dá pra fulana que precisa mais’’”. (Tânia,  ”. (Tânia,  
em entrevista)em entrevista)

115115	 “	 “Desloca desse lance do não pagamento pro lance da saúde, entra a questão de gênero também...  Desloca desse lance do não pagamento pro lance da saúde, entra a questão de gênero também...  
Tem muito de os maridos deixarem mulheres, elas recorrerem umas às outras, pela questão de não ter Tem muito de os maridos deixarem mulheres, elas recorrerem umas às outras, pela questão de não ter 
como criar os filhoscomo criar os filhos”. (Tânia, em entrevista)”. (Tânia, em entrevista)

116116	 “	 “O lance da saúde é muito forte. Várias ficam doentes com muita facilidade. Umas doenças bem foda, O lance da saúde é muito forte. Várias ficam doentes com muita facilidade. Umas doenças bem foda, 
assim... O quanto elas se procuram umas às outras e o quanto me procuram, pra dizer ‘Sora, como é que assim... O quanto elas se procuram umas às outras e o quanto me procuram, pra dizer ‘Sora, como é que 
a gente pode fazer? O que podemos fazer pra ajudar?’a gente pode fazer? O que podemos fazer pra ajudar?’”. (Tânia, em entrevista)”. (Tânia, em entrevista)

117117	 Em mensagem de WhatsApp que se teve acesso, com autorização da remetente, lê-se: “	 Em mensagem de WhatsApp que se teve acesso, com autorização da remetente, lê-se: “E que nos temos E que nos temos 
uma colega a Sandra q sofreu um AVC e um infarto e foi encaminhada para o INSS e está passando por uma colega a Sandra q sofreu um AVC e um infarto e foi encaminhada para o INSS e está passando por 
dificuldade e gostaria de ver se tem como a senhora ver com os outros professores se tem como cada dificuldade e gostaria de ver se tem como a senhora ver com os outros professores se tem como cada 
um trazer um kilo de alimento para nós montar uma cesta básica para ela nós da cozinha e da limpeza um trazer um kilo de alimento para nós montar uma cesta básica para ela nós da cozinha e da limpeza 
estamos juntando para ela se der para a senhora ver com eles eu lê agradeçoestamos juntando para ela se der para a senhora ver com eles eu lê agradeço”. (Arquivo de pesquisa, ”. (Arquivo de pesquisa, 
mensagens de WhatsApp)mensagens de WhatsApp)

118118	 “	 “Várias trabalhadoras, a experiência da luta é tão forte, que elas não estão mais na empresa, mas elas Várias trabalhadoras, a experiência da luta é tão forte, que elas não estão mais na empresa, mas elas 
se solidarizam e vão no ato das gurias. Elas escrevem pras colegas, escrevem pra mim: ‘Profe, as gurias se solidarizam e vão no ato das gurias. Elas escrevem pras colegas, escrevem pra mim: ‘Profe, as gurias 
tão sem receber mesmo? Temo que ajudar, temo que lutar junto’. E isso é muito presente... Das trabalha-tão sem receber mesmo? Temo que ajudar, temo que lutar junto’. E isso é muito presente... Das trabalha-
doras que não tão mais na firma, na empresa, mas mesmo assim seguem acompanhando e fazendo a doras que não tão mais na firma, na empresa, mas mesmo assim seguem acompanhando e fazendo a 
luta junto por entender as necessidades daquelas mulheres e tem muito um corte de gênero aíluta junto por entender as necessidades daquelas mulheres e tem muito um corte de gênero aí”. (Tânia,  ”. (Tânia,  
em entrevista)em entrevista)
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comunidade... Desde compreender e desnaturalizar por que elas cui-
dam do recreio e não tem funcionário, que a prefeitura deveria mandar...  
Até fazer a luta da falta d’água do meu bairro. Elas se sentem capazes de 
contribuir, de organizar, de puxar e enfim... Elas veem que podem contri-
buir de alguma forma. (Tânia, em entrevista)

As trabalhadoras terceirizadas monitoram o recebimento de salário e 
outros direitos, pelos grupos de WhatsApp. Algumas delas, ao verificarem 
que correm riscos de não receber, procuram Tânia, professora com quem 
estabeleceram relação de confiança privilegiada ao longo dos anos.119 Tânia 
relata que aciona sindicatos parceiros, mas estimula que as terceirizadas se 
auto-organizem, pois o sindicato não é da categoria delas, não as conhece e 
não saberá para quem entregar as cestas básicas.120 

Com a ajuda de um municipário gari e um municipário jardineiro, todos 
em um “fusquinha”, foram entregues dezenas de cestas básicas em diferentes 
bairros, durante o feriado de carnaval de 2018, para ajudar trabalhadoras que, 
sem salário, não possuíam condições de se alimentar e alimentar suas famílias.121

119119	 Em uma das mensagens às quais se teve acesso durante a fase de investigação, para análise das 	 Em uma das mensagens às quais se teve acesso durante a fase de investigação, para análise das 
conversas trocadas em WhatsApp entre terceirizadas e Tânia, Iracema [nome fictício] diz: “conversas trocadas em WhatsApp entre terceirizadas e Tânia, Iracema [nome fictício] diz: “Eu que estou Eu que estou 
aprendendo muito com vc que nos mostrou que nós unidos ñ importa a classe trabalhadora mas juntas aprendendo muito com vc que nos mostrou que nós unidos ñ importa a classe trabalhadora mas juntas 
venceremos obrigada nunca vou cançar de te agradecer enquanto nossas direções viram as costas pra venceremos obrigada nunca vou cançar de te agradecer enquanto nossas direções viram as costas pra 
nós voce nos apoia isso ñ têm preço obrigada obrigada obrigada Deus te abençoe sempre teus caminhos nós voce nos apoia isso ñ têm preço obrigada obrigada obrigada Deus te abençoe sempre teus caminhos 
seu coração é iluminado [...]seu coração é iluminado [...]”. (Arquivo de pesquisa, mensagens de WhatsApp)”. (Arquivo de pesquisa, mensagens de WhatsApp)

120120	 “	 “Aconteceu que no ano passado, com a luta delas, elas receberam, mas elas ficaram mais de um mês  Aconteceu que no ano passado, com a luta delas, elas receberam, mas elas ficaram mais de um mês  
sem receber nada... Saíram de férias, não receberam terço de férias, outras não receberam nem salá-sem receber nada... Saíram de férias, não receberam terço de férias, outras não receberam nem salá-
rio. Elas perguntaram: ‘no que a gente pode se ajudar?’, ‘Vamos pedir coisas na escola?’, ‘Vamos pedir rio. Elas perguntaram: ‘no que a gente pode se ajudar?’, ‘Vamos pedir coisas na escola?’, ‘Vamos pedir 
pros profes?’. Então teve profes que ajudaram com alimentos e teve um sindicato aqui em Porto Alegre,  pros profes?’. Então teve profes que ajudaram com alimentos e teve um sindicato aqui em Porto Alegre,  
da previdência, que têm nos auxiliado, por ter camaradas próximos da gente, que fazem parte do mesmo da previdência, que têm nos auxiliado, por ter camaradas próximos da gente, que fazem parte do mesmo 
coletivo. Então esse sindicato se solidarizou com as trabalhadoras e doou cinquenta cestas básicas,  coletivo. Então esse sindicato se solidarizou com as trabalhadoras e doou cinquenta cestas básicas,  
só que eles queriam saber como seria organizado pra entregar, o sindicato não tinha como entregarsó que eles queriam saber como seria organizado pra entregar, o sindicato não tinha como entregar”. ”. 
(Tânia, em entrevista)(Tânia, em entrevista)

121121	 “	 “Nós, então, com as trabalhadoras e com um municipário, jardineiro, o OlívioNós, então, com as trabalhadoras e com um municipário, jardineiro, o Olívio  [nome fictício][nome fictício], , compreen-compreen-
dendo a necessidade dessas trabalhadoras, a gente conseguiu carro pra fazer essa entrega. O Olívio  dendo a necessidade dessas trabalhadoras, a gente conseguiu carro pra fazer essa entrega. O Olívio  
tem um fusquinha que tem um reboque, então entregamos essas cestas com o fusquinha do Olívio.  tem um fusquinha que tem um reboque, então entregamos essas cestas com o fusquinha do Olívio.  
O Fernando [nome fictício], que é gari, também é do nosso coletivo, pegou o carro dele, a gente botou O Fernando [nome fictício], que é gari, também é do nosso coletivo, pegou o carro dele, a gente botou 
gasolina, conseguimos cinquenta reais e foi isso o carnaval passado inteiro. Eu, o Jeremiasgasolina, conseguimos cinquenta reais e foi isso o carnaval passado inteiro. Eu, o Jeremias  [nome fictício],  [nome fictício],  
com disposição das gurias também. Teve lá pro Morro da Cruz, as gurias ajudaram a organizar a distri-com disposição das gurias também. Teve lá pro Morro da Cruz, as gurias ajudaram a organizar a distri-
buição. Então teve... Foi uns cinco dias de distribuição de cesta básica, manhã e tarde. A gente sentou buição. Então teve... Foi uns cinco dias de distribuição de cesta básica, manhã e tarde. A gente sentou 
um dia com elas pra ver quem precisava mais e o resto a gente foi organizando por whatsapp. Teve uma equipe um dia com elas pra ver quem precisava mais e o resto a gente foi organizando por whatsapp. Teve uma equipe 
que foi pro Morro da Cruzque foi pro Morro da Cruz  [...][...]  Foram na casa da JoanaForam na casa da Joana  [nome fictício][nome fictício],,  que é uma trabalhadora terceiri-que é uma trabalhadora terceiri-
zada, e de lá foram distribuindo as cestas. Daí eu fomos eu, o Jeremias e o Fernando outro dia. foi eu zada, e de lá foram distribuindo as cestas. Daí eu fomos eu, o Jeremias e o Fernando outro dia. foi eu 
e o Olívio outro dia lá pra Restinga. Daí a gente separava por zona. ‘Tantas cestas pra Restinga’; ‘tantas e o Olívio outro dia lá pra Restinga. Daí a gente separava por zona. ‘Tantas cestas pra Restinga’; ‘tantas 
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As trabalhadoras terceirizadas decidiram quais, entre elas, “precisariam 
mais”. Sua auto-organização foi uma “escola da experiência”, no sentido 
de se comunicarem para além do local de trabalho e buscarem constituir 
uma rede, a partir de uma comissão de cinco trabalhadoras terceirizadas, 
que levantou os nomes e conversou com as demais colegas pelos grupos 
de WhatsApp “da firma”.122 Tânia relata cenas de tristeza e generosidade da 
auto-organização das trabalhadoras no grupo de WhatsApp:

Daí mais mulheres foram se jogando, com muita humildade, [dizendo] 
‘bah, eu tô precisando, [mas] se outra que precisar mais...’. Muitas [falaram 
isso], muito triste, várias... Elas tiravam foto da geladeira e colocavam 
no grupo pra mostrar que não tinham nada em casa. Foto dos armários... 
Muito triste. [Uma terceirizada disse:] ‘Gurias, se tiver trabalhadoras que 
precisem mais, mas só pra dizer que minha geladeira realmente tá vazia 
e eu não tenho nada em casa, só to com água, e meus filhos...’. Então algo 
muito triste e ao mesmo tempo uma generosidade muito grande, das tra-
balhadoras, por tá pensando e organizando a listagem. A gente orga-
nizando por região, pra onde ir, como fazer... Foi um processo de muito 
aprendizado. (Tânia, em entrevista)

As escolas da experiência, no sentido luxemburguista, são o meio para 
a criação das condições de luta cotidiana, rompendo a cisão entre “greve 
geral” e “luta cotidiana” então colocada pelos anarquistas. (BOGO, 2010)  

cestas pro Rubem Berta’; ‘tantas cestas pro Morro da Cruz’. Por dia, tudo bem organizado, a gente ia cestas pro Rubem Berta’; ‘tantas cestas pro Morro da Cruz’. Por dia, tudo bem organizado, a gente ia 
distribuindo as cestas. E o retorno das trabalhadoras muito gratificante. Percebendo e entendendo que distribuindo as cestas. E o retorno das trabalhadoras muito gratificante. Percebendo e entendendo que 
nao era a professora ajudando a organizar, mas a organização delas mesmas e o quanto a gente desta-nao era a professora ajudando a organizar, mas a organização delas mesmas e o quanto a gente desta-
cava isso na entrega. Foi a auto-organização das trabalhadoras que produziu essa entrega organizada, cava isso na entrega. Foi a auto-organização das trabalhadoras que produziu essa entrega organizada, 
com esses camaradas que tinham esses carros. Muito de deixar na casa de uma nos bairros e elas irem com esses camaradas que tinham esses carros. Muito de deixar na casa de uma nos bairros e elas irem 
buscar. Foram cinco dias do carnaval com força do coletivo, força do sindicato, que não é delas, força buscar. Foram cinco dias do carnaval com força do coletivo, força do sindicato, que não é delas, força 
das trabalhadoras, protagonismo delas, e força de municipários, a maior parte que não são professores,  das trabalhadoras, protagonismo delas, e força de municipários, a maior parte que não são professores,  
pra tar garantindo essa distribuição dessas cestas básicas”.pra tar garantindo essa distribuição dessas cestas básicas”. (Tânia, em entrevista) (Tânia, em entrevista)

122122	 “	 “Quando a gente conseguiu as cestas básicas, elas perguntaram ‘como a gente vai fazer?’, eu disse:  Quando a gente conseguiu as cestas básicas, elas perguntaram ‘como a gente vai fazer?’, eu disse:  
‘vamos organizar as que mais necessitam, gurias, acho é por aí, que acham?’ Elas disseram ‘bah, é isso, ‘vamos organizar as que mais necessitam, gurias, acho é por aí, que acham?’ Elas disseram ‘bah, é isso, 
vamos organizar as que mais necessitam’. Quem organizou? Foi a Alice, a Conceição, a Fátima, a Francisca  vamos organizar as que mais necessitam’. Quem organizou? Foi a Alice, a Conceição, a Fátima, a Francisca  
e a Aparecida, as cinco trabalhadoras terceirizadas. Existe o grupo daquele ano da comissão das trabalha-e a Aparecida, as cinco trabalhadoras terceirizadas. Existe o grupo daquele ano da comissão das trabalha-
doras, daí desse grupo da comissão das trabalhadoras, essas foram as que mais ajudaram. Essas cinco doras, daí desse grupo da comissão das trabalhadoras, essas foram as que mais ajudaram. Essas cinco 
trabalhadoras se dispuseram a levantar os nomes, depois a gente jogou no grupo maior: ‘gurias, se vocês trabalhadoras se dispuseram a levantar os nomes, depois a gente jogou no grupo maior: ‘gurias, se vocês 
souberem de quem mais precisa...’. Então teve o grupo dessas mulheres, depois foi pra um grupo menor, souberem de quem mais precisa...’. Então teve o grupo dessas mulheres, depois foi pra um grupo menor, 
que era o da comissão daquele ano. E por terceiro nós perguntamos no grupo amplo, o da empresa,  que era o da comissão daquele ano. E por terceiro nós perguntamos no grupo amplo, o da empresa,  
que tem em torno de duzentas e tantas trabalhadoras, dizendo, explicando que a gente tava vendo quem que tem em torno de duzentas e tantas trabalhadoras, dizendo, explicando que a gente tava vendo quem 
tava precisando maistava precisando mais”. (Tânia, em entrevista)”. (Tânia, em entrevista)
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Na instigante imagem da revolucionária alemã, trata-se de não conceber o 
movimento grevista como se fosse uma “navalha”, uma arma “puramente teórica” 
à disposição dos líderes do movimento, que a deflagrariam. Isso porque a 
greve não poderia facilmente ser “decidida” ou “proibida”, de acordo com o 
que “se julgue útil”, “[...] qual navalha que se pode ter fechada no bolso para 
qualquer eventualidade ou, ao contrário, aberta e pronta a servir, quando se 
decidir”. (LUXEMBURGO, 2010, p. 247)

O processo de constituição como classe carrega também, nesse caso, 
o reconhecimento das terceirizadas como mulheres trabalhadoras. Isso se 
gesta em episódios de solidariedade, nos quais as mulheres sabem que con-
tam umas com as outras, pois “o ex-marido não tava se importando”:

É um outro ponto que preciso destacar, porque não foi uma ou duas, 
foram inúmeras vezes que aconteceu... O lance da doença. Nós tivemos 
na escola este ano uma trabalhadora que teve um AVC. Parte do corpo 
ficou paralisado, tudo mais, e ela não poderia trabalhar mais. Toda uma 
solidariedade das trabalhadoras, não só da minha escola como das outras 
escolas, pra cuidar dela e não só dela, como das crianças, das filhas 
dela. Compreendendo que ela era uma mulher que o ex-marido tava 
pouco se importando. As gurias falavam: ‘ah, ele é um baita dum troxa’; 
[outra dizia:] ‘ele diz que se ela quer ficar com a casa ela, ele não vai 
pagar a pensão’; [outra dizia:] ‘e ela tem medo de pedir pensão e ele tirar 
a casa dela’; [outra dizia:] ‘então não vamo contar com esse troxa, vamo 
nós nos organizar pra dar conta da doença da Lúcia’. E daí então, nós 
vimos cesta básica, as questões das crianças pra ajudar a fazer a rema-
trícula na escola, as gurias se revezaram pra ficar no hospital com ela. 
E teve, agora no final do ano, o lance da maca. Conseguiram uma maca, 
porque o estado de saúde dela piorou. Então, mesmo ela não sendo mais 
funcionária da empresa, as gurias... Toda uma questão de solidariedade 
em torno do que aconteceu e do significado de ser mulher, ter filhos,  
cuidar sozinha, tudo que já enfrentou na vida. (Tânia, em entrevista)

Aprender a ajudar é um ensinamento cotidiano, na luta pela sobrevi-
vência e no reconhecimento do peso sexista que outras colegas carregam 
em casa, com maridos e filhos. As trabalhadoras sabem que a violência de 
gênero é uma barreira que se combina ao desemprego e às hostilidades con-
tratuais sofridas. Por isso, organizam o apoio mútuo, com desenvolvimento 
de solidariedade ativa e redes de proteção.
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Mas as trabalhadoras não organizaram apenas lutas econômicas.123  
Ao longo dos anos, as terceirizadas também se envolveram em outras lutas 
políticas, que poderiam ser consideradas diretamente lutas por direitos 
sociais. Uma delas foi sobre a falta de água na comunidade e na escola e não 
chegou a se transformar em atos públicos. Tânia relata que as trabalhadoras 
terceirizadas organizaram mobilização e articulação pela luta por água no 
bairro, tomando a frente do movimento, como protagonistas.124

A segunda luta foram mobilizações públicas contra uma medida da pre-
feitura. O prefeito de Porto Alegre alterou, em 2017, a rotina escolar das 
crianças: diminuiu o tempo de alimentação, alterou o horário das aulas e 
extinguiu a reunião pedagógica entre professoras nas escolas.125 A comuni-
dade escolar, ao organizar fechamento das escolas como ato de resistência, 
contou com o apoio das trabalhadoras terceirizadas, que compareceram às 
atividades na condição de mães de estudantes.126 

As trabalhadoras terceirizadas, portanto, não lutavam pelos seus salários, 
mas por condições de educação para professoras e estudantes. Nesses acon-
tecimentos, devolveram com ação coletiva a solidariedade antes recebida de 
professoras, que não poderiam tomar a frente do movimento, por conta do 
assédio crescente nas escolas:

Entretanto, como o assédio tava muito grande, a gente viu que não teria 
como os professores fecharem a escola. O que aconteceu: mães, juntamente 
com as trabalhadoras terceirizadas que também são mães, foram muito 

123123	 Para um debate sobre a tipologia da greve, em classificações como greve política, econômica, corpora-	 Para um debate sobre a tipologia da greve, em classificações como greve política, econômica, corpora-
tiva etc., veja-se Nowak e Gallas (2014).tiva etc., veja-se Nowak e Gallas (2014).

124124	 “	 “Teve o lance da falta d’água, que elas levaram a pauta do ‘Acorda, Restinga’. É uma reunião que acontece Teve o lance da falta d’água, que elas levaram a pauta do ‘Acorda, Restinga’. É uma reunião que acontece 
na Restinga, bairro de Porto Alegre, onde são levados principais elementos de ataque à comunidade.  na Restinga, bairro de Porto Alegre, onde são levados principais elementos de ataque à comunidade.  
Daí as gurias... A gente tava em aula, faltava água na escola e na comunidade como um todo. Não chegou Daí as gurias... A gente tava em aula, faltava água na escola e na comunidade como um todo. Não chegou 
a se transformar numa ação mais efetiva, direta, mas teve toda uma pauta de mobilização em torno a se transformar numa ação mais efetiva, direta, mas teve toda uma pauta de mobilização em torno 
da água. Elas se colocaram à frente para levar a demanda, como sujeito ativo de organizaçãoda água. Elas se colocaram à frente para levar a demanda, como sujeito ativo de organização”. (Tânia,  ”. (Tânia,  
em entrevista)em entrevista)

125125	 “	 “[...] em 2017 o PSDB aqui na Prefeitura de Poa, o Marchezan, e ele altera a rotina escolar das crianças. [...] em 2017 o PSDB aqui na Prefeitura de Poa, o Marchezan, e ele altera a rotina escolar das crianças. 
Diminui o tempo de alimentação, muda o horário e acaba com reunião pedagógica. Isso fez que as crian-Diminui o tempo de alimentação, muda o horário e acaba com reunião pedagógica. Isso fez que as crian-
ças ficassem das 8h ao meio dia e não mais das 7h30 ao meio-dia, e tirando a reunião pedagógica de ças ficassem das 8h ao meio dia e não mais das 7h30 ao meio-dia, e tirando a reunião pedagógica de 
quinta-feira dos professoresquinta-feira dos professores”. (Tânia, em entrevista)”. (Tânia, em entrevista)

126126	 “	 “Nisso, nós nos organizamos enquanto comunidade escolar, chamamos uma assembleia da comunidade Nisso, nós nos organizamos enquanto comunidade escolar, chamamos uma assembleia da comunidade 
escolar.  E na assembleia da comunidade escolar, que é estudantes, familiares, professores, professoras, escolar.  E na assembleia da comunidade escolar, que é estudantes, familiares, professores, professoras, 
funcionários, nós deliberamos por fechar a escolafuncionários, nós deliberamos por fechar a escola”. (Tânia, em entrevista)”. (Tânia, em entrevista)
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cedo pra escola e fecharam a escola. Até porque tinha professores que 
não queriam fechar a escola, queriam trabalhar. Então elas fizeram uma 
luta em defesa da reunião pedagógica, em defesa do horário de alimen-
tação das crianças e da antiga rotina, por entender que as crianças fica-
vam mais tempo na escola, tinham mais qualidade, juntamente com a 
reunião pedagógica. Compreendendo que elas que tinham que estar à 
frente da escola por elas serem as mães dessa escola; por elas serem as 
mulheres que não seriam punidas se identificadas como mães. Então elas 
utilizaram esse lance de ser família também. Óbvio que teve um acordo 
com as profes, também, pra não serem identificadas como funcionárias, 
trabalhadoras terceirizadas. (Tânia, em entrevista)

A escola amanheceu fechada por mães de alunos duas vezes. Nesses dias, 
as trabalhadoras organizaram churrascos na frente das escolas, com caixa  
de som, para propor uma agenda de mobilização durante o dia:

Nisso, de fechar a escola, isso aconteceu duas vezes. Nas duas vezes, 
se colocou uma caixa de som na frente da escola. Elas que colocaram 
a caixa de som. Se fez um churrasco na frente da escola. As gurias tam-
bém que fizeram esse churrasco; as trabalhadoras terceirizadas. Não só 
parar a escola, mas pensar a dinâmica do dia de mobilização. Acho que é 
uma experiência de pensar a organização em torno do trabalho, da luta 
pelos direitos do trabalho, faz também pensar a organização em torno 
dos direitos mais básicos, como a educação e como manter um dia de 
mobilização em torno da pauta da escola. (Tânia, em entrevista)

Tânia, Iracema, Marsha, Rosalice e Alba são exemplos de mulheres tra-
balhadoras, terceirizadas ou teleoperadoras, com quem este livro dialogou, 
em diferentes níveis e momentos. Todas elas descreveram que a liberdade 
contratual se expande e avança sobre seu tempo de vida, seus corpos e sua 
expectativa de futuro. Observaram-se compreensões sobre a explicitação da 
violência e o planejamento coletivo de rebeldias, em ações de apoio mútuo e 
em lutas por educação, água, salário e identidade de gênero. 

É preciso fazer memória e registrar a lição da experiência. Como se descre-
veu por último, as trabalhadoras terceirizadas monitoram, por autogestão, 
o pagamento de salários e outros direitos sociais, manifestam-se continua-
mente quando há ameaça de fim de contrato e sumiço de empresa, realizam 
reivindicações públicas na Secretaria da Educação de forma rotativa e com 
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comissões de negociação provisórias, por ausência de horários comuns,  
e demonstram que as lutas econômicas podem se transformar em lutas polí-
ticas, nos diferentes episódios que relataram ter ocorrido entre os anos de 
2014 e 2019. 

Conversar com trabalhadoras terceirizadas e acompanhar suas lutas for-
nece um olhar diferenciado para a crise do contrato de trabalho. As conversas 
no saguão com o sr. Térreo, as reuniões coletivas e as entrevistas individuais 
foram tomadas de uma tensão, da crise, que contamina o objeto do contrato: 
as trabalhadoras não sabiam se receberiam salário, se teriam férias, se teriam 
emprego ao final de 2019. Oficialmente, ninguém sabia: prefeitura, empresa, 
sindicatos... O dinheiro existia, mas não podia ser entregue. A luta era a 
única saída. 

Uma trabalhadora terceirizada disse para o sr. Térreo, funcionário da pre-
feitura, na saída de um dos atos públicos: “[...] se não resolver isso, volto aqui 
e te dou uma rasteira!”. Todos riram, o contrato foi mantido e, provisoria-
mente, “tudo se resolveu”. No entanto, a crise se acumula, as trabalhadoras 
sabem e monitoram, as rebeldias não tardam a oferecer sua astúcia criativa. 
No retorno, se não se resolverem os problemas, o sr. Térreo talvez leve uma 
rasteira, quem sabe... 

O fato é que as trabalhadoras terceirizadas têm consciência de que a 
crise do contrato de trabalho é a instabilidade permanente dos seus direitos,  
hostilizados pela empresa e pela prefeitura contratualmente. Embora verbas 
como décimo terceiro e terço de férias não tenham sido oficialmente retiradas, 
as trabalhadoras conhecem a dinâmica contratual e sabem que a garantia 
desses direitos é frágil, uma “miragem de estabilidade”. Tem-se uma imagem 
falsa ou sobre a qual se nutre desconfiança, pois capaz de sumir a qualquer 
momento. 

Mesmo nos momentos mais ambíguos dessa miragem da estabilidade dos 
direitos, é crescente a liberdade contratual empregatícia, aparentemente sem 
limites. Não por acaso, durante todas as mobilizações de terceirizadas,  
ao final de 2019, ninguém sabia se o contrato “estava ou não valendo”, mas a 
ordem sempre foi para “seguir trabalhando normalmente” nas escolas. Não 
houve nenhuma comunicação de rescisão, no entanto era constante a ameaça 
do término repentino e sem direitos. 

A crise que envolve o contrato das terceirizadas, como se vê, não é uma 
instabilidade justificável para o mundo jurídico. Nenhum jurista sério diria que 
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o contrato de trabalho deixou de estar vigente durante o período, pois não teria 
como explicar como se manteve o exercício legítimo do poder empregatício. 

O que se revela transparente é um uso contínuo de hostilidades contratuais, 
para apagar ou erodir todas as normas públicas de legalidade infundidas 
no contrato, exceto, é claro, o poder que o contrato fornece ao capital.  
Essa intenção não pode ser descrita como fraude, simplesmente, pois a 
situação é considerada “normal” e a agressividade é juridicamente lícita. 
Tanto foi assim que o IC, no MPT, foi arquivado. 

As terceirizadas enfrentam essa agressividade contratual e se posicionam 
como protagonistas de organização coletiva, solidariedade e atos públicos 
em defesa de direitos que lhes são saqueados. Por um lado, a propriedade 
avança ainda mais sobre o corpo e o tempo de trabalhadoras, colocando em 
perigo os cânones do trabalho livre. Por outro lado, são fortes as rebeldias 
criativas de suas ações, seja quando carregam sindicalista “pelo braço” em 
marcha, seja quando colocam fogo nos uniformes em frente à prefeitura,  
seja ainda quando fazem churrasco em ato público, com caixa de som e  
programação para turnos inteiros. Na escola da experiência da crise do  
contrato, delineiam-se traços de uma nova morfologia das lutas sociais e  
do direito do trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este livro se propôs a analisar a crise do contrato laboral, a insuficiência 
do quadro analítico da teoria moderna do contrato de trabalho para com-
preensão dos processos políticos e sociais contemporâneos e a confi-
guração de ilegalidades expandidas, em um desenho discriminatório do 
direito do trabalho. Demonstrou-se que crescem modalidades e cláusulas 
híbridas, em um arranjo constitucional que permite que a liberdade con-
tratual exproprie direitos da personalidade de trabalhadores e trabalha-
doras, para obtenção de maiores ganhos para o capital. 

Os olhares de Florestan Fernandes sobre a democracia de cooptação no 
capitalismo pobre vaticinam desesperança quanto à possibilidade de que 
o compromisso institucional e negocial, dentro da ordem, possa conduzir 
vitórias concretas. A impossibilidade de ganhos defensivos para quem vive 
do trabalho, sob a crise crônica estrutural (MÉSZÁROS, 2011a), acentua a 
radicalidade da crise do contrato laboral, cujas antinomias passam a expli-
citar dimensões concretas de uma ilegalidade destrutiva. Após as alterações 
legislativas e jurisprudenciais regressivas de direitos, as relações contratuais 
de trabalho podem ser identificadas com aspectos da noção de hostilidade 
social, no sentido desenvolvido por Maria Sylvia de Carvalho Franco (1997).

As contratualidades espoliativas e as ilegalidades expandidas consoli-
dam um novo desenho institucional do direito do trabalho. Não há mais um, 
mas vários contratos de trabalho. Esses contratos se diversificam entre si 
e internamente, como se percebe em cláusulas como a de teletrabalho e o 
registro de jornada por exceção. A hibridização das cláusulas contratuais 
corresponde a uma personalidade sitiada, decorrente de hostilidades con-
tratuais, na qual a análise concreta indicou um estado de “inquietação social 
dos de baixo”, para retomar uma expressão de Ruy Braga (2017). 

Deriva daí uma segunda consideração, não perseguida como investigação 
principal da pesquisa, mas observada durante o curso da análise. As hos-
tilidades contratuais geram um ambiente de insegurança social, no qual a 
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precariedade da vida e a insegurança do futuro se misturam a um tipo de 
contratualidade que concretiza, no nível das relações intersubjetivas, as ile-
galidades institucionalizadas no âmbito estatal. Trata-se de uma instabili-
dade permanente, provocada pela erosão de horizontes de expectativas no 
contrato de trabalho.

Delineiam-se contornos de inquietação e rebeldia na subjetividade do 
precariado (BRAGA, 2017), para abordar criticamente as transformações na 
morfologia da classe-que-vive-do-trabalho, em heterogeneização e diversi-
ficação. (ANTUNES, 2009) 

O contrato de trabalho típico, de jornada integral e prazo indeterminado, 
encontra-se em crescente crise, globalmente. No Brasil, a CRFB/1988 man-
teve e constitucionalizou os limites à autonomia da vontade impostos pelo 
regime jurídico de emprego, estabelecido pela CLT. A CLT regulamentava 
apenas um regime jurídico, o de emprego. A expansão das possibilidades jurí-
dicas de ação livre e legítima do capital, no entanto, não foi vedada pelo texto 
constitucional. Assim sendo, o contrato empregatício típico, já flexibilizado, 
foi hibridizado pelas políticas de espoliação, como aquelas que regulamen-
taram, ainda na década de 1990, a licitude do assim denominado contrato de 
trabalho de jornada parcial. 

Crescentemente, a teoria clássica do contrato de emprego, que tentou 
enquadrar a exceção, foi pressionada pelo trabalho informal no Brasil e pela 
própria forma como o moderno recuperava e reforçava elementos do arcaico, 
como destacou Francisco de Oliveira (2013). Nesse sentido, a proteção 
do trabalho, nos três aspectos destacados por Maria Ballestrero (2010),  
foi crescentemente desafiada e, no âmbito da crítica jurídica da autonomia 
contratual, deve-se dar destaque à ambivalência da convivência entre um 
regime de proteção dos direitos da personalidade e um regime de contratação 
de bens jurídicos, inclusive de atributos da pessoa que trabalha. (COUTINHO, 
2016; COUTINHO; ARAÚJO, 2016; CORRÊA; GEDIEL, 2018; SUPIOT, 2016) 

Com a crise das tipologias juslaborais, o sistema negociado, no caso  
norte-americano, aproxima-se de um enquadramento fragmentado das rela-
ções de trabalho. Por meio dele, é possível que trabalhadores e trabalhadoras 
realizem exatamente as mesmas atividades, para o mesmo empregador,  
pelo mesmo período de tempo, mas sejam enquadrados em regimes jurídicos 
distintos. (KESSELMAN, 2010) No sistema legislado, como examinou Esther 
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Torres (2010) sobre o caso espanhol, a autonomia negocial cresce e também a 
perspectiva da negociação coletiva. 

O sistema brasileiro combina a crise dos dois sistemas e adota carac-
terísticas afins ao enquadramento fragmentado e à negociação coletiva. 
Renova-se o corporativismo sindical e amplia-se a discriminação indireta 
no desenho institucional do direito ao descanso e do direito à privacidade. 
Entreveem-se, nesse jogo de luz e sombras, limites da democracia de coop-
tação, sob sua edição liberal. (MALTA; LEÓN, 2017, 2020)

O exame das ilegalidades constitucionais do trabalho permitiu observar o 
contraste entre a situação em que enunciados judiciais e dispositivos legais 
infundiam normas de ordem pública, protetivas, no contrato de trabalho,  
e sua saída de cena. Observou-se que a nova legalidade, oriunda do Legisla-
tivo ou da decisão judicial, configurou uma classificação híbrida das normas 
do contrato, porque regressiva, no sentido espoliativo, de saque ou pilhagem. 
(HARVEY, 2004; MATTEI; MADER, 2013; MÉSZÁROS, 2011a, 2015) 

O Estado de Direito é crescentemente ilegal. Essa afirmação não é con-
traditória com a observação de que as fronteiras entre legal e ilegal se 
embaralham e hibridizam no contrato laboral. (CARLEIAL; AZAÏS, 2007)  
No entanto, é preciso observar a disputa que se estabelece em torno da pro-
priedade do corpo ou do regime proprietário sobre o corpo. (RODOTÁ, 2018)  
O capital avança sobre os limites dos direitos da personalidade, ou melhor, 
cria bens jurídicos e os negocia. Tornadas lícitas as ilegalidades do trabalho, 
sob a expressão liberdade contratual, o Estado passa a atuar mais diretamente 
na legitimação da “nova normalidade híbrida” do capitalismo. (MÉSZÁROS, 
2011a)

Negociações individuais sobre cláusulas contratuais, como a jornada 
12x36 e o banco de horas individual, têm dimensões explicitadas se enten-
didas como hostilidades contratuais. O Estado autoriza que o capital exerça 
sua liberdade contratual, hostil, e realize acordos de vontades com o tra-
balhador ou a trabalhadora. Nesses acordos, a trabalhadora, por exemplo, 
abdica de horas extraordinárias, passando a compensar prorrogações de  
jornada, sem receber nenhum tipo de verba salarial ou mesmo indenização 
pelo sobretrabalho.

Igualmente um trabalhador ou trabalhadora que tenha sido aprisionado por 
cometimento de crime comum e cumprido sua pena, ao buscar um emprego, 
não abdica dos direitos de personalidade “pré-contratuais”. (BALLESTRERO, 
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2010; COUTINHO; ARAÚJO, 2016) No Brasil, para uma série de atividades, 
como se examinou na pesquisa, o poder da legalidade do Estado tornou 
lícito aos empregadores investigar os antecedentes criminais de candida-
tos a emprego. (BRASIL, 2017c) O impacto discriminatório sobre a população 
negra, maior parte da população carcerária do país, é evidente.

Ao realizar um acordo individual sobre cláusulas como o banco de horas, 
é razoável indicar que um trabalhador ou trabalhadora expressará vontade, 
mas não liberdade. Manifesta vontade, portanto, sob hostilidade. O poder 
empregatício tem legitimadas maneiras jurídicas de impor contratualidades 
espoliativas, pelas quais invisibiliza a violência, exercida como liberdade 
contratual. Como se tem construído na jurisprudência norte-americana,  
a autonomia contratual é exercida, inclusive, com impactos sexistas, em tempos 
nos quais tem grande peso a ideologia de cidadania sacrificial. (BROWN, 
2018, 2019)

Ao aproximar ainda mais o exercício do poder empregatício aos cor-
pos de trabalhadores, reificando-os (LUKÁCS, 2003; WOLFF, 2009), o capital 
busca ampliar a taxa de exploração e legitimar juridicamente a espoliação  
de direitos fundamentais da pessoa que trabalha. Quando avança sobre cor-
pos discriminados, ademais, intensificam-se mecanismos de dominação, 
sofrimento e, talvez, até mesmo lucro com o sofrimento. (DEJOURS, 2015) 
Nessas situações, é particularmente grave a dificuldade de prova jurídica 
crescente no tema do assédio moral, que geralmente é sorrateiro, silencioso, 
feito na surdina. (BRASIL, 2018a; HELOANI; BARRETO, 2018) 

Maior (2014) identifica que os fundamentos utilizados pelo ministro Barroso, 
em decisões como a que diminuiu significativamente o prazo prescricio-
nal do FGTS (BRASIL, 2014a), indicam uma racionalidade prejudicial e peri-
gosa para o campo do trabalho. Assim, buscou-se examinar criticamente a 
tendência à “americanização” do direito, como proposta por Barroso (2008) 
em sua produção acadêmica. Para realizar essa análise, recorreu-se a aporte 
bibliográfico específico, em especial o fornecido por Bercovici (2013a),  
Cass Sunstein (1987) e Wendy Brown (2018, 2019), sobre a liberdade contra-
tual na jurisprudência estadunidense.

Foi possível demonstrar como o Estado Neoliberal, com as migrações 
doutrinárias da crise, apresenta novos desafios ao direito do trabalho. 

A nota de Bercovici (2013a) sobre a jurisdição constitucional norte-ameri-
cana é instigante. O autor sugere que há uma transição da soberania para a 
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negociação balanceada, sob a gramática dos contrapesos. Nesse sentido, 
a liberdade contratual é uma flexibilização, pelo compromisso, em que o 
Estado se torna pragmático, esvaziado de valores de justiça social. Concluiu-se 
daí que o Estado passa a ter contratos como prioridade. Talvez, aqueles con-
tratos mantidos com os credores, no sentido de Streeck (2018), que tomam o 
lugar da decisão política. A soberania decide; os contrapesos exigem nego-
ciação, visando a um resultado. (BERCOVICI, 2013)

Ao contrário do que sugere a lógica negocial, a empresa ordena, policia, 
processa e julga, concentrando características e poderes típicos do Estado, 
como destacou João Bernardo (2009). Não se cuida de pouco poder. Chega a 
ser constrangedor que seja comparado a um “acordo de vontades”, do qual 
pode surgir a “maioridade cívica” do trabalhador, como se extraiu de rele-
vante precedente do STF. (BRASIL, 2015d) 

Decisões judiciais expandiram ilegalidades na terceirização da atividade- 
-fim (BRASIL, 2017e), na prevalência da contratação coletiva sobre a infusão 
de normas de ordem pública no contrato de trabalho (BRASIL, 2015d) e na 
possibilidade de organizações privadas, denominadas organizações sociais, 
prestarem serviço público. (BRASIL, 2015d) 

A observação da expansão das ilegalidades do trabalho pelo STF forne-
ceu destaque a uma argumentação baseada em uma concepção de legali-
dade. Essa concepção esvazia do contrato os valores solidaristas, típicos da 
influência social-democrata no direito. Por isso, revisitaram-se as propos-
tas da social-democracia para a autonomia coletiva, na experiência alemã,  
e aspectos referentes à invenção e à reinvenção do corporativismo sindical. 
A crise se expande e, com ela, as ilegalidades do trabalho.

Ainda pior, muitas vezes os corpos dos quais se aproximam as contra-
tualidades espoliativas fazem parte do domínio jurídico de pessoas que 
constituem relações sexistas, homotransfóbicas e racistas, o que revela um 
campo de análise particularmente relevante, em que se destacam pontos 
nodais da consubstancialidade, como as imbricações entre relações de classe, 
raça, gênero e sexualidade (ARRUZZA, 2011; BORRILLO; FORMOND, 2007; 
CRENSHAW, 2002; KERGOAT, 2010; SUPIOT, 2016), observáveis em contratos 
de trabalho.

Em precedentes como o caso Besc (RE nº 590.415), expressões típicas 
do quadro analítico da teoria moderna do contrato fermentam constitu-
cionalmente as contrarreformas legais posteriores, como os princípios 
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constitucionais da lealdade na negociação coletiva, da autonomia coletiva, 
da boa-fé e da transparência nos contratos coletivos. (BRASIL, 2015d; BRASIL, 
2016b) A ADPF nº 323 também densifica a força normativa do princípio da 
autonomia coletiva e permite a retirada de direitos previstos em contratos 
coletivos a partir de determinado lapso temporal, ao atacar a vigência da 
Súmula nº 277 do TST, que estabelecia a ultratividade das normas coletivas. 
(BRASIL, 2016c) 

No plano jurídico operacional, ponderou-se que, se não houver uma alte-
ração do entendimento jurisprudencial, que se esforce pela instituição de 
mecanismos de distribuição dinâmica do ônus da prova em denúncias de 
assédio moral, pode-se estar presenciando uma transição rumo à legalização 
do assédio moral. 

Ao final, não é demais repetir que tudo é crescentemente crise, tudo é 
potencialmente contratável. Observa-se um compasso de negociação e con-
ciliação, espoliativos, sendo impostos à relação de trabalho. A liberdade 
contratual para dispor do corpo e da criação, inclusive sem manifestação de 
vontade que aliene o atributo da personalidade entendido como bem jurí-
dico, foi abordada pela categoria teórica hostilidade contratual. Um saque, 
em outras palavras, crescentemente legalizado. 

A expansão das ilegalidades em precedentes do STF, que fortaleceram a 
via da liberdade contratual coletiva (BRASIL, 2015d; BRASIL, 2016b, 2016c), 
fez com que seu quadro analítico fosse revisitado, por meio de aportes 
bibliográficos. 

Uma vez analisadas as origens do conceito de “autonomia coletiva”,  
percebe-se que a expressão cunhada por Sinzheimer, no âmbito da social-
-democracia alemã (LE FRIANT, 2013; VITA, 2018), não tem componentes de 
similaridade com os precedentes do STF. Os dilemas atuais do direito sindical, 
notadamente no que concerne às erupções públicas e greves contemporâneas, 
são inapreensíveis pelo quadro analítico das liberdades contratuais. Fez-se 
necessário, então, tatear pelas bordas as ilegalidades do trabalho que se 
expandem no contrato laboral, como alternativa de interpretação dos hibri-
dismos contratuais.

Examinou-se que a unicidade sindical, um dos temas mais consensuais 
da classe dominante no Congresso Constituinte, não se enfraqueceu com 
as alterações recentes da regulação pública do trabalho. Ao mesmo tempo, 
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expande-se a liberdade contratual de negociação coletiva, pelo princípio 
constitucional da autonomia coletiva. (BRASIL, 2015d) 

Convocados pelo Estado para cumprir práticas espoliativas e enfra-
quecidos pelo Estado no sistema de custeio sindical (CLT, art. 611-A; CLT,  
art. 545 e 578), as entidades sindicais assumem a posição institucional de 
representantes de trabalhadores e trabalhadoras, que, quando exercem  
suas liberdades legais, são potenciais criadores de hostilidades contratuais. 
Por meio do contrato coletivo, podem permitir ao contrato individual agres-
sividades juridicamente lícitas do poder empregatício. 

Analisaram-se elementos do processo de esgotamento do compromisso 
social-democrata nos sindicatos, contestado pelas lutas sociais na década de 
1970 (ANTUNES, 2009; BRAGA, 2012) e, no período recente, novamente insu-
ficiente para responder a fenômenos como as greves de massas na Europa 
(NOWAK; GALLAS, 2014) ou as Jornadas de Junho no Brasil. (ANTUNES, 
2018; BRAGA, 2017) Ainda que a principal marca das erupções públicas glo-
bais seja sua heterogeneidade (CAROTHERS; YOUNGS, 2015), a observação 
de sua magnitude e a atenção às suas características podem indicar cami-
nhos para observar as relações entre lutas cotidianas e processo de cons-
ciência política ou reconhecimento de classe. 

O conjunto das informações empíricas analisadas, colhidas em deze-
nas de decisões jurídicas, dispositivos legais, entrevistas e experiência de  
pesquisa-ação, confirma a existência de contratualidades em que uma agres-
sividade juridicamente lícita se configura como traço marcante da relação de 
trabalho. Essa hostilidade parece atingir proporções de elevada sistemati-
zação com a contrarreforma trabalhista. Apresentam-se, assim, sinais abun-
dantes de uma nova regulação jurídica do trabalho.

Esse crescimento seletivo do direito laboral tem impacto diferenciado 
sobre setores discriminados da classe trabalhadora e, por isso, abordaram-se 
violências homotransfóbicas, racistas e sexistas. Como as hostilidades se 
camuflam no contrato, sua invisibilidade é reiterada no processo judicial e 
revelada pela técnica da entrevista, junto às trabalhadoras. 

No caso das trabalhadoras do teleatendimento, observam-se resistências 
em nível de uma solidariedade espontânea, entre colegas de trabalho, como no 
apoio mútuo para o descumprimento de hostilidades do cotidiano. No caso 
das trabalhadoras terceirizadas, presente também a mediação de outras 
trabalhadoras que as apoiam, foi possível observar práticas e articulações  
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concretas que conformam uma escola da experiência, no sentido de  
Luxemburgo (2010, 2015) e Thompson (2012), como se examinou na auto-organi-
zação e construção de rebeldias criativas, entre os anos de 2014 e 2019.

As trabalhadoras do teleatendimento e as trabalhadoras terceirizadas in- 
dicaram situações que foram lidas como hostilidades, agressividades,  
ilegalidades impostas e vigentes como normalidade. Embora concretas, 
essas violências são camufladas nos poderes empregatícios, tipicamente 
privados, escondidos, fetichizados. É possível observar uma relação, certamente 
heterogênea, entre a resistências às hostilidades contratuais e formas  
de revolta coletiva. Em alguns casos, podem-se identificar características 
do que Nowak e Gallas (2014) denominaram greve de massas, como aproxi-
mações entre lutas cotidianas e greves políticas.

Conforma-se um novo desenho institucional do direito do trabalho.  
No nível individual, observar as metamorfoses das bordas da ilegalidade 
indica que a defesa dos direitos sociais deverá orientar especial atenção à 
transformação do espaço privado em espaço contratável, à subjetividade 
como negócio sacrificial, ao corpo como “carcaça do tempo” (MARX, 2014b), 
à captura ou tentativa de eliminação das porosidades presentes no tempo de 
não trabalho, no direito ao lazer, no direito ao descanso; todos ameaçados 
pela opacidade do objeto contratual e pelas ilegalidades expandidas. 

A hostilidade contratual, nesse sentido, ameaça aproximar-se do corpo 
até os limites da exaustão, do adoecimento, pela agressividade juridica-
mente lícita, ainda que limites se desenhem em disputa, em decisões judi-
ciais recentes. (BRASIL, 2019i, 2019m) Por outro lado, o único caminho,  
no qual as hostilidades são confrontadas, são a luta política e a solidariedade 
de classe. Nelas, afirma-se o oposto da hostilidade, quando se observam as 
rebeldias criativas de trabalhadoras.

No nível coletivo, o neoconservadorismo e as erupções públicas apre-
sentam elementos de uma nova morfologia das lutas sociais. É inegável a 
radicalidade de atos públicos em que os uniformes de trabalho são queimados 
publicamente e as atividades de trabalho são interrompidas. A classe se faz 
em lutas criativas, ainda que o direito veja tais acontecimentos como fatos 
não jurídicos. 

Os episódios de fechamento de escolas com churrasco e caixas de som, 
por trabalhadoras terceirizadas, são emblemáticos. Nessas situações, foi pos-
sível examinar como classe e gênero se coproduzem e potencializam o 
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processo de consciência, em batalhas como a luta por educação e por um 
futuro melhor para seus filhos, nas quais as trabalhadoras terceirizadas 
retornam à escola, na condição de cidadãs e lutadoras. 

As liberdades coletivas reais têm seus traços vislumbrados no trabalho 
permanente de solidariedade de classe, no monitoramento das hostilidades 
contratuais em grupos de WhatsApp, na compreensão de que os contratos de 
trabalho, espoliativos para trabalhadores e trabalhadoras, são também peri-
gosos para o capital. Na imagem de Harvey (2016, p. 293), são os tremores que 
antecedem o terremoto.

No subterrâneo invisível, privado e hibridizado dos contratos laborais, 
a pressão hostil das ilegalidades expandidas sobre a classe trabalhadora 
se exerce e apresenta como resposta à crise estrutural do capital a reifica-
ção o corpo, do tempo e da expectativa de trabalhadores e trabalhadoras. 
Os impactos discriminatórios se multiplicam e a segmentação do contrato 
adquire status de normalidade. 

As suposições criativas desenvolvidas na tese explicitam e delineiam 
consequências das fissuras do direito do trabalho abertas pelo STF, desde 
o ano de 2014. Redesenha-se o direito laboral, em um rumo marcadamente 
espoliativo, sexista, racista e homotransfóbico. Nesse sentido, o acentua-
mento da precarização, da discriminação e do sequestro do futuro se reen-
contram, como instabilidades permanentes lícitas, no contrato laboral. 

Na avaliação de Florestan sobre a Constituinte, citada durante o livro,  
o espaço histórico e político permite confrontos abertos, pois se está diante 
de uma: “[...] forma tardia que a ruptura comparece no funcionamento e  
nos dinamismos da sociedade civil”. (FERNANDES, 2014e, p. 299) O exame das 
ilegalidades expandidas fornece visibilidade a dinâmicas e formas desses 
conflitos. O trabalho no laboratório das espoliações, portanto, faz memória 
dos processos de hostilidade e ruptura, para colocar-se ao lado das rebeldias 
da classe trabalhadora, que já ensaia no cotidiano a resistência e os tremores 
do terremoto do futuro.
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POSFÁCIO . Roger Raupp Rios1

Posfaciar uma obra é, fundamentalmente, compartilhar uma transforma-
ção. Transformação que, como efeito da leitura de um trabalho de fôlego 
como este, se produz a partir da reflexão, das experiências das provoca-
ções que Lawrence Estivalet de Mello vai costurando, apontando e ofere-
cendo a seus leitores.

Se tanto se vivencia quando nos deparamos com trabalhos sólidos, 
coerentes e consistentes como este, mais ainda se experimenta quando, 
além desses predicados, as realidades desveladas, os conteúdos examina-
dos e as injustiças apontadas são tão continuadas, aprofundadas e viscerais 
como aquelas sobre as quais nosso autor se debruça.

Injustiças estruturais próprias do capitalismo precarizante dos tempos em 
que vivemos, assimiladas e domesticadas na ordem jurídica por seus estu-
diosos e seu sistema de justiça, que se inscrevem no corpo e na alma dos 
espoliados e dos discriminados – eis, ultrapassando qualquer academicismo, 
a realidade que esta obra nos faz melhor e mais amplamente acessar.

Ao destrinchar as tramas jurídicas que enfeixam essa dominação,  
nosso autor faz-nos ver a expansão das ilegalidades operadas pelas meta-
morfoses da teoria contratual reelaborada pelo Estado-firma, numa operação 
em que a relação capital-trabalho sufoca as aspirações de liberdade e não 
discriminação.

Essas notas, registros dos tantos impactos dentre as inúmeras riquezas 
que a leitura desta obra propicia, deixam patente o caráter da hábil e precisa 
síntese aqui tecida. São teorias filosóficas, sociológicas e jurídicas, cujo 
enlace proposto não só aponta e noticia restrições à conquista da dignidade,  

1	 Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (PPGD/1	 Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (PPGD/
Unisinos), do Programa de Pós-Graduação da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Unisinos), do Programa de Pós-Graduação da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados (PPG/Enfam) e desembargador federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4).Magistrados (PPG/Enfam) e desembargador federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4).
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da liberdade e da igualdade, como também nutre-se de rebeldias criativas 
para um mundo melhor.

Enfim, como indica o próprio termo, um posfácio é a irrupção de um novo 
feito, transformação que resulta do esforço e da generosidade de um per-
curso de vida que se apresenta no trabalho que nos interpela. Quem tiver 
tido, quem tem e quem vier a ter o privilégio de caminhar com nosso autor 
reconhecerá nesta obra não só a materialização em texto de seus talentos 
intelectuais e de seu amadurecimento acadêmico, como também uma mani-
festação renovada de uma existência que não se conforma com as injustiças.
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